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Nota introdutória 


O recenscamento geral da população de Portugal, em 1940, 
foi o oitavo na série dos modernos recenseamentos portugueses, 
iniciada com o de 1864, e o sexto efectuado em cumprimento 
da carta de lei de 25 de Agosto de 1887. 

Foi ainda o primeiro recenseamento decenal da população a 
ser realizado pelo Instituto Nacional de Estatística, cuja criação, 
em 1935, marcou uma data e abriu uma nova fase na história 
da estatística nacional, podendo por isso dizer-se que este recen- 
seamento inaugurou uma nova série de recenseamentos por- 
tugueses. 

O plano que presidiu à sua execução, o alargamento do 
inquérito a novos aspectos, o desenvolvimento dos seus apura- 
mentos justificam essa afitmação e tudo indica que os recensea- 
mentos seguintes hão-de confirmá-la e reforçá-la. 

É este o último volume da série de publicações que lhe diz 
respeito e o seu aparecimento foi previsto e anunciado desde o 
início. A presente «Memória Descritiva» não precisa justifi- 
car-se tão evidente aparece a sua vantagem trazendo a público e 
permitindo arquivar para o futuro os traços essenciais da forma 


porque foi planeada e realizada uma operação de tal magnitude. 


O VIII Recenseamento Geral da População Portuguesa foi mandado 
efectuar pelo decreto-leinº 29:750, de 14 de Julho de 1939, e abrangeu, nos 
termos do mesmo decreto-lei, o continente e ilhas adjacentes, o Império Colo- 
nial e os principais núcleos de população portuguesa no estrangeiro. 

Por disposição do decreto n.º 3o:110, de 6 de Dezembro de 1939, efec- 
tuou-se no continente e ilhas às o horas de 12 de Dezembro de 1940. 

A publicação oficial dos resultados do VIII Recenseamento Geral da 
População no continente e ilhas compreende: 


a) Um volume geral para Portugal (continente e ilhas), con- 
tendo todos os elementos apurados por províncias, distritos e con- 
celhos; 

b) Volumes distritais, contendo cada um todos os elementos 
apurados, relativos ao distrito considerado, por concelhos, freguesias 
e lugares; 

c) Um Relatório sobre os elementos apurados; 

d) Uma Memória descritiva dos trabalhos. 


Plano 


NOTA INTRODUTÓRIA. 
Prano. 
Concerros. 


Capítulo 1.º — Informação geral. 

Capítulo 2.º — Condições legais de realização (decreto n.º 30:110). 
Capítulo 3.º — Plano de apuramentos. 

Capítulo 4.º — Conceitos. 

Capítulo 5.º — Inquérito e impressos de notação. 

Capítulo 6.º — Instruções. 

Capítulo 7.º — Propaganda. 

Capítulo 8.º — Organização dos serviços e notação. 

Capítulo 9.º — Elaboração e apuramentos mecânicos. 

Capítulo 10.º — Publicação. 

Capítulo 11.º — Recenseamentos da população do Império Colonial. 


Capítulo 12.º — Recenseamento dos principais núcleos de população portuguesa no estrangeiro. 
“TRABALHOS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES. 
ÁÂNEXOS AO VOLUME: 


1.º — Lista de profissões e designações profissionais. 


2.º — Lista de ramos de actividade. 


Ínpices.' 


Conceitos 


Andor. — Cada plano habitável de um prédio, qualquer 
que fosse a sua relação com o nível de terreno em que o prédio 
se encontrasse edificado. 


Ausente. —A pessoa que, fazendo parte da família ou 
convivência, não estava presente na habitação respectiva às o 
horas do dia 12 de Dezembro de 1940 nem a ela tivesse che- 
gado até às 12 horas do mesmo dia. 


Chefe de família. — O membro de família que tinha a 
seu cargo a responsabilidade da manutenção dos restantes, a não 
ser nos casos especiais em que as circunstâncias impuseram outro 
critério. 


Condição não profissional. — Condição ou ocupação sus- 
ceptível de proveito económico imediato que não constituísse 
propriamente uma profissão individual. 

Para efeito do ramo de actividade a condição não profissio- 
nal foi equiparada à profissão. 


Convivência. — Todo o agrupamento de pessoas que se 
encontravam vivendo na mesma habitação por qualquer motivo 
que não fosse o da vida de família. 


Desempregado. — A pessoa maior de 10 anos que já exer- 
cera uma profissão e procurava empregar-se novamente, estando 
em condições físicas de o poder fazer. 


Divisão. — O compartimento interior de um fogo que pu- 
desse ser destinado a habitação ou utilização comum pelas pes- 
soas que faziam parte da família ou da convivência a que o fogo 
dissesse respeito. 


Ensino primário, — Compreende os ensinos infantil e pri- 
mário elementar. 


Ensino secundário. -— Compreende os ensinos liceal, té- 
enico elementar, técnico complementar e artísticos. 


Ensino superior. — Compreende todos os ensinos que exi- 
tam o ensino secundário como condição de acesso. 
ç 


Família. — O grupo de pessoas unidas por parentesco legí- 
timo ou ilegítimo que residiam na mesma habitação e cujas re- 
feições fossem normalmente preparadas e tomadas em comum 
ou a pessoa que residia sem quaisquer parentes em habitação 
separada. 

Em ambos os casos consideraram-se como fazendo parte 
da família as pessoas que residiam com ela e cuja alimentação 
estivesse a cargo da mesma família. 


Fogo. — O prédio ou a parte de prédio destinados à habi- 
tação de uma só família ou convivência. 


Habitação (para efeito dos conceitos de família ou de con- 
vivência). — O fogo, o grupo de fogos, a parte de um fogo ou 
qualquer outra instalação que servisse para esse fim, incluindo 
as embarcações de qualquer natureza. 


Idade. — O número de anos completos decorridos desde o 
momento do nascimento do recenseado até às o horas do dia 12 


de Dezembro de 1940. 


Invólido. — A pessoa maior de 10 anos permanente e to- 
talmente inválida para o trabalho. 


Meio de vida. —O meio por que o recenseado provia nor- 
mal e principalmente à sua subsistência e à das pessoas a seu 
cargo. 

Foram ro os meios de vida considerados, a saber: 


4 cargo do chefe de família. — Quando o recenseado vi- 
vesse principalmente a cargo do chefe da família a que perten- 
cia e com a qual residisse habitualmente. 


4 cargo de outras pessoas. — Quando o recenseado vivesse 
principalmente de subsídios certos e periódicos, dados por uma 
ou mais pessoas, não sendo nenhuma delas o chefe da família à 
que pertencia e com a qual residisse habitualmente. 


Assistência. — Quando o recenseado estivesse internado 
em algum estabelecimento de assistência pública ou particular, 
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ou vivesse principalmente de um subsídio certo e periódico con- 
cedido por uma instituição de assistência pública ou particular. 


Esmolas. — Quando o recenseado vivesse principalmente 
de esmolas ou subsídios variáveis e eventuais dados por diferen- 
tes pessoas, quer fossem ou não recebidos na via pública. 


Pensão de acidente de trabalho. — Quando o recenseado vi- 
vesse principalmente de uma pensão de acidente de trabalho. 


Pensão de aposentação. — Quando o recenseado vivesse 
principalmente de uma pensão de aposentação. 


Pensão de invalidez. — Quando o recenseado vivesse prin- 
cipalmente de uma pensão de invalidez. 


Pensão de reforma. — Quando o recenseado vivesse prin- 
cipalmente de uma pensão de reforma. 


Rendimentos próprios. — Quando o recenseado vivesse de 
rendimentos próprios, qualquer que fosse a sua importância, 
natureza ou proveniência. 


Trabalho. — Quando o recenseado vivesse principalmente 
do seu trabalho. 


Moradia. ses (o) prédio que se destinava ânicamente a habi- 
tação do seu proprietário ou de um único inquilino ou ocupante, 
ou cumulativamente a instalações relativas à actividade dos 
mesmos. 


Pessoa sem habitação. — À pessoa que se encontrava na 
via pública às o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 € pe 
não tinha habitação. 


População activa. — O conjunto das pessoas maiores de 
19 “anos que exerciam uma actividade, ou tinham uma condi- 
ção, susceptível de proveito económico imediato. 


População activa agrícola. — O conjunto das: pessoas 
maiores de 10 anos que se ocupavam na agricultura-ou na 
pecuária. 


População desempregada. — O conjunto das pessoas 
desempregadas. 


População embarcada. — O conjunto das pessoas que às 
o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 se encontravam a 
bordo de embarcações portuguesas ancoradas nos portos (do dis- 
trito) ou que, estando em viagem, tivessem nos mesmos portos 
a sua base de armamento. 


População inactiva. — O conjunto das pessoas maiores 
de 10 anos que não tinham qualquer situação susceptível de 
proveito económico imediato e não fossem desempregadas ou 
inválidas. 


População inválida. —O conjunto das pessoas inválidas. 


População presente. — O conjunto das pessoas que se 
encontravam presentes em cada localidade às o horas do dia 12 
de Dezembro de 1940 ou que, não tendo sido dadas como pre- 
sentes a essa hora em nenhuma outra, lá chegaram até às 12 
horas do mesmo dia. 


População residente. — O conjunto das pessoas que t- 
nham a sua residência habitual em cada área considerada. 


Prédio. —Toda a construção permanente que pudesse ser 
destinada a habitação, alojamento ou abrigo de pessoas. 


Prédio de inquilinos — O prédio que se destinava a ha- 


 bitação de dois ou mais inquilinos ou ocupantes. 


Profissão individual. —O ofício ou mester que era ou 
tinha sido (no caso de invalidez ou desemprego) directa e pes: 
soalmente exercido pelo tecenseado. 

“ Forarh 476 as profissões consideradas, que se repartem por 
14 grupos. As designações profissionais incluídas em cada pro- 
fissão são indicadas no anexo n.º 1 a este volume e constituem 
objecto de uma Separata. O seu número total é de 2.355. 

Quando o recenseado exercia mais de uma profissão, devia 
indicar aquela em que ele recebia miaior salário, ordenado ou 
lucro. Ú 


Ramo de actividade. — O serviço do Estado, o corpo 
administrativo, o organismo público ou particular ou a natureza 
do estabelecimento ou serviço particular em que o recenseado 
exercia ou tinha exercido (no caso de invalidez ou desemprego) 
a sua profissão individual. 

Foram 109 os ramos de actividade considerados, que se 
agrupam em 26 classes e 8 categorias. 

A lista dos ramos de actividade considerados, assim como 
as actividades compreendidas em cada ramo, são indicadas no 
anexo n.º 2 a este volume e constam da mesma Separata organi- 
zada para as profissões. 


Residência habitual. — À localidade em que o recenseado 
habitasse a maior parte do ano ou: 

a) Em que estivessem situados os quartéis, fortes, 
esquadras, postos ou bases dos navios de cuja 
guarnição o recenseado fizesse parte, no caso de 
ele ser militar de. profissão; ata 


b) Em que habitasse a maior parte do ano a família do 
recenseado, no caso de ele se encontrar separado 
da mesma, por motivo transitório de serviço mili- 
tar, de tratamento ou de prisão até 5 anos, ou 
ainda, quando menor de 21 anos, não fosse casado 
nem emancipado. 


Situação na profissão. — A. situação em 1 que o recen- 
seado desempenhava ou tinha desempenhado (no caso de inva- 
lidez ou desemprego) a profissão individual respectiva. 

Foram 13 as situações. consideradas, à saber: 


dio 


Assalariado. — Entendendo-se como tal o recenseado que 
trabalhava por conta de uma entidade pública ou particular, 
recebendo a sua remuneração à semana ou ao dia. 


Assoldadado ao ano. — Entendendo-se como tal o recen- 
seado que trabalhava na agricultura por conta de uma entidade 
pública ou particular, recebendo a sua remuneração ao ano. 


Empregado. — Entendendo-se como tal o recenseado que 
trabalhava por conta de uma pessoa ou entidade particular, rece- 
bendo a sua remuneração ao mês. 


Funcionário. — Entendendo-se como tal o recenseado que 
desempenhava quaisquer funções civis ou militares por conta 
do Estado ou dos corpos administrativos, recebendo a sua remu- 
neração ao mês. 


Isolado. — Entendendo-se como tal o recenseado que fosse- 


comerciante ou industrial e não tivesse habitualmente pessoas a 
trabalhar por sua conta ou o que, exercendo uma profissão libe- 
ral, não tivesse habitualmente mais de 4 pessoas a trabalhar por 
sua conta. 


Isolado parceiro. — Entendendo-se como tal o recenseado 
que fosse parceiro de qualquer exploração de carácter agrícola, 
ias não tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta. 


Isolado proprietário. — Entendendo-se como tal o recen- 
seado que fosse dono de qualquer exploração de carácter agrícola, 
mas não tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta. 


Isolado rendeiro. — Entendendo-se como tal o recenseado 
que fosse rendeiro de qualquer exploração de carácter agrícola, 
mas não tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta. 


Patrão. -— Entendendo-se como tal o recenseado que fosse 
comerctante ou industrial e tivesse habitualmente pessoas a tra- 


balhar por sua conta ou o que, exercendo uma profissão liberal, 
tivesse 5 ou mais pessoas a trabalhar por sua conta. 


Patrão parceiro. — Entendendo-se como tal o recenseado 
que fosse parceiro de uma exploração de carácter agrícola € 
tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta. 

Patrão proprietário. — Entendendo-se como tal o recenseado 
que fosse dono de qualquer exploração de carácter agrícola e 
tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta, 

Patrão rendeiro. — Entendendo-se como tal o recenseado 


que fosse rendeiro de qualquer exploração de carácter agrícola e 
tivesse habitualmente pessoas a trabalhar por sua conta. 


Pessoa de familia. — Entendendo-se como tal o recenseado 
que ajudasse no seu trabalho o chefe da família a que pertencia 
ou com a gual residisse habitualmente, sem receber qualquer 
remuneração em dinheiro. 


Viandante. — À pessoa que se encontrava na via pública 
às o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 e que, tendo habi- 
tação, não pudesse regressar a esta antes das 12 horas do mesmo 


dia. 


Os principais destes conceitos foram devidamente explica- 
dos e desenvolvidos nas Instruções para a realização do Inven- 
tário de Prédios e Fogos e nas Lastruções para a realização do 
Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas. 

São além disso objecto de um capítulo próprio desta Memó- 
ria Descritiva. 


Convenções 


V= Varões. 
F= Fêmeas. 


VF = Total de varões e fêmeas. 


.= Valor nulo. 


o = Valor inferior à unidade indicada. 


x = Valor ignorado. 


n= Valor não apurado. 


Capitulo 1.º 


Informação geral 


A carta de lei de 25 de Agosto de 1887, publicada no 
Diário do Governo nº 235, de 19 de Outubro do mesmo ano, 
(anexo n.º 1) determinou que se procedesse, de dez em dez 
anos, ao recenseamento geral da população no continente do 
«reino» e ilhas adjacentes e que o primeiro tivesse lugar no 
ano de 1890. 

Foi através desse diploma que Portugal efectivou o voto, 
formulado pelo Congresso Internacional de Estatística reunido 
em S. Petersburgo em 1872, para a realização, em todos os 
países, de censos decenais nos anos terminados em o. 

A disposição foi cumprida em 1890 e em todos os anos que 
se lhe seguiram, à excepção do de 1910 cujo recenseamento, 
apesar de ordenado regulamentado, só se efectuou em 1911 
em virtude da perturbação advinda da mudança de regime veri- 
ficada naquele ano. 

À execução dos recenseamentos esteve, sempre e natural- 
mente, afecta aos serviços oficiais de estatística. Durante o meio 
século decorrido desde 1890 a 1940 esses serviços estiveram, 
sucessivamente, a cargo de organismos cada vez mais amplos 


UE A e x FAR 
correspondendo à importância crescente do lugar dado à estatís- 


tica na administração pública. 

Assim, o recenseamento de 1890 fot obra da Repartição 
de Estatística mandada criar pela lei de 6 de Junho de 1859, 
organizada nos termos do decreto de 5 de Outubro do mesmo 
ano e reformada pelos decretos de 31 de Dezembro de 1868 e 
de 28 de Julho de 1886. Essa Repartição fazia parte, desde o 
decreto de 1868, da Direcção Geral do Comércio e Indústria 
do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria. 

O de 1900 relevou duma direcção geral, a Direcção Geral 
de Estatística e dos Próprios Nacionais, criada, em 1898, no 
Ministério da Fazenda e para a qual foram transferidas as obri- 
gações da antiga Repartição. À estatística mudara de Ministério 
e subira a categoria do departamento público que dela se 
ocupava, mas este ainda não lhe dizia exclusivamente respeito. 

Os recenseamentos de 1911, 1920 € 1930 já foram executa- 
dos pela Direcção Geral de Estatística resultante do decreto de 
14 de Janeiro de 1911 que transferiu os Próprios Nacionais 
para a Direcção Geral da Fazenda Pública. 


Pela lei 1.911, de 23 de Maio de 1935, a Direcção Geral 
de Estatística cedeu o lugar ao Instituto Nacional de Estatística 
ao qual, nos termos da mesma lei, foram atribuídas as funções 
de notação, elaboração, publicação e comparação dos elementos 
estatísticos referentes aos aspectos da vida portuguesa que inte- 
ressam à Nação, ao Estado ou à Ciência. Essa lei sintetizou a 
grande reforma dos serviços de estatística em Portugal, que, 
através do estabelecido nas suas bases, encontraram, no novo 
Instituto, a centralização, a autoridade e a autonomia neces- 
sárias. 

Foi, portanto, ao Instituto Nacional de Estatística que coube 
a realização do Recenseamento Geral da População de 1940. 
Dentro da organização e divisão interna do Instituto Nacional 
de Estatística, era à sua 1.º Repartição, afecta à estatística demo- 
gráfica, social e de administração pública, que competia o tra- 
balho do censo. Foi assim, através dessa repartição, que o Insti- 
tuto Nacional de Estatística efectuou o estudo das condições 
de realização do recenseamento. 

A 1.º fase desse estudo, iniciada nos princípios de 1939, 
estava concluída em Maio do mesmo ano e foi nas suas conclu- 
sões que se baseou a estimativa de despesas (23 de Junho) 
para o Orçamento geral do Estado relativo a 1940; o decreto- 
“lei n.º 29.750 de 14 de Julho de 1939 mandando efectuar 
o recenseamento (anexo n.º 2); e o plano de realização cons- 
tante do decreto n.º 30.110 que veio a ser publicado em 6 de 
Dezembro seguinte. . 

A 2. fase do estudo foi efectuada durante a primeira metade 
do ano de 1940 e abrangeu a elaboração do plano de apura- 
mentos; a construção e definição dos conceitos; a planificação 
dos impressos de notação e auxiliares; e a redacção das instru- 
ções. Esses trabalhos são sucessivamente o objecto de cada um 
dos seguintes capítulos 344º, 5º€ 6.º. 

A realização do recenseamento também incumbiu à mesma 
repartição que, no entanto, para ela, já dispôs de uma secção 
própria, o Serviço do 8.º Recenseamento Geral da População, 
criada pelo decreto n.º 30.110 e que iniciou a sua actividade 


em Maio de 1940. 
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Além da operação do recenseamento própriamente dito, 
integram-se na realização do recenseamento todos os trabalhos 
relativos àquela operação desde os actos preparatórios até às 


tarefas complementares dos apuramentos e da publicação. É a 
tudo isso que dizem respeito os restantes capítulos desta 
Memória, 


Anexos 


Anexo n.º 1 — Carta de lei de 25 de Agosto de 1887. Anexo n.º 2 — Decreto-lei 
n.º 29.750, de 14 de Julho de 1939. 


Anexo nº 1. — Carta de lei de 25 de Agosto de 1887. -— 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal c dos Al- 

garves, etc. Fazemos saber a todos os nossos aditos que as 
côrtes geraes decretatam e nós queremos a lei seguinte: 


Artigo 1.º Proceder-se-ha pelo ministerio das obras pu- 
blicas, commercio e industria, de dez em dez annos, ao recensea- 
mento geral da população no continente do reino e ilhas adja- 
centes. 

$ 1.º O primeiro recenseamento terá logar no anno de 
1890, no mez e dia que o governo determinar, 


$ 2º O governo fatá inserir nos orçamentos relativos aos 
annos em que deverem realisar-se os recenscamentos, as verbas 
com que o estado houver de concorrer para à execução deste 
senao: 

* 8 3º O governo decretará a quota parte com que, nos ter- 
mos do codigo administrativo, cada câmara municipal houver 
de contribuir para as despezas de retribuição aos agentes do 
recenseamento no respectivo concelho. 

S 4:º Serão decretados em diploma especial os regulamen- 
tos e instrucções necessarias para a execução d'esta lei. 


Are. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cum- 
pram e guardem e façam cumprir e guardar tão inteitamente 
como n'ella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
dºestado dos negocios do reino, e os ministros e secretarios d'es- 
tado dos negocios da fazenda e dos das obras publicas, commer- 
cio e industria, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço, aos 25 de agosto de 1887.=EL-REI, com rubrica e 
guarda. = José Luciano de Castro = Marianno Cyrillo de Car- 
valho =Emygdio Julio Navarro. = (Logar do sêllo grande das 
armas reaes). 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccionado 
o decreto das côrtes geraes de 1 de agosto corrente, que manda 
proceder pelo ministerio das obras publicas, commercio e indus- 
tria, de dez em dez annos, ao recenseamento geral da população 
no continente do reino e ilhas adjacentes, nanda cumprir e 
guardar o referido decreto como n'elle: se contém, pela fórma 
retro declarada. 


Para Vossa Magestade ver. = Manuel Guedes Coelho a fez. 


Anexo n.º 2. — Decreto-lei n.º 29.750. — Em obediência 
ao disposto na carta de lei de 25 de Agosto de 1887, deve pro- 
ceder-se no próximo ano de 1940 a novo recenscamento da 
população. 

Corncidindo assim tam importante trabalho estatístico com 
a celebração do 8.º Centenário da Independência e do 3.º da 
Restauração, não quere o Govêrno perder a oportunidade excep- 
cional de realizar inquérito de maior amplitude, de forma a 
apresentar mais um testemunho da expansão de Portugal pelo 
Mundo. 

Neste sentido, o recenseamento de 1940, o 8.º da série 
portuguesa, efectuar-se-á não só no continente e nas ilhas adja- 
centes, mas também no Império Colonial e para além dêle, em 
todos os núcleos importantes de portugueses no estrangeiro. 

Por isso, usando da faculdade conferida pela 2.º parte do 

* 2.º do artigo 109.º da Constituição, o Govêrno decreta e cu 
aten nos termos do $ 2.º do seu artigo 80.º, para valer 
como ler, o seguinte: 

Artigo 1.º Proceder-se-á no ano de 1940 ao 8.º recen- 
seamento geral da população, que deverá abranger: 


* À população do continente e ilhas adjacentes; 
* A população do Império Colonial; 


3º Os principais núcleos de população portuguesa no 
estrangeiro. . 


Art. 2.º À direcção dos serviços de recenseamento per- 
tencerá exclusivamente, nos termos das bases Il e IX da lei 
n.º 1:911, de 23 de Maio de 1935, ao Instituto Nacional de 


Estatística. 


S único. Quanto ao censo da população referida no 
n.º 2.º do artigo 1.º, a interferência do Instituto Nacional de 
Estatística confinar-se-á, em regra, ao preceituado no artigo 1.º 
do decreto-lei n.º 27:870, de 17 de Julho de 1937, ficando a 


direcção efectiva dos trabalhos a cargo dos governadores, por 
intermédio dos serviços de estatística das colónias respectivas. 


Art. 3.º Nos orçamentos do Ministério das Finanças 
para 1940 c seguintes, pelo Instituto Nacional-de Estatística, 
serão inscritas as verbas necessárias para satisfazer as despesas 
relativas à direcção, expediente, elaboração e publicação do 
recenseamento das populações referidas nos n.” 1.º e 3.º do 
artigo 1.º. 
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$ único. As despesas com as operações locais do recen- 
seamento, no continente e ilhas adjacentes, serão encargo das 
câmaras municipais. 


Art. 4º O Ministro das Colónias tomará as providên- 
cias necessárias para o inteiro cumprimento do que fica deter- 
minado quanto ao recenseamento da população do Império 
Colonial. 


Art. 5.º O Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelos 
seus agentes consulares, prestará ao Instituto Nacional de Esta- 
tística toda a colaboração necessária para o recenseamento dos 
núcleos da população portuguesa no estrangeiro. 


Art. 6º O Govêrno publicará oportunamente todas as 


instruções e regulamentos necessários para a inteira execução 
dêste decreto. 
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. 


Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de 
todas as colônias. 


Paços do Govêrno da República, 14 de Julho de 1939. — 
ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR — Mário Pais de 
Sousa — Manuel Rodrigues Júnior — Manuel Ortins de 
Bettencourt — Duarte Pacheco — Antônio Faria Carneiro Pa- 
checo — João Pinto da Costa Leite — Rafael da Silva Neves 
Duque. 


Capítulo 2.º 


Condições legais de realização 


(Decreto n.º 30.110) 


Às condições legais de realização do recenseamento de 1940 
constaram essencialmente do decreto n.º 30.110 publicado neste 
capítulo e que diverge muito, quer no seu método, quer na 
parte dispositiva, dos diplomas legais que haviam regulado os 
outros recenseamentos portugueses. 

No que diz respeito ao método, o facto de se encontrar divi- 
dido em capítulos c o enunciado destes, são suficientes para 
demonstrar que obedeceu a uma orientação diversa. 

Além disso, ao contrário do que aconteceu em todos os 
diplomas anteriores, ele não trazia anexas quaisquer instruções. 
A competência para elaborar e publicar aquelas que se reconhe- 
cessem necessárias, foi, nos termos do seu último artigo, con- 
fiada ao I. N. E. 

A diferença proveio em parte da eireunistaneia dele ser 
apenas um decreto regulamentar ao decreto-lei n.º 29.750 que 
mandou efectuar o recenseamento, ao passo que os outros diplo- 
mas, apesar de se fundamentarem na lei de 25 de Agosto de 
1887, eram os próprios que dispunham a realização do recen- 
seamento. Por isso, limitavam-se a estabelecer certos princí- 
pios e normas a observar pata o efeito, relegando, a regulamen- 
tação, para as instruções que os acompanhavam. 

O decreto n.º 30.110, limitado ao aspecto regulamentar, 
pôde, naturalmente, ir mais longe nesse ponto, estabelecendo, 
nas suas próprias disposições, todo o plano do recenseamento. 

Deste modo, uma grande parte da matéria que era consi- 
derada nas instruções que acompanhavam os decretos anteriores 
foi objecto do próprio articulado e a restante, em vista do seu 
carácter acessório, foi naturalmente confiada à competência regu- 
lamentar do Instituto Nacional de Estatística (art. 55.9). 

Mas embora a circunstância exposta tivesse concorrido para 
o efeito, a verdade é que a atitude assumida também foi devida 
a razões de critério. Aparece lógico que o plano do recensea- 
mento constitua matéria de lei, mas o mesmo já se não dá com 
as disposições de pormenor que fazem parte integrante da 
execução e que, por isso, devem ser estabelecidas pela entidade 
que daquela seja encarregada. Não se trata duma questão pura- 


mente formal. À lei tem que ser feita com antecedência e uma 
vez publicada é difícil ou impossível alterá-la. Ora determina- 
dos aspectos da execução do recenseamento não podem ser enca- 
rados a distância e só podem ser regulados complementarmente, 
depois de adiantados os trabalhos de preparação. 

No que diz respeito às disposições, as diferenças foram 
numerosas e importantes. Entre elas aparecem, como principais, 
as relativas à propaganda e à organização. 

ot a primeira vez que a propaganda, como tal, foi incluída 
no plano de realização dum recenseamento português. À impor- 
tância dessa inovação foi ainda acrescida pela forma como, nos 
artigos 9.º, 10.º e 11.º, foi definido o seu objectivo e disposta 
e dotada a sua realização. Merece especial reparo a cohstmiição 
das comissões de propaganda distritais fixada no artigo 10.º. O 
seu elenco reunia a representação de todos os sectores da vida 
local que interessavam ao desempenho das suas funções. 

Quanto à organização também foi a primeira vez, em Por- 
tugal, que um recenseamento adoptou o concelho como base 
e unidade territorial da sua realização. Todos os outros cingi- 
ram-se, pura e simplesmente, à organização administrativa, con- 
fiando ao governador civil, ao administrador do concelho e ao 
regedor, a direcção dos trabalhos nas áreas de jurisdição respec- 
tivas e fazendo passar o serviço por toda a hierarquia, antes de 
chegar à entidade encarregada do apuramento. 

O artigo 13.º, atribuindo aos presidentes das câmaras muni- 
cipais e aos administradores dos bairros das cidades de Lisboa e 
Porto a direcção dos trabalhos locais, seguiu um sistema diverso, 
justificado por todo um conjunto de razões. 

Por um lado, o distrito é uma circunscrição territorial dema- 
siado grande para servir de base aos trabalhos do recenseamento. 
Por outro, as demoras e deslocações, impostas desse modo ao 
serviço do recenseamento, são incompatíveis com as suas pró- 
prias exigências. Acresce que a revisão, feita no distrito, não 
oferece, em vista da própria extensão deste, qualquer garantia 
de eficiência. No entanto, além destas razões que, só por si, 
seriam bastantes para o efeito, o sistema seguido também era o 
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único que sc conformava com o disposto no actual Código 
Administrativo que, no seu artigo primeiro, estabelece que o 
território nacional se divide em concelhos Li que, para o caso 
particular de notação estatística, comete os deveres respectivos 
aos presidentes das câmatas municipais e aos administradores 
dos bairros de Lisboa e Porto. (Artigos 79.º, n.º 3 e 109º, 
n.º 1). 

Ainda, no que respeita EI organização, há a ter em conta 
a forma como, nos artigos 14.º e 16.º, se dispôs a constituição 
das comissões recenseadoras de freguesia e revisoras de concelho 
ou bairro, bem como o processo estabelecido, nos artigos 24.º e 
seguintes, para as operações do recenseamento. À constituição 
dessas comissões foi aque se julgou mais adaptada às circuns- 
tâncias. À sua composição foi estabelecida de modo a que for- 
masse, em cada caso, um conjunto completo e próprio para a 
acção que lhes era destinada. 

Quanto ao que se dispõe sobre as operações do recensea- 
mento, avulta logo, no attigo 24.º, a enumeração dos impressos a 
utilizar. Aparecem, entre eles, os bilhetes de identidade para 
os recenseadores, as declarações de entrega, as actas do recensea- 
mento e de revisão do recenseamento que, como tais, constituiam 
inovação em Portugal. 

Os bilhetes de identidade dos recenseadores, desde há largo 
tempo, eram adoptados no estrangeiro. 

As declarações de entrega correspondiam, de algum modo, 
aos impressos modelo D. (mapas resumos das pessoas recen- 
seadas em cada secção), empregados nos recenseamentos de 
1900 € I9II. 

Por sua vez, as actas referidas tinham afinidades, respectiva- 
mente, com os impressos modelos D. (mapas resumos das pessoas 
recenseadas em cada freguesia), empregados nos dois últimos 
recenseamentos, e com os impressos modelo F. (mapa resumo 
do recenseamento no concelho) que foi utilizado desde 1900. 

Porém, tanto as declarações de entrega como as actas de 
recenseamento e de revisão de recenseamento, excedem muito, 
em objectivos e em utilidade prática, todos os impressos refe- 
ridos dos recenseamentos anteriores. Umas e outras eram simul- 
tâneamente termos de responsabilidade, relatórios dos trabalhos 
e instrumentos de notação, ao passo que aqueles não passavam 
de auxiliares de notação. Foram estes novos impressos que, 


através das indicações neles contidas, condicionaram a rápida 
obtenção dos resultados prováveis do recenscamento. 

Além do que diz respeito aos impressos, também merecem 
referência especial as disposições dos artigos 25.º a 32.º relati- 
vamente às normas, sequência e prazos a que deviam obedecer 
as operações. Elas formavam, entre si, um conjunto e apresen- 
tavam, sobre as disposições correspondentes para os recensea- 
mentos anteriores, vantagens de simplicidade, clareza e rapidez. 

Ainda merecem ser citadas, as inovações relativas à utiliza- 
ção dos boletins de convivência (artigo 7.º); ao número de apura- 
mentos a efectuar (mesmo artigo); aos conceitos estabelecidos 
para família, convivência e fogo (SS 1.º, 2.º e 3.º do mesmo 
artigo); ao recenseamento das pessoas que se encontravam a 
bordo de embarcações ou em viagem (alínea b) do artigo 19.º); 
e à duração dos apuramentos (S único do artigo 43.º). 


O significado e as vantagens da utilização dos boletins de 
convivência e dos conceitos estabelecidos para família, convi- 
vência e fogo, podem ser avaliados através do que, acerca deles, 
se diz no capítulo «Conceitos» desta Memória. 

O número de apuramentos a efectuar excedia, em muito, os 
previstos nos anteriores recenscamentos. No plano mínimo enun- 
ciado no artigo 7.º incluiam-se, pela primeira vez em Portugal, 
indicações relativas à situação na profissão, ao ramo de activi- 
dade, ao meio de vida, ao desemprego, à fecundidade dos casa- 
mentos e ao número e natureza das convivências. 

. 


Ainda, para o recenseamento de 1930, os apuramentos 
indicados expressamente no $ 2.º do artigo 2.º do decreto 
n.º 18.338, de 16 de Maio desse ano, limitavam-se apenas ao 
número total de habitantes, ao sexo, idades, estado civil, natu- 
ralidade, 1 instrução, profissões, nacionalidade e à distribuição de 
população no território nacional. 

À inclusão no recenseamento das pessoas que se encontra- 
vam a bordo de navios portugueses em viagem, não se verifi- 
cava em nenhum dos recenscamentos anteriores. 

O estabelecimento de um prazo para a realização dos apu- 
ramentos do recenseamento constituíu, como tal, uma Inovação. 

Os modelos dos impressos auxiliares referidos no decreto são 
reproduzidos, no final do capítulo Instruções, juntamente com 
aqueles que foram previstos por estas últimas. 


Anexo 


Anexo. — Decreto n.º 30.110. — Ão abrigo do disposto 
no artigo 6.º do decreto-lei n.º 29.750 e para execução do que 
neste se dispõe quanto ao recenseamento da população do con- 
tinente e ilhas adjacentes a efectuar no ano de Jo4o: 

Usando da faculdade conferida pelo n.º 3.º do artigo 109.º 

da Constituição, o Govêrno decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo 1.º O 8º recenseamento geral da população, 
mandado efectuar pelo decreto-lei n.º 29.750, de 14 de Julho 
de 1939, terá lugar no continente e ilhas adjacentes às zero 


“horas do dia 12 de Dezembro de 1940. 


Reconhecimento e divisão do território 


Art. 2.º O recenscamento será precedido por um reconhe- 
cimento do território, feito por meio de um inventário de todos 
os prédios e fogos nêle existentes, quer em povoações quer 
isolados. 

$ 1.º O inventário dos prédios e fogos deve ser dirigido e 
mandado fazer pelos presidentes das câmaras municipais ou 
pelos administradores de bairros nas cidades de Lisboa e Pôrto, 
por agentes por êles nomeados, que utilizarão para êsse efeito 
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impressos especiais fornecidos pelo Instituto Nacional de Esta- 
ps 
tística. 

$ 2º O inventário dos prédios e fogos deverá realizar-se 
em todos os concelhos do continente e ilhas adjacentes durante 
o mês de Julho de 1940. 

Art. 3.º Com base no inventário dos prédios e fogos, os 
presidentes das câmaras municipais e os administradores de 
bairros procederão à divisão das freguesias dos respectivos con- 
celhos ou bairros em secções de recenseamento, de forma que em 
cada secção não haja mais de cem fogos a recensear. No caso 
de uma freguesta ter cem ou menos de cem fogos, constituirá 
ela toda uma secção, salvo se a localização dos fogos o não per- 
mitir. 

$ 1.º Na divisão das freguesias em secções os presidentes 
das câmaras municipais ou os administradores de bairros deverão 
ouvir as juntas de freguesia respectivas e atender a que cada 
secção fique com limites facilmente referenciáveis. 

S 2.º Os presidentes das câmaras municipais e os admi- 
nistradores de bairros deverão enviar até 15 de Agosto ao Insti- 
tuto Nacional de Estatística um duplicado do inventário de pré- 
dios e de fogos das freguesias do concelho ou do bairro, junta- 
mente com o plano por êles proposto para a divisão das fregue- 
sias em secções. 

Art. 4.º O Instituro Nacional de Estatística estabele- 
cerá sôbre as propostas dos presidentes das câmaras municipais e 
dos administradores de bairros a divisão definitiva das freguesias 
em secções, atribuindo a cada uma destas um número de ordem 
dentro da freguesia respectiva. 

Art. s A remuneração dos agentes encarregados da 
organização do inventário de prédios e fogos será estabelecida 
pelos presidentes das câmaras municipais ou administradores 
de bairros entre o mínimo de $10 e o máximo de $15 por fogo 
recenseado. 

S$ único. Nas cidades de Lisboa e Pôrto a remuneração 
prevista neste artigo pode ir até ao máximo de $20 por fogo 
recenseado. 


Ambito e forma do recenseamento 


Arc. 6.º O recenscamento será nominal e simultâneo, 
devendo abranger toda a população presente e a que se encon- 
tre temporariamente ausente da sua residência habitual. 

Are. 7.º O recenscamento será feito por meio de bole- 
tins de família e de convivência com o dispositivo necessário 
pelo menos para a averiguação do número de habitantes presen- 
tes e residentes, seus nomes, residência, sexo, estado civil, nacio- 
nalidade, religião, grau de instrução, profissão, situação na pro- 
fissão, ramo de actividade em que se ocupam, meios de vida, 
desemprego e fecundidade do casamento actual, além do número 
e composição das famílias e do número e natureza das convi- 

Des 
vências. 

S 1º Para efeito do recenseamento consideram-se famí- 
tias os agrupamentos de pessoas unidas por laços de sangue ou 
de afinidade que residam habitualmente no mesmo fogo ou, 
não o tendo, vivam em comum sob a autoridade do mesmo 
chefe, a cargo de quem se encontrem, e ainda as pessoas que 
vivam sós em fogos separados. 


S 2.º Consideram-se convivências todos os agrupamentos 
de pessoas que habitem no mesmo fogo de modo permanente 
ou acidental, ou, não o tendo, vivam em comum sob a autori- 
dade do mesmo chefe e que não caibam no conceito de família 
expresso no parágrafo anterior, incluindo as embarcações de 
qualquer natureza. 

S 3.º Consideram-se fogos todos os locais destinados à 
habitação de uma só família ou convivência. 

Art. 8.º O preenchimento dos boletins de família e de 
convivência será feito conforme os casos pelo chefe de famí- 
lia ou da convivência ou por quem estiver nas suas vezes. 


Propaganda e organização 


Art. 9.º Compete ao Instituto Nacional de Estatística 
a direcção superior e a realização da propaganda geral do recen- 
seamento em todo o País. Nessa propaganda deverá sobretudo 
ter-se em vista a elucidação da opinião pública acêrca dos objecti- 
vos, importância e interêsse nacional do recenseamento e da 
necessidade de todos responderem com exactidão aos questioná- 
rios dos boletins. 


Art. 10º À propaganda local de recenseamento ficará a 
cargo de comissões de propaganda a constituir em cada distrito, 
sob a presidência do governador civil, e de que farão parte o 
comandante da polícia do distrito, um representante do bispo 
da diocese, o presidente da comissão distrital da União Nacio- 
nal, o comandante distrital da Legião Portuguesa, os presiden- 
tes das direcções do grémio e do indicata nacional mais antigos 
do distrito e mais duas pessoas idóncas. 

Art. 11.º Cada comissão de propaganda poderá despen- 
der na realização dos seus fins até 5 por cento da contribuição 
das câmaras municipais do distrito para o recenseamento indi- 
cada na tabela anexa a êste decreto. 

8 1.º As comissões de propaganda deverão submeter até 
ao fim do mês de Agosto de 1940 à aprovação do Instituto 
Nacional de Estatística o seu plano de trabalhos, acompanhado 
de um orçamento de despesa. 

$ 2.º As despesas das comissões de propaganda até ao 
linute fixado neste artigo serão processadas e mandadas liquidar 
pelo Instituto Nacional de Estatística, nos termos da legislação 
em vigor. 

S 3.º As câmaras municipais dos concelhos das sedes dos 
distritos adiantarão às comissões de propaganda respectivas as 
verbas necessárias à realização do plano de trabalhos aprovado 
pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 12.º Além da presidência da comissão de propa- 
ganda, incumbe ao governador civil a fiscalização das operações 
de recenseamento no distrito, provendo a tudo quanto seja ne- 
cessário para a sua regular execução. 

Art. 13.º À direcção das operações locais do recensea- 
mento nos concelhos compete aos presidentes das câmaras mu- 
nicipais. 

S único. Nas cidades de Lisboa c Pôrto as operações 
locais do recenseamento serão dirigidas em cada bairro pelo res- 
pectivo administrador. 


Art. 14.º No desempenho das suas funções os presiden- 
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tes das câmaras municipais e os administradores de bairros serão 
assistidos por uma comissão revisora concelhia ou de bairro, 
por êles presidida e constituída pelo conservador do registo civil, 
por um pároco, por um médico do partido, por um rolas de 
instrução primária e por mais dois membros, escolhidos de pre- 
ferência entre os vogais do concelho municipal representantes 
de organismos corporativos. 

Art. 15.º Aos regedores compete a fiscalização das ope- 
rações do recenseamento nas freguesias. 

Art. 16.º No desempenho das suas funções de fiscali- 
zação do recenseamento o regedor é assistido por uma comissão 
recenseadora de freguesia, por êle presidida e constituída pelo 
presidente da junta de freguesia, pelo presidente da comissão de 
freguesia da União Nacional, pelo pároco e pelo professor pri- 

>, 
mário. 

S único. No caso de não existirem na freguesia ou esta- 
rem impedidas uma ou mais das entidades referidas, “serão as 
mesmas substituídas por pessoas idóneas escolhidas pelo regedor. 

Art. 17º º À iniciativa c responsabilidade da constituição 
das comissões de propaganda, revisoras concelhias ou de bairro 
e recenseadoras de freguesia, assim como a nomeação e, quando 
houver lugar para ela, a escolha dos seus membros pertence res- 
pectivamente aos governadores civis, aos presidentes das câma- 
ras municipais ou aos administradores de bairros e aos regedores, 
que as deverão instalar até ao dia 20 de Junho de 1940. 

Art. 18.º A distribuição, fiscalização do preenchimento 
e recolha dos boletins de família e de convivência será feita em 
cada secção por um agente recenseador, nomeado pelo presi- 
dente da câmara municipal ou pelo administrador do bairro. 

S único. Os presidentes das câmaras municipais e os 
administradores de bairros deverão nomear um agente recensea- 
dor efectivo e outro substituto para cada uma das várias secções 
de recenseamento do concelho ou bairro até ao dia 20 de Outu- 
bro de 1940. 

Art. 19.º À direcção e a responsabilidade do recensea- 
mento das pessoas que às o horas do dia 12 de Dezembro de 
1940 se encontrem a bordo de embarcações portuguesas ancora- 
das nos portos do continente e ilhas adjacentes ou nêles tenham 
a sua base de armamento, excluindo os navios da marinha de 
guerra, competem: 

4) Às autoridades marítimas a cuja jurisdição pertencerem 
os portos em que estiverem ancorados; 

b) Aos capitáis dos portos de armamento das embarca- 
ções que estiverem em viagem. 

5 1.º No caso da alínea 4) o recenseamento será feito por 
agentes recenseadores nomeados pelos capitáis dos portos res- 
pectivos em número suficiente para que a operação se efectue 
com a maior rapidez. 

$ 2.º No caso da alínea b ) o recenseamento será feito pelos 
capitáis ou mestres das embarcações, que para êsse efeito devem 
receber do capitão do pôrto de armamento, na última vez que 
dêle saírem, antes de 12 de Dezembro, os impressos necessários 
cas competentes instruções. 

Art. 20º À autoridade marítima que verificar a chegada 
a um pórto da sua jurisdição de uma embarcação em que não se 
tivesse efectuado o recenseamento deverá tomar todas as provi- 
dências para que êste seja reconstituído na medida do possível. 

Art. 21.º Os capitáis dos portos devem requisitar ao 


Instituto Nacional de Estatística, até ao fim do mês de Junho 
de 1949, todos os impressos que possam presumir bastantes 
para o inteiro cumprimento do disposto nos artigos anteriores. 

Art. 22.º O recenseamento das guarnições das navios da 
marinha de guerra portuguesa que se encontrem a bordo às 
o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 incumbe ao Ministé- 
rio da Marinha, que para êsse efeito se entenderá directamente 
com o Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 23.º O recenseamento das pessoas que às o horas 
do dia 12 de Dezembro de 1940 se encontrem a bordo de em- 
barcações portuguesas fundeadas ou a navegar na área molhada 
interior do continente e ilhas adjacentes não sujeita à jurisdição 
marítima compete aos presidentes das câmaras municipais, que 
a êle deverão proceder nas condições estabelecidas para à res- 
tante população dos concelhos respectivos. 


Das operações do recenseamento 


Art. 24º O Instituto Nacional de Estatística enviará 
até 30 de Outubro aos presidentes das câmaras muricipais e aos 
administradores de bairros, em embalagem especial para cada 
secção, um bilhete de identidade para o agente recenseador, um 
folheto com as instruções para o recenseamento, duas declara- 
ções de entrega e o número de boletins de família e de convi- 
vência que em face do inventário de predios e fogos se possam 
presumir necessários. 

S único. Juntamente com os impressos destinados às 
secções o Instituto Nacional de Estatística enviará aos presiden- 
tes das câmaras municipais e aos administradores de bairros duas 
actas de recenseamento para cada freguesia do concelho ou 
bairro e duas e de revisão de recenseamento. 

Art. 25. * De 1 a 15 de Novembro os presidentes das 
câmaras municipais e os administradores de bairros devem pro- 
ceder à entrega dos impressos referidos no artigo anterior aos 
agentes recenseadores, que serão convocados expressamente para 
esse efeito. 

S$ único. Dessa entrega lavrar-se-á auto, a enviar ao Ins- 
tituto Nacional de Estatística. 

Art. 26.º Os agentes recenseadores devem distribuir os 
boletins de família e de convivência o máximo de oito e o 
mínimo de quatro dias antes do momento do recenseamento. 
A recolha dos boletins deverá efectuar-se totalmente no dia 12 
de Dezembro de 1940. 

Art. 27:º Uma vez recolhidos todos os boletins de famí- 
lia e de convivência da sua secção, o agente recenseador, depois 
de haver separado os primeiros dos segundos e colocado uns e 
outros por ordem de numeração, procederá à sua contagem e 
verificação, devendo entregá-los no prazo de quarenta e oito 
horas, juntamente com o inventário de prédios e fogos e com 
a declaração de entrega devidamente preenchida, ao regedor, 
que de tudo lhe passará recibo. 

Art. 28.º Assim que haja recebido o serviço do recensea- 
mento, o regedor convocará a comissão recenseadora de freguesta 

ara uma reúnião conjunta com os agentes recenseadores, em que 
será verificado de uma maneira geral e secção por secção o tra- 
balho efectuado. Todos os boletins de família ou de convivên- 
cia que se reconhecerem imperfeitamente preenchidos deverão 
ser entregues ao agente recenseador respectivo, que terá de os 
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apresentar ao regedor nas condições devidas dentro de vinte e 
quatro horas. 

Art. 29.º Não havendo nada a rectificar ou a esclarecer 
ou logo que tenham sido feitas as rectificações necessárias, O 
regedor preencherá a acta do recenseamento da freguesia, que, 
depois de ser assinada pelos membros da comissão recenscadora 
de freguesia, será enviada ao presidente da câmara municipal 
ou ao administrador de bairro, juntamente com as declarações 
de entrega e os boletins das várias secções. 

Art. 30.º Logo que tenha recebido o serviço de recen- 
seamento das freguestas do concelho, o presidente da câmara 
municipal ou o administrador de bairro deverá convocar a 
comissão revisora concelhia ou de bairro, que procederá ao 
exame e conferência das declarações de entrega dos agentes 
recenseadores, das actas de recenseamento das freguesias, deci- 
dindo sôbre as dúvidas que tenham sido referidas numas e nou- 
tras € revendo todos os boletins de convivência. 

S único. A comissão revisora concelhia ou de bairro só 
deverá rever os boletins de família acêrca dos quais a comissão 
de freguesia haja levantado dúvidas. 

Art. 31.º Terminado o trabalho referido no artigo ante- 
rior, à comissão revisora concelhia ou de baitro preencherá a acta 
de revisão do recenseamento do concelho, que deve ser assinada 
por todos os seus membros e enviada ao Instituto Nacional de 
Estatística, juntamente com todo o serviço do recenseamento do 
concelho. 

5 único. Os presidentes das câmaras municipais e os 
administradores de bairros são responsáveis pelo envio ao Ins- 
tituto Nacional de Estatística, até 31 de Dezembro, do serviço 
de recenseamento do respectivo concelho ou bairro. 

Art. 32º À revisão e a rectificação dos boletins relativos 
às ppa recenseadas nos termos das alíneas 4) e b) do artigo 
19º e do artigo 20.º competem às entidades às quais, nos 
termos do mesmo artigo, couberam a direcção e a responsabi- 
lidade do recenseamento. 

8 1.º Os boletins relativos às pessoas recenseadas nos ter- 
mos da alínea 4) do primeiro dos citados artigos devem ser 
enviados em conjunto ao Instituto Nacional de Estatística com 
a competente acta de revisão de recenseamento até ao dia 31 
de Dezembro. 

$ 2.º Os boletins relativos às pessoas recenseadas nos ter- 
mos da alínea b) do artigo citado e do artigo 20.º devem ser 
enviados ao Instituto Nactonal de Estatística também com uma 
acta de revisão de recenseamento dentro do prazo de dez dias 
após o regresso de embarcações a que disserem respeito. 


Remuneração dos serviços 


Art. 33.º À remuneração dos agentes recenseadores será 
fixada pelos presidentes das câmaras municipais, administrado- 
res de bairros ou capitáis dos portos que os houverem nomeado, 
entre as mesmas taxas limites estabelecidas no artigo 5.º e seu 
$ único para os agentes encarregados do inventário de prédios 
e fogos, referidas porém ao número de pessoas recenseadas. 

S único. Nessa fixação as mesmas entidades deverão 
ter em conta as características do serviço do recenseamento nas 
secções respectivas, de forma a atribuir melhor remuneração ao 
agente que tiver trabalho maior e mais difícil. O máximo pre- 
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visto so deverá ser atribuído em casos especiais, devidamente jus- 


tificados perante o Instituto Nacional de Estatística. 
o 


Arc. 34º Pelo trabalho de direcção e fiscalização do 
recenseamento na freguesia o regedor terá direito à gratificação 
de $o5 por cada pessoa nela ra censed as até ao limite de 
2508, equivalente a 5.000 pessoas. Além dêsse número a 
gratificação será de $00(5) por pessoa. 

Are. 35º Os presidentes das câmaras municipais, os 
adiministradores de bairros e os capitáis dos portos poderão pro- 
por ao Instituto Nacional de Estatística uma gratificação até 
ao máximo de 3008 para o chefe de secretaria da câmara 
municipal ou para qualquer funcionário da câmara municipal, 
da administração de bairro ou da capitania do pôrto que mais 
assiduamente os tenha ajudado nos trabalhos do recenseamento. 


Do serviço do recenseamento 


Art. 36º Será criado, a partir de 15 de Maio de 1940, 
na rt Repartição do Instituto Nacional de Estatística, o serviço 
do recenseamento geral da população, pelo qual correrá todo o 
trabalho de direcção, expediente, revisão, preparação, elabora- 
ção e publicação do recenseamento. No mesmo serviço será cons- 
cituído, a partir de 1 de Dezembro de 1940, 0 sub-serviço de 
máquinas do recenseamento geral da população, que terá a seu 
cargo a elaboração mecânica dos resultados. 

Art. 37.º O chefe do serviço do recenseamento e o chefe 
do sub-serviço de máquinas serão nomeados pelo Ministro das 
Finanças sobre proposta do director do Instituto Nacional de 
Estatística, podendo a escolha recair em funcionários do quadro 
do mesmo Instituto ou em pessoas estranhas a le. 

S$ 1.º Se os escolhidos forem pessoas estranhas ao Instituto 
Nacional de Estatística, desempenharão as suas funções em re- 
gime de contrato por três meses, renovável por períodos iguais, 
respectivamente com as categorias e os vencimentos de chefe 
de secção e de primeiro oficial. 

8 2.º Se se tratar de funcionários do quadro do Instituto 
Nacional de Estatística com vencimentos inferiores aos estabele- 
cidos no parágrafo anterior, ser-lhes-á atribuída, a título de gra- 
tificação pelo desempenho dessas funções e durante o tempo 
que elas durarem, a diferença que os perfaça. 

Arc. 38.º Os outros funcionários do serviço do recen- 
seamento geral da população, cujo número inicialmente será 
de quatro, “podendo aumentar até trinta e seis, dos quais quinze 
se destinam ao sub-serviço de máquinas, terão a categoria e 
vencimento de aspirantes e serão nomeados pelo Ministro das 
Finanças em regime de contrato por três meses, renovável por 
períodos iguais, de entre os indivíduos maiores de RUE anos 
e menores de vinte e cinco que tenham pelo menos o 5.º 
do liceu, havendo preferência para os classificados no concurso 
para aspirantes do Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 39.º O director do Instituto Nacional de Estatís- 
tica poderá, no fim de cada um dos períodos de três meses 
por que são válidos os contratos, dispensar os serviços dos fun- 
cionários do serviço do recenseamento geral da população, sem 
que estes tenham direito a qualquer compensação. 

Art. 40.º O director do Instituto Nacional de Estatística 
poderá, quando entender conveniente, destacar para o serviço 
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do recenseamento geral da população um ou ma's funcionários 
do quadro permanente do mesmo Instituto. 

Art. 41.º O director do Instituto Nacional de Estatís- 
tica poderá mandar colocar nos serviços a que pertençam os fun- 
cionários do quadro permanente que nos termos dos artigos 37.º 
e 40.º vierem a ser destacados para o serviço do recenseamento 
geral da população igual número de contratados para o mesmo 
serviço. 

Art. 42.º Durante o período da elaboração do recensca- 
mento o director do Instituto Nacional de Estatística poderá 
organizar dois turnos diários de trabalho. 

Art. 43.º Para efeito da elaboração mecânica do recensea- 
mento é o Ministro das Finanças, depois de ouvido o Instituto 
Nacional de Estatística, autorizado a adoptar a solução que lhe 
pareça mais conforme com os objectivos de economia, celeridade 
e segurança que se deverão ter em vista. 

S único. À duração dos apuramentos do recenseamento, 
a cargo do Instituto Nacional de Estatística, não deverá exceder 
um ano. 


Transgressões e penalidades 


Art. 44º Em todos os fogos deverá ser entregue, nos 
termos do artigo 26.º, conforme os casos, um boletim de famí- 
lia ou de convivência, mas se por qualquer circunstância essa 
entrega não se verificar, o chefe da família ou da convivência 
terá obrigação de o requisitar ao regedor da freguesia. 

Arc. 45.º São transgressões estatísticas para o efeito do 
recenseamento geral da população: 

1º O preenchimento inexacto ou incompleto dos bole- 
tins de família ou de convivência, a prestação de falsas ou incom- 
pletas informações para êsse preenchimento aos agentes recen- 
seadores, a omissão de qualquer indivíduo residente ou presente 
ou a indicação de indivíduos que não devam figurar nos bo- 
letins; 

* À recusa da prestação de informações que sejam pe- 
didas pelas entidades competentes; 

3º A recusa do recebimento dos boletins quando sejam 
entregues ou da sua restituição quando fôr solicitada; 

4.º À falta da requisição dos boletins de família ou con- 
vivência ao regedor, nos termos do artigo 44.º, quando os mes- 
mos não tenham sido distribuídos. 

Art. 46.º São responsáveis pelas transgressões estatísticas: 

1.º Os chefes das famílias e das convivências ou os seus 
substitutos; 

* O indivíduo do sexo masculino mais idoso residente 
no fogo, se tiver mais de dezóito anos; 

3º O indivíduo do sexo feminino mais idoso residente 
no fogo, se tiver mais de dezóito anos; 

“4º À pessoa que de facto possa prestar as informações. 

Art. 47.º Às transgressões estatísticas referidas no artigo 45. 
serão punidas com multa de 25$ a 5008. 

Art. 48.º Os presidentes das câmaras municipais, admi- 
nistradores de bairros, capitãis de portos, regedores, capitáis ou 
mestres de embarcações e agentes recenseadores que não cum- 
pram as obrigações que lhes são cometidas por êste decreto ou 
não obedeçam às instruções que para efeito do recenseamento 
lhes venham a ser dadas pelo Instituto Nacional dz Estatística 
incorrem em multa de 508 a 1.0008. 


o 


S único. Os agentes recenseadores que, depois de serem 
nomeados nos termos dêste decreto, se recusarem sem motivo 
justificado a exercer as suas funções incorrem na pena de prisão 
até trinta dias, sem prejuízo da de multa prevista neste artigo. 

Art. 49º O processo para a aplicação e cobrança das 
multas previstas nos artigos anteriores é o estabelecido no decreto 
nº 16.943, de 7 de Junho de 1929, com as alterações cons- 
tantes dos parágrafos seguintes. 

S 1.º Todas as esieidades públicas ou particulares deverão 
participar ao Instituto Nacional de Estatística as transgressões 
de que tenham conhecimento. Esse dever constitue facto punível, 
nos termos do artigo 48.º, quando não fôr cumprido pelas enti- 
dades ou pessoas que tomem directamente parte no serviço do 
recenseamento. : 

S pº As participações a que se refere o parágrafo ante- 
rior serão acompanhadas da indicação dos nomes e moradas das 
testemunhas e dos outros elementos de prova em que se fun- 
darem. 

E) 3 º O Instituto Nacional de Estatística, verificando gue 
há motivo para procedimento, mandará autuar a participação, 
remetendo o processo ao presidente da câmara municipal, ao 
administrador do bairro ou ao capitão do pôrto, com indicação 
das diligências a que deve proceder e do prazo dentro do qual 
o processo deve ser devolvido. 

Art. 50.º À importância das multas que vierem a ser 
aplicadas nos termos dêste decreto terá a seguinte distribuição: 


20 por cento para o participante, quando não seja funcio- 
rio do Instituto Nacional de Estatística; 
80 por cento constituirão receita geral do Estado. 


$ único. Para pagamento das multas serão passadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística guias em quadruplicado. O 
pagamento deverá efectuar-se na câmara municipal ou adminis- 
tração de bairro por onde o processo tiver corrido, sendo a parte 
do Estado entregue na tesouraria de finanças do concelho. Uma 
vez efectuado o pagamento os presidentes das câmaras munici- 
pais ou os administradores de bairros remeterão ao Instituto Na- 
cional de Estatística uma das guias, para ser junta ao processo. 


Despesas 


Art. 51.º Às despesas do recenseamento geral da popu- 
lação serão liquidadas e mandadas pagar nos cofres competentes 
pelo Ministério das Finanças, segundo a norma estabelecida 
pata o pagamento das outras despesas do mesmo Ministério. 

Art. 52.º Para as despesas locais do recenscamento geral 
da população cada câmara municipal do continente e ilhas 
adjacentes deve concorrer com a importância que lhe é indicada 
na tabela anexa a êste decreto. 

S 1.º Essa importância será incluída por cada câmara mu- 
nicipal no seu prçamento ordinário para 1940, devendo ser 
entregue na tesouraria da Fazenda Pública do concelho como 
receita do Estado. 

$ 2.º Se alguma « câmara municipal não houver efectuado 
a entrega dessa importância nas condições fixadas no parágrafo 
anterior, poderá a mesma ser deduzida do produto de quaisquer 
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receitas arrecadadas pelo Estado c pertencentes à mesma câmara Sever do Vouga .......iiiieciercrrereema 3-556800 

por ordem da Direcção Geral das Contribuições e Impostos, à Vagos... cceticceaaeeaeeeesecaneecemennos 4.435800 

qual competirá a fiscalização do disposto neste artigo. Vale de Cambra ......ccciiiciceeiiiecicerees 4.3 toBoo 
Disposições geraís BEJA (distrito) 

Art. 53.º As câmaras municipais do continente e ilhas Aljustrel: x Siisaasias destas asa piar aan ves ad 4-937800 
adjacentes devem mandar proceder até ao fim do mês de Abril Alimodovar sc issssaasemastaca sin pissaa data detnos 4.393800 
de 1940 à revisão c rectificação dos nomes dos arruamentos e Alvito ...... 1.360800 
dos números de polícia das casas. Barrancos .. g20800 

Art. 54º Todas as cartas de ofício e maços de impressos Beja--acessoeness je 11757800 
relativos ao recenscamento geral da população serão expedidos Castro Verde ses rectasesnsuineria nal Eee mars 3.326800 
pelo correio como correspondência oficial até ao limite de Cuba aan studies ds pp ndur LA ado 2.385800 
6,5 Kg. de pêso, devendo ser sempre registadas. Ferreira do Alentejo... 4.038900 

$ 1.º O disposto neste artigo só é aplicável à correspondên- METROS re de sa ai IS RD 8.368800 
cia e aos maços de impressos expedidos pelo Instituto Nacional Mouta« nsentito ro casniabi pan i sda pedia duenina 7155800 
de Estatística, governadores civis, presidentes das câmaras munt- Odemira sessenta dempreris fo cia sadáia Cond sfaass 10.418800 
cipais, administradores de bairros e capitáis dos portos ou diri- Ourique ......eccreeeeeeeerenreeereracnaacer 4.477800 
gidos às mesmas entidades e que tenham no enveloppe ou cinta, Serpa ....... 9.979800 
de forma bem visível, a indicação: «8.º recenseamento geral da Vidigueira +... à é sua óiio Mola éos 3-452800 
população». 

S 2.º As despesas com o registo da correspondência e dos BRAGA (distrito) 
maços de impressos serão liquidadas e mandadas pagar nos ter- 
mos do artigo 51.º. Amares 3.828800 

Art. 55.º O Instituto Nacional de Estatística poderá elabo- Barcelos .. PE 17.405800 
rar e publicar as instruções que tiver por convententes para à Braga ......s.... 20.g20800 
realização do disposto neste decreto. Cabeceiras de Basto ........ccceccsiteseseererees s.oz1800 

Seu? . E Celorico de: Basto: ..acir seas sacoestssseceaasess 6.025800 

Publique-se c cumpra-se como nêle se contém, Esposende ...ce Aa 5.439800 

Paços do Govêrno da República, 6 de Dezembro de 1939. Ra ERAS O A AESA AS AS Fa 
— ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONÁ — RR SRS A CRIAR O 
António de Oliveira Salazar Póvoa de Lanhoso ........ciiiiserecrereees s.g02800 

. Terras do Bouro .......ceceesereeeecceemeea 2.887800 
Vieira 4.330$00 
Vila Nova de Famalicão ........c.iiisisteeeis 13-452800 
Tabela das quantias com que as várias (câ- Vila Verde cestas sao Sra aa Des De dad antadsaad ro. 167800 
maras municipais contribuem para os serviços 
do recenseamento. 
BRAGANÇA (distrito) 
Anexa ao decreto n.º 30.110 

Alfândega da Fé 2.678800 
AVEIRO (distrito) Bragança... 8.43 1800 
Carrazeda de Anciãis 3-954800 
Águeda ....icccererereraraaacerrenerrarenenennas 7-908800 Freixo de Espadaà-Cinta.........cccieo 2.071800 
Albergaria-a-Velha .....ciiccscsssiesseemees 4.35 1800 Macedo de Cavaleiros ... E 5837800 
BRO co Raia Adu ENO ea Mad 7-092$00 Miranda do Douro « sausrassacervei encare teçi vans 3117800 
Arouca .... ii s.669800 Mirandela; aus israel orais ss oisandad 7.53 1800 
A VEIEO: pace renina drado Canna dE Nude var R Lara 9.581800 Mogadouro .......iciitis avi 4.665800 
Castelo de Paiva PERDE RR RS 3:180800 Tôrre de Moncorvo das 4812800 
Espinho ita Tae RG RATOS DEITAR ao CN EA pib Me o 4.895800 Vila Flor ........... Ls 2.866%00 
Estarreja apeuatndare ao ddeen idos om lar cpa amd amo 6.422800 VitnOSO: ic scin tes Ta Sua pia Dona EA seua aaa nisto 3-368800 
Feira .... 15.878800 Vinhais: sair seca dir mes Loja Danas Suite s.6o78oo 

Dad aridda pos Ts aten uq Cata E Poa s.02100 

Mealhada .sQusmpssrisaoado Mondo edad es nso ads 4.268$00 CASTELO BRANCO (distrito) 

Murtosa: ce sedeneaiatas saneto cesnirerrenicaço sis 3-640800 
Oliveira de Azeméis ....cccitmciies A 9.791800 Belinionte- siri cga cias usa eq icicDds goles nimanãs 2.552900 
Oliveira do Bairro ss 4.477800 Castelo Branco .....cciciiiiiiiiiiccreraeeao 15-795900 
[O PT RR RE 8.849800 ilhã 15-230800 
S. João da Madeira .......ceccetisisesesscecceno 1.778800 12.866800 


Idanha-a-Nova 
Oleiros, .ssee suis srscs 
Penamacor 
Proença-a-Nova ... 
Sertã .eccserereeeses 


Vila de Rei... 


Arganil io Ses asmssEen os seis Erdisams Cissa da na 
Cantanhede .. Gatas 
Coimbra ........ 

Condeixa-a-Nova -....... 
Figueira da Foz .............. 
Góis .eci 
LOOSE asaisa ot ne Sa A AO E areal 
Mita user seria metera 
Miranda do Corvo ... 
Montemor-o-Velho ........... sãs 
Oliveira do Hospital ...........iiissiiitrres 
Pampilhosa da Serra ... 


Penacova ............ 


Alandrosl. gieces sen mastresitian a siadess ceganes 
Arraiolos ... ia 


Borba ....... 
Évora coco serar sanar aaas 


IM Ota sap meat cost eo cercar ve pet dai 


Redondo 
Reguengos de Monsaraz ..........iiccisiis 
Viana do Alentejo ........ciciisiiiieis 
Vila: ViÇÕES eae segsa nin ias ls a ceenatas nt cdçteso 


Albufeira, 2 exuoeransasatai nose aser Desvio anna as 
Alcoutim ......... nã 
Aljezur +... 
Alportel, «Sha senso casca roger canis e ponticar sdrtalgena 
Castro Marim ... E 
Faro seis is Se 
Lagoa... 


Olhão 


“MM 


8.326800 
3-535800 
5-.146800 
4812800 
6.862800 
2.343800 
2.699800 


5.627800 
10.544800 
25.376800 

3.724800 
15.188800 

3.431800 

4.142800 

2.824800 


3-535800' 


7-489800 
7824800 
4.184800 
5-167800 
3-180800 
2.071800 
6.862800 
4.833800 


3-326800 
3-724800 
2.720800 
6.569800 
11.590800 
9-435800 
2.803800 
1.61 1800 
3.222800 
3:054800 
4.142800 
2.406800 
2.636800 


4-435800 
2.866800 
1.966800 
2.992800 
2.887800 
9-393800 
3:807800 
4.770800 
12.908800 


Silves ur saprsassa sadia pre geaio ada di ae ane add e 10.230800 
MD ayita eeuessam est inn ads an ea nda dia 8.619800 
Vila do Bispo 1.695800 
Vila Real de Santo António 4.247800 
GUARDA (distrito) 
Aguiar da Beira .......ccis siste 2 510800 
Almeida ........ 4247800 
Celorico da Beira 4.35 1800 
Figueira de Castelo Rodrigo RA AM So 3:787800 
. Fornos de Algodres .........ciiticiiereas 2.845800 
Gouveia . 
Guarda ...... 
Manteigas 1.234800 
Mêda 3-598800 
Pinhel 5.376800 
Sabugal ro.25 1800 
SEIA e ca ea e e Tiro RA a tm ndo 9.456800 
“LEANCOSO: res aero rrenia coiiintita ds as e Ceasa anão 4.874800 
Vila Nova de Fozcoa .......iccitmms 4.310800 
LEIRIA (distrito) 
Alcobaça: sasunesitasas maia e iene cor esienaia 11.84 1800 
Alyalázere Sis isssua tensao tam a ciaa fossas 3-933800 
JÁ DCIÃO ssa gos gi sen ais dese so esa as Tia 4.686800 
Batalha a «tals se stueaiacin dido 3012800 
Bombarral ..........cicisia 3849800. 
Caldas da Rainha ........ 9.037800 
Castanheira de Pêra.........c 1.841800 
Figueiró dos Vinhos .........iicis 3222800 
Leiria: Docas sie neetra ds Dina ele Dag 17.552800 
Matinha Grande.......sctieesseseereas 3-849800 
Nazaré cosas a sieranea tato davi 2.971800 
Obidos amei cxreniia so nde deu soles paia Ses cana 2.971800 
Pedrógão. Grande. .sscesspimadisiainto ideias 2.782800 
Peniche 5.460800 
Pombal 14.037800 
Pórto de Mós 5.042800 


Alenquer 


Azambuja 
Cadaval 
Cascais 
Lisboa 
Loures .. 


Lourinhã 


2.134800 
14.832800 
7845800 


Sobral de Monte Agraço E 
Torres Vedras espia sta ra quere saiam reaees 
Vila Franca-de Xira. 2 uti s ease sanear 


PORTALEGRE (distrito) 


Alter do Chão ........cciissraeio 
Arronches qua: 
168 PAR RE RES E RR RN 
Campo Maior 
Castelo de Vide ... 

CRBLO) steso cocseuaos 

ElVAS x rasga sab EA Em daS Udo eds Dr cs 


Marvão 


Nisa cesso nE Eros ns sento tda Delas Sae 


Portalegre 
Sousel CURE ss NS E Ra AD AR SO SPA O RS SD Ed 


Balão ss mara dice se dias fria Nha 8 sabido ads 
Felgueiras 
Gondomar 


Matas er ias other saio VOO ri O ce 


Paços de Ferreira... 
Paredes 
Penafiel 
Porto: astiiinandama Tina rapa 
Póvoa de Varzim 
Santo: Dirs6- str samE ane esa ec e nsaEs ide ne dm 


ValONDO te iiaima ços qrsthe (Caps rs rama sa seçãs 


JA DEANTES Lscoo ciametiao datando imo taiiasbta dass 
Alcanena .. 

Almeitim ... 

Alpiarça 
Benavente 
Cartaxo ....... 


Constância 
CoRuche Caasasiiao med crigneda 


Ferreira do Zêzere ... 


Salvaterra de Magos ... 
Santarém ......... de 
Sardoal: fot sims bispos cen inaia A Viadi 


E Ro o TDR PIDE E OO 


cotoBiio, 


3.075800 
1.966800 
2.113800 
2-573800 
1.841800 
2.448800 
7-782800 
1.569800 
2.824800 
2.218800 
2.197800 
s.104800 
5. 167800 
7:343800 
2.657800 


11.276800 
7845800 
7-406800 

15.878800 
5711800 
9.268800 
9.644800 

18.347800 
4895800 
7:929800 

11.088800 

71 “197800 
8.912800 


10.230800 


12.53 1800 
3.326800 
4.289800 
2.30 1800 
2.824800 
5-439800 
3-954800 
I 025800 
6.067800 
4686800 
1.883800 
5.g11800 
4561800 
3.766800 

16.736800 
2.008800 


11.673800 


“Tôrres Novas .............. 

Vila Nova da Barquinha ... 

Vila Nova de Ourém .......ciiiis 

Alcácer do Sal Sar sida RS di a a 

Alcochete su guses reter ie ca ns oeii renas 

Almada ... 

Barreiro 

Grândola .... 

Moita 

Montijo 

Palmela 

Santiago do Cacém 

Seixal ce semes sofia sa en Telas dA SO eh A asd o Lego 

Setubal. iss gs DE Saes adia dE dao boo to 

Sezimbra ......... 

SINES: conti nin aço sat qua AO DN 

VIANA DO CASTELO (distrito) 

Arcos de Valdevez ........ciiiitiictesireteas 9.602800 

Caminha 4 728800 

Melgaço 4.644800 

Monção 6.820800 

Paredes de Coura 4.602800 

Ponte da Bacta aspas e sta a Saad 4.435800 

Ponteodo: Lima .iuessas se si a T as Sassi meça r0.565800 

Valença so usas assa 4.707800 

Viana do Castelo «..  16.506800 

Vila Nova da Cerveira ......ciiiiiiiiis 3.264800 

VILA REAL (distrito) 

DON LT 7o MENS RSDIPERR RED RD DN NDA 6.297800 

E NPR ES E EDEMA DV NAN 3-054800 

Chaves ares 12.092$00 

Mesão Frio 2.280B00 

Mondim de Basto ........cciiiiiiiiiio 2.448800 

Montalegre: masi sueca ns cbgnas me de ranean ta pobi s.899800 

Murça .......... 2.343800 

Pêso da Régua............. 5.795800 

Ribeira de Pena .......cii sis 3.222800 

SOBROSAS amis do at mpb a RSA ERREI SENA GUS 3.577800 

Santa Marta de Penaguião 3975800 

Malpaçãe sisars cumtentisas doando: 7.699800 

Vila Pouca de Aguiar .........ciistcteee 5.230800 

Vala Real ceetiadsada re se era gd 10.920800 

VISEU (distrito) 

Atmiamar (ganso ras se aaiE gre geada 3-368800 
3-787800 
6 736800 

10.188800 

6.485800 

Moimenta da Beira... 3.682800 
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Mortágua ......ctscermecenceereceeenrernoeo 2.950800 Lajes das Flores «..........o ic iisiiisieiitiiio 983800 
Nelas un qaasessrasos 4.163800 Lajes do Pico .............ciis Pe o lata 2.134800 
Oliveira de Frades ... Ra 2.992800 Madalena .............. 1.987800 
Penalva do Castelo ............cisisisiseeereeno 3.828800 Santa Cruz das Flores .... r.ozsãoo 
Penedono ......iccciiiecscireerrreneneerenos 1.548800 S. Roque do Pico .........cc ces 1.402800 
Resende ............. suit 6.109800 
Santa Comba Dão Ee 3-954800 
S. João da Pesqueira ...........ccc cite 3-891800 PONTA DELGADA (distrito) 
S. Pedro do Sul .........ceseessseeseereeece 6.841800 
SAIO  siszaceadaneira bs 4.226800 Lagoa .....iiiieeenenereneremeeereererereneo 3.284800 
Sernancelhe ... Ro 2.573800 Nordeste ...... 2.992800 
IRES Dagranro pagos iara SSD Don UonhR 8.577800 Ponta Delgada ... 17.092800 
“Tabuaço! sabes crase sónii ento nenpsdr re coceibos do 2.824800 Povoação: »cqeenisiaa qaesto des dcsa rsss aniire tesao 3891800 
Tarouca .... 2.887800 Ribeira Grande ...ciicteieeenrecererereraea 8.5 14800 
Tondela ..  to2s180o Vila Franca do Campo ; 3-368800 
Vila Nova de Paiva 1.966$00 Vilacdo- Portos. esti ste pair eres mnegaçadia 2.092800 
Viseesivineinds sao Da cuaar ane acaão fuscmafacos 17-949800 
fe a ER PNR Ur SER o ea 4.017800 
FUNCHAL (distrito) 
ANGRA DO HEROÍSMO (distrito) 
Calheta os ssti o aa dO a qua Tea eba ia nad 6632800 
Angra do Heroísmo ........sserereeeeeo 9-351800 Câmara de Lôbos ......ciicisieceeeserees 7-155%00 
Calheta .......iieiioo 1.820800 Funchal sscsteriasas acena + 23075800 
“Praia da Vitória ... 4.477800 Machico ......iae 4.8538%00 
Santa Cruz da Graciosa .......ccecicrreess 2.53 1800 Ponta do Sol 4.079800 
Velas ces cgarit an cesto cais visa passa E Ldcanhedo 2.071800 Pôrto Moniz .......... 1.527800 
Pôrto Santo .......... 753900 
HORTA (distrito) Ribeira Brava ..... s.084800 
Santana ........ 3305800 
Corvo ass pede ini neTi tania dad pas dae aldeca 188800 Santa Cruz .... 7782800 


Horta ses rennas dese detasho te cap ass ares epea ato Des 6.548800 Su Vicente; a ima to ess raca star ne des tiia be doer 2.803800 
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Plano de apuromentos 


$ 1.º — Determinação: 5 2.0 — Critério: 
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À determinação dos apuramentos a realizar, foi uma das 
primeiras preocupações no estudo do recenseamento. Com- 
preende-se bem que assim tivesse sido, pois esses apuramentos, 
além de constiturem a própria finalidade do trabalho a em- 
preender, estavam intimamente ligados com todos os aspectos 
da sua realização. Por isso, logo em 11 de Maio de 1939, o 
Instituto dirigiu-se a todos os ministérios (e ao Instituto Nacio- 
nal do Trabalho e Previdência) solicitando a indicação das inda- 
gações ou inquéritos de interesse para os sectores da administra 
ção pública respectivos. 

Entretanto, o [. N. E. claborara um plano mínimo de apu- 
ramentos que, a título informativo, foi enviado, no mês de 
Julho seguinte, às entidades referidas e que veio a figurar no 
artigo 7.º do decreto n.º 30.110. 

Da vária correspondência trocada sobre o assunto, alguma 
merece referência, quer pelos pontos nela encarados, quer pela 
influência que teve na elaboração do plano definitivo dos apu- 
ramentos. Estão nesse caso, os ofícios da Secretaria Geral do 
Ministério do Interior, da Inspecção de Seguros, do Comissa- 
riado do Desemprego, da Secretaria Geral do Ministério do 
Comércio e Indústria e da Secretaria Geral do Ministério da 
Agricultura, que se publicam no anexo n.º 1 a este capítulo com 
as respostas respectivas. 

Dessa correspondência resultou a realização: 


a) das indagações relativas aos órfãos e à validez para 
o trabalho, solicitado pela Direcção Geral de Saúde; 
b) dos apuramentos por províncias, em satisfação do 
pedido da Direcção Geral da Administração Polí- 


tica e Civil do Ministério do Interior. 


Nisso se resume tudo o que, por solicitação estranha, foi 
incluído no plano do recenseamento. O mais que foi pedido, ou 
já havia sido previsto pelo Instituto ou não fot julgado possível. 

Estão no primeiro caso, as indagações quanto a fogos, suge- 
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Determinação 


ridas pelo Ministério do Interior (C. A. P. 1); a discriminação 
das idades, ano a ano, referida pela Inspecção de Seguros; as 
informações n.º 1, 3 e 4 pedidas pelo Comissariado do Desem- 
prego; a classificação da população por classes de actividade e o 
apuramento por lugares (Direcção Geral de Indústria, Direc- 
ção Geral de Minas e Instituto Geográfico e Cadastral); e os 
inquéritos relativos às migrações internas, aos desastres no tra- 
balho, à habitação rural e à condição da população agrícola pro- 
postos pela Direcção Geral dos Serviços Agrícolas. 

Estão no segundo caso, os pedidos dos Hospitais Civis de 
Lisboa; alguns dos referidos pelo Comando Geral da Polícia de 
Segurança Pública; os assuntos referidos no n.º 2 do ofício do 
Comissartado do Desemprego; os inquéritos ao abstencionismo, 
às crises de trabalho agrícola, à higiene rural, na parte relativa à 
alimentação ce vestuário, da Direcção Geral dos Serviços 
Agricolas. 

Através do estudo das sugestões ou pedidos formulados e 
da cuidadosa revisão do plano inicial, o I. N. E. pôde dar por 
concluído, no início de 1940, 0 plano definido de apuramentos. 

Os dois princípios basilates que o orientaram na determi- 
nação desse plano, foram: o da concretização dos assuntos inqui- 
ridos e o da selecção dos mesmos em ordem à possibilidade de 
respostas exactas. 

O primeiro, presidiu à construção dos conceitos que são 
objecto de capítulo especial nesta Memória. Foi ele também que 
levou a pôr de lado o que dizia respeito aos colonos, em vista 
da natureza da definição que deles deu oficialmente o Minis- 
tério da Agricultura. 

O segundo, opôs-se à efectivação de toda uma série de in- 
quéritos aliciadores desde os relativos às doenças sociais, à insu- 
ficiência dos meios de manutenção e às importâncias gastas 
com alimentação, vestuário, etc., até ao número de filhos das 
mulheres solteiras, viúvas ou divorciadas. Tudo isto podia ser 
objecto de perguntas, mas muito dificilmente se poderia fazer 
fé dos resultados obtidos. 
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Para a base dos apuramentos tomou-se a população presente. 
De há muito que as opiniões autorizadas se pronunciaram a 
favor da população presente como base dos recenseamentos, não 
só por ser a que melhor se adapta à natureza destes, mas tam- 
bém por ser aquela em relação à qual se colhem normalmente 
todos os dados relativos à estatística do movimento de popu- 
lação. Com efeito, os nascimentos, os casamentos e os óbitos são 
referidos ao lugar em que se verificam e só raras vezes por moti- 
vos especiais se relacionam com a residência habitual. Além 
disso € certamente por esses motivos, todos os anteriores recen- 
seamentos portugueses haviam seguido esse critério. 

Porém, à semelhança do que aconteceu nos mesmos recen- 
seamentos, não se deixou de ter em conta a população rest- 
dente que oferece também grande interesse, nomeadamente 
para os efeitos político, fiscal e administrativo. Expõe-se noutro 
lugar o critério adoptado na determinação de população resi- 
Men Às indicações fornecidas a seu respeito variaram muito 
nos outros recenseamentos: em 1864 e 1878 indicou-se o sexo 
e o estado civil da população residente, por freguesias, discrimi- 
nando cumulativamente os ausentes; em 1900 a indicação redu- 
ziu-se ao sexo; em 1890, 1911, 1920 € 1930 limitou-se apenas 
ao número global em cada freguesia. Como se vê, os novos re- 
censeamentos reduziram progressivamente as suas Indicações 
sobre a população residente. Interessa constatá-lo na medida em 
que podem determinar-se as razões que o motivaram. 

PN primeira delas foi sem dúvida a própria evolução da té- 
cnica censuária. A população residente tinha, ao tempo dos 
nossos primeitos recenseamentos, uma importância maior do 
que tem hoje em dia. Hesitava-se entre ela e a presente, sem 
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Mas não bastava estabelecer os apuramentos a realizar, era 
preciso também estabelecer o método a seguir na sua publi- 
cação. É através desta que aqueles encontram expressão e fina- 
lidade. Embora pelo seu carácter complementar, o estudo do 
método de publicação pudesse ter sido reservado para mais tarde 
o Instituto iniciou-o logo após a determinação dos apuramentos. 

Tratava-se de arrumar e combinar entre st os vários apura- 
mentos, de decidir sobre a utilização de cada um e de julgar em 
definitivo sobre o valor absoluto e relativo de todos eles. Sendo 
quase ilimitado o número das combinações possíveis, mas sendo 
necessariamente limitado o número das combinações a realizar, 
havia que obter do menor número delas, a mais completa e 
melhor utilização dos apuramentos. Tornou-se para isso neces- 
sário conjecturar muitas séries de combinações e constituir para 
cada uma delas o respectivo plano de conjunto, até que por 
eliminações, ajustamentos e modificações sucessivas, se che- 
gasse ao que fosse julgado conforme com os objectivos em vista. 

No fim de Fevereiro de 1940 o trabalho pôde dar-se por 
findo e o plano de apuramentos cedia o lugar a um completo e 
sistematizado plano de publicação. Este plano foi pouco depois 
largamente distribuído pelo País, num elucidativo folheto em 
que se referiam também os apuramentos efectuados nos anterio- 
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saber a qual dar a primazia. Apesar dos Congressos de Bruxelas 
e Berlim já se haverem pronunciado a favor da população pre- 
sente, o assunto só se esclareceu definitivamente, em 1872, no 
célebre Congresso de S. Petersburgo. 

Uma outra razão advinha das próprias circunstâncias da 
época em que a deficiência dos meios de transporte assegurava 
maior estabilidade e consequentemente maior importância à 
população residente, ao mesmo tempo que dificultava o apura- 
mento da população presente, por natureza mais complexo. 


O recenseamento de 1940 também não constitui excepção 
nesse ponto. Às suas indicações sobre a população residente, 
apesar de mais desenvolvidas do que as dos cinco últimos recen- 
seamentos, são mais reduzidas do que as dos primeiros. Limi- 
tam-se ao que foi julgado necessário, ou seja, o sexo e os au- 
sentes. 


A indicação dos ausentes que, como é óbvio, fazem parte 
da população residente, é da maior utilidade para o relaciona- 
mento das duas populações. A sua indicação dispensa a indicação 
dos transeuntes que também era feita nos recenseamentos 
antigos. 


Os ausentes estão para a população residente como os tran- 
seuntes para a população presente e desde que se disponha das 
duas populações basta saber o número dos primeiros para deter- 
minar o dos segundos. Além disso a indicação dos ausentes, 
positiva como é acerca da residência, oferece mais interesse que 
a dos transeuntes. Em vez destes obteve-se com grande van- 
tagem para o estudo das migrações internas, a residência habi- 
tual e a naturalidade da população presente. 


publicação 


res recenseamentos portugueses. (Ver anexo n.º 2). Dividia-se 
em três partes distintas. 

Na primeira ficou o que pode ter-se como mais geral no 
próprio plano: prédios, fogos, famílias, convivências, popula- 
ção residente, população presente, nacionalidade, naturalidade, 
residência habitual, sexo, estado civil, instrução elementar, reli- 
gião e defeitos físicos. 

A segunda reservou-se à repartição g geral da população por 
idades e às circunstâncias que mais dinsctamênta dizem respeito 
àquelas, tais como a orfandade, o grau de instrução, e o estado 
civil que assim é de novo considerado. 

À terceira parte destinou-se tudo o que se relaciona com a 
actividade e meio de vida da população. Assim incluítam-se nela 
os apuramentos relativos às profissões, à situação na profissão, 
ao ramo de actividade, aos metos de vida, às pessoas a cargo dos 
chefes de família, ao desemprego e à invalidez pata o trabalho. 
Para todas estas circunstâncias se previu o relacionamento com 
a idade, o estado civil e a instrução. 

Sob o ponto de vista da unidade territorial a considerar, cada 
uma das partes estava em situação diferente: na primeira des- 
cia-se à freguesia e ao lugar; na segunda ficava-se no concelho; 
na terceira a maior parte dos apuramentos tinham por base o 
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distrito. Além do total do País, previam-se números e quadros 
totalizadores para o continente, ilhas e províncias. 

Este plano apesar de haver sido mantido nas suas linhas 
gerais, sofreu algumas modificações na publicação. 

Assim, os apuramentos relativos ao número de filhos, pre- 
vistos na alínea e) da parte 1 foram alargados com a referencia- 
ção à idade das mães e os primeiros grupos de idades conside- 
rados na parte Il foram desdobrados pata se conformarem com 
os limites das idades escolares. 

Em contrapartida nas partes IL e II foram feitas algumas 
simplificações que se impuseram ou se mostraram possíveis. A 
limitação de certos apuramentos às profissões que eram desem- 
penhadas por um determinado número de pessoas, é um exem- 
plo do que se fez nesse ponto. 

Contudo, todas as circunstâncias referidas no plano prévio 
e como tais incluídas no inquérito, foram apuradas. Todas elas 
foram igualmente incluídas na publicação. 

A divisão em volumes também teve de ser alterada e re- 
vista em face das proporções da obra. Em vez de se tomar por 
base as três partes referidas, adoptou-se o sistema de publicação 
de um volume para cada distrito e de um volume totalizador. 
Este sistema pareceu mais cómodo para a consulta e mais adap- 
tado à elaboração e organização dos elementos. Porém, tanto nos 
volumes distritais como no volume geral, manteve-se a divisão 
em três partes e o respectivo critério de sistematização. (Ver 
anexo n.º 3). ) 

Nos volumes distritais publicaram-se todos os elementos 
obtidos com a máxima discriminação prevista. 

No volume geral publicaram-se também todos os elementos 
obtidos, mas sob a forma de totais para o País inteiro, conti- 
nente, ilhas adjacentes, províncias, cidades de Lisboa « Porto e 
nalguns casos para os distritos e concelhos. À maior ou menor 
totalização dependeu da natureza e desenvolvimento dos mapas 
respectivos e do escrúpulo de evitar duplicações. O critério se- 
guido para o efeito foi o constante das seguintes alíneas: 


a) Os mapas que nos volumes distritais descem às fregue- 
sias e aos lugares são publicados no volume geral por concelhos. 
b) Os mapas que nos volumes distritais descem aos conce- 
lhos são publicados no volume geral por províncias, distritos e 
concelhos urbanos e rurais de 1.º ordem, excepto o mapa das 


idades de o a 6 anos que é publicado sômente por províncias, 
distritos e cidades de Lisboa e Porto. 

c) Os mapas que nos volumes distritais consideravam espe- 
cialmente um concelho são publicados no volume geral por pro- 
víncias e. cidades de Lisboa e Porto, excepto o mapa da parte 
agricola que é sômente publicado por províncias. 

d) Os mapas que nos volumes distritais consideravam espe- 
cialmente um distrito são publicados no volume geral apenas 
nos seus totais de Portugal, continente e ilhas. 

Observação. — Os mapas das alíneas a), b) e c) terão tam- 
bém totais para Portugal, continente e ilhas; consideram-se 
como províncias, para iefeito de publicação, os arquipélagos dos 
Açores e da Madeira. 

Este plano geral de publicação dos resultados definitivos 
não excluíu a resolução tomada logo desde o início de publicar 
logo que fosse possível, os números globais dos primeiros resul. 
tados obtidos tanto através dos autos de revisão do inventário e 
das actas de revisão do recenseamento como dos próprios apura- 
mentos. 

A brevidade na apresentação desses resultados compensava 
amplamente os erros necessariamente pequenos que os apura- 
mentos ou a verificação posteriores viessem a denunciar. Por 
isso, e na inteira compreensão das mais vantagens de dar a 
conhecer o mais râpidamente possível os números do recensca- 
mento, o Instituto Nacional de Estatística publicou em Agosto 
de 1941 um folheto com os resultados prováveis e em Setembro 
de 1942 um outro com os resultados provisórios. 

O primeiro firmava-se nos autos do inventário e nas actas 
de revisão do recenseamento que assim cumpriam um dos objec- 
tivos que lhes estavam assinados, e limitava-se aos números 
de prédios, fogos, famílias, convivências e população presente, 
por sexos, nos distritos e concelhos. Era ilustrado com o número 
de famílias e população presente, por sexos, em 1930. 

O segundo fundamentava-se já nos primeiros resultados 
dos apuramentos, antes da verificação ou revisão respectivas e 
compreendia os números das famílias e da população presente, 
por sexos, em todas as freguesias do País. 

Os termos por que foram designados uns e outros desses re- 
sultados, indicam a distinção feita entre eles quanto à probabi- 
lidade de exactidão oferecida. 


Anexos 


Anexo n.º 1 — Parecer: 


sugestões e pedidos de vários serviços públicos 


acerca dos dados inquiridos. Anexo n.º 2 — Resumo dos apuramentos feitos 

nos anteriores recenseamentos portugueses. Anexo n.º 3— Plano prévio 

de publicação para o 8.º Recenseamento Geral da População. Anexo 
n.º 4 — Plano de publicação executado. 


Anexo n.º 1, — Pareceres, sugestões e pedidos de vários 
serviços públicos acerca dos dados inguiridos. 


Da Direcção Geral de Saúde: 


— quanto a menores: 
— se órfãos? 


— de pai e desde que idade? 


— de mãe e desde que idade? 


— para todos os individuos: 
— se tem validez para o trabalho? 
— se não tem validez? 
— a invalidez é resultante de desastre no trabalho 
ou de doença profissional? 
— a invalidez é resultante de reumatismo? 
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— é vacinado contra a varíola? 
— quando foi vacinado pela última vez? 


Da Direcção Geral da Administração Política e Civil: 


— o fornecimento dos dados por províncias. 
Dos Hospitais Civis de Lisboa: 


— os meios de que dispõe permitem-lhe a sua manu- 
tenção sem socorros do Estado em caso de doença 
ou invalidez? 

— está inscrito nalguma instituição de previdência, 
montepio, associação de socorros mútuos, seguro 
de vida, na doença ou invalidez? 


Do Comando Geral da Polícia de Segurança Pública: 


— defeitos morais; 

— doenças menkais; 

— defeitos físicos (se por nascença ou por desastre ); 

— analfabetos (percentagem por homens e por mu- 


Iheres); 


— númiero de crianças que não frequentam as escolas, 
discriminando-se as que o não fazem por impossi- 
bilidade material, por necessidade de aproveita- 
mento dos seus trallalhos, por localização distan- 
ciada da escola ou perto demais, desleixo, etc. 

— número de dementes com e sem hospitalização. 


Da Comissão Executiva da Campanha de Auxílio aos Po- 
bres no Inverno: 


— doenças — se sofre de algumas das chamadas doen- 
gas sociais, tais como: sífilis, tuberculose, cancro 
e lepra; 

— fogos — número de compartimentos ocupados pela 
família e, possivelmente, a sua área; 

— economia — importâncias gastas coma alimenta- 
ção, vestuário, educação e habitação; 

— instrução — grau de instrução de cada componente 
da família. 


Respostas do Instituto Nacional de Estatística: 


1º — Direcção Geral de Saúde: 
a)É possível a recolha de informações relativas 
aos órfãos e ao tempo em que estes perderam 
o pai ou a mãe. 

Ela virá no entanto agravar o inquérito exi- 
gindo maior desenvolvimento nos boletins a ele 
destinados e por isso interessaria saber se a uti- 
lidade de tal informação se afigura suficiente- 
mente importante para o justificar. 

Além disso seria necessário saber o limite 
de idade a considerar para esse fim. 4 Direcção 


Geral de Saúde refere-se a menores, mas termi- 
nando a menoridade legal só aos 21 anos é 
possível que um inquérito nessa base se afas- 
tasse do fim que ela tenha em vista. 

b) 4 validez para o trabalho já estava incluida 
no plano do questionário elaborado por este 
Instituto. 

Também se obterá pelo mesmo questioná- 
rio a indicação dos que recebem pensão por aci- 
dente de trabalho. 

Não parece contudo possivel obter a dis- 
criminação dos motivos de invalidez, pelos erros 
de que. inevitâvelmente enfermariam as res- 
postas. 


2º — Direcção Geral de Administração Politica e Civil: 

Está este Instituto disposto a considerar 
as províncias mas desejaria que lhe fosse indi- 
cado quais os apuramentos que mais interessa- 
riam sob esse aspecto, visto que a necessidade 
de conformar o próximo censo com os anterio- 
res e com as estatísticas anuais obriga a que se 
continui tomando o distrito por base. 

Se bem que este Instituto já tenha ideia 
formada a esse respeito, interessava-lhe saber a 
opinião da Direcção Geral de Administração 
Política e Civil. 

3.º — Hospitais Civis de Lisboa: 

4) não se afigura possível a recolha das informa- 
ções pedidas quanto à suficiência dos meios de 
manutenção; ' 

b) as informações quanto ao número dos inscritos 
em. associações de socorros mútuos ou em on- 
tras instituições para auxílio na doença, invali- 
dez ou morte, podem ser obtidas. Porém, como 
já são dadas pela estatística anual, julga o Insti- 
into dispensável incluilas no recenseamento. 

4º — Comando Geral da Polícia de Segurança Pública: 

Já tencionava o Instituto recolher as infor- 
mações pedidas quanto às doenças mentais e 
defeitos físicos, assim como tudo quanto diga 
respeito à instrução. 

- Neste último aspecto projecta mesmo che- 
gar à maior discriminação. 

Será possivel por isso apurar com rigor o 
número de crianças em idade escolar que 
frequentam as escolas e o das que as não 
frequentam. 

Não será no entanto possível quanto a estas 
últimas apurar os motivos desse facto. 

Quanto às doenças morais pelos motivos 
que facilmente se compreendem não será possi- 
vel qualquer inquérito. 

5º — Campanha de Auxílio aos Pobres no Inverno: 
Propõe-se este Instituto obter o número de 
prédios, de fogos e de compartimentos habitados 
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e desabitados existentes em cada freguesia, assim 
como o número e composição das famílias. 

Encara-se ainda possível, a indicação do ná- 
mero de compartimentos habitados por cada fa- 
mília segundo a sua composição. 

Isto excluirá no entanto e em qualquer caso 
as informações relativas à área das habitações ou 
dos compartimentos dos fogos, que não seria 
possível averiguar com a exactidão devida. 

Quanto às doenças sociais e às importâncias 
gastas com alimentação, vestuário, educação e 
habitação, não considera este Instituto poder 
obter quaisquer informações a esse respeito, que 
pudessem vir a ser consideradas como tais. 


4º — dos 56 aos 60; 


5º — com mais de 60. 


Resposta do Instituto Nacional de Estatística: 


O recenseamento de 1940 recolherá todas 
as informações referidas que, de resto, já esta- 
vam incluídas no plano minimo elaborado, para 
o mesmo, por este Instituto. 

Devo, no entanto, esclarecer que essas in- 
formações se têm que referir todas ao momento 
do recenseamento, não sendo por isso possível 
satisfazer as contidas no n.º 2 que dizem res- 
peito a anos anteriores. 


MINISTÉRIO DAS FINANÇAS MINISTÉRIO DO COMERCIO E INDUSTRIA 


Da Inspecção de Seguros: 


a) capacidade de trabalho dos recenseados do sexo 
masculino; 

b) apuramento das idades ano a ano; 

c) inquérito especial aos centenários. 


Respostas do Instituto Nacional de Estatística: 


Quanto às sugestões da Inspecção de Segu- 
ros que merecem o men maior interesse, apresso- 
-me a informar que a discriminação completa 
das idades já estava prevista no ante-projecto 
do plano de apuramentos para o próximo recen- 
seamento. 


MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 


Do Comissariado do Desemprego: 


1º — À repartição dos grupos de idade 
dos desempregados, comparada 
dos trabalhadores; 


e de profissões 
R : 
à do conjunto 
2º — ds transformações verificadas nestas duas repar- 
tições desde há alguns anos e principalmente 
desde o periodo anterior à crise económica que 
principiou em 1929; 
3º — À repartição comparada dos desempregados por 
grupos de idades: 
a) para os trabalhadores de ambos os sexos; 
b) para os assalariados e empregados; 
c) nos principais ramos de indústria ou profissões; 


4º — À duração média do desemprego dos desempre- 


gados dos diversos grupos de idades: 


1º —— até aos 20 anos; 
2º — dos 21 aos 39; 


3º — dos 40 aos 54; 


Da Direcção Geral de Indústria: 


A indicação do número de pessoas, de cada 
sexo, ocupadas nas diversas actividades indus- 
tridis, tão discriminadas quanto possível, se- 
guindo-se a classificação oficial das rubricas e 
sub-rubricas das indústrias, constantes da ta- 
bela ansxa ao decreto nº 7.989, de 25 de 


Janeiro de 1922. 


Da Direcção Geral de Minas: 


Pessoal empregado em: 


a) minas; 
b) estabelecimentos de águas minero-medicinais; 


c) pedreiras. 


Do Instituto Geográfico e Cadastral: 


Apuramento de todas as vilas, lugares, quin- 
tas, azenhas, moinhos, casais, etc., assim como 
as povoações, sedes de concelho e de freguesia, 
de forma a identificar o limite dos concelhos e 
freguesias, corrigir alguns nomes que estejam 
errados e localizar aqueles que faltam nas cartas 
e abreviar ao mesmo tempo o trabalho no campo 
dos operadores dando-lhes elementos exactos. 


Respostas do Instituto Nacional de Estatística: 


Às informações referidas pela Direcção Ge- 
ral de Indústria e pela Direcção Geral de Minas 
serão recolhidas no recenseamento geral da 
população de 1940. Sômente não se adoptará 
para a classificação das actividades profissionais 
a tabela anexa ao decreto n.º 7.989 que não 
satisfaz as condições necessárias para servir de 
base a um apuramento estatístico. 

Permito-mie enviar uma cópia da classifica- 
ção de actividades organizada por este Instituto 
para efeito do recenseamento e da estatística 
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anual. Não se trata ainda de ur trabalho defi- 
nitivo e por isso teria muito interesse em ouvir 
sobre ele a opinião dos serviços competentes 
desse Ministério. 

Quanto aos elementos pedidos pelo Insti- 
ento Geográfico e Cadastral não será possivel 
obter com a discriminação exigida para a rigo- 
rosa delimitação das freguesias e correlativa 
correcção das cartas de 1/50.000, os nomes 
de todas as quintas, azenhas, moinhos, ca- 
sais, etc. No entanto, ir-se-á até onde for possi- 
vel na discriminação de todos os lugares po- 
voados existentes nas várias freguesias. 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
* Da Direcção Geral dos Serviços Agrícolas: 


1º — Discriminação na população activa — por conta 
de empresas ou de particulares — os rendeiros, 
os parceiros (meeiros, terceiros, etc. ), os colo- 
nos ou os jornaleiros; 
2º — Os elementos necessários para o estudo de: 
a) migrações internas; 
b) abstencionismo; 
c) crises de trabalho; 
d) desastres no trabalho; 
e) higiene rural (alimentação, vestuário e habi- 
tação ). 


Da Junta de Colonização Interna: 
A discriminação das profissões agricolas: 


— trabalhador rural; 
— seareiro; 
— parceiro; 
— proprietário; 
entendendo-se referir-se a actividade predominante, 
quando não for exclusiva. 


Respostas do Instituto Nacional de Estatística: 


— Já estão incluídos no plano minimo para o recensea- 
mento os apuramentos das informações referi- 
das pela Direcção Geral dos Serviços Agricolas e 
pela Junta de Colonização Interna, quanto à clas- 
sificação da população agricola. 

— Quanto às indagações especiais indicadas pela Di- 
recção Geral dos Serviços À gricolas, espera este 
Instituto poder através do recenseamento colher 
elementos de interesse para o estudo das migra- 
ções internas e da habitação rural. 

Embora se projecte colher informações com- 
pletas sobre o desemprego, não parece possível, em 
virtude da própria natureza do recenseamento, 
obter elementos quanto às crises de trabalho que, 
pelo seu carácter periódico, deverão ser objecto de 


inquéritos especiais. O mesmo se passa relativa- 
mente ao abstencionismo. 

No que diz respeito aos desastres no trabalho 
propõe-se este Instituto obter o número daqueles 
que, no momento do recenseamento, receberem 
pensões por esse motivo. Tudo, porém, o que diga 
respeito a desastres no trabalho será dentro em 
breve colhido anualmente com a minúcia devida. 

Pede, por fim, a indicação do que se deve 
entender pelo termo «colono», em vista dos dese- 
jos manifestados pela Direcção Geral dos Serviços 
Agricolas, desse Ministério, de que seja feito o 
respectivo apuramento. 


Da Direcção Geral dos Serviços Agrícolas: 


4 significação que se atribui ao termo «colono» é a 
seguinte: 


«COLONOS» são, de uma forma genérica; 
as populações fixadas para a exploração da terra, 
em diferentes pontos do continente desde os últi- 
mos 50 anos. 

Dentro desta definição cabem todas as moda- 
lidades em que essa fixação pode ter lugar, como 
seja a cedência de terras a título precário ou one- 
roso, sob a forma mista passando da primeira para 
a segunda, incluindo em qualquer delas a cedên- 
cia de alfaias agricolas e empréstimo de capitais, 
amortizáveis em periodo de duração variável. 


Anexo n.º 2. — Resumo dos apuramentos feitos nos ante- 
riores recenseamentos portugueses. 


Censo de 184 


População de facto nos distritos, nos concelhos e nas fregue. 
sias, segundo o sexo, o estado ctvil (solteiros, casados e viúvos) 
e a idade, indicando o número dos ausentes acidentalmente, dos 
recenseados e dos transeuntes, à população legal (de residência 
habitual) e o número de fogos. 

A idade foi apurada de mês em mês, até 1 ano; de 3 em 3 
meses, de 1 a 2 anos; de ano em ano, de 3 a 10 anos; de 5 em 
5 anos, de 11 a 100 anos; de mais de 100 anos e de idade 
desconhecida. 


Censo de 18:8 


População de facto nos distritos, nos concelhos e nas fre- 
guesias, segundo o sexo, o estado civil (solteiros, casados e viú- 
vos) e a idade, indicando o número dos estabelecidos e dos tran- 
seuntes, a população legal, o grau de instrução (sabendo ler e 
escrever, sabendo ler e não sabendo ler nem escrever) e o número 
de fogos. 

A idade foi apurada até 1 ano; de 5 em 5 anos, até 20 anos; 
de ano em ano até aos 25; de 5 em 5 anos até 100 anos; de 
mais 100 anos e de idade desconhecida, 


Na introdução: 


Habitantes que sabem ler e analfabetos, segundo 
o estado civil e o sexo, nos distritos. 

Número de surdos-mudos, cegos, idiotas c alicna- 
dos, segundo o sexo, nos distritos. 


Censo de 189% 


População de facto nos distritos, nos concelhos e nas fre- 
guesias, segundo o sexo, a nacionalidade, a naturalidade (natu- 
tais do próprio concelho de residência, doutro concelho do 
mesmo distrito e de qualquer outra naturalidade), o estado 
civil (solteiros, casados e viúvos) e a instrução (analfabetos, 
sabendo ler, sabendo ler c escrever), indicando o número de 
fogos. 

Idêntico para as povoações de 10.000 ou mais habitantes 
e de 5.000 a 9.999 habitantes. 

População das cidades em 1890, 1878 e 1864. 

População das cidades, das vilas (cabeças de concelho) e 
das freguesias rurais em 1890, 1878 e 1864. 

Estrangeiros, nos distritos e nos concelhos, segundo o sexo, 
a nacionalidade (espanhóis, brasileiros, franceses, ingleses, ale- 
mães, italianos, belgas e doutras nacionalidades), o estado civil 
(solteitos, casados e viúvos) e instrução (sabendo ler ou escre- 
ver, sabendo ler, por nacionalidades, e não sabendo ler). 

População de facto nos distritos, nos concelhos e nos bairros 
de Lisboa e Porto, segundo a idade, o sexo, o estado civil (soltei- 
ros, casados e viúvos) e a instrução (analfabetos, sabendo ler e 
sabendo ler e escrever). 

A idade foi apurada de ano em ano, até aos 19 anos; de 4 
em 4 anos, até aos 99; de 100 ou mais anos e de idade des- 
conhecida. 

População de facto nos distritos, nos concelhos c nos bairros 
de Lisboa e Porto, segundo as grandes divisões profissionais, o 
sexo e os grupos de idades (para as pessoas que exercem uma 
profissão: de todas as idades, de menos de 20 anos, de 20 à 39; 
de qo a 59 e de mais de 60 anos; para as pessoas sem ocupação 
lucrativa: de menos de 14 anos e de mais de 14 anos). 

As grandes divisões profissionais consideradas são as se- 
guintes: 


1 — Trabalhos agrícolas. 
H — Pesca caça. 
IH — Extracção de materiais minerais da superfície 
do solo. 
IV — Indústria. 
V — Transportes. 
VI — Comércio. 
VII — Força pública. : 
VII — Administração pública. 
IX — Profissões liberais. 
X — Pessoas vivendo exclusivamente dos seus ren- 
dimentos. 
XI — Trabalhos domésticos. 
XIH — Improdutivos. Profissão desconhecida. 


Número de pessoas padecendo de surdi-mudez, de cegueira, 
de idiotia e de alienação mental, nos distritos e nos concelhos, 
segundo o sexo. 


Número de famílias constituídas por uma pessoa só, por 
duas, três, quatro, cinco, seis, sete ou mais pessoas e estabele- 
cimentos contados à parte nos distritos e nos concelhos. 


Cerso de 1900 


População de residência habitual; população de facto, se- 
gundo o sexo, a naturalidade (naturais do próprio concelho de 
residência, doutro concelho do mesmo distrito, de qualquer 
outra naturalidade c estrangeiros), o estado civil (solteiros, 
casados, separados judicialmente e viúvos) e a instrução (anal- 
fabetos e sabendo ler), indicando o número de fogos, nos distri- 
tos, nos concelhos e nas freguesias. 

Idêntico pata as povoações de 10.000 ou mais habitantes 
e de 5.000 a 9.999 habitantes. 

População das cidades em 1900, 1890, 1878 e 1864. 

Estrangeiros, nos distritos e nos concelhos, segundo o sexo, 
E Esteioralidade (espanhóis, brasileiros, ingleses, franceses, ale- 
mães, americanos, italianos, belgas e de outras nacionalidades), 
o estado civil (solteiros, casados e viúvos) e a instrução (analfa- 
betos e sabendo ler, por nacionalidades). 

População de facto nos distritos, nos concelhos e nos bairros 
de Lisboa e Porto, segundo a idade, o sexo, o estado civil (sol- 
teiros, casados, separados judicialmente e viúvos) e a instrução 
(analfabetos e sabendo ler). 

A idade foi apurada de ano em ano, até aos 14 anos; de 4 
em 4 anos, até aos 99; de 100 ou mais e de idade desconhecida. 

População de facto nos distritos e nos concelhos, segundo a 
religião (católicos, protestantes, ortodoxos, israelitas, maome- 
tanos, sem religião e de religião ignorada). 

População de facto nos distritos, nos concelhos e nos bairros 
de Lisboa e Porto, segundo as grandes divisões profissionais, o 
sexo e por grupos de idades (para as pessoas que exercem uma 
profissão: de todas as idades, de menos de 20 anos, de 26 à 39; 
de 40 à 59 e de mais de 60; para as pessoas vivendo a cargo das 
que exercem uma profissão e serviçais no serviço doméstico: de 
menos de 14 e de mais de 14 anos). 


Às grandes divisões profissionais são as mesmas que as uti- 
lizadas no censo anterior. 


Número de pessoas cegas, surdas-mudas, idiotas e alienadas 
(de nascença e por doença adquirida), segundo o sexo. 

Número de famílias constituídas por uma pessoa, duas, três, 
quatro, cinco, seis, sete ou mais pessoas € estabelecimentos con- 
tados à parte nos distritos e nos concelhos. 


Censo de 1911 


População de residência habitual; população de facto, se- 
gundo o sexo, a nacionalidade (portugueses e estrangeiros), a 
naturalidade (do próprio concelho de residência, de outro con- 
celho do mesmo distrito e de qualquer outra naturalidade), o 
estado civil (solteiros, casados, separados judicialmente, divor- 
ciados e viúvos) e a instrução (analfabetos e sabendo ler), indi- 
cando o número de fogos nos distritos, nos concelhos e nas 
freguesias. 

População de residência habitual; população marítima pre- 
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sente em embarcações portuguesas nas freguesias, segundo o 
sexo, a nacionalidade, a naturalidade (do próprio concelho de 
residência, de outro concelho do mesmo distrito c de qualquer 
outra naturalidade), o estado civil (solteiros, casados, separados 
judicialmente, divorciados e viúvos) e a instrução (analfabetos 
c sabendo ler). 

Estrangeiros nos distritos e nos concelhos, segundo o sexo, 
a nacionalidade (espanhóis, brasileiros, ingleses, rancéses, ale- 
mães, americanos, italtanos, belgas c de outras nacionalidades), 
o estado civil (solteiros, casados e viúvos) e a Instrução (sabendo 
ler, por nacionalidades, e analfabetos). 

Número de famílias constituídas por uma, duas, três, qua- 
tro, cinco, seis, sete ou mais pessoas, nos distritos c concelhos. 

População das cidades em 1911, 1900, 1890, 1878 e 
1864. 

População de facto, por sexos, estado civil (solteiros, casa- 
dos, separados judicialmente c viúvos), a instrução (analfabe- 
tos e sabendo ler) e a idade (de ano em ano, até aos 14 anos; 
de 5 em 5 anos, até aos 100 anos; de mais de 100 e de tdade 
desconhecida), nos distritos e nos concelhos. 

Crianças de 5 a .14 anos, nas cidades e vilas de mais de 
10.000 habitantes, por sexos. 

Vatões analfabetos e sabendo ler, maiores de 20 anos, nos 
distritos e nos concelhos. . 

Número de cegos (de um olho e dos dois olhos), de surdos- 
-mudos, de idiotas e de alienados, segundo o sexo, nos distritos, 
nos concelhos e nas freguesias de Lisboa e Porto. 

Indivíduos de mais de 80 anos, nos distritos e nos concelhos, 
segundo o sexo, por grupos de idades (de 5 em 5 anos, até 115, 
c de mais de 115). 

Idêntico para as freguesias. 

População de facto nos distritos, nos concelhos e nos bairros 
de Lisboa e Porto, segundo as grandes divisões profissionais e 
o sexo, por grupos de idades (para as pessoas que exercem uma 
profissão: de 20 em 20 anos e de mais de 60 anos; para as 
pessoas vivendo a cargo das que exercem uma profissão: de mais 
de 14 anos e de menos de 14 anos), e serviçais no serviço 
doméstico. 


Às grandes divisões profissionais são “as mesmas que as uti- 
lizadas nos censos anteriores. 


População, fogos e povoações (com menos de 100 habitan- 
tes, de 100 a 500, de 500 a 1.000, de 1.000 a 2.000, de 
2.000 à 5.000, com mais de 5.000 e população dispersa), nos 
distritos e nos concelhos. 

População de facto nas freguesias, pelos núcleos de povoa- 
ções que a constituem. 


Censo de 1920 


População de residência habitual; população de facto, se- 
gundo o sexo, a nacionalidade (portugueses e estrangeiros), a 
naturalidade (do próprio concelho de residência, de outro con- 
celho do mesmo distrito e de qualquer outra naturalidade), o 
estado civil (solteiros, casados, separados judicialmente, divor- 
ciados e vitivos) e a instrução (analfabetos e sabendo ler), indi- 
cando o número de fogos, nos distritos, nos concelhos e nas 
freguesias. 


Embarcações portuguesas. População marítima nas fregue- 
sias, segundo o sexo, a nacionalidade (portugueses e estran- 
geiros), a naturalidade (do próprio concelho de residência, de 
outro concelho do mesmo distrito e de qualquer outra natura- 
lidade), o estado civil (solteiros, casados, separados judicial- 
mente, divorciados e viúvos) c a instrução (analfabetos e sa- 
bendo ler): 

Estrangeiros, segundo o sexo, o estado civil (solteiros, casa- 
dos e viúvos), a instrução (analfabetos e sabendo ler, por nacio- 
nalidades) e a nacionalidade (alemães, americanos, belgas, bra- 
sileiros, espanhóis, franceses, ingleses, italianos c de outras na- 
cionalidades), nos distritos c nos concelhos. 

Número de famílias constituídas por uma, duas, três, qua- 
tro, cinco, seis, sete ou mais pessoas, nos distritos e concelhos. 

População de facto nos distritos e nos concelhos, segundo o 
sexo, o estado civil (solteiros, casados, separados judicialmente 
e viúvos), a instrução (analfabetos e sabendo ler) e a idade (de 
ano em ano, até aos 14 anos; de 5 em 5 anos, até aos 99; de 
mais de 100 e de idade desconhecida). 

Varões analfabetos e sabendo ler, com mais de 20 anos, 
por distritos e concelhos. 

Número de cegos (de um olho e dos dois olhos), de surdos- 
-mudos, de idiotas e de alienados, segundo a sexo, nos distritos, 
nos concelhos e nas freguesias de Lisboa e Porto. 


Censo de 1930 


Famílias; população de residência habitual e população de 
facto nos distritos, nos concelhos e nas freguesias, segundo o 
sexo, a naturalidade (do próprio concelho de residência, de 
outro concelho do mesmo distrito e de qualquer outra natura- 
lidade), a nacionalidade (portugueses e estrangeiros), o estado 
civil (solteiros, casados, separados judicialmente, divorciados e 
viúvos) e a instrução (analfabetos e sabendo ler). 

Idênticos para as sedes de concelho, compreendendo a popu- 
lação total de todas as freguesias que fazem parte da referida 
sede. 

População marítima presente nas freguesias, segundo o 
sexo, a nacionalidade (portugueses e estrangeiros), a naturali- 
dade (do próprio concelho de residência, de outro concelho do 
mesmo distrito e de qualquer outra naturalidade), o estado 
civil (solteiros, casados, separados judicialmente, divorciados e 
viúvos) e a instrução (sabendo ler, por nacionalidades, e anal- 
fabetos). 

População das cidades em 1930, 1911, 1900, 1890, 1878 
c 1864. 

Estrangeiros, nos anos de 1930, 1920 € 1911, segundo E] 
icianilidade (alemães, americanos, belgas, brasileiros, espa- 
nhóis, franceses, ingleses, italianos e de outras nacionalidades), 
por distritos. 

População de facto, segundo o sexo, a instrução (analfa- 
betos e sabendo ler), o estado civil (solteiros, casados, separados 
judicialmente, divorciados e viúvos) e a idade (de ano em ano, 
até aos 14 anos; de 5 em 5 anos, até aos 99; de mais de 100 e 
idade desconhecida), nos distritos e nos concelhos. 

Varões analfabetos e sabendo ler, com mais de 20 anos, nos 
distritos e nos concelhos. 

População de facto, segundo o sexo, o grupo profissional 
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em que exerce a respectiva actividade e a entidade por conta 
de quem trabalha (por conta do Estado ou município, de em- 
presa ou particular, por conta própria e por conta dos chefes de 
família), indicando as pessoas sem ocupação lucrativa a cargo 
dos que exercem uma profissão, nos distritos e nos concelhos. 
Número de cegos, surdos-mudos e alienados, segundo o 
sexo nos distritos e nos concelhos. 

Número de cegos, surdos-mudos e alienados, segundo o 
sexo, nos distritos e nos concelhos. 

úmero de cegos, surdos-mudos e alienados, segundo o 
sexo, a naturalidade (do próprio distrito de residência, de outro 
distrito e de qualquer outra naturalidade), a nacionalidade (por- 
tugueses e estrangeiros), o estado civil (solteiros, casados, sepa- 
rados judicialmente e viúvos) c a instrução (analfabetos e sa- 
bendo ler), nos distritos. 


Os grupos profissionais utilizados foram os seguintes: 


Trabalhos agrícolas. 

Pesca e caça. 

Exploração de minas. 

Exploração de pedreiras. 

Exploração de marinhas. 

Indústrias téxteis. 

Indústrias de coiros e peles. 

Indústrias de madeiras. 

Indústrias de metalurgia. 

Indústrias cerâmicas. 

Indústrias de produtos químicos e análogos. 

Indústrias relativas ao fabrico de géneros alimentícios. 

Indústrias de vestuário e calçado. 

Indústrias de mobiliário. 

Indústrias relativas à construção civil. 

Indústrias relativas à construção de meios de transporte. 

Indústrias relativas à produção e transmissão de forças ft- 
sicas. 

Indústrias relativas às letras, artes e ciências. 

Indústrias de trapos e lamas. 

Indústrias de cortiça. 

Indústrias de tabacos. 

Indústrias de papel. 

Indústrias não especificadas nos grupos anteriores. 

Transportes marítimos e fluviais. 

Transportes em caminhos de ferro. 

Transportes por automóveis. 

Transportes eléctricos e urbanos. 

Correios, telégrafos e telefones. 

Indústrias de transportes não especificadas. 

Bancos, estabelecimentos de crédito e seguros. 

Corretagens e comissões. 

Comércio de téxteis. 

Comércio de madeiras. 

Comércio de coiros e peles. 

Comércio de metais. 

Comércio de produtos cerâmicos. 

Comércio de produtos químicos. 

Hotéis, restaurantes e tabernas. 

Comércio de géneros alimentícios. 

Comércio de artigos de vestuário e calçado. 


Comércio de móveis. 

Comércio de construções. 

Pequeno comércio misto local. 

Comércio de combustíveis. 

Comércio de objectos relativos às letras, artes e ciências. 

Comércios não especificados nos grupos anteriores. 

Força armada. 

Funcionários do Estado e corpos administrativos. 

Cultos. 

Profissões judiciais. 

Saúde pública. 

Professores. 

Profissões liberais relativas às ciências, artes e letras. 

Pessoas vivendo exclusivamente dos seus rendimentos. 

Serviços domésticos. 

Criados e criadas. 

Indivíduos definitivamente sem ocupação. 

Profissões, empregos, artes, ofícios ou ocupações não abran- 
gidos em qualquer dos grupos anteriores. 


Anexo nº 3. — Plano prévio de publicação para o 8.º re- 
censcamento da população portuguesa. 


PARTE I 


a) Prédios, fogos, famílias, convivências, população resi- 
dente segundo o sexo e população presente segundo o sexo, o 
estado civil, a instrução e a religião, por distritos, concelhos e 
freguesias; 

b) Fogos e população presente, segundo o sexo, por dis- 
tritos, concelhos, freguesias e lugares; 

c) Prédios segundo a sua natureza e o número de andares, 
fogos segundo o número de divisões, famílias segundo o número 
de pessoas e convivências segundo a sua natureza pessoal, por 
distritos é concelhos; 

d) População presente, segundo a nacionalidade, a natura- 
lidade e a residência habitual, por distritos, concelhos e sexos; 

e) Número de casais cujos cônjuges estavam vivos no mo- 
mento do recenseamento, segundo a duração dos casamentos 
respectivos e o número total dos filhos havidos deles, indicando 
o número dos que se encontravam vivos; 

f) População estrangeira presente, segundo as suas naciona- 
lidades e o tempo de permanência em Portugal, por distritos, 
concelhos e sexos; 

£) População estrangeira presente, segundo os grupos de 
idades, o estado civil, a instrução, a categoria de actividade e os 
meios de vida, por nacionalidades e sexos, nas províncias, nos 
distritos e cidades de Lisboa e Porto; 

b) Cegos, sutdos-mudos e alienados, por grupos de idades, 


instrução e meios de vida, por distritos, concelhos e sexos. 
PARTE 


a) População presente de o a 10 anos, segundo as idades, 
indicando a instrução dos maiores de 8 anos e o número de 
órfãos de pai e de pai e de mãe, por províncias, distritos e con- 
celhos; 

b) População presente de 11 a 20 anos, por idades, se- 
gundo o estado civil, indicando o número total dos que sabem 
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ler e dos que possuem ou frequentam os vários graus de ensino 
(Portugal, continente, ilhas, províncias, distritos e concelhos) ; 

c) População presente de 21 e mais anos, por idades, se- 
gundo o estado civil, indicando o número total dos que sabem 
ler, dos que possuem os vários graus de ensino, dos que frequen- 
tam o ensino superior, dos que ando isentos e apurados para o 
serviço militar e dos que foram soldados (Portugal, continente, 
ilhas, províncias, distritos c cidades de Lisboa c Porto); 

d) População presente de 21 e mais anos, por idades, indi- 
cando o número total dos que sabem ler, dos que possuem os 
vários graus de ensino e dos que foram isentos c apurados para 
o serviço militar (em todos os concelhos, à excepção de Lisboa 


c Porto). 
PARTE HI 


a) População activa € desempregada presente, segundo os 
grupos de idades, indicando o número dos chefes de Emília e 
das pessoas a seu cargo; população inválida presente, segundo 
o motivo de invalidez e a idade, e população inactiva presente, 
segundo a idade, por províncias, distritos, concelhos e sexos; 

b) População activa e desempregada presente, segundo os 
grupos de idades, indicando o número dos chefes de família e 
das pessoas a seu cargo; população inválida presente, segundo o 
motivo de invalidez e a idade, por profissões c sexos; 

c) População activa e desempregada presente, por profis- 
sões e sexos, nas províncias, nos distritos e nas cidades de Lis- 
boa e Porto, indicando o número de chefes de família e das 
pessoas a seu cargo; 

d) População agrícola activa, segundo as classes e sub-classes 
de actividade e a condição ou situação profissional, por provín- 
cias, distritos, concelhos e sexos: 

e) População agrícola activa, segundo as classes e sub-classes 
E actividade e a condição ou situação profissional, por profis- 

Ões € sexos; 

f) População activa presente (excluindo a agrícola), segundo 
as categorias, as classes e as sub-classes de actividade, à situação 
ou coNAião profissional c o sexo, nas províncias, nos distritos 
e nas cidades de Lisboa e Porto; 

£) População activa presente (excluindo a agrícola), se- 
gundo as profissões, a situação ou condição profissional e o 
sexo, nas províncias; nos distritos c nas cidades de Lisboa c 
Porto; 

b) População activa presente (excluindo a agrícola), se- 
gundo as classes de actividade, por profissões e sexos; 

i) População activa presente, segundo as categorias de acti- 
vidade e a entidade por conta de quem trabalha, por províncias, 
distritos, concelhos e sexos, indicando o número de chefes de 
família e das pessoas a seu cargo; 

i) População presente, segundo os grupos de idades, os 
meios de vida e a instrução, por províncias, distritos, concelhos 
e sexos. 


Anexo nº 4. — Plano de publicação executado. 
Conceitos. 


Resumo descritivo. 


Quadros de publicação: 


1.º PARTE 


1. — Prédios, fogos, famílias, convivências, população re- 
sidente ssubido o sexo, indicando a temporáriamente 
ausente, e população presente segundo o sexo, O 
estado civil, a instrução e a religão, por concelhos. 

2. — Prédios, fogos, famílias, convivências, população rest- 
dente s:gundo o sexo, indicando a temporariamente 
ausente, e população presente segundo o sexo, O 
estado civil, a instrução c a EA por freguesias. 


3.—— Fogos e população presente segundo o sexo, por 
lugares. 

4. — Prédios segundo a sua natureza e o número de anda- 
res; fogos segundo o número de divisões, por"con- 
celhos. 

5. — Famílias segundo o número de pessoas, por conce- 
lhos. 

6. — Convivências segundo a sua natureza e o númeio de 


pessoas, por concelhos. 

7. — Portugueses segundo à nacionalidade, a naturalidade 
e a residência habitual; e estrangeiros segundo a rest- 
dência habitual, por concelhos e sexos. 

8. — Casais segundo a duração dos casamentos respectivos 
e o número de filhos vivos, por concelhos. 

9. — Mulheres casadas segundo as idades, a duração dos 
casamentos respectivos e o número de filhos havidos 
destes, por concelhos. 


10. — Estrangeiros segundo o tempo de permanência e à 
nacionalidade, por concelhos e sexos. 
11. — Estrangeiros segundo as idades e o estado civil, por 
nacionalidades e sexos, no distrito. 
12. — ap segundo o estado civil, o meio de vida 
a religião, por nacionalidades e sexos, no distrito. 
I3- nd maiores de Io anos segundo a instru- 


ção e a categoria de actividade, por nacionalidades e 
sexos, no distrito. 

14. — Cegos segundo as idades, a instrução c o meio de 
vida, indicando os que o eram de nascença, por con- 
celhos e sexos. 

15. — Surdos-mudos segundo as idades, a instrução e o 
meio de vida, indicando os que o cram de nascença, 
por concelhos e sexos. ) 

16. — Álienados segundo as idades, a instrução e o meio 
de vida, indicando os que o eram de nascença, por 
concelhos c sexos. 


à PARTE 
17. — População presente de o a 6 anos segundo as idades 
(ano por ano) e o sexo, por concelhos. 
18. — População presente de 7 a 13 anos segundo as ida- 


des (ano por ano) c o sexo, indicando o total dos que 
sabiam ler, os que frequentavam ou possuíam instru- 
ção primária e os que frequentavam instrução secundá- 
ria, por concelhos. 

19. — População presente de 14 a 19 anos segundo as ida- 
des (ano por ano), o estado civil e o sexo, indicando 
o total dos que sabiam ler, os que frequentavam ou 


ESA giras 


possuam o ensino primário e secundário e os que 
frequentavam o ensino superior, por concelhos. 

20. — População presente de 20 e mais anos segundo as 
idades (ano por ano), o estado civil e o sexo, indi- 
cando o total dos que sabiam ler e os que frequenta- 
vam ou possuíam os vários graus de ensino, no dis- 
trito. 

21. — População presente de 20 e mais anos segundo as 
idades (ano por ano), o estado civil c o sexo, indi- 
cando o total dos que sabiam ler e os que frequen- 
tavam ou possuíam os vários graus de ensino, por 
concelhos. 

22. — Órfãos menores de 10 anos segundo a espécie de 
orfandade, o meio de vida e o sexo, por concelhos. 


3: PARTE 


23. — População activa segundo as idades, indicando o nú- 
mero de chefes de família e as pessoas a cargo deles; 
populações desempregada, inválida e inactiva, por 
concelhos e sexos. 

24. — População activa, por profissões e sexos, no distrito. 

— População activa nas profissões exercidas por 20 € 

mais pessoas de cada sexo segundo a instrução e as 


» 
an 


D 
idades, indicando o número de chefes de família c as 


pessoas a cargo deles, no distrito. 

26. — População activa nas profissões exercidas por 100 € 
mais pessoas de cada sexo segundo as classes de activi- 
dade, no distrito. 

27. — População activa segundo as idades e o sexo, por 
tamos de actividade e situações na profissão, no dis- 
trico. 


28. — População activa agrícola segundo a instrução, as 
idades e o sexo, indicando o número de chefes de 
família e as pessoas a cargo deles, por profissões e 
situações na profissão, no distrito. 

29. — População activa agrícola segundo a instrução, as 
idades e o sexo, indicando o número de chefes de 
família e as pessoas a cargo deles, por profissões e 
situações na profissão, nos concelhos. 


30. — População desempregada segundo o tempo de desem- 
prego, as idades e o sexo, indicando o número de 
chefes de família e as pessoas a cargo deles, por com- 
celhos. 

31. — População desempregada, por profissões e sexos, in- 
dicando o número de chefes de família e as pessoas a 
cargo deles, no distrito. 

32. — População desempregada, por classes de actividade e 
sexos, no distrito. 

33 pio População inválida, segundo o motivo da invalidez, 
as idades e o sexo, indicando o número de chefes de 
família e as pessoas a cargo deles, por concelhos. 

34. — População inválida, por profissões e sexes, indicando 
o número de chefes de família e as pessoas a cargo 
deles, no distrito. 

35. — População inválida, por classes de actividade e sexos, 
no distrito. 

36. — População inactiva segundo as idades e o sexo, indi- 

cando o número de cheisE de família c as pessoas a 
cargo deles, por concelhos. 

37. — População presente segundo o meio de vida, as ida- 
des, a instrução e o sexo, por concelhos. 


“Tradução das designações dos quadros c dos textos. 
Índices. 


Capítulo 4.º 


Conceitos 


£ 1.º — Conceitos, $ 2.º — Conceitos aplicados no inquérito: A) População 


presente; B) População residente e residên: 
2) Nogo; F) Di 
de família; 1) Convivência; J) Chefe de convivência: 1.) Profit 
: N) Ramo de actividade; O) Meio de vida 


tino ou natureza dos prédios; 


ção na pro! 


habitual; €) Prédio: D) Des- 
O; 6) Famíl: H) Chefe 
ão; M) Situa. 
P) Desempre- 


gado; Q) Inválido. $ 3.º — Conceitos de apuramento: À) Grau de instrução: 


B) Pessoas a cargo; 0) População activa; 


D) População activa agrícola; 


5) Condição não profissional; F) População inactiva: G) População embar-. 
cada; H) Missões diplomáticas no estrangeiro; 1) Aglomerados populacionais. 


$ 1.º — Conceitos 


Ao mesmo tempo que se fixavam os apuramentos a reali- 
zar, procedia-se à à elaboração dos conceitos respectivos. À impor- 
tância deste trabalho, concomitante daquele, não precisa de ser 
acentuada. 

Dentre os conceitos construídos, uns foram aplicados logo 
no Inquérito. Estão nesse caso os de população presente, popu- 
lação residente e residência habitual, prédio, destino ou natu- 
reza dos prédios, fogo, divisão, família, chefe de família, convi- 
vência, chefe de convivência, profissão, situação na profissão, 
ramo de actividade, meto de vida, desempregado e inválido, 


$ 2.º — Conceitos 


A) População presente. — O conceito adoptado para a po- 
pulação presente não foi sempre o mesmo, antes variou de país 
para país e, em cada um destes, de recenseamento para recen- 
seamento. 

A identidade na sua característica fundamental — a pre- 
sença no lugar e no tempo do recenseamento — corresponde 
uma diversidade grande na delimitação dessa mesma presença 
que, compreensivelmente, não pode tomar-se dum modo absoluto 
e total. À vida do país não se suspende no momento censuário 
e há que atender às numerosíssimas pessoas que sejam surpreen- 
didas por ele em lugares e situações aonde não possam recen- 
sear-se. 


bem como os conceitos parcelares e subsidiários neles compreen- 
didos (conceitos aplicados no inquérito ). 

Outros foram construídos já depois do inquérito e com base 
nele, só para efeito da apresentação, tais como os de população 
activa, população activa agrícola, população inactiva e condição 
não profissional (conceitos de apuramento ). 

Expõe-se a seguir o critério adoptado na determinação dos 
vários conceitos. Começar- se-á naturalmente pelos que foram apli- 
cados no inquérito. São eles os conceitos censuários própria- 
mente ditos e como tais os representativos do recenseamento. 


aplicados no inquérito 


O problema da determinação da população presente im- 
plica assim o da própria generalidade e exactidão do recensea- 
mento, visto que, da solução que lhe for dada, depende o maior 
ou menor número de omissões ou duplicações no total da popu- 
lação recenseável. Nos recenscamentos portugueses esse pro- 
blema não for encarado do mesmo modo. 

Nos termos da alínea «) do artigo 16.º das instruções 
anexas ao decreto de 23 de Julho de 1863, que mandou orga- 
nizar o recenseamento de 1864, consideravam-se pessoas pre- 
sentes as que debaixo do mesmo tecto pernoitassem, na noite de 
31 de Dezembro de 1863 para 1 de Janeiro de 1864. Esta 


disposição era completada pelo disposto na alínea d) do mesmo 
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artigo que, implicitamente, mandava considerar como presentes 
no sen domicílio os eclesiásticos, facultativos, parteiras, sangra- 
dores, magistrados, oficiais de justiça, empregados de vigilância 
e polícia nocturna ou agentes do recenseamento que porventura 
passassem a noite da inscrição fora de suas casas no desempenho 
das respectivas funções,  preceituando que eles devessem ser 
inscritos nas listas das próprias familias e não nas daquelas com 
quem pernpitarem. Além disso, no artigo 18º dispunha-se que 
nas listas de família não se relacionariam os que falecessem nessa 
noite, mas sim os que nela nascessem. 

Às instruções que acompanhavam o decreto de 6 de Junho 
de 1877, relativo ao recenssamento de 1878, reproduziam nos 
artigos 15º » 16.º e 18.º pelas mesmas palavras o mesmo critério. 

Nos impressos dos dois recenscamentos, como se pode ver 
dos modelos respectivos, nada se dizia a tal respeito. 

Compreende-se a deficiência da população presente assim 
concebida. Ao lado de um princípio geral pouco preciso, pre- 
via-se, para uma série de casos dreemiiados, uma presença 
obrigatória contrária a esse mesmo princípio e igualmente im- 
precisa. À disposição relativa aos falecidos ou nascidos durante 
a noite também claramente não podia satisfazer, oposta, como 
é, ao critério de simultaneidade que exigiria que a indicação 
duns ou doutros fosse limitada pelo momento do recensea- 
mento. 

Pelas instruções insertas no Boletim de Família do Recen- 
seamento de 1890 deviam ser considerados presentes: 

1º — Os indivíduos que tendo a sua residência habitual 
na casa, nela pernoitarem de 30 de Novembro para 1 de De- 
zembro de 1890; 

2º -— Às pessoas que tendo a residência habitual na casa 
pernoitarem fora dela sem contudo terem saído para fora da 
respectiva povoação. 

Dizia-se mais que as pessoas que acbando-se fora da povoa- 
ção onde habitualmente residem, não passarem a noite de 30 de 
Novembro para 1 de Dezembro de 1890 em alguma habita- 
ção (viajantes, empregados de caminho de ferro, cocheiros, etc. ), 
serão incluidos no Boletim de Família da casa aonde chegarem 
no dia 1 de Dezembro e que semelhantemente as pessoas que 
se encontrarem a bordo de qualquer embarcação serão recensea- 
das no local aonde a embarcação ancorar no dia 1 de Dezembro; 
e que não se deveriam relacionar no Boletim as pessoas que fale- 
cerem na noite de 30 de Novembro para 1 de Dezembro de 
1890, mas sim as que nascerem nessa noite. 

É para registar o progresso que neste ponto o recenseamento 
de 1890 apresentava em relação aos anteriores. No entanto, 
são evidentes as imperfeições do critério asstm expresso quanto 
à população presente. 

Em primeiro lugar, criava-se uma situação diferente para 
os que na noite do recenseamento saíssem ou não saíssem da 
respectiva povoação. Compreende-se o que se tinha em vista, 
mas não pode perfilhar-se a solução adoptada. Por força dela 
muitos casos idênticos ter-se-tam regulado diferentemente, tanto 
mais que a palavra povoação permitia, ela própria, dúvidas e 
desigualdades de critério. É certo, que o perigo das duplicações 
fot muito diminuído pelo cuidado que houve em ressalvar o 
caso de terem dormido nalguma habitação as pessoas que, 
achando-se fora da povoação aonde tinham a sua residência 


habitual, deviam ser recenseadas na casa aonde chegassem no 
dia 1 de Dezembro. 

Em segundo lugar, por se reincidir na deficiência dos dois 
recenseamentos anteriores, quanto aos nascidos e falecidos du- 
rante a noite. 

Os recenseamentos de 1900, 1911 e 1920 foram idênticos 
entre st nesse ponto. Os boletins de família respectivos iidica- 
vam que deviam ser inscritos neles como presentes: 

1.º — Todas as pessoas, sem excepção alguma, que passa 
rem a noite de 30 de Novembro para 1 de Dezembro no Fogo 
(ou suas dependências) ... 


3º — Às pessoas que tendo passado a noite de 30 de No- 
vembro para 1 de Dezembro em viagem, chegarem ao Fogo em 
1 de Dezembro. Consideram-se como presentes se fazem parte 
da Família, como transeuntes se não fazem parte da Família. 

Por outro lado, os mesmos boletins indicavam como não 
devendo ser inscritos neles, as pessoas mortas antes da meta 
noite de 30 de Novembro ou as nascidas depois dessa hora. 

Entre o recenseamento de 1890 cos de 1900, 1911 C 1920 
a distância que se percorria cra manifesta. Aparte o deslize da 
distinção entre presentes e transeuntes, que é sobretudo de 
carácter formal, pode dizer-se que a fórmula é satisfatória. O 
critério a seguir quanto às pessoas nascidas e falecidas antes e 
depois do momento do recenstamento atingia finalmente a 
expressão exacta. Apenas há lugar para referir a falta duma 
ressalva, semelhante à adoptada no recenseamento de 1890, 
quanto àqueles que chegassem ao fogo em 1 de Dezembro. À 
falta de melhor, não passar a noite numa habitação é de prefe- 
rir ao termo impreciso em viagem. 

Os boletins do recenstamento de 1930 mandavam inscre- 
ver como presentes: 

a) — os individuos que ... «cm passem 
a noite de 30 de Novembro de 1930 no dd ou cainhaleca 
mento. 

b) — os individuos ... ... ... Es - que não tendo 
passado a noite no fogo, a ele adequam na pianhê do dia 1 de 
Dezembro. 

Quanto às pessoas nascidas ou falecidas nada se dispõe e é 
pena porque é assunto importante sobretudo no domínio dos 
princípios. 

Registou-se assim mais um progresso na elaboração do con- 
ceito. Mantinha-se à preocupação, já nessa altura obsoleta, do 
apuramento dos transeuntes, mas não se criava para cles uma 
situação equívoca em relação à população presente. Nota-se con- 
tudo a ausência completa de qualquer ressalva quanto às dupli- 
cações, bem possíveis, no caso dos recenseados referidos na alí- 
nea b ) que foi transcrita. 

No presente recenseamento de 1940 0 assunto foi revisto. 
À solução nele adoptada supriu as maiores deficiências que a 
tal respeito se notaram nos recenseamentos anteriores. Das ins- 
truções gerais que figuram nos boletins de família e de con- 
vivência e do artigo 18.º das Instruções para a realização do re- 
censsamento fe claramente que a população presente cra 
constituída: 

1º — Pelas pessoas que fizessem parte da família ou que 
tivessem a sua restdência habitual na convivência e que esti- 
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vessem presentes na habitação respectiva à meia noite de 11 
de Dezembro de 1940; 

2.º -— Pelas pessoas que não fizessem parte da família ou 
não tivessem a sua residência habitual na convivência mas esti- 
vessem presentes na habitação respectiva à meia noite de 11 de 
Dezembro de 1940, salvo se devessem regressar às suas resi- 
dências antes do meio dia de 12 de Dezembro; 

3º — Pelas pessoas que não fizessem parte da família ou 
não tivessem a sua residência habitual na convivência, nem se 
encontrassem presentes na habitação respectiva à meia noite do 
dia 11 de Dezembro de 1940, mas a ele chegassem antes do meio 
dia de 12 de Dezembro salvo se tivessem sido recenseadas, como 
presentes, noutro boletim de família ou de convivência. 

4º — Pelas pessoas que se encontrassem na via pública à 
meia noite do dia 11 de Dezembro de 1940 e tivessem habi- 
tação própria mas não negressassem a ela ou ingressassem em 
qualquer outra antes do meio dia de 12 de Dezembro. 

5.º — Pelas pessoas que se encontrassem na vida pública à 
meia noite do dia 11 de Dezembro de 1940 e não tivessem 
habitação própria ou qualquer outra a que se acolher antes do 
meio dia de 12 de Dezembro. 

6.º — Pelas pessoas que à meia noite de 11 de Dezembro 
de 1940 se encontrassem domiciliadas por missão diplomática 
ou oficiosa nas embaixadas e legações de Portugal no estran- 
geiro, desde que essas pessoas não estivessem em território por- 
tuguês, bem como as que, nesse momento, estivessem presentes 
nas mesmas embaixadas e legações, por um motivo que as colo- 
casse na dependência da soberania portuguesa. Essas pessoas 
consideravam-se como presentes em Lisboa, no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 

As pessoas referidas nos números 4 e 5 deviam ser inscri- 
tas como presentes nos boletins das convivências especiais, con- 
vencionalmente formadas por elas, em cada freguesia. 

As Instruções Gerais dos boletins continham, bem visível, 
a seguinte observação: — não devem ser inscritas as pessoas fale- 
cidas antes ou nascidas depois do momento do recenseamento. 
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Oferece o maior interesse a comparação do conceito de popu- 
lação presente exposto com o adoptado nos recenseamentos mo- 
dernos. 

O recenseamento belga de 1930 foi o primeiro que na Bél- 
gica conseguiu obter satisfatôriamente à população presente. É 
isso o que se refere no conciso relatório sobre os princípios e 
métodos do recenseamento que precede o seu volume 1.º. Se- 
gundo esse mesmo relatório a população presente de cada 
comuna compreendia: 

1º — Os habitantes (belgas ou estrangeiros) que tendo à 
sua residência habitual na comuna nela estivessem presentes no 
dia 31 de Dezembro. 

2º — Os belgas ou estrangeiros que não tendo a sua rest- 
dência habitual na Bélgica se encontrassem de passagem nessa 
comuna no dia do recenseamento. 

3º-— Os belgas ou estrangeiros presentes na comuna no 
dia do recenseamento, mas que tinham a sua residência habitual 
noutra comuna do reino. 


O recenseamento das pessoas residentes era feito através de 
boletim de «ménage». O das pessoas presentes (não residentes) 
era feito em boletins especiais que podiam ser, conforme os casos, 
individuais ou colectivos. O apuramento final da população pre- 
sente resultava do confronto dos boletins de «ménage» e dos 
boletins especiais. 

O recenseamento checoslovaco do mesmo ano de 1930, nos 
termos do disposto no $ 7.º do Decreto Governamental de 26 
de Junho de 1930, considerava população presente: 

1.º — Todas as pessoas que passaram a noite de 1 para 2 
de Dezembro no fogo. 

2º — As pessoas que embora residindo no fogo passaram 
a noite fora dele (por exemplo: em serviço de caminho de ferro, 
de correio; clínico, ocupados em trabalho nocturno, recreando- 
se, etc.), contanto que não passassem a noite noutra habitação. 

3.º — As pessoas que passaram a noite em viagem e que 
em seguida encontraram no fogo o seu primeiro abrigo. 

As pessoas consideradas presentes nas condições expostas 
deviam ser inscritas numa secção especial das folhas de recensea- 
mento, que eram colectivas para cada habitação. 

O recenseamento italiano de 1936 considerou presentes as 
pessoas que passassem a meia noite de 20 para 21 de Abril 
na habitação do chefe de família ou nos locais de convivência 
e as que, estando fora (em viagem, no teatro, no trabalho, etc.), 
dessa habitação ou locais, a eles chegassem no dia 21 de Abril 
sem haverem sido recenseados noutro lado. 

Para certas categorias de pessoas relativas a convivências 
estabeleceu-se um regime especial de presença obrigatória ou 
convencional. Tanto nos boletins de família como nos de con- 
vivência reservava-se uma secção especial para a inscrição dos 
presentes. Nuns e noutros figurava a indicação de que não 
deviam inscrever-se as pessoas falecidas antes ou nascidas depois 
da meia noite de 20 de Abril. 

No Censo da cidade de Buenos Aires de 1936 considera- 
ram-se presentes as pessoas que no momento do censo se encon- 
travam presentes no domicílio duma família ou numa convivên- 
cia e lá residissem ou tivessem a sua residência habitual fora da 
cidade. Nos boletins censuários houve também o cuidado ds 
indicar que não se deviam inscrever as pessoas falecidas antes 
ou nascidas depois da meia noite do dia anterior ao fixado para 
o Censo. 

Em oposição à quase totalidade dos recenseamentos moder- 
nos, o mexicano de 1940 não apurou à população presente. É 
uma excepção tanto mais digna de registo quanto é certo que 
os impressos amâvelmente enviados pela Direcção Geral de | 
Estatística do México testemunham notável perfeição técnica. 
Ela não invalida no entanto o que foi dito e é universalmente 
reconhecido, quanto à importância primacial da população pre- 
sente. 


B) População residente e residência habitual. — Para a 
determinação da população residente partiu-se da residência 
habitual. 

No Congresso de S. Petersburgo previram-se duas espécies 
de população residente: a população domiciliada e a população 
de direito ou legal. 

A população domiciliada abrangia todas as pessoas cujo do- 
micílio habitual era no lugar do recenscamento. 
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A população de direito ou legal abrangia todas as pessoas 
que tivessem domicílio legal no lugar do recenseamento. 

O domicílio legal é o estabelecido na lei. 

5 oa A 

Entre nós corresponde ao domicílio necessário estabelecido 

nos, artigos 47º e seguintes do Código Civil. 
ê E ça o 
Nos termos desses artigos têm domicílio necessário: 


a) Os menores não emancipados, no do pai, mãe ow tutor. 

b) Os maiores sujeitos a tutela, no do tutor. 

c) 4 mulher casada no do marido, salvo se estiver sepa- 
rada judicialmente. 

d) Os maiores ou menores não emancipados que vivem 
ow trabalham habitualmente em casa de outrém, no 
da pessoa a quem servem se com ela habitam e sem 
prejuizo dos casos das alíneas precedentes. 

e) Os empregados públicos no lugar certo aonde exerce- 
rem os seus empregos. ; 

$ Os militares arregimentados no lugar onde o corpo a 
que pertencem está de guarnição ou no lugar aonde 
estejam de serviço se não tiverem estabelecimento ou 
morada permanente. 

g) Os marítimos com praça na armada, em Lisboa. 

bh) Os marítimos que pertencerem à tripulação de navios 
de comércio ow de barcos costeiros, nas povoações a 
que pertencem os ditos navios ou barcos. 

i) Os condenados a prisão, desterro ou degredo, no lugar 
pnde estão cumprindo a pena imposta ou aonde se 
encontrem retidos. E 

À mulher e aos filhos do pai condenado não se 
aplica o domicílio necessário estabelecido nas ali- 
neas a) e c) salvo se o acompanharem para o lugar do 
cumprimento da pena. 


Como se vê o Interesse do domicílio legal é muito reduzido. 
Na esmagadora maioria dos casos coincide com a residência ou 
domicílio habitual e quase não tem expressão demográfica. 

À quase total coincidência da população legal ou de direito 
com a população de residência habitual levou à confusão pouco 
recomendável, mas muito frequente, das duas populações. É 
assim que num grande número de recenseamentos modernos, 
verbi gratia os franceses, os belgas, o da cidade de Buenos Aires 
de 1936, se designa como população de direito ou legal, a 
população de restdência habitual. 

O pequeno interesse e o carácter especioso do domicílio 

. legal ou necessário levaram quase todos os países a tomarem 
para base da população residente, a residência habitual. Esta 
circunstância deslocou naturalmente para a determinação da 
residência habitual, o problema da determinação da população 
residente. Não se trata de saber se uma pessoa é ou não resi- 
dente, mas qual é a sua residência habitual. 

Ao contrário do que pode parecer, não é indiferente esta 
forma de colocar o problema. Tanto tedricamente: como nos 
aspectos práticos da notação e dos apuramentos, o caso tem a 

à eg 
sua importância. 

Determinar a residência habitual e exigir a sua indicação 
nos boletins censuários, é dar uma solução total e objectiva ao 
problema. Aparte as garantias maiores de exactidão que a refe- 
rência expressa oferece, a indicação da localidade ou circunscri- 


ção de residência habitual permite efectuar apuramentos de 
grande interesse para o estudo das migrações internas e do rela- 
cionamento da população residente com a população presente. 

Nos anteriores recenseamentos portugueses também se con- 
siderou como população residente, a de residência habitual. 
Porém, em nenhum deles foi atingido o carácter autónomo e 
objecttvo de residência habitual. 

Os recenscamentos de 1900, 1911 e 1920 quase o conse- 
guiram, inserindo nos boletins respectivos a pergunta: tem o 
sew domicílio (residência permanente ) na freguesia? Mas não 
definiram em que consistia a residência permanente, nem fize- 
ram sobre o assunto quaisquer apuramentos. 

Os outros recenseamentos limitaram-se a inquirir se as pes- 
soas eram presentes, ausentes ou transeuntes. 

Estava assim reservado ao recenseamento de 1940 essa ino- 
vação, criando o conceito de residência habitual e incluindo esta, 
como tal, no plano do seu inquérito. 

O conceito de residência habitual consta do anexo n.º s das 
Instruções para o recenseamento e foi reproduzido nos boletins 

são 
censuários. 

Segundo ele entende-se por residência habitual o concelho 
(do continente e ilhas), a colónia ou o país, em que o recenscado 
habita a maior parte do ano. 

À referenciação directa ao concelho, à colónia ou ao país, 
assim como à habitação durante a maior parte do ano, delimi- 
tam com rigor e simplicidâde o conceito. Este comportou natu- 
ralmente um certo número de excepções relativas àqueles casos 
em que a presença durante a maior parte do ano, pelas condi- 
ções em que se verificava, não devia revestir o carácter de resi- 
dência habitual. 

Essas excepções são as constantes dos cinco números da defi- 
nição do conceito e não carecem de explicação. Na primeira 
seguiu-se o critério do domicílio legal; nas restantes atendeu-se 
sobretudo às situações de facto. 


C) Prédio. — É a primeira vez que o conceito de prédio 
aparece num recenseamento português. 

Conforme se impunha o seu conceito foi objecto de estudo 
especial que as circunstâncias tornaram particularmente difícil, 
Por um lado, a falta de critérios portugueses adoptáveis para esse 
efeito, e, por outro lado, a manifesta deficiência dos adoptados 
em trabalhos semelhantes empreendidos no estrangeiro, conju- 
garam-se para exigirem a formação de um conceito original. 

Com efeito, nem o conceito jurídico de prédio utbano 
expresso no artigo 374.º do Código Civil — qualquer edifício 
encorporado no solo — que abrange, como bem o indica o ar- 
tigo 2.325 do mesmo código, os simples muros e paredes e 
outras edificações ou edifícios semelhantes; nem o correspon- 
dente conceito fiscal, constante do $ 1.º do artigo 1.º do de- 
creto 5.411 de 17 de Abril de 1919, que exclui os edifícios 
encorporados nos prédios rústicos que não sejam de valor supe- 
rtor ao do terreno respectivo; nem tampouco o adoptado pelos 
serviços camatários, muito restrito, satisfaziam o fim em vista. 

Dos trabalhos semelhantes empreendidos no estrangeiro, 
pelo menos daqueles que são do nosso conhecimento, só o censo 
mexicano de edifícios de 1940 apresenta uma definição em 
forma. Segundo ele, edifício é — toda construcción de cualquier 
material, situada em cualquier lugar, que está terminada, que 
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se está construyendo o que está em reparación, cualquiera que sea 
el uso a que está destinada, y que constituya un todo o unidad, 
sea porque está bien delimitada por muros, bardas, vijas, cer- 
cas, etc., sea porque forma un conjunto por su uso o destino. 

A estatística francesa das habitações de 1911 indicava 
apenas que: «on devait établir un bordereau pour tonte propriété 
bátie, maison, nsine, etc., figurant en les matrices cadastrales de 
IQII Ou veconnne par les services de voirie, à Pexception des 
immeubles en construction ou en démolition non habités. 

A Colômbia realizou em 1938 o seu primeiro censo de edi- 
fícios, mas não indicou nele o critério seguido para a sua deter- 
minação. 

Os recenseamentos belgas de casas e outros edifícios e habi- 
tações de 1930 são completamente omissos a esse respeito e o 
recenscamento italiano de 1931, em contraste com o cuidado 
que pôs na determinação de outros conceitos, limita-se a escla- 
recer que si considerano como case anche le baracche o capanne 
in, legno o in paglia che servano ad uso di abitazione. 

Conforme se vê, a definição mexicana, por demasiado vaga, 
não era de perfilhar e as indicações francesa e italiana estavam 
muito longe de poder bascar ou informar um critério. 

Foi assim necessário estabelecer um conceito próprio e novo. 
Para tanto e como estava indicado recorreu-se ao significado da 
palavra na linguagem corrente, sem perder de vista o objectivo 
que se procurava. Este, desde logo determinado, consistia em 
obter informações sobre os edifícios que servissem para a habi- 
tação ou o uso de pessoas. Tratava-se de conciliar este objectivo 
com o significado corrente da palavra prédio. Para o efeito, a 
melhor expressão desse significado foi a que se encontrou no 
Dicionário Popular de A. Moreno — qualquer construção des- 
tinada a ser habitada, a servir para oficinas, repartições, exer- 
cício de culto, etc. No entanto, esta definição, apesar de muito 
próxima, ainda não coincidia inteiramente com o significado 
vulgar da palavra prédio. É que, em primeiro lugar, não se de- 
signa prédio qualquer construção, mas apenas o edifício ou a 
construção permanente; e, em segundo lugar, para ele ser con- 
siderado como tal, não é é preciso que seja desanado à habitação 
ou ao uso de pessoas, mas sômente que pelas suas condições 
possa servir para esse efeito. Não se trata de um destino inten- 
cional ou efectivo, mas de um destino possível. Além disso, a 
mesma definição, pelo seu carácter exemplificativo, não cera 
recomendável. Impunha-se substituí-la por outra em que o con- 
ceito se contivesse perfeitamente expresso e com a generalidade 
devida. 

Assim se estabeleceram, gradualmente, os termos da defi- 
nição a adoptar: 


Toda a construção permanente 
que possa ser destinada 
a habitação, alojamento ou abrigo de pessoas. 


Qualquer destes termos, em face do que ficou dito, não 
catece de Justificação, mas o conteúdo de cada um deles foi, 
como convinha, rigorosamente determinado no anexo n.º 1 das 
Instruções para a Realização do inventário de prédios e fogos. 
Esse anexo figura a páginas 78 desta memória. 

O critério nele estabelecido não precisa de ser explicado. 
Apenas haverá que referir a atitude assumida quanto à indivi- 
dualização dos prédios. 


Entre as soluções adoptadas para esse problema escolheu-se 
ada aparência exterior. Ela não é isenta de reparos, mas revela-se 
exacta na maioria dos casos. Por isso e também pela vantagem 
importante da sua simplicidade, não se hesitou em preferi-la às 
outras, nomeadamente à constante do projecto de resolução para 
a uniformização da estatística da habitação urbana apresentado 
por K. Pribam à XVIII sessão do Instituto Internacional de 
Estatística (Varsóvia 1930), — o prédio isolado ou separado 
dos outros por muros intermédios desde os alicerces até ao cimo. 


D) Destino ow natureza dos prédios. — Para efeito da clas- 
sificação dos prédios tomou-se como base o seu destino, recorren- 
do-se à utilização apenas quando aquele não pudesse ser deter- 
nunado. Esta atitude estava de harmonia com a adoptada quanto 
aos fogos, conforme é exposto e justificado a propósito do con- 
ceito respectivo. 

Na determinação dos vários destinos a considerar, em vista 
do seu número e da dificuldade de estabelecer e fazer cumprir 
com a precisão devida todos os conceitos subsidiários que fossem 
necessários, seguiu-se no inquérito um método casuístico. Esse 
método comportou, no entanto, duas excepções que disse- 
ram respeito às moradias e aos prédios de inquilinos. Ambas elas 
fundamentaram-se não só na situação relevante que esses dois 
tipos de prédios ocupam em face de todos os outros e por serem 
os especialmente destinados à habitação, mas também pela faci- 
lidade que apresentava a definição dos conceitos respectivos. 
Com efeito, sob este último aspecto, as hesitações eram mínimas. 
Tanto num caso como noutro as palavras tinham na linguagem 
corrente um significado perfeicamente determinado e conforme 
com os objectivos em vista. 

Assim, quanto às moradias, não foi difícil reconhecer que 
deviam ser consideradas como tais os prédios que se destinassem 
ânicamente à habitação do seu proprietário ou do seu único in- 
quilino ou ocupante. É essa a ideia que a própria palavra envolve. 

O conceito estava assim fundamentalmente estabelecido e 
só faltava precisar-lhe os limites. Havia a considerar um sem 
número de casos em que os prédios, embora destinados à habi- 
tação duma só família, se destinavam cumulativamente a outro 
fim. As hipóteses, a formular nesse ponto, eram variadíssimas 
e impunha-se estabelecer um critério aplicável a todas as situa- 
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ções que surgissem na prática. 

Também não for difícil encontrar a fórmula que servisse 
para o efeito. À relação entre o outro destino cumulativo do 
prédio e a pessoa a cuja habitação o mesmo se destinava apare- 
ceu naturalmente como característica determinante duma distin- 
ção. O critério que dela resultava cra simples. Quando o outro 
destino do prédio dizia respeito à pessoa que o habitava ou devia 
habitar mantinha-se a classificação de moradia. Caso contrário, 
o prédio passava a ser classificado de outro modo. 

Foi este mesmo, em toda a sua simplicidade, o critério 
adoptado. Por ele se completou o conceito de moradia que ficou 
sendo, nos termos da definição que acompanha os resultados: 
o prédio que se destinava únicamente à habitação do seu pro- 
prietário ou do seu único inquilino ou ocupante, ou cumulati- 
vamente a instalações relativas à actividade dos mesmos. 

Quanto aos prédios de inquilinos o assunto ainda se apresen- 
tou mais fácil. O seu conceito torrente — prédio que se destina 
à habitação de dois ou mais inquilinos ou ocupantes — foi adop- 
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tado como tal, sem: necessidade de quaisquer esclarecimentos 
complementares. 

Porém, tanto o conceito de moradia como o de prédio de 
inquilinos tinham que ser tomados à luz do princípio funda- 
mental de basear a classificação no destino, e por isso, conforme 
se preccituava no anexo n.º 2 das Instruções para a realização do 
inventário de prédios e fogos e na coluna respectiva das folhas 
do mesmo inventário, deviam ser considerados, como moradias 
e prédios de inquilinos, os prédios que tivessem visivelmente 
esses destinos, ainda que não fossem utilizados desse modo. 
Estava exactamente nesta atitude toda a originalidade dos dois 
conceitos e da própria classificação. É que apesar daqueles have- 
rem sido estabelecidos apenas em função das condições do meio 
português, a similitude destas com as de outros países, fez coin- 
cidir os mesmos conceitos com os adoptados para fins semelhan- 
tes no estrangeiro. Entre todos distinguem-se, nesse ponto, os 
recenseamentos belgas das casas e outros edifícios e das habita- 
ções de 1930, cujos conceitos de maisons particuliêres dites fer- 
mées et maisons particuliõres dites mixtes e de bátiments à 
appartements multiples coincidem inteiramente com os de mora- 
dias e de prédios de inquilinos. 

Contudo, tanto nesses recenseamentos como nos outros que 
são do nosso conhecimento, a coincidência é apenas formal visto 
que até aqui os conceitos estrangeiros se têm baseado sempre na 
utilização. 

Para o efeito dos apuramentos e da publicação os outros des- 
tinos dos prédios foram classificados em 7 rubricas diferentes, a 
saber: hotéis, hospitais, quartéis, etc.; instalações agrícolas; ins- 
talações industriais; instalações comerciais; serviços públicos; 
culto; e outros. 

O critério que presidiu à organização dessas rubricas é dema- 
siado evidente para que tenha de ser explicado. O seu número 
reduzido e a grande amplitude que correlattvamente elas apresen- 
tam derivou menos da dificuldade de obter maior discriminação 
do que do reconhecimento da sua utilidade. 

A, distribuição dos variados destinos indicados por essas 
7 tubricas foi feita com o maior escrúpulo no sentido de conse- 
guir que os resultados apresentados coincidissem, duma forma 
total, com os elementos obtidos no inquérito. 

Resta dizer, por último, que na publicação se substituiu a ex- 
pressão «destino dos prédios» por «natureza dos prédios». Essa 
substituição, que a muitos poderia passar despercebida, foi in- 
tencional. A palavra natureza de significado mais amplo pare- 
ceu mais conveniente para exprimir o que de facto se apresen- 
tava e que, apesar da atitude assumida no inquérito mas nas con- 
dições por este mesmo admitidas, algumas vezes teria deixado 
de ser o destino para ser apenas a utilização. 


E) Fogo. — O fogo, como sinónimo de casa ou local habi- 
tado, é um dos mais antigos conceitos censuários. Ele é do 
tempo em que os recenscamentos ainda não distinguiam os 
sexos e se limitavam ao cômputo-das almas. 

O recenseamento português de 1 527 tinha nele a sua base 
e a ele exclusivamente disseram respeito os primeiros inquéritos 
populacionais franceses. 

Os recenseamentos modernos não abandonaram o velho 
termo e quase todos eles o incluíram no seu plano ou nos seus 


. 


apuramentos. O seu próprio conteúdo pouco variou através dos 
tempos à volta da ideia mais ou menos precisa de local habitado. 

Em todos os recenseamentos portugueses o fogo foi incluído 
ou pelo menos considerado. Todos eles assentaram o seu método 
de organização numa contagem de fogos feita em impresso pró- 
prio (lista de fogos em 1864, boletim de fogos em 1878, 1890, 
1920 e 1930, rol de fogos em 1900 e 1911). 

Nos recenseamentos de 1864, 1878, 1890, 1900 e 1911, 
esses impressos destinavam-se apenas a recolher indicações acerca 
das casas habitadas e desabitadas e do nome do chefe da famí- 
lia das primeiras. À cada chefe de família inscrito correspondia, 
em coluna própria, um número de ordem para a família respec- 
tiva. Daí se partia para a distribuição dos boletins de família, 
servindo os mesmos impressos também para a anotação da sua 
recolha. Sobre eles não se fazia qualquer apuramento. Serviam 
apenas para facilitar e preparar a realização do recenseamento. 
Não se estabelecia qualquer definição de fogo. Porém, da let- 
tura das disposições legais respectivas, Efdduicss que se const- 
derava fogo a casa ou o local habitado. 

Os boletins de fogos de 1920 e 1930 tinham também lugar 
para a indicação do número de habitações de cada fogo. O termo 
era incongruente para designar as divisões ou compartimentos 
interiores duma habitação. “Mas, apesar disso e de nada se ter 
feito nesse ponto, a circunstância merece referência como sinal 
de progresso e princípio de reacção contra o sistema em uso. 

Às instruções para os recenscamentos de 1900 e 1911, em 
nota aos $$ 1.º dos artigos 20.ºº, indicam fogo — a habitação 
ou local ocupado por uma só família. As instruções para os 
recenseamentos de 1920 e 1930 apresentam essa mesma defi- 
nição nos $$ 3.º respectivamente nos artigos 39.º e 16.º. Sur- 
gia deste modo um verdadeiro círculo vicioso consequente da 
falta de clareza dos conceitos de família e de fogo. Era família 
a pessoa ou grupo de pessoas que viviam num fogo e cra fogo 
a casa ou local em que vivia a família. Assim se equiparou, 
como bem se salientava nos relatórios dos três primeiros censos, 
nomeadamente no de 1890, o fogo à família. 

Na publicação, os recenseamentos de 1890, 1900, 1911 
e 1920 por baixo da palavra fogo esclareciam entre parêntesis 
— casa ou local habitado por uma só família. Na publicação do 
recenseamento de 1930 não se referem os fogos. Essa omissão 
era lógica, pois, em boa verdade, não se justificava à manuten- 
ção de dois conceitos coincidentes. ; 

O recenseamento de 1940 pôs termo ao equívoco dando 
uma adequada solução ao problema. Dois caminhos se apresen- 
tavam para esse efeito — o abandono do termo ou a sua adapta- 
ção a um conceito próprio, diverso do adoptado para a família 
e que com este não coincidisse necessariamente. 

Trilhou-se o segundo caminho porque foi fácil reconhecer 
a possibilidade de aproveitar o termo para conceito adaptável à 
um inquérito habitacional. Para tanto bastava substituir no con- 
ceito até então empregado, a utilização actual pelo destino. 
Deste modo não só o fogo deixava de se confundir com a famí- 
lia, mas os números respectivos deixavam de coincidir, estabele- 
cendo entre si uma relação do maior interesse. 

Equiparava-se assim o conceito português de fogo ao mo- 
derno conceito de logement, constante do já referido projecto de 
resolução para a uniformização da estatística da habitação ur- 
bana apresentado por K. Pribram à XVIII sessão do Congresso 
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Internacional de Estatística — «le logement est en principe 
constitué par un ensemble séparé de locaux qui, quelle que soit 
leur utilisation, sont au moment du recensement destinés á 
Fhabitation d'un ménage et disposant d'une entrée indépendante 
donnant soit sur la rue, soit sur un passage ou un escalier d'accês 
public. 

A justificação do novo conceito de fogo pode até ser feita 
pelas mesmas palavras com que Pribram no seu relatório justi- 
ficava o conceito de logement transcrito — Il emporte en. effet 
davantage pour la politique du logement de ponvoir déterminer 
le stock des logements existants d'aprês leur destination qui est 
un caractêre permanent, interessant à Pobject même, alors que 
Putilisation qui en est faits est toujours plus ou moins passa- 
gêre. 

Estabelecido o conceito, havia que claborar a sua definição. 
Tendo em conta o também novo conceito de prédio acordou-se 
na seguinte: — o prédio ou a parte de prédio destinados a babi- 
tação de uma só família ou convivência. 

Esta definição foi devidamente desenvolvida no anexo n.º 3 
das Instruções para a realização do inventário de précios e fogos 
(ver anexo n.º 1, do capítulo 6.5. Dum modo geral — diz-se 
nele — deve considerar-se fogo a divisão on o grupo de divi- 
sões comunicando entre si, que possua uma entrada indepen- 
dente para o exterior (rua, praça, avenida, estrada, caminho 
público ow particular, etc.) ou para uma escada comum e cozi- 
nha privativa. Tal foi o conceito de fogo adoptado, que permi- 
ciu, por um lado, salvar um termo da mais alta tradição cen- 
suária e, por outro, obter informações inéditas do maior interesse 
para o País. Graças a ele, foi possível transformar a velha con- 
tagem dos fogos, num inquérito próprio, destinado não só a 
preparar o recenseamento, mas também a acrescentá-lo e a valo- 
rizá-lo. 

Resta dizer que este conceito, apesar de coincidir com o pro- 
posto por Pribram, não foi ao que nos consta até hoje empregado 
por nenhum país. Tanto a estatística francesa de habitações de 
1911 — L'babitation d'un ménage dans la maison — como o 
recenseamento italiano de 1931 — Abitazione e um insieme 
di stanze— ou anche una sola stanza — che al momento 
delPindagine e destinato ad accogliere una famiglia o piu fami- 
glie insieme coabitanti e che é provista di un ingresso indepen- 
dente sia sulla strada, sia sul piansrottolo, cortile, terrazza, ecc 
— adoptaram para logement ou para abitazione um conceito 
correspondente ao fogo dos nossos recenseamentos anteriores e 
bascado portanto no critério da utilização. O mesmo aconteceu 
com o recenseamento belga das casas e outros edifícios e habita- 
ções de 1930, apesar da definição de logement, constante das 
instruções respectivas, parecer indicar um critério misto do des- 
tino c da utilização — maison ou partie de maison destinée a 
Phabitation du ménage ou ntiliste comme telle, que ce ménage 
soit constitué par une personne ou par deux ou Plusienrs per. 
sonmes. O censo mexicano de edifícios de 1940 seguiu um crité- 
rio característico também com basc na utilização. 


E) Divisão. — Conforme se referiu a propósito do con- 
ceito de fogo, os recenseamentos de 1920 e de 1930 já haviam 
tentado obter a indicação do número de habitações de cada fogo. 

Em 1930 essa tentativa foi feita não só, como em 1920, 

Ê ; E Ê Ê 
através do boletim de fogos, mas também através do boletim 


de família no qual se pedia a indicação do número de compar- 
timentos ocupados pela família respectiva. Mas apesar desse 
duplo inquérito de habitações e de compartimentos e do pro- 
gresso revelado por esta última palavra, não se chegou a qual. 
quer resultado. De resto nem as habitações nem os comparti- 
mentos haviam sido objecto de definição. 

O recenseamento de 1940 inguirindo dos prédios e dos 
fogos não podia desinteressar-se da composição destes últimos, 
tão relevante sob o aspecto social. À indagação do número de 
compartimentos ou divisões Interiores de cada fogo, foi por isso 
e desde logo incluída no plano do seu inquérito. 

Assente o fim em vista havia que estabelecer o termo a 
adoptar pata o efeito e definir-lhe com possível rigor o conceito. 

Quanto ao termo e em obediência às regras a seguir para o 
cfeito, escolheu-se o de divisão. Pareceu entre todos o mais indi 
cado etimolôgicamente, c o mais empregado na linguagem 
comum. 

Na construção e definição do conceito, procurou-se, como 
convinha, a maior objectividade. Não havendo em Portugal 
precedentes a ter em conta e que pudessem servir de orientação, 
consultaram-se como clemento de estudo os critérios adoptados 
no estrangeiro. 

Dos vários inquéritos habitacionais estrangeiros de que 
havia conhecimento, nem todos definiram a divisão. Assim 
aconteceu, por exemplo, com o recenseamento belga das casas 
e outros edifícios e das habitações de 1930 e com o mexicano 
de edifícios de 1940. E daqueles que o fizeram apenas merecem 
referência, apesar das datas respectivas, a «Estatística Francesa 
das Habitações de 1930» c o «Indagine sulle abitazione» anexo 
ao recenseamento italiano de 1931. 

Na primeira definia-se piece tout compartiment d'une mai- 
son destinê à [babitation, séparé des autres par des cloisons 
allant jusqu'au plafond et ponvant recevoir un lit d'adulte. 

O inquérito italiano distingue a stanza, a encina e o vano 
accessório. A segunda era incluída na primeira embora o con- 
ceito fosse diverso. O vano accessório era considerado àparte. 
Por stanza entendia-se ogni ambiente o vano (compresi quelli 
ricavati dalle soffite) di dimensioni sufficienti per contenere 
almeno un letto e che sia o possa essere destinato come camera 
da letto, saletto, stanza da prarizo, stanza d'aspeito, ecc. Defr- 
nia-se cucina: ogni stanza o vano anche se di limitata grandezza, 
in cuia se preparano le vivande. Eram considerados vani accessori: 
i bagni, le latrine à corridoi, gli ingressi (quando non siano 
adibite a cucina, o a stanza da letto) le verandi, i soppalchi, 
luoghi per il bucato, sbrata cucina, ecc. 

No campo internacional, ainda sem realizações, havia apenas 
a ter em conta o projecto de resolução para a uniformização da 
estatística da habitação urbana, apresentado por K. Pribram à 
XVIII sessão do Instituto Internacional de Estatística em Varsó- 
via no ano de 1930. Nos termos dessa resoltção entendia-se por 
piêce — tout espace enticrement cloisonné, destiné à Phabita- 
tion ou utilisé comme tel. Como se vê, nem os conceitos fran- 
ceses e italianos, nem o internacional proposto pelo Instituto 
Internacional de-Estatística, se adaptavam teórica e praticamente 
Ra Na 
às circunstâncias. 

Todos eles apareciam incompletos e sem a generalidade 
devida. 


Postos de lado os italianos pela sua multiplicidade e pelo 
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seu carácter exemplificativo, os outros dois, citcunscritos ao des- 
tino de habitação, também não estavam em condições de poder 
servir. 

Há em muitos fogos, e sobretudo nos habitados por convi- 
vências, grande número de compartimentos que, embora não 
sendo destinados à habitação no sentido próprio da palavra, 
tinham que ser considerados e abrangidos pelo inquérito. Ao 
lado do destino normal de habitação, havia que prever outros 
destinos semelhantes ou equiparáveis. Foi para esses destinos, da 
mais diversa natureza, que se recorreu à utilização comum 
pelas pessoas que façam patte da família ou convivência a que 
diga respeito o fogo. Todos os casos possíveis cabiam dentro 
dessa designação. 

Mas ainda não era tudo. Para os fins em vista e tal como 
acontecia com o conceito de prédio, não bastava o destino inten- 
cional ou efectivo, mas também era necessário ter em conta 
o destino possível. Com efeito, em virtude da sua própria natu- 
reza, as divisões ou compartimentos não valem apenas pelo des- 
tino que lhes é dado. Antes pelo contrário, a sua utilidade 
avalia-se mais perfeitamente pelo destino que lhes pode ser 
dado. 

Reconhecidos c assentes estes pontos estava concluída a defi- 
nição de divisão adoptada, constante do n.º 10 do artigo 11.º 
das Instruções para a realização do inventário de prédios e fogos 
e das folhas do mesmo inventário: — compartimento interior 
de um fogo que possa ser destinado a habitação ou utilização 
comum pelas pessoas que fazem parte da família ow da convi- 
vência a que o fogo diga respeito. 

Esta definição foi devidamente explicada e concretizada no 
anexo n.º 4 das Instruções referidas, que figura a pág. 78 da 
presente Memória. Nele se estabeleceram critérios precisos 
acerca das várias circunstâncias a ter em conta na determinação 
das divisões (disposição; condições de acesso e vedação; dimen- 
sões; etc.). 

Quanto a dimensões tomou-se como mínimo, no que res- 
peita à superfície, o espaço em que coubesse um leito de adulto 
e, no que respeita a altura, a suficiente para abrigar um homem 
de estatura normal, 


G) Família. — A família é, depois da pessoa, a unidade es- 
tatística mais importante a considerar nos recenseamentos. E não 
admira que assim seja porque é também depois da pessoa a 
primeira realidade demográfica a ter em conta. Célula natural 
da sociedade, fonte e esteio da vida humana, ela é também, sob 
o ponto de vista económico, um factor de importância funda- 
mental. 

No entanto, sob o ponto de vista censuário, a família quase 
nunca coincidiu com o seu significado demográfico e social. 
Na maioria dos recenseamentos o conceito de família coincidiu 
com o de fogo habitado ou mais concretamente com o de ménage 
adoptado nas estatísticas francesa e belga e que na definição 
mais completa do recenseamento francês de 1 901 é consti- 
tuído pela reunião de pessoas habitando e vivendo em comum 
sob a direcção de um mesmo chefe, ou por ama pessoa vivenido 
isolada em alojamento independente. 

É evidente que dentro desse conceito cabiam não só as famí- 
lias prôpriamente ditas, vivendo à parte, mas também os agru- 
pamentos constituídos por elas e outras pessoas convivendo na 


mesma habitação e todos os grupos de pessoas vivendo em 
comum fosse qual fosse a sua natureza. Desta forma, uma pes- 
soa vivendo isolada ou um hospital cora centenas de doentes 
eram indiferentemente contadas como uma família ou um 
mériage. Este critério compreensível e defensável, no que diz 
respeito ao alargamento da família censuária aos que vivem com 
ela em relação de dependência ou comunidade doméstica na 
mesma habitação, era inconveniente, no que diz respeito ao alar- 
gamento da mesma família a toda uma série de agrupamentos 
de pessoas sem o mínimo carácter familiar. Apesar disso foi ele 
que prevaleceu nos anteriores recenseamentos portugueses. 

No de 1 864 ainda se tentou reagir contra ele mandando, nos 
termos dos artigos 19.º, 22.º e 23.º das instruções que acompa- 
nhavam o decreto de 23 de Julho de 1863, recensear em listas 
especiais as pessoas presentes nos estabelecimentos públicos e 
corpos colectivos, embarcações e outros locais semelhantes. Nos 
apuramentos, porém, nada se fez em conformidade com essa 
distinção. Contudo, por razões não confessadas, mas que não é 
difícil presumir, omitiu-se a indicação do número de famílias. 

Em 1878 já não se fez assim. As pessoas para as quais em 
1864 se previam listas especiais, passavam a ser, nos termos 
dos artigos 19.º, 22.º e 23.º das instruções anexas ao decreto 
de 6 de Junho de 1877, também recenscadas por meio de bole- 
uns de família. Porém, ainda dessa vez, não se apurou o número 
cas famílias. 

No recenseamento de 1890, conforme se vê do disposto 
nos artigos 13.º e 14.º das instruções do decreto de 19 de 
Dezembro de 1889, insistiu-se no mesmo critério de generali- 
zação dos boletins de família. O número de famílias foi apurado, 
assim como o de estabelecimentos contados aparte. Esta atitude 
racional aparecia ilógica no plano do recenseamento e em face da 
definição de família dos próprios boletins. Segundo esta consi- 
derava-se família: 

1.º — duas ou mais pessoas vivendo em comum na mesma 
habitação quer tenham ou não entre si ligação de parentesco; 

2º — qualquer individuo vivendo só, sobre si; 

3º — todos os indivíduos que se acharem na mesma em- 
barcação. F 

A definição não satisfazia, mesmo abstraindo do facto de 
considerar famílias os agrupamentos sem qualquer carácter fa- 
miliar. Talvez por isso, na publicação do recenseamento, apa- 
receu uma outra definição de família. 

Nos recenseamentos de 1900, 1911 € 1920 as coisas pas- 
saram-se sensivelmente da mesma forma. Os artigos 19.º das 
instruções de 3 de Agosto de 1900 e de 17 de Junho de 19H1 
identificam-se na mesma redacção. Nos $$ primeiros desses ar- 
tigos define-se família — o grupo de pessoas, parentes on não, 
que residem usualmente na mesma habitação, vivendo em 
comum na dependência de um mesmo chefe. Esta definição 
coincide com a inserta na publicação do recenseamento de 1890. 
No $ 1.º do artigo 18.º das instruções de 2 de Março de 1920 
apresenta-se uma definição idêntica, substituindo-se apenas o 
termo usualmente por habitualmente. Os SS 2.º c 3.º dos arti- 
gos citados esclarecem além disso que: 

5 2º — Às pessoas vivendo em estabelecimentos especiais 
como hotéis, casas de hóspedes, pensões, asilos, bospícios, bhos- 
Pitais, prisões, casernas, colégios e outros análogos, conside- 
ram-se como constituindo uma só família, da qual se reputa 


ente 


chefe o respectivo empresário, gerente, director, comandante, ctc. 

8 3º — Também se considera como uma família, a pessoa 
que vive sobre si, em habitação separada. 

Interessa contudo referir que nos artigos 41.º das instru- 
ções para os recenscamentos de 1900 c 1911 e 39º das instru 
ções para o recenseamento de 1920 se repete a definição de 
família e que nos $5 2.º destes artigos se diz que uma pessoa 
vivendo só em habitação separada será considerada como uma 
familia, não exigindo para tal a circunstância de viver sobre SI. 
O facto das instruções definirem duas vezes família e de ife- 
rirem de um para outro ponto nas condições exigidas para que 
uma pessoa vivendo só em habitação separada fosse constderada 
como família, mostra a imprecisão do conceito. Os boletins 
desses três recenseamentos reproduziram a mesma definição de 
família constante dos $$ 2.º dos últimos artigos citados. 

O Censo de 1930 terminou com esta situação. Nas suas 
instruções a definição de família só figura uma vez e não se faz 
qualquer referência à vida sobre si das pessoas isoladas. O 
artigo 16.º das instruções de Maio de 1930 reproduziu integral. 
mente o disposto no citado artigo 39.º das instruções de 2 de 
Março de 1920. Porém, e sem que a tal respeito se deduzam 
razões, na definição de família inserta nos boletins, suprimiu-se 
a palavra habitualmente. 

O que se passou em Portugal neste particular não era excep- 
ção. Por todo o lado o conceito censuário de família foi caracte- 
rizado pela mesma incerteza. Já na sua sessão de Berne, em 
1895, o Instituto Internacional de Estatística havia reconhecido 
que as palavras «ménage» ou «família» podiam ser tomadas 
em sentidos diferentes e que, como tais, exigiam uma definição 


exacta, 
* 
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O conceito de família adoptado para o presente recensea- 
mento de 1940 é estruturalmente diferente dos anteriores. De 
harmonia com os princípios a seguir, para tal efeito, procurou-se 
e conseguiu-se por cle, identificar a família censuária com a 
família verdadetra, da realidade demográfica e social. Para tal, 
enunciaram-se os princípios do parentesco legítimo ou ilegítimo 
e da vida em comum. Correlativamente adoptou-se, na esteira 
dos mais modernos recenscamentos estrangeiros, o conceito de 
convivência, a aplicar a todos os agrupamentos de pessoas que 
vivessem em comum na mesma habitação mas não tivessem 
carácter familiar. Esta distinção foi consagrada através de dois 
tipos de boletins diferentes: de família e de convivência. 

Qualquer dos dois princípios enunciados para a determi- 
nação de família são fáceis de justificar e foram devidamente 
explicados nas Instruções para a realização do recenseamento. 
O parentesco é de facto a base da família. E porque num recen- 
scamento interessa averiguar sicuações de facto, mesmo aquelas 
que não são de direito, considerou-se também o parentesco 
ilegítimo. 

A vida em comum é, por outro lado, característica funda- 
mental duma família socialmente considerada. Aonde não há 
vida em comum, não há, pode dizer-se, vida de família. À cir- 
cunstância da vida em comum foi rigorosamente determinada 
no seu significado, assentando-se em que seriam consideradas 
como vivendo em comum, as pessoas que residissem na mesma 


habitação e cujas refeições fossem normalmente preparadas e 
tomadas em comum. 

Deste modo considerou-se família: 

1º — O grupo de pessoas unidas por parentesco legítimo 
ou ilegítimo que residam na mesma habitação e cujas refeições 
sejam normalmente preparadas e tomadas em comum; 

2º — À pessoa que resida sem quaisquer parentes em habr- 
tação separada. 

Tal é a definição geral que consta do anexo n.º 1 das /ns- 
truções É que figura nos boletins. 

Esta definição não coincide, ao menos literalmente, com a 
do S 1.º do artigo 7.º do decreto n.º 30.110, segundo o qual 
devem considerar-se famílias — os agrupamentos de pessoas 
unidas por laços de sangue ou de afinidade que residam habi- 
tnalmente no mesmo fogo ou, não o tendo, vivam em comum 
sob a autoridade do mesmo chefe a cargo de quem ss encontrem 
e ainda as pessoas que vivam sós em fogos separados. 

Tem interesse a constatação dessa diferença e a explicação 
das razões que a determinaram: uma, a do decreto, prevê no 
domínio dos princípios o caso normal e mais frequente, visto 
que a própria referência ao parentesco ilegítimo mal transparece 
do cufemismo dos laços de sangue; a outra, a das Instruções, 
procura prever e esclarecer tudo, não só o que deve ser, mas 
também o que pode ser. Por isso se desarticula em dois pontos, 
põe claramente o do parentesco, substitui a expressão vida em 
comum pelo seu significado e o fogo pela habitação. É que 
embora normalmente cada família viva num fogo, dentro do 
conceito que para este foi estabelecido, há muitas que vivem 
apenas em partes de fogo ou em instalações que não podem con- 
siderar-se como tais. Por tal motivo se indicava nos boletins de 
família, logo a seguir à definição desta, que — por habitação 
entende-se não sômente o fogo mas também a parte do fogo ou 
qualquer outra instalação que possa servir para esse fim. 

Resta ainda dizer que se consideraram como fazendo parte 
das famílias assim consideradas, as pessoas que residam bhabi- 
tualmente com elas e cuja alimentação esteja a cargo da mesma 
familia. Compreende-se que assim seja. Todas essas pessoas cons- 
ttuem um prolongamento das famílias, fazendo parte delas sob 
os pontos de vista social e económico. 

Além da família censuária, assim compreendida c definida, 
o recenseamento de 1940 incluíu nos seus apuramentos outra 
unidade estatística de carácter familiar. Trata-se da família fisio- 
lógica ou seja o casal existente no momento do recenseamento. 

Por último cumpre referir que esta família censuária coin- 
cide com a adoptada nos últimos recenseamentos italianos. 


H) Chefe de família. — O conceito de chefe de família é 
fundamental nos recenscamentos. A sua determinação interessa 
não só sob o ponto de vista substancial, em virtude dos apura- 
mentos de grande interesse que se fazem a seu respeito, mas 
também sob o ponto de vista formal pois que é ao chefe de fami- 
lia que, nos recenscamentos feitos segundo o sistema de notação 
indirecta, se atribui a responsabilidade de preencher os boletins. 

A necessidade de conciliar os dois pontos de vista, acrescenta 
as dificuldades naturais do estabelecimento de um critério abso- 
luto e geral para o efeito. Embora a expressão seja ou pelo menos 
pareça perfeitamente definida e o seu significado se apresente 
claro, a verdade é que se não logrou até hoje apresentar um con- 


ceito de chefe de família aplicável à generalidade dos casos a 
considerar. Por esse motivo a maior .parte dos recenseamentos 
absteve-se de estabelecer qualquer critério, deixando em cada 
caso aos recenseados a determinação do chefe de família. Assim 
aconteceu, entre muitos outros, nos recenseamentos belga e 
checoslovaco de 1930. Nos próprios recenscamentos em que se 
formulou um conceito, nunca este se considerou completo ou 
se impôs sem restricções. 

Os anteriores recenscamentos portugueses pertenceram ao 
número daqueles que não estabeleceram qualquer critério para o 
efeito. 

Porém, em 1940, a determinação de chefe de família foi 
objecto de um anexo das Instruções para a realização do recen- 
scamento e duma das instruções especiais constantes dos bole- 
tins. No anexo encarou-se o problema dum modo geral e nos 
boletins considerou-se apenas o seu aspecto objectivo ou nor- 
mativo. 

Haveria por isso: vantagem em ler c confrontar o que se 
diz numa parte c noutra. Porém, os seguintes dois períodos que 
os boletins inserem sob a rubrica «Chefe de família» são só por 
st suficientes para determinarem a atitude e o conceito adop- 
tados: Não se estabelece um critério rigido para a determina- 
ção do chefe de família. No entanto e duma maneira geral 
sempre que circunistâncias especiais não aconselbem outro cri- 
tério, deverá considerar-se chefe o membro da família que 
tenha sobre si a responsabilidade de manutenção dos restantes. 

O conceito de chefe de família assim enunciado é novo e 
distingue-se fundamentalmente dos que até aqui têm sido uti- 
lizados, e que se fundamentam na idade, no parentesco ou na 
circunstância de facto de ter a família a seu cargo. A idade e o 
parentesco não são considerados para o efeito e o próprio facto 
de ter a família a cargo é substituído pela responsabilidade moral 
e social do sustento da família. 

A inovação não se reduz a simples diferença de palavras nem 
foi feita ao acaso. Ter q responsabilidade da manutenção dos 
restantes membros da família é realmente diverso de ter a fami- 
lia a seu cargo. À situação de facto nem sempre coincide com a 
de direito ou moral e é esta que interessa quando se consideram 
os chefes de família e pretende efectuar apuramentos a esse res- 
peito. Um filho pode ter a seu cargo a família constituída pelos 
seus pais e irmãos, mas é o pai velho, desempregado ou doente 
que, apesar de inibido de lhe fazer face, tem sobre si a responsabi- 
lidade da manutenção da família. É ele, portanto, o chefe e 
interessa bem reconhecê-lo, como tal, porque se trata exacta- 
mente de um chefe de família que as circunstâncias impedem 
de desempenhar-se da sua missão. 

Este conceito não foi todavia imposto sem restrições. Aten- 
dendo às dificuldades próprias do caso deu-se-lhe apenas um 
carácter supletivo para aplicar quando as circunstâncias não acon- 
selhem outro critério. Foi esta uma transigência que pareceu 
necessária para atender as situações especiais que existem. 

Para o fim especial do preenchimento dos boletins estabe- 
leceu-se uma escala das pessoas que deviam proceder ao mesmo 
preenchimento, a observar no caso de haver dúvidas na deter- 
minação do chefe de família ou dele estar artsente ou impedido. 
Essa escala coincide com a que se adoptou para a determinação 
das responsabilidades em caso de transgressão, no artigo 46.º do 
decreto n.º 30.110, que por sua vez reproduzia o artigo 9.º do 


decreto n.º 18.338 de 16 de Maio de 1930. O seu estabele- 
cimento para o efeito, além de representar uma medida de 
coerência, teve a vantagem grande de impedir confusões peri- 
gosas entre a qualidade de chefe de família e a de eventual 
preenchedor do boletim. 


1) Convivência. — Já vimos, a propósito do conceito de 
família, o critério que foi seguido pelos vários recenscamentos 
portugucses para a notação dos agrupamentos de pessoas. 

O de 1864 pelas listas especiais, previstas para as pessoas 
presentes em determinados estabelecimentos, parece ter querido 
ensaiar o apuramento áparte dos mesmos estabelecimentos. Não 
chegou, porém, a consumá-lo pois nem sequer indicou o número 
de famílias. 

O de 1878 recenscou todas as pessoas em boletins de famí- 
lia, mas também não apurou o número destas. É 

O de 1890, apesar de não haver feito qualquer distinção 
ou enumeração prévias, publicou, além do número de famílias, o 
de estabelecimentos contados àparte. 

Os de 1900 e 1911 procederam do mesmo modo. 

Os de 1920 e 1930, por sua vez, menos formalistas que os 
de 1864 e 1878, mas mais lógicos que os outros três, conside- 
raram tudo famílias e só apuratam famílias. 

Nenhum deles estava assim em condições de ser seguido 
em 1940. Por isso, depois de se estudarem cuidadosamente os 
métodos estrangeiros, optou-se pelo concretizado no conceito de, 
convivência, que a Itália vem adoptando nos seus recenscamen- 
tos e a cidade de Buenos Aires perfilhou em 1936. Não foi 
difícil reconhecer a sua superioridade em relação aos critérios 
seguidos por outros recenseamentos antigos e modernos. Tanto 
a solução de considerar como famílias todos os agrupamentos 
de pessoas, como a de apurar àparte certos estabelecimentos de 
antemão designados para o efeito, não eram de adoptar. Se a 
primeira não servia pelos erros que implicava, a segunda tam- 
bém estava longe de satisfazer. Faltava-lhe a generalidade devida 
comportando o risco certo de surgirem estabelecimentos ou cir- 
cunstâncias que não tivessem sido previstas. Convém esclarecer 
que a posição de Portugal, nesse particular, é diversa da de 
outros países em que o conceito censuário de ménage se afasta 
do de família, adquirindo uma extensão que esta não pode ou, 
pelo menos, não deve comportar. É o caso da França e da Bél- 
gica. No entanto, e mesmo nesses países, o apuramento dos 
ménages-famílias é um objectivo de interesse fundamental. Já 
Korosi na sessão de Roma do Instituto Internacional de Estatís- 
tica de 1887 preconizara a sua indicação. 

Ora foi sobretudo para esse efeito que o conceito de convi- 
vência se revelou útil. Graças ao carácter negativo que lhe pode 
ser atribuído relativamente à família, ele torna possível a rigorosa 
determinação desta. Não se perdeu de vista esta circunstância 
no presente recenseamento e foi por isso que, ao contrário do 
que se fez em Itália e em Buenos Aires, se aproveitou c consagrou 
esse catácter negativo. 

O $ 2ºº do artigo 7.º do decreto n.º 30.110 definiu convi- 
vências: todos os agrupamentos de pessoas que babitem no 
mesmo fogo de modo permanente on acidental ow, não o tendo, 
vivam em comum sob a autoridade do mesmo chefe e que não 
caibam no conceito de familia expresso no S 1.º do mesmo 
artigo, incluindo as embarcações de qualquer natureza. 
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Como se vê desta definição, uma convivência podia ser 
constituída: 

a) pelo grupo de pessoas que se encontrasse habitando no 
mesmo fogo de modo permanente ou acidental; 

b) pelo grupo de pessoas que, sem fogo, vivesse em comum 
sob a autoridade do mesmo chefe. 

Porém, tanto num caso como noutro, era condição essen- 
cial para a existência da convivência que o grupo de pessoas não 
coubesse dentro do conceito de família expresso no S referido. 

No anexo n.º 3 das Jastruções para a realização do recen- 
seamento e nas explicações constantes dos boletins, as duas espé- 
cies de convivências consideradas no decreto n.º 30.110 (com 
fogo ou sem fogo) foram reunidas c esclarecidas pelo emprego 
das palavras: habitação comum. O conceito subsidiário de habi- 
tação, abrangia todas as instalações, fixas ou móveis, permanen- 
tes ou provisórias. Por isso a existência da habitação comum 
tornava dispensável, quanto aos agrupamentos de pessoas que 
não tivessem fogo, exigit as circunstâncias da vida em comum 
e da subordinação ao mesmo chefe. Aquela era, só por si, sufi- 
ciente para indicar a existência dessas circunstâncias e deter- 
minar à convivência. 

Esta esclarecedora simplificação do conceito não o alterou. 
Por isso manteve-se igualmente o seu carácter negativo em rela- 
ção à família. Tanto o anexo como os boletins eram bem expli- 
eitos a esse respeito, excluindo do conceito de convivência todos 
os agrupamentos de pessoas que pudessem ser consideradas como 
família. O mesmo carácter negativo acentuou-se ainda quando, 
na enumeração das finalidades próprias das convivências, se 
excepruou apenas a da vida da família. Esta última excepção 
foi de grande interesse para a determinação das convivências 
e das pessoas a considerar em cada uma. Em face dela, conforme 
se indicava, foram excluídas das convivências as famílias dos 
directores, comandantes, chefes, donos, professores, guardas, 
empregados, criados, etc., que vivessem àparte na mesma habi- 
tação; e incluíram-se nelas as famílias hospedadas nos hotéis, 
nas pensões, casas de repouso, etc., ou viajando a bordo de 
navios, ainda que fizessem vida separada. É que as últimas, ao 
contrário das primeiras, encontravam-se nas convivências res- 
pectivas por motivos idênticos aos fins destas. 

Além das convivências assim determinadas, o plano do 
recenseamento inclutu por força do artigo 18.º das Instruções 
para a sua realização, duas convivências especiais: a das pessoas 
sem habitação e a dos viandantes. Ao contrário do que possa pare- 
cer não houve quanto a elas infracção ou excepção ao conceito. 
Houve apenas o estabelecimento duma convenção mediante 
a qual se supunham como habitando em comum as pessoas que 
em cada freguesia estivessem nas condições consideradas. 

À convenção, que era inédita, justificou-se não só pela sim- 
plicidade que assegurava ao recenseamento dessas pessoas, mas 
também pelas indicações que desse modo se obtinham a res- 
peito das mesmas. De resto, era fácil reconhecer que as pessoas 
sem babitação e os viandantes constituíam dois grupos perfei- 
tamente distintos, em relação a todos os outros recenseados. 
Acresce que, se todos estes tinham habitação e se agrupavam 
por ela em famílias e convivências, parecia lógico que aqueles 
que não tinham habitação, quer de modo permanente (sem 
habitação) ou acidental (viandantes), fossem considerados 
àparte, como constituindo duas convivências distintas dentro de 


cada freguesia. Com efeito, por paradoxal que pareça, havia para 
os componentes desses dois grupos uma identidade de condi- 
ções de habitação. 

Tal fot o conceito adoptado. Para ajuizar perfeitamente do 
seu significado, interessa compará-lo com os dos recenstamentos 
italiano e argentino. 

Os recenseamentos italianos de 1931 e 1936 definiram con- 
vivência Vinsieme di piá persone che fanno vita comuns o per 
scopi religiosi, militari, di istruzione, di lavoro, ecc. o per esi- 
genze di alloggio, di cura e simili. 

O recenseamento de Buenos Aires de 1936 apresentou-a 
como — el conjunto de personas que hacen vida común em un 
establecimiznto por exigencias de alojamiento, de curación, mi- 
litares u otras semejantes. 

Por estas definições se vê como os conceitos italiano e argen- 
tino coincidem entre st e igualmente se afastam do conceito por- 
tuguês. Interessa, porém, diga que o recenseamento italiano 
de 1931 já havia entrevisto o possível carácter negativo da 
convivência ao acrescentar às várias espécies de convivências refe- 
ridas nas instruções dos boletins respectivos, analoghe convi- 
venze, non famigliari, di persone. Nos boletins de convivência 
do recenscamento italiano de 1936 essas palavras não foram 
reproduzidas. 


)) Chefe de convivência. — O conceito de chefe de con- 
vivência não apresenta dificuldades, nem permite dúvidas. O 
que se diz a seu respeito no anexo n.º 4 das Instruções para a 
realização do recenseamento não precisa de ser desenvolvido ou 
explicado. 

Ao contrário do que acontece com o chefe de família, o 
chefe de convivência apenas interessa por ser a pessoa a quem 
incumbe o preenchimento dos boletins de convivência. Não se 
fazem a seu respeito quaisquer apuramentos, nem haveria sobre 
que os fazer. 

Para o caso do chefe de convivência se encontrar ausente ou 
impedido, estabeleceu-se um critério de precedência na determi- 
nação da pessoa que na sua falta devia preencher o boletim. 
Esse critério está em correspondência com o adoptado para o 
preenchimento dos boletins de família e, por intuitivo, dispensa 
justificação. 


L) Profissão. — A profissão é o conceito censuário que mais 
vicissitudes tem atravessado. Desde muito cedo (*) que os recen- 
seamentos a incluíram nos seus inquéritos, mas variou muito, de 
um para outro, o significado que lhe foi atribuído. A aceitação 
quase universal do termo correspondeu uma extraordinária dis- 
paridade no conceito. E este não diferiu sómente de nação para 
nação, mas também, e até sobretudo, dentro de cada uma destas, 
de época para época. 

Percorrendo os vários recenscamentos, a profissão tão de- 
pressa aparece designando o ofício exercido pelo recenseado, 
como a sua condição ou situação social, o seu meio de vida, o 
ramo de actividade respectivo ou alguns destes significados ao 


(:) Já na lei de polícia francesa de 22 de Tulho de 1791 a profissão figurava 
entre os elementos que deveriam ser recolhidos pelos recenscamentos e mencio- 
nados no registo permanente organizado com dase neles. 
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mesmo tempo. Se a maior parte dos recenseamentos considera- 
ram a própria profissão de cada recenseado, outros tomaram 
apenas a do patrão ou a do chefe de família, estendendo-a arbi- 
trâriamente a todos os empregados ou membros da família. 

A hesitação entre os objectivos em vista, que são da mais 
diversa natureza, as dificuldades próprias do caso e também, 
pot vezes, a pouca precisão do termo na linguagem corrente 
explicam e em grande parte justificam as vicissitudes sofridas 
pela profissão nos inquéritos e nos apuramentos. Durante todo 
o século passado e nos anos decorridos do actual é difícil encon- 
trar dois censos sucessivos duma mesma nação, ie tenham 
seguido idêntico critério nesse ponto. 

Ao que parece, o primeiro recenscamento moderno que 
conseguiu apurar a profissão, foi o belga de 1846. Figuratam 
nele 120 profissões individuais difstentes À seguir, merece 
referência, menos pelos seus resultados práticos EE que pelo 
empenho posto em os obter, o recenseamento francês de 1851. 

A França, através dos seus recenseamentos, mostra, melhor 
que qualquer outra nação, a Incerteza do conceito censuário de 
profissão. Com o fim de rodear as dificuldades encontradas em 
1851, o recenscamento de 1856 limitou-se a indagar a profissão 
da qual o recenseado vivesse directa ou indirectamente. Deste 
modo, toda a população apareceu nos apuramentos dividida em 
categorias profissionais em cada uma das quais se incluíram não 
só os que efectivamente exerciam as profissões respectivas, mas 
também os que, vivendo a catgo daqueles, vivessem indirecta- 
mente das mesmas profissões. Em 1861 seguiu-se o critério 
radical de considerar todos os membros duma família como 
“exercendo a profissão do chefe respectivo. Cinco anos depois o 
recenscamento de 1866 atingiu finalmente a profissão indivi- 
dual. Mas, embora já referida ao indivíduo que a exercia, a 
profissão estava longe de atingir um conceito. próprio e autó- 
nomo. E tão longe estava que ainda em 1876 a classificação 
das profissões se limitava a 5 grandes grupos profissionais que, 
por sua vez, se dividiam num total de 17 grupos mais redu- 
zidos. Para ajuizar dessa classificação basta dizer que os mulita- 
res eram incluídos no grande grupo das profissões liberais, que 
sábio era uma das rubricas expressas e que os refugiados eram 
contados conjuntamente com os pensionistas do Estado. 

Nos outros países as coisas passaram-se semelhantemente. 
A própria Bélgica que em 1846 apurara profissões individuais, 
no seguinte recenseamento de 1856, apenas aputou classes de 
actividade. 

Com o Congresso de S. Petersburgo de 1872, o conceito 
censuário de profissão apareceu no plano internacional. Nos 
termos da resolução nele adoptada por proposta de Semenow e 
Maksheew devia entender-se por profissão — a situação ou 
ofício em que o recenseado aufere os principais proventos ou a 
que dedica a maior parte da sua actividade. 

A simples leitura desta definição revela a sua insuficiência. 
Entre a situação e o ofício havia campo largo para incertezas e 
confusões impeditivas duma conveniente resolução do problema. 

A confusão das profissões com as situações profissionais ou 


não profissionais e sobretudo com os ramos de actividade con-. 


tinuou, assim, mais ou menos, por toda a parte. 

Por isso até o Instituto Internacional de Estatística reconhe- 
ceu necessário esclarecer que, nos recenseamentos, cada indiví- 
duo devia ser classificado segundo a sua própria profissão e não 


segundo a profissão do patrão. Mas este esclarecimento não bas- 
tava para o efeito e não impediu que as dúvidas e as hesitações 
acerca da profissão se prolongassem até à actualidade. 


* 


* * 


Todos os recenseamentos portugueses incluíram a profissão 
no seu plano de inquérito. Ela foi referida expressamente nos 
decretos de 23 de Julho de 1863 (art.º 5.9); de 6 de Junho de 
1877 (art.º 4.9; de 19 de Dezembro de 1889 (art.º 2.º,5 19; 
de 29 de Março de 1900 (art.º 2.º, S 1.º); de 17 de Junho de 
1911 (artº 2.º, S 1.); de 2 de Março de 1920 (art.º 2.º, 
S 1.7) e de 16 de Maio de 1930 (artº 2.º, S 2.9). 

O seu conceito for, porém, caracterizado pela mesma in- 
certeza. 

Os recenseamentos de 1864 e 1878, segundo pode ver-se 
pelos boletins respectivos, equipararam a profissão à ocupação e 
à condição social. 

No recenseamento de 1890 as coisas mantiveram-se da 
mesma forma. Apenas se procurou precisar melhor a profissão, 
exigindo, em certos casos deixados ao critério do recenscado, a 
indicação da «especialidade» respectiva. Para os trabalhadores 
ou jornaleiros estabeleciam-se as" três seguintes categorias: 
agrícola, fabril e obras públicas ou particulares. 

No recenssamento de 1900 continuava a confusão entre a 
profissão e posição social. Registava-se contudo um certo pro- 
gresso através da referência feita à profissão principal e de um 
cutto questionário em que se encaravam, pela primeira vez, a 
situação na profissão e o ramo de actividade (ramo de indús- 
tria ou de comércio). Por profissão principal entendia-se aquela 
em que os recenseados ocupassem mais tempo. 

Em 1911 a profissão aparece pela primis eira vez limitada à 
arte ou ao ofício. Nos termos das instruções constantes do verso 
dos boletins deviam considerar-se «sem profissão», entre outros, 
os proprietários vivendo exclusivamente dos seus rendimentos 
e as mulheres ocupando-se apenas no serviço da sua casa. 

No recenseamento de 1920 a profissão continuava limitada 
à arte ou ao ofício e, ao progresso assim mantido, acrescentava-se 
o resultante do novo critério adoptado pela indicação de profis- 
são principal. Esta deixava de ser como se dispunha em 1900 
a que ocupava mais tempo ao recenseado, para ser a que, para 
ele, fosse mais lucrativa. 

Em 1930 arrepiou-se caminho, equiparando-se de novo, € 
sem quaisquer reservas, a profissão à ocupação. 

Resta dizer que em nenhum dos recenscamentos referidos 
foi apurada a profissão. Os dois primeiros, conforme se diz nos 
relatórios respectivos, não puderam fazer quaisquer apuramentos 
a seu respeito e os quatro restantes apenas apresentaram dados 
relativos a grupos profissionais. 

No actual recenseamento de 1940, a profissão adquiriu 
um conceito preciso: ofício ou mester directa. e pessoalmente 
exercido pelo recenseado. 

Foi esta a definição que abriu o anexo n.º 6 das Instruções 
para a realização do recenseamento, e figurou nos boletins cen- 
suários. Diz-se no mesmo anexo, relativamente ao preenchi- 
meênto da coluna respectiva dos: boletins, que se o recenscado 
não exercer qualquer profissão, no sentido indicado, se deverá 
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escrever nenhuma. Indicam-se expressamente, como estando 
nessas condições, as crianças sem profissão, os estudantes, os 


que vivem de rendimentos próprios ou à custa de, ontrém sem, 


que exerçam qualquer ofício ou mester, etc. 

omo se vê excluíu-se a situação considerada na resolução 
do Congresso de S. Petersburgo. Por outro lado, a inclusão dos 
estudantes entre os que devem indicar não ter profissão, mostra 
que esta envolve a ideia do lucro ou da remuneração. É preciso 
que se trate dum ofício ou mester que normalmente seja remu- 
nerado ou que tenha valor económico. 

Na concorrência de duas ou mais profissões devia conside- 
rar-se principal, e como tal ser indicada, aquela em que o recen- 
seado receba maior salário, ordenado ou lucro em dinheiro. Re- 
tomou-se assim, neste ponto, à atitude do nosso censo de 1920 
e que foi também seguida nos Censos do Chile de 1930; dos 
Estados Unidos da América do Norte de 1930; da Inglaterra 
e Gales de 1931; do Estado de S. Paulo-Brasil de 1934, etc. 

As demais instruções constantes do anexo, tanto as gerais 
como as especiais para cada um dos grupos de profissões consi- 
deradas, refletem o critério exposto e a preocupação de o asse- 
gurar. Delas se deve concluir que a profissão só existe quando 
for exercida, a menos que não o seja por facto independente da 
vontade do interessado (desemprego, prisão, serviço militar 
obrigatório). Por isso, o recenseado que tivesse curso, diploma 
ou habilitações para o desempenho ou exercício de determinada 
profissão, só deveria indicá-la, sz de facto a desempenhasse ou 
exetcesse. 

Entre a profissão habitual e a exercida no momento do recen- 
seamento preferiu-se a segunda como mais conforme aos fins em 
vista (Censo da cidade de Buenos Aires de 1936). Abriam-se 
apenas excepções para as comissões ou serviços transitórios (Mi- 
nistros de Estado, autoridades, serviço militar); e para as situa- 
ções que envolvessem impedimento forçoso de trabalho (prisão, 
desemprego, invalidez ou doença); ou termo de vida de traba- 
lho (reforma, aposentação, etc.). Em todos estes casos, como 
bem se compreende, a profissão a indicar devia ser a última 
exercida ou a que tivesse relação com a situação do recenscado. 

Não se pretende a originalidade do conceito adoptado. Ele 
coincidiu formalmente com a Ocewpation do Censo de Ingla- 
terra e Gales de 1931 — Kind of work which he or she per 
forms. Mas isso quer apenas dizer que outros já haviam 
chegado à mesma conclusão e que não foi preciso ou não foi 
possível ir mais além. Tal como no censo inglês citado, o crité- 
tio seguido na notação correspondeu à precisão e à autonomia 
do conceito. À coluna dos boletins censuários destinada à pro- 
fissão, era só para ela. Não se destinava também à função ou 
situação que asseguis ao recenseado os principais meios de subsis- 
tência (Censo Belga de 1930), nem à condição (Censo Italiano 


de 1 936), nem à ocupação ou ao meio de vida (Censo da cidade, 


de Buenos Aires de 1936). 


* * 


À enumeração das profissões não foi casuística. Com a 
antecedência devida, o Instituto Nacional de Estatística realizou 
um grande inquérito junto de todas as pessoas ou entidades que 
para tal efeito se reconheceram indicadas, com o objectivo de 


resolver e definir as profissões-tipos a considerar nó recensea- 
mento. Foram muitos milhares os questionários expedidos para 
os serviços técnicos ou industriais do Estado, para os organismos 
de coordenação económica ou corporativos, para as autoridades, 
escolas ou agremiações locats e para pessoas ou estabelecimentos 
particulares. 

Com base nas respostas obtidas organizou-se uma lista de 
cerca de 10.000 designações profissionais diferentes sobre a 
qual incidiu o estudo complementar de comparação, selecção e 
sistematização. Para esse estudo o Instituto assegurou-se a cola- 
boração directa de algumas pessoas de particular competência 
em cada um dos principais ramos de actividade. Assim se obteve 
uma lista de 473 profissões-zipos definidas, correspondendo a 
cerca de 2.355 designações profissionais diferentes, muitas delas 
de carácter local ou regional. 

Apesar de todo este trabalho não se renunciou à possibili- 
dade de acrescentar a essa lista quaisquer profissões não previstas 
e cuja existência o recenseamento denunciasse. Para tal efeito 
reservaram-se vários grupos de números nas convenções. O facto 
de apenas terem sido acrescentadas dezassete profissões, dispensa 
só por si quaisquer comentários. Embora quanto às designações a 
situação fosse muito diversa e não fosse de admirar a recolha de 
muitas outras, não previstas, é também para salientar que só 
poucas se tivessem acrescentado. 

A ordenação das profissões foi feita de duas formas: a alfa- 
bética, que se utilizou para as convenções, e a sistemática. Esta 
última consistia na repartição de todas as profissões por 14 
grupos por isso mesmo designados grupos profissionais. Estes 
grupos cuja determinação mereceu o mator cuidado, não podem 
confundir-se de modo algum com os ramos de actividade ou 
com os grupos profissionais dos recenseamentos anteriores e 
constituem apenas agrupamentos de profissões afins. Procurou-se 
por eles obter um elenco profissional de um reduzido número 
de rubricas em que estas apresentassem, relativamente às pro- 
fissões abrangidas em cada uma, a maior homogencidade possí- 
vel quanto ao seu circunstancionalismo social e económico. 

Inserem-se em anexo ao volume a lista das profissões tipos 
com a indicação das designações profissionais incluídas em cada 
uma e a lista dos grupos profissionais com as profissões que 
abrangem. Vão devidamente assinaladas as profissões e as desi- 
gnações profissionais que foram acrescentadas posteriormente 
em resultado dos apuramentos. 


M) Situação na profissão. — Este conceito coincide funda- 
mentalmente com aquele que, sob os termos de posição na pro- 
«fissão ou posição económica, foi adoptado em alguns recensea- 
mentos modernos e nomeadamente no checoslovaco de 1930, 
nos italianos de 1931 e 1936, no da cidade de Buenos Aires de 
1936 e no mexicano de 1940. Compreendem-se nele e por ele 
as circunstâncias em" que o recenseado desempenha a sua pro- 
fissão. 

Já anteriormente, noutros recenseamentos, se havia procurado 
obter informações a esse respeito. Mas os resultados tinham 
sido mínimos porquanto as circunstâncias consideradas apare- 
ciam, como simples desdobramentos de profissões, sem a discri- 
minação e a individualização devidas. Foi o que aconteceu no 
recenseamento belga de 1846 e nos poucos que lhe seguiram o 
exemplo. 
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A própria incerteza do conceito de profissão impedia que 
se fosse: mais longe, nesse ponto. Com efeito, só depois de se 
haver estabelecido em bases aceitáveis o conceito de profissão, é 
que avultou o problema das circunstâncias relativas ao seu 
desempenho e que; não podendo confundir-se com aquela, re- 
presentam um atributo de maior importância social e económica. 
A criação dum conceito próprio, abrangendo a generalidade 
dessas circunstâncias, apareceu então natural e necessária. 

Tal como sucedeu com a profissão, o novo conceito não 
apareceu logo na sua forma definitiva. O seu processo de forma- 
ção, apesar de rápido, passou por diversas fases tanto sob o 
ponto de vista da natureza das circunstâncias a considerar, come 
no método adoptado na notação. 

O recenseamento checoslovaco de 1930 Inclufu na posição 
na profissão — a qualidade do serviço e a posição do recenseado 
no emprego. Além disso, pela enumeração exemplificativa de 
posições na profissão feita nas instruções, não era possível distin- 
guit as posições na profissão das próprias profissões. Parecia até 
que era só destas que se tratava. 

No recenseamento italiano de 1931 a situação era diversa 
mas ainda muito incerta. Não se apresentava qualquer defini- 
ção, não se limitavam as situações a considerar e os exemplos 
escolhidos revelavam falha ou deficiência de critério. 

No italiano de 1936 a situação mudou profundament-. 
Embora não fosse perfeito o critério a que obedeceu a escolha 
das circunstâncias consideradas, estas eram em número limi- 
tado e indicadas taxativamente. Abria-se apenas uma excepção 
pata as pessoas afectas ao culto, para as quais se admitia a indi- 
cação de posições eventuais, semelhantes a algumas que se 
exemplificavam. Foram 21 as posições expressamente indicadas, 
correspondendo, a maior parte delas, a circunstâncias derivadas 
da situação patrimonial em relação à terra (para as profissões 
agrícolas); do contrato de trabalho; da condição social; e da 
natureza da profissão. Algumas, porém, não correspondiam a 
quaisquer circunstâncias relativas ao desempenho da profissão. 
Eram verdadeiras profissões e como tais deveriam também ser 
indicadas na coluna respectiva. 

No recenseamento da cidade de Buenos Aires de 1936 as 
quatro posições consideradas eram indicadas taxativamente e 
todas elas correspondiam a circunstâncias relativas ao contrato 
de trabalho. 

O mexicano de 1940 indicava também taxativamente as 
suas seis posições econômicas que diziam respeito a outras tantas 
circunstâncias dependentes do contrato de trabalho, da natureza 
da profissão e da situação económica. 

Estes dois últimos recenseamentos representavam a última 
modalidade da aplicação do conceito, caracterizada pela indica- 
ção taxativa de todas as posições consideradas e pela referencia- 
ção destas a circunstâncias relativas ao desempenho da profissão. 

Dos anteriores recenseamentos portugueses nenhum apurou 
as circunstâncias relativas ao desempenho da profissão. Contudo 
três de entre eles, os de 1900, 1911 € 1920, incluíram nos res- 
pectivos boletins perguntas a esse respeito. y 

Tanto em 1900 como em 1911 e 1920, o critério adoptado 
no inquérito não podia considerar-se perfeito, mas deve reconhe- 
cet-se satisfatório para o tempo. Tinham-se em conta as prin- 
cipais situações duma forma quase taxativa. Às deficiências 


estavam na impropriedade de algumas das situações conside- 
radas e na falta de precisão de todas elas. É contudo para lamen- 
. tar que se não tivessem efectuado os apuramentos respectivos. 

No recenseamento de 1930 incluíu-se uma pergunta rela- 
tiva à categoria na profissão. Embora essa pergunta tivesse 
pontos de contacto com a situação na profissão, a verdade é que 
apenas se cingia à posição hierárquica que, de resto e em mais 
de um caso, estaria indicada pela própria profissão. Também 
dessa vez se não pfectuaram apuramentos. 

No actual recenseamento não se perderam de vista os objec- 
tivos do conceito de posição na profissão ou posição económica 
nem a experiência colhida na sua aplicação. Por esse motivo 
utilizou-se um conceito semelhante com objectivos idênticos, 
mas preciso e determinado. Em vez de dizer respeito a posi- 
ções, o conceito adoptado apenas encarou situações jurídicas. 
Escolheu-se para o designar o termo de situação na profissão. 

Como é óbvio, as situações a considerar foram taxativa- 
mente indicadas e devidamente definidas. Escolheram-se para 
esse efeito, atendendo às circunstâncias particulares do meio e 
aos objectivos de reconhecimento social em vista, 13 situações 
diversas, a saber: funcionário, empregado, assalariado, assol- 
dadado ao ano, patrão, patrão-proprietário, patrão-rendeiro, 
patrão-parceiro, pessoa de família, isolado, isolado-proprietário, 
isolado-rendeiro e isolado-parceiro.. 

Parece desnecessária a justificação deste elenco, tão clara 
ela se apresenta. 

Há ainda a referir o critério adoptado na determinação dos 
conceitos de cada uma das situações, que o próprio carácter do 
inquérito e necessidade de simplificação a ele inerente, impe- 
diram de coincidir com o significado jurídico e comum dos ter- 
mos porque foram designados. Para ajuizar desse critério basta 
a simples leitura do anexo n.º. 7 das Instruções para o recensca- 
mento que foi transcrito nos boletins censuários e figura no 
anexo n.º 2 do capítulo 6.º desta Memória. Dela se conclui que, 
em cada caso, se tomou por base das situações consideradas a 
característica que pudesse ser compreendida e reconhecida do 
mesmo modo por todos. Foi o que se fez, nomeadamente quanto 
às situações de funcionário, empregado e assalariado, nas quais 
se atendeu apenas à entidade por conta da qual o trabalho era 
prestado e à periodicidade da remuneração, abstraindo-se da na- 
tureza das funções ou do trabalho. . 


N) Ramo de actividade. — A protissão individual, tal como 
foi compreendida no actual recenseamento e na maior parte dos 
recenscamentos modernos, só muito raramente permite ajuizar 
da posição do recenseado no complexo da vida social. Assim, por 
exemplo, a profissão do carpinteiro reveste um ititeresse social e 
económico diverso, consoante seja exercida na construção civil, 

.numa fábrica de moagem ou numa empresa de caminhos de 
ferro. 

Por isso, desde muito cedo, que nos inquéritos e apuramen- 
tos censuários, apareceu ao lado de profissão prôpriamente dita, 
e até substituindo-se-lhe por vezes, a finalidade do exercício 
dessa profissão ou seja a actividade a que diz respeito o traba- 
lho do recenseado. O conceito que se formou dessa finalidade e 
o termo porque foi designada, sofreram as mesmas vicissitudes 
próprias da evolução da técnica censuária. 

Quanto ao conceito, poder-se-á fazer ideia da incerteza ha- 
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vida a seu respeito, pelo facto de, até agora, não haver sido defi- 
nido por nenhum recenseamento. 

Quanto ao termo, basta dizer que, em mais de um caso, se 
adoptou, pata esse efeito, o de profissão. Deste modo chegou 
a acontecer que uma nação apresentasse em dois recenscamentos 
seguidos, sob o mesmo termo de profissão, no primeiro caso, 
profissões individuais e, no segundo, ocupações gerais definidas 
pelos objectivos de trabalho da empresa. Esta última atitude 
marcou a fase do conceito de profissão, descrita a propósito deste, 
durante -a qual cada recenscado era considerado como exercendo 
a profissão do patrão ou da entidade por cuja conta trabalhava. 
Embora a ocupação se aproximasse do conceito a formar de acti- 
vidade, c nesse sentido se pudesse reconhecer nela certo pro- 
gresso, a verdade é que não era de admitir o sacrifício de uma 
informação tão útil e de tão flagrante realidade como seja a da 
profissão individual. Nada exigia que uma coisa excluísse a 
outra e, antes pelo contrário, uma e outra, deviam completar-se 
e valorizar-se mútuamente. | 

A situação melhorou com o tempo decorrido mas os pro- 
gressos foram lentos. A incerteza que, durante longo tempo, 
acompanhou o conceito de profissão, transbordando para o que 
se podia considerar anexo ou afim, dificultava a solução do pro- 
blema. À medida que se foi precisando o conceito de; profissão, 
foi-se limitando paralelamente o âmbito do provável conceito 
de actividade. Foi assim que, em determinada altura, pôde apa- 
recer a «indústria» como base de inquérito e de apuramentos. 
Adoptava-se, através dela, uma solução parcial que permitia 
atingit os mais instantes objectivos em vista, que eram os de 

» Vão 
carácter económico. E 

Porém, pouco tardou para que se reconhecesse que a indús- 

tria, só por si, não chegava para fazer face às circunstâncias, pois 

rande número de profissões ficavam por determinar na sua fina- 
lidade social. Ao lado das indústrias, e entre elas, apareceram, 
demonstrando a impropriedade da designação adoptada, rubri- 
cas relativas às profissões livres, aos serviços de administração 
pública e às artes e ciências. Deu-se então, por imposição das 
circunstâncias, novo passo em frente, concretizado nos termos, 
que nunca chegaram a ser devidamente definidos: grupos e 
categorias profissionais. Nem uma nem outra das duas expres- 
sões eram correctas, pela confusão natural que levantavam com 
a ideia de agrupamentos de profissões afins. Mas a ideia que, 
por elas, se queria significar correspondia finalmente ao conceito 
procurado. Este encontrou, mais tarde, a sua designação própria 
nos termos de actividade « de ramo de actividade, adoptados 
pela Comissão dos Peritos Estatísticos da Sociedade das Nações 
no relatório sobre os trabalhos da VII sessão (1938) em que, 
apesar de tudo, não se logrou vencer a dificuldade da definição 
do termo, nem resolver por completo o problema da classifi- 
cação. p : 
Convém, contudo, dizer que, de entre os grandes recensea- 
mentos modernos, apenas o italiano de 1936 e o da cidade de 
Buenos Aires do mesmo ano empregaram o termo de ramo de 
actividade e, mesmo assim, sem carácter exclusivo e autónomo. 
O recenseamento italiano de 1931 havia já indagado o ramo 
de actividade económica, mas fê-lo de modo taxativo lim 
tando-se a considerar 14 ramos. 

O notabilíssimo recenseamento inglês de 193 1 ainda apurou 
indústrias. Os recenseamentos checoslovaco de 1930, francês 


de 1931 é mexicano de 1940 indagaram, respectivamente, a 
designação do estabelecimento; a natureza da profissão, indús- 
tria ou comércio do patrão; e a especialidade do negócio, estabe- 
lecimento, comércio, exploração agrícola, industrial, etc. O 
recenseamento belga de 1930 não se ocupou do assunto. 

No que diz respeito a Portugal, os recenseamentos de 1864 
e 1878 não abordaram o problema. 

No de 1890 esboçou-se uma tentativa de o encarar através 
da indicação da especialidade da profissão que se exigia nos 
casos em que esta pudesse ser aplicável a mais de uma especia- 
lidade. Reconhecem-se facilmente as deficiências de um tal cri- 
tério. Não se lhe pode negar contudo certa utilidade, senão 
para indicação da indústria ou da actividade, ao menos para a 
melhor determinação da profissão. É possível até que o objectivo 
em vista tivesse sido apenas este último. Nos apuramentos 
ficou-se apenas em 12 divisões profissionais. Nelas se fundiram, 
não se sabe de que forma, profissões e actividades. 

No recenseamento de 1900 apatece, pela primeira vez for- 
malmente, uma pergunta relativa ao ramo de comércio ou indús- 
tria em que o recenseado se ocupasse, Merecem referência o 
método e desenvolvimento notáveis com que esse recenseamento 
tratou tudo quanto dizia respeito à profissão. O seu inquérito, 
nesse ponto, emparceira lisongeiramente com o que melhor se 
fez no seu tempo. 

Em 1911 o inquérito não continha qualquer pergunta 
sobre o assunto, embora, na nota importante que figurava nos bo 
letins, se referisse a necessidade do recenseado indicar, com 
precisão e clareza, o ramo de comércio ou indústria. 

No que respeita aos apuramentos, os recenscamentos de 
19001 de 1911, limitaram-se às mesmas divisões profissionais 
consideradas em 1890. 

Em 1920 incluíu-se nos boletins a pergunta: qual a indús- 
tria? Não se fez, porém, nenhum apuramento a seu respeito. 

No recenseamento de 1930 adoptou-se, para o efeito, um 
método simplificado, sem dúvida menos perfeito do que o dos 
recenseamentos anteriores, mas que teve o mérito de se executar 
integralmente nos aputamentos. Esse método consistiu na orga- 
nização e inclusão nos boletins duma lista de 61 grupos profis- 
sionais dentre os quais o recenseado tinha que indicar aquele a 
que pertencia. 

No actual recenseamento adoptou-se o termo namo de acti- 
vidade que pareceu preferível, para o efeito, pela noção que 
envolve, de parte de um todo. É que, de facto, cada ramo de 
actividade representa apenas um sector da actividade social con- 
siderada no seu conjunto. As actuais classificações de actividades 
partem desse mesmo princípio, abrangendo, sistemâticamente, 
todos os aspectos da vida da sociedade. Porém, pela primeira 
vez, o ramo de actividade teve um conceito preciso e não se 
fugiu à dificuldade de uma definição. 

No anexo n.º 8 das Instruções para a realização do recensea- 
mento definia-se ramo de actividade a instituição em que o 
recenseado exerce a sua profissão individual. Em esclarecimento 
dizia-se que a palavra instituição deveria ser entendida no sen- 
tido mais amplo. 

As condições em que devia ser feita à sua aplicação, na 
prática, são indicadas exemplificarivamente através das insttu- 
ções constantes do mesmo anexo. Segundo elas e de acordo com 
a definição citada, é possível precisar concretamente, como se 
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fez na publicação dos resultados, que o ramo de actividade é 
o serviço do Estado, o corpo administrativo, o organismo público 
ou particular ou a natureza do estabelecimento. 


«. onde o 
recenseado exerce ou exercia a sua profissão individual. 


A aplicação prática do conceito foi minuciosamente exposta 
e exemplificada nas instruções para o preenchimento da coluna 
respectiva dos boletins. Nelas transparece com clareza o critério 
seguido para o efeito. A especifioação foi exigida para os servi- 
ços do Estado, para os corpos adinistidavos e para os orga- 
nismos corporativos ou de coordenação económica. Para fodas 
os outros estabelecimentos ou actividades apenas se exigiu a 
indicação da natureza. Os objectivos em vista justificam, por 
si mesmo, esta atitude. 

Quanto aos ramos de actividade à apurpr seguiu-se a classi- 
ficação, em uso no Instituto Nacional de Estátística, que repro- 
duz essencialmente a recomendada pela Comissão de Peritos 
Estatísticos da Sociedade das Nações (1938) apenas com as 
alterações i ipa pelas características especiais do meio por- 
tuguês (ver anexos ao volume). Como a classificação não foi 
especialmente feita para o recenssamento não há que justificá-la 
aqui. A'sua adopção, de resto, está-bem justificada pela conve- 
niência evidente de assegurar a comparabilidade dos elementos 
obtidos no recenseamento com os das estatísticas anuais. 

Ao todo apuraram-se 109 ramos de actividade diversos, divi- 
didos em 8 categorias, que correspondem às 8 divisões da classi- 
ficação internacional, e em classes e sub-classes. Estas estão res- 
pectivamente no lugar dos capítulos e das secções da classifica- 
ção internacional e, embora sejam em número inferior, mantêm 
com elas a necessária correspondência. 


O) Meio de vida. — Este conceito não é novo. Já foi utili- 
zado, entre outros, nos recenseamentos mexicano e sérvio de 
1900, no dinamarquês de 1901 e, mais recentemente, no da 
cidade de Buenos Aires em 1936. No entanto ainda não havia 
sido empregado com a autonomia e o desenvolvimento que agora 
lhe foram dados, pois, em todos esses recenscamentos, o meio de 
vida era referido conjuntamente com a profissão e só se inquiria 
quando esta não existisse ou não fosse remunerada. 

Em Portugal, embora nunca se-houvesse empregado termo 
ou conceito próprio para o efeito, já se procurata, nos dois últi- 
mos recenseamentos, obter informações da mesma natureza. 
Foi assim que se inclufu nos boletins de 1920 a pergunta vive 
de caridade pública? e que em 1930 se pediu a indicação dos 
que viviam de rendimento não proveniente do trabalho. As 
informações que desse modo se obtiveram, diziam respeito a 
dois dos meios de vida mais importantes e constituíam mesmo 
isoladamente um inquérito valioso. 

Sob o ponto de vista formal a pergunta do recenseamento 
de 1920 é mais perfeita que a indicação pedida em 1930. Ao 
passo que aquela aparece independente, justificando-se como 
tal, a segunda faz parte dum conceito ilógico, aonde o meio de 
vida se confubide com a suficiência do ganho e esta era inqui- 
rida contra todas as normas. Porém, tanto em 1920 como em 
1930, não chegaram a efectuar-se os apuramentos referidos. 
Num caso e noutro apenas há a considerar uma atitude. 

No actual recenseamento o meio de vida constituiu pela 
primeira vez o objectivo de um inquérito próprio, independente 
da profissão e das circunstâncias a ela relativas. O conceito que 


pata ele se adoptou, for devidamente determinado e tomou a 
generalidade compatível com a sua aplicação a todos os recen- 
seados. Entendeu-se por ele nos termos das instruções da coluna 
que lhe foi destinada nos boletins censuários, «a natureza ou a 
proveniência dos meios, porque o recenseado provê normal e 
principalmente à à sua subsistência e à.das pessoas a sen cargo». 

O conceito, assim explicado, contém-se inteiramente na 
definição que acompanha os resultados: meio porque o recen- 
seado provê normal e principalmente à à sua subsistência. 

Os motivos que justificam a criação ea utilização do con- 
ceito nas condições expostas, são intuítivos. A averiguação do 
meio de vida considerado como tal, tanto interessa relativa- 
mente aos que exercem uma profissão, como aos que não a 
exercem. Do facto de uma pessoa trabalhar não se pode inferir 
que vive, exclusivamente ou sequer principalmente, da remu- 
neração que percebe pelo seu trabalho. Para um grande número 
de pessoas que possuem proventos de outra origem, o trabalho 
é uma ocupação mas não o meio de vida. 

Estabeleceu-se que o meio de vida a indicar e a considerar 
como tal devia ser o normal, e o principal para g garantir maior 
precisão e amplitude no inquérito. Pela primeira característica: 
procurou-se evitar que fosse considerado meio de vida qualquer 
expediente orasional socialmente inexpressivo. Pela segunda 
procurou-se abranger, com a especialidade devida, o maior nú- 
mero de casos. 

Estando excluída a indicação de mais de um meio de vida, 
a recolha do principal surgiu naturalmente. Doutro modo, havia 
que renunciar à obtenção dos meios de vida das pessoas que 
tivessem mais de que um. 

O critério fixado para a determinação do meio de vida prin- 
cipal foi o mesmo seguido quanto à determinação da profissão 
principal. Entendia-se como meio de vida principal aquele de 
que o rgcenscado auferisse maiores proventos (anexo n.º 9 das 
Instruções para o recenseamento e boletins censuários). 

O carácter do conceito exigia a existência de outros concei- 
tos subsidiários que concretizassem os objectivos em vista e 
garantissem a indispensável uniformidade do inquérito. Esses 
conceitos subsidtários foram criados e definidos, correspondendo, 
cada um deles, a um meio de vida diferente. Foram dez os 
meios de vida considerados, a saber: trabalho; chefe de família; 
outras pessoas; esmolas; assistência; rendimentos próprios; pen- 
são de aposentação; pensão de reforma; pensão de invalidez; e 
pensão de acidente de trabalho. 

Os conceitos respectivos foram devidamente definidos e tão 
claros se apresentam nos seus fundamentos e intenções que não 
precisam comentários. Basta ler com atenção cada um deles e 
compará-los entre si, para verificar. que eles abrangem todas as 
situações a ter em conta e permitem à generalidade dos recen- 
seados a indicação precisa do seu meio de vida. 

Importa, por último, referir que, nos apuramentos e na 
publicação, se alterou o critério da aplicação de dois dos concei- 
tos subsidiários. Assim, ao o que, no inquérito, se deter- 
minava (instruções da pág. n.º 4 dos boletins) que os criados, 
as criadas e quaisquer outras pessoas do serviço doméstico, se 
deviam indicar como vivendo a cargo do chefe de familia res- 
pectivo, nos apuramentos e na publicação, todas as pessoas 
nessas condições e que exercessem uma profissão habitualmente 
remunerada, foram consideradas como vivendo do seu trabalho. 
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Entendeu-se que esta última solução era mais conforme 
com os objectivos em vista e com os conceitos subsidiários de 
vida a cargo do chefe de familia e a cargo do próprio trabalho. 
Por tão suficiente motivo não se hesitou em perfilhá-la. A 
técnica utilizada no inquérito, permitindo que essa alteração se 
fizesse com toda a segurança, teve assim um ensejo imprevisto 
de revelar a sua maleabilidade. 


A utilidade do conceito de meio de vida assim desenvolvido 
e aplicado é manifesta. Ele representa a única conciliação da 
necessidade de, evitar as susceptibilidades dos recenscados, em 
assunto de tanto melindre, com a necessidade, cada vez mais 
imperiosa, de averiguar as condições de vida da população. 
Está nessa conciliação, até aqui nunca encontrada, o melhor 
fundamento e o maior mérito da sua estreia. 


DP) Desempregado. — A recolha de informações relativas ao 
desemprego foi prevista pelo Instituto Nacional de Estatística, 
logo no plano inicial de apuramentos. 

Embora em escala mais reduzida do que noutras nações, 
também em Portugal se fez sentir essa moléstia social dos tem- 
pos modernos. Como reflexo da grande cris? económica mun- 
dial, o desemprego atingiu, entre nós, particular acuidade no 
princípio do último decénio. Em 1932 o governo reconheceu 
a necessidade de lhe fazer face e criou, para o efeito, um Comis- 
sariado do Desemprego (decreto 21.699 de 19 de Setembro de 
1932) dotado com a receita de um imposto especial. 

Apesar de, na criação do novo organismo, se prever a elabo- 
ração duma estatística dos desempregados, que esclarecesse e 
condicionasse a sua acção, a verdade é que nunca se obtiveram 
elementos completos sobre o assunto. Havia apenas elementos 
acerca dos desempregados inscritos no Comissariado que por 
princípio nenhum se podiam considerar como representando 
todos os desempregados existentes. 

Todas as tentativas feitas para obter o número de desem- 
pregados se revelaram improfíquas por falta de um ponto de 
apoio ou de partida que só podia ser obtido através de um 
inquérito geral e obrigatório dirigido a toda a população. Ora 
um inquérito nessas condições só pode fazer-se através de um 
recenseamento de população. 

Já em 1913 Varlez e von Mayr, na concisa comunicação 
que apresentaram sobre a organização da estatística do desem- 
prego à XIV sessão do Instituto Internacional de Estatística 
efectuada em Viena de Áustria, haviam reconhecido que «le 
point de départ de tonte statistique du chômage doit être le 
recensement obligatoire de la populaston». 

As conclusões, aprovadas na mesma sessão sobre o assunto, 
perfilharam esse ponto de vista que os autores da comunicação 
justificavam de modo irrespondível. Tontes les statistiques hu- 
maines — diziam eles a certa altura — s'appuyent sur le re- 
censement et il paraitrait, a priori, étonnant que la statistique du 
chômage échappãt à cette rêgle générale. 

Esta verdade, tão evidente, impôs-se por todo o lado deter- 


minando a inclusão de perguntas relativas ao desemprego na 
quase-totalidade dos recenseamentos modernos. 

Por tudo isto, estava bem fundamentada a decisão tomada 
pelo Instituto Nacional de Estatística de abranger o desem- 
prego no inquérito do recenseamento de 1940. 

No que respeita às informações pedidas distinguem-se, 
entre os recenscamentos modernos, aqueles que apenas se limi- 
taram a indagar o desemprego (Estados Unidos da América, 
1930; Inglaterra, 1931; Itália, 1931; Alemanha, 1933; € 
Cidade de Buenos Aires, 1936); os que indagaram mais O 
tempo de desemprego (México, 1930) e os que também inda- 
garam a causa do desemprego (Canadá, 1931; € França, 1931). 

O recenseamento português de 1940 no seu plano de inqué- 
rito propôs-se obter o tempo de desemprego e desinteressou-se 
da causa. Não porque esta não tivesse grande Interesse, sobre- 
tudo em algumas rubricas admissíveis (greve, procedimento 
criminal, falta de preparação ou competência profissional, etc.), 
mas pela dificuldade que apresentaria a sua recolha ou pelas dú- 
vidas que ofereceria quando recolhida. 

Estas considerações parecem deslocadas a propósito do con- 
ceito do desempregado. No entanto afiguram-se úteis para a 
inteira compreensão do critério seguido na colheita das infor- 
mações sobre o desemprego que, por sua vez, determinou o 
conceito do desempregado adoptado. 

Com efeito, a exclusão da causa do desemprego, pelo motivo 
indicado, exigiu em contra partida maior rigor na definição 
do conceito. Doutra forma, gorrer-se-ia o risco grande de consi- 
derar como desempregados toda uma série de pessoas desocupa- 
das cuja situação é absolutamente estranha ao problema social 
e económico do desemprego. 

O conceito do desempregado teve que ser por isso cuidado- 
samente limitado. Por um lado, havia que excluir dele as pessoas 
incapazes fisicamente de trabalhar e, por outro, aquelas cuja 
desocupação fosse ou pudesse ser considerada voluntária. 

Já na nota introdutória do recenseamento da cidade de 
Buenos Aires de 1936 se afirmava que, para uma pessoa ser 
considerada desempregada, era necessário a concorrência de 
dois elementos objectivos e de um subjectivo, a saber: 

a) capacidade física e mental para trabalhar; 

b) falta de ocupação remunerada; 

c) desejo de trabalhar. 

Na determinação do conceito de desempregado, o recensea- 
mento português de 1940 não podia deixar de reconhecer à 
necessidade desses três quesitos. Mais do que um simples con- 
ceito censuário, eles envolvem o próprio conceito universal de 
desempregado. 

No entanto, para além desses três requisitos, outros limi- 
tes aparecem possíveis na definição do desempregado. Assim, 
distinguem-se, em todo o mundo, as pessoas que estando 
desocupadas já tiveram trabalho, das que nunca tiveram qual. 
quer ocupação. À situação de umas não pode confundir-se com 
a das outras e são muito diversos os problemas respectivos sob 
o ponto de vista das soluções a encarar. À diversidade duma 
situação de facto na vida, corresponde também uma diversidade 
de situação sob o ponto de vistá da técnica censuária. Ão passo 
que o apuramento dos desempregados que já tiveram uma 
ocupação não apresenta dificuldades de maior, o dos que nunca 
estiveram empregados levanta dúvidas sérias pela diversidade 


de critério a que podem obedecer as informações prestadas. É 
difícil, e em muitos casos impossível, estabelecer com segurança 
as condições a que deve satisfazer uma pessoa para o efeito de 
se considerar susceptível de emprego ou colocação. Tanto sob 
o ponto de vista de idade como das habilitações, não pode im- 
pôr-se um critério rígido, que não levante objecções justas. 

Por tão suficiente razão, embora reconhecendo o alto inte- 
resse das informações relativas aos desempregados que nunca 
haviam tido qualquer ocupação, o recenseamento português de 
1940 limitou o seu inquérito aos que já tinham uma ocupação 
e cingiu virtualmente a eles o conceito de desempregado. Esta 
limitação, tal como as outras limitações estabelecidas noutros 
apuramentos ou na definição dos demais conceitos, filta-se na 
preocupação da certeza, exposta noutro lugar, e que presidiu 
à organização do recenseamento. 

Deste modo, considerou-se desempregado a pessoa 


desocupada que já exerceu uma profissão e procura empregar-se - 


novamente estando em condições físicas de o poder fazer. É este 
o conceito que se infere das instruções contidas na coluna res- 
pectiva dos boletins. 

Exceptuado o recenseamento da cidade de Buenos Aires, 
cujo conceito de desempregado corresponde directamente aos 
três requisitos já citados e referidos na sua nota introdutória, 
nenhum outro recenseamento moderno precisou tão completa- 
mente o conteúdo do termo desempregado. 


Q) Inválido. — O pedido da Direcção Geral de Saúde para 
que, através do recenseamento, fossem obtidas informações 
acerca da validez para o trabalho, exigiu que se estabelecesse um 
conceito de inválido. 

Estava naturalmente indicado que a indagação de validez 
fosse feita sob o ponto de vista negativo, apurando-se apenas 


os que não a tinham, ou sejam os inválidos. O mesmo critério 
se tem seguido universalmente para os defeitos físicos. 

Na determinação do conceito de inválido procurou-se a 
maior objectividade. Para tanto, adoptou-se o critério radical de 
só considerar, para o efeito, a invalidez permanente e total para 
o trabalho. De acordo com esse critério dispôs-se, nas instruções 
para o preenchimento da coluna respectiva dos boletins, que só 
deviam inscrever-se nela, como inválidos, os recenseados que 
estivessem permanente e totalmente inválidos para o trabalho. 
Deste modo, só estes eram considerados como tais. 

Este conceito de inválido reuniu às evidentes vantagens de 
simplicidade e certeza, as de não ferir, de qualquer modo, as 
susceptibilidades dos recenseados. À invalidez, assim conside- 
rada apenas sob o ponto de vista do trabalho, distingue-se da 
legal ou clínica e evita o melindre das indagações que estas 
implicariam. Por isso, nada se inquiriu acerca dos motivos ou 
da natureza da invalidez, excepção naturalmente feita, à indi- 
cação da que fora resultante de acidente de trabalho. 

Cumpre dizer que esta atitude se aproxima muito da adop- 
tada no recenseamento da cidade de Bucnos Aires de 1936. 

Em Portugal, já no recenseamento de 1920 sc havia 
procurado obter informações acerca da incapacidade para o tra- 
balho. Era esse o objectivo da seguinte pergunta que figurava 
nos boletins respectivos: por ser aleijado não pode angariar 
meios de subsistência? 

A pergunta era deficiente não só por apenas considerar a 
incapacidade física mas também pela imprecisão das palavras 
angariar meios de subsistência. Por um lado, exclufa-se à inca- 
pacidade mental, por outro não se excluía a própria mendici- 
dade. Porém, tal como aconteceu com tantos outtos pontos do 
ambicioso inquérito do mesmo recenseamento, não sc fizeram 
a esse respeito quaisquer apuramentos. 


$ 3.º — Conceitos de apuramento 


A) Grau de instrução. — A necessidade de sintetizar num 
número restrito de graus convencionais a instrução dos recen- 
seados, levou ao estabelecimento de um critério rígido para a 
determinação dos mesmos graus. 

Esse critério assentou na classificação natural e legal dos 
próprios graus de ensino, a saber: primário, secundário ou médio 
e superior. 

Pareceu possível, nesse tríplice quadro, a arrumação de 
todos os cursos e ramos de estudo. Para tanto, era apenas neces- 
sário que se estabelecesse uma regra para a determinação do 
grau que devia ser atribuído àqueles cursos ou ramos de estudo, 
que por si mesmos não se encontrassem já classificados sob esse 
aspecto. À falta doutro melhor adoptou-se para o efeito 6 cri- 
tério que resulta das definições dos conceitos de ensino primá- 
rio, secundário e superior que acompanham os resultados. 

Quanto ao ensino primário o conceito pôde ajustar-se inte- 
gralmente ao oficial. Para o secundário já surgiu a necessidade 
dima enumeração casuística com a referência expressa aos cursos 
liceal, técnico elementar, técnico complementar e artísticos. O 


superior foi definido duma forma geral pela sua característica 
dominante da exigência dum curso secundário como condição 
de acesso. 

Excluído, pela razão indicada da sua inteira conformidade 
com o critério oficial, o ensino primário, o problema de classi- 
ficação localizou-se apenas na distinção entre os ensinos secun- 
dário e superior. Ora, essa distinção, por incompleta que fosse 
a enumeração contida na definição do ensino secundário, podia 
sempre ser feita tom segurança à luz do conceito cstabelecido 
para o ensino superior. Desas modo foi possível resolver todas 
as situações de facto surgidas com cursos especiais, e classificar 
estes uniformemente pelos três graus de ensino. A instrução 
ministrada nos seminários, por exemplo, pôde ser e foi dividida 
pelos três graus de ensino, nas condições indicadas. 


B) Pessoas a cargo. — Impôs-se desde logo o interesse 
que haveria em apurar o número de pessoas vivendo a cargo dos 
chefes de família. 

Já nos meios de vida se considerara essa situação e por isso 
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não foi difícil conseguir nos apuramentos esse elemento de tão 
reconhecida utilidade. Seguiu-se para o efeito o critério simples 
de anotar em cada boletim de família o número de pessoas que 
haviam indicado viver a cargo do chefe de família. Este critério, 
na prática, apenas teve que sofrer uma limitação estabelecida 
pela residência habitual dos recenscados, para o efeito de obstar 
a que fossem atribuídas à conta do chefe de família a que dizia 
respeito o boletim, pessoas que, embora recenseadas no mesmo 
boletim, vivessem a cargo de outro chefe de família. O erro era 
possível em virtude do carácter objectivo da pergunta. 

Com este esclarecimento tem-se por justificado e explicado 
o conceito de pessoas a cargo do chefe de família. 


C) População activa. — Na determinação da população 
activa tomou-se por base o exercício duma actividade. A lógica 
não comportava outra solução, pois o total das pessoas activas 
tinha que coincidir com o total das pessoas indicadas como fa- 
zendo parte dos vários ramos de actividade. 

Já ficou dito, a propósito do conceito respectivo, que o pró- 
ptio termo «ramo de actividade» implicava a ideia de parte de 
um todo, constituindo a reunião de todos os ramos, o complexo 
da acividade social. Por isso, a atitude assumida na determi 
nação deste conceito de publicação, avulta, como simples coro- 
lário, da que fot assumida na determinação dos conceitos fun- 
damentais correspondentes. Esta última, por sua vez, estava de 
acordo cam as conclusões a que sz chegou universalmente sobre 
o valor relativo da profissão e do ramo de actividade como índi- 
ces da acção humana. 

Ainda recentemente (1938) a Comissão dos Peritos Esta- 
tísticos da Sociedade das Nações, ao propor uma classificação 
internacional para os ramos de actividade económica e para as 
situações profissionais (pode ler-se situações na profissão), desin- 
teressou-se duma classificação de profissões individuais, afir- 
mando, no seu o (Etudes et Rapports sur les méthodes 
, Société des Nations, Genêve 1938 — E) 
Classifications Fe professions individuelles), que não seria 
possível uma «classificação de toda a população activa Unica- 
mente com base na profissão individual, 

Mas, além das pessoas que exerciam uma actividade, o 
recenseamento português de 1940 inclufu na população activa 
também as pessoas em condições não profi.sionais. Os mesmos 
motivos que haviam determinado a criação deste último con- 
ceito, determinaram a inclusão das pessoas por ele abrangidas 
na população activa. É que há muitas pessoas que exercem uma 
actividade e que, no entanto, não desempenham qualquer pro- 
fissão. Tais são as pessoas em condições não profisstonais. 

Para o efeito da determinação da população activa, só se 
consideraram os maiores de 10 anos. 

Não quer isso dizer que se desconhecesse a realidade de ha- 
ver muitos menotes trabalhando com idade inferior. Reconhe- 
ceu-se, porém, que os casos de trabalho nessas condições, apesar 
de bastantes, não podem considerar-se como normais e não jus- 
tificavam nem permitiriam o seu apuramento. Nos termos do 
decreto-lei n.º 24.402 de 24 de Agosto de 1934 é proíbido 
o trabalho dos menores de 12 anos nos estabelecimentos comer- 
ciais e industriais e não seria crível que o recenseamento pudesse 
desvendar as transgressões a essa proibição. 

Por isso, foi apenas atendendo à agricultura e aos trabalhos 
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domésticos que se desceu até aos 10 anos. Mas abaixo dessa 
idade nada havia que justificasse esse apuramento. O trabalho 
dos menores de 10 anos, quando exista, não tem, pelas condi- 
ções especiais que necessáriamente o hão-de caracterizar, ex- 
pressão social e significado económico a ter em conta. 


D) População activa agrícola. — De harmonia com a defi- 
nição que acompanha os resultados, entendeu-se por população 
activa agrícola o conjunto de pessoas de 10 c mais anos que se 
ocupassem na agricultura ou na pecuária. Corresponde assim 
às pessoas que exerctam os ramos de actividade compreendidos 
na classe I. 

O facto de se haverem considerado de forma especial essas 
pessoas, em oposição às que exerciam todas as outras classes de 
actividade, derivou do reconhecimento da 1 importância funda- 
mental que a agricultura reveste na nossa vida económica. 

A agricultura e à pecuária ocupavam, só à sua parte, mais 
de 50 Y%, dos varões activos do País. Por isso, justifica-se ple- 
namente à individualização da população activa agrícola e o 
desenvolvimento particular dado aos seus apuramentos. Estes 
foram feitos c publicados por concelhos, ao passo que os rela- 
tivos às outras classes de actividade foram apenas feitos por 
distritos e para as cidades de Lisboa e Porto. 


E) Condição não profissional. — O conceito adoptado para 
a profissão, pelas limitações que comportava, não abrangia todas 
as circunstâncias possíveis de trabalho humano ou de rendimento 
económico. 

Por um lado, há serviços que não envolvem remuneração 
mas que nem por isso deixam de constituir trabalho e de valer 
como tal econômicamente, e, por outro, há situações ou préstimos 
que não podem, ou pelo menos não devem, considerar-se traba- 
lho e que no entanto implicam remuncração ou lucro económico. 

Estão no primeiro caso os serviços desempenhados dentro 
do lar pelas mulheres donas de casa. Ninguém negará a impor- 
tância desses serviços que, contudo, pela sua própria natureza, 
não são, nem podem entender-se, remunerados. 

Estão no segundo caso, entre outros, os proprietários, cuja 
situação de proveito económico não pode ser contestada. É intui- 
tivo que o problema apenas se levanta quanto aos proprietários 
que se classificaram simplesmente como tais e que, desse modo, 
indicaram não poderem considerar-se comerciantes, industriais 
ou agricultores. 

Foi atendendo a estas condições tão concretas de vida, afins 
do conceito de profissão mas tão claramente excluídas dele, que 
o recenseamento português de 1940 resolveu criar um conceito 
próprio que abrangesse todas, tanto as referidas como as outras 
semelhantes que acaso surgissem. 

Esse conceito é o da condição não profissional cujo termo já 
havia sido utilizado nos rerenseamentos italianos de 1931 € 
1936 que, porém, não o chegaram a definir. 

Desta vez determinou-se Higorosaimente o seu significado. 
Entendeu-se por condição não profissional — a condição ou 
ocupação susceptível de proveito económico imediato que não 
constituísse prôpriamente uma profissão. É esta mesma a defi- 
nição que acompanha a publicação dos resultados do recensta- 
mento e que está bem explicada e fundamentada pelas consi- 
derações já feitas. 


Só há que esclarecer porque se exige que o proveito econó- 
imico seja imediato. Estabeleceu-se essa limitação para que os 
objectivos do conceito não fossem excedidos, abrangendo outras 
pessoas fora das condições consideradas. Quanto aos estudantes, 
por exemplo, não pode dizer-se que o seu estudo não represente 
trabalho, não tenha utilidatle social e não represente um valor 
económico. Reconhece-se, no entanto, facilmente, que o valor 
económico do seu estudo não é imediato. 

As condições profissionais assim compreendidas, envolvendo 
trabalho, praveito ou rendimento económico, desde que se con- 
sideravam como tais, não podiam ser incluídas na população 
inactiva. Foram, por isso, lôgicamente, levadas à conta da popu- 
. lação activa. 


1) População inactiva. — Explicado o conceito de popula- 
ção activa poderia julgar-se também explicado o conceito de 
população inactiva admitindo-se, como incluídas nesta, todas as 
pessoas que fossem excluídas daquela. Assim podia ter sido, de 
facto, e aparentemente com mais lógica em relação ao signifi- 
cado do termo escolhido, se o endo mais cuidadoso do assunto 
não tivesse aconselhado critério diverso. 

Esse estudo revelou que entre as pessoas que não eram 
incluídas na população activa, faltava uma identidade perfeita 
de circunstâncias que autorizasse, sob os pontos de vista cen- 
suário e social, a sua inclusão numa única rubrica. Repugnava, 
com efeito, confundir no mesmo e igual rótulo ds inactividade 
as pessoas voluntâriamente inactivas, com aquelas que, por razão 
alheia à sua vontade e contra esta, se encontravam condenadas a 
essa situação. Estavam neste último caso, impondo-se pelo inte- 
resse especialíssimo que mereciam, os desempregados e os invá- 
lidos. Os primeiros, vítimas das imperfeições do condiciona- 
lismo social, e os segundos, vítimas das suas próprias deficiên- 
cias físicas ou mentais, se não podiam confundir-se entre si, 
também não podiam confundit-se com todos os outros que não 
estivessem nas suas condições. 

É certo que todos, uns e outtos, se apresentavam como inac- 
tivos, mas, não é menos certo que a sua posição em face da 
sociedade era profundamente diversa. Tão diversa que não 
parecia mesmo avisado considerar os inválidos e os desempre- 
gados como divisões de população inactiva. À distinção que, 
dessa forma, se estabeleceria entre eles e os inactivos própria- 
mente ditos, revelava-se insuficiente e inconveniente. 

Cada uma dessas categorias de inactivos tinha uma inactivi- 
dade própria. Tanto social como econômicamente qualquer 
dessas inactividades tinham um valor e um significado diversos. 

Num exame mais detido do assunto e à luz dos objectivos 
que deviam guiar o inquérito e os apuramentos, não foi difícil 
concluir que os desempregados e os inválidos constituem dois 
grupos perfeitamente definidos e autónomos em relação aos 
activos € aos inactivos. 

Os desempregados mantêm, na sua «inactividade», uma 
estreita relação com Os activos, pela actividade que já exerceram 
e que, só por falta de aplicação, não exerciam à data do recen- 
seamento. 

Por sua vez a «inactividade» dos inválidos também é espe- 
cial. São inactivos, é certo, mas inactivos insusceptíveis de serem 
activos, distinguindo-se, por isso, fundamentalmente, dos inac- 
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tivos própriamente ditos que representam, como tais, uma 
reserva de trabalho com que se ideve e pode contar. 

Por isto, cada um dos grupos referidos, o dos activos e o 
dos inactivos prôpriamente ditos, o dos desempregados e o dos 
inválidos, vale, por 'st, independentemente dos outros, pelo seu 
volume maior ou menor, como índice da situação económico- 
-social do País. Aqui já estaria justificada a distinção feita entre 
os inactivos por um lado e os inválidos e os desempregados pelo 
outro. Porém, ainda existia outra razão, de igual ou maior valta, 
pata fundamentar o critério seguido. 

Derivava ela do facto de se haver estabelecido o limite mí- 
nimo dos 10 anos para 0 apuramento da população activa, con- 
forme foi exposto e justificado a propósito do conceito res- 
pectivo. Essa resolução traduzia uma atitude que, sob pena de 
imperfeição ou deficiência notória, se devia cumprir integral 
mente. 

Ora, uma vez que se exclutam os menores de 10 anos do 
apuramento da actividade, pelo motivo da idade os inibir de 
trabalhar, também deviam exclutr-se do mesmo apuramento 
os que não pudessem trabalhar por motivo de desemprego ou 
invalidez. E desde que os primeiros, apesar de inactivos, não 
eram incluídos na população inactiva, também os últimos o não 
deviam ser. 

Por estas razões, considerou-se como população inactiva nos 
termos da definição que acompanha os resultados: o conjunto 
de pessoas maiores de 10 anos que não tinham qualquer situa- 
ção susceptível de prousito económico imediato e não fossem 
desempregados ou inválidos. 

A exclusão das pessoas que tinham qualquer situação sus- 
ceptível de proveito económico imediato, abrangia todas as que 
exerciam uma actividade, incluindo-se nestas as 'que se encon- 
travam em condições não profissionais. Todas elas constituiam 
a população activa. 


G) População embarcada. — Este termo aparece pela pri- 
meira vez num recenseamento português e não consta que já 
tivesse sido empregado em algum recenscamento estrangeiro. 

Também em nenhum recenseamento português se havia 
empregado conceito igual, pois que nenhum deles, como já foi 
dito noutra parte desta Memória, levou tão longe nesse as- 
pecto a generalidade do recenseamento. A inclusão das pessoas 
que se encontravam a bordo das embarcações em viagem fora 
dos portos do território aensuário, é facto sem precedentes em 
Portugal e de muito poucos no estrangeiro. Contam-se entre 
estes, os recenseamentos italianos de 1931 e 1936. 

No entanto, as pessoas presentes a bordo das embarcações 
foram sempre consideradas nos recenseamentos portugueses. 
Referiram-se a elas expressamente as instruções anexas aos decre- 
tos de 23 de Julho de 1863, de 6 de Junho de 1877 (artigo 
22.); de 19 de Dezembro de 1889 (artigos 18.º e seguintes); 
de 3 de Agosto de 1900 e 17 de Junho de 1911 (artigos 52.º 
e 53); nº 6.434 de 2 de Março de 1920 (artigos 50.º e 
51.5; enº 18.338 de 16 de Maio de 1930 (artigos 43.º e 
44:). Nos termos dessas disposições deviam ser recenseadas as 
pessoas presentes a bordo das embarcações ancoradas nos por- 
tos do continente e ilhas, e que neles se encontrassem na manhã 
imediata ao recenseamento (1864, 1878 c 1890) ou durante 
todo o dia imediato (1900, 1911, 1920 € 1930). 
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À excepção de 1890, em que se recensearam também as 
pessoas que estivessem a bordo de navios estrangeiros ancorados 
nos portos do continente e ilhas, apenas se recensearam as pes- 
soas que estivessem a bordo de navios nacionais ancorados nos 
mesmos portos. As operações respectivas foram sempre con- 
fiadas às autoridades marítimas, utilizando uma lista (1864) 
ou um boletim de família para cada embarcação. As embarca- 
ções em que se cfectuasse o recenseamento deviam ser inscritas 
num impresso especial, de carácter auxiliar, denominado rol ou 
boletim de embarcações e semelhante ao rol ou bolecim de 
fogos. 

Quanto à forma porque as pessoas recenseadas a bordo de- 
viam ser incluídas nos apuramentos, os recenscamentos anterio- 
res seguitam dois critérios diversos. Ao passo que os três pri- 
meiros as incluíram nas freguesias dos ancoradouros, os quatro 
restantes incluítam-nas na freguesia em que estivesse situado 
o edifício da câmara municipal do concelho. 

É de crer que esses critérios, expressos nas instruções legais, 
tivessem sido sempre cumpridos. Porém, apenas os recensca- 
mentos de 1911, 19204 1930 revelaram tê-los cumprido, indi- 
cando em notas à população das freguesias respectivas, o número 
das pessoas que haviam sido recenseadas nessas condições e que 
se designavam com o termo de população maritima. 

Em 1940 não só se alargou, nas condições já descritas, 
reoenseamento dessas pessoas, como se modificou, profunda- 
mente, a sua realização e o critério de apresentação dos elemen- 
tos colhidos. 

Sob o ponto de vista da extensão não foram abrangidos, ao 
contrário do que se fizera em 1890, as pessoas que estivessem 
a bordo dos navios mercantes estrangeiros ancorados nos nossos 
portos. À lógica mandava que assim fosse. Com efeito, embora 
as embarcações mercantes não gozem de extraterritoriedade, 
não estava certo incluir as pessaas a bordo de navios estrangeiros 
no recenseamento quando nele se incluiam as pessoas a bordo 
de navios portugueses que se encontravam ancorados em portos 
estrangeiros. 

As condições de realização foram estabelecidas nos artigos 
19.º e seguintes do decreto n.º 30.110. Para o efeito distingui- 
ram-se as embarcações que se encontravam na área sujeita à 
jurisdição marítima, daquelas que se encontravam na área mo- 
lhada interior, não sujeita a essa jurisdição. Na área sujeita à 
jurisdição marítima, a direcção e a responsabilidade dos traba- 
lhos foram confiados aos capitães dos portos. Na área molhada 
interior essas atribuições pertenceram aos presidentes das câma- 
ras municipais. 

Em ambos os casos a notação foi feita em boletins de convi- 
vência. 

No que diz respeito ao critério adoptado na apresentação 
dos resultados, distinguiram-se também as pessoas recenseadas 
a bordo na área da jurisdição marítima das recenscadas a bordo 
na área molhada interior. Enquanto as segundas foram incluí- 
das, sem qualquer distinção, na população das freguesias res- 
pectivas, as primeiras foram consideradas à parte, constituindo 
um conjunto próprio em cada distrito. Esse conjunto é que 
forma a população embarcada. Segundo a definição que acom- 
panha os resu tados do recenscamento, ela é o conjunto das pes- 


soas que às O horas do dia 12 de Dezembro de 1940 se encon- 
travam a bordo de embarcações portuguesas ancoradas nos por- 


tos (do distrito ou do pais) on que estando em viagem, tivessem 
nos mesmos portos a sua base de armamento. 

A população embarcada distingue-se assim da população 
maritima, considerada nos anteriores recenseamentos, não só 

la circunstância de abranger as pessoas que se encontrassem 
a bordo das embarcações em viagem, mas também por não ser 
incluída em alguma freguesia, nem sequer em algum concelho, 
exceptuados os de Lisboa e Porto que, fundamentalmente, sem- 
pre foram equiparados aos distritos no plano de aputamentos. 

A resolução de não incluir a população embarcada nas fre- 
guesias e nos concelhos foi tomada por motivos de vária ordem. 
A sua inclusão nas freguesias revelou inconvenientes, tanto sob 
o ponto de vista formal como sob b ponto de vista dos resul 
tados. 

Sob o ponto de vista formal, não parecia aconselhável um 
critério de convenção (localização da câmara municipal), nem 
viável uma determinação rigorosa dos limites das freguesias 
dentro das áreas dos portos, sobretudo dos maiores, que são 
justamente aqueles que mais interessam. 

Sob o ponto:de vista dos resultados, estes ameaçavam 
apresentar-se falseados, dando a determinadas freguesias uma 
população que de facto não lhes pertencia. E o erro seria tanto 
maior quanto é certo que as freguesias ribeirinhas dos nossos 
grandes portos são as mais antigas e, por isso mesmo, pequenas 
em área e em população. O caso avulta particularmente em Lis- 
boa em que a freguesia de S. Julião é a mais pequena da cidade. 
Acresce ainda que não havia apenas a considerar as pessoas pre- 
sentes a bordo das embarcações ancoradas, mas também as pre- 
sentes a bordo das embarcações em viagem que tivessem no 
porto a sua base de armamento. Para avaliar a amplitude do 
erro basta dizer que a já citada freguesia de S. Julião, onde se 
encontra situada a capitania do porto, ficaria com uma popu- 
lação quatro ou cinco vezes superior à real. 

Quanto à inclusão da população embarcada nos concelhos 
que não fossem os de Lisboa e Porto, os inconvenientes relativos 
aos resultados, apesar de diminuídos, não desapareciam por 
completo. Só p caso do concelho de Almada seria suficiente para 
justificar a atitude seguida. O simples facto de lá se encontrar 
o arsenal do Alfeite e de neste se dever situar a base de arma- 
mento da nossa Marinha de Guerra daria a esse concelho uma 
população fictícia muito superior à real. 

Mas, não foi só para evitar os inconvenientes da solução 
oposta que se conservou a população embarcada independente 
das freguesias e dos concelhos. A sua independência apareceu 
vantajosa em si própria, como único meio azado para poder 
fazer certos apuramentos de interesse sobre a mesma população. 

Repartida em freguesias ou mesmo em concelhos, excluindo 
destes os de Lisboa e Porto, ela ficaria de tal modo fraccionada 
que não serta possível, ou pelo menos correcto, fazer apuramen- 
tos a seu respeito. Mesmo nos distritos os números são tão 
pequenos que, nalguns casos, só o empenho de cumprir fiel- 
mente o plano traçado justifica os apuramentos efectuados. 

Tal é o conceito de população embarcada, a sua história e a 
sua justificação. 

à 

H) Missões diplomáticas no estrangeiro. — Este termo foi 
o escolhido para designar o conjunto de pessoas que nas condi- 
ções referidas no n.º 6 da descrição do conceito de população 
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presente, foram consideradas convencionalmente presentes no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa. 

Seguiu-se aí o princípio da extraterritoriedade que em con- 
tra-partida levou a exclutr do recenseamento os agentes diplo- 
máticos estrangeiros acreditados em Portugal. 

A atitude assumida desse modo vale sobretudo sob o aspecto 
formal, pois foi naturalmente quase nula a sua relevância nos 
resultados. 

Quanto à extensão que foi dada, por um lado, à inclusão e, 
por outro lado, à exclusão do recenseamento, o critério adoptado 
pautou-se também pela aplicação prática do mesmo princípio de 
extraterritoriedade. Em todo o caso houve o escrúpulo de aten- 
der às circunstâncias de facto que, não sendo consideradas, 
podiam desvirtuar o seu cumprimento. Assim, incluítam-se no 
recenseamento, além dos diplomatas prôpriamente ditos, os 
funcionários ou delegados oficiosos em serviço ou de passagem 
nas sedes de representação diplomática e estabeleceu-se, para 
uns e outros, a sua prescnça nas mesmas sedes, desde que, 
embora ausentes delas, não se encontrassem, no momento cen- 
suário, em território português. 

A presença obrigatória estabelecida para essas pessoas foi 
idêntica à adoptada para as pessoas que se encontravam a bordo 
de navios portugueses em viagem e que eram dadas como pre- 
sentes no porto de armamento do navio respectivo e correspon- 
dia, de algum modo, à residência obrigatória estabelecida para 
as pessoas a quem se reconhecsu domicílio necessário (ver con- 
ceito: Residência habitual ). 

Além das pessoas indicadas e que, nas condições expostas, 
se deviam considerar presentes, o recenseamento devia incluir 
também aquelas que de facto se encontravam presentes nas 
sedes de representação diplomática, no momento censuário. Li- 
mitou-se, no entanto, essa inclusão às pessoas que por outro 
qualquer motivo, que não o da simples presença, estivessem 
sujeitas à soberania portuguesa. 

Compreendem-se bem os fundamentos de limitação que, 
a não existir, poderia dar aso a situações equívocas e contrárias 


aos objectivos em vista. À exclusão do pessoal das embaixadas 
e legações estrangeiras em Portugal, obedeceu às mesmas 
normas. 


1) Aglomerados populacionais. — Com base no apuramento 
da população por lugares considerou-se praticável a determina- 
ção mais rigorosa da população das cidades e vilas do País do 
que aquela que resultava do somatório dos habitantes das fre- 
guesias cujas áreas são por natureza independentes dos limites 
das povoações. 

Para tanto, o Instituto Nacional de Estatística pediu em 
cada caso às câmaras municipais a discriminação dos lugares 
abrangidos pelas cidades e vilas. 

Nem sempre foi isenta de dificuldades práticas a obtenção 
desses elementos, em virtude das dúvidas surgidas c levantadas 
em muitos casos concretos. Coube naturalmente ao 1. N. E., 
resolvê-las dentro de um critério uniforme e geral para o efeito. 

Para designar o conjunto urbano das cidades e vilas, 
escolheu-se o termo de aglomerados populacionais que intitula 
o anexo dos volumes da publicação aonde se apresentam os 
dados respectivos. 

Por aglomerados populacionais entendeu-se assim, conforme 
resulta dos numerosos esclarecimentos e instruções dadas pelo 
LN. E. às câmaras municipais, as próprias povoações no 
seu sentido lato, ou seja incluindo todos os núcleos popula- 
cionais adjacentes que, embora tendo designação própria, não 
possam distinguir-se daquelas quer pela continuidade das edi- 
ficações, quer pela identidade de vida local. 

Mais sensível e menos incerta de que esta última caracterís- 
tica, a continuidade das edificações É que foi a determinante 
principal e até decisiva da definição dos aglomerados. 

Aparte os deslizes ou erros de interpretação sempre possíveis 
e que o I. N. E. não pode deixar de admitir para um ou 
outro dos trezentos e dois aglomerados em causa, o conceito 
assim definido deve ter correspondido, na maioria dos casos, 
aos dados apurados. 


Capítulo 5.º 


inquérito e impressos de notação 


5 1.0— Inquérito e impresso de notação. 5 2º0— Folhas de inventário. 
S 3.º — Boletins de recenseamento, 


$ 1.º — Inquérito e impressos de notação 


Fixados os apuramentos e determinados os conceitos que lhe 
deviam servir de base, procedeu-se ao estabelecimento do plano 
de inquérito e à elaboração dos formulários respectivos. 

Dentre os apuramentos a realizar, havia a distinguir os rela- 
tivos a prédios e fogos que naturalmente deviam ser obtidos 
através do inventário, e os relativos às pessoas ou agrupamentos 
de pessoas que como tais eram objecto do recenseamento prô- 
príamente dito. 

Embora noutros recenscamentos, e nomeadamente no por- 
tuguês de 1930, se tivesse tentado obter indicações sobre fogos 
nos boletins de família, esse caminho não pareceu de seguir. 
Basta considerar a circunstância de haver prédios e fogos desabi- 
tados pata reconhecer os inconvenientes de tal processo. À sua 
adopção implicaria por outro lado uma grande limitação no 
conceito de fogo, que teria de ser praticamente equiparado à 


família. Deste modo, o critério de utilização sobrepunha-se ao 
do destino com total sacrifício dos objectivos procurados. 

Por isto tudo, logo se resolveu que os elementos relativos 
a prédios e fogos fossem recolhidos através do Inventário. Porém, 
como este tinha de ser efectuado para a sua função cumulativa 
de reconhecimento do território, cerca de seis meses antes do 
recenseamento, dispôs-se que as informações recolhidas no in- 
ventário fossem referidas à data do recenseamento por meio de 
aditamentos feitos pelos agentes recenseadores. -As condições 
em que se devia fazer esse trabalho foram devidamente estabe- 
lecidas nas Instruções para a realização do recenseamento 
(artigo 12.9). 

Foram assim de dois géneros os formulários utilizados para 
o inquérito: 

a) folhas de inventário de prédios e fogos; u 

b) boletins de recenseamento. 


$ 2.º — Folhas de inventário 


As folhas de inventário, além de serem instrumentos de 
inquérito, destinavam-se também a preparar e a auxiliar a rea- 
lização do recenseamento. 

A preparação do recenseamento exigia, por um lado, a 
determinação dos locais habitados, e, por outro, a averiguação do 
número provável de pessoas que viriam a ser recenseadas. 

O auxílio na realização do recenseamento devia ser cons- 
tituído pela possibilidade de utilização das próprias folhas do 
inventário, como roteitos e cadernos de descarga dos boletins 
entregues c recebidos pelos agentes recenseadores. 

Foi tendo em conta todas estas finalidades que se traçou 


o modelo do impresso respectivo que, dada a circunstância de 
dever ser compilado em cadernos, se denominou «folha». 
Nas considerações feitas a propósito do conceito de fogo 
referem-se a designação e características dos impressos que foram 
adoptados nos recenscamentos anteriores para a verificação pre- 
liminar dos fogos. Como lá se diz, apenas os de 1920 e 1930 
continham perguntas relativas ao número de habitações de cada 
fogo. Todos os outros apenas tinham lugar para as indicações 
relativas à preparação e facilitação dos recenscamentos respec- 
tivos, a saber: referenciação local das casas habitadas ou desa- 
bitadas; nome do chefe de família que residisse nas casas; nú- 
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mero provável das pessoas das famílias; e colunas relativas ao 
serviço de entrega ou recolha dos boletins. 

A «folha» de inventário utilizada em 1940 tendo objectivo 
mais complexo de inquérito, tinha por isso mesmo que diferir 
profundamente de todos esses impressos. 

Dividia-se em quatro partes destinadas, respectivamente, 
à referenciação local; à identificação e descrição dos prédios; à 
identificação e descrição dos fogos; e aos elementos destinados 
ao serviço de recenseamento. 

À referenciação local eta obtida nas duas primeiras colunas, 
conforme se verifica da simples leitura das suas rubricas. 

A identificação dos prédios obtinha-se pela exigência do 
número de ordem de inscrição e pelo número de polícia das 
portas quando o tivessem. 

A descrição dos prédios abrangia o número de andares, o 
destino e o número de fogos. 

A identificação dos fogos fazia-se pela correlativa exigência 
de um número de ordem de inscrição e pelo número de polícia 
das casas, quando o tivessem, e do andar. À sua descrição limi- 
tava-se ao número de divisões e ao número provável de pessoas 
presentes neles no momento do recenseamento. Embora esta 
última indicação sob certos aspectos se não devesse considerar 
como elemento da descrição de um fogo, não oferece a menor 
dúvida que era ali, por exclusão de partes, que deveria figurar. 

A parte destinada aos elementos relativos ao serviço do 
recenseamento tinha três colunas para a inscrição do número de 
ordem dos boletins, uma para a data da entrega e uma pará o 
número dos boletins recolhidos. Das três colunas pata inscrição 
do número de ordem dos boletins, duas eram para os boletins 
de família e uma para os de convivência. 

À razão de haver duas colunas destinadas à numeração de 
ordem dos boletins de família aparece claramente nas indicações 
que delas constam. Desde que nos conceitos adoptados, a famí- 
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Os boletins de recenseamento foram de duas espécies, con- 
forme já foi dito: boletins de família e boletins de convivência. 

A justificação dessa dualidade pode ver-se nas considera- 
ções feitas a propósito dos conceitos de família e de convivência 
e sobretudo deste último. 

Apesar de serem destinados a dois agregados distintos de 
pessoas, os dois boletins eram idênticos entre si sob o ponto 
de vista do inquérito. Os termos deste e a consequente dispo- 
sição dos boletins foram muito diversas das adoptadas nos recen- 
seamentos anteriores. 

Parte das perguntas era inteiramente nova e outra parte era 
nova quanto à forma. 

Eram inteiramente novas as relativas à relação de convivên- 
cia nos boletins de convivência, ao título de nacionalidade dos 
portugueses, ao tempo de permanência em Portugal dos estran- 
geiros, ao grau de ensino frequentado pelos estudantes, às habi- 
litações dos que já deixaram de estudar, ao meio de vida, ao 


lia não coincidia com o fogo era necessário admitir a possibili- 
dade de num fogo residirem duas ou mais famílias. Por isso a 
indicação dos vários boletins distribuídos num fogo era essen- 
cial e nenhuma solução se encontrou mais asada do que a 
escolhida. 

Apesar do espaço exigido por todas estas inovações o tama- 
nho das «folhas» (0,46 x 0,34) foi sensivelmente o mesmo 
dos impressos anteriormente adoptados. 

Conseguiu-se esse objectivo pela eliminação do nome do 
chefe de família e da informação dos fogos estarem habitados ou 
desabitados. Tanto uma coisa como outra admitiram-se dispensá- 
veis. À primeira porque no caso considerado não tinha a jus- 
tificá-la os motivos que a exigiam no recenseamento própria- 
mente dito. A segunda porque além de não interessar para o 
efeito, dados os objectivos do inquérito aos fogos, já estava indi- 
rectamente obtida através da indicação do número provável de 
pessoas presentes no momento do recenseamento. Era de facto 
este momento aquele para o qual tinha interesse a informação. 

No entanto, e como adiante se verá, foi sentida na execução 
a falta do nome dos ocupantes dos fogos, para substituir a refe- 
renciação local que nas áreas rurais se revelou muitas vezes 
difícil ou impossível. 

Às folhas do inventário eram utilizáveis dum lado e doutro, 
contendo ao alto da primeira face espaços destinados à inscrição 
do distrito, concelho ou bairro c freguesia, bem como do nome 
do agente inventariador, da rubrica deste, do número da secção 
do recenseamento a que viesse a pertencer dentro da freguesia 
(S 1.º do artigo 24.º das Instruções pata o inventário) e do 
número de folhas no caderno da mesma secção. 

Na mesma primeira face inseriam-se em nota os conceitos 
de prédios e fogos e explicava-se sumâriamente o critério a se- 
guir no preenchimento. Esse critério, que pode ser visto no 
fac-simile, (anexo n.º 1) não precisa explicar-se por ser intuitivo 
em face da disposição da «folha». 


Boletins de recenseamento 


desemprego, à invalidez, ao tempo de casamento, aos órfãos e 
ao serviço militar. 

Eram novas, quanto à forma como eram feitas, as relativas 
à residência habitual, à profissão, à situação na profissão, ao ramo 
de actividade, ao número de filhos havidos e ao número de filhos 
vivos dos casamentos. 

Em virtude do maior número de circunstâncias inquiridas, 
os boletins tiveram de ser muito maiores que os anteriores. 

O seu formato foi de 0,68 (2 x 07,34) x 07,46. O maior 
até então utilizado em Portugal fora o de 1900. 

No entanto no estrangeiro têm sido utilizados outros ainda 
maiores verbi gratia o da cidade de Buenos Aires em 1936 com 
07,84 x o",37 e do México, em 1940, com 0,75 (2x 
x 0",375) xo",555, etc. O boletim de convivência italiano 
de 1931 mediu 0",35 x 0",59. 

A disposição dada aos boletins portugueses de 1940, foi a 
das designações e perguntas ao alto em colunas, correndo hori- 
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zontalmente as linhas reservadas à inscrição das pessoas. Foi 
essa mesma a disposição adoptada nos recenseamentos portu- 
gueses de 1864, 1878, 1890 e 1930. 

Os boletins eram dobrados, sendo as capas constituídas pela 
primeira e quarta páginas. 

AI: página continha, além do espaço reservado às indi- 
cações indispensáveis à identificação do boletim e da família 
ou convivência respectivas, que devtam ser inscritas pelo agente 
recenscador, as instruções gerais para o preenchimento, os con- 
ceitos de família ou de convivência e de chefe de família ou de 
convivência, conforme os casos, as instruções especiais para a 
indicação de residência habitual e a transcrição do disposto 
no artigo 45." do decreto n.º 30.110 quanto às transgressões e 
penalidades a aplicar. 

A quarta página era ocupada pelas instruções especiais para 
o preenchimento das colunas relativas à profissão individual, 
à situação na profissão, ao ramo de actividade e ao meio de 
vida. : 

Nas páginas 2º e 3.º ficavam, nas condições descritas, as 
colunas com as perguntas do inquérito e as linhas destinadas à 
inscrição das pessoas. 

No canto inferior da terceira página havia lugar para a assi- 
natura da pessoa que preenchia o boletim. Nos boletins de con- 
vivência por cima do lugar para a assinatura, havia outro desti- 
nado à declaração do número de folhas intercalares a que adiante 
se faz referência. 

Cada boletim de família cinha lugar para inscrição de 12 
pessoas, sendo a parte restante no prolongamento das colunas 
aproveitada para um exemplo de boletim preenchido. 

Nos recenscamentos portugueses anteriores a capacidade 
dos boletins de família respectivos variou entre 6 (1911) € 
8 pessoas. Era manifesto ser esse número exíguo e por isso, em- 
bora se não fosse até às 14, 15 e mais dos recenseamentos es- 
trangeiros, optou-se pelas 12 pessoas. Supôs-se com razão que 
seriam relativamente raras as famílias de mais de 12 pessoas 
que viriam a necessitar de um outro boletim. 

Os boletins de convivência tendo disposição idêntica aos 
de família, tinham também a mesma capacidade. Fizeram-se, 
porém, para eles folhas intercalares sômente com as perguntas € 
com as linhas destinadas à inscrição. Essas folhas deviam ser 
inseridas umas nas outras em caderno servindo o boletim pro- 
priamente dito de capa. Cada uma comportava a inscrição de 
34 pessoas. 

No que diz respeito aos termos do inquérito ou mais perfei- 
tamente à redacção dada às perguntas, pouco há que referir. 
Procutou-se em todas elas, como convinha, a máxima simplici- 
dade, clareza e concretização compatíveis com as circunstâncias 
a apurar. 

Esse objectivo já havia sido preparado, quanto às circuns- 
tâncias mais complexas, pelos conceitos para elas estabelecidos 
e que como tais faziam parte integrante do próprio plano do 
NT 
inquérito. 

Foi o que sucedeu relativamente à residência habitual, à 
profissão individual, à situação na profissão, ao ramo de activi- 
dade, ao meio de vida, ao desemprego e à invalidez. O critério 
seguido na sua indagação pode considerar-se justificado pelos 
próprios conceitos e pelo que acerca deles é dito no capítulo 
respectivo desta Memória. 


Relativamente às outras circunstâncias para as quais, em 
virtude da sua natureza, foi necessário o estabelecimento de con- 
ceitos, tais como a relação com o chefe de família ou de convi- 
vência, o sexo, o estado civil, a naturalidade, a nacionalidade, o 
grau de ensino frequentado ou possuído, a otfandade, o serviço 
militar c a religião, o critério seguido, por intuitivo, não carece 
de justificar-se. 

Apenas neste ponto convém explicar a atitude adoptada 
quanto à indagação da idade, da instrução elementar, dos defei- 
tos físicos, do tempo de casamento e do número de filhos. 

Quanto à indagação da idade pode estranhar-se que ela 
não haja sido feita através do ano do nascimento, conforme 
aconselha a moderna técnica censuária. Não foi por acaso ou 
rotina que se insistiu na prática antiga. Também não foi pelo 
desconhecimento da superioridade formal do novo sistema € 
dos êxitos incontestáveis já obtidos através dele. 

A razão do recenseamento português de 1940 se afastar 
nessa parte dos outros que serviam de base ao estudo da sua 
organização, residiu tão sômente no receio de que a grande 
maioria dos recenseados não estivesse preparada para indicar, 
nas condições devidas, a data do nascimento. Ao perigo clássico 
dos arredondamentos que também se tem verificado, embora 
em menor escala, nesta última modalidade de inquérito, acres- 
centavam-se, para grande número de recenscados, os perigos 
de erros maiores que seria impossível encontrar e corrigir. Foi 
por isso que se renunciou à inovação, preferindo o suficiente ao 
que, apesar de ser óptimo, não se considerava possível. 

Ainda se pensou em pedir simultâneamente a indicação do 
número de anos vividos e do ano do nascimento, mas essa mesma 
solução foi abandonada pelo motivo de, em caso de divergência, 
não se saber por qual optar e pelo espaço, que com vantagem 
tão duvidosa, se iria sacrificar nos boletins. 

Convém contudo esclarecer que a indagação da idade atra- 
vés dos anos vividos ainda foi feita em muitos recenscamentos 
modernos. Entre eles figura o modelar recenseamento inglês 
de 1931. 

Quanto à instrução elementar a sua indagação fez-se apenas 
através da pergunta sabe ler? Procedeu-se assim diferentemente 
do que se fizera nos anteriores recenseamentos portugueses e em 
grande número dos recenseamentos estrangeiros em que se 
inclufu também a pergunta sabe escrever? ou se perguntou sabe 
ler e escrever? 

A omissão relativa ao sabe escrever foi devida, por um lado, 
ao seu pequeno interesse em face da relativa ao sabe ler cuja 
resposta envolve na quase totalidade dos casos a resposta daquela, 
e, por outro lado, às dúvidas que essa pergunta permite quanto 
às respostas obtidas. É que em Portugal, como por certo nou- 
tros países, verifica-se que muitas pessoas se arrogam saber es- 
crever pela circunstância simples de saber firmar o próprio 
nome. Não tinham sido por certo diferentes destes os motivos 
que levaram o recenseamento italiano de 1931 a limitar-se à 
pergunta Sa leggere? 

Quanto aos defeitos físicos não se distinguiu entre o alie- 
nado e o idiota como se fizera em 1890, 1900, I9II € 1920. 
Também nesse ponto dominou o escrúpulo da exactidão dos 
resultados a obter. 

Embora a distinção entre a alienação mental e a idiotia se 
reconhecesse desejável, não pareceu possível assegurá-la, tanto 
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por parte das pessoas encarregadas do preenchimento dos bole- 
tins, como por parte dos próprios agentes recenseadores. 

Quanto ao tempo de casamento e ao número de filhos pro- 
cedeu-se com igual escrápulo. O processo vulgarizado de pedir 
a data da realização do casamento, estava prejudicado pela ati- 
tude adoptada para a indicação da idade. Desde que esta era 
pedida em anos completos o tempo de casamento não podia nem 
devia ser pedido doutro modo. 

O inquérito relativo ao número de filhos limitou-se aos casa- 
mentos vigentes à data do recenseamento, pela convicção de 
que só quanto a estes seria possível obter indicações exactas. Esta 
convicção não é inédita e mais de um recenseamento moderno 
adoptou solução semelhante. No entanto, apesar desta limitação, 
foi ainda às mulheres e não aos homens casados que se pediu a 
indicação do número de filhos. A obtenção da idade das mães 
explica só por si essa preferência. 

Os princípios fundamentais a seguir no preenchimento eram 
estabelecidos nas instruções gerais que figuravam na primeira 
página dos boletins. Elas preceituavam que cada família ou 
cada convivência devia ser inscrita num boletim separado; que 
os boletins deviam ser preenchidos pelo chefe de família ou de 


convivência ou pelos seus substitutos; e quais as pessoas a ins- 
crever no boletim de cada família ou convivência. Nos boletins 
de convivência essas instruções também continham normas para 
a utilização de folhas suplementares. 

O processo a seguir quando as pessoas que devessem ser 
inscritas no boletim da família não coubessem num único 
impresso era indicado nos $$ 1.º e 5.º do artigo 10.º das Instra- 
ões para a realização do recenseamento. 

Às pessoas a inscrever nos boletins eram perfeitamente de- 
terminadas sendo para o efeito divididas em três gtupos distin- 
tos: o primeiro dizia respeito às pessoas residentes na habitação 
da família ou da convivência, quer estivessem ou não presentes 
na mesma; o segundo dizia respeito às pessoas não residentes 
na habitação da família ou da convivência, mas que nela esti- 
vessem presentes; O terceiro dizia respeito às pessoas não resi- 
dentes nem presentes na habitação da família ou da convivên- 
cia, mas às quais se atribuía presença convencional, 

Em qualquer destes grupos, conforme se dispunha em 
observação às Instruções gerais, não deviam ser inscritas as pes- 
soas falecidas antes ou nascidas depois do momento do recen- 
seamento. 


Anexos 


Anexo n.º 1— Folha de inventário. Anexo n.º 2— Boletim de família. 
Anexo n.º 3— Boletim de convivência. Anexo n.º 4 — Folha intercalur 
do boletim de convivência- 
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ANEXO N.º 2 


A preencher pelo agente recenseador 


8.º RECENSEAMENTO GER 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


Às O horas do dia 12 de Dezembro de 1940 


AL DA POPULAÇÃO 


BOLETIM DE FAMÍLIA 


Província: .. 
Distrito: . 


Concelho: 


Número de ordem do boletim dentro da secção: 


Nome do chefe da família a que o boletim Oiz respeito: .. 


e dim Freguesia: ...... 


Secção n.º 


Nome do lugat, aldeia ou casal onde a família habita, dentro da freguesia (Se fôr em prédio isolado, escrever isolado; se o alojamento da família fôr 


ambulante, escrever ambulante): 


Nome da rua, praça, avenida ou outro arruamento da povoação onde a família habita (Sc não houver, traçar um risco horizontal): .... 


Número de polícia da porta (Se não houver, traçar um risco horizontal): o 


Indicação do andar (Se não houver, traçar um risco horizontal): . 


Familia 


Considera-se família, para efeito do recen- 
seamento: 

1, O grupo de pessoas unidas por: paren- 
tesco legítimo ou ilegítimo que residam na 
mesma habitação e cujas Fefeições sejam nor- 
nialmente preparadas ou tomadas em comum; 

2.º à pessoa que resida sem quaisquer pa- 
rentes ent habitação separada. 

Em ambos os casos consideram-se como 
fazendo parte das famílias as pessoas que re» 
sidam habitualmente com elas e cuja alimen- 
tação esteja a cargo das mesmas famílias. 

Estão nessa situação os criados, as criadas, 
as governantas, os motoristas, as professoras, 
as damas de companhia, ete., e ainda os hós- 
pedes que sejam comensais. 

Por habitação entende-se não sômênte o 
fogo mas também a parte do fogo ou qual- 
quer outra instalação que possa servir para 
êsso fra. 


Chefe de familia 


Não se estabelece um critério rígido para 
a determinação do chefe de família. 

No entanto, e de uma maneira geral, sem- 
pre que circunstâncias especiais não acon- 
selhem outro critério, deverá considerar-se 
chefe o membro da família que tenha a res- 
ponsabilidade da manutenção dos restantes. 

Na ausência ou no impedimento do chefe 
de família o boletim deve ser preenchido pela 
pessoa que, em cada caso, o substituir como 
tal. 


Se a pessoa que substituc o chefe de fami- 
ha estiver ausente ou impedida ou houver 
dúvidas acêrca da sua determinação, o preen- 
chimento do boletim deverá ser feito: 

1.º Pelo membro da família, de sexo mas- 
culizo, mais idoso que estiver presente, se 
tiver mais de dezóito anos; 

2º Pelo membro da família, de sexo fe- 
minino, mais idoso que estiver presente, se 
tiver mais de dezóito anos; 

8.º Pelo membro da familia que, de facto, 
possa preencher o boletim. 


O recenseamento não tem qualquer fim fiscal e as declarações constantes do boletim 


Medida do original: 0m,68 x 07,46. 


Instruções gerais 


1, Cada família deve ser inscrita num boletim separado. 
Il. O preenchimento de cada boletim deve ser feito pelo 
chefe de família ou pelos seus substitutos. 
HI. Devem ser inscritas no boletim de cada família: 


1.º As pessoas que fazem parte da familia, quer estejam ou 
não presentes na habitação da mesma à meia noite do 
dia 11 de Dezembro de 1940; 

2º As pessoas que não façam parte da familia mas estejam 
presentes na habitação da mesma à meia noite do dia 
11 de Dezembro de 1940, salvo se deverem regressar 
às suas residências antes do meio dia de 12 de Dezem- 
bro; 

3º As pessoas que não façam parte da Familia nem estejam 
presentes na habitação da mesma à meia noite do dia 
11 de Dezembro de 1940 mas a cla cheguem antes do 
meio dia de 12 de Dezembro, salvo se já tiverem sido 
recenscadas como presentes noutro boletim de família 
ou de convivência. 


Observação. —Não devem ser inscritas as pessoas fale- 
cidas antes ou nascidas depois do momento do recen- 
seamento. 


TRANSGRESSÕES E PENALIDADES 


Constituem transgressões estatísticas da responsabilidade dus chefes de fa- 
Fis ou das pessoas que os substituam e são punidas com multa de 25$ a 
os: 


1º O preenchimento inoxacto ou incompleto dos boletins de família, a 


prestação de falsas on incompletas. informações para êsse preenchimento aos 


agentes recenscadores, a omissão de qualquer individuo residente ou presente 
ou a indicação de individuos que não devam figurar nos boletins; 

2. à recusa da prestação do informações que sejam pedidas pelas entida- 
des competentes; 

3.º À recusa do recebimento dos boletins, quando sejam entregues, ou da 
sua restituição, quando fôr solicitada; 

4.º A falta da requisição dos boletins de familia av regedor, quando os 
mesmos não tenham sido distribuídos. 


1.N. Eles 
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Residência habitual 


Instruções espocials 
para o preenohimento da coluna nº 2 

Considera-se residência habitual, para 
efeito do preenchimento da colunã n.º õ o 
concelho fio continente e ilhas), a colónia 
ou o pafe em que o recenseado habita a maior 
parte do ano. 

São única excepção a esta regrá: 

1.º Os oficiais, sargentos, praças ou guar- 
das do exército, da marinha de guerra, da 
guarda nacionál republicana, da guardo fis- 
cal e da polícia de segurança pública — que 
devem considerar-se como tendo a sua resi- 
dência habitual nos concelhos ou nas coló- 
nias em que estejam situados os quartéis, 
arsenais, fortes, esquadras, postos ou às ba- 
ses dos navios a cuja guarnição pertençam ; 

2.º Os indivíduos prestando o serviço mi- 
Jitar —que devem considerar-se como tendo 
a sua residência habitual no concelho, coló- 
nia ou país em que residam habitualmente 
as suas famílias, se as tiverem e com clas 
vivessem; 

3.º As pessoas de qualquer idade interna- 
das em estabelecimentos de saúde ou de 
assistência — que devem considerar-se como 
tendo a sua residência habitual no conce- 
lho, colónia ou país em que residiam habr 
tualmente antes de ingressar nos mesmos 
estabelecimentos, salvo se o seu ingresso nê 
les tiver carácter definitivo; 

4.º Os menores de vinte e um anos, não 
casados nem emancipados, separados das 
suas faanílias por motivo de estudo, apren- 
dizagem, criação ou outro semelhante — que 
devem considerar-se como tendo à gua resi- 
dência habitual no concelho, na colónia ou 
no país em que residam habitualmente as 
suas famílias; Ê 

à.º Os indivíduos cumprindo pristo—que 
devem considerar-se conto tendo à sua resi- 
dência habitual vo concelho, colónia vu 
país em que residam habitualmente as suas 
famílias, se as tiverem e com elas vivessem, 
salvo se a pena que cumprem fôr superior à 
cinco anos. 
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Freguesia d.. 


Naturalidade e nacionalidade 


Relação qm 
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Exemplo de boletim 
4 z 3 a s | e | 7 a Es o | m 12 18 
Antônio Santos | Leiria Clefe de família | M Casado | 63 anos | Origem Pôrto do Mis - o — Sim = ioste pode 
1 1 Ad i l N 
2 1 ” pda e 
to t Loiria Mulher F Casada | .58 anos | Casamento | Espanba ae gm Sim 
Jorge Santos Leiria Filho M| Solteiro | 23 anos | Origem Caldas da Rainha - E Sim | 
ã + — pe ERR ER Er seia 
Laura Santos Leiria Sobrinha F Solteira | 15 anos | Oágem | Lisboa — — Sim | Secundária — 
í 1 
o 1 5 sl J ! 
Manuel Garcia Santarém Hóspoão x Viúvo | Stanos | Natucalização Espanha = Es Não = ni 
E l I 1 
José Garcia Santarém Hóspodo M Solteiro | Samos | = = Espanhol 18amos | Sim — = 
Rosa Maria | Leiria Criada F Solteira | 19 anos | Origem Pombal E = Sim po PR a, 
1 t 1 X E 


Lugar .. 


Profissão, ramo de actividade e condições de vida 


Situação na protissão 


Indicar à situação em 
que o recenscado desempe- 
nha ou desempenhava à 
brofissão individual indi 
cada na coluna n.º 15, 0s- 
crevendo, conformo 08 ca- 
sos c de harmonia com às 
instruções especiais pará O 
preenchimento desta co- 
luna, na página 4 do pre- 
sente boletim: funcionário, 
empregado, assalariado, 
xoldula anual, patrão, pa: 
trão-proprictário, patrão 
«rendeiro, patrâ-pareeiro, 
pessoa de familia, isolado, 
ixolado-propristário, isolar 
do-rendeiro o isolado-par- 
reiro. 


Ramo de actividade 


Indicar, de larmonia com as 
instruções especiais para 0 
preenchimento desta coluna, na 
página 4 do presente boletim, 
o serviço do Estado, O corpo 
administrativo, o organismo pó- 
dblico ou particular ou 3 natu- | 
reza do estabelecimento, do e3- 
critório;da agência, da fábrica, 
da exploração, da emprêsa, etc, 
onde o recenscado exerce of 
excreia 3 profissão individual 
indicada na coluna n.º 15, 


Defeitos 
0: 
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Melos de vida 


Indicar a natureza ou 
à proveniência dos meios 
Pés quais provê normal 
e principalmento à sua 
subsistência o à dás pes- 
soas a scu cargo, s6 às 
houver, escrevendo, con- 
formê Os tasos e do 
monia tom as jastruç 
para o procnchimento 

esta coluna, na página 4 
do presente boletim: tra- 
bulho, chefe dê. família; 
péssons, esmolas, 
assistido, rendimentos 
próprios, pensão de rve- 
Jornia, de aposentação, de 
invalidez, de acidente de 
trabalho, ete, 


der fazer. 


tuação. So fôr 
de um mês 
pregar-sô novas 


indicar o número do meses 
procuram em] 
des fisicas do 0º po 


escrover menos d 


s, 
Considoram-so desempregadas as pessoas que já exór- 


tos 
em condi 


plo! 


bá menos do um mê: 
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do 


So estiver desemp: 
ou de anos com 
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Indicar 0 número de filhos do casamento actual quo 


se encontram vivos. 
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Assinatura da nessoa aue nreencheu o boletim: . 


Instruções especiais 


para o preenchimento das colunas n.º 15, 16, 17 e 18, relativas à profissão individual, à situação na profissão, 


ao ramo de actividade e aos meios de vida 


Coluna n.º 16 


Profissão 


Por profissão individual entenite-se o off- 
cio ou o mester directa e pessoalmente exer- 
«ido pelo recenseado, 

So o recenseado não exercer nenhuma pro- 
fissão no sentido que ficou indicado, deverá 
escrever-se: nenhuma. 

Se exercer 0 mesmo tempo mais de uma 
profissão, deve indicar-se sômente à princi 
pal, entendendo-se como tal aquela em que 
o recenseado receba maior salário, ordenado 
ou lucro em dinheiro. 

A indicação da profissão deve ser sempre 
feita com o maior rigor; evitando-se o em- 
prêgo do designações imprecisas ou incom- 
pletas que possam dar lugar a dúvidas. 

“Para êsse efeito devem observar-se as se- 

- guintes instruções especiais para os vários 
grupos de profissões: 


a) Profissões de carácter agrícola: 


Indicar a profissão individual ou a fun- 
ção que o recenscado desempenha: anaioral, 
abegão, podador, jardinciro, pastor, cam- 
pino, vaqueiro, caseiro, feitor, cto. 

Se não exercer qualquer profissão ou fun- 
ção agrícola em especial: 

mas desempenhar indiferentemento ou ao 
mesmo tempo várias profissões ou funções 
agrícolas distintas, escrever: rural; 

mas dirigir em nome próprio qualquer 
exploração agrícola, escrever: agricultor. 


b) Profissões de carácter comercial: 


Indicar se é caizciro, guarda-livros, moço 
de recados, gerente, dactilógrafo, escriturá- 
rio, eto. 


Nunca escrever empregado no comércio. 


Se não exercer nenhuma profissão em es- 
pesial, mas fôr dono ou sócio gerento de 
qualquer escritório ou estabelecimento co- 
anercial, escrover: comerciante, 


c) Profissões do carácter Industrial: 


Indicar o ofício ou a profissão que exerce: 
carpinteiro, torneiro, soldador a autogéneo, 
electricista, pedreiro, cstucador, alfaiate, 
costureira, ete. 


Nunca escrever operário, artista ou outro 
termo semelhante, 

So não exercer qualquer ofício ou profis- 
são em especial, mas fôr dono ou sócio ge- 
rente de qualquer estabelecimento ou esplo- 
ração do carácter industrial, escrever: in» 
dustrial. E 


.  d) Profissões relativas à Indústria de 
transportes: 
Indicar se é chefe de estação, factor, rexi- 
sor, guarda-freio, motorista, carroceiro, con- 
dutor, bilheteiro, descarregador, estivador, 


individual 


fragateiro, marinheiro mercante, almocreve. 
telegrafista, boletinciro, telefonista, ete. 


e) Profissões liberais: 


Indicar a profissão que exerce: advogado, 
médico, engenheiro, parteira, dentista, escul- 
tor, pintor de arte, arquitecto, professor de 
amtísica, professor do ensino particular, ete. 

Se o recenscado tiver curso, diploras ou 
quaisquer outras condições para o exercício 
de determinada profissão, esta só devo in- 
dicar-se se fôr de facto exercida. 


$) Profissões de carácter doméstico: 


Indicar se é porteiro, cozinheiro, despen- 
seiro, criado, lavandeira, ajudante de cozi- 
nha, ete. 

So se tratar de mulheres donas de casa 
ou pertencentes à família que se ocupem de 
trabalhos domésticos, escrever: trabalhos do- 
mésttcos. 

Se, embora ocupando-se de trabalhos do- 
mésticos, as mulheres tiverem outra profis- 
são, é esta que deve ser indicada, nas con- 
dições estabelecidas nas outras rubricas. 


4) Serviços do Estado e dos corpos admi- 
nistrativos, organismos corporativos e de 
coordenação económica, bancos, compa- 
nhias, ete.: 


Indicar o ofício ou a função que efectiva. 
mente desempenha, escrevendo, conforme os 
casos: fiscal, juiz, escriturário, escrivão, 
chefe de secção, chefe de repartição, consul- 
tor jurídico, tesoureiro, director, adminis- 
trador, delegado, assistente, professor, eto; 

Se houver dúvidas acêrea da forma como 
deve designar-se a função deseyipenhada, 
indicar a categoria: primeiro oficial, se- 
gundo oficial, aspirante, ete. . 

Se fôr oficial, sargento, cabo ou praça do 
exército, da marinha de guerra, da guarda 
nacional republicana, da guarda fiscal, da 
polícia de segurança pública ou dos bata- 
Ihées de sapadores bombeiros, indicar o seu 

ósto. 

y Para os Ministros de Estado c as autori- 
dades devo indicar-se à profissão quo exer- 
ciam anteriormente. U mesmo se deve fazer 
para os indivíduos que estejam transitôria- 
mente à prestar 0 serviço militar ou que cs- 
tiverem curaprindo prisão. 


kh) Profissões de carácter religloso: 


Indicar se é padre, pároco, cónego, frade, 
freira, irmão, bispo, pastor protestante, ra- 
bino, ete. 

Se o recenscado fôr padre e pertença a 
qualquer ordem ou congregação religiosa, 
escrever: padre regular. 


Coluna n.º 16 


Situação na profissão 


A situação na profissão dove ser indicada 
nesta coluna, nas condições seguintes: 

So o recenseado desempenhar quaisquer 
Funções civis ou militares por conta do Es 
tado e dos corpos administrativos (juntas de 

rovíncia, câmaras muaicipais e juntas de 
reguesia), recebendo a sua remunezação ao 
mês, escrever: funcionário. 

Se o reccuseado trabalhar por conta de 
uma pessoa ou entidade particular e receber 
a sua remuneração no mês ou à comissão, 
escrever: empregado. 

Se o recenseado trabalhar por conta do 
uma entidade pública ou particular e rece- 
Der à sua remuneração. À semana ou 30 dia, 
escrever: assalariado. 

So o recenseado trabalhar na agricultura 
por conta de uma entidade pública ou par- 
ticular o receber a sua remuneração ao ano, 
escrever: soldada anual. 

Se o recenscado fôr comerciante ou indus- 
triál e tiver habitualmente empregados ou 
assalariados por sua conta, ou se exercer 
uma profissão liberal e tiver cinço ou mais 
empregados ou assalariados por sua conta, 
escrever: patrão. 


Se o recenseado fôr dono, rendeiro ou par- 
ceiro de qualquer exploração de carácter 
agrícola e tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua“conta, escrever, con- 
formo us casos: patrão-proprietário, patrão- 
=rendeiro, patrão-párceiro. 

Se o recenscado ajudar no seu trabalho o 
chefe da família a que pertence ou com a 
qual resida habitualmente sem receber qual- 
quer remuneração em dinheiro, escrever: 
pessoa de família. 

Se o recenseado fôr comerciante ou indus- 
trial e não tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua conta, ou se exercer 
uma profissão liberal e não tiver habitual. 
mente mais de quatro empregados ou assa- 
Jariados ao seu serviço, escrever: isolado. 

Se o recenscado fôr proprietário, rendeiro 
ou parceiro de qualquer exploração agricola, 
mas não tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua conta, escrever, con- 
forme os casos: isolado-proprietário, isolado- 
-rendeiro, isolado-parceiro. 

Se o Tecensoado não estiver em nenhuma 
das situações que ficaram indicadas, traçar 
um risco horizontal. 


Em todos estes casos, sempre que o recen- 
seado no desempenho da profissão indicada 
na coluna n.º 15 estiver ao mesmo tempo em 
mais de uma situação, deve indicar-se sd 
mente a principal, entendendo-se como tal 
aquela em que aufira maior ordenado, salá- 
rio ou lucro em dinheiro. 

Assim, se um médico fôr funcionário do 
Estado e exercer clínica particular, deve in- 
dicar-se como funcionário, se os seus venci- 
mentos como tal forem superiores aos hono- 


coluna n.º 15. 
O seu preenchimento deve efectuar-se nas 
seguintes condições: 


1.º So o recenseado trabalha por conta do 
Estado: 


Indicar o serviço ou o estabelecimento em 
ue trabalha, escrevendo, conforme os casos: 
Secretaria da Presidência da República; 
Serviços Florestais e Aqgutcolas; Direcção 
Geral de Saúde; Comissariado do Desem- 
prio Contribuições e Impostos; Govêrno 
fivil de . .; Instituto Nacional do Tra- 
balho; Supremo Tribunal de Justiça, cte. 
Para os militares de carreira deve indi- 
car-se à arma ou O serviço à que pertencem. 


2.º Se o recenseado trabalha por conta de 
algum corpo administrativo ou de algum or- 
Sanigmo corporativo ou de coordenação eco- 
nómica: 


Escrever, conforme os casos: Junta de 
Província, Câmara Municipal, Junta de 
Freguesia, Grémio, Sindicato Nacional, 
Unido, Federação, Comissão Reguladora, 
Junta Nacional, Instituto, ete. 


3.º Se o recenscado trabalha por conta 
própria ou por conta de alguma entidade 
particular: 


a) Em emprêsas ou explorações de carác- 
teragrícola, escrever, conforme os casos: agri- 
cultura, silvicultura, criação de gado, ete.; 

b) Em emprêsas ou explorações do caráe- 
ter comercial, escrever, conforme os casos: 
banco, cambista, loja de fazendas, mercea- 
ria, farmácia, compra e venda de proprie- 


rários. que normalmente receber da sua cli- 
nica, e como isblado, no caso contrário. 

Se porém, e neste último caso, o mesmo 
médico tiver para o exercício da sua clínica 
um consultório em que tenha habitualmente 
cinco ou mais empregados ou assalariados 
por sua conta, deve indicar-se como patrão, 
em vez de isolado. 

Do mesme modo deve proceder-so em to- 
dos os casos semelhantes que possam verifi- 
car-se, 


Coluna n.º 17 


Ramo de actividade 


dades, restaurante, café, loja de chá e café, 
confeitaria, «e 

e) Em emprêsas ou explorações de carão» 
ter industrial, escrever, conforme os casos: 
minás de cobre, pedreira, construção civil, 
fábrica de bolachas, moagem, fábrica de bor- 
racha, fábrica de cerveja, oficina de fem 
reiro, eto.; 

à) Em serviços de transporte e comuni- 
cações ou em emprêsas concessionárias de 
ontros serviços públicos, escrever, conforme 
os casos: caminhos do ferro, camionagem, 
carros eléctricos, fragatas, taxis, telografia 
sem fios, telefones, distribuição de água, for 
necimento de gás, fornecimento de gás é 
electricidade, ete.; 

e) Em profissões liberais, escrever, con- 
forme os casos: medicina, ensino particular, 
advocacia, procuradoria, odontologia, veter 
rinária, eto, 

f) Em instituições do assistência, de previ- 
dência, Bumanitárias, desportivas, escrevor, 
conforme ós casos: instituição de assistência, 
instituição de previdência, agremiação des- 
portiva, agremiação recreativa, ete. 

9) Em instituições do carácter religioso, 
científico ou de instrução, indicar à sua na- 
tureza, escrevendo, conformo 09 casos: semi- 
mário, convento, associação de arqueólogo. 
colégio particular, escola particular, eto.; 

h) Em casas particulares (de habitação), 
escrever: casa particular. * 


4.º Se o recenseado exercer uma profissão 
ou função de' carácter religioso (padro, có- 
nego, bispo, pastor protestante, rabino, eto.), 


“mas não estiver afecto nem pertencer à 


qualquer instituição ou estabelecimento re- 
lígioso, deve escrever-se apenás, e conforno 
os casos: culto católico; culto protestante, 
culto israelita, 


Coluna n.º 18 


Meios de vida 


| Esta coluna destina-se à indicação do 
ramo de actividade em que o recenscado 
exerco a profissão individual indicada ns 

Para efeito da indicação dos meios de 
vida esta coluna deve ser preenchida nas 
condições seguintes: 

Se o recenseado viver principalmente do 
seu trabalho, escrever: trabalho. 

Se o recenseado viver principalmente a 
cargo do chefe da família de que faz parte 
e com à qual resida habitualmente, escre- 
ver: chefe de familia. 

So o recenseado viver principalmente de 
ajudas, mesadas, ate., dadas por uma ou 
mais pessoas, não sendo nenhuma delas o 
chefe da família do quê faz parte ou com & 
qual resida habitualmente, escrever: outras 
pessoas. 

Se o recenseado viver principalmente de 
esmolas ou subsídios variáveis e eventuais 
dados por diferentes pessoas, quer sejam ou 
não recebidos nã via pública, escrever: es- 
molas. 

Se o recenscado estiver internado em al- 
gum estabelecimento de assistência pública 
ou particular ou se, embora não esteja in- 
ternado em qualquer estabelecimento dessa 
natureza, viver principalmente de uma pen- 
são ou subsídio certo e periódico concedido 
por uma instituição de assistência pública 

i ou particular, escrever; assistido. 

| Se as pensões ou subsídios certos e perió- 
ii dicos forem dados por pessoas e não por ins- 
tituições, escrever: outras pessoas, nas con- 
i dições já indicadas. 


Se o recenseado viver principalmente do 
rendimentos próprios, quaisquer que sejam, 
as suas importâncias, natureza ou prove- 
niôncia, escrever: rendimentos próprios, 

Se o recenseado viver principalmente de 
uma pensão de aposentação, de reforma, de 
invalidez ou de acidente de trabalho, escre- 
ver, conforme os casos: pensão de aposenta- 
ção, pensão de refornta, pensão de invalidez, 
pensão de acidente de trabalho. 

Em todos estes casos, conforme nêles so 
indica, deve atender-se ao meio de vida 
principal, entendendo-so como tal aquele de 
que o recenseado aufira maiores proventos. 

O meio de vida a indicar não tem por 
isso de so referir obrigatôriamento à profis- 
são declarada na coluna n.º 15. 

Assim, a pessoa que exerce uma profissão 
mas tiver rendimentos próprios superiores à 
remuneração que receba pelo exercício da- 
quela deve escrever: rendimentos próprios. 

Da mesma forma, uma pessoa que, não 
obstanto osteja empregada, viva principal. 
mente a cargo do chefe de família, deve es- 
crever: chefe de familia. 

Os criados, as criados e quaisquer outras 
pessoas do serviço doméstico, desde que tra- 
balhem e vivam por conta da família com 
a qual residem, devem escrever: chefe de 
familia. 


ANEXO Nº 3 


BOLETIM DE 


Província: .. 


Distrito: 


(ou Departamento maritimo) 


Concelho: 
(ou Capitania do pórto) 


A preencher pelo agente recenseador 


conte) meme 


Número de ordem do boletim dentro da secção 


Nome da convivência a que o boletim diz respeitos... 


da convivência fôr ambulante, escrever ambulante): 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


Às O horas do dia 12 de Dezembro de 1940 


º bairro 


Freguesia: . 
(ou Delegação maritima) 


Secção n.º 


Nome do lugar, aldeia óu casal onde a convivência está instalada, dentro da freguesia (Se for em prédio isolado, escrever isolado; se o alojamento 


Nome da tua, praça, avenida ou outro arruamento da povoação onde a convivência está instalada (Se não houver, traçar um risco hori- 


Número de polícia da porta (Se não houver, traçar wum risco horizontal): 


Indicação do andar (Se não houver, traçar um risco horizontal): 


Convivência 


Consideram-sô'convivências, para eféito do 
reconscamento, todos os agrupamentos de pes- 
soaá que de modo permanente, ou acidental 
se encontrem vivendo numa habitação co- 
mum e que não" possam ser considerados 
como famílias. $ 

Por habitação entende-se não sômente à 
fogo, mas também o grupo de fogos, a parto 
de um-fogo ou qualquer outra instalação 
que sirva para êsse fim, incluindo as embar- 
cações de qualquer natureza. 

Nestas condições, serão convivências os 
hospitais, os asilos, os quartéis, os colégios, 
as escolas, os conventos, os sanatórios, as 
casais de saúde, os alborgues, os hotéis, as 
prisões, os nóvios de guerra, mercantes e 
de posca e de um modo geral todos os outros 
agrupamentos de pessoas-que se encóntrema 


vivendo na mesma habitação por qualquer, 


motivo (tratamento, assistência, serviço mi- 
litar, instrução, religião, cumprimento de 
pena, hospedagem, viagem, etc.) que não 
seja o da vida dá família. 


Chefe da convivência 


Considera-so chefe da convivência, cou- 
forme os casos, o seu director, superior, co- 
mandanto, gerente, capataz, empresário, ca- 
pitão, mostre, arraia, eto. 

So o chefe da convivência não estiver pre- 
sente, o preenchimento do boletira deve ser 
feito pelo seu substituto. 

So o substituto do, chefe da convivência 
estiver ausento ou impedido c se houver dú- 
vidas acêrca da pessoa que o deva substituir, 
o preenchimento do boletim será feito: 

1.º Pelo membro da convivência mais ca- 
tegorizado na sua hierarquia e no caso de 
igualdade pelo mais idoso que estiver pre- 
sente, se tiver mais de dezóito anos; 

2.º Pelo membro da convivência que, de 
facto, possa preencher o boletim. 


O recenseamento não tem qualquer fim fiscal e as declarações constantes do boletim são 


Medida do original: 0m,68 x om,46. 


INSTRUÇÕES GÉRAIS 


1. Cada convivência deve ser inscrita num boletim separado. 
Quando: o número de pessoas da convivência seja superior ao número de 
linhas destinadas à sua inscrição no verso desta capa, observar-se-ão as se- 
guintes condições: 


4.+ Doverá ser preenchido em primeiro lugar o verso da capa e só depois as fólhas 
- suplementares, iniciando-se sempre o preenchimento destas pela faco A; 

2.º Exá cada fólba suplementar será inscrito nos Ingares respectivos, além das indi- 
cações sóbro o concelho, freguesia e lugar, o nomo de convivência, o número da 
fólha e a rubrica de quem preencher 0 boletim; 

3.º Quando todas as pessoas estejam inscritas sorá o boletim assinado pela pessoa 
que o preenchew, no lagar respectivo, depois de indicar o número de fólbas su- 
plementares usadas. 


T. O preenchimento do boletim deve ser feito pelo chefe da convivência ou pelos 
seus substitutos. 


HI. Devem ser inscritos nos boletins de convivência: 


4.º As possoas que tenham na mesma a sua residência habitual, quer so encontrem 
ou não presentes nela à meia noite do dia 44 de Dezembro de 4940; 

2.º As "pessoas que não tenham na mesma à sua residência habitaal mas estejam pre- 
sentes nela à meia noito do dia 14 de Dezembro de 1940, salvo se deverem re- 
gressar às suas residências antes do meio dia de 12 de Dezembro; 

3.º As pessoas que não tenham na mesma à sua residência habitual nem estejam 

presentes à meia noite do dia 44 de Dezembro de 4940 mas a ola cheguem antes 

do meio dia de 42 de.Dozembro, salvo so já tiverem sido recenseadas como pre 
sentes noutro holetim de família ou de convivência, 


Observação. — Não devem ser inscritas as pessoas falecidas antes ou nascidas 
depois do momento do recenseamento. 


TRANSGRESSÕES E PENALIDADES 


Constituem transgressões esta 


s da responsabilidade dos chofos da convi- 


.xência ou das pessoas que os substituam e são punidas com multa de 25$ a” 


500$: 

1:º O preonchimonto inoxacto ou incompleto dos boletins de convivôneia, a pres- 
tação do falsas ou incomplotas informações para êsso precachimento aos agentes 
recenscadores, a omissão de qualquer indivíduo residente ou presento ou à indicação 
do individuos que não devam figurar nos boletins; 

2º À recusa da prestação do informações quo sejam pedidas pelas entidades 
competontes; 

3.º A recusa do recebimento dos boletins, quando sejam onirogues, ou da sua 
restituição, quando for solicitada ; 

4.º A falta da requisição dos boletins de convivôncia ao regedor, quando os 
mesmos não tenham sido distribuidos. 


1.N. E.-180 


197 -Joarana Nacioua 1940 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


CONVIVENCIA 


J0peosuo00u ajusBe ojod Jayduseud y 


Residência habitual 


Instrucões ospociats 
vara o preenchimento da coluna nº 2 


Considera-se residência habitual, para 
efeito do preenchimento da coluna n.º Ea o 
concelho (do continente e ilhas), a colónia 
ou o país em que o recenseado habita a maior 
parte do ano. 

São única excepção a esta regra: 

1.º Os oficiais, eargentos, praças ou guar- 
das do exército, da marinha de guerra, da 
guarda nacional republicana, da guarda fis- 
cal e da polícia de segurança pública — que 
devem considerar-se como tendo a eua rési- 
dência habitual nos concelhos ou nas coló- 
nias em ae estejam situados os quartéis, 
arsenais, fortes, esquadras, postos ou as ba- 
sos dos navios a cuja guarnição pertençam; 

2.º Os indivíduos prestando o serviço mi- 
Htar— que devem considerar-se como tendo 


.& sua residência habitual no concelho, coló- 


nia ou país em que residam habitualmente 
as suas famílias, se às tiverem e com clas 
vivessem; 

3.º As pessoas de qualquer idade interna- 
das em estabelecimentos de saúde ou de 
assistência — que devem considerar-se como 
tendo a sua residência habitual no conce- 
lho, colónia ou país em que residiam habi- 
tualmente antes de ingressar nos mesmos 
estabelecimentos, salvo se o seu ingresso nê- 


“Jos tiver carácter definitivo; 


4.º Os menores de vinte e um anos, não 
casados nem emancipados, separados das 
suas famílias por motivo de estudo, apren- 
dizagem, criação ou outro semelhanto — que 
devem considerar-se como tendo à sua resi- 
dência habitual no concelho, na colónia ou no 

aís em que residam habitunlmento as suas 

amílias; 

5.º Os indivíduos cumprindo prisão— que 
devem considerar-se como tendo a sua resi- 
dência habitual no concelho, colónia ou 
país em que residam habitualmente as suas 
famílias, se às tiverem e com elas vivessem, 
salvo se à pena que cumprem fôr superior a 
cinco anos, 


rigorosamente confidenciais 


Concelho d. 


(ou Capitania do pórto) 


Freguesia d. 


(ou Delegação maritima) 


Lugar d. 


Mome próprio e apelido Residência habitual 


Escrever 0 nome próprio é o ape- 
lido do todas às pessoas que, de 
acôrdo com as instruções gorais da 
púgica 1, dovam ser inscritas nesto 

oletim. 

So uma pessoa tiver mais do um 
nomo próprio ou de um apolido, es- 
crever só o prigncico nome próprio 
e o último apelido. 

Para os recém-nascidos quo ainda 
não tenham nome, escrever recém- 
nascido, 

A ordem do inscrição devo ser 
à seguinto: chofo (dizector, coman- 
dante, adrenistrador, etc), pessoal 
do serviço por ordem hierárquica 
de categorias, pessoas asiladas, bos- 

itatizadas, aquartoladas, assisti- 
as, detidas, hospedadas, te. 

So uma póssoa fizer parte da con. 
vivência: mas não estiver presente 
nã habitação da mesma à méia noito 
do dia 11 do Dezembro de 1940 nem 
a ola chogue antes do meio dia do 
12 do Dezembro, escrever por baixo 
do nome (ausente). 


Indicar, do harmonia 
com as instruções es) 
ciais para o preencbi- 
mento desta coluna, na 
14 página do presente 
boletim, o concelho (do 
continente 6 ilhas), à 
colónia ou 0 pais Onde 
tem a sua residência ha- 
Vitual, 


Relação 
de 
convivência 


, 
o 


, mostro, 


pitão, 
e, pon 


ção 
nista, 


lirector ou directora, 


spedi 


o casa ou institur 
ós 


ência Ç 
rosário, ca) 
o, h 


a, Superior ou superiora 
criado, 


em) 
sol 


d 


ado) 
o, preso 


rente, capataz, 
ou empreg: 


$º 


, bospitalizas 


, Ol, 


Indicar se é cbefo de convivi 


dono ou don 
religiosa, 
arrai 

asilade 


Sexoj Estado civil 


, escrover M5 sc for do feminino, cs 


o, casado, viúvo, separado judicialmente 


jr 


So fôr do masculino, 


crever E 
Tadicar se é solte; 


ou divorciado. 


Indicar o número do anos quo baja completado antes das 
O horas do dia 12 do Dezembro de 1940, Se ainda não tiver 


ura ano, escrever 0, 


Naturalidade 8 nacionalidade 


Instrução 


at 
:| 


i Soainda | So já deixou 
etugui 
So é português So é estrangeiro Sato ler? estuda do lestudar 
24 E e 4 2 
55 & Es ã 3 
25 E SÊ $ g 
BE E ER - E) 
go ? és £ É á 
Es Ss Su ç É g 
8º ês E : 
SE s aê E, 3s 
ese as s & 8.3 
FERE 23 E E É ss 
FE aê zé É g es 
- É E 35.8 

GE é ag z E sê 
is E o É 5 E do 
e gs Indicar o concelho da Ve E ê 538 
ss & naturalidade, 28 3 E S8E 
às So nasceu nas colónias x 52 g g esa 
88 &. ou em pais estrangeiro, E o E 5 288 
bo as indicar a colônia ou o & Ês ó e va 
8 SE |pais. E Es 8 ê 25 
se 35 8 SÊ A 5 Eo 

E 5 £ ise 
E EE E 23 $ sEs 
2 sé É Es É EN 2E8 
b8 Sã £ Es ê Es 
Er ag & “o ba E 
Es 58 pa o E) ox 
18 sê & e E E 
BSês.o s Shs Ea SB 
a SAE E Ss | É 
Asas & sãs a & 

SS 3 Ss 
E as 8 


Exemplo de boletim de 


3 | 2 3 sa | s | es | 7 = o 19 1 12 13 
Belmiro da Silva | Lisboa Subdirector | M | Solteiro | 41 anos | Osigem | Alportet = e — | Curso de Ciên 
a ! E [Reta cias É. e Finane. 
Rodrigo dos Santos | Lisboa Professoe | | Viúvo | 62 anos | Origem Setúbal a Curso 
js n y de Direito 
Júlio Rodrigues | Lisboa Criado x | Solteico | 46 anos | Origem Pórto Es Insteação | 
Fem a primária | 
Mário Nuíez | Lisboa Criado M | Solteiro | 35 amos | aa | = Eae 
José Silveira | Sintea Pensionista | x | Solteiro | 17 anos | Origem Valença e e Sim 
Carlos Lemos | Barreiro Pensionista | M | Solteiro | 38 anos | Origem Barreiro E = Sim | Secundária | Adição” 
ao Jiecu 
Pedro Leito | Lisboa Pensionista | M€ | Solteiro | 8 anos | Origem Paro a Je Sim | Pemba Do 


Natureza da convivência .. 


(Escrever conformo os casos: hospital; asilo; quartol; colégio; oonvonto; hotel; prisão; navio do guorra; navio moroanto; navio do posca; ote.) 


Profissão, ramo de actividade e condições de vida r E : idos Reico 
' empo de casamento 
Defeitos | otundidad (Sópara | (Sópara | Retigiã 
físicos gl do y Sb pasa ae mharos casadas) | SS menores | portugueses etigião 
Profissão individual Situação na profissão Ramo de actividade feios de vida Invalidoz (Sô para as mu! de IO anos)) maiores 
de 21 anos) 
5 2a 4 E sos s 2 E S UR 
ii attlas [Elo laléli ld 
Esê ge dé Es sês g & SE Ê 5 aê 
as” ERR: gi E = 8s g E 
is Indicar à situação em Indicar a naturcea ou | o SE 3 Ê Ê E ê E! E Sli Rã 
aa ' 5 a proveniênci cios | Ss SÊ ã E as ê E) E E Ss ]85 Sa 
2SÊ | tndicaçdetamosiagom | ME 9 Resgsõdo desen apocstniadoemis Ss gi | à | dit | JE [és [gi Elia 
dogs  |as instrições especiais | profissão individual indi- | — Indicar, do harmonia com as | 6 principalmente à sua | ZE GEE] É É $sE É £ Sb |Sg És SÊ 
18985 | para o precnebimento desta | Saga na coluna nº 15, €5- | instruções cspeciais para o | subsistência o à daspes- | GEE SER] Sd 255 3 5 sê | SE 5 [E gg 
BEsfg | colunana página do pro- | Cravendo, confortao os ca- | preenchimento desta colina, na | soas à seu csrgo, so as | Sos SRE | É 5 $35 g E] 35 | 55 é lg is 
EsTê | ponto boletim, a profissão | cos o do harmonia com as | página 4 do presento boletim, | houver, escrevendo, con- Essas] 2 5 sê E g Bs 5E 3 |? Sa 
Sf48 |individut querer | | Dterviço do Estado, o corpo | forme és casos e de bar. | SESSEE | É Ts sgê g HE ERR 
ERR a Setiver desempregado, o preenchimento desta co- | administrativo, o organismo pú- | monia com as instruções | :5. face] E 25 EEE 3 8 = te gg dE 
& reformado ou oposentados | luna, na página 4 do pre- | blico ou pacticular ou à nátu- | para o precncbimento | .& tec] d 28 2a Ê g z sa vê É |$ Es 
8% indicar a proledo indi | sentê boletim: funcimário, | reza do estabolecimento, do os- | desta coluna, na página 4 | o Fats] 2 € :ãe g 8 So ISS TEIAS 
Sa uat que exercia quando | cpprcoado, assalariado, | critório, da agência, da fábrica, | do presente boletim: tra- | BZ SE 5a o 58 gês é. |& 88 E o lo 85 
aê aaa e raia solado anual, patrão, pa” | da oxploração, da emprêsa, ete. | balho, chefe de familia, | GOB EES | 2 Es 28 EE ls ER ES SIG ga 
88 Se estiver inválido POr | p,ão-propriciúrio, patrão- | onde o recenscado exerce ou pessoas, esmolas, | EEB Sou | BsEÊS cas ss E 25 É E) 
a acidente do trabalho, indi | .vendeiro, patrão parceiro, | excrcia à profissão individual rendimentos | Ea “Son | ESES 25E e: |8 ae ã à ia 
a car à profissão que CxOtiA | essoa de família, isolado, | indicada na coluna n.º 15. 884058 ES gs sê EE! EM 98 $ess sê 
Ea uando so verificou o aci- | esstado-proprietário, tsola- forma, de à, SEStES| EESs Sã Es |8B | 38 cette |BETZ 
BEE onte. do-rendeiro isolado par- invalides, cEeSSÊ ato da sã Es SE | sê s3E3 PER: 
PEsã ceiro, . trabalho, cte. EsssaS| sE5ê oia sê g| Ex Soda | réis 
FER Sostgg| GEES E8s sê |3E sé Ésss | Prés 
E gSBES | 2548 ÉS 8 g asE | ES 
a Do É osgõis | Sos | Ega | 83 |88] 23 | agia |EBeai 
asas BºSSe3 | BMÊ sad Es [88] &a Baja |5ESLE 
5 & sé 28] 4 & 85 8 ê als 8 as 
14 15 18 17 zo 21 22 2zs 24 es =s 


bnvivência preenchido 


14 15 16 17 | 18 I 1. À zo a Í ez es za Rs í 2zs 
- Profsear da unnno Empergado ) Colégio particular | “Frabalho | - = =, — = — | Sottado | Católica 
E a a agora | mao | — PERES CR E e 
E Comboio io particular 1 "Trabalho | - RE Do [oO soa | cuórea 
E an | e RD AS q E PR O 
[ Chefs de família | — Ejs E RES - Católica 
e Nenhuma EEN Ss | Chef do Família 2! - E RS Católica 
- O Nenhuma E ae | Rendimentos próprios 4 PR RE RS E A Católica 


Este boletim de convivência consta de uma copa e ...... fêlhas suplementares. 


Nesinadsas fé navais ia dna nbs ca Aço 


Instruções especiais 


para o preenchimento das colunas n.º 15, 16, 17 e 18, relativas à profissão individual, À sifuação na profissão, 


ao ramo de actividade e aos meios de vida 


Coluna n.º 15 


Profissão individual 


Por profissão individual entende-se o ofí- 
eio ou o mester directa c pessoalmente exer- 
cido pelo recenseado, 

o recenseado não oxercer ainda ne- 
nhuma profissão ou não exercer nenhuma no 
sentido que ficou indicado, deverá escrever- 
-se: nenhuma. 

Se exercer ao mesmo tempo mais de uma 
profissão, deve indicar-so sômento & pripci- 
pal, entendendo-se como tal aquela em que 
o recenseado receba maior ealário, ordenado 
ou lucro em dinheiro. 

A indicação da profissão deve ser sempre 
feita com o maior rigor, evitando-se o em- 
prêgo de designações imprecisas ou incom- 
pletas que possam dar lugar a dúvidas. 

Para Bsse efeito devem observar-so as so- 
guintes instruções especiais para os vários 
grupos de profissões: 


a) Profissões de carácter agricola: 


Indicar a profissão individual ou a fun- 
ção que o recenseado desempenha: 'maioral, 
abegão, podador, jardineiro, pastor, cam- 
pino, vaqueiro, caseiro, feitor, ete. 

Se não exercer qualquer profissão ou fun- 
ção agrícola em especial: 

mas desempenhar indiferentemente ou ao 
mesmo tempo várias profissões ou funções 
agrícolas distintas, escrever: rural; 

mas dirigir em nome próprio qualquer 
exploração agrícola, escrever: agricultor. 

d) Profissões do carácter comercial: 


Indicar se é caixeiro, guarda-livros, moço 
de recados, gerente, dactilógrafo, escriturá- 
rio, te, 


Nunca escrever empregado no comércio. 


So não exercer nenhuma profissão em es- 
pecial, mas fôr dono ou sócio gerente de 
qualquer escritório ou estabelecimento 00- 
mercial, escrover: comerciante. 


c) Profissões de carácter industrial: 

Indicar o ofício ou a profissão que exerce: 
carpinteiro, torneiro, soldador a autogéneo, 
electricista, pedreiro, estucador, alfaiate, 
costureira, eto. 


Nunca escrever operário, artista ou outro 
têrmo semelhante. 

So não exercer qualquer ofício ou profis- 
são em especial, mas fôr dono ou sócio ge- 
rente de qualquer estabelecimento ou explo- 
ração de carácter industrial, escrever; in- 
dustrial. 


a) Profissões relativas à indústria de 
transportes: 


Indicar se é chefe de estação, factor, revi- 
sor, guarda-freio, motorista, carroceiro, con- 


dutor, bilhcteiro, descarregador, estivador, 
fragateiro, marinheiro mercante, almocreve,” 
telegrafista, boletineiro, telefonista, ato. 


e) Profissões Ilberais: 


Indicar a profissão que exerce: advogado, 
médico, engenheiro, parteira, dentista, es- 
cultor, pintor de arte, arquitecto, profes- 
sor de música, professor do ensino parti- 
cular, eto. 

Se o recenseado tiver curso, diploma ou 
quaisquer outras condições para o exercício 
de determinada profissão, esta só deve in- 
dicar-se se fôr de facto exercida. 


+) Profissões de carácter doméstico: 


Indicar so é porteiro, cozinheiro, despen- 
seiro, criado, lavadeira, ajudante de cozi- 
nha, ete. 

So se tratar de mulheres donas de casa 
ou pertencentes à convivência que se ocupem 
de trabalhos domésticos, escrever: trabalhos 
domésticos. 

Se, embora ocupando-se de trabalhos do- 
mésticos, as mulheres tiverem outra profis- 
são, é esta que deve sor indicada, nas con- 
dições estabelecidas nas outras rubricas. 


9) Serviços do Estado e dos corpos admi- 
nistrativos, organismos carporativos e de 
coordenação económica, bancos, compa- 
nhias, etc. : 

Indicar o ofício ou a função que efectiva- 
mente desempenha, escrevendo, conforme os 
cosos: fiscal, juiz, escriturário, escrivão, 
chefe de secção, chefe de repartição, consul 
tor jurídico, tesoureiro, director, adminis- 
trador, delegado, assistente, professor, eto. 

Se houver dúvidas acôrca da forma como 
deve designar-se a função desempenhada, 
indicar a categória: primeiro oficial, se- 
gundo oficial, aspirante, ete. 

So fôr oficial, sargento, cabo ou praça do 
exército, da marinha de guerra, da guarda 
nacional republicana, da guarda fiscal, da 
polícia de segurança pública ou dos bata- 
Jhões de sapadores bombeiros, indicar o seu 
pósto. 

Para os Ministros de Estado e as autori- 
dades devo indicar-se a profissão que exer- 
ciam anteriormente. O mesmo se deve fazer 
para os indivíduos que estejam transitôria- 
mente à prestar o serviço militar ou que es- 
tiverem cumprindo prisão. 


h) Profissões de carácter religioso: 

Indicar se é padre, pároco, cónego, frade, 
freira, irmão, bispo, pastor protestante, ra- 
bino, ete. 

Se o recenscado fôr padre e pertença a 
qualquer ordem ou congregação religiosa, 
escrever: padre regular. 


Coluna n.º 16 


Situação na profissão 


A, situação na profissão deve ser indicada 
nesta coluna, nas condições seguintes: 

Se o recenseado desempenhar quaisquer 
funções civis ou militares por conta do kis- 
tado e dos corpos administrativos (juntas de 
província; câmaras municipais e juntas de 
freguesia), rocebendo à sua remuneração ao 
ntês, escrever: funcionário. 

Se o recensendo trabalhar por conta de 
uma pessoa ou entidade particular e receber 
a sua remuneração ao mês ou à comissão, 
escrever; empregado. 

Se o recenseado trabalhar por conta de 
uma entidade pública ou particular e rece- 
Der a sua romuneração à semana ou ao dia, 
escrever: assalariado. 

So o recenseado trabalhar na agricultura 
por conta de uma entidade pública ou par- 
ticular e receber a sua remuneração ao ano, 
escrever: soldada anual. 

Se o recenseado fôr comerciante ou indus- 
trial e tiver habitualmente empregados ou 
assalariados por sua conta, ou se exercer 
“uma profissão liberal e tiver cinco ou mais 
empregados ou assalariados por sua conta, 
escrever: patrão, 


So o reconseado fôr dono, rendeiro ou par- 
ceiro de qualquer exploração de carácter 
agricola e tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua conta, escrever, con- 
forme os casos: patrão-proprietário, patrão- 
-rendeiro, patrão-parceiro. 

So o recenseado ajudar no seu trabalho o 
chefe da família a que pertence ou com à 
qual resida habitualmente sem receber qual- 
quer remuneração em dinheiro, escrever: 
pessoa de famitia. 

Se o recenseado fôr comerciante ot indus- 
trial o não tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua conta, ou se exercer 
uma profissão liberal e não tiver habitual- 
mente mais de quatro emprégados ou assa- 
lariados ao seu serviço, escrever: isolado. 

Se o recenscado fôr proprietário, rendeiro 
ou parceiro de qualquer exploração agrícola. 
mas não tiver habitualmente empregados 
ou assalariados por sua conta, escrever, con- 
forme os casos: isolado-proprietário, isolado- 
«rendeiro, isolado-parceiro. 

Se o recenscado não estiver em nenhuma 
das situações que ficaram indicadas, traçar 
um risco horizontal. 


Em todos estes casos, sempro que o recen- 
seado no desempenho da profissão indicada 
na coluna n.º ló estiver ao mesmo tempo em 
mais de uma situação, deve indicar-so sd- 
mente a principal, entendendo-se como tal 
aquela em que aufira maior ordenado, salá-. 
rio ou lucro dinheiro. 

Assim, so um médico fôr funcionário do 
Estado 6 exercer clínica particular, devo in- 
dicar-so coro funcionário, se os sous venci- 
mentos-como tal forem suporiores-aos hono- 


rários que normalmente receber da sua clf- 
nica, e, como isolado, no caso contrário. 

Se porém, e neste último caso, o mesmo 
médico tiver para o exercício da gua clínica 
um consultório em que tênha habitualmente 
cinco ou mais empregados ou assalariados 
por sua conta, deve indicar-se como patrão, 
em vez de isolado. 

Do mesmo modo deve proceder-se-em to- 
dos os casosssermelhantes que possam ver. 
car-se. 


Coluna n.º 17 


Ramo de actividade 


Esta coluna destinaso à indicação do 
ramo de actividade “em quo 6 recenseado 
exorce a profissão individual indicada na 
coluna n.º 15. 

O seu preenchimento deve efecluar-se nas 


seguintes condições: 


1.º So o recenssado trabalha por conta 
do Estado: 


Indicar o serviço ou o ostabelecimento em 
que trabalha, estrevendo, conforme os casos; 
psorvtario: do dróniddnaão, do República; 

erviços estais e utcolas; Direcção 
Geral de Saúde; Comissariado do Deseme 
prêgo; Contribuições e Impostos; Govêrno 

ivil de ...; Instituto Nacional do Tra- 
balho; Supremo Tribunal de Justiça, eto. 

Para os "militares de carreira deve indi- 
éar-se à arma ou o serviço à que pertencem. 


2.º Se o recensoado trabalha por conta. 
de algum corpo administrativo ou de algum 
organismo corporativo ou de coordenação, 
económica: 


Escrover, conforme os casos: Junta de 
Província, Câmara Municipal, Junta de 
Freguesia, Grémio, Sindicato Nacional, 
União, Federação, Comissão Reguladora, 
Junta Nacional, Instituto, ete. 


3.º Se o recensoado trabalha por conta 
própria ou por conta de alguma entidade 
particular: 

a) Em emprêsas ou explorações de carác- 
ter agrícola, escrever, conforme os casos: agri- 
cultura, silvicultura, criação de gado, ete.; 

db) Em emprêsas ou explorações de carác-. 
ter comercial, escrever, conforme os casos: 
banco, cambista, loja de fazendas, mercea- 
ria, farmácia, compra'e venda de proprie- 


dades, restaurante, café, loja de chá e café, 
confeitaria, ete.; 

c) Em emprêsas ou explorações do carge- 
ter industrial, escrever, conforme os casos: 
aminas de cobre, pedreira, construção civil, 
fábrica de bolachas, moagem, fábrica de bor- 
racha, fábrica de cerveja, oficina de Jer- 
eixo, ste; 

à) Em serviços de transporte e comuni- 
cações ou om emprêsas concessionárias de 
outrós serviços públicos, escrever, conforme 
os casos: caminhos de ferro, camionagem;, 
carros eléctricos, fragatas, tazis, telegrafia 
sem fios, telefones, distribuição de água, for- 
necimento de gás, fornecimento de gás e 
electricidade, ete.; |, 

e) Em. profissões liberais, escrever, con- 
forme os casos: medicina, ensino particular, 
advocacia, procuradoria, odontologia, vete- 
rinária, ete. g 

f) Em instituições de aseistôncia, de previ- 
dência, humanitárias, desportivas, escrever, 
conforme os casos: instituição de assistência, 
instituição de previdência, agremiação des- 
portiva, agremiação recreativa, 'eto.; 

'9) Em instituições de carácter religioso, 
científico ou de instrução, indicar à eua na- 
tureza, oscrevendo, conforme os casos: semi- 
mário, convento, grécianão. de arqueblogos, 
colégio: particular, escola particular, eto.; 

h) Em casas particulares (de habitação), 
escrever: casa particular. 


4.º Se à recenseado exercer uma profissão 
ou função de carácter religioso (padre, có- 
vegô, bispo, pastor protestante, rabino, ete.), 
mas não estiver afecto nem pertencer a 
qualquer instituição ou estabelecimonto re- 
Rigioso, deve escrever-se apenas, e conforme 
os casos: culto católico, culto protestante, 
culto israelita. 


Coluna n.º 18 


Meios de vida 


Para efeito da indicação dos meios de 
vida seta coluna devo: ser procuchida nas 
condições seguintes: j 

Se o recenseado viver principalmente do 
seu trabalho, escrever: trabalho. 

Se o recenscado viver principalmente a 
cargo do chefe de família de que faz parte 
e com a qual resida habitualmente, cscre- 
ver: chefe de familia. 

Se o recenscado viver principalmente de 
ajudas, mesadas, etc., dadas por uma ou 
mais pessoas, não sendo nenhuma delas o 
chefe da família de que faz parte ou con a 
qual resida habitualmente, escrever: outras 
pessoas. 

Se o recenseado viver principalmente de 
esmolas ou subsídios variáveis e eventuais 
dados por diferentes pessoas, quer sejam ou 
não recebidas n9 via pública, escrever: es- 
molas. 

Se o recenseado estiver internado em al. 
gum estabelecimento de assistência pública 
ou particular ou sé, embora não esteja in- 
ternado em qualquer estabelecimento dessa 
natureza, viver principalmente de uma pen- 
são on subsídio certo e periódico concedido 
por uma instituição de assistência pública 
ou particular, escrever: acsistido. 

Se as pensões ou subsídios certos e perió- 
dicos forem dados por pessoas e não por ins- 
tituições, escrever: outras pessoas, nas con- 
dições já indicadas. 


Se o recenscado viver principalmente de 
rendimentos próprios, quaisquer que sejam 
as suas importâncias, natureza ou prove- 
niência, escrever: rendimentos próprios. 


Se o recenseado viver principalmente de 
uma pensão do aposentação, de reforma, de 
invalidez ou de acidente de trabalho, escre- 
ver, confomne os casos: pensão de aposenta- 
ção, pensão de reforma, pensão dg invalidez, 
pensão de acidente de trabalho. 


Em todos estes casos, conforme nêles se 
indica, devo atender-so ao meio de vida 
principal, entendendo-se como tal aquele do 
que o recenseado aufira maiores proventos. 
O meio de vida a indicar não tom por 

de so referir obrigatôriamente à profis- 
são declarada na coluna n.º 15. 


Assim, a pessoa que exerce uma profissão 
mas tiver rendimentos próprios superiores à 
remuneração que receba pelo exercício da- 
quela deve, escrever: rendimentos próprios. 

Da mesma forma, uma pessoa que, não 
obstante esteja empregada, viva principal 
mente a cargo do chefe de família, deve es- 
crever: chefo de família. E 

Os criados, as criadas e quaisquer outras 
pessoas do serviço doméstico, desde que tra- 
balhem e vivam por conta da família ou da 
convivência com à qual residem, devem es- 
crever: chefe de familia ou da convivência. 


ANEXO N.º 4 


Concelho d..... 
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Capítulo 6.º 


Instruções 


s 1.0— Instruções, $ 2.0 — Instruções para a realização do inventário de 

prédios e fogos. 3 3.º — Instruções para a realização do recenseamento 

geral da população no continente e ilhas, $ 4.0 — Instruções para a pro- 
paganda do recenseamento. 


$ 1.º — Instruções 


O Instituto Nacional de Estatística não deixou de utilizar 
a competência que lhe foi atribuída no artigo 55.º do decreto 
nº 30.110 para elaborar as instruções que tivesse por conve- 
nientes para a perfeita execução do recenseamento. 

Deste modo elaborou, no que diz respeito ao recenseamento 
da metrópole, as Instruções para a realização do inventário de 
prédios e fogos, as Instruções para a realização do recensea- 
mento geral da população no continente e ilhas e as Instra- 
ções para a propaganda do recenseamento. Às duas primeiras 
foram publicadas em folhetos respectivamente de 32 e 52 págt- 
nas e as últimas foram roncografadas. 


Além destas instruções de carácter geral o 1. N. E. ainda 
elaborou outras de carácter especial comunicadas por circulares 
ou ofícios às entidades afectas ao serviço do recenseamento. 

São, porém, as instruções de carácter geral as que consti- 
tuem o objecto próprio deste capítulo. Elas representam o pro- 
longamento das disposições do decreto n.º 30.110, integran- 
do-se com estas no plano de realização do recenseamento. 

Cada uma dessas instruções merece ser considerada em par- 
ticular, não só por ser diverso o seu objecto mas também pelo 
interesse proprio que reveste. 


$ 2.0— Instruções para a realização do inventário de prédios e fogos 


O decreto n.º 30.110 apenas consagrava 4 artigos ao 
inventário, que se limitavam a estabelecer os princípios gerais 
da sua realização (data, finalidade, entidades dele encarregadas, 
remuneração dos agentes, etc.). 


Tudo o mais ficou naturalmente para objecto das instru- 
ções. Estas compunham-se de 29 artigos nos quais se continha 
a regulamentação completa da operação. A sua simples leitura 
revela a minúcia a que se desceu e o critério seguido para o 
efeito. 

Apesar de não se encontrarem divididas em secções ou 
capítulos, consideram-se nelas, sucessivamente, as seguintes ma- 
térias: 


a) forma de realização do inventário (artigos 1.º e 2.5; 

b) critério de nomeação dos agentes inventariadores (ar- 
tigo 3.9; 

c) fornecimento dos impressos pelo [. N. E. (artigo 4.9); 

d) entrega dos impressos aos agentes (artigos 5.º e 6.9); 

e) substituição de agentes (artigos 7.º e 89; 

f) disciplina dos agentes (artigos 9.º e 10.9; 

£) execução do serviço pelos agentes (artigos 11.º e 16.9; 

b) deveres impostos aos proprietários e inquilinos dos pré- 
dios ou seus representantes (artigo 12.0; 

i) transgressões e penalidades (artigos 13º, 14º e 15.9; 

1) verificação e revisão do inventário (artigos 17.º à 22.5; 

1) trabalhos complementares (artigos 23. e seguintes). 


= fês= 


Tanto no seu conjunto como isoladamente em cada um dos 
seus artigos, as Instruções marcaram grande progresso em 
relação ao modo como se regulou nos recenscamentos anteriores 
a parte respeitante aos fogos. 

Sob o ponto de vista “geral ressalta a unidade, a autonomia 
e a sistematização das suas disposições. Para estas circunstân- 
cias concorreu a posição do inventário em face do recenseamento 
e que foi descrita na nota preambular que acompanhou as Jas- 
truções. Nos recenseamentos anteriores, o recenseamento de fo- 
gos, pela reduzida importância que lhe era atribuída, mal se 
ita alice: figurando as disposições respectivas indistinta- 
mente entre as instruções para a realização do recenseamento 
prôpriamente dito. 

Sob o ponto de vista particular, evidencia-se, em cada caso, 
uma mais completa regulamentação, importando, por vezes, 
consideráveis 1 inovações ou progressos sobre o que se fazia. À 
forma como se perceitua a delimitação da área de trabalho de 
cada agente 6 1.º do artigo 2.º); o que se dispõe-sobre a verifi- 
cação e revisão dos sedléidos (artigos 17º a 22.9); c o processo 
estabelecido para a divisão das freguesias em secções de recen- 
seamento (artigos 23.º e 24.º) são outros tantos testemunhos 
de aperfeiçoamento. À propósito deste último ponto interessa 
referir que foi o recenseamento de 1930 o pritmeiro que, em 
Portugal, utilizou o recenseamento dos fogos para o fim próprio 
da divisão das freguesias em secções de recenseamento. 

Para a organização do serviço do inventário tomou-se, por 
assima dizer,. por modelo a organização enunciada no decreto 

“ 30.110 para o recenseamento. Essa atitude era lógica e resul. 
tava do disposto no S 1.º do artigo 2.º do mesmo decreto que 
confiava a direcção e a iniciativã do inventário às mesmas enti- 
dades (presidentes das câmaras e administradores dos bairros) 
às quais se atribuía a direcção das operações locais do recen- 
seamento. 

As comissões recenseadoras de freguesia e as revisoras de 
concelho ou bairro foram chamadas a desempenhar, relativa- 
mente ao inventário, funções idênticas àquelas que o decreto 

30.110 lhes estabelecia: quanto ao recenseamento. Isto 


mesmo já decorria do termo do prazo que o artigo 17.º do de- 
creto citado fixava para a sua constituição (20 de Junho). 

Do mesmo modo adoptaram-se para o inventário impressos 
auxiliares semelhantes aos que se previram pata o recensea- 
mento. É assim que, àparte a diferença de designação imposta 
por conveniência de serviço, as declarações de identidade dos 
agentes inventariadores correspondem aos cartões de identidade 
dos agentes recenseadores; os autos de conclusão de inventário 
correspondem às actas do recenseamento; c os autos de revisão 
de inventário às actas de revisão do recenseamento. 

Tudo o que no comentário ao decreto n.º 30.110 foi dito 
acerca desses 1 impressós do recenseamento é aplicável aos im- 
pressos Tespectivos do inventário. Os autos de conclusão e revi- 
são de inventário propunham-se também a rápida obtenção dos 
resultados prováveis. Sômente se considerou dispensável no in- 
ventário a declaração de entrega do serviço. O recebimento deste 
pelo regedor devia ser acusado por simples recibo. 

Além destes impressos, as Instruções do inventário refe- 
riam-se a mais três, a saber: o impresso destinado à comunicação 
de reunião prévia e empossamento dos agentes (artigo 6.º); a 
participação de transgressão (artigo 5.º) e a nota de despesa (ar- 
tigo 25. 9. O primeiro correspondia ao auto previsto no S único 
do artigo 25.º do decreto n.º 30.110; O segundo era à participa- 
ção-dé transgressão determinada pelos $$ 1.º e 2.º do artigo 49.º 
do mesmo E e o terceiro que se destinava à contabilidade 
e liquidação das despesas efectuadas. No recenseamento foram 
adoptados com fins idênticos, impressos semelhantes. 

Além da. introdução as Instruções para a realização do 
inventário de prédios e fogos eram acompanhadas por 9 
anexos. Os seis primeiros desenvolviam respectivamente os con- 
ceitos de prédio, do destino dos prédios, de fogo, de divisão, de 
família, e de convivência. O sétimo reproduzia as disposições do 
decreto n.º 30.110 relativas ao inventário de prédios e fogos, 
sendo os dois últimos constituídos por modelos exemplificativos 
duma folha de inventário e duma participação de transgressão 
preenchidas. 


3 3.º — Instruções para a realização do recenseamento geral da população no continente e ilhas 


Conforme se disse no comentário ao decreto n.º 30.110, 
este continha nas suas disposições o plano completo do recensea- 
mento. No entanto esse plano não dispensava, conforme foi 
dito a propósito do mesmo decreto, uma regulamentação de 

* pormenor que condicionasse e garantisse a sua execução. 

E para salientar, assim, a diferença existente entre as Instra- 
ções para 4 realização do recenseamento e as Instruções para 4 
realização do inventário. Ao passo que estas “úleimas contt- 
nham, como foi dito, toda a regulamentação do serviço, as do 
recenseamento limitavam-se a regulamentar os pormenores do 
plano estabelecido. no decreto n.º 30.110. Os seus artigos dis- 
tribuiam-se pelos seguintes assuntos: 


a) critério de nomeação dos agentes (artigo 1.9; 


b) entrega dos impressos aos agentes (artigo 2.º); 


c) substituição dos agentes (artigos 3.º e 4.9); 

d) disciplina dos agentes (artigos 5.º e 6.º); 

e) execução do serviço dos agentes (artigos 7.º a 23.º); 

D) procedimento em caso de transgressão (artigos 24º, 
25º e 26,9; 


£) trabalhos complementares (artigos 27º e 28.9). 


Às disposições relativas às quatro primeiras alíneas coinci- 
diam com as correspondentes das Instruções para a realização 
do inventário. Não pode estranhar-se, antes pelo contrário, essa 
identidade. , 

Como ressalta da própria distribuição dos artigos pelos assun- 
tos, era a execução do serviço dos agentes o objecto fundamen- 
tal das Instruções. Era natural que assim fosse por ser esse ponto 


gs 


aquele em que os pormenores a prever eram mais numerosos e 
por natureza mais difíceis de regular no decreto. 

A forma como nos artigos 7.º a 23.º se regulamentou a 
execução do serviço dos agentes pode considerar-se completa. 
Tudo neles era minuciosamente disposto. 

As disposições desses artigos não, só-asseguravam a integral 
execução do recenseamento nos termos do decreto n.º 30.110 
como ainda a desenvolviam e aperfeiçoavam. Há que citar sob 
este último aspecto os artigos 17.º e 18.º pelo processo que esta- 
beleciam para o recenseamento das pessoas que se encontrassem 
na via pública no momento censuário e não devessem ingressar 
em qualquer habitação nas 12 horas imediatas. Esse processo, 
que era inteiramente inédito na parte que dizia respeito à cria- 
ção das convivências convencionais dos viandantes e das pessoas 
sem habitação, assegurou ao recenseamento uma generalidade 
sem precedentes. 

O artigo 12.º também merece referência. Era nele que se 
estabelecia aos agentes recenseadores a obrigação de inscreverem 
em aditamento ao Inventário os prédios e fogos que por qual- 
quer motivo não constassem dele. Assim se obtinha a referen- 


ciação dos resultados do inventário ao momento do recensca- 
mento. É 

Em matéria de impressos auxiliares ou documentos de 
execução, as Instruções para o recenseamento, à semelhança 
das Instruções para o inventário, prescreviam também o em- 
prego de autos da entrega de impressos, de participações de 
transgressão e de notas de despesa. Estas últimas deviam não só 
ser elaboradas pelos presidentes das câmaras ou administra- 
dores dos bairros, mas também pelos capitães dos portos (ar- 
tigo 28.º) quanto às operações do recenseamento que lhes eram 
conftadas. 

Na sua publicação as Instruções para o recenseamento eram 
precedidas de uma nota elucidativa subordinada ao título «Jm- 
portância e características do recenseamento português de 19409. 
Eram além disso acompanhadas por ro anexos. Neles se 
expunham respectivamente os conceitos de família, de chefe de 
família, de convivência, de chefe de convivência, de residência 
habitual, de profissão individual, de situação na profissão; de 
ramo de actividade, e de meio de vida. O último era constituído 
pela transcrição das disposições do decreto n.º 30.110 que mais 
directamente diziam respeito à execução do recenseamento. 


$ 4,0 — Instruções para a propaganda do recenseamento 


Os artigos 9.º, 10." e 11.º do decreto n.º 30.1 10 previam, 
conforme se salientou no comentário ao mesmo diploma, a rea- 
lização da propaganda do recenseamento. 

Essas disposições continham tudo o que se podia considerar 
essencial para o efeito. Definiam os objectivos de propaganda; 
indicavam as entidades que deviam realizá-la; criavam as recei- 
tas para a propaganda local (*); e preceituavam as normas a 
observar no adiantamento, aprovação e liquidação das despesas 
respectivas. 

Tudo isto, porém, se cra bastante para dispor e permitir a 
propaganda, não bastava para assegurar a sua realização nas con- 
dições devidas. Para tanto fazia-se mester, por um lado, o escla- 
recimento dos objectivos definidos, e, por outro, a indicação dos 
meios a utilizar. Quanto a estes últimos aínda se impunha a 
sua distribuição entre a propaganda geral e a propaganda local. 


For para obviar a essas exigências que o Instituto Nacional 
de Estatística elaborou as instruções para a propaganda do recen- 
seamento. 

Divididas em duas partes, consagrando a primeira aos fins 
e a segunda aos meios, desenvolvendo sistemâticamente, com 
números e alíneas, uns e outros até ao pormenor, essas instru- 
ções constituíam um plano completo da propaganda. À sua 
complexidade, aliada ao critério que revelam, faz delas um 
dos documentos mais interessantes e característicos do recensea- 
mento. 

Destinando-se a um número relativamente reduzido de 
pessoas ou entidades, em vez de impressas foram roneografadas. 
Formavam um caderno de 6 folhas com o formato do papel 
almaço vulgar. 


1) Para a propaganda geral inscrevera-se a verda de 100.000$00 no orçamento para 1940. 
propi para 194 
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Anexo nº 1. — Instruções para a realização do inventário 


de prédios e fogos. 
Introdução 


Vai realizar-se neste ano de 1940 o 8.º recenseamento 

geral da população portuguesa. 

seu tempo será devidamente anunciada e explicada a todos 
os portugueses a importância dêsse trabalho, que neste ano de 
1940, em que Portugal celebra os Centenários da Fundação e 
Restanração, reveste um significado extraordinário. 

Quis o Govêrno eleválo à altura dêsse significado e para 
isso determinou que êle revestisse uma amplitude e uma per- 
feição sem precedentes. 

Pela amplitude que lhe foi dada, o recenseamento de 1940 
terá carácter universal, visto que se há-de realizar não só na 
metrópole mas também no Império Colonial e em todos os 
núcleos importantes de população portuguesa no estrangeiro. 

Quanto à perfeição, tudo se dispôs para que ela venha a ser 
a maior possivel, em cuidados técnicos e no número e na natu- 
reza das informações a obter. 

Em ordem a essa perfeição reconhecen-se necessário que o 
recenseamento da metrópole, que se efectuará às zero horas do 
dia 12 de Dezembro de 1940, fôsse precedido de um inventá- 
rio completo de todos os prédios e fogos existentes na sua área. 

Éste inventário, que se realizará em todo o-território do con- 
tinente e ilhas durante o mês de Julho de 1940, destina-se, por 
um lado, como acto preparatório do recenseamento, a verificar o 
número de locais de habitação e o número provável das pessoas 
a recensear, e, por outro lado, como parte integrante do mesmo 


recenseamento, a colhêr informações sôbre o número e natureza 
dos prédios e o número dos fogos e respectivas divisões. 

É dispensável encareser a importância dêstes dois objecti- 
vos, tão evidente ela é. 

Quanto ao primeiro, condiciona-se por êle a divisão do terri- 
tório das freguesias em secções de recenseamento, e a realização 
do segundo permitirá valorizar o próximo recenseamento com 
elementos de alto interêsse, nunca obtidos em Portugal. 

Compreender-se-á assim ficilmente o cidade. que deve 
exigir-se na execução dêsse trabalho. 

Se essa execução fôr imperfeita, e como tal não alcançar os 
objectivos referidos, ficará prejudicado em, grande parte o êxito 
do recenseamento. 

Ápela por isso o Estado para o patriotismo de todas as enti- 
dades e pessoas que são chamadas a colaborar no inventário 
para que empenhem néle toda a boa vontade e dedicação de que 
sejam capazes, cumprindo fielmente as seguintes instruções. 

Dessa forma terão bem-merecido da Nação e poderão ficar 
com a consciência de haver prestado, a Ela e a todos os portu- 
gueses, um alto serviço. 


Instruções para a realização do inventário 
de prédios e fogos 


Convindo regulamentar a realização do inventário de pré- 
dios e fogos, que, nos termos do artigo 2.º do decreto n.º 30.110, 
deve preceder o recenseamento geral da população de 1940, 
e usando da autorização legal que lhe foi concedida pelo ar- 
tigo 55.º do mesmo diploma, o Instituto Nacional de Estatística 
publica as seguintes instruções: 
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ÁRTIGO 1.º 


O inventário de prédios e fogos, a que se refere o artigo 2.º 
do decreto n.º 30.110, deve efectuar-se separadamente em cada 
freguesia. 


ÁRTIGO 2.º 


Logo que sejam instaladas as comissões recenseadoras de 
freguesia os presidentes das câmaras municipais ou os adminis- 
tradores dos bairros deverão estudar e estabelecer de acôrdo com 
elas o número de agentes necessários para a realização do inven- 
tário em cada uma das freguesias respectivas, assim como os 
limites da área relativa a cada um e a remuneração que lhes deve 
ser atribuída, nos termos do artigo 5º do decreto n.º 30.110. 

S 1.º Os limites da área de cada agente devem ser sempre 
perfeitamente designados e de fácil identificação, tais como 
estradas ou caminhos de qualquer natureza, muros, extremas de 
propriedades ou de culturas, rios ou outros cursos de água, linhas 
férreas, telefônicas, etc. 

S 2.º Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º do decreto 
nº 30.110, os presidentes das câmaras municipais e os admi- 
nistradores dos bairros são responsáveis pela instalação das comis- 
sões recenseadoras de freguesia a tempo de permitir o integral 
cumprimento do determinado neste artigo e no seguinte, 


ARTIGO 3.º 


Os presidentes das câmaras municipais e os administradores 
dos bairros deverão nomear os agentes efectivos e os seus substi- 
tutos para as várias freguesias do concelho ou bairro até ao dia 
30 de Junho de 1940. 

S 1.º As nomeações devem recair em pessoas idóneas que 
saibam ler c escrever e conheçam bem a freguesia, tendo prefe- 
rência, em igualdade de habilitações com outros candidatos, os 
professores do ensino primário oficial, os guardas da polícia de 
segurança pública e as praças da guarda nacional republicana. 

S 2.º Na escolha dos agentes a nomear, os presidentes das 
câmaras municipais e os administradores dos'bairros devem ouvir 
as comissões recenseadoras das freguesias respectivas, assegu- 
rando-se sempre de que os escolhidos mereçam a confiança das 
mesmas comissões. 

$ 3.º Os agentes que tiverem sido nomeados e se recusarem 
sem motivo justificado a exercer as suas funções incorrem na 
pena de prisão até trinta dias, nos termos do S único do ar- 
tigo 48. do decreto n.º 30.110, sem prejuízo da multa aplicá- 
vel, nos termos do artigo 13.º destas instruções. 

S 4.º Os agentes substitutos só serão chamados ao serviço 
na falta dos efectivos. 


ÁRTIGO 4.º 


O Isstituto Nacional de Estatística deverá enviar aos pre- 
sidentes das câmaras e aos administradores dos bairros até ao 
dia 30 de Junho o número de fôlhas para o original e para o 
duplicado do inventário, que lhe pareça suficiente, tendo em 
conta o número de famílias apurado no recenseamento anterior, 
bem como os impressos auxiliares necessários ao serviço do 
inventário, 


dO 
ÁRTIGO 5. 


Os presidentes das câmaras municipais e os administradores 
dos bairros deverão convocar até ao dia 5 de Julho uma reiinião 
conjunta de todos os agentes encarregados do inventário nas 
várias freguesias do concelho ou baitro, para efeito de lhes entre- 
garem as declarações de identidade devidamente preenchidas, as 
fólhas para o inventário, as participações de transgressão c um 
exemplar das presentes instruções. 

S$ único. Quando não seja praticável a reúnião conjunta 
prevista neste artigo, os presidentes das câmaras municipais c os 
administradores dos bairros poderão substituí-las por reiiniões 
parcelares, a realizar dentro do mesmo prazo em cada freguesia 
ou em cada grupo de freguesias, onde compareçam os agentes 
respectivos. 


ARTIGO 6.º 


Logo que se efectuem as reúniões referidas no artigo ante- 
rior os presidentes das câmaras e os administradores dos bairros 
devem comunicar ao Instituto Nacional de Estatística a sua rea- 
lização, preenchendo o impresso para tal fim destinado. 


ÁRTIGO 7.º 


Quando um agente não compareça ao serviço ou o inter- 
rompa depois de o haver iniciado, o presidente da câmara ou o 
administrador do baitro devem chamar imediatamente ao ser- 
viço o agente substituto. 

S 1.º O agente substituído nos termos dêste artigo é obri- 
gado a entregar ao presidente da câmara ou ao administrador 
do bairro todos os documentos e impressos relativos ao serviço 
do inventário que tenha em seu poder. 

S 2.º Os presidentes das câmaras e os administradores dos 
bairros podem ordenar a detenção, nos termos do S único do 
artigo 48.º do decreto n.º 30.110 e do S 3.º do artigo 3.º destas 
instruções, do agente que sem motivo reconhecidamente justo 
não comparecer ao serviço ou o abandone depois de o iniciar. 


ARTIGO 8.º 


Os presidentes das câmaras e os administradores dos bairros: 
devem entregar ao agente substituto uma declaração de tden- 
tidade devidamente preenchida e todos os documentos e impres- 
sos que estavam em poder do agente substituído. 


ÁRTIGO 9.º 


Enquanto durar o trabalho do inventário os agentes estarão 
sob a directa dependência do regedor da freguesia, a quem devem 
recorrer em todas as dúvidas ou dificuldades que surjam no 
exercício da sua missão. 

S 1.º Os regedores devem prestar aos agentes a assistência 
e o auxílio de que êles careçam na execução do seu trabalho, 
devendo pôr-se imediatamente em contacto com o presidente da 
câmara ou com o administrador do bairro sempre que uma difi- 
culdade não possa ser vencida ou resolvida com os meios de que 
legalmente dispõem dentro da freguesia. 
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$ 2.º Compete aos regedores a responsabilidade da ime- 
diata comunicação aos presidentes das câmaras e aos adminis- 
tradores 'dos bairros dos-factos previstos no artigo 7.º destas 
instruções, sem prejuízo da participação da transgressão come- 
tida pelo agente respectivo, que deve ser feita nos termos gerais. 


 ÁRTIGO 10.º 


Cada agente é responsável pelo cumprimento rigoroso dos 
seguintes deveres: 

a) Usar da máxima delicadeza com todas as pessoas com 
quem tenha de tratar; 

b) Provar prontamente a sua identidade todas as vezes que 
tal lhe seja exigido pelo proprietário, inquilino, habitante, guarda 
ou pessoa que eventualmente esteja nos prédios ou nos fogos a 
inventariar; 

c) Abster-se de ameaças. Quando seja necessário, os agentes 
podem esclarecer as pessoas que devam dar as informações ou 
facultar as visitas aos prédios ou aos fogos, das obrigações que 
lhes assistem e das penas em que podem incorrer, mas sempre 
sem prejuízo da delicadeza exigida na alínea a); 

d) Guardar a mator discrição acêrca das informações que 
figurarem no inventário e sôbre cousas ou factos que tiverem 
visto nos prédios ou fogos que visitarem; 

e) Preencher as fôlhas do inventário nos termos do artigo 
seguinte, não fazendo quaisquer preguntas, visitas ou inspecções 
além das estritamente indispensáveis para êsse efeito. 


ÁRTICO 11.º 


No preenchimento das fólhas do inventário os agentes deve- 
rão observar o seguinte: 

1.º À coluna n.º 1 destina-se a recolher os nomes das povoa- 
ções e lugares. Por isso os nomes das quintas, moinhos, casais, 
casas, etc., só deverão ser indicados nelas quando, por se encon- 
trarem isolados, constituam um lugar àparte. O nomg de cada 


lugar ou povoação só deve ser inscrito na linha seguinte à última * 


que fôr ocupada pela descrição dos prédios ou fogos do lugar 
ou da povoação anterior; 

2º À coluna n.º 2 destina-se à indicação dos arruamentos 
“das povoações pata os quais os prédios tenham portas de acesso. 
Quando um prédio tenha portas de acesso pata um ou mais 
arruamentos, deverão estes ser indicados, separando-se entre st 
por traços verticais. O nome de cada arruamento só deve ser ins- 
crito na linha seguinte à última que fôr ocupada pela descrição 
de prédios ou fogos do arruamento anterior; 

3.º À coluna n.º 3 destina-se à numeração de ordem dos 
prédios, que nela devem ser inscritos à medida que forem 
sendo inventariados. Deve considerar-se prédio, e como tal ser 
registada, toda a construção permanente que possa ser destinada 
a habitação, alojamento ou abrigo de pessoas e que se apresente 
externamente como independente de outras construções seme- 
lhantes, de harmonia com o conceito explicado no anexo n.º 1 
destas instruções; 

4º À coluna n.º 4 destina-se à indicação do número de 
polícia das portas. Se as portas não tiverem números de polícia, 
riscar o espaço respectivo com um traço transversal. Se um pré- 


dio tiver números de polícia para mais de um arruamento, deve- 
rão os mesmos ser indicados separando-se os de cada arruamento 
por um traço vertical pela mesma ordem que tiver sido adoptada 
no preenchimento da coluna n.º 2, de forma a poderem-se rela- 
cionar as ruas com os números respectivos; 

5.º À coluna n.º 5 destina-se à indicação do número de 
andares dos prédios inventaríados. Para êsse efeito devem con- 
tar-se como andares todos os planos do prédio habitados ou em 
condições de o ser, quer fiquem ou não abaixo do nível do 
terreno em que o prédio se encontra edificado. Às caves e os 
rés-do-chão deverão dessa forma ser contados como andares; 

6.º — À coluna n.º 6 destina-se à indicação do destino dos 
prédios. O seu preenchimento deverá sempre fazer-se com o 
tmaior cuidado, nas condições indicadas no anexo n.º 2 destas 
instruções; 

7º A coluna n.º 7 destina-se à indicação do número de fogos 
que possuem os prédios. Devem indicar-se todos os fogos que 
existam no prédio, quer estejam ou não habitados. Por fogo 
entende-se o prédio ou a parte do prédio destinada a habitação 
de uma só família ou convivência, de acôrdo com o conceito 
expresso no anexo n.º 3 destas instruções; 

8.º À coluna n.º 8 destina-se à indicação do número de polí- 
cia das portas de entrada dos fogos. Quando um fogo tiver 
portas de acesso para mais de um arruamento ou estas não tive- 
tem números de polícia, deverá proceder-se de forma semelhante 
à estabelecida para a coluna n.º 4; 

9.º À coluna n.º 9 destina-se à indicação do andar em que 
existe o fogo; 

t0.º À coluna n.º 10 destina-se à indicação do número de 
divisões de cada fogo. Entende-se como divisão o compartimento 
interior de um fogo que possa ser destinado a habitação ou utili- 
zação comum pelas pessoas que fazem parte da família ou da 
convivência a que o fogo diga respeito, de harmonia com o con- 
ceito expresso no anexo n.º 4 destas instruções; 

11.º À coluna n.º 11 destina-se à indicação do múmero 
provável de pessoas que estarão presentes no fogo no momento 
do recenseamento, e que deve em cada caso ser perguntado às 
pessoas que nêle habitam; 

12.º Às colunas n.º 12, 13, 14, 15 e 16 destinam-se ao 
serviço do recenseamento, e por isso só deverão ser preenchidas 
pelos agentes que procederem à distribuição e à recolha dos bole- 
tins de família e de convivência. 

S único. Quando tiver terminado o inventário da zona que 
lhe disser respeito, cada agente deverá preencher as fôlhas para o 
duplicado do inventário, trasladando fielmente para elas todas 
as indicações e deixando em branco as destinadas ao serviço do 
recenseamento. Tanto o óriginal do inventário como o seu 
duplicado devem ser organizados em cadernos, cujas fôlhas 
devem ser numeradas e rubricadas pelo agente. 


ÁRTIGO 12.º 


Todos os proprietários e inquilinos dos prédios ou fogos do 
continente e ilhas, ou os seus representantes, entendendo-se 
como tais as pessoas a quem esteja confiada a guarda ou a con- 
servação dos mesmos ou as que estejam presentes nêles no mo- 
mento da visita do agente, devem responder pronta e verdadei- 
ramente a todas as preguntas por êste feitas para os fins do 
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inventário e facultar-lhes a entrada nos prédios e fogos sempre 
que ela seja solicitada. 

S único. À recusa do cumprimento do dever estabelecido 
neste artigo, a prestação de informações erradas ou quaisquer 
entraves injustificadamente levantados ao trabalho dos agentes 
pelas pessoas referidas constituem transgressão estatística, e po- 
dem ser punidas com a multa de 258 a 5008, estabelecida no 
artigo 47.º do decreto n.º 30.110. 


ÁRTICO 13.º 


Os presidentes das câmaras municipais, os administradores 
dos bairros das cidades de Lisboa e Pôrto, os regedores e os 
agentes que não cumpram qualquer dos deveres e obrigações 
que lhes são estabelecidos pelo decreto n.º 30.110 ou por estas 
instruções incorrem em multa de 508 a 1.0008. 


ARTIGO 14.º 


Todas as entidades ou pessoas que tomem parte directa no 
serviço do inventário têm o dever de participar ao Instituto Na- 
cional de Estatística todas as transgressões estatísticas de que 
tenham conhecimento, preenchendo o impresso para tal fim 
destinado. 


ARTIGO 15.º 


O processo para a aplicação c cobrança de multas é o estabe- 
lecido no artigo 49.º do decreto n.º 30.110. 


ARTIGO 16.º 


Logo que um agente tenha terminado o inventário dos pré- 
dios e fogos da zona que lhe houver sido confiada e cumprido 
o disposto no $ único do artigo 11.º comunicará o facto ao 
regedor. 


ÁRTIGO 17º 


O exame do trabalho dos diversos agentes deve ser feito 
na presença dos mesmos em reiniões da comissão recenseadora 
de freguesia para êsse fim convocadas pelo regedor. 

$ 1.º O serviço que se reconhecer incompleto ou carecendo 
de rectificações deverá ser completado e rectificado pelos respec- 
tivos agentes, que o deverão apresentar em nova reiinião da 
comissão recenscadora de freguesia, desde logo marcada pelo 
regedor. 

$ 2º O serviço que se reconhecer nas condições devidas 
ficará desde logo em poder do regedor, que dêle passará compe- 
tente recibo aos agentes respectivos. 


ÁRTIGO 18.º 


Na reiinião referida no $ 1.º do artigo anterior deverá a 
comissão recenseadora de freguesia verificar se o trabalho que 
foi mandado completar ou rectificar se encontra em ordem. 

Se o trabalho apresentado por algum dos agentes ainda não 
estiver em condições, deverá repetir-se o preceituado no artigo 


anterior, salvo se a comissão recenseadora, reconhecendo a incom- 
petência do agente, entender aplicar imediatamente o disposto 
no artigo seguinte. 


ÁRTIGO 19.º 


Se pela terceira vez a comissão recenseadora de freguesia 
não reconhecer o trabalho de um agente nas condições devidas, 
deverá entregá-lo para conclusão definitiva ao agente da mesma 
freguesia que melhores provas houver dado na execução do ser- 
viço respectivo, perdendo o agente anterior o direito à sua re- 
muneração. 


ÁRTIGO 20.º 


Logo que o regedor tenha recebido todo o inventário dos 
prédios e fogos da freguesia deverá convocar a comissão recen- 
seadora para o rever mais uma vez e preencher o auto de conclu- 
são do inventário, que deverá ser assinado por toda a comissão. 


ÁRTIGO 21.º 


Os serviços do inventário da freguesia, constituído pelos 
cadernos dos vários agentes, deve ser entregue ao presidente da 
câmara ou ao administrador do bairro juntamente com o auto 
de conclusão do inventário dentro do prázo de vinte e quatro 
horas sôbre a data dêste último. 


ÁRTICO 22.º 
O exame do serviço do inventário das freguesias do con- 
celho ou bairro deve ser feito pela comissão revisora respectiva, 
para êsse fim convocada pelo administrador do bairro. 


ÁRTIGO 23.º 


Os presidentes das câmaras e os administradores dos bairros 
devem proceder, de acôrdo com as comissões revisoras, à divisão 
das diversas freguesias do concelho ou baitro em secções de 
recenseamento e à numeração de cada uma destas. 

º Quando o entenderem necessário ou conveniente, os 
presidentes das câmaras e os administradores dos bairros podera 
para efeito dessa divisão pedir a comparência dos regedores 
das freguesias ou de quaisquer membros das respectivas comis- 
sões recenscadoras. 

5 2.º Sem prejuízo da regra geral estabelecida no attigo 3. 
do decreto n.º 30.110, o número máximo de 100 fogos para 
cada secção de recenseamento pode ser excedido dentro de justos 
limites quando o presidente da câmara ou o administrador do 
bairro nisso reconheçam manifesta conveniência para o serviço. 


o 


ÁRTIGO 24.º 


À comissão revisora deve conformar o original e o duplicado 
do inventário do concelho ou bairro com a divisão das freguesias 
em secções de recenseamento, feita nos termos do artigo anterior. 


$ 1.º As fôlhas do original ou do duplicado de cada secção 
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devem ser ligadas entre si, indicando-se nelas de forma bem 
visível e no lugar devido o número da secção de recenseamento. 

S$ 2.º Quando os limites de duas secções não coincidirem 
com o fim de uma fôlha do inventário dever-se-á completar cada 
uma delas transcrevendo para fôlhas novas os prédios e os fogos 
respectivos de acôrdo com a divisão proposta. 

$ 3.º As fôlhas novas devem conter todas as indicações das 
antigas, com a única excepção da rubrica do agente inventa- 
riador. Devem no entanto ser rubricadas pelo presidente da 
câmara ou pelo administrador do baitro, em lugar visível e por 
baixo da palavra substituída. 


ÁRTIGO 25.º 


Uma vez concluídos todos os trabalhos referidos nos arti- 
gos anteriores, a comissão revisora preencherá o auto de revisão 
do inventário, que deve ser assinado por todos os seus membros 
e enviado ao Instituto Nacional de Estatística até ao dia 15 de 
Agosto de 1940 juntamente com os autos de conclusão das 
várias freguesias, com a nota da despesa do inventário no con- 
celho ou bairro e com o duplicado do serviço respectivo. 

$ único. A responsabilidade do cumprimento do disposto 
neste artigo cabe aos presidentes das câmaras e aos adminis- 
tradores dos bairros, nos termos do $ 2.º do artigo 3.º do de- 
creto n.º 30.10. 


ARTIGO 26.º 


Para efeito da expedição do duplicado do inventário devem 
agrupar-se na mesma embalagem as secções da mesma freguesia 
sempre que não seja excedido o limite de 6,5 paso pêso dos 
volumes estabelecido no attigo 54.º do decreto n.º 30.110. Se 
êsse limite fôr excedido poderão fazer-se embalagens diferentes 
para uma ou mais secções de cada freguesia. Não deverão 
porém em caso algum juntar-se na mesma embalagem secções 
de freguesias diversas. 

$ único. O auto de revisão do inventário do concelho ou 
bairro, os autos de conclusão de freguesias respectivas ea nota 
da despesa devem ser expedidas em embalagem àparte. 


ÁRTIGO 27º 


O original do inventário, devidamente separado por secções, 
ficará em poder do presidente da câmara ou do administrador 
do bairro, juntamente com as fôlhas substituídas nos termos 


dos 8$ 2.º e 3.º do artigo 24º. 


ARTIGO 28.º 


Assim que, nos termos do artigo 4.º do decreto n.º 30.110, 
tenham recebido do Instituto Nacional de Estatística a indica- 
ção da divisão definitiva das freguesias em secções, o presidente 
da câmara ou o administrador do bairro deverão convocar a 
comissão revisora para lhe dar parte dessa divisão e adaptar a 


ela o original do inventário se a divisão proposta tiver sido, 


alterada. 


ÁRTIGO 29.º 


As funções relativas id inventário de prédios e fogos que, 
nos termos do decreto n.º 30.110 € destas instruções, incum- 
bam aos presidentes das câmaras e aos administradores dos 
bairros devem ser desempenhadas, no caso de justo impedimento 
deles, pelos seus substitutos legais. 

5 único. Quando qualquer dos membros das comissões 
esteja justamente impedido de assinar os autos de conclusão ou 
de revisão do inventário, a falta da sua assinatura pode ser rele- 
vada pelo presidente da comissão, que deve para esse efeito 
escrever na linha respectiva: Impedido por motivo justificado. 


ANEXO N.º 1 
Prédio 


Segundo o n.º 3.º do artigo 11.º das instruções para a reali- 
zação do inventário de prédios e fogos — prédio é toda a cons- 
trução permanente que possa ser destinada a habitação, aloja- 
mento ou abrigo de pessoas. 

Há que determinar com segurança as expressões contidas 
nesta definição. Assim: 

Por construção permanente deve entender-se a que fôr direc- 
tamente construída no solo e de forma definitiva. Não devem 
por isso considerar-se permanentes as construções móveis ou des- 
montáveis. 

O material não constitue elemento decistvo para determinar 
o carácter permanente de uma construção. Em todo o caso deve 
ser tido em conta. 

Uma construção de pedra e cal ou cimento é normalmente 
definitiva e como tal deve ser considerada permanente. 

Uma construção de madeira é pelo contrário entre nós quási 
sempre provisória. Ressalvam-se, porém, as excepções que em 
cada caso serão fáceis de determinar. 

Por construção que possa ser destinada a habitação de pes- 
soas deve entender-se aquela que reúna o mínimo de condições 
exigidas para êsse efeito, quer seja ou não utilizada como tal. 

Por construção que possa ser destinada a alojamento ou abrigo 
de pessoas deve entender-se aquela que, embora não seja desti- 
nada a habitação de pessoas, seja ou possa ser destinada a alojá- 
-las ou a abrigá-las durante o desempenho das suas funções, du- 
rante o tempo de trabalho ou nos intervalos do mesmo, e em 
outras circunstâncias ou manifestações da sua vida. 

Estão neste caso os edifícios destinados às instituições ofi- 
ciais e aos diversos serviços do Estado e dos corpos administra- 
tivos, as fábricas e oficinas de toda a natureza, as estações de 
caminho de ferro, as casas de espectáculo, os moinhos, os laga- 
res, etc.: 

Devem além disso considerar-se, como tais todas as outras 
construções permanentes que, embora com outros destinos 
(arrecadações, armazéns, museus, cocheiras, garages, etc. ) ou 
transitôriamente sem destino nenhum, possam servir para alo- 
jamento ou abrigo de pessoas. 

Convém contudo esclarecer que a palavra «abrigo» não 
deve compreender-se no sentido em que por vezes se emprega 
— simples resguardo da chuva ou do vento. 
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Uma guarita ou um telheiro, ainda que sejam construções 
permanentes, não devem ser considerados prédios. 

De uma maneira geral, só devem considerar-se prédios as 
construções que tenham pelo menos o pé direito necessário para 
abrigar um homem de estatura normal, a superfície que com- 
porte uma cama; teto e paredes de natureza impermeável e 
portas ou janelas que permitam vedá-la do exterior. 

Os prédios declaradamente em ruínas e abandonados não 
devem ser inscritos. 

Os prédios em construção também não devem ser inscritos 
desde que ainda não estejam em condições de ser utilizados para 
o fim a que se destinam. 


Devem individualizar-se e considerar-se separadamente 
todos os prédios que se apresentem externamente como indepen- 
dentes de outros. 

Por tal motivo a cocheira ou a garage construídas ao lado 
da habitação do seu proprietário devem ser consideradas como 
prédios distintos desta última, salvo se pelo aspecto exterior for- 
marem com cla uma única fachada. O mesmo deve acontecer 
com os pavilhões separados de um hospital, de um quartel, ou 
de outra convivência qualquer, seja qual fôr o seu uso e destino. 

O facto de dois ou mais edifícias que se apresentem exter- 
namente independentes terem entre si comunicação interior e 
serem habitados ou ocupados pela mesma família ou convi- 
vência não impede que eles devam ser considerados como pré- 
dios distintos. 


ANEXO Nº 2 
Destino dos prédios 


Entende-se por destino de um prédio o fim para que Ele 
fot construído. 

No caso de'já não ser evidente o fim para que foi construído 
deve indicar-se o seu destino actual. 

Estabelecem-se para efeito do inventário, além dos vários 
destinos especiais que terão de ser indicados em cada caso (tais 
como: teatro, cmema, quartel, convento, igreja, escola, fábrica, 
armazém, ctc.), os dois destinos gerais seguintes: 

“) Moradias — consideram-se e devem ser indicados como 
tais os prédios que se destinem únicamente a habitação do seu 
proprietário ou de um único inquilino ou ocupante. 

Dever-se-ão igualmente considerar como moradias os pré- 
dios que, servindo especialmente para habitação do seu proprie- 
tário ou do único inquilino ou.ocupante, tenham também ins- 
taladas nêle quaisquer dependências destinadas ao exercício da 
actividade do mesmo (dependências agrícolas, oficinas, consul- 
tório médico, escritório de advogado, etc.). 

b) Prédios de inquilinos — entendem-se como tais aqueles 
que se destinem a habitação de dois ou mais inquilinos ou 
ocupantes, quer sejam ou não utilizados como tais. À habitação 
de cada inquilino corresponde ao fogo, cujo conceito é exposto 
a seguir. 


O facto de num prédio nestas condições se encontrarem ins- 
taladas lojas ou estabelecimentos comerciais ou industriais de 
qualquer natureza ou serviços públicos não deve alterar a sua 
designação. 


ANEXO N.º 3 
Fogo 


Segundo o n.º 7.º do artigo 11.º das instruções, fogo é o 
prédio ou parte do prédio destinados a habitação de uma só fa 
milia ou convivência. 

Desta forma o fogo coincidirá com o prédio quando êste 
seja destinado a habitação de uma só família ou convivência. 

Para efeito de se determinar se um prédio ou uma parte 
de prédio (andar, meio andar ou outras) se destinam a habi- 
tação de uma só família ou convivência deve atender-se à sua 
construção e disposição interior. Devem assim considerar-se 
como fogos os prédios ou as partes de prédios que por constru- 
ção foram destinadas para habitação de uma única família ou 
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convivência. 

Os prédios ou as partes de prédios que estiverem nessas con- 
dições deverão ser sempre considerados como fogos, ainda que 
não sejam utilizados como tais. Por isso o prédio ou patte de 
prédio que seja por construção e disposição interior destinado a 
habitação de uma só família, muito embora seja habitado por 
duas ou mais famílias, deverá ser considerado como constituindo 
um único fogo. 

Inversamente, deverão ser consideradas como fogos distin- 
tos as várias partes de um prédio que por disposição interior 
sejam destinadas a habitação de uma família, embora sejam ha- 
bitadas em conjunto por uma única família ou convivência. 

No entanto, sempre que, pot transformações ou adaptações 
realizadas ou por outros motivos, não possam determinar-se 
com segurança as partes de um prédio que por construção ou 
disposição deviam ser consideradas fogos, dever-se-á optar pela 
sua utilização actual. 

Os conceitos de família e de convivência são os que adiante 
se indicam. 

Para determinar o prédio ou a parte de prédio que foram 
construídos ou dispostos interiormente para habitação duma 
família ou duma convivência não há, como é natural, uma regra 
uniforme. Basta a circunstância de haver famílias com níveis 
de vida muito diferentes e convivências da mais diversa natu- 
reza para se reconhecer a impossibilidade de dar instruções pre- 
cisas a tal respeito. 

No entanto, e de um modo geral, deve considerar-se como 
fogo a divisão ou o grupo de divisões comunicando entre si que 
possuam uma entrada independente para o exterior (rua, praça, 
avenida, estrada, caminho público ou particular, etc.) ou para 
uma escada comum e uma cozinha privativa. 

E evidente que o conceito de cozinha deve adaptar-se às 
condições locais. 

Em determinados meios rurais existem casas que não têm 
poial para o lume nem chaminé própria para o fumo e no en- 
tanto devem ser consideradas como fogos, porque são normal- 
mente construídas e destinadas para a habitação de uma fa- 
mília. 


ANEXO Nº 4 
Divisão 


Segundo o n.º 10.º do artigo 11.º das instruções para o 
inventário de prédios e fogos, divisão é o compartimento inte- 
rior de um fogo que possa ser destinado a habitação ou utili- 
zação comum pelas pessoas que fazem parte da família ou da 
convivência a que o fogo diga respeito. 


De harmonia com êste conceito, devem considerar-se divi- 


sões é ser contados como tais os quartos de dormir, as salas, os 
salões, os quartos de costura, as cozinhas, os quartos de banho, 
os quartos de atrecadação, etc. 

Devem igualmente ser considerados divisões todos os'com- 
partimentos que possam ser destinados a qualquer dêsses fins, 
embora não sejam utilizados como tais. Deste modo apenas não 
devem considerar-se divisões os compartimentos que, em vit- 
tude da sua disposição (corredores, átrios, etc.), condições (mar- 
quises, gaiútas, varandas ou terraços cobertos, etc.) ou dimen- 
sões (cubículos, vãos, etc.), não possam ser destinados a Esses 
fins. 

Quanto a dimensões, de acôrdo com o que ficou dito para 
o prédio, só devem considerar-se divisões os compartimentos 
que tenham pelo menos o pé direito necessário para abrigar um 
homem de estatura normal e a superfície que comporte uma 
cama de adulto. Por isso as retretes, as casas de banho, as des- 
pensas, os vestiários só devem ser considerados como divisões 
quando tenham pelo menos essas dimensões. 

Para uma divisão ser considerada como tal é necessário que 
seja completamente separada das outras por uma parede ou ta- 
bique opaco ou por portas que permitam encerrá-la, 

Não devem por êsse motivo considerar-se como divisões os 
compartimentos que, embora com diferente utilização domés- 
tica, sejam apenas separados dos outros por caixilhos de vidros, 
cortinas, tapumes de madeira, etc., desde que essas vedações 
não sejam completas (não cheguem até ao teto ou não se esten- 
dam a toda a largura ou a todo o comprimento das divisões con- 
forme o sentido em que estiverem), permitam que se veja atra- 
vés ou não tenham portas que possam fechar-se. 

As salas, quartos ou outras dependências comunicando por 
arcos ou por passagens sem portas não devem considerar-se como 
divisões separadas, salvo se a falta de portas fôr transitória (ti- 
radas pelo inquilino ou habitante por motivo de comodidade ou 
decoração). 

As myrquises, varandas ou terraços cobertos só devem ser 
considerados como divisões quando possam isolar-se completa- 
mente do exterior e'do compartimento da habitação para o qual 
comuniquem. 


ANEXO Nº 5 


Familia 


Segundo o $ 1.º do artigo 7.º do decreto n.º 30.110 devem 
considerar-se farhílias — os agrupamentos de pessoas unidas por 
laços de sangue ou de afinidade que residam habitualmente no 
mesmo fogo ou, não o tendo, vivam em comum sob a autori- 
dade do mesmo chefe a cargo de quem se encontrem e ainda as 
pessoas que vivam sós em fogos separados. 


(O) parentesco legítimo que inclue a afinidade e o ilegítimo 
são assim os elementos fundamentais para a determinação da 
família. 

Depois do parentesco interessa para êsse efeito a vida em 
comum na mesma habitação. 

A lei refere-se às pessoas que residam habitualmente no 
mesmo fogo e às que vivam sob a autoridade do mesmo chefe, 
porque é êsse o caso normal. 

Entendem-se como vivendo em comum as pessoas cujas 
refeições sejam normalmente preparadas ou tomadas em 
comum. 

Não interessa a circunstância de viverem ou não a cargo do 
chefe de família, desde que vivam em comum. Por isso os fi- 
lhos casados ou outros parentes que trabalhem ou tenham rendi- 
mentos próprios e como tal possam pagar O seu sustento e O 
paguem devem considerar-se como constituindo uma única fa- 
miília com os outros parentes com os quais vivam em comum. 

Desta forma, se em determinado fogo habitarem várias 
pessoas todas parentes entre si por parentesco legítimo ou ilegt- 
timo, mas não viverem todas em comum, deve cada uma das 
pessoas ou dos grupos de pessoas que viva em separado ser con- 
siderado como uma família àparte. 

Nestas condições deve considerar-se família: 

1.º O grupo de pessoas unidas por parentesco legítimo ou 
ilegítimo que residam na mesma habitação e cujas refeições 
sejam normalmente preparadas e tomadas em comum. 

2.º A pessoa que resida sem quaisquer parentes em habita- 
ção separada. : 

Este conceito de família abrange além da família natural 
(marido e mulher; ou marido, mulher e filhos) todos os outros 
agrupamentos de parentes que constituem a família vulgar legi- 
tima (marido, mulher e outros parentes; mulher casada com o 
marido ausente, separada, viúva ou divorciada com ou sem fi- 
lhos; marido nas mesmas condições; irmãos e irmãs solteiras; 
tios e sobrinhos; padrasto ou madrasta e enteados; avós e netos; 
homem ou mulher solteiros, casados, sepatados, divorciados ou 
viúvos vivendo sós, etc.) ou a família de facto ilegitimh (mãe 
solteira e filhos; homem vivendo maritalmente com mulher que 
não seja sua espôsa, etc.). 

Em todos estes casos devem considerar-se como fazendo 
parte das famílias as pessoas que residam habitualmente com elas 
e cuja alimentação esteja a cargo das mesmas famílias, embora 
não lhes estejam ligadas por qualquer parentesco. 

Estão nessa situação os criados, as criadas, as governantes, 
os motoristas, Os professores ou professoras, etc., e ainda os hós- 
pedes que sejam comensais, quer paguem ou não mensalidade. 
Os hóspedes ou as pessoas adstritas a qualquer serviço doméstico 
que vivam na mesma habitação de uma família, mas a quem 
esta normalmente não forneça alimentação, devem considerar-se 
como constituindo uma família àparte. 


ANEXO N.º 6 
Convivência 
Convivências, nos termos do 8 2.º do.artigo 7.º do decreto 


n.º 30.110, são todos os agrupamentos de pessoas que habitem 
no mesmo fogo de modo permanente ou acidental ou, não o 


ES 


tendo, vivam em comum sob a autoridade do mesmo chefe e 
que não caibam no conceito de família expresso no $ 1.º do 
mesmo artigo, incluindo as embarcações de qualquer natureza. 

Vê-se claramente por esta definição o que se entende por 
convivência e o que se pretende através dela. 

Convivências serão assim, em resumo, todos os agrupa- 
mentos de pessoas que de modo permanente ou acidental se 
encontrem vivendo numa habitação comum «e que não possam 
ser consideradas como famílias. 

A lei refere-se ao fogo e à autoridade do mesmo chefe, mas 
apenas, tal como aconteceu com a família, porque é esse o caso 
normal. 

Por habitação entende-se não sômente o fogo, mas também o 
grupo de fogos, a parte de um fogo ou qualquer outra instala- 
ção que sirva para êsse fim, incluindo as embarcações de qual- 
quer natureza. 

Nestas condições devem considerar-se convivências os hos- 
pitais, os asilos, os quartéis, os colégios, as escolas, os conventos, 
os sanatórios, as casas de saúde, os albergues, os hotéis, as pri- 
sões, os navios de guerra, mercantes e de pesca e, de um modo 
geral, todos os outros agrupamentos de pessoas que se encon- 
trem vivendo na mesma habitação por qualquer motivo (trata- 
mento, assistência, serviço militar, instrução, religião, cumpri- 


mento de pena, hospedagem, viagem, etc.), que não seja o da 


vida de Família. 

Com a noção de convivência, que pela primeira vez é apli- 
cada em Portugal, procura-se evitar que sejam considerados 
como famílias toda uma série de agrupamentos de pessoas que 
não têm qualquer carácter familiar. 

A sua adopção deve-se ao mesmo objectivo de análise social 
que levou a distinguir o fogo da família e a aproximar esta do 
seu significado corrente. 


ANEXO Nº 7 


Disposições do decreto n.º 30.110 relativas ao inventário 


de prédios e fogos 


Reconhecimento e divisão do território 


Artigo 2.º O recenseamento será precedido por um reconhe- 
cimento do território, feito por meio de um inventário de todos 
os prédios e fogos nêle existentes, quer em povoações, quer 
isolados. 

$ 1.º O inventário dos prédios e fogos deve ser dirigido e 
mandado fazer pelos presidentes das câmaras municipais ou 
pelos administradores dos bairros nas cidades de Lisboa e Pôrto, 
por agentes por êles nomeados, que utilizarão para êsse efeito 
impressos especiais fornecidos pelo Instituto Nacional de Es- 

a 
tatística. 

$ 2.º O inventário de prédios e fogos deverá realizar-se em 
todos os concelhos do continente e ilhas adjacentes durante o 
mês de Julho de 1940. 

Art. 3.º Com base no inventário dos prédios e fogos, os 
presidentes das câmaras municipais e os administradores de 
bairros procederão à divisão das freguesias dos respectivos con- 


celhos ou bairros em secções de recenseamento, de forma que 
em cada secção não haja mais de cem fogos a tecensear. No 
caso de uma freguesia ter cem ou menos de cem fogos, consti- 
tuirá ela toda uma secção, salvo se a localização dos fogos o não 
permitir. 

S 1.º Na divisão das freguesias em secções os presidentes 
das câmaras municipais ou os administradores de bairros deve- 
tão ouvir as juntas de freguesia respectivas e atender a que cada 
secção fique com limites facilmente referenciáveis. 

S 2.º Os presidentes das câmaras municipais e os adminis- 
tradores de bairros deverão enviar até 15 de Ágosto ao Instituto 
Nacional de Estatística um duplicado do inventário de prédios e 
de fogos das freguesias do concelho ou do bairro, juntamente 
com o plano por êles proposto para a divisão das freguesias em 
secções. 

Art. 4º O Instituto Nacional de Estatística estabelecerá 
sôbre as propostas dos presidentes das câmaras municipais e dos 
administradores de bairros a divisão definitiva das freguesias 
em secções, atribuindo a cada uma destas um número de ordem 
dentro da freguesia respectiva. 

Art. 5.º À remuneração dos agentes encarregados da orga- 
nização do inventário de prédios e de fogos será estabelecida 
pelos presidentes das câmaras municipais ou administradores de 
bairros entre o mínimo de $10 e o máximo de $r5 por fogo 
recenseado. 

S único. Nas cidades de Lisboa e Pôrto a remuneração pre- 
vista neste artigo pode ir até ao máximo de $20 por fogo re- 
censeado. 


Anexo nº 2. — Instruções para a realização do recensea- 
mento geral da população no continente e ilhas. 


IMPORTÂNCIA E CARACTERÍSTICAS DO RECEN- 
SEAMENTO PORTUGUÊS DE 1940 


1 — Os recenseamentos em Portugal 


O recenseamento que se vai realizar neste ano de 1940 é 0 
8.º na série dos modernos recenseamentos portugueses, dos quais 
o primeiro se realizon em 1864. 

Em datas muito anteriores já se haviam realizado em Portu- 
gal trabalhos tendentes a avaliar a população do País e a recolher 
determinados dados a ela relativos, entre os quais merece refe- 
rência especial o mandado fazer em 1 527, vulgarmente conhe- 
cido pelo censo de D. João III. 

Porém nenhum dêles se pode considerar um recenseamento 
no sentido que actualmente se dá a esta palavra. Falta, entre 
outras, a característica da simultaneidade, basilar para a técnica 

us 
censuária. 

Um recenseamento deve ser como que a fotografia de deter- 
minada população, e por isso só pode considerar-se como tal 
quando as informações são referidas a um dado momento, 
que servirá de limite para os óbitos, para os nascimentos e tam- 
bém para todos os outros factos que modificam o estado e a 
situação dos individuos. 

Depois do recenseamento de 1864, que já obedeceu a Este 
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requisito e incluiu nos seus apuramentos um número apreciável 
de informações, realizou-se um segundo em 1878, e sucessiva- 
mente outros em 1890, 1900, I9IT, 1920 € 1930. 

De todos estes deverá destacar-se o de 1890, não só pelo 
cuidado que foi pôsto na sua realização e pelo progresso que 
marcou em relação aos dois anteriores como também pela cir- 
cunstância de ser o primeiro censo português que, em obediên- 
cia ao voto formulado no Congresso Internacional de Estatística 
reiinido em S. Petersburgo em 1872, se realizou num ano ter- 
minado em o. 

Esta circunstância é do maior interêsse sob o ponto de vista 
da comparabilidade dos elementos colbidos nos censos das vá- 
rias nações e fóra conságrada “entre nós pela carta de lei de 25 de 
Agosto de 1887. 

É ao abrigo dêste diploma que se vai efectuar o recensea- 
mento de 1940, como se efectuaram os de 1900, 1920 e 1930, 
além do de 1890, já referido. Só em 1910 não foi possível cum- 
prilo em, virtude da mudança de regime verificada nesse ano. 
Foi essa a razão de ser do censo de 1911. 


2. — A importância dos recenseamentos 


Os recenscamentos têm uma importância decisiva para à 
vida dos povos. 

A sua necessidade foi reconhecida em todos os tempos e 
em quási todos êles se procurou satisfazê-la. Sobejam as noti- 
cias históricas de arrolamentos da população empreendidos por 
diversos povos anteriormente à era cristã. 

Mas a necessidade e a importância dos recenseamentos au- 
mentaram gradualmente à medida que subiu o grau de cultura 
e civilização dos povos. O século KIX, que lançou as bases cien- 
tíficas dos recenseamentos modernos e assistiu a muitissimos, 
mal pôde prever o desenvolvimento que êles haviam de tomar 
no século XX. 

Sobretudo depois da Grande Guerra, e em consequência das 
transformações por ela operadas na vida política e social do 
mundo, os recenseamentos adquiriram uma complexidade ex- 
trema. 

o alargamento das funções e das preocupações do Estado 

ue universalmente se verificou correspondeu um alargamento 
paralelo do número de informações a colbêr pelos censos. 

Por outro lado, a ciência, descobrindo novas relações de 
causalidade e correlação entre os factos sociais, tornou-se cada 
vez mais curiosa e mais exigente na sua curiosidade. 

Desta forma já não há aspecto da vida humana que seja 
estranho aos questionários dos recenseamentos ou que seja indi. 
ferente aos seus resultados. 


3— O recenseamento de 1940 


De acôrdo com as maiores exigências da hora actual, o recen- 
seamento de 1940 será incomparâvelmente mais completo do 
que os anteriores. 

Para além da população residente e da população presente, 
do número de famílias, da nacionalidade, da naturalidade, do 
sexo, do estado civil e da idade dos individuos, do número de 
analfabetos, dos grupos profissionais em que se reparte a popu- 
lação activa e das entidades para quem ela trabalha e do ná- 


mero de cegos, surdo-mudos e alienados, ele abrangerá: os pré- 
dios e os fogos; a constituição das famílias; a natureza e a com- 
posição dos agrupamentos de pessaas que não tenham carácter 
familiar; a residência habitual e o título de nacionalidade; o 
grau de instrução; à profissão individual; a situação na profissão; 
a categoria; a classe e a sub-classe da actividade econômica; os 
meios de vida; o tempo de permanência em Portugal dos estran- 
geitos; o tempo de desemprêgo dos desempregados; à invalidez 
para o trabalho; a duração, a fecundidade e o número de filhos 
dos casamentos actuais; o número de órfãos de pai, de mãi e de 
pai e mãt; a situação militar, e a religião. 

Tudo isto será objecto de preguntas nos boletins censuários 
e terá nos apuramentos a discriminação e as combinações 
devidas. 

Poder-se-á assim avaliar a importância decisiva que os seus 
resultados terão para a solução dos vários problemas da gover- 
nação e da administração públicas. 

Néles encontrará o Estado Novo todos os elementos de que 
necessita para o estudo das conidições de vida do Pais nos seus 
múltiplos aspectos e para o prosseguimento da sua obra de 
reconstrução nacional. 

Mas ao recenseamento de 1940 está reservado um papel 
ainda maior. 

O feliz acaso de coincidir com o ano em que Portugal cele- 
bra triunfalmente os centenários da Fundação e Restauração dará 
aos seus números um significado extraordinário, que não precisa 
de ser encarecido. 

Tão bem o compreendeu o Govêrno que decidiu estendê-lo 
ao Império Colonial e a todos os núcleos importantes de popm- 
lação portuguesa no estrangeiro (decreto-lei nº 29.750, de 14 
de Julho de 1939). , 

Esta resolução sem precedentes perraitirá neste ano jubilar 
da nossa história medir de forma tanto quanto possível exacta a 
expansão, o valor e a influência de Portugal no mundo. 

Será um censo universal que valerá cumulativamente como 
homenagem às gerações passadas, como exemplo às vindon- 
ras e sobretudo como inventário das possibilidades portuguesas 
nesta hora de ressurgimento. 


4. — O recenseamento na metrópole 


Sob o ponto de vista da realização, o recenseamento divi- 
dirse-á em três recenseamentos distintos: o da metrópole, que 
abrange o continente e ilhas; o do Império Colônial, eo dos 
portugueses no estrangeiro. 

De todos estes o mais complexo é compreensivelmente o 
primeiro, que constitue a essência e o fundamento dos outros 
dois. É nêle que se deve e pode descer a maior mintcia € exigir 
o maior rigor nos apuramentos. É, por isso mesmo, também a 
êle que se aplica o que ficou dito acérca do desenvolvimento do 
inquérito censuário. 

As condições em que se efectuará o recenseamento da 
metrópole foram devidamente estabelecidas pelo decreto-lei 
nº 30.110, de 6 de Dezembro de 1939. 

Nos termos do seu artigo 1.º terá lugar às o horas do dia 
12 de Dezembro de 1940. 

Pelas disposições dêsse decreto à possível determinar as. 
características do recenseamento da metrópole. 


Bo 


São elas, entre outras: 


a) Á periodicidade — assegurada relativamente aos outros 
censos pelo mês e ano em que se realiza. 


bj 4 simultaneidade — referida no artigo 6.º e estabelecida 
logo no artigo 1.º pela indicação da hora exacta a que se devem 
referir as informações recolhidas. 


c) À referenciação predial e geográfica obtida pelo inven- 
tário de prédios e fogos que nos termos do artigo 2.º deve pre- 
ceder o recenseamento. 

Essa referenciação, além da utilidade que tem como acto 
preparatório, permitirá colbêr elemsntos de valor para a histo- 
riografia local. 

d) O registo nominal determinado pelo artigo 6º e que 
consiste no facto de os recenseados deverem inscrever os seus 
nomes nos boletins. 

O nome dos recenseados não tem qualquer interêsse sob o 
ponto de vista estatístico, mas a sua inscrição reconhece-se uni- 
versalmente necessária como única forma de evitar determina- 
dos erros e garantir resultados exactos. 


e) 4 generalidade imposta pelo mesmo artigo 6.º, que o 
manda abranger toda a população presente e a que se encontre 
temporariamente ausente da sua residência habitual. 


8 4 universalidade estabelecida pelos artigos 18º e seguin- 
tes, que prolongam a sua realização para além do território da 
metrópole e dos navios ou embarcações de nacionalidade portu- 
guesa fundeados ou a navegar nas águas jurisdicionais, aos na- 
vios que tenham a sua base de armamento em portos do mesmo 
território, seja qual fôr o local do mundo: em que se encontrem. 


8) 4 análise social consagrada no artigo 7º que manda 
efectuar o recenseamento por meio de boletins de família e de 
convivência e nos seus parágrafos define os conceitos de uma e 
de outra. 

Graças a estes dois conceitos e a estes dois boletins será pos- 
sível não considerar como famílias e classificar devidamente os 
agrupamentos de pessoas que não têm carácter familiar. 


h) 4 inscrição domiciliária, que consiste no facto de os bole- 
tins serem preenchidos no domicílio pelo chefe da família ou da 
convivência ow por quem suas vezes fizer, conforme dispõe o 


artigo 8... 


1) À centralização técnica expressa no artigo 9.º, que atribue 
40 Instituto Nacional de Estatística a direcção superior e a pro- 
paganda geral do recenseamento, e no artigo 36.º, que manda 
constituir na 1.º Repartição do mesmo Instituto «O Serviço do 
Recenseamento Geral da População, por onde correrá todo o 
trabalho de direcção, expediente, revisão, preparação, elabora- 
ção e publicação». 


5) O carácter confidencial das informações obtidas, imposta 
pela base V da lein? 1.911, que criou o Instituto Nacional de 
Estatística. Dêste facto pode deduzir-se a ausência de fins fiscais 
e de quaisquer outros de interêsse individual. 


INSTRUÇÕES PARA A REALIZAÇÃO 
DO RECENSEAMENTO 


Elaboradas pelo Instituto Nacional de Estatística 
em conformidade com a autorização conferida 
pelo artigo 55.º do decreto n.º 30.110 


ÁRTICO 1.º 


Nos termos do $ único do artigo 18.º do decreto n.º 30.110, 
os presidentes das câmaras municipais ou os administradores dos 
bairros devem nomear pré ao dia 20 de Outubro um agente 
recenseador efectivo e outro substituto para cada uma das sec- 
ções de recenseamento das freguesias do concelho ou bairro e 
estabelecer a remuneração que lhes deve ser atribuída. 

S 1.º As nomeações devem recair em pessoas idóneas que 
saibam ler e escrever e conheçam bem a freguesia, tendo prefe- 
rência, em igualdade de habilitações com outros candidatos, os 
professores de ensino primário oficial, os guardas da polícia de 
segurança pública e as praças da guarda nacional republicana. 

S 2.º Na escolha dos agentes a nomear, os presidentes das 
câmaras municipais e os administradores dos bairros devem ouvir 
as comissões recenseadoras das freguesias respectivas, assegu- 
rando-se sempre de que os escolhidos merecem a confiança das 
mesmas comissões. : 

$ 3.º Os agentes que tiverem sido nomeados e se recusarem 
sem motivo justificado a exercer as suas funções incorcem na 
pena de prisão até trinta dias, nos termos do artigo 48.º do 
decreto n.º 30.110, sem prejuízo da multa prevista no mesmo 
artigo. 

S 4.º Os agentes substitutos só serão chamados ao serviço na 
falta dos efectivos. 


ARTIGO 2.º 


Os presidentes das câmaras e os administradores dos bairros 
devem entregar aos agentes recenseadores, de 1 à 15 de No- 
vembro, nos termos do artigo 25.º do decreto n.º 30.110, além 
dos impressos nêle referidos, as participações de transgressão, 
que lhes devem ser enviadas pelo Instituto Nacional de Esta- 
tística, e o original do inventário de prédios e fogos da secção 
respectiva. 

S 1.º Quando não seja possível reiinir todos os agentes do 
concelho ou bairro para efeito dessa entrega, deverão os mesmos 
ser convocados por freguesias ou grupos de freguesias. 

5 2.º Para os autos da entrega dos impressos devem utili- 
zar-se os modelos fornecidos pelo Instituto Nacional de Esta- 
aa 
tística. 


ÁRTIGO 3.º 


Quando um agente da freguesia não compareça ao serviço 
ou o interrompp depois de o haver iniciado, o presidente da 
câmara ou o administrador do bairro deve chamar imediatamente 
ao serviço o agente substituto. 

$ 1.º O agente substituído nos termos dêste artigo é obrigado 
a entregar ao presidente da câmara ou ao administrador do bairro 
todos os documentos e impressos relativos ao serviço do recen- 
scamento que tenha em seu poder. 
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$ 2.º O presidehte da câmara ou o administrador do bairro 
podem ordenar a detenção, nos termos do artigo 48.º do decreto 
nº 30.110 e do 5 3.º do artigo 1.º destas instruções, do agente 
quê, sem motivo reconhecidamente justo, não comparecer ao 
serviço ou o abandone depois de o iniciar. 


ARTIGO 4.º 


O presidente da câmara ou o administrador do bairro devem 
entregar ao agente substituto um bilhete de identidade devida- 
mente preenchido e todos os documentos e impressos que esta- 
vam em poder do agente substituíde. 


ÁRTIGO 5.º 


Enquanto durar o trabalho do recenseamento os agentes 
estarão sob a directa dependência do regedor da freguesia, a 
quem devem recorrer em todas as dúvidas ou dificuldades que 
surjam no exercício da sua missão. 

$ 1.º Os regedores devem prestar aos agentes a assistência e 
o auxílio de que êles careçam na execução do seu trabalho, 
devendo pôr-se imediatamente em contacto com o presidente da 
câmara ou com o administrador do baitro sempre que uma di- 
ficuldade não possa ser vencida ou resolvida com os meios de 
que legalmente dispõem dentro da freguesia. 

$ 2.º Compete aos regedores a responsabilidade da imediata 
comunicação aos presidentes das câmaras e aos administradores 
dos bairros dos factos previstos no artigo 3.º destas instruções, 
sem prejuízo da participação da transgressão cometida pelo 
agente respectivo, que deve ser feita nos termos gerais. 


ArTIGO 6.º 


Cada agente recenseador é responsável pelo cumprimento 
dos seguintes deveres: 

a) Usar a máxima delicadeza com todas as pessoas com 
quem tenha de tratar. 

b) Provar prontamente a sua identidade todas as vezes que 
tal lhe seja exigido pelo chefe ou qualquer outro representante 
“das famílias ou convivências a recensear. 

c) Abster-se de ameaças. Quando seja necessário, os agen- 
tes podem esclarecer as pessoas responsáveis pelo preenchimento 
dos boletins das obrigações que lhes assistem e das penas em 
que podem incorrer, mas sempre sem prejuízo da delicadeza 
exigida na alínea a). 

d) Guardar a maior discrição acêrca das informações que 
figuratem nos boletins, não facultando a sua leitura a qualquer 
pessoa estranha ao serviço do recenseamento. 

e) Efectuar o trabalho do recenseamento nos termos do 
artigo seguinte, não fazendo qualquer pregunta ou diligência 
além das estritamente necessárias para êsse efeito. 


ÁRTIGO 7.º 


Logo que houverem recebido os impressos destinados ao 
serviço do recenseamento, os agentes recenseadores devem preen- 
cher as primeiras páginas dos boletins de família e de convi- 
vência que, em face do inventário de prédios e fogos, julgarem 


necessários, deixando apenas em branco o espaço destinado ao 
número de ordem dos boletins e ao nome da convivência ou do 


"chefe de família. 


ARTIGO 8.º 


Os agentes recenseadores devem proceder à distribuição dos 
boletins de família e de convivência pelos vários fogos da sua 
secção, desde as oito horas do dia 4 até às vinte horas do dia 


7 de Dezembro de 1940. 
ÁRTIGO 9.º 


Para efeito da distribuição dos boletins, os agentes, munidos 
do inventário da sua secção e da quantidade devida de boletins 
de família e de convivência com a primeira página já preenchida 
nas condições do artigo 7.º, devem percorrer todos os fogos ins- 
critos no inventário, indagando o número e a composição das 
famílias ou convivências existentes em cada um dêles. 


ARTIGO 10.º 


Os agentes devem entregar em cada fogo tantos boletins de 
família ou de convivência quantas forem as famílias ou convi- 
vências nêle existentes. 

$ 1.º Quando, pelo seu número, os componentes de uma 
família não puderem ser inscritos num único boletim, os agentes 
devem entregar os boletins suplementares que forem necessá- 
rios para a inscrição de todos. 

$ 2.º Quando, pelo seu número, os componentes de uma 
convivência não puderem ser inscritos no verso da capa do bole- 
tim de convivência, os agentes devem entregar as fôlhas suple- 
mentares que forem necessárias para a inscrição de todos. 

$ 3.º Se os agentes não levarem consigo boletins de família 
ou fôlhas suplementares dos boletins de convivência em número 
suficiente, voltarão no dia seguinte a entregá-los. 

5 4º Ao entregar os boletins, os agentes devem completar 
o preenchimento das suas primeiras páginas pela aposição do 
número de ordem respectivo e pela inscrição do nome da con- 
vivência ou do chefe de família às quais Ele diga respeito. 

5 5º Os boletins suplementares entregues nos termos do 
$ 1.º, referente à mesma família devem ter todos o mesmo 
número de ordem. 


ÁRTIGO 11.º 


A medida que forem efectuando a distribuição dos boletins 
os agentes devem registar os seus números de ordem e a data 
da sua entrega nas colunas respectivas do inventário de prédios 
e fogos. 


ARTIGO 12.º 


Se os agentes verificarem a existência na sua secção de um 
ou mais prédios ou fogos que, por terem sido construídos poste- 
tiormente ou por outro motivo, não figurem no inventário de 
prédios e fogos, deverão inscrevê-los em aditamento no mesmo 
É Sã 
inventário. 
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S 1.º Se nas fôlhas do inventário da secção não houver 
espaço para essa inscrição, voltará no dia seguinte com a fólha 
necessária para êsse efeito. Por cada fogo inscrito nessas con- 
dições o agente tem direito a receber a remuneração que lhe foi 
atribuída por cada pessoa recenseada. 

S 2.º Logo que tenham efectuado a inscrição de um fogo 
no inventário os agentes devem proceder à entrega dos boletins 
de recenseamento respectivos, nos termos dos artigos anteriores. 


ÁRTICO 13.º 


Os agentes devem igualmente entregar boletins de família 
ou de convivência nos alojamentos que não devam ser consi- 
derados fogos mas onde habitem pessoas. 


ARTIGO 14º 


É da maior conveniência que os agentes recenseadores falem 
com os chefes das famílias ou das convivências no acto da en- 
trega dos boletins, de forma a poderem dar-lhes quaisquer indi- 
cações ou instruções especiais acêrca do seu preenchimento. Na 
impossibilidade de falarem com o chefe da família ou da convi- 
vência, os agentes podem e devem exigir a presença de uma 
outra pessoa da família ou da convivência respectiva que, pela 
sua categoria, situação ou instrução, esteja mais indicada para 
êsse efeito. 

$ 1.º Se não houver qualquer pessoa com quem os agentes 
possam falar em substituição do chefe da família ou de convi- 
vência, devem os mesmos agentes voltar a procurá-lo em dia e 
hora que averigúem ser mais conveniente. Se ainda dessa vez 
não conseguirem falar-lhe, deixarão aviso escrito para êle ou 
alguém que competentemente o represente comparecer perante 
o regedor até ao momento do recenseamento. 

S 2.º Nos fogos que estiverem encerrados ou não sejam 
habitados por nenhuma família ou convivência os agentes não 
farão entrega do boletim, limitando-se a riscar com um traço 
transversal as colunas do inventário de prédios e fogos relativas 
ao número de ordem dos boletins. 


ÁRTIGO 15.º 


O preenchimento dos boletins de família ou convivência 
será feito, conforme os casos, pelo chefe da família ou da convi- 
vência, ou por quem estiver nas suas vezes. 


ArrTIGO 16.º 


No preenchimento dos boletins de família ou de convivên- 
cia deverão observar-se rigorosamente as indicações e as instru- 
ções constantes dos mesmos boletins. 


ARTIGO 17º 


Os agentes recenseadores, alguns dias antes do recensea- 
mento, deverão inquirir dos locais da secção que lhes river sido 
designada onde costumam pernoitar mendigos ou quaisquer 
outras pessoas sem habitação que durmam na via pública e pro- 


videnciar de acôrdo com o regedor ao recenseamento das mes- 
mas pessoas. 

$ 1.º Nas cidades e vilas onde exista polícia de segurança 
pública o recenseamento dessas pessoas pode ser confiado à 
mesma polícia pelo regedor, que para êsse efeito se deve enten- 
der com o comandante da esquadra ou posto respectivo, a quem 
entregará os boletins de convivência necessários. 

$ 2.º No caso previsto no parágrafo anterior pertencerá aos 
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guardas da polícia que se desempenharem dêsse trabalho o má- 
ximo da remuneração prevista para os agentes recenseadores. 

S 3.º Os boletins preenchidos pela polícia devem ser entre- 
gues directamente ao regedor. 


ARTIGO 18.º 


Só devem ser recenscados nos termos do artigo anterior as 
pessoas que se encontrem na via pública e que de facto não 
tenham habitação ou, tendo-a, não possam regressar a ela antes 
das doze horas do dia 12 de Dezembro de 1940. 

$ 1.º As pessoas recenscadas na via pública que não tenham 
habitação constituem em cada freguesia uma única convivência, 
que será designada pela expressão: sem habitação. 

$ 2.º As pessoas recenscadas na via pública que tenham 
habitação mas por qualquer motivo não possam regressar a ela 
antes das doze horas do dia 12 de Dezembro de 1940 consti- 
tuem em cada freguesia uma única convivência, que será desi- 
gnada pela expressão: viandantes. 


ÁRTIGO 19.º 


Os agentes recenscadores devem recolher os boletins no 
dia 12 de Dezembro de 1940. As horas limites entre as quais 
se deve efectuar essa recolha serão estabelecidas pelas comissões 
recenseadoras de freguesia, que para tanto atenderão às condi- 
ções particulares de cada secção. 


ARTIGO 20.º 


Na recolha dos boletins os agentes devem seguir um itine- 
rátio pensado de antemão, que lhes permita aproveitar o melhor 
possível o tempo e o caminho. 


ÁRTIGO 21.º 


Nas secções onde existam ou se encontrem barracas, tendas 
ou quaisquer casas desmontáveis ou rolantes, com população de 
carácter nómada ou flutuante, os agentes deverão iniciar por elas 
o seu intinerário, promovendo o imediato recenseamento dos 
seus habitantes. 

ÁRTIGO 22.º 


Ao recolher cada boletim o agente deve verificar se êle está 
devidamente preenchido, fazendo todas as preguntas que enten- 
der convenientes para êsse efeito. Se o boletim não estiver em 
condições, o agente diligenciará que êle seja emendado. Se a 
emenda fôr impossível ou prejudicar a conveniente clareza das 
informações a colhêr, o agente deverá deixar em sua substituição 
um outro boletim, indicando a hora em que voltará a recolhê-lo. 
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Quando não exista pessoa capaz de preencher o novo bole- 
tim, o agente deverá preenchê-lo com as indicações que lhe sejam 
fornecidas, levando-o desde logo consigo. 


ARTIGO 23.º 


Se uma família ou convivência houver perdido o respectivo 
boletim, o agente procederá nos termos do artigo anterior. 


ARTIGO 24.º 


O agente recenseador deverá participar, nos termos do n.º 4.º 
do artigo 45.º do decreto n.º 30.110, de todos os chefes de 
família ou de convivência cujos boletins se encontrem mal preen- 
chidos, tenham sido perdidos ou não tenham sido requisitados, 
conforme preceitua o artigo 44.º do mesmo decreto, salvo se 
qualquer dêstes factos se puder justificar pela falta de instrução 
dos responsáveis e fôr evidente a sua boa fé. 


ARTIGO 25.º 


Os agentes recenseadores devem levar consigo o número de 
boletins e de participações de transgressão que lhes pareça sufi- 
ciente para cumprimento do disposto nos artigos anteriores. 


ARTIGO 26.º 


Os regedores, os presidentes das câmaras, os adiministra- 
dores de bairros, os capitáis dos portos e as outras autoridades 
que tenham interferência a no recense amento têm por 
a nos termos do 8 1.º do: artigo 49º do decreto 

30.110, participar todas as dg rsções de que tenham 
ie e que hajam sido cometidas pelos recenscados, 
pelos agentes recenseadores ou pelas autoridades suas subordi- 
nadas, contra o disposto no decreto citado e nas presentes ins- 
truçoes. 

ÁrTIGO 27.º 


Depois de os agentes recenseadores, os regedores e as comis- 
sões recenseadoras e revisoras haverem cumprido o disposto nos 
artigos 27.º, 28.º, 29.º, 30." e 31.º do decreto n.º 30.110, O 
presidente da câmara ou o administrador do bairro devem preen- 
cher as notas de despesa do recenseamento do concelho ou bairro, 
que serão enviadas ao Instituto Nacional de Estatística, junta- 
mente com o serviço respectivo, até ao dia 31 de Dezembro 
de 1940. 

S único. As comissões recenseadoras devem trasladar para 
uma única fôlha de inventário todos os prédios e fogos inscritos 
pelos agentes recenseadores da freguesia, nos termos do ar- 
tigo 12.º destas instruções. Essa fôlha deve ser apensa à acta de 
conclusão do recenseamento da freguesia c conter de forma bem 
legível a indicação «aditamento ao inventário». 


ARTIGO 28.º 
Às autoridades marítimas às quais competir, nos termos do 


artigo 19.º do decreto n.º 30.110, o recenseamento das pessoas 
que às zero horas do dia 12 de Dezembro se encontrem a 


bordo de embarcações portuguesas fundeadas nos portos do con- 
tinente e ilhas ou que nos mesmos portos tenham as suas bases 
de armamento devem enviar as notas de despesa, juntamente 
com o serviço respectivo, dentro dos prazos referidos nos $$ 1.º 
e 2º do artigo 32º do decreto citado. 


ANEXO Nº 1 
Familia 


Segundoo $ 1.º do artigo 7.º do decreto n.º 30.110, devem 
considerar-se famílias — os agrupamentos de pessoas unidas 
por laços de sangue'ou de afinidade que residam habitualmente 
no mesmo fogo ou, não o tendo, vivam em comum sob a auto- 
ridade do mesmo chefe a cargo de quem se encontrem e ainda 
as pessoas que vivam sós em fogos separados. 

O parentesco legítimo, que inclue a afinidade, e o ilegítimo 
são assim os elementos fundamentais para a determinação da 
família. 

Depois do parentesco interessa para êsse efeito a vida em 
comum na mesma habitação. 

A lei refere-se às pessoas que residam habitualmente no 
mesmo fogo e às que vivam sob a autoridade do mesmo chefe, 
porque é êsse o caso normal. 

Entende-se como vivendo em comum as pessoas cujas 
refeições sejam normalmente preparadas ou tomadas em comum. 

Não interessa a circunstância de viverem ou não a cargo 
do chefe de família, desde que vivam em comum. 

Por isso os filhos casados ou outros parentes que trabalhem 
ou tenham rendimentos próprios e como tal possam pagar o seu 
sustento e o paguem devem considerar-se como constituindo 
uma única família com os outros parentes com os quais vivem 
em comum. 

Desta forma, se em determinado fogo habitarem várias 
pessoas todas ; parentes entre si por parentesco legítimo ou ilegí- 
timo, mas não viverem todas em comum, deve cada uma das 
pessoas ou dos grupos de pessoas que viva em separado ser con- 
siderado como uma família àparte. 

Nestas condições deve considerar-se família: 

1.º O grupo de pessoas unidas por parentesco legítimo ou 
ilegítimo que residam na mesma habitação e cujas refeições sejam 
normalmente preparadas e tomadas em comum; 

+ À pessoa que resida sem quaisquer parentes em habita- 
ção separada. 

Este conceito de família abrange, além da família natural 
(marido e mulher, ou marido, mulher e filhos), todos os outros 
agrupamentos de parentes que constituem a família vulgar legi- 
tima (marido, mulher e outros parentes: mulher casada com 
o marido ausente, separada, viúva ou divorciada com ou sem 
filhos; marido nas mesinas condições; irmãos e irmãs solteiras; 
tios e sobrinhos; padrasto ou madrasta e enteados; avós q netos; 
homem ou mulher solteiros, casados, separados, divorciados ou 
viúvos vivendo sós, etc.), ou a família de facto ilegitima (mãe 
solteira e filhos; homém vivendo matitalmente com mulher que 
não seja sua espôsa, etc.). à 

Em todos estes casos devem considerar-se como fazendo 
parte das famílias as pessoas que residam habitualmente com 
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elas e cuja alimentação esteja a cargo das mesmas famílias, em- 
bora não lhes estejam ligadas por qualquer parentesco. 

Estão nessa situação os criados, as criadas, as governantes, 
os motoristas, os professores ou professoras, etc., e ainda os hós- 
pedes que sejam comensais, quer paguem ou não mensalidade. 
Os hóspedes ou as pessoas adstritas a qualquer serviço domés- 
tico que vivam na mesma habitação de uma família, mas a 
quem esta normalmente não forneça alimentação, devem consi- 
derar-se como constituindo uma família àparte. 


ANERO Nº 2 
Chefe de família 


Estabelece o artigo 8.º do decreto n.º 30.110, de 6 de 
Dezembro de 1939, que o preenchimento dos boletins de fa- 
mília será feito pelo chefe de família ou por quem estiver nas 
suas vezes. 


Na maioria dos casos a determinação do chefe de família 


não é difícil. Com efeito, numa família há em regra uma pessoa 
que detém a autoridade familiar e que administra e dirige a sua 
vida. Quando, porém, haja incerteza na sua determinação, de- 
verá considerar-se chefe o membro da família que tenha a res- 
ponsabilidade da manutenção dos restantes. Êste critério não é, 
contudo, rígido e poderá haver circunstâncias especiais que o 
não aconselhem. Por vezes a manutenção da família está a cargo 
de um seu membro ou até de pessoa estranha, que todavia não 
é o seu chefe. 

Na ausência ou no' impedimento do chefe de família o 
boletim deve ser preenchido pela pessoa que, em cada caso, o 
substituir como tal. 

Se a pessoa que subsritue o chefe de família estiver ausente 
ou impedida ou houver dúvidas acêrca da sua determinação, o 
preenchimento do boletim deverá ser feito: 

1.º Pelo membro da família, de sexo masculino, mais idoso 
que estiver presente, se tiver mais de dezóito anos; 

º Pelo membro da família, de sexo feminino, mais idoso 
que estiver presente, se tiver mais de dezóito anos; 

3.º Pelo membro da família que, de facto, possa preencher 
o boletim. 


ANEXO N.º 3 
Convivência 


Convivências, nos termos do $ 2.º do artigo 7.º do decreto 
n.º 30.110, são todos os agrupamentos de pessoas que habitem 
no mesmo fogo de modo permanente ou acidental ou, não o 
tendo, vivam em comum sob a autoridade do mesmo chefe e 
-que não caibam no conceito de família expresso no S 1.º do 
mesmo artigo, incluindo as embarcações de qualquer natureza. 

Vê-se claramente por esta definição o que se entende por 
convivência e o que se pretende através dela. 

Convivências serão assim, em resumo, todos os agrupamen- 
tos de pessoas que de modo permanente ou acidental se encon- 
trem vivendo numa habitação comum e que não possam ser 
consideradas como famílias. 

À lei refere-se ao fogo e à autoridade do mesmo chefe, mas 


apenas, como tal aconteceu com a família, porque é êsse 0 caso 
normal. 

Por habitação entende-se não sômente o fogo, mas também 
o grupo de fogos, a parce de um fogo ou qualquer outra instala- 
ção que sirva para êsse fim, indluitdo as embarcações de qual- 
quer natureza. 

Nestas condições devem considerar-se convivências os hos- 
pitais, os asilos, os quartéis, os colégios, as escolas, os conventos, 
os sanatórios, as casas de saúde, os albergues, os hotéis, as pri- 
sões, os navios de guerra, mercantes e de pesca e, de um modo 
geral, todos os outros agrupamentos de pessoas que se encon- 
trem vivendo na mesma habitação por qualquer motivo (trata- 
mento, assistência, serviço militar, instrução, religião, cumpri- 
mento de pena, hospedagem, viagem, etc.) que não seja o da 
vida de família. 

Com a noção de convivência, que pela primeira vez é apli- 
cada em Portugal, procura-se evitar que seja considerada como 
família toda uma série de agrupamentos de pessoas que não 
têm qualquer carácter familiar. 

À sua adopção deve-se ao mesmo objectivo de análise social 
que levou a distinguir o fogo da família e a aproximar esta do 
seu significado corrente. 


ANEXO N.º 4 


Chefe de convivência 


Estabelece o artigo 8.º do decreto n.º 30.110, de 6 de 
Dezembro de 1939, que o preenchimento dos boletins de con- 
vivência será feito pelos chefes de convivência ou por quem 
estiver nas suas vezes. 

A determinação do chefe de convivência não apresenta, em 
regra, dificuldades. Os agrupamentos de pessoas que formam 
as convivências têm, geralmente, uma pessoa à sua frente, que 
os administra e dirige. Será essa pessoa o chefe da convivência 
e que poderá ser, conforme os casos, o seu director, superior, 
comandante, gerente, capataz, empresário, ih mestre, 
arrais, etc. 

Na ausência ou impedimento do chefe da convivência o 
boletim deve ser preenchido pela pessoa que, em cada caso, o 
substituir como tal. Se a pessoa que substitue o chefe da convi- 
vência estiver ausente ou impedida, ou houver dúvidas acêrca da 
sua determinação, o preenchimento do boletim deverá ser feito: 

1.º Pelo membro da convivência mais categorizado na sua 
hierarquia e, em caso de igualdade, pelo mais idoso que estiver 
presente, se tiver mais de dezóito anos. 

2.º Pelo membro da convivência que, de facto, possa preen- 
cher o boletim. 


ANEXO N.º 5 


Residência habitual 


Considera-se residência habitual o concelho (do continente 
e ilhas), a colónia ou país em que o recenseado habita maior 
parte do ano. 

São única excepção a esta regra: 
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1.º Os oficiais, sargentos, praças ou guardas do exército, da 
marinha de guerra, da guarda nacional republicana, da guarda 
fiscal e da polícia de segurança pública — que devem conside- 
rar-se como tendo a sua residência habitual nos concelhos ou nas 
colónias em que estejam situados os quartéis, arsenais, fortes, 
esquadras, postos ou as bases dos navios a cuja guarnição per- 
tençam; 

* Os indivíduos prestando serviço militar — que devem 
considerat-se como tendo a sua residência habitual no concelho, 
colónia ou país em que residam habitualmente as suas famílias, 
se as tiverem e com elas vivessem; 

3.º As pessoas de qualquer idade internadas em estabeleci- 
mentos de saúde ou de assistência — que devem considerar-se 
como tendo a sua residência habitual no concelho, colónia ou 
país em que residiam habitualmente antes de ingressar nos mes- 
mos estabelecimentos, salvo se o seu 1 ingresso nêles tiver carác- 
ter definitivo; , 

4 Os menores de vinte e um anos não casados nem eman- 
cipados, separados de suas famílias por motivo de estudo, apren- 
dizagem, criação ou outro semelhante — que devem conside- 
tar-se como tendo a sua residência habitual no concelho, na 
colónia ou no- país em que residam habitualmente as suas 
famílias; 

5.º Os indivíduos cumprindo prisão — que devem consi- 
derar-se como tendo a sua residência habitual no concelho, coló- 
nia ou país em que residam habitualmente as suas famílias, se 
as tiverem e com elas vivessem, salvo se a pena que cumpram 
for superior a cinco anos. 


ANEXO N.º 6 
Profissão individual 


Por profissão individual entende-se o ofício ou mester directa 
ou pessoalmente exercido pelo recenseado. 

Se o recenseado não exercer ainda ou não exercer nenhuma 
profissão no sentido indicado, deverá escrever-se — nenhuma. 

Estão nesta situação as crianças sem profissão, os estudan- 
tes, os que vivem de rendimentos próprios ou à custa de outrém 
sem que exerçam qualquer ofício ou mester, etc. 

Se exercer ao mesmo tempo mais de uma profissão, deve 
indicar-se sómente a principal, entendendo-se como tal aquela 
em que o recenseado receba maior salário, ordenado ou lucro 
em dinheiro. 

A indicação da profissão deve ser sempre feita com o maior 
rigor, evitando-se o emprégo de designações imprecisas ou 
incompletas que possam dar lugar a dúvidas. Não se deverão 
usar, por conseguinte, expressões como: militar, marinheiro, 
funcionário, etc. mas indicar o posto, a função ou a categoria. 

Para êssc efeito devem observar-se as seguintes instruções 
especiais para os vários grupos de profissões: 

a) Profissões de carácter agrícola: 

Indicar a profissão individual ou a função que o recenseado 
desempenha — maioral, abegão, podador, jardineiro, pastor, 
campino, vaqueiro, caseiro, feitor, etc, 

Se não exercer qualquer profissão ou função agrícola em 
especial: 

Mas desempenhar nsieentemens ou ao mesmo tempo 


várias profissões ou funções agrícolas diferentes, escrever — 
rural. 

Mas dirigir em nome próprio qualquer exploração agrícola, 
escrever — agricultor. 

b) Profissões de carácter comercial: 

Indicar se é caixeiro, guarda-livros, moço de recados, ge- 
rente, dactilógrafo, escriturário, etc. 

Nunca escrever — empregado no comércio. 

Se não exercer nenhuma profissão em especial, mas se fôr 
dono ou sócio gerente de qualquer escritório ou estabelecimento 
comercial, escrever — comerciante. 


c) Profissões de carácter industrial, 

Indicar o ofício ou a profissão que exerce — carpinteiro, 
torneiro, soldador a autogéneo, electricista, pedreiro, estucador, 
alfaiate, costureira, etc. 

Nunca escrever — operário, artista ou outro termo seme- 
lhante. 

Se não exercer qualquer ofício ou profissão em especial, mas 
fôr dono ou sócio gerente de qualquer estabelecimento ou explo- 
ração de carácter industrial, escrever — industrial. 

d) Profissões relativas à indústria de transportes: 

Indicar se é chefe de estação, factor, revisor, guarda-freio, 
motorista, carroceiro, condutor, bilheteiro, descarregador, esti- 
vador, fragateiro, marinheiro mercante, almocreve, telegrafista, 
boletineiro, telefonista, etc. 

e) Profissões liberais: 

Indicar a profissão que exerce — advogado, médico, enge- 
nheiro, parteira, dentista, escultor, pintor de arte, arquitecto, 
professor de música, professor de ensino particular, etc. 

Se o recenseado tiver curso, diploma ou quaisquer outras 
condições para o desempenho do exercício de determinada pro- 
fissão, esta só deve indicar-se se fôr de facto exercida. 


f) Profissões de carácter doméstico: 

Indicar se é porteiro, cozinheiro, despenseiro, criado, lava- 
deira, ajudante de cozinha, etc. 

Se se tratar de mulheres donas de casa ou pertencentes à 
família ou convivência que se ocupem de trabalhos domésticos, 
escrever — trabalhos domésticos. 

Se, embora ocupando-se de trabalhos domésticos, as mulhe- 
res tiverem outra profissão, é esta que deve ser indicada, nas 
condições estabelecidas nas outras rubricas. 

£) Serviços do Estado e dos corpos administrativos, organis- 
mos corporativos e de coordenação económica, bancos, compa- 
nhias, etc.: 

Indicar a função ou ofício que efectivamente desempenha, 
escrevendo, conforme os casos: fiscal, juiz, escriturário, escri- 
vão, chefe de secção, chefe de repartição, consultor jurídico, te- 
soureiro, administrador, delegado, assistente, professor, etc. 

Se houver dúvidas acêrca da forma como deve designar-se à 
função desempenhada, indicar a categoria: primeito oficial, 
segundo oficial, aspirante, etc. 

Se fôr oficial, sargento, cabo ou praça do exército, da mari- 
nha de guerra, da guarda nacional republicana, da guarda fiscal, 
da polícia de segurança pública ou dos batalhões de sapadores 
bombeiros, indicar o seu posto. 

Para os Ministros de Estado e as autoridades deve indicar-se 
a profissão que exerciam anteriormente. O mesmo se deve fazer 


E qe 


para os indivíduos que estejam transitôriamente a prestar ser- 
viço militar ou que estiverem cumprindo prisão. 

b) Profissões de carácter religioso: 

Indicar se é padre, pároco, cónego, frade, freira, irmão, 
bispo, pastor protestante, rabino, etc. 

Se o recenseado for padre c pertencer a qualquer ordem ou 
congregação religiosa, escrever: padre regular. 


ANEXO Nº 7 
Situação na profissão 


À situação na profissão deve ser indicada nas condições 
seguintes: 

Se o recenscado desempenhar quaisquer funções civis ou 
militares por conta do Estado e dos corpos administrativos (jun- 
tas de província, câmaras municipais c juntas de freguesia), re- 
cebendo a sua remuneração ao mês, escrever: funcionário. 

Se o recenseado trabalhar por conta de uma pessoa ou enti- 
dade particular e receber a sua remuneração ao mês ou à comis- 
são, escrever: empregado. 

Se o recenseado trabalhar por conta de uma entidade pública 
ou particular c receber a sua remuneração à semana ou ao dia, 
escrever: assalariado. 

Se o recenseado trabalhar na agricultura por conta de uma 
entidade pública ou particular e receber a sua remuneração ao 
ano, escrever: soldada anual. 

Se o recenseado fôr comerciante ou industrial e tiver habi- 
tualmente empregados ou assalariados por sua conta, ou se exer- 
cer uma profissão liberal e tiver cinco ou mais empregados ou 
assalariados por sua conta, escrever: patrão. 

Se o recenseado fôr dono, rendeiro ou parceiro de qualquer 
exploração de carácter agrícola e tiver habitualmente empre- 
gados ou assalariados por sua conta, escrever, conforme os casos: 
patrão-proprietário, patrão-rendeiro, patrão- parceiro. 

Se o recenscado ajudar no seu trabalho o chefe da família a 
que pertence ou com o qual resida habitualmente sem receber 
qualquer remuneração em dinheiro, escrever: pessoa de família. 

Se o recenseado fôr comerciante ou industrial e não tiver 
habitualmente empregados ou assalariados por sua conta, ou se 
exercer uma profissão liberal e não tiver habitualmente mais 
de quatro empregados ou assalariados ao seu serviço, escrever: 
isolado. 

Se o recenseado fôr proprietário, rendeiro ou parceiro de 
qualquer exploração agrícola mas não tiver habitualmente em- 
pregados ou assalariados por sua conta, escrever, conforme os 
casos: isolado-proprietário, isolado-rendeiro, isolado-parceiro. 

Em todos estes casos, sempre que o recenseado, no desem- 
penho da profissão indicada na coluna 15, estiver ao mesmo 
tempo em mais de uma situação, deve indicar-se sômente a prin- 
cipal, entendendo-se como tal aquela em que aufira maior orde- 
nado, salário ou lucro em dinheiro. 

Assim, se um médico for funcionário do Estado e exercer 
clínica particular, deve indicar-se como funcionário se os seus 
vencimentos como tal forem superiores aos honorários que nor- 
malmente receber da sua clínica, e como isolado no caso con- 
trário. 

Se, porém, e neste último caso, o mesmo médico tiver para 


o exercício da 'sua clínica um consultório em que tenha habi- 
tualmente cinco ou mais empregados ou assalariados por sua 
conta, deve indicar-se como patrão, em vez de isolado. 

Do mesmo modo deve proceder-se em todos os casos seme- 
lhantes que possam verificar-se. 

Além das indicadas, nenhuma outra condição deverá ser 
inscrita. Por tal motivo, sempre que o tecenseado não estiver em 
nenhuma dessas condições, traçar um risco horizontal. 


ANEXO N.º 8 
Ramo de actividade 


Dor ramo de actividade entende-se a instituição em que o 
recenseado exerce a sua profissão individual. À palavra «ansti- 
tuição» deverá ser entendida no sentido mais amplo e poderá 
compreender | tanto organismos públicos como particulares e de 
qualquer espécie, conforme as condições abaixo indicadas exem- 
plificativamente. 

Uma vez indicada na coluna respectiva a profissão indivi- 
dual, far-se-á a indicação do ramo de actividade em que se exerce 
tal profissão. 

Não se devem, pois, confundir as expressões: profissão indi- 
vidual, situação na profissão e ramo de actividade. 

Pode ter-se, por exemplo, a profissão individual de tesou- 
reiro, ter-se a situação na profissão de funcionário ou de empre- 
gado ou de assalariado e ter-se o ramo de actividade nas contri- 
binigies e impostos ou numa câmara municipal ou num bairro; 
como se pode ter a profissão individual de carpinteiro, ter-se à 
situação na profissão de patrão ou assalariado e ter-se o ramo de 
actividade nos caminhos de ferro, numa fábrica de bolachas, 
num colégio particular, etc. 

Igualmente, é evidente que, não tendo o recenseado ne- 
nhuma profissão individual, não poderá ter situação na profissão 
nem exercerá actividade em ramo algum. 

A sua indicação deve efectuar-se nas condições seguintes: 


* Se o recenseado trabalha por conta do Estado: 

Indicar o serviço ou estabelecimento em que trabalha, es- 
crevendo, conforme os casos: Secretaria da Presidência da Repá- 
blica, Serviços Florestais e Agúicolas, Direcção Geral de Saúde, 
Comissariado do Desemprêgo, Contribuições e Impostos, Go- 
vêrno Civil de..., Instituto Nacional do Trabalho, Supremo 
Tribunal de Justiça, etc. 

Para os militares de carreira deve indicar-se a arma ou ser- 
viço a que pertencem. 

2.º Se o recenseado trabalha por conta de algum corpo admi- 
nistrativo ou algum organismo corporativo ou dé coordenação 

FO 
económica: 

Escrever, conforme os casos: Junta de Província, Câmara 
Municipal, Junta de Freguesia, Grémio, Sindicato Nacional, 
União, Federação, Comissão Reguladora, Junta Nacional, Ins- 
tiítuto, etc. 

3 Se o recenseado trabalha por conta própria ou por conta 
de alguma entidade particular: 

4) Em empregos ou explorações de carácter agrícola, escre- 
ver, conforme os casos: agricultura, silvicultura, criação de 
gado, etc.; 
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b) Em emprêsas ou explorações de carácter comercial, es- 
crever, conforme os casos: banco, cambista, loja de fazendas, 
mercearia, farmácia, compra e venda de propriedades, restau- 
rante, café, loja de chá e café, confeitaria, etc.; 


c) Em emprêsas ou explorações de carácter industrial, es- 
crever, conforme os casos: minas de cobre, pedreira, construção 
civil, fábrica de bolachas, moagem, fábrica de borracha, fábrica 
de cerveja, oficina de ferreiro, etc.; 

d) Em serviços de transporte e comunicações ou em em- 
prêsas concessionárias de outros serviços públicos, escrever, con- 
forme os casos: caminhos de ferro, camionagem, carros eléc- 
tricos, fragatas, táxis, telegrafia sem fios, telefones, distribuição 
de água, fornecimento de gás e electricidade, etc.; 

e) Em profissões liberais, escrever, conforme os casos: me- 
dicina, ensino particular, advocacia, procuradoria, olontologis, 
veterinária, etc.; 

f) Em instituições de assistência, de previdência, humani- 
tárias, desportivas, escrever, conforme os casos: instituição de 
assistência, instituição de previdência, agremiação desportiva, 
agremiação recreativa, etc.; 

£) Em instituições de carácter religioso, científico ou de 
instrução, indicar a sua natureza, escrevendo, conforme os casos: 
seminário, convento, associação de arqueólogos, colégio par- 
ticular, escola particular, etc.; 

b) Em casas particulares (de habitação), escrever: casa 
particular, 

4º Se o recenseado exercer uma profissão ou função de 
carácter religioso (padre, cónego, bispo, pastor protestante, ra- 
bino, etc.) mas não estiver afecto nem pertencer a qualquer 
instituição ou estabelecimento religioso, deve escrever-se apenas, 
e conforme os casos: culto católico, culto protestante, culto 
israelita. 


ANEXO N.º 9 
Meios de vida 


Os meios de vida serão indicados nas condições seguintes: 

Se o recenseado viver principalmente do seu trabalho, escre- 
ver — trabalho. 

Se o recenseado viver principalmente a cargo do chefe da 
família de que faz parte e com a qual resida habitualmente, 
escrever — chefe de família. 

Se o recenseado viver principalmente de ajudas, mesa- 
das, etc., dadas por uma ou mais pessoas, não sendo nenhuma 
delas o chete da família de que faz parte ou com a qual resida 
habitualmente, escrever — outras pessoas. 

Se o recenseado viver principalmente de esmolas ou subst- 
dios variáveis e eventuais dados por diferentes pessoas, quer 
sejam ou não tecebidas na via pública, escrever — esmolas. 

Se o recenseado estiver internado em algum estabelecimento 
de assistência pública ou particular ou se, embora não esteja 
internado em qualquer estabelecimento desta natureza, viver 
principalmente de uma pensão ou subsídio certo e periódico con- 
cedido por uma instituição de assistência pública ou particular, 
escrever — assistência. 

Se as pensões ou subsídios certos ou periódicos forem dados 


por pessoas, e não por instituições, escrever — outras pessoas, 
nas condições já indicadas. 

Se o recenseado viver principalmente de rendimentos pró- 
prios, quaisquer que sejam as suas importâncias, natureza ou 
proveniência, escrever — rendimentos próprios. 

Se o recenseado viver principalmente de uma pensão de 
aposentação, de reforma, de invalidez ou de acidente de traba- 
lho, escrever, conforme os casos — pensão de aposentação, pen- 
são de reforma, pensão de invalidez, pensão de acidente de 
trabalho. 

Em todos estes casos, conforme nêles se indica, deve aten- 
der-se ao meio de vida principal, entendendo-se como tal aquele 
de que o recenseado aufira maiores proventos. 

O meio de vida a indicar não tem por isso que se referir 
obrigatôriamente à profissão declarada na coluna n.º 15 

Assim, a pessoa que exercer uma profissão mas tiver rendi- 
mentos próprios superiores à remuneração que receba pelo exer- 
cício daquela deve escrever — rendimentos próprios. 

Da mesma forma uma pessoa que, não obstante estar em- 
pregada, viva principalmente a cargo do chefe de família ou 
de convivência deve escrever — chefe de familia ou de con- 
vivência. 

ANEXO N.º 


Decreto n.º 30.110 


Artigo 1.º O 8.º recenseamento geral da população, man- 
dado efectuar pelo decreto-lei n.º 29.750, de 14 de Julho de 
1939, terá lugar no continente e ilhas adjacentes às zero horas 


do dia 12 de Dezembro de 1940. 


Reconhecimento e divisão do território 


Art. 5.º A remuneração dos agentes encatregados da orga- 
nização do inventário de prédios e fogos será estabelecida pelos 
presidentes das câmaras municipais ou administradores de bair- 
ros entre o mínimo de $10 e o máximo de EE: por fogo recen- 
seado. 

5 único. Nas cidades de Lisboa e Pôrto a remuneração pre- 
vista neste artigo pode ir até ao máximo de $20 por fogo 
recenseado. 


Âmbito e forma do recenseamento 


Art. 6.º O recenseamento será nominal e simultâneo, de- 
vendo abranger toda a população presente e a que se encontre 
temporariamente ausente da sua residência habitual. 

Art. 7.º O recenseamento será feito por meio de boletins de 
família e de convivência com o dispositivo necessário pelo menos 
para a averiguação do número de habitantes presentes e resi- 
dentes, seus nomes, residência, sexo, estado ctvil, nacionalidade, 
religião, grau de instrução, profissão, situação na profissão, ramo 
de etndade em que se ocupam, meios de vida, desemprêgo e 
fecundidade do casamento actual, além do número e composi- 
ção das famílias e do número e natureza das convivências. 
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5 1.º Para efeito do recenseamento consideram-se famílias 
Os agrupamentos de pessoas unidas por laços de sangue ou de 
afinidade que residam habitualmente no mesmo fogo ou, não o 
tendo, vivam em comum sob a autoridade do mesmo chefe, a 
cargo de quem se encontrem, e ainda as pessoas que vivam sós 
em fogos separados. E 

2.º Consideram-se convivências todos os agrupamentos de 
pessoas que habitem no mesmo fogo de modo permanente ou 
acidental, ou, não o tendo, vivam em comum sob a autoridade 
do mesmo chefe e que não caibam no conceito de família ex- 
ptesso no parágrafo anterior, incluindo as embarcações de qual- 
quer natureza. 

S 3.º Consideram-se fogos todos os locais destinados à habi- 
tação de uma só família ou convivência. 

Art. 8.º O preenchimento dos boletins de família e de 
convivência será feito conforme os casos pelo chefe de família 
ou da convivência ou por quem estiver nas suas vezes. 


Propaganda e organização 


Art. 9.º Compete ao Instituto Nacional de Estatística a 
direcção superior e a realização da propaganda geral do recen- 
seamento em todo o País. Nessa propaganda deverá sobretudo 
ter-se em vista a elucidação da opinião pública acêrca dos objec- 
tivos, importância c interêsse nacional do recenseamento e da 
necessidade de todos responderem com exactidão aos questioná- 
rios dos boletins. 

Art. 10º À propaganda local de recenseamento ficará a 
cargo de comissões de propaganda a constituir em cada distrito, 
sob a presidência do governador civil, e de que farão parte o 
comandante da polícia do distrito, um representante do bispo 
da diocese, o presidente da comissão distrital da União Nacio- 
nal, o comandante distrital da Legião Portuguesa, os presidentes 
das direcções do grémio e do sindicato nacional mais antigos do 
distrito e mais duas pessoas idóncas. 

Art. 11.º Cada comissão de propaganda poderá despender 
na realização dos seus fins até 5 por cento da contribuição das 
câmaras municipais do distrito para o recenseamento indicado 
na tabela anexa a êste decreto. 

$ 1.º As comissões de propaganda deverão submeter até ao 
fim do mês de Agosto de 1940 à aprovação tlo Instituto Nacio- 
nal de Estatística o seu plano de trabalhos, acompanhado de um 
orçamento de despesa. 

S 2.º As despesas das comissões de propaganda até ao limite 
fixado neste artigo serão processadas e mandadas liquidar pelo 
Instituto Nactonal de Estatística, nos termos da legislação em 
vigor. 

S 3.º As câmaras municipais dos concelhos das sedes dos 
distritos adiantarão às comissões de propaganda respectivas as 
verbas necessárias à realização do plano de trabalhos aprovado 
pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 12.º Além da presidência da comissão de propaganda, 
incumbe ao governador civil a fiscalização das operações de re- 
censeamento no distrito, provendo a tudo quanto seja necessá- 
rio para a sua regular execução. 

Art. 13.º À direcção das operações locais do recenseamento 
nos concelhos compete aos presidentes das câmaras municipais. 

S único. Nas cidades de Lisboa e Pôrto as operações locais 


do recenseamento serão dirigidas em cada bairro pelo respectivo 
administrador. 

Art. 14.º No desempenho das suas funções os presidentes 
das câmaras municipais e os administradores de bairros serão 
assistidos por uma comissão revisora concelhia ou de baitro, por 
eles presidida e constituída pelo conservador do registo civil, 
por um pároco, por um médico do partido, por um professor de 
instrução primária e por mais dois membros, escolhidos de prefe- 
rência entre os vogais do conselho municipal representantes de 
organismos corporativos. 

Art. 15.º Àos regedores compete a fiscalização das opera- 
ções do recenseamento nas freguesias. 

Art. 16.º No desempenho das suas funções de fiscalização 
do recenseamento o regedor é assistido por uma comissão recen- 
seadora de freguesia, por êle presidida e constituída pelo pre- 
sidente da junta de freguesia, pelo presidente da comissão de 
freguesia da União Nacional, pelo pároco e pelo professor pri- 
mário. 

S único. No caso de não existirem na freguesia ou estarem 
impedidas uma ou mais das entidades referidas, serão as mes- 
mas substituídas por pessoas idóneas escolhidas pelo regedor. 

Art. 17.º À iniciativa e responsabilidade da constituição das 
comissões de propaganda, revisoras concelhias ou de bairro e 
recenseadoras de freguesia, assim como a nomeação e, quando 
houver lugar para ela, a escolha dos seus membros pertence res- 
pectivamente aos governadores civis, aos presidentes das câma- 
ras municipais ou aos administradores de Bairros e aos rege- 
dores, que as deverão instalar até ao dia 20 de Junho de 1940. 

Art. 18º À distribuição, fiscalização do preenchimento e 
recolha dos boletins de família e de convivência será feita em 
cada secção por um agente recenscador, nomeado pelo presidente 
da câmara municipal ou pelo administrador do bairro. 

S único. Os presidentes das câmaras municipais e os admi- 
nistradores de bairros deverão nomear um agente recenseador 
efectivo e outro substituto para cada uma das várias secções de 
recenseamento do concelho ou bairro até ao dia 20 de Outu- 
bro de 1940. 

Art. 19.º À direcção e a responsabilidade do recenseamento 
das pessoas que às o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 
se encontrem a bordo de embarcações portuguesas ancoradas 
nos portos do continente e ilhas adjacentes ou nêles tenham a 
sua base de armamento, excluindo os navios da marinha de 
guerra, competem: 

4) Às autoridades marítimas a cuja jurisdição pertencerem 
Os portos em que estiverem ancoradas; 

b) Aos capitáis dos portos de armamento das embarcações 
que estiverem em viagem. 

$ 1.º No caso da alínea a) o recenseamento será feito por 
agentes recenscadores nomeados pelos capitáis dos portos res- 
pectivos em número suficiente para que a operação se efectue 
com a maior rapidez. 

5 2.º No caso da alínea b) o recenseamento será feito pelos 
capitáis ou mestres das embarcações, que para êsse efeito devem 
receber do capitão do pórto de armamento, na última vez que 
dêle sairem, antes de 12 de Dezembro, os impressos necessários 
e as competentes instruções. 

Art. 20.º À autoridade marítima que verificar a chegada a 
um pórto da sua jurisdição de uma embarcação em que não se 
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tivesse efectuado o recenseamento deverá tomar todas as provi- 
dências para que êste seja reconstituído na medida do possível. 

Art. 21.º Os capitáis dos portos devem requisitar ao Tnstt- 
tuto Nacional de Estatística, até ao fim do mês de Junho de 
1940, todos os impressos que possam presumir bastantes para 
o inteiro cumprimento do disposto nos artigos anteriores. 

Art. 22.º O recenseamento das guarnições dos navios da 
marinha de guerra portuguesa que se encontrem a bordo às 
o horas do dia 12 de Dezembro de 1940 incumbe ao Ministé- 
rio da Marinha, que para êsse efeito se entenderá directamente 
com o Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 23.º O recenseamento das pessoas que às o horas do 
dia 12 de Dezembro de 1940 se encontrem a bordo de embar- 
cações portuguesas fundeadas ou a navegar na área molhada 
interior do continente e ilhas adjacentes não sujeita à jurisdição 
marítima compete aos presidentes das câmaras municipais, que 
a êle deverão proceder nas condições estabelecidas para a res- 
tante população dos concelhos respectivos. 


Dos operações do recenseamento 


Art. 24º O Instituto Nacional de Estatística enviará até 
30 de Outubro aos presidentes das câmaras municipais e aos 
administradores de bairros, em embalagem especial para cada 
secção, um bilhete de identidade para o agente recenseador, um 
folheto com as instruções para o recenseamento, duas declara- 
ções de entrega e o número de boletins de família e de convi- 
vência que em face do inventário de prédios e de fogos se possam 
presumir necessários. 

S único. Juntamente com os impressos destinados às sec- 
ções o Instituto Nacional de Estatística enviará aos presidentes 
das câmaras municipais e aos administradores de bairros duas 
actas de recenseamento para cada freguesia do concelho ou 
bairro e duas actas de revisão de recenseamento. 

Art. 25.º De 1 a 15 de Novembro os presidentes das câma- 
ras municipais e os administradores de batrros devem proceder 
à entrega dos impressos referidos no artigo anterior aos agentes 
recenseadores, que serão convocados expressamente para êsse 
efeito. 

5 único. Dessa entrega lavrar-se-á auto, a enviar ao Insti- 
tuto Nacional de Estatística. 

Art. 26.º Os agentes recenseadores devem distribuir os bole- 
tins de família e de convivência o máximo de oito e o mínimo 
de quatro dias antes do momento do recenseamento. À recolha 
dos boletins deverá efectuar-se totalmente no dia 12 de De- 
zemibro de 1940. . 

Art. 27.º Uma vez recolhidos todos os boletins de família 
e de convivência da sua secção, o agente recenseador, depois de 
haver separado os primeiros dos segundos e colocado uns e 
outros por ordem de numeração, procederá à sua contagem e 
verificação, devendo entregá-los no prazo de quarenta e oito 
horas, juntamente com o inventário de prédios e fogos e com a 
declaração de entrega devidamente preenchida, ao regedor, que 
de tudo lhe passará recibo. 

Art. 28.º Assim que haja recebido o serviço do recensea- 
mento, o regedor convocará a comissão recenseadora de fregue- 
sia para uma reúnião conjunta com os agentes recenseadores, em 
que será verificado de uma maneira geral e secção por secção 


o trabalho efectuado. Todos os boletins de família ou de con- 
vivência que se reconhecerem imperfeitamente preenchidos deve- 
rão ser entregues ao agente recenseador respectivo, que terá de 
os apresentar ao regedor nas condições devidas dentro de vinte 
e quatro horas. 

Art. 29.º Não havendo nada a rectificar ou a esclarecer ou 
logo que tenham sido feitas as rectificações necessárias, o rege- 
dor preencherá a acta do recenseamento da freguesia, que, depois 
de ser assinada pelos membros da comissão recenscadora de fre- 
guesia, será enviada ao presidente da câmara municipal ou ao 
administrador de bairro, juntamente com as declarações de 
entrega e os boletins das várias secções. 

Art. 30º Logo que tenha recebido o serviço de recensca- 
mento das freguesias do concelho, o presidente da câmara mu- 
nicipal ou o administrador de bairro deverá convocar a comis- 
são revisora concelhia ou de bairro, que procederá ao exame e 
conferência das declarações de entrega dos agentes recenseadores, 
das actas do recenseamento das freguesias, decidindo sôbre as 
dúvidas que tenham sido referidas numas e noutras e revendo 
todos os boletins de convivência. 

S único. A comissão revisora concelhia ou de bairro só 
deverá rever os boletins de família acêrca dos quais a comissão 
de freguesia haja levantado dúvidas. 

Art. 31.º Terminado o trabalho referido no artigo anterior, 
a comissão revisora concelhia ou de bairro preencherá a acta de 
revisão do recenseamento do concelho, que deve ser assinada 
por todos os seus membros e enviada ao Instituto Nacional de 
Estatística, juntamente com todo o serviço do recenseamento do 
concelho. ? 

$ único. Os presidentes das câmaras municipais e os admi- 
nistradores de bairros são responsáveis pelo envio ao Instituto 
Nacional de Estatística, até 31 de Dezembro, do serviço de 
recenseamento do respectivo concelho ou bairro. 

Art. 32º À revisão e rectificação dos boletins telativos às 
pessoas recenseadas nos termos das alíneas 4) e b) do artigo 19.º 
e do artigo 20.” competem às entidades às quais, nos termos 
do mesmo artigo, couberem a direcção e a responsabilidade do 
recenseamento. 

8 1.º Os boletins relativos às pessoas recenseadas nos termos 
da alínea 4) do primeiro dos citados artigos devem ser enviados 
em conjunto ao Instituto Nacional de Estatística com a com- 
petente acta de revisão de recenseamento até ao dia 31 de 
Dezembro . 

S$ 2.º Os boletins relativos às pessoas recenseadas nos ter- 
mos da alínea b) do artigo citado e do artigo 20.º devem ser 
enviados ao Instituto Nacional de Estatística também com uma 
acta de revisão do recenseamento dentro do prazo de dez dias 
após o regresso de embarcações a que disserem respeito. 


Remuneração dos serviços 


Art. 33º A remuneração dos agentes recenseadores será 
fixada pelos presidentes das câmaras municipais, administra- 
dores dos bairros ou capitáis dos portos que os houverem no- 
meado, entre as mesmas taxas limites estabelecidas no artigo 5.º 
e seu $ único para os agentes encarregados do inventário de 
prédios e fogos, referidas, porém, ao número de pessoas recen- 
seadas. j 
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5 único. Nessa fixação as mesmas entidades deverão ter em 
conta as características do serviço do recenseamento nas secções 
respectivas, de forma a atribuir melhor remuneração ao agente 
que tiver trabalho maior e mais difícil. O máximo previsto só 
deverá ser atribuído em casos especiais, devidamente justifi- 
cados perante o Instituto Nacional de Estatística. 

Art. 34.º Pelo trabalho de direcção e fiscalização do recen- 
seamento na freguesia o regedor terá direito à gratificação de 
$os por cada pessoa nela recenscada, até ao limite de 2508, 
equivalente a 5.000 pessoas. Além dêsse número a gratificação 
será de $00(5) por pessoa. 

Art. 35.º Os presidentes das câmaras municipais, os admi- 
nistradores de bairros e os capitáis dos portos poderão propor ao 
Instituto Nacional de Estatística uma gratificação até ao máximo 
de 3008 para o chefe de secretaria da câmara municipal ou para 
qualquer funcionário da câmara municipal, da administração de 
bairro ou da capitania do pôrto que mais assiduamente os tenha 
ajudado nos trabalhos do recenseamento. 


Trangressões e penalidades 


Art. 44.º Em todos os fogos deverá ser entregue, nos termos 
do artigo 26.º, conforme os casos, um boletim de família ou dz 
convivência, mas se por qualquer circunstância essa entrega não 
se verificar, o chefe da família ou da convivência terá obriga- 
ção de o requisitar ao regedor da freguesia. 

Art. 45.º São transgressões estatísticas para o efeito do recen- 
seamento geral da população: 

1º O preenchimento inexacto ou incompleto dos boletins 
de família ou de convivência, a prestação de falsas ou incom- 
pletas informações para êsse preenchimento aos agentes recen- 
seadores, a omissão de qualquer indivíduo residente ou presente 
ou a indicação de indivíduos que não devam figurar nos bo- 
lecins; 

2.º À recusa da prestação de informações que sejam pedidas 
pelas entidades competentes; 

3º À recusa do recebimento dos boletins quando sejam 
entregues ou da sua restituição quando fôr solicitada; 

4º A falta da requisição dos boletins de família ou convi- 
vência ao regedor, nos termos do artigo 44º, quando os mes- 
mos não tenham sido distribuídos. 

Art. 46.º São responsáveis pelas transgressões estatísticas: 

* Os chefes das famílias e das convivências ou os seus 
substitutos; 

2.º O indivíduo do sexo masculino mais idoso residente no 
fogo, se tiver mais de dezóito anos; 

3º O indivíduo do sexo feminino mais idoso residente no 
fogo, se tiver mais de dezóito anos; 

4º À pessoa que de facto possa prestar as informações. 

Art. 47.º Às transgressões estatísticas referidas no artigo 45.º 
serão punidas com multa de 258 a 5008. 

Art. 48.º Os presidentes das câmaras municipais, adminis- 
tradores de bairros, capitáis de portos, regedores, capitáis ou 
mestres de embarcações e agentes recenseadores que não cum- 
pram as obrigações que lhes são cometidas por êste decreto ou 
não obedeçam às instruções que para efeito do recenseamento 


lhes venham a ser dadas pelo Instituto Nacional de Estatística 
incorrem em multa de 508 a 1.0008. 

S único. Os agentes recenseadores que, depois de serem 
nomeados nos termos dêste decreto, se recusarem sem motivo 
justificado a exercer as suas funções incorrem na pena de prisão 
até trinta dias, sem prejuízo da multa prevista neste artigo. 

Art. 49º O processo para a aplicação e cobrança das multas 
pe nos artigos anteriores é o estabelecido no decreto 

* 16.943, de 7 de Junho de 1929, com as alterações constan- 
tes dos parágrafos seguintes. 

5 1.º Todas as entidades públicas ou particulares deverão 
participar ao Instituto Nacional de Estatística as transgressões 
de que tenham conhecimento. Esse dever constitue facto puní- 
vel, nos termos do artigo 48.º, quando não fôr cumprido pelas 
entidades ou pessoas que tomem directamente parte no serviço 
do recenseamento. 

5 2.º As participações a que se refere o parágrafo anterior 
serão acompanhadas da indicação dos nomes e moradas das tes- 
temunhas e dos outros elementos de prova em que se fundarem. 

$ 3: º O Instituto Nacional de Estatística, verificando que 
há motivo para procedimento, mandará autuar a participação, 
remetendo o processo ao presidente da câmara municipal, ao 
administrador do baitro ou ao capitão do pôrto, com indicação 
das diligências a que deve proceder e do prazo dentro do qual 
o processo deve ser devolvido. 

Art. 50.º A importância das multas que vierem a ser aplt- 
cadas nos termos dêste decreto terá a seguinte distribuição: 


20 por cento para o participante, quando não seja fun- 
funcionário do Instituto Nactonal de Estatística; 
80 por cento constituirão receita geral do Estado. 


S único. Para pagamento das multas serão passadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística guias em quadruplicado. O 
pagamento deverá efectuar-se na câmara municipal ou admi- 
nistração de bairro por onde o processo tiver corrido, sendo à 
parte do Estado entregue na tesouraria de finanças do concelho. 
Uma vez efectuado o pagamento, os presidentes das câmaras 
municipais ou os administradores de bairros remeterão ao Ins- 
tituto Nacional de Estatística uma das guias, para ser cura ao 
processo. 


Despesas 


Art. 1.º Às despesas do recenscamento geral da população 
serão liquidadas e mandadas pagar nos cofres competentes pelo 
Ministério das Finanças, segundo a norma estabelecida para o 
pagamento das outras despesas do mesmo Ministério. 

Art. 52.º Para as despesas locais do recenseamento geral 
da população cada câmara municipal do continente e ilhas adja- 
centes deve concorrer com a importância que lhe é indicada na 
tabela anexa a êste decreto. 

5 1.º Essa importância será incluída por cada câmara muni- 
cipal no seu orçamento ordinário para 1940, devendo ser entre- 
gue na tesouraria da Fazenda Pública do concelho como receita 
do Estado. 

S$ 2 Se alguma câmara municipal não houver efectuado a 
entrega dessa importância nas condições fixadas no parágrafo 
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anterior, poderá a mesma ser deduzida do produto de quaisquer 
receitas arrecadadas pelo Estado e pertencentes à mesma câmara 

E Sta R 
por ordem da Direcção Geral das Contribuições e Impostos, à 
qual competirá a fiscalização do disposto neste artigo. 


Disposições gerais | 


Art. 54. é fodas as cartas gde ofício e maços de impressos 
relativos ao recenseamento geral da população serão expedidos 
pelo correio como correspondência oficial até ao limite de 68,5 
de pêso, devendo ser sempre registadas. 

$1º0 disposto neste artigo só é aplicável à correspondên- 
cia e aos maços de impressos expedidos pelo Instituto Nacional 
de Estatística, governadores civis, presidentes das câmaras muni- 
cipais, administradores de bairros e capitáis dos portos ou diri- 
gidos às mesmas entidades e que tenham no enveloppe ou cinta, 
de forma bem visível, a indicação: «8.º recenseamento geral da 
população». 

S$ 2.º As despesas com o registo da correspondência e dos 
maços de impressos serão liquidadas e mandadas pagar nos ter- 
mos do artigo 51.º. 


Anexo n.º 3. — Instruções para a propaganda. 
FINS 


A propaganda do recenseamento deve sobretudo ter em 
vista (artigo 9: º do decreto n.º 3º. ro) a elucidação da opi- 
nião pública acêrca dos objectivos, importância e interêsse nacio- 
nal do recenseamento e da necessidade de todos responderem 
com exactidão aos questionários dos boletins. 

Haverá, para maior clareza, conveniência em distinguir e 
considerar isoladamente os dois fins indicados. 

I— À elucidação da opinião pública acêrca dos objectivos, 
importância e interêsse nacional do recenseamento. 

Êste fim assim expresso contém já em si um programa de 
acção a realizar. 

Pata que êle seja plenamente atingido, será necessário: 


1.º — Chamar a atenção e o interêsse do público para o 

próprio facto do recenseamento. Deverá existir a 
preocupação de o tornar falado e discutido. 
Quanto mais presente êle estiver na atenção e 
no pensamento de todos, mais seguros e fáceis serão 
os resultados a obter na explicação da sua essência e 
objectivos. 

2.º — Explicar o que é o recenseamento. 

É essencial êste ponto, que em cada caso terá que 
adaptar-se às circunstâncias especiais do meio em que 
é feita a propaganda. 

Em síntese e para os meios menos cultos bastará 
indicá-lo como uma contagem de todos os portugue- 
ses e uma investigação acêrca da sua situação, apti- 
dões e condições de vida. 

3.º — Explicar para que serve o recenseamento. 
Compreende-se bem a necessidade de o fazer. 
Também para êsse efeito se terá que atender ao 


E 
grau de cultura das pessoas a que em cada caso fôr 
dirigida a propaganda. A 

No entanto e dum modo geral a utilidade do 
recenseamento deve ser explicada e exemplificada 
sob os seguintes aspectos: 


a) Significado nacional. 

O recenseamento realiza-se no ano em que 
Portugal completa oito séculos de História e três 
séculos de Independência restaurada. 

O recenseamento que em Portugal, conti- 
nente e ilhas adjacentes, deverá contar sem ex- 
cepção todos os seus habitantes, estender-se-á 
também ao nosso vasto Império Colonial e a 
todos os núcleos importantes de portugueses no 
estrangeiro. É 
Ir-se-á verificar quantos são hoje os descen- 
dentes dos portugueses que em oito séculos fize- 
ram, consolidaram e engrandeceram Portugal. 


b) Interêsse nacional. 
O recenseamento vai colhêr elementos e in- 
formações preciosas e em muitos casos indispen- 
sáveis para a solução de grande número de pro- 
blemas nacionais dos quais depende a vida e 
prosperidade de Portugal e dos portugueses. 
Para as pessoas mais cultas bastará possivel- 
mente dar a conhecer o plano de aputamentos 
projectado, que o Instituto Nacional de Estatís- 
tica distribuirá largamente. 
Para as outras e consoante a sua instrução 
ou compreensão, convitá enunciar os principais 
apuramentos exemplificando a sua utilidade e 
insistindo sobretudo naqueles que conforme os 
casos interessem mais às populações e melhor as 
impressionem. 
Estão particularmente indicadas para consi- 
derações desta natureza, os apuramentos relati- 
vos ao número de prédios e de divisões que com- 
õem as famílias, ao número de filhos vivos e já 
falecidos de cada casal, ao número de órfãos 
de menos de 10 anos, à instrução, às profissões, 
à invalidez para o trabalho, à situação na pro- 
fissão, ao tamo de actividade, ao número de 
desempregados de cada profissão, ao número de 
pessoas que vivem a cargo de cada chefe de famí- 
lia e aos meios de idas 
Acêrca de cada um dêstes apuramentos de- 
ver-se-á expor e explicar a utilidade que as infor- 
mações obtidas terão para a resolução dos pro- 
blemas gerais e especiais que dizem respeito a 
cada um dêles. 
Focar-se-ão dessa forma, entre outros, os pro- 
blemas da habitação popular, da assistência in- 
fantil, da organização económica, do combate 
ao desemprêgo, da instrução, do auxílio às fa- 
mílias numerosas, etc., além doutras que as 
circunstâncias especialmente aconselhem. 


c) Interêsse local. 
O recenseamento irá colhêr também infor 
mações de grande interêsse para o conhecimento, 
apreciação e estudo do valor e das necessidades 
de cada terra do País. 
Quis todos os aspectos focados na alínea 
anterior podem também ser considerados em re- 
lação à vida local. 
O Govêrno terá ensejo de conhecer a situa- 
ção que cada uma delas ocupa dentro da Nação.. 
O interêsse local terá para muitas terras de 
carácter bairrista mais acentuado uma importân- 
cia decisiva que a propaganda não pode des- 
prezar. 


d) Interêsse pessoal. 
É evidente que sendo os elementos a obter 
pelo recenseamento de interêsse nacional, serão 
também de interêsse individual, na parte que 
cada um toma para si no bem da Nação e da 
terra da sua naturalidade ou residência. 
No entanto e para além dêsse interêsse in- 
dividual menos sensível, outro existe mais di- 
recto e que deriva do facto de todas as informa- 
ções serem publicadas e assim facultadas ao 
conhecimento e à consulta de todos. 
Poderão aqui exemplificar-se as vantagens 
que nomeadamente os comerciantes e os indus- 
triats terão em conhecer as circunstâncias par- 
ticulares da população de cada terra ou de cada 
região do País, 


4º — Explicar para que não serve o recenseamento. 
O receio acêrca do destino que pode ser dado às infor- 
imações prestadas é de todos os tempos uma das 
maiores dificuldades que encontram os recensea- 
mentos. 
À suposição bastante espalhada de que o Estado 
aproveita os elementos obtidos para fins fiscais ou 
outros semelhantes provoca nos meios menos cultos 
e nem só nêles, uma certa relutância na prestação 
das informações. 
Será por isso necessário dizer e repetir continua- 
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mente que o recenseamento não serve para êsse 
efeito e que as informações pessoais pedidas terão 
catácter rigorosamente confidencial, 
Em caso algum se poderá averiguar ou indicar 
as pessoas que as forneceram. 


H — À elucidação da necessidade de todos responderem 
com exactidão aos questionários dos boletins. 

É visível aos olhos de todos que se as informações não forem 
fornecidas com exactidão está comprometida toda a utilidade do 
recenseamento. 

Em vez de útil êle será prejudicial porque irão tomar-se 
como verdadeiros elementos que de facto o não são. 

Por mais evidente que tudo isto seja, será necessário 


MEIOS 


À propaganda do recenseamento deve ser feita: 


1.º — pela imprensa; 
2.º — pela rádio; 
3.º — pelos cartazes e outros impressos de afixação mural; 
4.º — pelos impressos de propaganda individual; 
.* — pelo cinema; 
é» — a outros meios. 


A utilização dos meios indicados deverá ser feita nas con- 
dições seguintes: 


1º — Propaganda pela imprensa. 


Há a distinguir: 


a) anúncios e avisos; 


b) artigos de propaganda e vulgarização do recen- 
seamento. 


a) Pertence ao Instituto Nacional de Estatística dar 
a orientação a seguir nas publicações de anún- 
cios e avisos nos jornais de Lisboa e Pôrto. 

A iniciativa da publicação de anúncios e 
avisos nos outros jornais pertence às comissões 
de propaganda dos distritos respectivos. 


b) Quanto aos artigos de propaganda e vulgariza- 
ção do recenseamento, o Instituto Nacional de 
Estatística já se assegurou de valiosa colaboração 
do Secretariado de Propaganda Nacional e me- 
diante ela será fornecida oportuna e gratui- 
tamente aos jornais da província colaboração 
escolhida e adequada a êsse efeito. 

Isso não impede, porém, que as comissões 
distritais de propaganda tomem a iniciativa da 
publicação doutros artigos sôbre o recenseamento 
na imprensa local. O mesmo fará o Instituto 
Nacional de Estatística para os jornais de Lisboa 
e outras publicações periódicas de maior éx- 
pansão. 

A propaganda na imprensa poderá ser gratuita 
ou paga. Quando tiver de ser paga as despesas a 
ela relativas constituem encatgo das comissões 
de propaganda, salvo nos casos especiais em que 
o Instituto Nacional de Estatística acordar o con- 
trário. 


2.º — Propaganda pela rádio. 


Esta propaganda poderá revestir a forma de: 


4) rádio-comunicações: avisos, proclamações, frases 
soltas, etc. 


b) palestras e conferências. 


O Instituto Nacional de Estatística assegurar-se-á da cola- 


dizê-lo e em mais de um caso exemplificá-lo de forma adequada boração da Emissora Nacional e dos principais postos de radio- 
ao meio. difusão do País, tanto para êsse efeito como para outros. Deveim 
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a) O Instituto Nacional de Estatística procurará 
promover a projecção de frases, avisos, anúncios 
e composições alegóricas relativas ao recensea- 


as comissões distritais proceder idênticamente com os postos 
de radiodifusão existentes na área que lhes diz respeito. 

Esta propaganda quando não puder ser feita gratuitamente 
será custeada pelas comissões de propaganda. mento nos écrans dos cinemas de Lisboa e Pôrto 


R é ; e diligenciará fazê-lo também quanto aos cine- 
3.º — Propaganda por cartazes ou outros impressos de afr- 


xação mural. 


a) cartazes ilustrados; 


b) impressos só com texto para afixação-mural. 


a) O Instituto Nacional de Estatística tomará in- 

teiramente a seu cargo a elaboração de um ou 
inais modelos de cartazes ilustrados de propa- 
ganda do recenseamento. 
Êsses cartazes serão enviados às comissões dis- 
tritais que por sua vez devem promover a sua 
afixação quando e aonde tiverem por mais con- 
veniente pata a sua eficácia. 


b) O Instituto Nacional de Estatística possivel. 

mente também mandará elaborar impressos só 
com texto destinados à afixação mural. 
Se o fizer adoptar-seá quanto a êsses im- 
pressos o regime indicado quanto aos cartazes 
ilustrados. Porém, e ao contrário do que acon- 
tece com êstes últimos, poderão as comissões de 
propaganda tomar a iniciativa da elaboração de 
impressos de afixação mural que julguem neces- 
sários ou convenientes para os fins em vista. 


4º — Propaganda por meio de impressos de distribuição 


individual. 


4) impressos ilustrados; 


b) impressos só com texto. 


“4) O Instituto Nacional de Estatística tomará intei- 

ramente a seu cargo a elaboração de impressos 
ilustrados. 
Uma parte dêsses impressos será distribuída 
directamente pelo Instituto Nacional de Esta- 
tística e outra será destinada às comissões de 
propaganda distritais para efeito de distribuição 
local. 

b) É possível que o Instituto Nacional de Estatística 
também mande fazer impressos só com texto. 
Se o fizer adoptar-seá quanto a eles o re- 
gime indicado quanto aos impressos ilustrados. 
Porém, e ao contrário do que acontece com 
estes últimos, poderão as comissões de propa- 
ganda tomar a iniciativa de elaboração de im- 
pressos só com texto para distribuição individual. 


5.º — Propaganda pelo cinema. 


a) projecção de frases, avisos, anúncios e composi- 
ções alegóricas relativas ao recenseamento; 

b) organização e projecção de documentários. ou 
filmes de propaganda do recenseamento. 


iara io 
mas da província. 


b) O Instituto Nacional de Estatística pensa poder 
dispor oportunamente de um ou mais documen- 
tários de propaganda do recenseamento que 
procurará fazer projectar no maiot número de 
cinemas do País. Tanto num caso como noutro 
podem e devem as comissões distritais empe- 
nhar-se no sentido de se tirat o maior partido 
possível desta forma de propaganda. Devem ser 
custeadas pelas mesmas comissões as despesas 
resultantes da exibição desses anúncios ou 
documentários nos cinemas dos distritos respec- 
tivos. 


6.º — Propaganda por outros meios além dos indicados. 


A propaganda do recenseamento pode e deve ser 
feita por outros meios além dos indicados e que em 
cada caso devem ser escolhidos e utilizados pelas 
comissões de propaganda. 

Não é possível fazer uma indicação, concreta 
dêsses meios que lôgicamente hão-de variar segundo 
as circunstâncias particulares do tempo e do lugar 
em que hajam de ser utilizadas. 

Há nesse ponto, campo pata a iniciativa e imagina- 
ção das comissões. ' 
Ao designar-se a composição da comissão de propa- 
ganda houve o empenho de que nelas estivessem 
representadas, além da autoridade pública, todos os 
outros sectores importantes da vida da Nação. 

É por isso natural que cada um dos membros das 
comissões fique com um dêsses sectores especial- 
mente a seu cargo para efeito de propaganda. 
Assim acontecerá por certo com o representante do 
Bispo da Diocese, com o presidente da Comissão. 
Distrital da União Nacional, com o Comandante 
Distrital da Legião Portuguesa, com os represen- 
tantes dos organismos corporativos, com as duas 
pessoas designadas pelo Governador Civil e até com 
êste último. 

Esta especialização há-de favorecer a escolha e 
a mais eficaz utilização dos meios especiais de pro- 
paganda adequada para cada um dêsses sectores. 

O Instituto Nacional de Estatística em tempo opor- 
tuno dirigir-se-á às autoridades eclesiásticas, aos di- 
versos serviços do Estado, aos organismos corpora- 
tivos e às instituições ou organizações religiosas, 
culturais, económicas, desportivas ou recreativas, pe- 
dindo o seu valioso concurso para a perfeita realiza- 
ção do recenseamento. 

Isso, porém, não impede, antes exige que cada 
comissão de propaganda dentro do distrito respec- 
tivo se assegure da colaboração de todas essas entida- 
des e estimule e oriente a sua acção. 
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Anexo nº 4 — Impressos auxiliares estabelecidos pelo decreto n.º 30.110: 


ANEXO N.º q-A 


II SN 0PST-HOST 


*OXIRQ Op OgóBIyStuImpe ep no 
tedrotunm esetgo ep oquisto no 00UzIq oTgs voo sopeomuazne 
108 WO9A9P OXIILQ OP 1OpEISImIMpe Op NO tItmgo ep equop 
“[891d OP VINIUUISSE E O JOprosuddoL ojuodr op ouou O 


*optamvasusoar op opóvzivas v mind 

DONSIDISIT AP IDUOIMAS ONHASUT Op sagônagsu! sDp '9g à 

SE PR SOTO SOp SOWIO] SOU OFI:OE or Ojotaap op 

“9P 3 2 SoBnro sou sopsozd sopopyvuad sop opóno 
-Ido P 10ôn] pIDp 1240p ajsop ojuamdiano opu Q 

“OPS DAS DP oyuaduosap oxojsad O Jony 

“ogadsoz udp wn vpo v onb vprpom vu “spossad à 

sopopiojnv so supo; tmasop 'vaigoadsos vazp vz mixuga 

-14U0D OP O DIJILID Sp sunajog sop miyjosoz v a opina 

-HIstp “ojuamosuoooz o vivd 7 NF op soodnzsm 
SDp à Opojo ojazsap op sousa sou “oy-opugadmog 


pesonbou) tusom mp ou 0pJ09S 


vpojuoo 20] ponh ow = penetesimesnassps ra assa 


eosecacncanenaoecumncananananaceecenees p visonhos) vu Jopoasuadas 


PS TIRO REATORES OTRA “TU 200wou “686 OP 


OLQUIZA OP 9 9P OTI:OE ou Opuoop Op BT by 
-JD Op onur $ op sowto sou “emb “soprasp sogaja so 


vuvd “oumpoop * 


ovôvindod va “vaas OLNINVISNIDAM o 


VOLSILVISA 3d TVNODVYN OINLISNI 


Jopeasu2221 aquase 2p 


apepnuapi ap ug 


8 


— 102 — 


ANEXO No 4B 
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ANEXO N.º 4:C 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 
ÀS O HORAS DO DIA 42 DE DEZEMBRO DE 1940 


Província O Concelho à 
Distrito à — bairro 


ACTA DE RECENSEAMENTO 


Da freguesia d 


dos de de 1940 a comissão recenseadora da freguesia d. 

» constituída nos termos do artigo 16.º do decreto n.º 80:110, de 6 de Dezembro de 1989, 
depois de haver cumprido o disposto nos artigos 28º e 29º do citado decreto e nas instruções do Instituto 
Nacional de Estatística para a realização do recenseamento, resolve dar por concluído o serviço do mesmo nesta 
freguesia, com o resultado que consta do quadro seguinte: 


Número Número 
das Lugares a que se referem as secções de | cond. 
famílias | vências 


Kúmero | Pessoas presentes | Pessoas ausentes 
de 


Total a transportar... ..... 
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5 ; Pessoas ausentes. 
Número Número 

das Lugares à que se referem as secções de 
secções famílias Y z 


| 
| 


Trabalharam no recenseamento agentes recenseadores, que foram nomeados pelo 
nos termos do $ único do artigo 18.º do decreto n.º 30:110. 
Por ser verdade tudo quanto ficou estrito se lavrou a presente acta, que vai assinada pelos membros desta 


comissão e leva anexo todo o serviço do recenseamento desta freguesia, constituído por 
- boletins de familia e 
e fogos e seus respectivos aditamentos. 


declarações de en- 


boletins de convivência. Também leva anexo inventários de prédios : 


trega, 


1 N. E. — 176 


IS10-IxPRENSA NACIONAL 1940 
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ANEXO Nº 4-D 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 
PRE 
Província O Distrito O 
ACTA DE REVISÃO DO RECENSEAMENTO 
No de 
(Concelho ou bairro) 
Aos de de 1940 a Comissiio Revisora do 
de , constituída nos termos do artigo 14.º do decreto n.º 30:110, 


de 6 de Dezembro de 1939, depois de o haver revisto de harmonia com o disposto nos artigos 80.º e 81.º do 


decreto citado e nas instruções do T. N. E. para a realização do recenseamento, resolve declará-lo conforme e 


definitivo com o resultado que consta do quadro seguinte: 


Const- 
vências 


Nomes das freguesias do concelho ou bairro 


Total a transportar ....| 
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Número 


do 
Nomes das freguesias do concelho ou bairro Poaad Famílias da 
tes na 
froguesla 


Pessoas presentes) Pessoas ausentes 


Transporte da pág. 1... 


Total a transportar .... 


Nomes das fregueslas do concelho ou bairro 


Número 
do 
secções 
existen- 
tes na 


Conyi- 
vências 


Transporte da pág. 2... 


Totai 
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As gratificações aos regedores foram estabelecidas pelo 
ao abrigo do artigo 84.º do decreto n.º 80:110. 
4 gratificação do foi estabelecida pelo 
, 40 abrigo do artigo 35.º do decreto n.º 80:110. 


As remunerações aos agentes recenseadores foram estabelecidas pelo 
+ ao abrigo do artigo 33.º do decreto n.º 80:110. 


As remunerações dos agentes das freguesias de 


foram fixadas no máximo previsto na disposição citada, precedendo autorização do I. N. E., comunicada pelo 
ofício de 


A despesa com as gratificações e remunerações respectivamente em todo o 


importam em E 


” ç ifnpinãa me mparemea mma aaa al 9 
nas condições que vão discriminadas nas notas de despesa anexas a esta acta. 

Por ser verdade tudo quanto ficou escrito se lavrou a presente acta, que vai assinada por todos os membros 
desta Comissão Revisora e leva anexos uma nota de despesa, actas de recenseamento, de- 
clarações de entrega, boletins de família e - de convivência. Também leva anexos 


inventários de prédios e fogos e seus respectivos aditamentos. 


LN. EITA 


1808 IuprENSA NACIOXAL 190 
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ANEXO N.º 4-E 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


AUTO DA ENTREGA DOS IMPRESSOS 


» dei por concluída, nos termos dos artigos 25.º do decreto n.º 80:110 


e 2º das instruções do Instituto Nacional de Estatística para a realização do recenseamento, a entrega dos 
impressos destinados ao serviço do mesmo recenseamento aos agentes recenscadores das várias freguesias 


déêste o que se verificou para cada uma destas nas datas e condições 


a seguir indicadas: 


, Preguesias do concelho ou bairro 


Nimero 
de 
erdem 
das 
freguesias 


Freguesias do concelho ou bairro 


Número) k 
de Assinatura do regedor respectivo 
agentes] 


HI] 


IO 
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Número 
de 
ordem Freguesias do concelho ou bairro E Assinatura do regedor respectivo 
das 
freguesias 


RRRNNAE 
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Número 
de data Número 

ordem Freguesias do concelho ou balrro da | do Assinatura do regedor respectivo 
das de tagentos) 


freguesias Novembro 


Dao nor DE in O, 


4 cada um dos (número total) agentes recenseadores referidos foram distribuídos, em cumprimento 


das disposições citadas, um bilhete de identidade devidamente preenchido, um exemplar das instruções para o 
recenseamento, dois exemplares de notas de entrega, uma fólha de inventário e o número de boletins de Família 
e de convivência e de participação de transgressão gue se considerou bastante. Também a cada agente foi 
entregue o original do inventário de prédios e fogos da secção respectiva. 


Para constar se lavrou o presente quto, que vai assinado por mim, 


» e pelos regedores das freguesias dêste 
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ANEXO No 4-F 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


INVENTÁRIO DE PRÉDIOS E FOGOS 


Província O Concelho O 


Distrito O —* bairro 
Freguesia O 


PARTICIPAÇÃO DE TRANSGRESSÃO 


Eu, 


residente em 


na qualidade de 


nos termos do $ 1º do artigo 49º do decreto nº 30:110, de 6 de Dezembro de 1989, e do ar- 


tigo 14.º das instruções do Instituto Nacional de Estatística para a realização do inventário de prédios 


e fegos, participo que: 
(Nome do transgressor) 
residente em 


na qualidade de 


» transgrediu 


o disposto no artigo) -* das citadas instruções do Instituto Nacional de Estatistica para a rea- 


lixação do inventário, por 


$) Se o transgressor fôr proprietário, inquilino ou ocupante dos prédios ou fogos à inventariar, indicar o artigo 12º 
8 O transgressor fôr pessoa ou entidade afecta ao serviço do inventário, indicar o artigo 13.º 


São testemunhas deste facto: 


, de profissão 
residente em , 
e , 
de profissão , resudente em 


» que comigo assinaram esta participação. 


(Localidade) » (data) de de 1940. 


Assinatura do participante 


Assinaturas das testemunhas 


1 


ga 0 Nona 


instruções 


Este impresso pode ser preenchido por qualquer pessoa ou entidade que tenha conhecimento. dama transgressão. 
O participante tem direito a 20 por cento da importância das multas, excepto se for funcionário do Instituto Na- 
.cional.de Estatistica. 


O impresso, depois de preenchido, deve ser enviado ao presidente da câmara ou ao administrador do bairro, 
» dep P: > P: 
“Que, por sua vez, o enviarão ao Instituto Nacional de Estatística. 


Às transgressões cometidas por uma autoridade administrativa só podem ser participadas pelos seus superiores 
hierárquicos. 
LN. E—ISS 


0942 Imprensa NACIONAL — 1940 
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ANEXO N.º 4-E 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


arame 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


Província à Concelho O 
Distrito O sa = — bairro 
Freguesia O 


PARTICIPAÇÃO DE TRANSGRESSÃO 


Eu, a a ea e 


residente em ia dia na SS SEE E Ca j 


na qualidade de au E, 
nos termos do $ 1º do artigo 49º do decreto nº 30:110, de 6 de Dezembro de 1939, e do ar- 
tigo 26º das instruções do Instituto Nacional de Estatística para a realização do recenseamento, 
participo que: 

dora do Iinigpefa = e EA 4, 


residente em E age gi go ls da aa oi 


na qualidadede oba SA SA rd EPE 


O, transgrediu 


o disposto no artigo 2... º do decreto citado, por 


(a) Se o teansgressor fôr chefe de familia ou de convivência, indicar 0 actigo 45º do decreto citado. E 
Se o transgressor fôr pessoa ou entidade aferta ao servico da recenseamento, indicar q artigo 48.º da decreto citado. 
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São testemunhas dêste facto: 


o . de profissão á 
residente em ua Ee ” 
e E - ES oe 4 
de profissão , residente em : , 


—, que comigo assinaram esta participação. 


(Localidade) , (data) de de 1940, 


Assinatura do participante 


Assinaturas das testemunhas 


"10 aee emma 


2º 


Instruções 


fisto impresso pode ser preenchido por qualquer pessoa ou entidado que tenha conhecimento duma transgressão. 

O participante tem direito a 20 por cento da importância das multas, excepto se for funcionário do Instituto Na- 
cional de Estatistica, 

O impresso, depois de preenchido, deve ser enviado ao presidente da câmara, ao administrador do bairro ou 
ao capitão do porto, que, por sua voz, O enviarão ao Instituto Nacional de Estatistica. 

As transgressões cometidas por uma autoridade administrativa só podem ser participadas pelos seus superiores 


hierárquicos. 


LN E-tNS 


————"0—— 
Inpurssa Naciowar — 1240 a 


Anexo nº 5. — Impressos estabelecidos pelas Instruções: 


ANEXO N.º 5:A 


SERVIÇO DA | REPÚBLICA 


Edital 


VIII Recenseamento Geral da População 


Inventário de prédios e fogos 


Faço público, para os efeitos devidos, que durante o mês de Julho de 1940 
se há-de efectuar, em obediência ao disposto no artigo 2.º do decreto n.º 30:110, 
de 6 de Dezembro de 1939, o inventário de prédios e fogos, que se destina a 
preparar 0 recenseamento geral da população. 

Trata-se de um trabalho da maior importância, do qual depende em grande 
parte o êxito do recenseamento, e que permitirá ao Govêrno conhecer as neces- 
sidades e as condições de vida do povo, para melhor cuidar dos seus justos 
interêsses, 

Não se terá em vista na sua realização qualquer fim fiscal, pelo que os 
seus resultados não poderão em caso algum servir de base à contribuições ou 
impostos, 

Devem todos, sem excepção, na parte que a cada um disser respeito, faci- 
litar o trabalho das autoridades e dos agentes encarregados dêsse serviço, 

A falta de cumprimento dêsse dever constitue transgressão punível com 
multa de 25% a 500%, para todos os proprietários e inquilinos dos prédios ou 
fogos, ou seus representantes, entendendo-se como tais as pessoas à quem es- 
teja confiada a conservação ou a guarda dos mesmos ou as pessoas que este- 
jam presentes nêles no momento da visita dos agentes. 

Os agentes inventariadores levarão consigo declarações de identidade as- 
sinadas por mim e têm instruções rigorosas para o perfeito desempenho das 
suas funções. 

Julho de 1940. 


O Presidente da Câmara, 


LN. E.-163 
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ANEXO Nº 5:B 


— 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA PoPpuLAÇÃO 
INVENTÁRIO DE PRÉDIOS E FOGOS 


Província: . 
Distrito: 

Concelho: 
....* bairro. 


Freguesia: 


Declaração da identidade 


de Agente Inventariador 


e É ca » declaro para 
os efeitos devidos que, nos termos do $ 1.º do ar- 
tigo 2.º do decreto nº 80:110, de 6 de Dezembro 
de 1939, nomeei 


natural de. 
morador em 
de profissão 
inventariador na freguesia d... 


sendo-lhe atribuido o n.º............:.. dentro da mesma 
freguesia e fixada para efeito de trabalho que nos 
termos da lei lhe compete a área compreendida den- 
tro dos limites seguintes: eee 


para inicio do trabalho. do inventário, que deverá 
prosseguir sem interrupção até final. 

Devem por isso todas as autoridades e pessoas, na 
medida que « cada uma diga respeito, prestar-lhe todo 
o apoio e auxilio de que careça para 0 perfeito desempe- 
nho da sua missão. 

O não cumprimento dêste dever dará lugar à apli- 
cação das penalidades previstas nos artigos 47.º e 48.º 
do decreto n.º 30:110, nos termos dos artigos 12º, 13.º 
e 14.º das instruções do Instituto Nacional de Estatistica 
para a realização do inventário. 


O nome do agente inventariador e à assinatura do presi- 
dente da câmara ou do administrador do bairro devem ser 
autenticados com sêlo branco ou carimbo da câmara municipal 
ou da administração do bairro. 


0891-1940 LN, E-i63 


| 


ANEXO N.º 5-C 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


Be RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


INVENTÁRIO DE PRÉDIOS. E FOGOS 


Província O. Concelho à 
Distrito O — bairro 


AUTO DE CONCLUSÃO DO INVENTÁRIO 


Na freguesia de 


Aos de de 1940, a comissão recenseadora da freguesia de 
» constituída nos termos do artigo 16.º do decreto n.º 80:110, de 6 de Dezembro de 1939, 
depois de haver cumprido o disposto nas instruções do Instituto Nacional de Estatística para a realização do 


inventário dos prédios e fogos, resolve dar por concluído o serviço do mesmo inventário nesta freguesia com o 


resultado que consta do quadro seguinte: 


0893 Inersxsa NACIONAL — 1940 


Número . 

de ordem Número Número 
dos Nome dos diferentes lugares da freguesia de de 

lugares , prédios fogos 
(a) 


Total a transportar. .....seccrsees 


(a) Os lugares devem ser inscritos por ordem alfabética. 
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Número Nú 
do ordem meo 
dos Nome dos diferentes lugares da freguesia . de 


lugares prédios 


Prédios e fogos isolados ou dispersos ........esesecensecancacransreees 


Trabalharam no inventário agentes inventariadores, que foram nomeados pelo (9) 
nos termos do 8 1.º do artigo 2.º do decreto n.º 80:110. 

O serviço do inventário da freguesia consta de fólhas, que estão devidamente rubricadas pelos res- 
pestivos agentes recenscadores e se encontram repartidas pelos cadernos que acompanham êste auto em 
conformidade com as instruções do T. N. E. 

Por ser verdade tudo quanto ficou escrito se lavrou o presente auto, que vai assinado por todos os membros 
da comissão recenseadora da freguesia d, A 


(a) Escrever, conforme os casos, presidente da câmara ou administrador do bairro. 1. N. E.-152 


ANEXO N.º 5-D 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


De 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


mst 


INVENTÁRIO DE PRÉDIOS E FOGOS 


AUTO DE REVISÃO DO INVENTÁRIO 


Aos de de 1940 a Comissão Revisora do(&) de 


» constituída nos termos do artigo 14º do decreto n.º 80:110, de 6 de Dezembro 


de 1939, depois de haver revisto, de harmonia com o disposto nas instruções do Instituto Nacional de Estatística 
para a realização do inventário de prédios e fogos, o serviço do mesmo inventário de todas as Ireguesias 


do (a) » resolve declará-lo conforme e definitivo com o resultado que consta do quadro 


seguinte, onde se indica também o número dos agentes inventariadores que operaram nas várias freguesias e das 


secções de recenseamento em que cada uma delas foi dividida pelo (b) 5 


e 7 j Êo 2º Y H 
nos termos e para os efeitos do artigo 8.º do decreto citado. LN. E-tsé 


(0355 — IMPRENSA NACIONAL - 1940 


Número 
do quo Nome das freguesias do concelho ou bairro 
inventa-| secções 
freguesias rladores 
(9) 


mas | mma amam memos ssa | mr | nt | res | mes 


——mj Dl 


Total a transportar ..... cce... 


(a) Escrever, conforme os ensos, concelho ou bairro. . 2a = 
(6) Escrevor, conforme os casos, presidente da câmara ou administrador do bairro. 
(c) As freguesias devem ser inscritas por ordem alfabética. 
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Número 
de ordem E Número 
das Nome das freguesias do concelho ou bairro de 
freguesias prédios 


E 


ESEa 


HI 


Transporte da 1.º página... cr.» 


Total a transportar ....cecre 


“123 


A ss a E E a 


Número ; . Número 
de ordem . Número | Número de | Número 
das Nome das freguesias do concelho ou bairro do de agentes | de 
Treguêsias prédios fogos jinventa-| secções 
riadores 
dl 
O 
Giba ADA | — 
Duca ll PER 
O E | 
dO PR RE 
Transporte da página ....... co. E 
Total geral ...cscceat sand 
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As remunerações dos agentes inventariadores de todas as freguesias do (2) 


foram estabelecidas pdoO 00 abrigo do artigo 5.º do decreto n.º 30:110, e 
somaram o total de E) ( 


Sea 


nas condições que vão discriminadas na nota de despesa anexa a éste auto, 

Tanto o original do serviço do inventário, que fica em poder desta Comissão, como o duplicado, que acompa- 
nha êste auto, foram conformados, nos termos do artigo 24º das já referidas instruções, para a realização do 
inventário, com a divisão em secções de recenseamento que ficou indicada e que desta forma é submetida à apro- 


vação do Instituto Nacional de Estatística. 


Observações: 


Por ser verdade tudo quanto ficou escrito se lavrou o presente auto, que vai assinado por todos os membros 
da Comissão Revisora do (a) eleva anexos uma nota de despesa, 
autos de conclusão de inventário de cada uma das freguesias e. . maços contendo o duplicado do serviço 


do inventário neste X) 


(a) Escrever, conforme os casos, concelho ou bairro. Em E 
(b) Escrever, conforme os casos, presidente da câmara ou administrador do bairro. 
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ANO Ns INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


—eçe- -— 


INVENTÁRIO DE PRÉDIOS E FOGOS 


Província O Distrito O 


NOTA DA DESPESA 


Noto de 


Eu, > 


nos termos e para os efeitos do artigo 25.º das instruções do Instituto Nacional de Estatística para o inventário 


de prédios e fogos, dou por concluídos os trabalhos do apuramento das despesas efectuadas com o serviço do mesmo 


inventário neste (4) » nas condições que constam. do quadro seguinte: 


Número Agentes inventariadores Remu- Número 
ã de (a) 
do ha Freguesias do concelho ou batrro estadia e depor ne 
freguestas| Número Nomes por fogo tariados| 
O PR :  D O O 
ni | —— |) —— | — — 
Total a transportar... J.... [E 


(a) Escrever, conforme os casos, concelho ou bairro. 
(6) As freguesias devem ser inscritas por ordem alfabética. 
(e) Só deve inscrever-se o nome de outra freguesia na linha seguinte àquela que fôr ocupada pelo último agente da freguesia anterior. 


— 126 — 


Agentes Inventariadoros 


Importância 
dovlda 


Nomes 


Transporte da pág. 1...|.... E 


Total a transportar... dc.» . 


Pág. 
a e O O ar ni RR 
Agentes inventarladores Remu. | Número EA 2 
neração Importâtcia - 
estabelece] VOOS | devida 
na Dor fogo Aiariados 


O a 


Transporte da pág. ide 


Total a transportar... .|.... 
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Agentes inventariadores Remu- | Número 
ã o 
neração Importância 
Fragueslas do concelho ou bairro ediiolgotia fogos di 
; aven- 
domts Dor 6 | asrados 


Transporte da pág. cc. 


Jim conformidade com a discriminação feita, a despesa total efectuada neste concelho com a reulização do 
inventário de prédios e fogos foi de escudos 8a 


JA 
Esta nota de entrega é composta de folhas, que foram numeradas e rubricadas por mim. 
, de de 1940. 
0 , 


EN. E.—15S 


——D 0 —— 
- OME-luprensa Nacioxas o 1940 
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ANEXO No s.F 


Instruções para a distribuição e utilização dos impressos 
para o inventário de prédios e fogos 


Fôlhas de inventário 

A cada agente inventariador devem ser fornecidas as necessárias para o original e o duplicado 
do inventário nas condições estabelecidas no decreto n.º 30:110, de 6 de Dezembro de 1989, e nas 
instruções para o inventário de prédios e fogos, atendendo a que cada fogo deve ocupar uma linha 
e que, nos termos da indicação constante das próprias fólhas do inventário, o fogo ou fogos per- 
tencentes a um prédio só devem ser inscritos na linha seguinte Aquela em que fôr inscrito o prédio 
respectivo. 

Por êste motivo, caberão em cada fôlha tanto menos fogos quanto menor seja o número de fogos 
que haja por prédio, visto que serão mais as linhas ocupadas pela incrição déstes. 

Regedores: em conformidade com o artigo 9.º das Instruções para o inventário de prédios e 
fogos e seu $ 1.º, deverão ser fornecidas aos regedores algumas fólhas de inventário, para que estes 
possam suprir qualquer falta de fólhas de inventário dos agentes inventariadores. 


Instruções para o inventário de prédios e fogos 
Deve ser distribuído um exemplar: 
A cada membro da comissão revisora do concelho. 
À comissão recenscadora da freguesia. 
A cada agente inventariador. 
Os restantes exemplares serão distribuídos criteriosamente e da forma mais conveniente para a 
propaganda e melhor realização do serviço. 


Declarações de identidade 


Será entregue uma a cada agente inventariador, devidamente preenchida. 
Deve, contudo, atender-se ao artigo 8.º das Instruções para o inventário de prédios e fogos. 


Participações de transgressão 


Será entregue pelo menos uma a cada agente inventariador. 

Regedor: em conformidade com o artigo 9.º das Instruções para o inventário de prédios e fogos 
e seu $ 1.º, deverão ser fornecidas aos regedores algumas participações de transgressão, para que estes 
possam suprir qualquer falta de participações de transgressão dos agentes inventariadores ou forne- 
cê-las a qualquer outra pessoa que tenha conhecimento de alguma transgressão estatística e queira 
participar. 


, 


Autos de conclusão 

Deverão ser entregues dois a cada comissão recenseadora de freguesia. 

Os autos de conclusão com maior número de linhas, se acaso tiverem sido enviados, devem ser 
distribuídos às comissões recenseadoras das freguesias com maior número de lugares. 
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Autos de revisão 


Devem ser utilizados pela comissão revisora do concelho, nas condições estabelecidas. O dupli- 
cado deverá ficar em poder dos presidentes das câmaras ou dos administradores dos bairros. 


Notas de despesa 


Devem ser utilizadas nas condições dos autos de revisão. As suas fôlhas intercalares, quando 


enviadas, serão utilizadas consoante as circunstâncias. 


Impressos para a comunicação da reúnião dos agentes 
para distribuição dos impressos 


É de grande importância o cumprimento do disposto no artigo 6.º das Instruções para o inven- 
tário de prédios e fogos. 
Rótulos 
Destinam-se a ser colocados nos volumes em que forem enviados ao Instituto Nacional de Es- 
tatística os vários impressos do inventário nas condições estabelecidas no artigo 54.º do decreto 
n.º 80:110, de 6 de Dezembro de 1939, e seus parágrafos e no artigo 26.º das Instruções para o 
inventário de prédios e fogos. 


Há dois tipos: 
Um de côr azul, destinado à remessa de todos os impressos a enviar ao Instituto Nacional 
de Estatística, menos as fôlhas de inventário. 
Outro de côr rosa, destinado à remessa das fôlhas de inventário. 
É essencial que êste impresso seja preenchido na forma néle indicada. 


Editais 
Deverão ser distribuídos e colocados nos lugares do costume e naqueles que pareçam convenientes 


para o bom funcionamento dó serviço do inventário. 
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ANEXO No 5-6 
8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


Câmara Municipal DES upnia ide e ea ne gia g ada ÃO g 
Ex.mº Senhor 
Director do Instituto Nacional de Estatística 


Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no 
artigo 6.º das Instruções do Instituto Nacional de Estatística 
para a realização do inventário de prédios e fogos venho comu- 
nicar a V. Ex.* que nesta data dei por concluída a distribuição 
dos impressos aos agentes inventariadores das várias freguesias 
deste: vununssaii dades saltando ml sigaas god amena Fhditinrade a 

Os agentes são em número de ..... -... c a cada um dêles 
foi entregue uma declaração de identidade devidamente preen- 
chida e o número de fôlhas de inventário e de participações de 


transgressão em conformidade com as Instruções respectivas. 


A BEM DA NAÇÃO. 


ANEXO Nº 5-5 
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SERVIÇO DA REPÚBLICA 


Edital 


8º Recenseamento Geral da População 


Faço público, para” ós efeitos devidos, qué às O horas do dia 12 de Dezembro (meia 
noite do dia 11) terá lugar o 8.º Recenseamento Geral da População Portuguesa. 

Trata-se de uma operação da maior importância que se destina a averiguar qual 
é a população de Portugal e quais são as suas condições de vida e de trabalho. 

Essa indagação é necessária para o Govêrno conhecer bem as necessidades de cada 
terra, das várias profissões e do País inteiro. 

Em Portugal têm-se feito recenscamentos de dez em dez anos e o último foi de 1930. 

O de 1940, porém, distingue-se dos outros todos, não só por ir recolher maior número 
de informações, mas também por se realizar no ano em que Portugal completa oito séculos 
de existência. . 

% Por êsse motivo êle vai efectuar-se igualmente nas colónias é nos países estrangeiros 
em que vivam portugueses. 

O recenseamento é feito por meio de boletins de família e de convivência, que serão 
preenchidos respectivamente pelos chefes de família e de convivência. 

fisses boletins devem ser distribuídos em todas as casas ou locais de habitação 
entre 4 e 7 de Dezembro. 

Os chefes das famílias ou das convivências aos quais não tenham sido distribuídos 
boletins devem pedi-los ao regedor. 

As indicações devem ser feitas em relação à meia noite do dia 11 de Dezembro. 

A recolha dos boletins realiza-se no dia 12. 

Serão punidos com multa de 505 a 5008 todos os chefes de família ou de convivência 
que não prestem informações verdadeiras, não aceitem ou não entreguem os boletins, ou 
não os peçam ao regedor quando lhes não tenham sido distribuídos, 

A distribuição e a recolha dos boletins será feita por agentes recenseadores, que 
vão munidos de bilhetes de identidade autenticados com a minha assinatura. 

Os agentes têm instruções para preencher os boletins das famílias em que não 
existam pessoas que saibam escrever. 

As informações obtidas são confidenciais e não podem servir de base a quaisquer 
contribuições ou impostos. 


Dezembro de 1940. 
' O Presidente da Câmara, 


1. N. E.-200 
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ANEXO Nº 51 


Província 0d Distrito O 


Eu, 


INSTITUTO NONE DE ESTATÍSTICA 


8º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


NOTA DA DESPESA 


Com REMUNERAÇÃO AOS AGENTES RECENSEADORES 


No (3) de 


-+ 


nos termos e para os efeitos do artigo 27º das instruções do Instituto Nacional de Estatística pora o recensea- 


mento, dou por concluídos os trabalhos do apuramento das despesas efectuadas « com à remuneração dos agentes 


neste (o) » nas condições que constam do quadro seguinte: 
Nimero Agentes recenseadores “| Remi pao 
de ordem a! 8 | Importânci 
das Proguesias do concelho on bairro ERA a Dessoas| - vida e 
froguostas Re Nomes PR por pessoa | dia 
(0) (2) 


(u) Escrever, conforme os casos, contélho ou Bairro. 
(6) As freguesias devem ser instritas por ordem alfabética. 


te 


) 


- Total a transportar... .uetoio 


Só deve inscrever-se o nome de ontra freguesia na linha seguinte Aquela que fôr ocupada pelo último agente da freguesta anterior. 
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Pág. 


Número 
de ordom 
das 
freguesias, 


Agentos recenseadores 


Freguesias do concelho ou balrro 
Nómero Nomes 


Remu- | Número 
neração | 8 | Importância 
pstabelecida] POSSORS | govida 


POP POSSO) caga 


Mo 


Transporte da pág. 1 


Total a transportar. ... 
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O 
Número Remu- 
de ordem gi qa RCE =| ueração 
das estabelecida] 
freguesias por pessoa 


Transporte da pág. 


Total a transportar... dc... aê 


136 = 


Agentes recenseadores Número 


o de de | importância 
de ordi eraí â 
Pi Preguestas do concelho ou bairro astabalecida| POSSOas “devida 


por pessoa | FeCeu- 


Roms seadas 


| 


ESERECASADA 


ERRR 


Transporte da pág. 


Total geral... ...eccroreio 


Em conformidade com a discriminação feita, a despesa efectuada neste 
agentes foi de escudos CE ed ao mf 


com a remuneração aos 


DA 
Esta nota de entrega é composta de fólhas, que foram numeradas e rubricadus por mim. 
, de de 1940. 
(9) A 


EN E-I7S 


1806-InrRExSA NAcrOxAL - 1940 
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ANEXO Nº 5.] 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


— poe — 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


Provínciad Distrito O 


NOTA DA DESPESA 


com a gratificação aos regedores e ao funcionário da Câmara Municipal ou da Administração do Bairro 


No(s) de 


Eu, , 
nos termos e para os efeitos do artigo 27.º das instruções do Instituto Nacional de Estatística para 0 recensea- 
mento, dou por concluídos os trabalhos de apuramento das despesas efectuadas com a gratificação dos regedores 
e funcionário da Câmara Municipal ou da Administração do Bairro neste (2) » calculadas 
de acôrdo com o estabelecido nos artigos 34º e 35.º do decreto n.º 30:110, de 6 de Dezembro de 1989, e que 
constam do quadro seguinte: 


Importância. 

devida 
pelo número 

de Dessnas Importância 
x além dovida 
até 5:000, | qg 5:00, 

2805 |4 $00(5) 
Por pessoa | por pessoa 


Total à transportar 


fa) Escrever, conforme os casos, concelho ou bairro. 
be As freguesias devem ser inscritas por ordem alfabética. 
o) O nome do regedor deve ser inscrito na mesma linha de inscrição da respectiva freguesia. 


Número 
de ordem 
das 
freguesias] 


Importância 


Freguesias do concelho ou bairro devida 


Transporte da pág. 1... 


Total a transportar... 
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essoas [Pelo número! 
Pregnesias do concelho ou bairro Le : À da pessoas 


froguestas! : e onda 


por pessoa 


de pessoas 
além 
de 5:000, 
a $00(5) 
por pessoa 


Importância 
devida 


Transporie da pág. 2... 


Total a transportar .... 
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pelo número) 
| de pessoas 

até 5:000, 
a $05 
por pessoa 


- dostda 


E SS ERIC: 


E d.. 
Transporte da pág. 3.1... PO 2] [aid 


Total da gratificação aos regedores. . cc. crer Detega nro dana ies 


Gratificação ao 


Total geral 


Em conformidade com a discriminação feita, a despesa total efectuada neste com a grati- 


— foi de escudos 3. 


ficação aos regedores e ao 


ar de : Do deiggo. 


LN. Evo 


——— 000000. : 
1834 ImpkeNsA NACIONAL IDAS Gere Élrs dora 
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ANEXO N.º 5-L 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA 


8º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


AVISO 


0 Sr. 
é avisado, em conformidade com o & 1.º do artigo 14º das Instruções pará a realização 
do Recenseamento Geral da População, para comparecer perante o regedor da freguesia 
de até às horas 
do dia 11 de Dezembro de 1940, a fim de receber indicações sóbre o preenckimento dos 
boletins de recenseamento. 


Freguesia d, ku de de 1940. 


O Agente Recenseader a 


2 N. E. 182 HOT 1m0 


ANEXO N.º 5.M 


RECENSEADOR: 


Nas Instrugões para o Recenseamento encontras tudo o que 
precisas saber para betn cumprires a tua missão. 

Por elas poderás também avaliar a importância do Recen- 
seamento e as responsabilidades ae te pertencem na sua rea- 
lização. " 

Não comeces a trabalhar sem sie bem o que tens a fazer. 
Lembra-te sempre que do teu trabalho perfeito depende o in- 
terêsse de Portugal. 

Lê, pois, as Instruções e faz por bem as cumprires. - 


Estuda, sobretudo, os artigos: 

Artigo 6.º — que estabelece os teus deveres; 

Ártigo 7º — que determina o teu primeiro trabalho: o 
gana da primeira página nos Boletins de Família e 
de Convivência; 

Artigos 8º, 9º e 10.º — que te indicam o modo de distri- 
buíres os Boletins; 

Ártigos 11º, 14º, 15º.€ 16º — que te marcam o que 
deves fazer no momento da entrega dos Boletins; 

drtigos 12º, 13º, 17º.€ 18º — que te dizem o que de- 
verás fazer quando algum prédio não esteja inscrito nas fôlhas 
do inventário de prédios e fogos, quando haja alojamentos que 
se não possam considerar fogos ou quando tiveres de recensear 
mendigos e outras pessoas sem habitação, que durmam na via 
pública; 

Artigos 19.º e 20.º — que te indicam o modo de recolher 
os Boletins; 

Artigo 21.º — que te diz o que deverás fazer quando na 
tua secção haja barracas, tendas ou quaisquer casas desmontá- 
veis ou volantes com população de carácter nómada ou flutuante, 
tais como ciganos e feirantes, etc.; 

Artigos 22º, 23º e 24.º — que te marcam o que deves 
fazer no momento da recolha dos Boletins. 


E também o 
Artigo 27º do decreto n.º 30:110 — que te indica o que 
deverás fazer depois da recolha dos Boletins. 


E fixa bem as datas seguintes: 
1a 15 de Novembro — Entre estes dias deves receber os 


impressos destinados ao recenseamento. 
Começarás logo a preparar os Boletins, preenchendo a pri- 
o: 
meira pagina. 
4a 7 de Dezembro — Entre estes dias farás a distribuição 
dos Boletins. 
Zero horas do dia 12 de Dezembro (meia noite de 11 de 


Dezembro) — momento do Recenseamento Geral da Popula- 
ção, ao qual se devem referir todos os dados inscritos nos Bole- 
tins pelos chefes de família e de convivência. 

12 de Dezembro — Farás a recolha dos Boletins. 


13 e 14 de Dezembro — Prepararás os impressos e farás 


a sua entrega ao regedor. 


ANEXO N.º 5.N 


8.º RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO 


Instituto Nacional de Estatística. 


Instruções para a distribuição e utilização dos impressos para 
o 8.º Recenseamento Geral da População. 


BOLETINS DE FAMÍLIA 


A cada agente recenseador devem ser fornecidos os neces- 
sários para dar cumprimento ao disposto no artigo 10.º das Ins- 
truções para o Recenseamento tendo em vista o conceito de fa- 
mília expresso no Anexo n.º 1 das Instruções citadas. 

Não deve confundir-se família com fogo. 

Em conformidade com o artigo 5.º das Instruções deverão 
ser fornecidos aos regedores alguns Boletins para o caso dos dis- 
tribuídos aos agentes não chegarem. 


BOLETINS DE CONVIVÊNCIA 
Capas: 

A cada agente recenscador devem ser fornecidas as neces- 
sárias para darem cumprimento ao disposto no artigo 10.º e no 
Anexo n.º 3 das Instruções. 

Não confundir Convivência, com família e fogo. 

Folhas intercalares: 

A cada agente recenseador devem ser fornecidas as necessá- 
rias para darem cumprimento ao $ 2.º do mesmo artigo 10.º. 

Em conformidade com o artigo 5.º das Instruções deverão 
ser fornecidas ao regedor algumas capas e folhas intercalares dos 
Boletins de Convivência para o caso dos distribuídos aos agentes 
não chegarem. 


BILHETES DE IDENTIDADE 


Será entregue um a cada agente recenseador devidamente 
preenchido e assinado. 

Deve, contudo, atender-se ao artigo 4.º das Instruções para 
o Recenseamento. 
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INSTRUÇÕES PARA O RECENSEAMENTO 


Deve ser distribuído um exemplar: 
a cada membro da Comissão Revisora do concelho; 
a cada membro da Comissão Recenseadora da fre- 
guesia; 
a cada agente recenseador. 


Os restantes exemplares serão distribuídos criteriosamente e 
da forma mais conveniente para a propaganda e a melhor realiza- 
ção do serviço. 


PARTICIPAÇÕES DE TRANSGRESSÃO 


Serão entregues algumas a cada regedor, pata que estes as 
possam entregar aos agentes que lhas devem pedir quando forem 
necessárias. 


DECLARAÇÕES DE ENTREGA E RECIBO 


Será entregue uma a cada agente. 

A declaração da entrega será preenchida pelo agente que a 
juntará com o serviço do recenseamento, quando o entregar ao 
regedor. Este assinará e entregará ao agente o respectivo recibo. 


AVISOS 


Serão distribuídos ...... a cada regedor que os fornecerá 
aos agentes, quando necessários. (S 1.º do artigo 14.º das Ins- 
truções). 


EXORTAÇÃO AOS AGENTES 


Será entregue, uma a cada agente. 
Deverá ser recomendada ja sua leitura a todos os recensea- 
dores. 


ACTAS DE RECENSEAMENTO 


Deverão ser entregues duas a cada Comissão Recenseadora 


de freguesia, 


Às actas de recenseamento com maior número de linhas, 
se acaso tiverem sido enviadas, devem ser distribuídas às 
Comissões Recenseadoras das freguesias com maior número de 
lugares. ; o , 
Dever-se-á recomendar: que na segunda coluna sômente 
podem ser inscritos nomes de lugáres. 

- Não interessa, pois, os nomes de arruamentos, que deverão 
ser distribuídos pelo nome do lugar, povoação, vila ou cidade 
a que pertencem, ou os nomes de prédios isolados que quando 
existirem numa secção devem ser incluídos na rubrica «isolados 
e dispersos». 


AUTOS DE ENTREGA DOS IMPRESSOS 


Depois de preenchido e assinado pelos regedores e pelo Pre- 
sidente da Câmara ou Administrador do Bairro deverá ser en- 
viado a este Instituto até ao dia 20 de Novembro. 


ACTAS DE REVISÃO 


Devem ser utilizadas pela Comissão Revisora do concelho 
nas condições estabelecidas. O duplicado deverá ficar em poder 
dos Presidentes das Câmaras, ou dos Administradores dos 
Bairros. 


NOTAS DE DESPESA 


A) Com gratificações aos regedores e a um funcionário da 
Câmara Municipal ou Administração do Bairro. 

B) Com a remuneração aos agentes. 

Devem ser preenchidas nas condições estabelecidas. 

O duplicado deverá ficar em poder do Presidente da Câmara 
ou do Administrador do Bairro. 

Às suas folhas intercalares, quando enviadas, serão utiliza- 
das consoante as circunstâncias. 


EDITAIS 


Deverão ser distribuídos e colocados nos lugares do costume 
e naqueles que pareçam: convenientes para a perfeita elucidação 


do público. 


Copítulo 7.º 


Propaganda 


$ 1.0 — Preliminares, $ 2.º — Propaganda do inventário de prédios e fogos. 


$ 


ba: 


— Propaganda do recenseamento geral da população no continente e 
: A) Imprensa; B) Rádio; C) Cartazes e outros impressos de afixação 


mural; D) Impressos de propaganda individual; E) Cinema; F) Outros 


$ 1.º — Preliminares 


Em 21 de Maio de 1940 o Instituto Nacional de Estatística 
iniciou formalmente os seus trabalhos com a propaganda do re- 
censeamento ao dirigir-se ao Senhor Presidente do Conselho pe- 
dindo autorização para adoptar uma frase dos seus discursos 
como lema e ideia-força da mesma propaganda e submetendo 
ao critério de S. Ex.* a escolha daquela que devia ser adoptada 
dentre as várias que se propunham para o efeito. 

O pedido foi deferido e a escolha recaíu na afirmação — 
somios mgis; somos melhores — que encerrou o discurso sobre 
a constituição das Câmaras na evolução da política portuguesa, 


proferido em 9 de Dezembro de 1934. 


$ 2.º — Propaganda do 


Mas a acção de propaganda prôpriamente dita só começou 
; ç propaganda ptop!! Sa S 
nas vésperas da realização do inventário de prédios e fogos e a 
propósito desta operação que se realizou durante o mês de Julho 
de 1940. Essa acção de propaganda relevou exclusivamente do 
ç propes 


O primeiro trabalho do Instituto Nacional de Estatística no 
domínio da propaganda foi a elaboração das instruções para a 
mesma propaganda (anexo n.º 3, do capítulo anterior) que fo- 
ram enviadas a todos os governadores civis do continente e ilhas 
adjacentes, acompanhadas de circular esclarecedora, com vista às 
comissões distritais que deviam ter sido constituídas sob a presi- 
dência daquelas autoridades até ao dia 20 de Junho de 1940. 

Também já se integrou na tarefa de propaganda a publica- 
ção e distribuição feita pelo Instituto Nacional de Estatística do 
plano de apuramentos que foi referido e reproduzido no capí- 
tulo 3.º. 


inventário de prédios e fogos 


Instituto Nacional de Estatística e atingiu, graças à valiosa cola- 
boração do então Secretariado da Propaganda Nacional, quase 
toda a Imprensa e quase todos os postos emissores do País (ver 
anexos n.º 1 e 2). 


$ 3.º — Propaganda do recenseamento geral da população no continente e ilhas 


No desempenho das funções que lhe eram cometidas de 
dirigir superiormente a propaganda do recenseamento, o Ins- 
tituto Nacional de Estatística manteve durante todo o período 
dos trabalhos um contacto estreito com as comissões distritais. 
Estas cumpritam dum modo geral as suas obrigações, distin- 
guindo-se algumas delas pelo zelo com que o fizeram. 

Passa-se a seguir em revista a actividade desenvolvida em 


cada um dos vários meios de propaganda previstos, distinguin- 
do-se, aonde haja lugar para isso, a que relevou do Instituto ou 
das comissões distritais. 


A) Imprensa. — Para a propaganda do recenseamento atra- 
vés da imprensa, o Instituto Nacional de Estatística recorreu 
novamente aos serviços de informação e imprensa do Se- 
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cretariado da Propaganda Nacional. Para utilizar mais proficua- 


mente esse concurso, o Instituto encarregou da direcção da pro- 


paganda pela imprensa dois jornalistas de reconhecido mérito. 

A propaganda pela imprensa abrangeu artigos de tese sobre 

assuntos relativos ao recenseamento, da autoria de pessoas de 

- particular competência nos vários ramos do saber; simples arti- 
gos de propaganda; e ainda ecos, anúncios, avisos ou comunica- 
ções referentes ao serviço do recenseamento (anexo n.º 3). 

Merecem citar-se ainda a visita dos representantes da im- 
prensa diária de Lisboa e Porto ao Instituto Nacional de Esta- 
tística, que se efectuou em 11 de Novembro de 1 940 ea entre- 
vista concedida pelo Director do Instituto ao Diário da Manhã 
e que foi publicada no número deste jornal de 21 de Novembro. 

O Instituto Nacional de Estatística elaborou e forneceu 
todas as informações, temas e alvitres necessários ao trabalho 
jornalístico. 

As comissões distritais nas áreas de jurisdição respectivas 
cooperaram largamente na propaganda pela imprensa. À ampli- 
tude e intensidade da publicidade relativa ao recenseamento na 
imprensa periódica pode avaliar-se pelos documentos do anexo 
n.º 3 deste capítulo. 


B) Rádio. — A propaganda pela rádio assentou basilar- 
mente na cooperação da Emissora Nacional que o Instituto asse- 
gurou logo desde início. 

Essa cooperação, que foi valiosíssima, não exclufu à dos 
outros postos particulares que a prestaram com uma compreen- 
são digna de registo, tanto a pedido directo do Instituto Nacio- 
nal de Estatística ou por intermédio do Secretariado da Pro- 
paganda Nacional, como ainda a solicitação das comissões dis- 
tritais das áreas respectivas. 

A acção desenvolvida pela Emissora Nacional ao serviço do 
recenseamento consta do anexo n.º 4 e dispensa a indicação do 
que foi feito pelos postos particulares. 


Os documentos B), C) e D) do anexo n.º 4 reproduzem, a 
título exemplificativo, as notas fornecidas pelo Instituto Nacio- 
nal de Estatística para serem lidas durante as emissões, para 
abrir as leituras do noticiário, bem como para a abertura e fecho 
das emissões dos dias 8, 9, 10 e 11 de Dezembro. 


C) Cartazes e ontros impressos de afixação mural. — Ao 
contrário do que se dispusera nas Instruções para a propaganda 
as citcunstâncias impediram que o Instituto Nacional de Esta- 
tística mandasse executar qualquer cartaz ou impresso de afixa- 
ção mural. 

Esse facto foi devidamente comunicado às comissões distri- 
tais às quais se encareceu a necessidade de tomarem elas próprias 
a iniciativa desse meio de propaganda. As comissões de Lisboa 
e Porto distinguiram-se entre todas pelos cartazes ilustrados que 
mandaram executar. As outras limitaram-se a impressos não 
ilustrados. O cartaz da comissão distrital do Porto e os impressos 
de afixação mural dos distritos de Aveiro e Braga vão reprodu- 
zidos neste capítulo (anexo n.º 5). 

Além dos cartazes ou impressos de afixação mural prôpria- 
mente ditos, algumas comissões mandaram também fazer pe- 
quenos cartazes ou impressos para serem colocados nos eléctricos, 
nos comboios e nos recintos ou estabelecimentos públicos. 


D) Impressos de propaganda individual. — Conforme de- 
terminavam as instruções o Instituto mandou executar impressos 
ilustrados de propaganda individual. Foram de dois modelos 
diferentes e a sua tiragem conjunta orçou por um milhão de 
exemplares, permitindo uma larga distribuição por todo o País, 
tanto directamente (estabelecimentos públicos, escolas, estações 
de correio, etc.) como através das comissões. Quase todas estas 
também fizeram impressos de propaganda individual embora 
não ilustrados. O mesmo aconteceu com vários organismos cor- 
porativos que concretizaram desse modo o seu empenho no êxito 
do recenseamento. 

Os documentos A), B), C), D) e E) do anexo n.º 6 são 
constituídos pela reprodução dos impressos mais representativos 
da autoria das comissões ou de organismos corporativos. 


E) Cinema. — No tocante à propaganda pelo cinema o 

: É ae qu 
Instituto Nacional de Estatística mandou executar dois filmes 
de legendas alusivos ao recenseamento. De cada um desses 
filmes foram tiradas cópias que correram nos'cinemas de Lis- 


boa e Porto (anexo n.º 7, A). 


F) Outros meios. — Tanto o Instituto Nacional de Esta- 
tística como as comissões distritais recorreram a muitos outros 
meios de propaganda. Seria difícil a enumeração de todos eles e 
por isso apenas se indicarão os mais importantes, que só por si 
permitem ajuízar do que se fez nesse campo. 

Assim, pelo que diz respeito ao Instituto Nacional de Esta- 
tística, merecem referência especial: 


1.º — Os pedidos de colaboração na propaganda do recen-: 
seamento dirigidos às autoridades civis e eclesiásticas, 
aos ministérios, às escolas técnicas, secundárias e 
superiores, aos professores primários e aos organis- 
mos de coordenação económica e corporativos. 


2º — O aproveitamento dos alto-falantes dos campos de 
jogos e da Exposição do Mundo Português (anexo 


nº7,B)eC)). 


3º — À adopção de um carimbo próprio de propaganda 
que foi aposto em toda a correspondência expedida 
pelo Instituto. O emprego desse carimbo resultou 
de não ter sido possível realizar a pretensão do Ins- 
tituto Nacional de Estatística de que a Administra 
ção Geral dos Correios, Telégrafos e Telefones adop- 
tasse, durante os dias que precederam o recensea- 
mento, um carimbo de propaganda deste pata à inu- 
tilização dos selos da correspondência. 


Pelo que diz respeito às comissões distritais são de referir: 


1.º — À colocação de largas tiras de pano com dísticos alu- 
sivos ao recenseamento nos pontos de maior trânsito 


das cidades (anexo n.º 7, D)). 


2º — À decoração de montras de estabelecimentos comer- 
ciais, em ordem à propaganda do recenseamento 


(anexo n.º 7, E)). 


Anexos 


Anexo n.º 1— À imprensa na propaganda do inventário de prédios e 
fogos. Anexo n.º 2-— À rádio na propaganda do inventário de prédios e 
fogos, Anexo n.º 3-- A imprensa na propaganda do recenseamento. 
Anexo nº 4— À rádio na propaganda do recenseamento, Anexo n.º 5 — 
Cartazes ilustrados e impressos de afixação mural. Anexo n.º 6 — Impressos 


de propaganda individual, Anexo n.º 7 — Outros meios de propaganda. 


Anexo nº 1.— À imprensa na propaganda do inventário 
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de prédios e fogos. 


A) Síntese de assuntos a focar em artigos de imprensa 
organizada e fornecida pelo S. P. N. aos jornais para propa- 
ganda do inventário de prédios e fogos. 


1 — Não existe, a não ser excepcionalmente e feito por int- 
ciativa duma ou outra câmara municipal, um inventário dos 
prédios urbanos permitindo avaliar da sua utilização e do nú- 
mero de andares de cada um. 

É evidente que esse conhecimento relacionado com os dados 
demográficos que serão fornecidos no censo da população, e ba- 
seados nos resultados de um inquérito simultâneo sobre as neces- 
sidades de cada centro populacional, podem fornecer indicações 
de grande utilidade, muito principalmente no que respeita à 
construção de casas ou de bairros de casas económicas. 

Às indicações fotnecidas serão: 

Número de prédios, sua natureza e número de andares, 
por distritos e concelhos. 

Número de fogos e o número de divisões, pot distritos e por 
concelhos. 


2 — Carácter especial do inventário de prédios e fogos. 


É conveniente fazer sobressair a independência do Estado 
na realização dos seus trabalhos, que apenas visam a apresentar 
números que permitam o estudo de certos problemas, mas de 
forma alguma se relacionam com fins de carácter fiscal. 

Assim as visitas que os agentes inventariadores terão de 
fazer aos prédios, as informações por eles pedidas de forma 
alguma se relacionam com os trabalhos das comissões que fize- 
ram a avaliação dos prédios. 


3 — Fim do inventário e necessidade de exactidão nas res- 
postas às informações pedidas. (Vidé Introdução às Instruções 
para o inventário de prédios e fogos). 


4 — Deveres e obrigações dos proprietários e agentes (ar- 
tigos 10.º e 12.º das Instruções para o inventário de prédios e 
fogos). 

Dever-se-á chamar a atenção para os deveres dos proprietá- 
rios, estabelecidos no artigo 12.º, bem como para o que cons- 
tituirá transgressão e quais serão as penalidades (artigos 44.º 
e seguintes do decreto n.º 30-t10 de 6 de Dezembro de 1939 e 
artigo 14º e S único do artigo 12.º das Instruções para o inven- 
tário de prédios e fogos). 


B) Data e número de jornais em que foram publicados arti- 
gos e notícias. 


Datas Número 
de jornais 
a 


Total acssisrasanesaca desta se iam fans ag ennatdecs 173 


to to 
RSv- ua 


NS TG IAN DSO ni 
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Anexo nº 2.— À rádio na propaganda do inventário de 

prédios e fogos. 

A) Frases soltas transmitidas pela rádio para propaganda 
do inventário de prédios e fogos. 

Está a realizar-se no corrente mês de Julho em todo o País 
o inventário de prédios e fogos, acto preparatório do 8.º Recen- 
seamento Geral da População a realizar em Dezembro de 1940. 

Este inventário não avalia, conta. 


* * 


Não critiques as medidas do Governo, se o impedes de 
recolher os dados que o inventário de prédios e fogos, que se 
está a realizar, lhe fornecerá para tomar essas medidas. 


* 
* %* 


Às instruções para a realização do inventário de prédios e 
fogos foram feitas com todo o cuidado, tudo se procurando 


prever. 
* 


* * 


Todos os presidentes das câmaras, administradores dos bair- 
ros, regedores e agentes inventariadores devem ler com todo o 
cuidado e fazer cumprir rigorosamente essas instruções. 


B) Aviso radiodifundido relativo ao inventário de prédios e 
fogos. — A inventiva tão fecunda do Lisboeta descobriu nova 
finalidade ao inventário de prédios e fogos agora em curso € 
assim assegura que essa operação estatística está relacionada com 
quaisquer possíveis movimentos de refugiados, Deus sabe em 
que sentido! 

Se fosse verdade só haveria que louvar a meticulosidade e 
previdência das autoridades. Mas não é e prova-se mais uma 
vez ser maior a imaginação do que a memória do referido povo. 

Com efeito, igual inquérito se realizou no censo anterior 
muito embora com outras modalidades, as estabelecidas no de- 
creto n.º 18.338 de 16 de Maio de 1930, que mandava efectuar 
então essa operação. Os fins em vista da operação que agora se 
está a realizar são os definidos no decreto n.º 30.110 de 6 de 


Dezembro de 1939. 


Anexo nº 3.— À imprensa na propaganda do recensea- 
mento. 


A) Esclarecimentos prestados pelo 1. N. E. à imprensa 
e à rádio sobre o recenseamento. 


Começaram ontem a ser distribuídos 
os Boletins de Família 


É no próximo dia 11 que, à meia noite, se realiza, simul- 
tâneamente, em todo o País, o 8.º Recenseamento Geral da 
População — facto de transcendental importância na vida da 


Nação e que vai servir para realizar o inventário geral das nossas 
possibilidades presentes. 

Quantos somos? À esta pergunta vai responder o recensea- 
mento. Para que ele seja o espelho perfeito do que somos é ne- 
cessário que todos respondam com verdade aos boletins do censo 
— boletins que começaram ontem a ser distribuídos. 

O boletim de família, de que estão sendo distribuídos mi- 
lhões de exemplares, é o mais importante documento a preen- 
cher. Há que saber quantas famílias, quer legítimas, quer ilegí- 
timas, habitam Portugal, quais os seus componentes, modos de 
vida, idades, etc. 

Família, para efeitos do recenseamento, é o grupo de pessoas 
unidas por parentesco legítimo ou ilegítimo que residam na 
mesma habitação e cujas refeições sejam normalmente prepara- 
das ou tomadas em comum. Considera-se ainda como família 
toda a pessoa que, sem outros parentes, resida em habitação 
separada. 

Num caso como noutro, consideram-se como fazendo parte 
das famílias, as pessoas que, habitualmente, residam com elas e 
cuja alimentação — e esta é uma das características diferenciais 
mais importantes — estejam a cargo da família. Englobam-se 
assim, no núcleo familiar os serviçais, governantes, motoristas, 
professoras, damas de companhia, amas e ainda os hóspedes, 
desde que estes sejam comensais. 

Várias são as perguntas a que se deve responder. Assim, no 
boletim de família, formulam-se as seguintes perguntas: nome 
próprio e apelido; residência habitual; relação com o chefe da 
família; sexo;vidade; estado civil; naturalidade e nacionalidade; 
grau de instrução; defeitos físicos; profissão, ramo de actividade 
e condições de vida; tempo do casamento, fecundidade; órfãos; 
serviço militar; e religião. 

Não se presta a dificuldades de qualquer espécie a interpre- 
tação a dar a estas perguntas. Na naturalidade há, porém, a 
considerar se o indivíduo é português ou estrangeiro; quanto à 
pergunta que se refere à instrução há a responder se sabe ler, 
se ainda estuda ou se já deixou de estudar. 

Entretanto, no próprio boletim de família, no desejo de, 
completa e eficientemente, se elucidar o público acerca da forma 
a responder às perguntas, figura um exemplo, completo e 
eloquente, dum boletim de família preenchido. 

Deve o boletim ser preenchido pelo chefe de família ou 
pelos seus substitutos. Entende-se como sendo chefe de família, 
desde que circunstâncias especiais não aconselhem outro crité- 
rio, o membro da família que tenha a responsabilidade da manu- 
tenção dos restantes. 

Dadas estas noções gerais sobre o boletim de família, que 
deve estar preenchido na manhã de 12 de Dezembro, interessa 
frisar que o recenseamento não tem qualquer fim fiscal e que 
as declarações que nele se contêm são rigorosamente confi- 
denciais. 

Deve-se, pois — dever de todos, dever que não custa — 
preencher com verdade os boletins do 8.º Recenseamento Geral 
da População. 


B) Ávisos publicados nps dias 7 8, 9, 10 € 11 de Dezem- 
bro. — Deve terminar hoje, 7, em todo o País a distribuição 
dos boletins para o recenseamento. 
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Os chefes de família ou de convivência devem começar 
desde já a ler as instruções que constam dos mesmos boletins 
a fim de se inteiratem das condições do preenchimento. 

Se tiverem algumas dúvidas não devem deixar de as cscla- 
recer a tempo e horas. 

Todas as autoridades administrativas e policiais estão habi- 
lítadas a elucidar devidamente todos os que sc lhes dirijam para 
esse fim. 

Os chefes de família ou de convivência aos quais não te- 
nham sido distribuídos boletins devem, sob pena de multa, re- 
quisitá-los ao regedor da freguesia respectiva com a maior ur- 

a 
gência. 
%* 
* * 


Terminou ontem a distribuição dos boletins para o recen- 
seamento. 

Todos os chefes de família e de convivência podem aprovei- 
tar assim este dia de domingo para mais à vontade e cuidadosa- 
mente estudarem as condições em que devem preencher os bo- 
letins respectivos. 

Estes trazem todas as indicações necessárias para esse fim. 
Mas é preciso lê-las com atenção de forma a evitar enganos e 
confusões. . 

Os que tiverem dúvidas ou não souberem ler devem per- 
guntar a quem os possa esclarecer. 

Os funcionários dos governos civis e câmaras municipais 
e das administrações dos bairros, os regedores e os párocos e 
os professores de instrução primária, assim como os agentes 
recenseadores devem estar habilitados a elucidar devidamente 
todos os que se lhes dirijam. 

O Instituto Nacional de Estatística, por seu lado, responderá 
directamente ou por escrito a todas as perguntas que lhe sejam 


feitas. 
* 


* * 


É este o segundo dia destinado à preparação individual para 
o recenseamento. 

Os chefes de família ou de convivência já devem estar ao 
facto de tudo quanto precisam saber pata preencher os boletins 
respectivos, 

Deve haver especial cuidado em ver a forma como se devem 
preencher as colunas relativas à profissão, situação na profissão, 
ramo de actividade e meios de vida. 

Os boletins devem estar cuidadosamente guardados para 
que não se percam, sujem ou deteriorem. 

Junto dele deve estar guardado também um papel com os 
apontamentos já tomados para o seu preenchimento. Este não 
deve efectuar-se antes da noite do recenseamento porque só 
então ele se pode fazer com a exactidão devida. 


* 
* * 


É este o último dia antes do recenseamento. 

Todos os chefes de faimília e de convivência do País, que 
ainda não tenham cumprido o seu dever nos dias precedentes 
devem fazê-lo hoje. 


Os que ainda não tenham boletins ou não os tenham em 
número suficiente devem pedilos ao regedor imediatamente. 

Os que ainda não tenham tomado conhecimento da forma 
como devem proceder ao preenchimento dos boletins devem 
também procurar esclarecer-se imediatamente a esse respeito, 
quer estudando as instruções constantes dos mesmos boletins 
quer perguntando a quem os possa informar devidamente. 

É dever de todos não deixar uma dúvida por esclarecer. 

À importância do recenseamento é suficientemente grande 
para que todos, sem excepção, se esforcem por garantir a ver- 
dade dos seus resultados. 

À consciência do dever há-de valer para todos e cada um 
dos portugueses dignos desse nome, mais do que o receio das 
penalidades aplicáveis. 


* * 


É hoje, dia 11, à meia noite, que se efectua o 8.º Recen- 
seamento Geral da População. 

Embora em regra o preenchimento devesse ser feito à meia 
noite não há inconveniente em que ele se faça um pouco mais 
cedo quando haja a certeza de que o número de pessoas pre- 
sentes não se alterará antes da referida meia noite, ou então na 
manhã do dia 12. 

Às pessoas que devem ser inscritas no boletim de cada famí- 
lia ou de cada convivência são as que vêm indicadas nas instru- 
ções gerais da página 1 dos boletins. 

Às linhas relativas às pessoas ausentes devem ser preenchi- 
das da mesma forma que as relativas às pessoas presentes à ex- 
cepção da palavra ausente que deve ser escrita por baixo do nome 
daquelas. 

Não há que recear nesse ponto qualquer duplicação visto 
que nos apuramentos a população presente nunca se confun- 
dirá ou somará com a população residente. 

Na coluna relativa ao número de filhos havidos das mulhe- 
res casadas só devem indicar-se o número de filhos nascidos do 
matrimónio actual. 


C) Frases soltas para a propaganda do oitavo recenseamento 


geral da população. 


— Quantos somos? Como vivemos? É o que nos vai reve- 
lar o recenseamento geral da população que se cfec- 
tua a 12 de Dezembro próximo. 


— Responder com verdade aos questionários do censo da 
população é um dever cívico e patriótico. 


— À estatística demográfica, de que o censo da população 
é elemento fundamental, constitut instrumento 
orientador da acção governativa para a resolução de 
muitos problemas nacionais e regionais. 


— Só o conhecimento exacto dos números relativos à vida 
da população pode provar o progresso do agregado 
social constituído pela Nação Portuguesa. Responda 
com verdade. 


— Para que o próximo censo da população corresponda de 
facto às realidades nacionais é necessário a colabo- 


ração fiel e consciente de todos os portugueses. 
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Em Novembro: 


— «Quem contribui para o bem público, trabalha para o 


seu interesse próprio». É dever de todos, dever que 


não custa, preencher COM VERDADE, os boletins 


do censo. 


— Às perguntas dos questionários do censo deve-se res- 


Anexo nº q. — d rádio na propaganda do recenseamento. 
A) Plano de propaganda estabelecido com a Emissora Nacional; 


Dia 21 — Nota do dia. 
Dia 23 — Reportagem radiofónica no Instituto Nacional 


de Estatística. 


Dia 28 — Crónica do dr. Agostinho de Campos. 


ponder COM VERDADE. Dessas respostas de- 


pende a resolução de muitos problemas. Devemos 


A partir de 


dar ao Estado os elementos indispensáveis para que 
ele possa ocupar-se dos interesses da nossa Família e 


do nosso Trabalho. 


Na última semana do mês: Crónica dos acontecimentos na- 


cionais. 
17 € até 30, de dois em dois dias, leitura de 
pequenas notas. 


Exemplo: «O 8.º Recenseamento Geral da População a rea- 


— A exactidão das estatísticas é um índice da cultura dos 
povos. Responda COM VERDADE aos questioná- 


rios do censo da população que se realiza às o horas 


do dia 12 de Dezembro. 


— É necessário dar a maior cooperação à obra do recensea- 
mento. A melhor cooperação consiste em preencher 


COM VERDADE os boletins do censo. É um dever 


Em Dezembro: 


cívico, dever nacional, dever de todos os portugueses. 


— A coincidência feliz do 8.º Recenseamento Geral da Po- 
pulação com as comemorações centenárias dá-lhe 


particular importância e significado. Quantos somos 


nesta hora grande? 


— O inquérito realizado pelo recenseamento tem por objec- 
tivo fazer o inventário das nossas possibilidades e en- 
caminhar os poderes do Estado no profícuo estudo de 
muitas questões de grande interesse para a vida na- 


cional. Responda COM VERDADE às perguntas 


do censo. 


D) — Número de artigos e notícias relativos à propaganda 
do recenseamento e número de jornais que os publicaram nos 


vários distritos do País. 


E 
Número de 
artigos e 
notícias 


DISTRITOS 


Castelo Branco . 
Coimbra. 
vota 
Faro . 
Guarda 
Leiria .. 
Lisboa .. 
Portalegre 
Porto ... 
Santarém 

Setúbal..... 
Viana do Castelo 
Vila Real .. 


Número de 
jornais 
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PNAND NO 


—onnasBaS 


Nos dias 8, 


lizar no próximo mês será um censo universal 
que vale cumulativamente como homenagem 
às gerações passadas, como exemplo às vin- 
douras e sobretudo como inventário das possi- 
bilidades portuguesas nesta hora de ressurgi- 
mento. Todos devem preencher com verdade 
os boletins do censo». 


Todos os dias um apelo a abrir a leitura do noticiário. 


Exemplo: «Salazar disse: — Somos mais; somos melhores. 


Vamos prová-lo ao Mundo preenchendo coM 
VERDADE os boletins do 8.º Recenseamento 
Geral da População. Os apuramentos vão for- 
necer à SALAZAR os dados precisos para se 
ocupar dos interesses da vossa FAMÍLIA c do. 
vosso TRABALHO!». na 
«No ano dos centenários Portugal faz o inven- 
tário completo das suas possibilidades, mede a 
sua expansão, o seu valor e a sua influência no 
Mundo. As o horas do próximo dia 12 todos 
devem preencher COM VERDADE os bole- 
tins para o 8.º Recenseamento Geral da Popu- 
lação. É dever de todos. Dever que não custa!». 


9, 10 e 11, além do apelo referido, faz-se a 


abertura e o fecho das emissões com a seguinte frasc: 


O 8.º Recenseamento Geral da População vai 
ajudar a resolver alguns grandes problemas que 
lhe interessam, a st, À sua FAMÍLIA e ao seu 
TRABALHO. Preencha com verdade os bole- 
tins do censo. Cumpra o seu dever. É dever 
que não custa. 


No dia 11 às 21 kras, uma palestra do Chefe da 1.* Repar- 
tição do Instituto Nacional de Estatística sobre o recenseamento, 
com as recomendações e os esclarecimentos da última hora acerca 
do modo de preencher os boletins. 


Todas as «Revistas da Imprensa» lidas durante o período 
f P' ! periodo 
de propaganda do censo devem transcrever largamente .os arti- 
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gos publicados nos jornais sobre o Recenseamento Geral da 
População. 


B) Notas para serem lidas nas emissões da Emissora Nacio- 
nal de 18, 20, 22, 24, 26, 28 e 30 de Novembro. — 
Um acontecimento nacional da mais extraordinária impor- 
tância e projecção vai fechar o ciclo dos grandes factos históricos 
deste ano áureo da vida da nacionalidade. As o horas do dia 12 
de Dezembro realiza-se o 8.º RECENSEAMENTO GERAL 
DA POPULAÇÃO PORTUGUESA. 

Portugal na hora consagradora e gloriosa dos centenários; 
em plena apoteose de vibrante coesão nacional; e quando a vita- 
lidade das suas energias criadoras se manifesta largamente num 
impulso de ressurgimento fecundo, faz o inventário completo 
das suas possibilidades e mede a sua expansão, o seu valor e a 
sua influência no Mundo. 

É dever de todos, dever que não custa, preencher com ver- 
dade os boletins do censo. 


* *% 


O 8.º Recenseamento Geral da População a realizar às o ho- 
ras do dia 12 de Dezembro abrange, além dos prédios c fogos, a 
constituição das famílias; a natureza c a composição dos agru- 
pamentos de pessoas que não tenham carácter familiar; a resi- 
dência habitual e o título de nacionalidade; o grau de instrução; 
a profissão individual; a situação na profissão; a categoria; a 
classe e a sub-classe da actividade econômica; os meios de vida; 
o tempo de permanência em Portugal dos estrangeiros; o tempo 
de desemprego dos desempregados; a invalidez para o trabalho; 
a duração, a fecundidade e o número de filhos dos casamentos 
actuais; o número de órfãos de pat, de mãe e de pai e mãe; 
a situação militar; e a religião. O recenseamento recolherá ainda 
elementos sobre a população residente e a população presente, 
número de famílias, nacionalidade, sexo, estado civil, idade dos 
indivíduos, número de analfabetos, grupos profissionais em que 
se reparte a população activa e as entidades para quem ela tra- 
balha, o número de cegos, surdos-mudos e alienados. 

Todos estes assuntos irão, por forma clara, fornecer clemen- 
tos da maior importância pata o estudo e para a solução de gran- 
des problemas de interesse nacional. É dever de todos, dever 
que não custa, preencher COM VERDADE os boletins do 
censo. Fornecereis assim ao Estado Novo um conhecimento 
exacto e completo das condições de vida do País em múltiplos 
aspectos, o que lhe permicirá ocupar-se com segurança dos inte- 


resses da vossa FAMÍLIA e do vosso TRABALHO. 


* 


O 8.º Recenseamento Geral da População a realizar no pró- 
ximo dia 12 de Dezembro, às o horas, será um censo universal 
que vale cumulativamente como homenagem às gerações passa- 
das, como exemplo às vindouras e sobretudo como inventário das 
possibilidades portuguesas nesta hora de ressurgimento. Vamos 
saber quantos somos no Continente, nas Ilhas, no Império 
Colonial e no estrangeiro. É dever de todos, dever que não 


custa, preencher com verdade os boletins do censo. Todos os 
portugueses, pessoal e colectivamente, estão interessados no 
êxito deste estudo circunstanciado de todos os elementos huma- 
nos que se ligam à existência e à prosperidade da Nação. De- 
pende do recenseamento, em grande parte, o esforço a desen- 
volver no futuro próximo pela elevação do nível de vida do povo 
português; a dignificação social e moral das massas; a consoli- 
dação do êxito da obra de prestígio internacional que há -anos 
se prossegue triunfalmente; os elementos indispensáveis para se 
caminhar com segurança na solução de grandes problemas na- 
cionais que interessam não só a Família e o Trabalho de todos 
os portugueses mas também a sua própria ambição dum nobre 
futuro colectivo. 


C) Notas para abrir todas as leituras do noticiário de 2.4 11 
de Dezembro: 


Dia 2— O Recenseamento Geral da População tem por 
objectivo fazer o inventário das nossas possibi- 
lidades e encaminhar os poderes do Estado no 
profícuo estudo de muitas questões do maior 
interesse para a vida nacional. Responda com 
verdade às perguntas do Censo na noite de 11 
do corrente: 


Dia 3 — Sem o auxílio da estatística não podem os Esta- 
dos ser regidos com acerto. Dos apuramentos 
do 8.º Recenscamento Geral da População de- 
pendem as melhores condições de estudo para 
a solução de muitos problemas nacionais. Deve- 
mos preencher com verdade os boletins do 
Censo fornecendo ao Estado os elementos in- 
dispensáveis para que ele possa ocupar-se dos 


interesses da FAMÍLIA e do TRABALHO 


de todos os portugueses. 


Dia 4 — Começa hoje a distribuição dos boletins de fa- 
mília do 8.º Recenseamento Geral da Popula- 
ção. Preenchê-los com verdade, na noite do 
próximo dia 11, é dever cívico, dever patrió- 
tico, dever de todos os portugueses. 


Dia 5 — De todas as averiguações a que os governos por 
costume e necessidade têm de proceder, ne- 
nhuma lhes merece maiores cuidados do que a 
da população. Ela é a alma, a força, o poder, a 
riqueza, a glória dum país que aspira a um 
nobre futuro colectivo. O 8.º Recenseamento 
Geral da População vai revelar QUANTOS 
SOMOS neste ano áureo da história da nacio- 
nalidade. É dever de todos preencher com ver- 
dade os boletins do Censo na noite do próximo 
dia 11. 


Dia 6 — QUANTOS SOMOS? — no Continente, nas 
Ilhas, no Império Colonial e no estrangeiro? 
Salazar disse: — Somos mais; somos melhores. 
Os apuramentos do 8.º Recenseamento Ge- 
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ral da População vão confirmar aquelas pala- 
vras, definir com rigor as nossas possibilidades, 
dar a medida exacta da nossa expansão, do 
nosso valor e da nossa influência no Mundo. É 
dever de todos, dever de lealdade e de dignidade 
patriótica, preencher com verdade os boletins do 
Censo na noite de x1 do corrente. 


grandes problemas da vida nacional é necessá- 
ria a colaboração leal, fiel e consciente de todos 
os portugueses. Depois de amanhã à noite todos 
devem preencher com verdade os boletins do 
censo. 


Dia 10 — Éramos 500 mil quando Portugal nasceu; um 


milhão e cinquenta mil quando começou a 


Dia 7 — No ano dos centenários, na hora admirável do epopeia dos descobrimentos; no século XVIII 
ressurgimento, quando à volta da ideia da Pá- já passávamos de dois milhões; três milhões em 
tria rejuvenescida se estabelece uma sólida e 1840. Quando ida g século Do havia sa 
profunda coesão nacional, realiza-se no conti- Sinço ap do mun es ç EE e 
nente, nas ilhas, no Império Colonial e nos nossa a ta Isso, A rea pia ade 
núcleos populacionais de portugueses no estran- e deaçes aa nais Qeicineo, nn Rs ç ed 
geiro o 8.º Recenseamento Geral da População. gueses. tua Fpp e PERA o ultimo pe 
É um acontecimento nacional do mais extraor- UANTOS SONGS: ões e novecentos a 
dinário relevo e que interessa intensamente a Q E em, 1940»: no ano: Bio 
todos os portugueses. Quem contribue para o rioso dos centenários? Amanhã à noite, preen- 

as o 
bem público, trabalha para o seu interesse pró- chendo com verdade os boletins do 8.º Recen- 
prio e o Estado precisa elementos exactos para scamento Geral da População, responderemos 
se ocupar com rigor dos interesses da vossa Fa- todos com exactidão absoluta aquela pergunta 
mília e do vosso Trabalho. Preencha com ver- que se prende nos seus efeitos imediatos e futu- 
dade na noite de 11 do corrente os boletins do ros ao mais alto interesse nacional. 
Censo. : : : 
Dia 11 — Hoje à noite todos devem preencher COM 
j : s ” ud VERDADE os boletins do Censo. É dever de 
Dia 8 -—O desenvolvimento da instrução; o auxílio às 


famílias numerosas; o estudo da habitação 
popular; o combate ao desemprego; as condi- 
ções da colonização; a situação dos rurais; a 
assistência infantil; etc., são problemas que só 
podem ser encarados em profundidade perante 
os elementos de inquérito que o 8.º Recensea- 
mento Geral da População vai revelar. É dever 
de todos os portugueses preencher com verdade 
os boletins do censo na noite de 11 do corrente. 


todos, dever que não custa. Portugal na hora 
consagradora e gloriosa dos centenários faz o 
inventário das suas possibilidades e mede a sua 


expansão, o seu valor e a sua influência no 


Mundo. O 8.º Recenseamento Geral da Popu- 
lação vai revelar com rigor quantos somos no 
continente, nas ilhas, no Império Colonial e 
no estrangeiro. 


D) Abertura e fecho das Emissões nos dias 8, 9, 10 e 11 
de Dezembro: 


Dia 9 — À exactidão das estatísticas é um índice da cul 


tura dos povos. Para que os apuramentos do 
8. Recenseamento Geral da População corres- 
pondam de facto às realidades nacionais, pro- 
vem o progresso do nosso agregado social e 
constituam seguro instrumento orientador da 
acção governativa no estudo da solução dos 


«O 8.º Recenseamento Geral da População vai 
ajudar a resolver alguns grandes problemas que 
lhe interessam, a st, à sua Família e ao seu Tra- 
balho. Preencha com verdade os boletins do 
Censo. Cumpra o seu dever. É dever que não 
custa». 


Anexo nº 5. — Cartazes ilustrados e impressos de afixação mural: 
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ANEXO Nº 58 


RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO 


A al ! Pecenseameno geral da população (em lugar 25 Zero horas do próximo dia 12 
— U Pecensgamento fem nor obiesivo fazer uma contagem de (OÃos OS DOPÍIDUESeS E 
uma investigação acêrça da sua sitiação, apúdies e condições de vii 
Com 0 recenseamento Vão Colherse: 


1º — elementos e informações para a solução de vários & importantes problemas nacionais dos quais de- 
pende à vida é prosperidade de Poringal 6 dos portugueses: 
2º — hpnram-se múmeros relativos a prédios e a divisões que compõem as familias; o número de 
- filhos vivos e já falecidos de cada casal o número de óridos de menos de JO anos: apuram 
Se múmeros relativos à instrução, às profissões, à invalidez para o trabalho, à sitnação na 
profissão, ao ramo de - actividade; o número de desempregados de cada profissão, 0 número de 
Pessias que vivem a cargo de cala cheio de família e os meios de vida, 0 que facilita a 
resolução dos problemas da 


Habitação popular 

Assistência infantil 

Organização económica 

Combate ao desemprêgo 
Instrução 

Auxílio às famílias numerosas, etc. 


Com êle se colhem informações para o conhecimento, apreciação e estudo do valor e das neces- 
sidades de cada terra do pais; o govérno conhece a situação que cada uma ocupa dentro da Nação; melhor 
ip da sua importância, da necessidade, da urgência e do direito que cadá terra tem de ser assistida pe- 
o Estado. 

Todas as informações são publicadas e facultadas .ao conhecimento e consulta de todos e dósse 
facto resultam vantagens para todos e, especialmente; para os industriais e comerciantes, que ficam a co- 
nhecer as circunstâncias particulares de cada terra ou de cada região do pais. 

Todos os portugueses devem responder com exactidão.aos questionários dos boletins. 

E' dever e é necessidade. 


O recenseamento não tem em vista fins fiscais. 


O governo não o manda fazer para obter bases para lançamento de contribuições e impostos. 
As informações pessoais que forem dadas são rigorosamente confidenciais. 
O recenseamento faz-se para beneficiar a população, colhendo elementos para conhecer: 


9) O múrmaero de habitantes. 
b) & ixaportâánoia de cada terra. 
) O que eada terra necessita. 
O recenseamento faz-se para saber: 
iº— Quantos portugueses exmistena 
&:— Qual é « sua situação 
S:—-Quais são as suas aptidões e cendioões de vida. 
O recenseamento faz-se para colher elementos para a solução dos importantes problemas de 
PORTUGAL E DOS PORTUGUESES 
Todos devem dar informações exactas e dá-las com fé de que 
PORTUGAL VIVE E PROSPERA SE TODOS 
OS PORTUGUESES FOREM PATRIOTAS. 
O recenseamento é uma necessidade, e é dever de todos contribuir para que ele seja exacto. 


À Comissão Distrital de Propaganda de Aveiro 


Imprensa Untversal- Aveiro — Tel. 435-2.000 ex... 1444-40 
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PORTUGUESES 


do Distrito de Braga 


Vai realizar-se as O horas 
do dia 12 de Dezembro 


IM RECESENMENT — 
ral da População — 


Preenchei COM VERDADE 
os Boletins do Censo 


que vos serão entregues 


BREVEMENTE 
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Anexo n.º 6. — Impressos de propaganda individual: 


Aos Cidadãos do Distrito de 


SS SA O 0 MS 6 A 

SH E SIS 
SSD SIS SO A DO 
SS SIA MS O LS 6 
IT 6 6 dO 
VISTE RENT 
A A did RE bet + doa AA 


um 
tn 


A's O horas (meia noite) do dia 12 do mês de Dezembro 
próximo vai realizar-se o REVENSEAMENDO GERAL da 
população portuguesa. 

E" êste o oitavo RECENSEAMENTO que se faz em Portu- 
gal, mas é o mais importante de todos, que mais interêsse 
suscita, pelo número valioso de problemas fundamentais 
para a economia e progresso nacionais que déle se vão co- 


lhêr. 

São no dizer do Padre António Vieira, as nações co- 
mo os indivíduos. E se êstes precisam de saber com o que 
contam, o mesmo sucede com aquelas. O valor humano é 
de todos o mais precioso. 


Por isso a comissão de propaganda no Distrito de Bragança do 8.º REGEN- 
SEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO pede a todos os cidadãos no mesmo Dis- 
trito residentes, que colaborem com ela, patriótica e entusiâsticamente, de 
modo a que não haja uma jacuna na realisação do serviço do mais alto inte- 
rêsse público que à meia noite do próximo dia 18 de Dezembro se vai efec- 
tuar em portugal. 


BRAGANÇA, 9 de Novembro de 1940. 


Q Comissão Distrital do Propaganda. 


mig 
Escola Tip. da C. de T. Dr. O. Salazar 
BRAGANÇA -9-XI-940-1000 ex. 
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ANEXO N.º 6-B 


Comissão Distrital do Posto 


Para garantia do 
Vosso Trabalho e 
bem-estar da Família 
preenchei com leal- 
dade os boletins do 
VIII Censo da Popu- 


lação 


s 


As O horas do dia 17 de Dezembro de 1940 


ANEXO N.º 6-:C 


À população é a maior rique- 
za do país. Todo o português 
deve contribuir para que esta 
riqueza seja conhecida, cum- 
prindo os seus deveres para 
com o censo da nação. 


COMISSÃO DE PROPAGANDA DO DISTRITO DE SANTARÉM ; 


É ANEXO Nº 6.D 


' € dever de todos os 
' Portuguêses preen- 
' cherem com exactidão 
' os Boletins do Recen- 
' seamento da Popu- 
' lação às O horas do 
'- dia 12 de Dezembro. 


COMISSÃO DISTRITAL DE PROPAGANDA DE 
VIANA-DO-CASTELO pre 


— 156 — 


ANEXO N.º 6-E 


Aos trabalhadores das oficinas e dos campos 


0. Recenseamento Geral da População 


Realiza-se às O horas do próximo dia 12 de Dezembro (meia noite do dia 11), 0 8.º 
Recenseamento Geral da População Portuguesa. 

Deseja o Govêrno da Nação conhecer as necessidades do País, investigando da si- 
tuação de todos os portugueses, suas aptidões e condições de vida locais. 

Alarga-se o recenseamento não só a Portugal Continental e Ilhas adjacentes, como, 
também, ao Império Colonial e núcleos de portugueses no estrangeiro. 

Quantos somos, o que valemos, quais as nossas condições sociais ? 

O recenseamento vai colhêr elementos e informações preciosas para a solução de 

grande número de problemas nacionais. . ; 
: Ná parte respeitante aos trabalhadores, põeni-se vários problemas do mais alto in- 
terêsse social, como, por exemplo: número de divisões de cada moradia (estudo do problema 
dos bairros operários), número de filhos vivos e já falecidos de cada casal (protecção aos 
menores), instrução, invalidez, situação na profissão, desemprêgo, número de pessoas que vi- 
vem a cargo do chefe de família (salário familiar) etc, etc.. 

Por êste simples enunciado se poderá avaliar do alto alcance das operações a realizar. 

É evidente que sendo os elementos, a obter pelo recenseamento, de interêsse nacio- 
nal, serão, também, de interêsse individual, na parte que cada um toma para si no bem da 
Nação e da terra da sua naturalidade ou residência. 

Êsses elementos não têm qualquer objectivo fiscal ou de aumento de encargos, 
sejá para quem fôr, antes aproveitam à Nação, que, assim, poderá avaliar das neces- 
sidades de todos os portugueses e, por isso mesmo, remediar muitos dos males existentes, 

As informações pessoais têm caracter rigorosamente confidencial 
e não podem ser divulgadas. 

É no desejo de ser útil à causa dos trabalhadores, que os Sindicatos Nacionais e 
Casas do Povo do Distrito de Setúbal apelam para todos os seus associados no sentido de 
serem cumpridas, estrita e rigorosamente, as seguintes instruções, certos de que não haverá 
lugar as penas prescritas na Lei (multa de 50$00 a 500800) para aquêles que não prestem in- 
formações verdadeiras, não aceitem ou não entreguem os boletins ou não os peçam aos rege- 
dores, quando lhes não tenham sido distribuidos. 

O recenseamento é feito por meio de boletins de família e de convi= 
vência que serão preenchidos, respectivamente, pelos chefes de família e de 
convivência. 

Esses boletins devem ser distribuidos, em tôdas as casas ou locais de 
habitação, entre 4 e 7 de Dezembro. 

Os chefes de família ou de convivência, aos quais não tenham sido 
distribuidos boletins, devem pedi-los aos regedores. 

As indicações prestadas respeitam à meia noite do dia ll de De: 
zembro de I940. 

A recolha dos boletins realiza-se no dia 12. 

A distribuição e recolha dos boletins será feita por agentes recensea- 
dores, munidos de bilhetes de identidade. 

Trabalhadores das oficinas e dos campos, cumpri o vosso dever, porque do rigor 
das informações prestadas muito tendes a lucrar ! 


Ano XV da Revolução Nacional. 
Dezembro de 1940. 


As Direcções dos Sindicatos Nacionais e das Casas do Povo do Distrito de Setúbal 


Tip. Simões — Telefone 71 — Setubal — 10000 ex. 2211-940 
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«Ínexo nº 7. aci Outros meios de propaganda: 


A) Legendas dos 12 filmes. 


Quantos Somos? 


| 
| 


Somos mais. 


| Somos melhores. 
| 


PORTUGUESES! 


Provai-o ao Mundo 


preenchendo com verdade os 
boletins do 8.º Recenseamento 


Geral da População 


que fornecerão a 


SALAZAR 


elementos para se ocupar 


dos interesses 


B) Frase solta lida nos alto-falantes dos campos de jogos: 


(Leitura no incervalo) 


«As o horas do próximo dia 12 de Dezembro 


a | 
| sa 
Lo 

| 
e do vosso | 
| raasaLHo| 


No ano dos centenários, | 


na hora do ressurgimento, | 


PORTUGAL faz o inventá- 
rio completo das suas possi- 


bilidades 


| e mede a sua expansão, o seu 


valor c a sua influência no 


Mundo 


As o horas do dia 12 de De- 


zembro realiza-se o | 


EM RECENSEAMENTO 
GERAL DA POPULAÇÃO 


| PORTUGUESA | 
| 


Quantos somos? 


no CONTINENTE? 

nas ILHAS? 

no IMPÉRIO COLONIAL? 
no ESTRANGEIRO? 


Salazar disse: | 


somos mais! 
somos melhores! 


Para que ele tenha elementos 


para se ocupar dos interesses 


da vossa FAMÍLIA 
e do vosso TRABALHO 


preencher com verdade os bo- 
letins do 8.º RECENSEA- 
MENTO DA POPULA- 
ÇÃO PORTUGUESA. 


C) Frases soltas lidas nos alto-falantes da Exposição Hlis- 


tórica do Mundo Português: 


realiza-se o 8.º Recenseamento Geral da Popu- 
lação. Portugal faz o inventário completo das 


suas possibilidades e mede a sta expansão, o 
seu valor c a sua influência no Mundo. Vamos 


saber QUANTOS SOMOS no continente, 
nas ilhas, no Império Colonial e no estrangeiro. 


É dever de todos, preencher COM VER- 


DADE os boletins do censo». 


QUANTOS SOMOS? 


Salazar disse: «Somos mais; somos melhores» 


PORTUGUESES: 


Provar-o ao Mundo preenchendo, COM VER- 
DADE, os boletins do Oitavo Recenseamento 
Geral da População, na noite de 11 de De- 
zembro. 
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«Quem contribue para o BEM PÚBLICO, 
trabalha para o seu interesse próprio». É dever 
de todos, DEVER QUE NÃO CUSTA, 
preencher COM VERDADE, os boletins do 
Censo, na noite de 11 de Dezembro. 

Às perguntas dos questionários do 8.º Re- 
censeamento Geral da População deve-se res- 
ponder COM VERDADE. Dessas respostas 
depende a resolução de muitos problemas na- 
cionais. Devemos dar ao Estado os elementos 
indispensáveis para que ele possa ocupar-se dos 
interesses da nossa FAMÍLIA e do nosso TRA- 
BALHO. É 


As Comemorações Centenárias terminam. A 
Exposição fecha definitivamente. Antes, po- 


rém, de acabar o ANO ÁUREO todos os por- 


tugueses vão, ainda, colaborar num grande 
acontecimento da vida nacional. 


Na noite de 11 de Dezembro realiza-se o Oi- 
tavo Recenseamento Geral da População. É 
DEVER DE TODOS, DEVER QUE NÃO 
CUSTA, preencher COM VERDADE os bo- 


lettns do Censo. 


O Oitavo Recenseamento Geral da Popula- 
ção destina-se a saber quantos somos em todo 
o Mundo Português. 

É um dever cívico, dever patriótico, responder, 
COM VERDADE, na noite de 11 de De- - 
zembro, aos boletins do Censo que, dentro de 
dias, vão chegar a todas as casas. 
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D) Reprodução de uma fotografia de uma rua com dísticos alusivos ao recenseamento. 


DA ROPULAÇÃO is O HORAS DO DI 


E) Reprodução de uma fotografia da decoração de uma montra. 


Capítulo 8.º 


Organização dos serviços e notação 


S 1.0-— Preparação, reconhecimento e divisão do território: A) Identifica- 


ção dos préd 
mento; D) D 
A) Distr 


D) Envio do inventário ao Instituto Nacional de E 
3.º — Recenseamento gera! da população: 
B) Agentes recenscadores: C) Comissões revisoras 


tos ao inventário. 
buição dos impr 


C) Roalização; 
E) Aditamen- 


e recenseadoras; D) Autoridades intervenientes no recenseamento; E) Rea- 
tização: F) Recolha dos boletins; G) Envio do recenseamento ao Instituto 
Nacional de Estatística; H) Processos especiais de notação, 


$ 1.º — Preparação, reconhecimento e divisão do território 


A) Identificação dos prédios e fogos. -— Tanto para a reali- 
zação do inventário dos prédios e fogos, como pata o recensea- 
mento prôpriamente dito, reconheceu-se, desde logo, como neces- 
sária uma rigorosa identificação dos prédios e dos fogos. 

O artigo 53.º do decreto n.º 30.110 estabelecendo às cá- 
maras municipais a obrigatoriedade de mandar proceder à revi- 
são e rectificação dos nomes dos atruamentos e dos números de 
polícia das portas, não tinha outro objectivo mas, como é óbvio, 
limitava os seus efeitos apenas a uma parte dos prédios e fogos a 
ter em conta, O âmbito dessa providência e o processo de iden- 
tificação por ele presuposto, circunscrevia-se às cidades e vilas e, 
dentro delas, às áreas urbanizadas. 

Ficavam de fora todos os prédios e fogos restantes, dispersos 
pelos campos ou acumulados em aldeias ou lugares de carácter 
rural, sem arruamentos nem numerações de portas. 

O problema de identificação desses prédios foi um dos que 
mais preocupou os inventariadores e cuja imperfeita solução em 
muitos casos veio a traduzir-se em dificuldades n1 altura do 
recenseamento. 

Os meios que se utilizaram para a identificação dos prédios 
não referenciáveis por arruamentos ou numeração de portas, 
foram deixados pelo Instituto Nacional de Estatística ao critério 
dos presidentes das câmaras municipais ou dos administradores 
dos bairros que por sua vez e muito frequentemente os deixaram 
ao arbítrio dos inventariadores. Tinha mesmo que ser assim 


dada a diversidade dos casos particulares que surgiam na prática 
e que não podiam ser previstos. 

Os meios mais frequentes adoptados para o efeito c que ha- 
viam sido indicados exemplificativamente pelo Instituto Nacio- 
nal de Estatística, foram os seguintes: nome do proprietário do 
prédio; nome do estabelecimento nele instalado; nome do pró- 
prio prédio quando o tivesse; indicação das confrontações; etc. 

Porém, tanto estes como os outros meios a que se recorreu, 
nem sempre conseguiram satisfazer as exigências da identifica- 
ção. Isso verificou-se com particular acuídade durante o recensea- 
mento e quando o agente recenseador não tinha sido o inventa- 
riador. As referências relativas à identificação inseriam-se na 2.º 
coluna das folhas de inventário ou seja naquele que se reservou 
à indicação das ruas. 

Quanto aos prédios situados em arruamentos, as dificulda- 
des não se esperavam nem se verificaram. Há apenas a dizer 
que o Instituto Nacional de Estatística não descurou a importân- 
cia da providência ordenada pelo citado artigo 53.º do de- 
creto n.º 30.110 e instou com as câmaras municipais para o seu 
inteiro cumprimento. 


B) Áreas do inventário — A delimitação da área do traba- 
lho de cada agente inventariador devia ser feita, nos termos do 
artigo 2.º das Instruções, pelos presidentes das câmaras e admi- 
nistradores dos bairros de acordo com as comissões recenseadoras 
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das freguesias respectivas. Essa delimitação foi assim necessária- 
mente teórica, comportando os erros e as dificuldades próprias 
do modo como fora feita. 

Salvo em casos excepcionais, não se dispunha de quaisquer 
elementos que lhe pudessem servir de base. Houve a seu propó- 
sito particular razão para lamentar a falta duma carta completa 
e actualizada do País na escala de 1:25.000. Pode avaliar-se di- 
ficilmente a utilidade que uma base dessa natureza teria tido 
não só para a determinação das áreas do inventário e para a das 
secções do recenscamento, mas ainda para outros trabalhos e 
objectivos deste último. Infelizmente ainda não será em 1950 
que um recenseamento português poderá dispor de um ele- 
mento tão valioso. 

Foi já prevendo as dificuldades expostas que se estabeleceu, 
para a ralização do inventário, o longo prazo de um mês que, 
além de permitir o mais cuidadoso. estudo das áreas a dividir, 
permitiu também a redução do número de inventariadores. Esta 


- última vantagem era muito importante, porquanto, não só per- 


mitia seleccionar melhor os agentes, mas também garantir em 
extensões maiores a aplicação do mesmo critério. 

No $ 1.º do artigo 2.º das Instruções, indicavam-se os meios 
a que se devia recorrer para a definição das áreas, de forma a 
reduzir ao mínimo as confusões e as dúvidas. O recurso nele 
prescrito às estradas ou caminhos, aos muros, extremas de pro- 
priedades ou culturas, rios ou outros cursos de água, linhas férreas 
e telefónicas, marca bem a preocupação de ligar a qualquer refe- 
rência bem matcada no terreno o que se previa não poder defi- 
nit-se doutro modo. Era por isto tudo que se reservava nas decla- 
rações de identidade dos agentes inventariadores um tão grande 
espaço para 2 indicação dos limites das áreas. 

Na prática, além das dificuldades próprias do trabalho sur- 
giram outras, resultantes de incompreensão ou errada interpre- 
tação do que se dispunha nas Instruções. Assim houve presiden- 
tes de câmaras que confundiram as áreas para o inventário com 
as secções do recenseamento, procurando aplicar para aquelas o 
que se estabelecia para estas. O Instituto Nacional de Estatís- 
tica interveio logo que teve conhecimento do assunto, esclare- 
cendo-o devidamente attavés duma circular. 

O quadro n.º 1 indica por distritos o que mais interessa sobre 
a divisão efectuada. 

Verifica-se por ele, que houve em média duas áreas em cada 
freguesia. Essa média foi superior àquela que se podia esperar, 
em face do prazo estabelecido para a operação, da falta de agen- 
tes e das vantagens do trabalho ser feito por uma única pessoa. 

Isso ainda devia resultar da esmagadora maioria que as pe- 
quenas freguesias constituem em relação às restantes, no con- 
junto do País. A verdade, porém, é que os presidentes das câma- 
ras e os administradores dos bairros entenderam assim e assim 
utilizatam a competência que lhes era reconhecida para o efeito. 

Pode depreender-se da divisão efectuada, que a generalidade 
deles conveio em que um inventariador não devia ter a seu cargo 
mais de duzentos e cinquenta fogos. Como pode verificar-se no 
quadro, exceptuado o distrito de Lisboa, explicado pela cidade, 
só ém 4 distritos, é que a média de fogos por inventariador subiu 
além de 300. Como é natural a superfície média das áreas de 
inventário variou muito de região para região, dada a relativa 
constância do número de fogos por área e a diferença da densi- 
dade do povoamento. Enquanto nos distritos meridionais as áreas 


1 — Áreas do inventário 


eae mm 


Número médio de: 
Número | — Super: 
DISTRITOS de | áreas | áreas | fogos | média 
área T T r | por 
Sh oneelho freguesia dica | unidade 
DEE | A 
Portugal...........ecccestectereeo 7.740 26 1,9 257 11,9 
Continente..........cseseseeieeis (7289 | 2 1,9 256 | 122 
| 
Aveiro +... 512 27 231 215 5,3 
Beja 257, 18 28 | 270 | 40,0 
Braga 505 | 39 10 | 219 5,4 
Bragança.... 372 3] 13 149 17,6 
Castelo Branco 2511 23 17 1325 | 267 
Coimbra ... 600 | 35 3,1 202 ; 66 
vora .. 195 | 15 21 25 | 379 
Faro ... 318 1 20 45 | 286 | 16,0 
Guarda 418 1 30 13 2u 13,2 
Leiria .. 38 , 24 3,1 246 89 
Lisboa... 4161 30 25 | 608 6,6 
Portalegre 163 Wu 21 34 37,6 
Porto .... 748 | 4 20 293 3,1 
Santarém . 471 24 3,0 248 14,2 
Setúbal ...... 306 | 24 56 216 16,7 
Viana do Castel 439: 4 | 15 | 158! 48 
Vila Real..... 376 | 27 1,5] 200 111,3 
NAS GUI, o idea Score ale Gita a 5572 1 23 15 | 246 9,0 
t y 
Ilhas Adjacentes .......cereseseei asi 15 25 259 | 8,9 
| | 
Angra do Heroísmo ........cceeeoo | 130 | 26 3,1 56 : 54 
Funchal 53) 14 29 1323; 52 
Horta ...... 70 u4 18 186 | 10,3 
Ponta Delgada .. ML 13 119 1355 4 90 


quase atingem 40 quilómetros quadrados, nos do noroeste pouco 
ultrapassam 5 quilómetros quadrados. Isso foi devido ao desejo 
de assegurar aos agentes a remuneração que, nas várias regiões 


2— Secções de recenseamento 


! Número médio de: 

NO Dr LR E DI 

Distritos “émero| secções | Secções ) gabi | irogos | média 

sesções | conce: | irégue. | por sésção | unidade 

O O O o e e 
Portugal.... 14.044 | 47 35 550 141 6,5 
Continente........ceeeceeo ..| 13.105! 48 35 548 142 68 
Aveiro cccsenecrancereressa 761) 40 40 | 565 | 145 36 
Beja à 566! 40 62 | 487 | 123 | 182 
Braga 8841 68 17 546 125 31 
Bragança ..... sn, 34 14 | 519 | 135 115,9 
Castelo Branco . 572) 52 38 | 524 142 | 17 
Coimbra...... 861 51 44 | 478 | 140 46 
Évora . s32| 33 47 | 481 24 | 17 
Faro 626) 39 88 | 507 | 145 81 
Guarda 559] 40 17 | 526 | 159 98 
Leiria 742] 46 59 471 128 46 
Lisboa 1.148] 82 68 | 932 | 220 24 
Portalegre 400! 27 51 466 127 15,3 
Porto 1.605] 94 42 585 137 1,4 
Santarém 861) 43 55 | 490 | 136 78 
Setúbal... 480] 37 87 | 560 | 138 | 10,6 
Viana do Castelo . 606! 61 21 | 427 | 14 35 
Vila Real 591] 42 23 489 128 72 
Viseu .... 42 28 | 466 | 137 5,0 
llhas Adjacentes............ 939) 31 5,1 572 124 33 
Angra do Heroísmo 2021 40 48 386 100 34 
Funchal 355| 32 68 | 705 | 139 2,2 
Horta .. WB, 16 28 467 12 68 
Ponta Delgada . 269] 38 55 | 580 | 124 31 


bia e ii np, 
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do País, for considerada mínima e que era dependente do número 
de fogos. 

Os agentes dos concelhos alentejanos e, em menor pro- 
porção embora, os do nordeste viram-se assim obrigados a 
percorrer zonas muito mais extensas o que implicou, na reali- 
dade, desproporção na remuneração dos agentes sob o ponto de 
vista do trabalho. A concessão de transportes pagos a pedido dos 
agentes, só verificada naquelas regiões, comprova o facto. 

Às dúvidas de competência entre os agentes quase não sur- 
giram, graças à forma como as entidades intervenientes procede- 
ram à delimitação das áreas. Os casos comunicados ao Instituto 
Nacional de Estatística disseram respeito Unicamente ao des- 
conhecimento por patte dos agentes, dos limites das circunscri- 
ções administrativas. Por outro lado, o número muito reduzido 
de aditamentos ao inventário c à própria natureza dos que foram 
feitos comprovam a forma satisfatória como decorreram os tra- 
balhos. 


C) Secções de recenseamento. — Com base no inventário, 
os presidentes das câmaras municipais ou os administradores de 
bairros, depois de terem ouvido as juntas de freguesia e consul- 
tado, se assim o entendessem, os regedores ou quaisquer dos 
membros das comissões recenseadoras, deveriam elaborar, de 
acordo com a comissão revisora, o plano para a divisão das fre- 
guesias em secções a apresentar ao Instituto Nacional de Esta- 
o 
tística. 

Relativamente a esta matéria as entidades referidas tiveram 
a sua missão grandemente simplificada com o reconhecimento 
do território obtido pelo inventário. Descrevendo ele todos os 
prédios e fogos das circunscrições administrativas que lhes 


diziam respeito, a sua tarefa limitou-se quase ao trabalho mate- 
rial de separar as folhas respectivas de harmonia com o disposto 
no artigo 24.º e seus parágrafos, das Instruções do inventário. 

Contudo, a direcção dos trabalhos locais deparou com mui- 
tos obstáculos no que diz respeito ao recrutamento dos agentes. 
Foi numerosa a correspondência trocada com o Instituto Nacio- 
nal de Estatística. De modo geral, pode afirmar-se que, em todos 
os concelhos, os presidentes das câmaras municipais e os admi- 
nistradores de bairros procuratam a solução na diminuição do 
número de secções com o duplo objectivo de seleccionar o pessoal 
e melhorar a sua remuneração. 

Para fazer face a estas dificuldades o Instituto Nacional de 
Estatística utilizou, largamente, a faculdade que lhe era conce- 
dida pelo artigo 55.º do decreto n.º 30.110. O quadro n.º 2 
mostra as condições em que se verificou, efectivamente, a divi- 
são das freguestas em secções. 


D) Divisão administrativa. — Resta-nos, por fim, uma 
rápida referência à divisão administrativa em que se bascou a 
divisão especialmente estabelecida pata os serviços do recen- 
seamento. 

Na altura da realização do último recenseamento a divisão 
administrativa em vigor era a estabelecida pelo Código Admi- 
fistrativo de 1936 com as alterações indicadas no quadro n.º 3. 

Para os apuramentos e publicação a divisão utilizada não 
coincidiu inteiramente com essa. O desejo de obter o maior 
número de dados, levou a apurar separadamente as freguestas 
que, embora já não existindo, como tais, por terem sido anexadas 
a outras, tivessem figutado em censos anteriores. Infelizmente, 
poucas vezes foi possível alcançar esse objectivo por falta de ele- : 


3-—- Alterações à divisão administrativa, anexa ao Código Administrativo de 1936, anteriores ao recenseamento de 1940 


eee eee eee 


Distritos Concelhos Freguesias Alterações sofridas Data Dea: 
| sat 
Aveiro 
Vale de Cambra Codal Passa a constituir uma freguesia autónoma a freguesia de Vila Cova do Per- 
Vila Cova do Perrinho rinho anexa à do Codal desde 21-11-1895. (a) 6-8-I940 | 30.633 
Braga 
Guimarães Tagilde Passa a constituir uma freguesia autónoma a freguesia de Vizela (S, Paio) 
Vizela (S. Paio) anexa à de Tagilde desde 1898. 19-3-1940 | 30.321 
Guarda 
Guarda Porco Passa a denominar-se Aldeia Viçosa. 25-1-1939 | 29.409 
Lisboa 
Loures Santa Iria de Azóia Passa a constituir uma freguesia autónoma a freguesia de S. João da Talha 
S, João da Talha anexa à de Santa Iria de Azóia por alvará do Gov. civil de 28-7-1896. | 1-3-1939 | 29.468 
Mafra Enxara do Bispo criada a freguesia de Vila Franca do Rosário com os lugares de Vila Franca 
Vila Franca do Rosário do Rosário, Passos e Vale da Guarda e os casais situados nas áreas destas 
povoações da freguesia de Enxara do Bispo. 5-12-1939 | 30.104 
Vila Franca de Xira Cachoeiras As povoações de Vala do Carregado e das Quintas, da freguesia de Cachoei- 
Castanheira do Ribatejo ras são integradas na de Castanheira do Ribatejo. (a) 23-8-1940 | 30.667 
Porto 
Baião Ancede [É criada a freguesia de Riba-Douro com os lugares de Pala, Mosteirô-Estação, 
Riba-Douro Avesseiro, Costa da Cabra, Surrego, Cruzes, Loureiro, Portela do Rio, 
Vila Idalina, Cerdeiras, Vinha Velha e Porto Manso da freguesia de Ancede | 25-2-1939 |! 29.462 
Vila Real i 
Ribeira de Pena Salvador Passa a constituir uma freguesia autónoma a freguesia de Santa Marinha, 
Santa Marinha anexa à do Salvador pelo decreto n.º 17.007, de 18-6-1929. 14-6-1940 | 30.508 


(a) Alteração feita posteriormente à realização do inventário de prédios e fogos. 
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mentos seguros. O quadro n.º 4 contém a indicação do que se 


fez nesse ponto. 
Por fim, convém referir que as raras dúvidas levantadas, 


quanto aos limites das várias circunscrições, nasceram, quase 


sempre, da ignorância, por parte dos agentes, dos verdadeiros 
limites: A maioria delas foram resolvidas sem que fosse neces- 
sária a intervenção do Instituto Nacional de Estatística ou dos 
serviços respectivos do Ministério do Interior. 


4 — Freguesias oficialmente anexadas insertas no censo de 1940 (2) 


E 


Distritos Concelhos 
ii eim 

Évora Estremoz 

Montemor-o-Novo 

Porto Paços de Ferreira 
Paredes 

Santo Tirso 
Setúbal Alcácer do Sal 
Viana do Castelo Caminha 
Viseu Lamego 
S. João da Pesqueira 


Freguesias 


Évora-Monte (S. Pedro) 
Santo Estêvão 


Fregucsias a que cstão anexas 
nos outros censos 


Ameixial (S. Bento) Glória 
Arcos S. Domingos de Ana Loura 
Canal Glória 


Évora-Monte (Santa Maria) 
S. Bento do Cortiço 


Cabrela Landeira 
Represa N S.º da Vila 
Safira Vendas Novas 
Santa Sofia Ns S da Vila 
Santo Aleixo Vendas Novas 
S. Brissos Santiago do Escoural 
S. Cristóvão Idem 
S. Gens Nº S do Bispo 
S. Geraldo Idem 
S. Mateus N.º S.º da Vila 
Codeços Lamoso 
Astromil Gandra 
| Campos (S. Salvador) S. Martinho do Campo 
| Montevil Santa Maria do Castelo 
t Palma Idem 
S. Martinho Idem 
S. Romão do Sado Torrão 
Sítimos Alcácer do Sal (Santiago) 
Vale de Guizos Idem 
Vale de Reis Santa Maria do Castelo 


Arga de Cima Arga de Baixo 


Pretarouca Bigorne 
Casais do Douro Ervedosa do Douro 
Sarzedinho Idem 


O O e 


(a) À excepção da freguesia de Pretarouca, do concelho de Lamego, que só aparece autónoma no censo de 
1878, todas as outras que figuram neste quadro aparecem como autónomas nos censos de 1864, 1878, 1890 e 


1900. 


$ 2.º — Inventário de prédios e fogos 


A) Distribuição dos impressos. — Pelo disposto no ar- 
tigo 4.º das Instruções para a realização do inventário, cumpria 
ao Instituto Nacional de Estatística enviar aos presidentes das 
câmaras municipais e aos administradores dos bairros os impres- 
sos que lhe parecessem suficientes tendo em conta os números 
dos censos anteriores. Por sua vez às entidades referidas cabia 
(artigo 5.º das mesmas Lnstruções) a distribuição daqueles im- 
pressos pelos regedores e agentes. Sobre este aspecto foi princi- 
pal preocupação do Instituto fazer chegar a cada concelho 6 
número suficiente de impressos. 

Nos cálculos dos impressos necessários para cada concelho, 
contou-se com uma margem de segurança imposta pela eventua- 
lidade de substituições, erros de distribuição e outras ocorrências 
semelhantes. A fixação do número de impressos a mandar 
executar foi feita com base no total já obtido para a distribuição, 


mas acrescentou-se-lhe nova margem de garantia destinada a 
constituir uma reserva em poder do Instituto. 

O envio dos impressos iniciou-se na data prescrita proceden- 
do-se à descarga em cadernos previamente organizados donde 
constava o número a expedir para cada concelho. Do quadro nºs, 
que a seguir se publica, consta a indicação dos impressos envia- 
dos, por distritos. 

A expedição feita pelo Instituto até ao limite do prazo mar- 
cado (30 de Junho) devia seguir-se logo, até ao dia 5 de Julho, 
a reunião (artigo 5.º das Instruções) de todos os agentes do 
concelho ou as reuniões parcelares dos agentes de uma ou mais 
freguesias, afim de lhes ser entregues os impressos. Conforme 
lhes cumpria, os presidentes das câmaras ou os administradores 
dos bairros comunicaram ao Instituto Nacional de Estatística a 
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5 — Distribuição dos principais impressos do inventário, 
por distritos 


i 1 É Autos de con- 
Folhas | no Autos | custo 

pisos Vga | inven. | de | tras. | Cade: | Coder. 

tário | ideu (gressão! nos | nos pe: 

i tidade ; grandes | quenos 
pesERara RGE ; Etimsteãs 
Portugal... 38.294 [158.550; 38.294 | 56.748 | 1.008 | 7.596 
Continente ..........cii | 36.102 [148.650 36.102, 53.372) 996 | 7.240 
Aveiro 8.000. 1868] 2948) 12] 362 
Beja .. 5.500 1.150] 1.868: 60] 166 
Braga . á 8.400. 2.984| 3018. .. 1012 
Bragança | 1,668] 4.100; 1.668] 1.470: .. 580 
Castelo Branco . 1.442] 6.150, 1.442; 2210! 84] 282 
Coimbra. 3.058| 8.850. 30581 3330: 108) 360 


954) 4.250; 954] 1.424: 108 | 124 


ora 


Faro . 1.360] 7.250, 1.360] 2.486: 192 | 106 
Guarda 2.012 6.200; 2012) 2216: .. 660 
Leiria 1.594] 7950) 1.594] 2.742) 120 | 226 
Lisboa .. 4.136] 23.400; 4.136! 9.080: 60 | 318 
Portalegre 958] 4.200, 958 1.448: 36 148 
Porto .... 3.640] 17.600 3.640] 6423) 36| 76 


Santarém 2.050) 9.450, 2.050] 33261 84] 29% 
Setúbal. .... 1052) 5.500, 1.052) 1940' 60] 84 
Viana do Castelo . 1710] 5.300, 1.710. 1904: .. | 566 
Vila Real .. 5.800! 1.712] 2024! .. + 504 


2.754; 3515; 36 70 
| g 
2192, 3376) 12: 356 

: | : É 
ci B74i 1.550) 374) 532) 2; 8 


Viseu 


Ilhas Adjacentes ... 


Angra do Heroísmo | i : 
Horta ......... | 338; 1.150, 338) 356, .. | 82 
Ponta Delgada ! 566 | 2.500] 566! 870: .. | 98 
Açores ic. | 1238; 5.200, 1.278: 1.758)... 268 
Funchal. 9144 4.700 914] 1618) 12! 

l 
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efectivação das referidas reuniões (artigo 6.º das Instruções) e, 
dum modo geral, dentro do prazo estabelecido. 
Os pedidos de impressos feitos ao Instituto Nacional de Es- 


tatística foram numerosos, referindo-se na sua quase totalidade - 


a folhas de inventário. Além delas os impressos mais requist- 
tados foram os autos de conclusão. É de notar, além disso, que a 
maior parte dos pedidos foi feita depois de 5 de Agosto. Este 
facto (conjugado com as justificações apresentadas pelas autori- 
dades locais) não deixa dúvidas quanto à causa de tão grande 
quantidade de pedidos: substituições de folhas de inventário por 
erros ou deficiências de execução. 


B) Agentes inventariadores. — O serviço de notação pelo 
rigor de que se deve revestir exige, de quem seja chamado a 
desempenhá-lo, determinadas qualidades e condições. As Ins- 
truções para a realização do inventário de prédios e fogos reque- 
riam para os à agentes idoneidade, aptidão, conhecimento perfeito 
da zona a inventariar e confiança das comissões de freguesias 
respectivas (S 1.º e 2.º do artigo 3.9). 

Porém, o carácter transitório da tarefa e a sua transcendên- 
cia, relativamente à categoria das pessoas com que se poderia 
contar em vista da exiguidade da remuneração atribuída, torna- 
vam muito difícil o recrutamento dos agentes. 

Às Instruções citadas mandavam preferir em igualdade de 
habilitações os professores primários, os guardas da polícia de 
segurança pública e as praças da guarda nacional republicana. 
Para obter as autorizações e facilidades indispensáveis o Instituto 
Nacional de Estatística dirigiu-se directamente às respectivas 


entidades hierárquicas que acederam do melhor modo ao que lhe 
foi pedido. 

Apesar disso, foram grandes as dificuldades com que luta- 
ram os presidentes das câmaras municipais, especialmente os do 
sul e nordeste do País — menos gente para escolher, maiores 
dificuldades na tarefa a executar e consequentemente o abaixa- 
mento da qualidade dos recrutáveis. Lã, ao contrário do que se 
passava nas restantes regiões, não se alcançaria qualquer vanta- 
gem com o aumento do número de fogos a inventariar, pois que 
esse aumento implicaria correlativo acréscimo das distâncias a 
percorrer. 

No entanto, os presidentes das câmaras municipais e os 
administradores dos bairros conseguiram encontrar um número 
elevado de agentes. Além das cidades de Lisboa e Porto, os con- 
celhos com mais agentes foram os de Vila Nova de Gata, (147); 
Vila Nova de Ourém, (123); Ponte do Lima, (110); c Leiria, 
(106). Além destes só 28 concelhos tiveram mais de 50 agen- 
tes. Com menos de 5 agentes houve 24 concelhos. 

Mercê das circunstâncias apontadas a nomeação dos agentes 
recaítu muitas vezes em pessoas sem as qualidades exigidas. O 
facto foi repetidamente referido pelos presidentes das câmaras 
municipais e pôde ser devidamente verificado pelo Instituto Na- 
cional de Estatística não só através da grande quantidade de 
folhas de inventário pedidas para substituição, cerca de 100.000, 
mas também no decorrer dos apuramentos. 

Contudo, é de citar a vontade de acertar, a actividade excep- 
cional, o cuidado e, até mesmo, a competência de muitos agen- 
tes. Em quase todos os concelhos houve casos dignos de refe- 
rência e de elogio. 


C) Realização. — Posta de pé a organização, definidas as 
secções, nomeados os agentes e feita a distribuição dos impressos 
enviados: pelo Instituto Nacional de Estatística iniciatam-se os 
trabalhos de notação do inventário de prédios e fogos. 

Logo que receberam os impressos, entre os quais se conta- 
vam as declarações de identidade com a descrição dos limites das 
áreas respectivas, alguns agentes procederam ao reconhecimento 
das zonas que lhes tinham sido distribuídas, levando a efeito 
deligentemente esta operação preparatória que lhes permitiu 
escolher e descrever em folhas ou cadernos auxiliares o melhor 
itinerário a seguir. 

Com a sua tarefa assim facilitada conseguiram, os que assim 
fizeram, rigor digno de registo na determinação de cada lugar 
ou povoação e dos prédios isolados e dispersos. Contrastando 
com esse rigor recebeu o Instituto Nacional de Estatística cader- 
nos de folhas do inventário que, a despeito da verificação e revi- 
são das comissões, vieram a exigir, nos apuramentos, um esforço 
suplementar de revisão que implicou, muitas vezes, a necessidade 
de consultar as autoridades locais e, por vezes até, a de mandar 
refazer todo o inventário. 

Nas povoações, nas vilas e nas cidades, de modo geral e 
como já se referiu, não se levantaram grandes dificuldades na 
inventariação. E elas foram tanto menores quanto maiores eram 
os aglomerados e mais perfeitamente se encontrasse fixada a 
designação dos atruamentos e ordenada a numeração de polícia 
das casas. As poucas que surgiram foram, precisamente, devidas 
a deficiências no sistema de identificação predial, muito frequen- 
tes nos antigos e tortuosos arruamentos, tais como pátios e «vi- 
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las», ou então à imprecisão nos limites das áreas ou das fre- 
guesias. 

Na enumeração dos trabalhos do inventário, às informações 
sobre o preenchimento das colunas destinadas à referenciação 
local, segue-se, de harmonia com o plano das folhas, o relato 
de alguns dos mais relevantes aspectos do registo e descrição dos 
prédios. Convém distinguir entre as aplicações práticas do con- 
ceito de prédio e os problemas da classificação destes segundo 
o seu destino. 

Dois casos típicos servir-nos-ão de exemplo esclarecedor das 
dificuldades deparadas pelos agentes na aplicação, a casos reais, 
dos conceitos constantes das Jastruções. Contudo, tratando-se 
da primeira inventariação de prédios e fogos realizada em Por- 
tugal nada temos a estranhar, pois, antes pelo contrário, é de 
registar a resistência provada das noções estabelecidas a todas 
as múltiplas hipóteses verificadas. Com efeito, mesmo nos casos 
que vamos analisar, não houve, na realidade, deficiência de con- 
ceitos mas imperfeição na sua aplicação. Por isso, o Instituto 
Nacional de Estatística limitou-se, em todas as respostas às con- 
sultas que lhe foram dirigidas, a um mero trabalho de interpre- 


fo) 
tação dos conceitos ou de qualificação das hipóteses apresentadas. 


Assim, na região das freguesias de Castro Laboreiro, Gave e 
Parada de Monte, do concelho de Melgaço, em consequência 
de antigos costumes, existem construções que, formando, por 
vezes, verdadeiras aldeias, são utilizadas sômente em épocas res- 
tritas no decurso do ano. Muitas delas, nestas condições, não 
patenteiam mais que uma rudimentar edificação. Levantaram-se 
quanto a elas dois problemas. Por um lado, o seu aproveitamento 
transitório, não verificado precisamente no momento do recen- 
scamento e, por outro, o de possuirem ou não as condições mí- 
nimas pata poderem ser consideradas, no recenseamento, como 
prédios. O Instituto Nacional de Estatística pronunciou-se pela 
sua inscrição. Construídas, como de facto tinham sido, para 
abrigo ou alojamento de pessoas, o facto da sua utilização ser 
transitória não lhes podia alterar a sua natureza. Condicionou-se 
apenas essa atitude pela verificação das condições essenciais fixa- 
das nas Instruções: pé direito necessário para abrigar um ho- 
mem de estatura normal; superfície que comporte uma cama; 
tecto e paredes de natureza impermeável; e portas e janelas que 
permitissem vedá-la do exterior. 

Noutras zonas do País, particularmente nos concelhos do 
noroeste do Alentejo, o tipo de construção de casas em corren- 
teza, característico da região, como foi referido a páginas XI 
do volume 1, levantou, por sua vez, outro problema quanto à 
individualização dos prédios. O critério estabelecido nas Instra- 
ções era o de considerar separadamente todos os prédios que se 
apresentassem externamente como independentes de outros. Foi 
a aplicação estrita deste critério que o Instituto impôs na sua 
decisão. Desse modo, aquelas construções foram inscritas como 
um só prédio. Simplesmente e porque compreendiam mais de 
um fogo classificaram-se como prédios de inquilinos. Na ver- 
dade, o facto da sua disposição ser em sentido horizontal, ao 
contrário do que é normal nos centros urbanos, não impedia que 
o tratamento fosse igual. 

Constituía ponto essencial o cumprimento rigoroso do que 
tinha sido disposto sobre a indicação do destino. Em dois pontos 
houve, principalmente, que insistir. O primeiro relativo aos pré- 


dios com adaptações. Apresentou-se, com particular relevo, nas 
cidades de Lisboa e Porto, em que as instalações comerciais 
foram ocupando sucessivamente e cada vez mais prédios ou parte 
de prédios construídos para habitação. Por vezes a esse novo 
destino tinham correspondido obras que prejudicavam por com- 
pleto o primitivo. Noutros casos tratou-se de simples acomoda- 
ções. Era, relativamente a estas, que o problema se levantava 
pela determinação do mínimo de transformações a admitir como 
necessário para o reconhecimento do novo destino. Em face dele 
determinou-se aos agentes o critério radical de indicarem sem- 
pre o destino primitivo de habitação desde que, para a verifica- 
ção deste, não faltassem as instalações ou dependências indispen- 
sáveis, como, por exemplo, a cozinha. Era esse o critério estabe- 
lecido no anexo n.º 2 das Instruções. Pata os prédios com outros 
destinos considerou-se umas vezes fundamental o aspecto exte- 
rior (por exemplo: capelas, igrejas, antigos fortes) e outras, a 
sua disposição (conventos, hotéis, hospitais, etc). 

O segundo ponto dizia respeito às confusões na aplicação 
do conceito de prédio de inquilinos, vulgares entre os agentes da 
província e derivadas da má compreensão da definição estabele-. 
cida. Grande número de agentes era levado a considerar, como 
prédios de inquilinos, todas as habitações que se encontrassem 
alugadas quer a um quer a dois ou mais inquilinos. Este erro, 
dada a sua natureza, pôde ser facilmente emendado nos apura- 
mentos em face da descrição dos fogos. 

Por fim e ainda relativamente à descrição dos prédios, há 
que mencionar o critério seguido na inscrição dos edifícios com 
dois ou mais destinos. O anexo n.º 2 das Instruções, relativo ao 
destino dos prédios, considerava e resolvia as duas hipóteses mais 
frequentes quanto às moradias e quanto aos prédios de inquili- 
nos. Mas além desses casos previstos, muitos outros surgiram 
durante o inventário. Entre eles sobrelevou o dos prédios cons- 
truídos para qualquer outro fim que não o de habitação mas 
com um ou mais fogos. 

Para este caso e outros semelhantes, o Instituto Nacional de 
Estatística prescreveu aos agentes a averiguação do fim para que 
tivesse sido construído o prédio e, quando o não conseguissem, 
a indicação do seu destino principal ou mais visivelmente im- 
portante. Os agentes resolveram normalmente pela melhor forma 
estas dificuldades, salvo no que se refere à inscrição do fogo ou 
fogos eventualmente existentes em prédios com destino diverso 
do de habitação em que mais de uma vez se afastaram do esta- 
belecido. 

Seguidamente cabe referência ao procedimento dos agentes 
na indicação do número de divisões dos fogos. Ao contrário do 
que se passou quanto à descrição dos prédios, a intervenção do 
Instituto Nacional de Estatística na descrição dos fogos foi mi- 
nima. As dúvidas ou consultas apresentadas foram muito poucas 
e poucos também foram os erros verificados que, aliás, quase 
sempre se puderam emendar. Entre aquelas convém salientar, 
pela sua generalidade e importância, as relativas às dependências 
destinadas ao exercício da actividade do proprietário, inquilino 
ou ocupante. O Instituto Nacional de Estatística pronunciou-se 
no sentido de tais dependências não deverem ser consideradas 
como divisões de fogos, fundamentando essa atitude na exigên- 
cia feita no anexo n.º 4 das Instruções quanto à habitação ou 
utilização em comum. 

As consultas às câmaras foram o meio normal a que o Ins- 
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tituto Nacional de Estatística recorreu para a correcção das defi- 
ciências ou erros apontados. 

Expostos resumidamente os trabalhos de notação é altura de 
referir os serviços complementares. 

Terminado o inventário da sua zona, competia aos agentes, 
nos termos do 8 único do artigo 11.º das Jastruções, preencher 
as folhas para o duplicado do inventário. Porém, em vários con- 
celhos, as autoridades competentes fizeram alterar a ordem do 
trabalho, exigindo o prévio exame do serviço pelas comissões 
de freguesia. Em tais casos, o serviço foi pedido aos agentes 
logo após a conclusão do inventário e aqueles só puderam pro- 
ceder à elaboração do duplicado depois do serviço lhes ter sido 
de novo entregue e de se executarem as correcções determinadas. 
Houve ainda presidentes das câmaras que encarregaram os fun- 
cionários municipais de todos estes trabalhos. Esta modificação 
se, por vezes, importou atraso no envio do serviço, conseguiu, 
todavia, evitar a inutilização de grande porção de impressos e 
melhorar sensivelmente a apresentação das folhas preenchidas. 

O grande número de folhas requisitadas pelas autoridades 
locais, a partir de 25 de Julho, altura da execução destes últimos 
serviços, constitui índice da qualidade do trabalho de muitos 
agentes. Noutras condições esse número ainda teria sido maior. 
Mas a principal vantagem da medida sentiu-se na melhor 
apresentação das folhas de inventário, reduzindo a sobrecarga de 
crabalho imposta aos apuramentos por uma notação defeituosa 
ou pouco clara. 

Ainda quanto ao trabalho dos agentes merece cttar-se a sua 
conduta para com o público que, de um modo geral, há que 
reconhecer modelar. É certo que a atitude do público em geral 
e das pessoas responsáveis pelo fornecimento das informações foi 
igualmente digna de louvor. Um índice seguro deste aspecto 
é-nos dado pelo facto de sómente terem sido levantados 14 
autos de transgressão relativos ao inventário. 

A principal e mais generalizada dificuldade deparada pelos 
agentes nas suas relações com o público surgiu da circunstância 
de muita gente estar durante quase todo o dia ausente das suas 
residências. Isto sujeitou-os, frequentemente, ao sacrifício de 
percorrer a sua área repetidas vezes e até de noite como único 
meio de obter as informações necessárias. 


D) Envio do inventário ao Instituto Nacional de Estatis- 
tica. — Após os trabalhos locais, cumpria aos presidentes das 
câmaras ou aos administradores dos bairros enviar ao Instituto 


Nacional de Estatística os cadernos de olhas de inventário acom- 
panhados dos impressos auxiliares. 


O prazo para o envio fixado no artigo 25.º das Instruções 
terminava em 15 de Agosto. O Instituto por circulares e ofícios 
insistiu, junto dos que o não respeitaram, na necessidade de não 
adiarem muito o cumprimento do preceituado. No entanto, 
nunca perdeu de vista as circunstâncias de facto e us verda- 
deiros objectivos em vista, pelo que, não só usou de compreen- 
são perante os atrasos verificados, como concedeu, ele próprio, 
adiamentos para o envio do serviço. Mais do que a fo: malidade 
do cumprimento do prazo, interessou-lhe a perfeita execução do 
trabalho. Por isto tudo, pôs maior zelo no recebimento dos 
impressos auxiliares, que constituiam uma prova de que o sct- 
viço tinha sido executado, do que no duplicado do inventário. 
Este que, em muitos casos, veio depois, tinha que apresentar as 
freguesias já divididas em secções c essa divisão, por se desejar 
perfeita, nem sempre podia ser rápida. Nestas condições o Ins- 
tituto Nacional de Estatística pôde certificar-se ainda antes do 
prazo estabelecido da conclusão do serviço do inventário na maior 
parte dos concelhos do País. Os duplicados, com a Indicação das 
secções de recenseamento, foram chegando a pouco e pouco, 
tendo os últimos sido recebidos em Novembro. 


E) Aditamentos ao inventário. — A referenciação dos 
elementos recolhidos pelo inventário no momento do recensca- 
mento foi feita através dos aditamentos previstos no artigo 12.º 
das Instruções. 

A sua finalidade própria acrescentou-se uma outra, prevista 
igualmente pelas Instruções: a possibilidade de correcção dos 
erros ocorridos na inventariação. Tal como se admitia na citada 
disposição os aditamentos não só permitiram a referenciação à 
data censuária dos elementos recolhidos, através da inscrição dos 
prédios entretanto edificados ou da eliminação dos que porven- 
tura tivessem sido demolidos, mas também a correcção pelos 
agentes recenseadores das deficiências observadas no inventário 
das suas secções. 


As alterações introduzidas pelos aditamentos foram míni- 
mas. Em todo o País, a sua proporção para os totais de prédios e 
de fogos pouco ultrapassou 1 por mil. Por outro lado os 2.464 
prédios e os 2.421 fogos aditados distribuíram-se bastante uni- 
formemente por todo o território. Às maiores diferenças verifi- 
caram-se, como era de prever, nos centros urbanos. 


$ 3.º — Recenseamento geral da população 


A) Distribuição dos impressos. — Com muitos modelos, 
com elevado número de impressos e com uma séria necessidade 
de garantir a sua existência no local e momento dados, a tarefa 
da distribuição exigiu os maiores cuidados. 

Os autos do inventário serviram, sempre que foi possível, 
para a correcção dos números primitivamente calculados. Além 
disso, estabeleccu-se uma ampla margem de segurança e nas 
câmaras municipais das sedes dos distritos insulares constituí- 
ram-se reservas de impressos para as emergências que se não 
compadecessem com as demoras das remessas do continente. 


Apesar de tudo isso ainda houve muitos pedidos por parte 
das câmaras municipais. A explicação desses pedidos, no que 
respeita aos boletins de família pode encontrar-se, por um lado, 
na circunstância dos números calculados partirem do número de 
fogos dos censos anteriores, e, por outro, nas deficiências da con- 
tagem dos fogos feita no inventário, nos casos em que os seus 
elementos foram tidos em conta. Aconteceu, porém, que em 
quase todos os concelhos, mesmo naqueles que fizeram pedidos, 
vieram a sobejar muitos boletins. Isso mesmo resulta do quadro 
n.º 6 em que aparece para cada distrito do País, ao lado do 


Eine: 


número de famílias, o número de fogos e o dos boletins en- 
viados. 


6— Distribuição dos boletins de família e convivência, 
por distritos 


Famílias Convivências 
Número Número Número 

DISTRITOS de Número de | Número de o: ade 

fogos boletins | famílias | boletins | vancias 

enviados | recenscadas | €NvIA- | recen- 

dos | seadas 

Portugal................. 1.980,334 | 2.124.525 | 1.811.488 | 5.840 | 8.717 
Continente .............. 1.863.610 | 1.991.735 | 1.701.667 | 5.350 | 8.435 
Aveiro .. 10.116 121.945 99.302 | 280 165 
Bea .. 69.447 75.975 62613 | 210! 204 
Braga . 110.579 121.165 ! 103.602 | 260 | 206 
Bragança .. 55.498 54690 ; 49.847 160 93 
Castelo Branco . 81.479 84095; 73088! 200) 377 
Coimbra .. 120.932 | 131.890: 106.692] 280! 225 
VOTA + 53.670 59.410; 48.398 180 | 248 
Faro... 90.842 96.405 | 80.700! 240 | 215 
Guarda ... 88.921 91.605 74,737 190 148 
Leiria .. 94.643 99.180 86.430 | 220: 212 
Lisboa .. 252.753 | 27.010 | 257.166 | 1.020 | 3.674 
Portalegre . 50.684 54.885 45.269 190 2717 
Orto .ece. 219.344 | 235.705 | 208.531 | 700 ; 1.044 
Santarém . 116.936 | 122460 | 107.029) 310] 353 


Setúbal ..... 66.226 74,475 61.026 | 200 | 379 
Viana do Castelo . | 69.183 74.020 58.917 | 160) 152 
Vila Real . 75.358 80.660 658341! 210 | 197 
Viseu s..... 136.999 | 142.160 | 112486, 340 | 266 


Hhas Adjacentes .. 116.724 | 132.790 | 109.821) 490 | 282 


Angra do Heroísmo ..... 20.228 | 221.445 17.958 90 39 
Funchal... 49.358 55.160 47.936 | 190 | 137 
Horta . 13.759 17.975 11.605 | 100 23 
Ponta Delgada ... 33.379 38.210 32.322 no 83 


No que respeita aos boletins de convivência, a explicação 
dos pedidos é é quase inútil, desde que se atenda ao facto de ser 
a primeira vez que se recorria a boletins dessa espécie em Portu- 
gal (os estabelecimentos contados à parte em 1890 e 1900, 
além de não lhes corresponderem inteiramente, já estavam muito 
distantes no tempo) e de serem por natureza falíveis as apro- 
ximações estabelecidas sobre os recenscamentos estrangeiros. 
Acresce a esse erro inevitável de previsão, a incerteza das auto- 
ridades locais quanto ao número e importância das convivên- 

: : ; 
cias existentes nas suas áreas. 

No entanto, não se registou qualquer embaraço ou contra- 
tempo provocado pela falta de boletins de família ou de convi- 
vência. Quase todos os pedidos feitos ao Instituto Nacional de 
Estatística verificaram-se antes do dia 12 de Dezembro, provando 
assim que as reservas em poder das câmaras chegaram para as 
substituições determinadas pela revisão. 


B) Agentes recenseadores. — Nem a melhoria da remune- 
ração relativamente ao serviço do inventário, nem o empenho das 
autoridades locais obstaram a uma descida na qualidade média 
dos agentes recenseadores. Era natural que assim acontecesse: 
de 7.740 agentes inventariadores passou-se pata 14.044 tecen- 
seadores. 


não era suficiente para compensar o mais cuidadoso estudo que 


as Instruções exigiam, a preparação laboriosa dos boletins para 
a entrega, a maior intensidade e prisão do serviço (na melhor 
das hipóteses toda a área das secções teria de ser percorrida duas 
vezes) e as grandes responsabilidades que lhes cabiam. 

Dada a deficiência de muitos dos agentes recrutados, as auto- 
ridades locais viram-se, por vezes, obrigadas a limitar as funções 
de alguns deles à tarefa material da entrega e recolha dos bole- 
tins. Para o preenchimento prévio dos boletins ou para a resolu- 
ção das dificuldades surgidas recorreram aos regedores, a um ou 
outro dos membros das comissões recenseadoras ou até a algum 
agente reconhecido como idóneo e desse modo arvorado em diri- 
gente do trabalho de outro ou outros agentes. 

Foram muito raros os casos de um agente não comparecer 
ao serviço ou de o interromper depois de o haver iniciado, bem 
como as itregularidades ou actos de indisciplina no desempe- 
nho das suas funções. 

O mais que houve a registar foi a deficiente preparação dos 
agentes, particularmente sensíveis no desempenho do precei- 
tuado nos artigos 14.º e 22.º das Instruções. 

À missão dos agentes foi naturalmente agravada pela igno- 
rância dos recenscados. Num grande número de casos fotam os 
agentes que tiverem de preencher os boletins, encontrando aí 
uma sobrecarga de trabalho. É justo ainda referir que grande 
número de agentes recenscadores revelou uma competência a 
toda a prova no desempenho das suas funções e pôs nelas uma 
dedicação que, muitas vezes, não excluíu o entusiasmo. 


C) Comissões revisoras e recenseadoras. — As comissões 
revisoras e recenscadoras nem sempre corresponderam aos claros 
objectivos da sua constituição. À ajuda por elas prestada às auto- 
ridades administrativas incumbidas da direcção dos trabalhos 
locais ficou, dum modo geral, aquém do que se poderia esperar. 

É isso o que se dedue dos relatos dos presidentes das câma- 
ras que, muitas vezes, se queixaram do escasso rendimento das 
comissões. A própria dificuldade em reunit os seus membros, 
atestada pelos numerosos autos e actas em que faltam assinatu- 
ras, devia, em mais de um caso, ter sido embaraço para o rápido 
seguimento dos trabalhos. 

* Deve-se-lhes, contudo, a utilidade grande: de propiciarem 
às autoridades locais a dedicação de um ou outro dos seus mem- 
bros que, com o seu zelo, compensaram a falta ou o alheamento 
dos restantes. Esse benefício foi muito frequente e em muitos 
casos decisivo, bastando, só por si, para justificar a existência 
das comissões. 

Mas, como é óbvio, isso não aconteceu sempre e casos houve 
em que o serviço recaíu inteiro sobre as autoridades administra- 
tivas. Destas as mais sacrificadas foram os regedores, directa- 
mente a braços com o trabalho e só podendo socorrer-se da ajuda 
de algum agente mais dedicado. 


D) Autoridades intervenientes no recenseamento. — Às 
primeiras a referir são, hierarquicamente, os governadores civis. 
À sua intervenção nos trabalhos foi modesta devido 20 critério a 
que obedeceu o aproveitamento da organização administrativa 
para efeito do recenseamento, À sua acção limitou-se quase 
sempre à presidência das comissões de propaganda que, de resto, 
eram, por natureza, alheias ao serviço do recenscamento prô- 
priamente dito. 
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A função fiscalizadora e supletiva que lhes era conferida 
pelo artigo 12.º do decreto n.º 30.110 só raras vezes foi exer- 
cida e, nos casos em que se verificou, resultou da solicitação quer 
do Instituto Nacional de Estatística (providências pedidas por 
atrasos) quer das câmatas municipais (apadrinhamento de pre- 
tensões sobretudo em matéria de remunerações aos agentes). No 
entanto, o Instituto Nacional de Estatística, por efeito da fun- 
ção atribuída aos governadores civis, pelo citado artigo 12.º, 
teve o cuidado de os manter sempte ao corrente da marcha dos 
trabalhos nas áreas respectivas. 


A seguir, também hierarquicamente, aparecem os prest- 
dentes das câmaras municipais e os administradores dos bairros. 
Seriam estas autoridades a referir em primeiro lugar porque, de 
facto, foi a elas que incumbiram a direcção e a responsabilidade 
dos trabalhos locais. Isso mesmo resultava do artigo 13.º do 
decreto n.º 30.110 que já mereceu o devido comentário. As 
atribuições, que eram latíssimas, encontraram no seu desem- 
penho as dificuldades expostas nas referências que ficaram feitas, 
nomeadamente, quanto ao recrutamento dos agentes e à acção 
das comissões revisoras. 


É apenas para acentuar aqui a sobrecarga de serviço que a 
realização do recenscamento Arapoti para os funcionários das 
câmaras municipais. O decreto n.º 30.110 previa o facto esta- 
belecendo uma gratificação até ao máximo de 300800 para os 
chefes de secretaria das câmaras e das administrações dos bairros 
ou para um outro funcionário que mais assiduamente se ocupasse 
nos trabalhos. Essa gratificação foi atribuída em quase todos os 
concelhos e quase sempre no máximo, mas deve pensar-se que 
constituíu compensação mínima para o esforço exigido. Os fun- 
cionários das administrações dos baitros de Lisboa e Porto ainda 
sentiram mais o gravame do trabalho não só pelo volume deste 
mas também pela maior intensidade das suas ocupações normais. 


A seguir tem lugar a referência aos capitães dos portos a 
quem foi confiada a direcção dos trabalhos do recenseamento na 
área das suas jurisdições marítimas. Embora essas funções fossem 
equivalentes às dos presidentes das câmaras e administradores 
dos bairros, a verdade é que o seu trabalho, por natureza, foi 
diminuto e não pôde comparar-se com o destas últimas autori- 
dades. 

Por último aparecem os regedores. Pertenceu-lhes, sob a 
direcção das autoridades concelhtas ou de bairro, a fiscalização 
dos trabalhos na freguesia. Era isso o que se continha na letra 
da ler (artigo 15.9. Em Lisboa, o Instituto procurou reduzir- 
-Íhes o trabalho o mais possível, tendo até destacado um ou mais 
funcionários para cada regedoria. Sem desprimor para a boa 
vontade que, dum modo geral, atestaram e até sem prejuízo de 
muitos casos de competência e dedicação dignos de registo, deve 
confessar-se que, em regra, os regedores não estavam à altura 
do trabalho que tiveram de prestar, sobretudo nas áreas rurais. 
(0) pnblema tinha sido bem resolvido no articulado do decreto 
n.º 30.110, tanto no que diz respeito ao carácter da sua função 
como à sua importância. À Mas, de facto, a tarefa que eles pres- 
taram ou se viram obrigados a prestar, foi muito mais complexa. 
Pode dizer-se que, na quase totalidade dos casos, ela representou 
um desdobramento da direcção dos trabalhos confiados aos pre- 
sidentes das câmaras e da colaboração prevista por parte das 
comissões recenseadoras. É apenas de lamentar que a deficiência 


da acção destas últimas e as próprias circunstâncias tivessem 
imposto a modificação do planeado. 

O artigo 34.º do decreto n.º 30.110 estabelecia para os rege- 
dores uma remuncração de S05 por cada pessoa recenscada na 
freguesia, até ao limite de 250800, equivalente a 5.000 pessoas, 
e além desse número a gratificação era de Boo(s) por pessoa. 
Essa remuneração só deixou de ser paga em muito poucos casos 
e perante o parecer, nesse sentido, prestado pelos presidentes das 
câmaras. Mas as simples considerações feitas acerca da alteração 
das condições de trabalho previstas basta para reconhecer a sua 
exiguidade pelo menos na grande maioria dos casos. Só os das 
grandes cidades, apesar da limitação estabelecida na importân- 
cia das taxas, receberam remuneração apreciável. 

Além destas autoridades, intervieram na realização do re- 
censeamento o Ministério da Marinha e o Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros. À intervenção do primeiro cra estabelecida 
no artigo 22.º do decreto n.º 30.110 relativamente ao recensca- 
mento das guarnições dos navios de guerra. A do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros resultou naturalmente do critério seguido 
quanto ao recenseamento do pessoal das missões diplomáticas 
no estrangeiro. 

Este elenco de autoridades e entidades chamadas a dirigir 
ou a assegurar a realização do trabalho, não excluíu, antes exigiu, 
a colaboração de todos os outros departamentos do Estado e de 
todos os organismos representativos da vida da nação. O Insti- 
tuto Nacional de Estatística apelou para todos eles pedindo as 
facilidades ou as ajudas possíveis nos sectores que lhes diziam 
respeito. 

E) Realização. — O primeiro trabalho dos agentes após 
terem recebido os impressos foi, nos termos do attigo 7.º das 
Instruções, o preenchimento da primeira página dos boletins, 
com excepção do número de ordem e do nome da convivência 
ou do chefe da família. Todas as indicações necessárias para o 
efeito deviam constar do inventário. Era isso o que se previa 
mas que, infelizmente, pelas razões já aduzidas atrás, não pôde 
verificar-se na prática. 

No entanto, nem todas as causas de má ou imperfeita 
execução dessa primeira tarcfa resultaram das deficiências do 
inventário. Por muitos motivos que por certo teriam ido da 
simples má compreensão do que se ordenava até à consciente 
negligência de despachar o serviço de qualquer modo, o preen- 
chimento da primeira página dos boletins acusou repetidas defi- 
ciências só atribuíveis aos recenseadores. Um exemplo típico, 
está no facto dos boletins terem sido numerados logo de início, 
contra a disposição expressa do artigo citado. Pode fazer-se ideia 
do inconveniente dessa prática que deu aso a muitas alterações 
e confusões posteriores. 

No que diz respeito às dificuldades resultantes das deficiên- 
cias do inventário, merece referência especial a relativa à indi- 
cação dos lugares. Nos apuramentos surgiram com muita 
frequência casos de desconexão absoluta entre o inventário e os 
boletins nesse ponto particular, que passaram assim à fieira do 
trabalho de revisão local. 

A tarefa de preparação dos boletins seguiu-se a da distri- 
buição que devia ser feita (artigo 8.9 entre 4 e 7 de Dezembro. 
Foi nesta que se registaram as maiores faltas por parte dos agen- 
tes e aonde mais se revelou a sua incompetência. Todos os es- 
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forços do Instituto Nacional de Estatística, que os levou tão 
longe quanto pôde e que ainda em 3 de Dezembro expedira 
tima citcular com instruções complementares para os presidentes 
das câmaras, não logratam impedir irregularidades e desvios de 
procedimento. 

É certo que não podem negar-se ou diminuir-se as dificul- 
dades reais com que lutaram os agentes, perante a ignorância, 
incompreensão ou negligência dos recenseados. Uma dessas difi- 
culdades, senão a maior, consistiu, conforme o relato de muitos 
deles, em encontrar a pessoa responsável pelo preenchimento ou 
capaz de fornecer as indicações necessárias para o efeito, pois os 
avisos previstos no 8 1.º do artigo 14.º das Instruções quase 
nunca eram devidamente atendidos. Outra dificuldade esteve 
na espécie dos boletins a entregar em alguns casos menos 
comuns: casas de hóspedes mais ou menos familiares, casas 
agrícolas com grande número de serviçais, e ainda estabeleci- 
mentos comerciais ou industriais com habitações. Também se 
levantaram dúvidas quanto à determinação das pessoas que de- 
viam ser inscritas nos boletins — chefes de família ou outras 
pessoas ausentes, filhos estudantes, pessoas ausentes mas rest- 
dentes no mesmo concelho, etc. 

Essas dúvidas e dificuldades podiam todas ser esclaretidas 
em face duma conveniente interpretação das Instruções, mas 
muitas vezes faltava aos agentes a preparação, o critério e até o 
expediente para a fazerem. Dum modo geral hesitavam sempre 
perante uma hipótese que não tivesse sido inteiramente prevista. 

Além destas dúvidas e dificuldades de carácter geral, tam- 
bém surgiram, na prática, muitas outras de carácter especial 
referentes ao preenchimento de cada uma das várias circunstân- 
cias inquiridas. Assim, seguindo a ordem do inquérito dos bole- 
tins, podemos citar as seguintes: 


1.º — Quando à residência habitmal. O erro mais comum 
cometido na indicação desta consistiu no facto de se indicar não 
o concelho mas a freguesia ou o lugar respectivos. Já a propósito 
do conceito de residência habitual ficou dito o que mais impor- 
tava acerca do assunto. Outras dúvidas, embora mais pequenas 
e de menores consequências, estiveram na indicação da residên- 
cia habitual de determinadas pessoas, nomeadamente dos oficiais 
milicianos tecenseados e dos oficiais com licença da Junta. É 
evidente que os primeiros deviam ser colocados em situação idên- 
tica à dos que se encontravam prestando o serviço militar e que 
os segundos deviam continuar a ser tratados como militares. 
Mas, os agentes hesitaram muitas vezes em tais emergências. 

2º — Quanto à relação com o chefe de família. Surgiram 
dúvidas sobretudo quanto às famílias irregulares, de pais e mães 
não casados. Às Instruções, a esse respeito, também eram pre- 
cisas, equiparando, para o efeito censitário, a família de facto à 
legítima. 

3º — Quanto à instrução. Uma deficiência muito vulgar 
esteve em não ser indicado o grau de instrução dos que tinham, 
num caso menos de oito e noutro menos de dez anos. Várias 
consultas foram feitas ao Instituto Nacional de Estatística inda- 
gando se, abaixo de qualquer dessas idades, devia ou não ser 
feita aquela indicação. 

4º — Quanto «os defeitos físicos. Foi muito frequente a 
hesitação sobre se deviam indicar-se quaisquer outros ou sômente 
aqueles que vinham expressos, a saber: cegueira, surdez-mudez 


e loucura. Não havia qualquer motivo para a Hsntaçãos que, no 
entanto, se verificou. 

5º — Quanto à profissão. As dúvidas surgidas foram di- 
versas, merecendo referência como principais as levantadas 
quanto aos que se encontravam prestando o serviço militar, 
quanto aos aposentados e ainda quanto ao facto de se dever fazer 
a indicação da profissão para os que tinham menos de 12 anos. 
Esta última firmava-se na disposição legal (decreto n.º 24.402, 
artigo 6.º) que proíbe o trabalho industrial para os menores de 
12 anos e não tinha, assim como as outras duas, qualquer funda- 
mento. Não se fazendo nenhuma restricção expressa para essc 
efeito não havia quea estabelecer e muito pensadamente se pro- 
cedeu assim, pois interessava averiguar o que se passava na rea- 
lidade e não o que devia ser. As duas primeiras dúvidas não 
deviam existir em face do que se dizia nos próprios boletins. 

6º — Quanio à situação na profissão. Os agentes embara- 
çaram-se frequentemente com a classificação dos recenseados, 
sobretudo agricultores, que só ocasional ou periôdicamente ti- 
nham empregados ou assalariados ao seu serviço e dos que ao 
serviço de outrém eram remunerados com quinhões ou percen- 
tagens. Também não se justificavam tais embaraços, pois tanto 
um caso como outro estavam previstos e resolvidos pelas instru- 
ções dos próprios boletins. 

7º — Quanto ao 'meio de vida. Não houve própriamente 
dúvidas, mas casos evidentes de má compreensãe ou de defi- 
ciente leitura das instruções dadas. Só assim se pode explicar 
que em lugar dos termos estabelecidos para a indicação dos 
vários meios de vida tivessem aparecido nos boletins outros di- 
versos, consentindo por vezes dúvidas acerca do seu significado. 

8.º — Quanto do tempo de casamento e fecundidade. Tam- 
bém se registaram dúvidas. Chegaram ao Instituto Nacional de 
Estatística perguntas sobre se também deviam ser indicados 
os filhos das mulheres viúvas, divorciadas e até das solteiras e se, 
para as casadas, deviam ser indicados os filhos dos casamentos 
anteriores. Essas perguntas valem entre todas pata demonstrar 
a incompetência de muitos agentes e a falta de atenção com 
que leram os próprios boletins. Tudo lá estava bem expresso — 
as três colunas eram só para as mulheres casadas e as indicações 
só se referiam ao casamento actual. Além disso, muitos agentes 


. mostraram não saber o que significavam as expressões nado-vivo 


e nado-morto. 


9º — Quanto aos órfãos. Apesar de se dizer que só deviam 
indicar-se como tais os menores de dez anos, não faltaram con- 
sultas acerca da indicação de órfãos com idade superior. 

10.º — Quanto à religião. As dúvidas e os escrúpulos dos 
recenseados substituíram as dos agentes que quase não se verifi- 
caram. Os casos individuais, ou pontos de vista pessoais em 
matéria religiosa deram lugar a muitas cartas a que o Instituto 
Nacional de Estatística respondeu esclarecendo que as pessoas 
com uma confissão religiosa especial podiam denominá-la como 
entendessem. 

Os recenseados formularam ainda consultas directas ao Ins- 
tituto Nacional de Estatística sobre outros assuntos que foram 
devidamente respondidas. Em Lisboa houve até muitos que 
levaram o seu escrúpulo ao ponto de trazerem ou enviarem os 
seus boletins ao Instituto para efeito deste se pronunciar sobre o 
modo como estavam preenchidos. 
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F) Recolha dos boletins. — Nos termos do artigo 19.º das 
Instruções, a recolha dos boletins devia ser feita, integralmente, 
pelos agentes, no dia 12 de Dezembro. No entanto, num 
grande número de secções, essa disposição não foi observada, 
prolongando-se o trabalho de recolha por vários dias. Essa de- 
mora não pode imputar-se apenas a falta de diligência por parte 
dos agentes, mas também e até sobretudo às deficiências de 
preenchimento que os agentes encontraram nos boletins a 
recolher. Ao Instituto Nacional de Estatística foram enviados 
pelos agentes muitos desses boletins demonstrativos do acrés- 
cimo de trabalho, de esforço e, implicitamente, de tempo que 
lhes foi exigido na tarefa de recolha. E ao Instituto vieram 
parar também alguns boletins em péssimas condições de preen- 
chimento, que assim foram indevidamente aceites pelos agentes 
e que passaram, também indevidamente, ao filtro da revisão 
local. 

As demoras na recolha levaram muitos recenscados ao 
cuidado de ir ou mandar entregar os boletins respectivos nas rege- 
dorias. Em Lisboa, houve até muitos que os enviaram directa- 
mente ao Instituto. À certa altura, como este receasse a existên- 
cia de boletins não recolhidos, transmitiu pela rádio o pedido, 
feito a quem ainda os tivesse, para os mandar entregar nas re- 
gedorias. 


A demora da recolha implicou, por sua vez, uma demora 
na contagem das pessoas pelos agentes, necessária para efeito de 
redacção das actas e das notas de despesa. Essa contagem regis- 
tou também muitos erros e deficiências, nomeadamente quanto 
à separação dos sexos, não obstante ter demorado muito mais 
tempo do que o previsto. 


Do que fica dito resulta que a entrega do serviço aos rege- 
dores (artigo 22.º do decreto n.º 30.110) foi muito demorada. 


Já se referiu o que foi o trabalho das comissões recensea- 
doras c revisoras e até o das autoridades intervenientes. Os 
atrasos e demoras repercutiram asstm necessariamente duma fase 
pata outra do trabalho, agravando-se ainda mais quanto às 
comissões revisoras pelo motivo dos presidentes das câmaras só 
as terem convocado depois de haverem recebido o serviço de 
todas as freguesias respectivas. Foi uma atitude compreensível 
mas que, na prática, resultou inconveniente pelas maiores demo- 


ras que acarretou. De resto, as comissões podiam ter revisto - 


umas freguesias independentemente de outras. E isso não foi 
só razão de atraso mas também de imperfeição, dada a gran- 
deza da tarefa que lhes incumbia e a preocupação de brevidade 
que a teve de dominar. Os erros que apareceram em tantos im- 
pressos auxiliares, são uma prova concludente das influências 


nocivas desse afã de despachar que caracterizou a actuação das 
entidades locais. 

Para obviar a tais inconvenientes, o Instituto enviou em 20 
de Dezembro a todos os presidentes das câmaras uma circular 
esclarecendo que, apesar de tudo, mais importava a perfeição do 
que a urgência, certo como era que os crros ainda dariam lugar 
a demoras matores. 


G) Envio do recenseamento ao Instituto Nacional de Esta- 
tistica. — O primeiro serviço recebido foi o de Vila Nova da 
Cerveira, em 25 de Dezembro, que vinha completo e perfeito. 
Até 31 de Dezembro, ou seja dentro do prazo estabelecido, che- 
garam recenseamentos de bastantes concelhos, devidamente 
concluídos. Os restantes foram recebidos, na sua quase totalidade, 
até 15 de Fevereiro. 

Alguns desses serviços tiveram que ser devolvidos para recti- 
ficar ou completar, tanto no que dizia respeito aos próprios bo- 
letins como no que se referia aos impressos auxiliares. À me- 
dida que vinham chegando, os boletins eram, por parte do Instr 
tuto, submetidos a uma verificação preliminar, com o objectivo 
limitado de os conferir com as indicações dos impressos auxi- 
liares respectivos. 


H)3 Processos especiais de niptação. — Além do processo 
normal de notação, há a considerar os processos especiais esta- 
belecidos respectivamente para as guarnições da Marinha de 
Guerra, para a população embarcada e para as pessoas que cons- 
tituíam ou faziam parte das missões diplomáticas de Portugal 
no estrangeiro. 

O das guarnições foi feito directamente pelo Ministério da 
Marinha que fez distribuir, preencher c recolher todos os bole- 
tins respectivos, enviando-os depois ao Instituto Nacional de 
Estatística. 

O da população embarcada foi feito através dos capitães dos 
portos que cumpriram, nas áreas das suas jurisdições, funções 
similares às dos presidentes das câmaras e dos administradores 
dos bairros. : 

O das pessoas das missões diplomáticas no estrangeiro fot 
realizado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros que se 
desempenhou dele nas mesmas condições descritas para o Mi- 
nistério da Marinha. 

A realização do recenseamento nesses três casos especiais 
decorreu na melhor ordem, o que deve atribuir-se não só ao pe- 
queno número das pessoas neles abrangidos mas também à cate- 
goria e meios de que dispunham as entidades às quais estiveram 
afectos. 


CAPÍTULO 9.º 


Elaboração e apuramentos mecânicos 
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mentos mecânicos: A) Fichas; B) Máquinas; C) Apuramentos de prédios 
e fogos; D) Apuramentos do recenseamento. 5 4.º — Revisão dos apura- 
mentos mecânicos, 


$ 1.º— Elaboração dos resultados 


Enquanto decorriam os trabalhos de realização do recensea- 
mento, procedeu-se, com o cuidado possível, à fixação das con- 
venções que deviam servir de base ao apuramento mecânico 
dos resultados. 

Essa tarefa foi fácil relativamente à quase totalidade das 
circunstâncias a aputar para as quais se estabelecera taxativa- 
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A) Marcação das folhas de inventário. — O primeiro tra- 
balho de elaboração foi constituído pela marcação das folhas do 
inventário, ou seja pela sua preparação através da aposição dos 
números convencionais necessários para o apuramento mecâ- 
nico. À marcação do serviço do inventário, dado o seu pequeno 
volume e a sua facilidade relativamente ao do recenseamento 
prôpriamente dito, fot aproveitada para a experiência, tanto das 
aptidões do pessoal como do próprio método a adoptar. 

A forma como ele foi áequtado consta das 1 instruções elabo- 
radas para o efeito (anexo n.º 1). À sua execução, iniciada em 
14 de Outubro interrompeu-se em 7 de Dezembro para dar 
lugar aos trabalhos de realização e apuramento do recensea- 
mento. Nesse espaço de tempo marcaram-se as folhas de inven- 
tário de 8 distritos, um dos quais incompleto, nas seguintes 
condições: 


mente O número exacto, ou se previa um número muito apro- 
xtmado, de situações. 

Fazia, porém, excepção a esta regra geral o apuramento das 
profissões em virtude do critério casuístico que se adoptava na 
sua indagação. Para esse fim, lançou-se mão do inquérito que 
foi referido a propósito do conceito de profissão. 


Marcação 


7. — Condições da marcação das folhas de inventário 
(1.º período) 


[cs tundontio | Porta | dancionírio 
| 

Prédios .... 717.650 51.261 15.269 1.102 

Fogos 625.243 44.660 13.303 950 


A marcação das restantes folhas de inventário, excluindo 
também as da cidade de Lisboa que, pela urgência no apura- 
mento dos dados respectivos, foram marcadas nos primeiros 
dias de Dezembro de 1941, fez-se, com 28 funcionários, de 
12 de Fevereiro a 28 de Março de 1942, nas condições indi- 
cadas no quadro seguinte: 
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8. — Condições da marcação das folhas de inventário 
(2.º período) 


Total Por Por dia Por dia e 


funcionário funcionário 
Prédios 1.356.753 48,455 37.688 1.346 
Fogos . 1.198.720 42.811 33.298 1.189 


Os trabalhos da realização do recenseamento que repercuti- 
ram no Instituto Nacional de Estatística na forma que se pode 
entrever pelo que atrás ficou dito; a recepção e verificação dos 
boletins; e, ainda, a necessidade de aguardar a vinda de boletins 
que permitissem a necessária continuidade de execução, adiaram 
até aos primeiros dias de Fevereiro de 1941 o Início da marca- 
ção do recenseamento. Durante cerca de dois meses esse trabalho 
foi feito a título experimental. Só em 31 de Março é que ele 
entrou na sua fase normal e definitiva. 

O plano estabelecido para o efeito previa o emprego de 
trinta e quatro marcadores durante 232 dias úteis, com o ren- 
dimento global diário de 7.820 boletins marcados. A: média 
diária por funcionário foi fixada em 230 boletins marcados. 
Esta produção era a necessária para assegurar a regularidade do 
serviço de perfuração mecânica e supunha o termo da marca- 

. ção em 31 de Dezembro de 1941. 

Como estímulo, na ordem de serviço publicada para o 
efeito em 20 de Fevereiro, referia-se ainda a intenção do Insti- 
tuto manter mais tempo po seu serviço os funcionários que me- 
lhor rendimento revelassem. 

O método seguido no trabalho consta das i instruções que 
foram previamente elaboradas para o efeito e que constituem o 
anexo n.º 1. 

Essas Instruções para a marcação foram ainda completadas 
com as indicações especiais pata a organização das listas de 
lugares e para a peparação dos boletins respectivos, que se con- 
têm no anexo n.º 1. 

O rendimento efectivo obtido consta dos quadros n.º 9 e 
to. Por eles se verifica que se obteve na prática o resultado 
calculado quanto à produção efectiva dos funcionários e que o 
atraso verificado expresso em 220.300 boletins se deveu ao 
facto de não se ter disposto do número de marcadores previsto 
(ver quadro n.º 10). Este atraso fez com que o serviço de mar- 
cação só viesse a concluir-se em 10 de Fevereiro de 1942. 


Data Previsão Efectuados Ee Diferença 
194: Fo 
Março .. .. 7.820 4.195 — 3625 
Abril 195.500 139.716 — 55.784 
Maio 211,140 178.346 — 32.794 
Junho 195.500 151.333 — 44.167 
Julho 211.140 171.370 — 39.770 
Agosto 195.500 152.706 — 42.794 
Setembro 203.320 146.426 — 56.894 
Outubro . 211.140 170.788 — 40.352 
Novembro 195.500 218.875 23375 
Dezembro 116.473 188.978 72.505 
1.743.033 1.522.733 — 220.300 
1942: ! 
Janeiro ... — 187.288 187.288 
Fevereiro — 33.012 33.012 
Total.. — 220.300 220.300 


10. — Número de funcionários e médias de boletins 
de recenseamento marcados 
paid ia ni ii ii a 


Ffectivo 
Previsto 
Máximo Mínimo 
Número de funcionários........ 34 28 31 26 
Média diária por funcionário... 230 


239 | 285 155 


Integrado na própria marcação estava o trabalho da revisão 
dos boletins marcados. O que se fez nesse ponto não foi tudo o 
que se queria ter feito, mas foi certamente o máximo que se 
pôde fazer. Os limites resultaram sobretudo das disponibilida- 
des de pessoal que ficaram, como já ficou dito, aquém do que 
se previa. À revisão incidiu apenas sobre uma parte dos boletins 
marcados. Esses boletins eram tirados ao acaso entre os matca- 
dos por cada funcionário. Quando o marcador, pelos erros já 
deparados nos boletins respectivos, dava lugar a particulares sus- 
peições quanto à qualidade do trabalho, os seus boletins passa- 
vam a ser revistos mais frequentemente e em maior quantidade. 
Os erros encontrados na revisão autorizam a admitir no scu con- 
junto a probabilidade de uma percentagem de cerca de 0,5 %, 
sobre a totalidade das marcações feitas. 


C) Principais deficiências no preenchimento dos boletins 
observadas na marcação. — Foi naturalmente na matcação que 
surgiram em toda a sua plenitude as deficiências no preenchi- 
mento dos boletins. Faz-se a seguir, pelo interesse que : assumem, 
uma resenha das principais, ségúindo a ordem dos assuntos in- 
quiridos. 

Ausentes — Verificou-se muitas vezes a inscrição, como au- 
sentes, de pessoas com a residência habitual fora do concelho 
em que eram recenseadas. O facto foi notado principalmente 
nos casos, muito vulgares, do chefe de família se encontrar a 
trabalhar no estrangeiro. As pessoas nestas condições que não 
deviam ter sido inscritas foram, no entanto, muitas vezes recen- 
seadas como ausentes apesar da residência habitual indicada 
ser a que devia ser, isto é, a do país ou colónia em que se encon- 
travam a trabalhar. 

Composição da família — A incerteza referida quanto às 
pessoas que deviam ser inscritas reflectiu-se na composição da 
família. Registou-se a tendência de aumentar o número dos 
membros da família, inscrevendo todos eles, mesmo os que o 
não deviam ser, tais como: filhos casados ou maiores, vivendo 
sobre st. O erro foi impossível de remediar quando as pessoas 
indevidamente inscritas residiam no mesmo concelho, pois de 
outro modo eram pura e simplesmente eliminadas. 

Estado civil — Houve deficiência na indicação do estado 
civil de separados judicialmente pela falta de oposição desta 
última palavra, abrindo lugar a dúvidas acerca da natureza da 
separação que podia ser apenas de facto. 

Idade — Deficiências de indicação que iam da confissão de 
ignorância até uma tendência de arredondamento visível na 
abundância dos recenseados com idades terminadas em zero. 
“Também houve, especialmente até à idade dos cinco anos, casos 
opostos, também indevidos, da indicação da idade em meses. 

Nacionalidade — Muitas indicações de português pelo casa- 
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mento devidas tnicamente à circunstância do recenseado ser 
casado. Verificaram-se também certas deficiências na indica- 
ção da nacionalidade nos concelhos raianos (espanhóis) e no 
que diz respeito aos brasileiros (portugueses regressados do Bra- 
sil). Estes erros eram principalmente determinados pela indi- 
cação da naturalidade e pelo número de anos de permanência 
em Portugal. 

Instrução — Hesitação e deficiência na indicação dos cursos 
que os recenscados tinham ou estavam tirando. Também mui- 
tos recenscados que exerciam uma profissão a que corresponde 
necessariamente um curso (médicos, advogados, regentes agrí- 
colas, etc.) pelo facto de indicarem essas profissões julgaram 
poder omitir a indicação do curso que possuíam, com prejuízo 
evidente para o rendimento da marcação. 

Naturalidade — Foi muitas vezes feita a indicação da fre- 
guesia ou do lugar em vez da do concelho, que era a pedida. 
Podem avaliar-se dificilmente os trabalhos e pesquisas a que o 
facto deu aso em virtude dos numerosos lugares c freguesias que 
têm os mesmos nomes. 

Defeitos físicos — Muito frequente a indicação de outros 
defeitos físicos além dos taxativamente indicados. (Quanto à 
indicação deles serem ou não de nascença ver lugar próprio nas 
instruções para a marcação). 

Profissão — A. principal dificuldade disse respeito ao em- 
prego de palavras sem sentido definido ou preciso, tais como: 
trabalhador, operário, empregado, chefe, assalariado, etc. No- 
tou-se também, por vezes, a confusão entre a profissão e a situa- 
ção na profissão e mais frequentemente com o ramo de acti- 
vidade. 

Situação na profissão — Notou-se muitas vezes a confusão 
entre o conceito de situação na profissão e a categoria ou posto 
do recenseado: chefe, secretário geral, patrão-empregado, encar- 
regado, etc. Em muitos casos a coluna não foi preenchida. 
Houve por vezes a confusão entre empregado e funcionário, 
sendo esta expressão utilizada para designar pessoas que não 
estavam ao serviço do Estado ou dos corpos administrativos. 

Ramo de actividade — Foi bastante frequente o emprego 


de expressões pouco rigorosas, tais como: casa particular, fábrica, 
loja, comércio, indústria, “etc. Noutros casos indicavam o nome 
de firmas levantando um problema difícil quanto à determina- 
ção do ramo de actividade quer por se ignorar a actividade da 
firma quer por esta abranger mais de uma actividade. 

Meio de vida — A. maior deficiência encontrada consistiu 
no facto de, em muitos boletins, aparecerem todas as pessoas 
como tendo o mesmo meio de vida indicado para o chefe de 
família. 

Desemprego — À principal deficiência verificada for a ins- 
crição de um simples número sem a indicação de sc tratar de 
meses ou anos. 

Invalidez — Certa confusão com a coluna dos defeitos fí- 
sicos; nesta coluna apareciam repetidamente as indicações que 
deveriam ter sido feitas na relativa aos defeitos físicos. 

Mulheres casadas — Observou-se com frequência o preen- 
chimento das colunas respectivas relativamente a muitas mulhe- 
res que não eram casadas (viúvas, separadas judicialmente, divor- 
ciadas e até solteiras). Por vezes a indicação do número de filhos 
era feita para o chefe de família e noutras separavam-se absur- 
damente os filhos vivos dos mortos indicando uns e outros de 
modo diverso do prescrito. 

Órfãos — Indicação de o serem muito além do limite etário 


estabelecido. 


Religião — Respostas ambíguas e disparatadas, tais como: 
religioso, tenho a minha religião, cristão, etc. 

Além destas deficiências especiais para cada assunto inqui- 
rido, o trabalho da marcação deparou com dificuldades de ordem 
geral, relativas aos boletins considerados no seu conjunto. 

Essas dificuldades consistiram, em primeiro lugar, na letra 
com que vinham preenchidos os boletins e até no modo como 
vinham escritas ou eram empregadas certas palavras, algumas 
das quais tinham apenas significado local; e, em segundo lugar, 
na forma de preenchimento que, ou pelo tamanho da letra ou 
pela abundância de explicações ou ainda pela deslocação das 
inscrições, impedia a rápida leitura do boletim e até, por vezes, 
a existência de espaço, para uma conventente marcação. 


83.0 E Apuramentos mecânicos 


A) Fichas. — O primeiro trabalho relativo à elaboração 
mecânica dos apuramentos consistiu no estudo das fichas a uti- 
lizar para o efeito. As fichas, como é óbvio, tinham dois mode- 
los diversos: um destinado ao inventário de prédios e fogos; 
outro ao recenseamento das pessoas. O estudo e a preparação 
desses dois modelos executaram-se muito antes do início dos 
apuramentos, tendo começado pouco depois da definição do 

lano destes últimos. 

a) Ficha para o inventário. — O modelo da ficha para o 
inventário foi o primeiro a ser estudado e era por natureza 
imuito mais simples que o destinado ao recenseamento das pes- 
soas. Teve por base o prédio, querendo isto dizer que a cada 
prédio correspondia uma ficha. Cada uma destas teve assim 
que conter todos os elementos ou circunstâncias a apurar relati- 
vamente a cada prédio. 

Merece referência especial o meio adoptado para o apura- 


mento dos fogos segundo o número de divisões. À parte respec- 
tiva da ficha era de posição, correspondendo cada coluna a uma 
indicação única e o número nela perfurado devia ser adicionado 
aos constantes de outras fichas. Criou-se, assim, um sistema 
misto de operar: o que se relacionava com os prédios era dado 
pelo número de fichas; e o que dizia respeito a fogos tinha que 
ser obtido por uma operação aritmética bascada no número de 
divisões de cada fogo indicado pela posição na ficha e o número 
de fogos de cada prédio indicado pelas perfurações. 

A ficha não necessita de outras explicações sendo de utili- 
zação dupla, no sentido vertical. (Ver reprodução no anexo 
n.º2). 

b) Ficha para o recenseamento das pessoas. — O estudo e 
a preparação da ficha para o recenseamento das pessoas, foram 
muito mais difíceis e morosos. Antes de se atingir o modelo 
definitivo estabeleceram-se vários que foram sendo sucessiva- 
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mente rejeitados. Destes só é para referir um que chegou a ser 
aprovado em definitivo e que apenas não veio a ser adoptado 
devido à impossibilidade de obter as máquinas inicialmente 
previstas. À descrição desse modelo pode omitir-se em face do 
esquema inserto no quadro n.º 11. 


11. — Esquema comparativo dos dois modelos de fichas 
de pessoas 


Coluna do | Coluna do 
1.º modelo | 2.º modelo 
em quecra | emquecra 
perfurada | perfurada 


[ereta | er 


13 E 


23034 


CARACTERISTICAS A APURAR 


Província . 
Distrito 


Concelho . 430c58]1323% 
Freguesia 63c72/42e52 
Lugar .ececccceeeçes 83a 102]63a 8º 
Presente ou ausente ns 93 
Residência habitual .. 12º 10.8 
Chefe de família ou natureza da convivência 33 [Ie lZ2 
Composição da família ou da convivência 143 e 153132 a 15º 
Sexo e estado civil. 162 168 
Idade ........ 173 e [83[173 à 19,2 
Naturalidade 19,3 202 
Localização . 20.3 e 21.8/21.3 e 22.º 
Permanência dos estrangeiros 2 232 
Instrução ........... 28 248 
Graus de instrução «| 248 

Defeitos físicos .. 258 25 


: [26.8 a 282/26,8 à 298 
- 129.8 e 30.2/30.º e 31.2 
“BIsa 330328 e 335 


Profissão ....... 
Situação na profissão . 
Ramo de actividade. ......... 


Meio de vida ............ 342 348 
Tempo de desemprego Die 352 358 
Motivo de desemprego ... 368 
Motivo de invalidez ...... 374 36.2 
Tempo de casamento . . 383 372 
Total de filhos havidos . «392 e 402] 382 
Total de filhos vivos . . |41.º e 42.839,38 e 408 
rfãos .. | 88 418 
Serviço militar 442 
Religião ........ | 48 4 
Pessoas vivendo a cargo “do chefe de familia .. es aê 43,8 e 448 
Não inutilizadas 458 


O modelo da ficha adoptado era diverso do primeiro, por 
razões advindas das características das máquinas a utilizar. À 
única inovação independente dessas razões, foi a inclusão de um 
espaço destinado ao apuramento das pessoas a cargo do chefe 
de família, que entretanto se resolvera efectuar. A ficha era de 
45 colunas e de utilização dupla no sentido horizontal. O mo- 
delo respectivo consta do anexo n.º 5. 

A utilização dupla de todas as fichas que teve os inconve- 
nientes adiante referidos, representou, no entanto, uma economia 
muito sensível no número de fichas utilizadas. Assim para o 
inventário € pata o recenseamento, encomendaram-se apenas e 
respectivamente um milhão e quatro milhões. 

Os cálculos, que determinaram estas encomendas, pecaram 
por falta tanto no que diz respeito a uma como a outra das espé- 
ctes de fichas. Inventariaram-se mais prédios do que os previstos 
e o número de fichas inutilizadas no decorrer dos trabalhos ex- 
cedeu também as previsões. É natural que assim tivesse sido: 
por um lado nunca se havia apurado o número de prédios do 
País e por outro não se fazia uma ideia precisa das condições de 
utilização dupla duma ficha sujeita a tão grande número de 
passagens. 


B) Máquinas. — As catorze máquinas perfuradoras eram 
do tipo «Powers Automatic Visible Key Punch» com go per- 
furações em 45 linhas duplas horizontais e 10 verticais, eléctri- 
cas, permitindo também a realização de trabalhos com 45 perfu- 
rações em 45 linhas horizontais e 12 verticais, para o que pos- 
sufam teclados especiais. 

As oito- máquinas separadoras-contadoras cram do tipo 
«Powers Automatic Sorters», de accionamento eléctrico com 
os dispositivos especiais correspondentes às modalidades de per- 
furação empregadas pelas máquinas perfuradoras. O rendimento 
horário, em trabalho contínuo, destas máquinas era de 24.000 


fichas. 


C) Apuramento dos prédios e fogos. -— O apuramento dos 
prédios e fogos efectuou-se em três períodos diferentes, por con- 
veniência do serviço. 

O 1.º período, decorreu de 17 de Outubro a 3 de Dezem- 
bro de 1940. Utilizou-se para o efeito o equipamento mecânico 
do Instituto é procurou-se através dele não só o adiantamento 
do serviço, mas também, e até sobretudo, a aprendizagem do 
pessoal contratado. Graças a esta última foi possível seleccio- 
nar 5 perfuradores e 3 separadores. Era precisamente esse o 
quadro do pessoal, mas no decurso do trabalho houve várias 
substituições no intuito de selecção já exposto. 

Perfuraram-se e sepataram-se durante esse período um total 
de 218.897 fichas correspondendo a outros tantos prédios e 
dizendo respeito ao distrito de Aveiro e à maior parte do distrito 
de Braga. Este período terminou na data já indicada por o pessoal 
que o executava ter sido necessário para os trabalhos da reali- 
zação do recenseamento. 

O 2.º período teve lugar em Dezembro de 1941 e foi preen- 
chido pelo apuramento dos prédios c fogos da cidade de Lisboa, 
cujos resultados houve urgência em conhecer. Esse apuramento 
já foi feito nas máquinas do Serviço do Recenseamento. As 
fichas perfuradas e contadas nele, foram 43.630. O pessoal, cons- 
tituído por 14 perfuradores e 14 separadores (2 turnos de 7» 
desempenhou-se dessa tarefa em três dias incompletos. 

O 3.º período foi de 24 de Fevereiro a 4 de Junho de 1942. 
Até 31 de Março utilizaram-se as máquinas do Serviço do Re- 
censeamento, que desde 24 de Fevereiro tinham ficado dispont- 
veis pelá conclusão do apuramento do recenseamento da popu- 
lação. À partir daquela data em que terminou o aluguer das 
máquinas do Serviço do Recenseamento, utilizou-se o equipa- 
mento mecânico do Instituto. 

Na primeira fase (24 de Fevereito a 31 de Março) perfu- 
tratam-se 573.373 fichas com o quadro do pessoal já indicado 
de 14 perfuradores e 14 separadores (2 turnos de 7). As fichas 
separadas nessa fase foram apenas 170.319 em resultado das 
máquinas separadoras terem estado até mais tarde empregadas 
no recenseamento da população. 

Na 2.º fase (1 de Abril a 4 de Junho) foram perfuradas 
1.282.133 e separadas 1.685.084 fichas. O quadro do pessoal 
era formado por 10 perfuradores e 5 separadores. 

No 2º e 3. * períodos estiveram afectos aos apuramentos 
além do pessoal das máquinas, 3 somadores e conferentes de 
mapas, e um encarregado responsável pelo serviço. No primeiro 
período houve um único somador « conferente de mapas. 

As médias horárias de rendimento de trabalho previstas e as 
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que se obtiveram no conjunto do apuramento mecânico do In- 
ventário, foram as seguintes: 


Média Média 


prevista obtida 
Fichas perfuradas ...... 600 657 
Fichas separadas ......... 800 839 


D) Apuramentos do recenseamento: a) Perfuração. — 
O trabalho da perfuração das fichas de pessoas iniciou- 
-se como tal em 10 de Março de 1941 c terminou a 23 
de Fevereiro do ano seguinte. Antes disso, porém, der a8 de 
Março de 1941 já se executara trabalho, mas apenas a título de 
experiência e aprendizagem. 

Foram perfuradas 7-830.982 fichas durante 286 dias de 
trabalho em 14 máquinas. 

Às médias previstas e obtidas foram respectivamente as 
de 320 e 391. 

No trabalho da perfuração integrava-se a conferência e 
verificação das fichas perfuradas, que estava a cargo de dois fun- 
cionários sob a directa fiscalização do encarregado. À conferên- 
cia das fichas operou-se maciçamente e por amostra. 

As fichas conferidas maciçamente, ou seja tomadas em con- 
junto e a seguir, representaram cerca de 7 Y, do total das fichas. 
O critério de amostra foi de 100 bao, por dia do trabalho de 
cada perfurador. 

As fichas conferidas por um e outro sistema permitem a 
afirmação de que as fichas erradas não teriam atingido 0,5 %, 
do total delas. 

À transposição das indicações constantes do boletim para 
as fichas, encontra-se exposta no anexo n.º 5. 

A apreciação da forma como decorreu o serviço de perfura- 
ção, comportaria uma referência às dificuldades encontradas na 
sua execução. Entre elas é apenas de referir a nascida do facto 
dos boletins não conterem um lugar próprio para a indicação da 
composição das famílias e convivências e do número de pessoas 
a cargo do chefe de família. Esse facto deu lugar a que as indi- 
cações respectivas não pudessem ficar no alinhamento das res- 
tantes, sendo por isso causa de um menor rendimento nos tra- 
balhos. 

b) Separação. — O trabalho de separação das fichas de 
pessoas, começou a 16 de Março de 1941 ou seja 6 dias depois 
do início formal da perfuração. Esse diferimento era inevitável 
até ao termo da perfuração de concelhos completos. Pata efeito 
exclusivo de aprendizagem o pessoal trabalhou com as máqui- 
nas cerca de 8 dias antes da data referida. 

As máquinas separadoras eram as já descritas. Até 24 de 
Junho funcionou apenas um turno de pessoal. A partir de então 
até ao termo da separação das fichas de pessoas, funcionaram 
dois turnos. Cada turno tinha 8 separadores e um encarregado, 
e o trabalho era de seis horas diárias para cada turno. 


Para conferência e somas, o trabalho de separação dispôs 
sempre de três funcionários que trabalhavam independentemente 
dos turnos, sob a direcção do Chefe do Sub-serviço de Máquinas 
do Recenseamento. 

À distribuição do trabalho pelas várias máquinas, que per- 
mite ajuízar do critério seguido na obtenção dos apuramentos, 
consta do quadro n.º 12. 

Este quadro foi organizado com base no funcionamento 
dos dois turnos que se manteve em mais de três quartos do 
período total de trabalho. Quando funcionava um único tutno 
a distribuição e sequência de trabalho, eram de uma forma geral 
as mesmas, embora concentradas por efeito da redução a me- 
tade do tempo de serviço das máquinas e do número de fun- 

GR E 
clonários. 

No relato dos trabalhos de separação cabe uma referência à 
apreciação do emprego da ficha dupla. Tanto no inventário 
como no recenseamento das pessoas se utilizaram fichas duplas, 
mas foi sobretudo no recenseamento que, em virtude da maior 
importância e complexidade do trabalho, mais avultaram os 
inconvententes do seu emprego. Foi precisa a experiência feita, 
pata concluir que as vantagens de economia em vista não com- 
pensavam os inconvenientes que desde logo se admitiram, mas 
que na prática se verificaram ser muito maiores. 

Esses inconvenientes foram dois de importância quase equi- 
valente. 

O primeiro foi o desgaste das fichas pelo número extraordi- 
nário de passagens a que cada uma delas fot sujeita. O número 
das perfurações e das passagens já exigidas num apuramento 
tão complexo como era o do recenseamento, fot elevado ao dobro 
pela inclusão de duas pessoas em cada ficha. Isso sujeitou as 
fichas a uma dura prova de resistência, que excedeu a que possi- 
velmente lhes devia ser exigida. Daí adveio a inutilização de 
muitas fichas no decurso da separação o que implicou um apre- 
ciável acréscimo de trabalho com novas perfurações e passagens, 
além dos transtornos evidentes para regularidade do serviço. 
Por vezes, uma ficha rasgada for a inutilização de um apura- 
mento já quase concluído, pelas alterações provocadas por ela 
nos contadores e no funcionamento da própria máquina. 

O segundo inconveniente foi a impossibilidade de arquivar 
devidamente as fichas já perfuradas e separadas, prejudicando 
em cerca de so Y, dos casos, qualquer conferência, revisão ou 
apuramento futuros. 

Este inconventente, embora sob outros aspectos pareça 
menor do que o primeiro, compara-se bem com ele pela dimi- 
nuição de valor que importa para as fichas durante os apura- 
mentos e depois da sua conclusão. 

Utilizar duas vezes uma ficha é empregá-la não só para 
duas pessoas diferentes, mas também, por exigência do próprio 
processo de apuramentos, para duas regiões muito diversas do 
País. 
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12 — Distribuição do trabalho de separação de fichas pelas várias máquinas 


ie mm Om me mm 


3º e 4 


5. 


68c7* 


Total de passagens do 
1.º tumo 


2.º turno: 


13022 


4 


Divisão 
administrativa 


Lugares 


Freguesias 


Concelhos 


Concelhos 


Concelhos 


Concelhos 


Concelhos 


Concelhos 


Distritos 


Caractérísticas apuradas 


Ausentes. 
Lugares . 
Sexo e estado civil 


Instrução .. 
Religião .. 

Residência habitual - 
Ausentes por freguesias e sexos 
Chefes de família e convivência .. 
Ausentes por chefes de família e convivência . 
Composição da família .......... 
Natureza da convivência ... 
Composição da convivência 


Nacionalidade 
Naturalidade dos portugueses ..... 
Residência habitual dos estrangeiros . 
Nacionalidade dos estrangeiros .... 
Permanência dos estrangeiros ... 
Estado civil dos estrangeiros . 
Meios de vida dos estrangeiros . 
Religião dos estrangeiros ....... 
Idades dos estrangeiros... 
Instrução dos estrangeiros ......... 
Ramos de actividade dos estrangeiros . 
Defeitos físicos .......ccccceseeses 
Meios de vida, por defeitos físicos 
Idades, por defeitos físicos ....... 
Instrução, por defeitos físicos ........... 


Idades das fêmeas .........ccciciscececrererereererrerereas 
Estado civil das fêmeas, 
Instrução das fêmeas, por idades 
Religião das fêmeas até 7 anos . 
rfãos fêmeas até 10 anos ............. 

Meios de vida dos órfãos fêmeas até 10 anos . 
Mulheres casadas, por idades ........... 
Duração do casamento em cada grupo .. 
Filhos havidos em cada grupo de idade e duração de casament: 
Casais — número de filhos vivos 


Idades dos varões 
Estado civil dos varões, por idades . 
Instrução dos varões, por idades ..... 
Serviço militar dos varões, por idades . 
Religião dos varões até 7 anos ....... 
Orfãos varões até 10 anos ........ceeeoo 
Meios de vida dos órfãos varões até IO anos 


Meios de vida de varões e fêmeas, por grupos de idades 
Instrução de varões e fêmeas, por meios de vida 


Desempregados maiores de 10 anos . 
Inválidos maiores de 10 anos 
Inactivos maiores de IO anos . 
Activos maiores de 10 anos, por i lades 

» » » 10 » “chefes de família 
Chefes de família activos, por pessoas a cargo 
Idades dos desempregados ............... 
Chefes de família desempregados ........... 
Pessoas a cargo dos chefes de família desempregados 
Idades dos inválidos 
Chefes de família inválidos 
Pessoas a cargo dos chefes de família inválidos 
Idades dos inactivos .........cececrereses 
Chefes de família inactivos .. 
Pessoas a cargo dos chefes de 
Profissões de desempregados -. 
Chefes de família desempregados, por profissões 
Pessoas a cargo dos chefes de família desempregas 
Ramos de actividade dos desempregados 
Profissões de inválidos 


, por profissões . 


túimero 
de 
separações 


Wave 94000 GNONINNO- 


py ——w 


Número de 
fichas 
separadas 


7.830.982 
7.722.152 
7.722.152 


7.722.152 
7.722.152 
7.722.152 

108.830 


“7.722.152 


108.830 
1.811.645 
9.516 
9.516 


7.722.152 
7.690.025 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
7.722.152 
32.599 
32.599 
32.599 


4.010.404 
4.010.404 
4.010.404 

654.546 


813.034 . 


12.444 
1.366.476 
1.366.476 
1.366.476 


1.366.476 


7.722.152 
7.722.152 


6.057.290 
6.057.290 
6.057.290 
5.209.720 
5.209.720 
1.668.077 
129.621 
129.621 
59.559 
93.458 
93.458 
41.698 
624.491 
624.491 
16.030 
129,621 
129.621 
59.559 
129.621 
93.458 


i 


Número de passagens 


por 
característica 
apurada 


7.830.982 
23.166.456 
7.722.152 


7.722.152 
7.722.152 
7.722.152 
326.490 
15.444,304 
217.660 
3.623.290 
19.032 
28.548 


7.722.152 
7.690.025 
32.127 
64.254 
32.127 
32.127 
32.127 
32.127 
96.381 
32.127 
64.254 
7.722.152 
32.599 
97.797 
32.599 


12.031.212 
4.010.404 
4.010.404 

654.546 
813.034 
12.444 
4.099.428 
1.366.476 


. 1.366.476 


2.732.952 


11.135.244 
3.711.748 
3.711.748 
3.711.748 

687.549 
851.818 
12.854 


7.722.152 
7.722.152 


6.057.290 
6.057.290 
12.114.580 
15.629.160 
5.209.720 
3.336,154 
388.863 
129.621 
H9.118 
280.374 
93.458 
83.396 
1.873.473 
624.491 
32.060 
388.863 
129.621 
119.118 
259.242 
280,374 


por 
máquina 
e turno 


38.719.590 


42.825.780 


23.714.975 


31.097.376 
136,357.721 


23.822.709 


15.444,304 
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12 — Distribuição do trabalho de separação de fichas pelas várias máquinas (Continuação ) 


O On OO O 


| Número de passagens 
Turno o £ 8 Número de 
e a FÃ Características apuradas EsÉ fichas por por 
máquina RMRD AAA, . z Ê separadas característica máquina 
! apurada e turno 
[eae [meme DID 
Motivo de invalidez, por profissões dos inválidos . 93.458 93.458 
Chefes de família inválidos, por profissões 2500 i 93,458 93.458 
Pessoas a cargo dos chefes de família inválidos, por profissões . 2 41.698 83.396 
Ramos de actividade dos inválidos .......... 2 93.458 186.916 53.663.494 
52 e 68 ! Concelhos | Ramos de actividade 2 | 6.057.290 | 12.114.580 
Distritos Situações na profissão, por ramos de actividade 2 4.638.156 9.276.312 
Idades, por situações na profissão, em cada ramo de actividade 3 4.638.156 13.914.468 
Profissões pai 73. 4.638.156 13.914.468 
Instrução, por profissões com mais de 20 e pelo grupo de profissões com! 
menos de. 20) dx wap a a esti isca sd Rins pa OCR io aro dia mara | 4.638.156 4.638.156 
3 | 4638156 | 13914468 
1 4.638.156 4.638.156 
Pessoas a cargo dos chefes de família, por profissões com mais de 20 e pelo! 
grupo das profissões com menos de 20 ..........ciiciiisitttttts os REA 872.594 1.745.188 
Ramos de actividade, por profissões com mais de 100 e pelo grupo de pro- 
fissões com menos de 100 ........cccisscsssssssereereereerrereers 12 4.638.156 | 9.276312 83.432.103 
73e8a Concelhos | Profissões ... pes 3 1.419.134 4.257.402 
Situações na profissão, por profissõ 2 1.419.134 2.838.268 
Instrução, por situações na profissão e em cada profissão I 1.419.134 | 1.419.134 
Idades, por situações na profissão e em cada profissão . 3 1.419.134 4.257.402 
Chefes de família, por situações na profissão e em cada profissão .. dd 1.419.134 1.419.134 
Pessoas a cargo do chefe de família, por situações na profissão e em cada 
profissão....... io Eee rit o eat SfE ao jE grama la din o q ES in 2 795.483 1.590.966 15.782.3C6 
Total de passagens do 
2.º turno ê ; 192.144,921 
Total geral de passagens] SA 328.502.642 
i 
Número médio de passagens: 
por dia ...... e a 1.391.918 
por funcionário e dia . 86.995 
por funcionário e hora (6). 14,499 
Rendimento da separadora, por hora em trabalho contínuo .......cciricecesiiiiiii nr, ss sã 24.000 


eae re e 


$ 4.º-Revisão dos apuramentos mecânicos 


Os apuramentos foram sujeitos a cuidadoso trabalho de 
revisão. Essa revisão compreendeu duas fases distintas: uma, à 
primeira, durante os apuramentos; outra, a segunda, durante a 
preparação dos originais de publicação. 

Tanto uma como outra dessas fases tiveram por base todos 
os dados disponíveis de comparação e conferência dos números, 
tais como os censos anteriores, o movimento demográfico, os 
autos e actas dos trabalhos, etc. Para esse efeito, organizaram-se, 
para qualquer das duas fases, mapas especiais destinados ao 
cotejo e referenciação dos números relacionáveis ou dependen- 
tes entre st. Como exemplo do critério seguido, reproduzem-se 
nos anexos n.º 8, 9 e 10 modelos dos mapas adoptados para a 
revisão dos quadros de apuramento e dos que se utilizaram na 
revisão dos quadros de publicação. 

No que diz respeito aos dados dos censos anteriores, a com- 
paração, como é óbvio, teve de limitar-se apenas às circunstân- 
cias por eles inquiridas que, além de serem muito menos nume- 


rosas do que as abrangidas pelo recenseamento de 1940, nem . 


sempre eram inteiramente comparáveis em virtude da incerteza 
ou da divergência dos conceitos adoptados naqueles censos. 
Assim, foram impossíveis, por ausência completa de elementos, 
entre outras, as comparações relativas ao grau de instrução, à 
situação na profissão, ao meio de vida, ao desemprego, à invalr- 
dez e aos órfãos; foram impossíveis por divergência ou incerteza 
de conceito, as comparações relativas à profissão e ao ramo de 
actividade; e só foram possíveis, para alguns censos, as compa- 
rações relativas à composição das famílias (1890, 1900, 1911 
e 1920), à religião (1900) e aos lugares (1911). 


Para cada uma das circunstâncias inquiridas, adoptou-se um 
critério especial de revisão, que muitas vezes se socorreu de ou- 
tros elementos. Podem citar-se, como exemplo, o que se fez: 


4) quanto às convivências cujos números foram compara- 
dos com os dados recolhidos pelo Instituto Nacional de 
Estatística nas estatísticas de assistência e educação; 
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b) quanto às idades e nomeadamente quanto à tendên- 
cia de arredondamento para os anos terminados em zero 
ou em cinco em que, para além da distribuição de óbi- 
tos por idades, se foi até ao exame dos números dos 

g : 
países estrangeiros. 


Também, para cada uma das circunstâncias variou a exten- 
são e a meticulosidade da revisão. As profissões, tanto isolada- 
mente, como combinadas com os sexos, com as idades, com a 
instrução e com o ramo de actividade, foram objecto de cuida- 
dos especiais. Nas profissões mais raras ou mais numerosas, 


assim como nos grupos de idades mais sensíveis ou mais sus- 
peitos de erros (102 I4e 154 19 anos) os cuidados ainda foram 
maiores. Para a combinação da profissão com o ramo de acttvi- 
dade, estabeleceram-se listas de profissões, atinentes às combina- 
ções possíveis, em que eram classificadas como especiais, comuns 
ou gerais, consoante as condições em que podiam existir num, 
em vários ou em todos os ramos de actividade. 

Do mesmo modo, também foram detidamente observados os 
defeitos físicos. Essa atitude derivou da disparidade de aumento 
acusado relativamente aos censos. anteriores, sobretudo quanto 
aos cegos. 


Anexo nº 1. — Instruções para a marcação das folhas de 
inventário e dos boletins do recenseamento. 


Anexos 


Anexo n.º 1 — Instruções para a marcação das folhas de inventário e dos 
boletins do recenseamento. Anexo n.º 2— Perfuração e verificação de 
fichas do inventário. Anexo n.º 3 — Separação das fichas do inventário. 
Anexo n.º 4— Somas e transcrições dos mapas de apuramento do inven- 
tário, Anexo n.º 5 — Perfuração e verificação de fichas do recenseamento. 
Anexo n.º 6 — Separação da nacionalidade, naturalidade dos portugueses 
e residência habitual (5.º máquina), Anexo n.º 7 — Separação da perma- 
nência, estado civil, meio de vida, religião, idades, instrução e ramos de 
actividade dos estrangeiros (5.2 máquina). Anexo n.º 8 — Quadro n.º 5 
de verificação dos apuramentos, Anexo n.º 9 — Quadro n.º 11 de verifi- 
cação do original, Anexo n.º 10 — Quadro n.º 15 de verificação do original. 


c) marcador; 
d) revisor. 


Disposições gerais 


Artigo 1.º Os marcadores terão, conforme a função que lhes 
for distribuída, as seguintes categorias: 


a) encarregado; 


b) chefe de grupo; 


$ único. Aos aspirantes-contratados será atribuída a cate- 
goria de chefe de grupo. 

Art. 2.º O encarregado terá por missão fiscalizar o cumpri- 
mento exacto das presentes instruções, distribuir os boletins e 
os meios de trabalho e registar a situação diária dos trabalhos. 

8 único. Os registos a organizar serão: 


a) por marcador: 
— do seu rendimento; 
— dos ertos; 
b) do andamento, por circunscrições. 
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Art. 3.º Aos chefes de grupo cumprirá a resolução das 
dificuldades que se apresentem aos marcadores no decorrer do 
trabalho, consultando o encarregado sempre que tenham dúvi- 
das sobre a solução a dar. 

Art. 4.º Em face do disposto no artigo anterior e relativa- 
mente aos erros assinalados pela revisão, em nenhum caso será 
de atender a alegação de ignorância ou de incerteza por parte 
dos marcadores. 

Art. 5.º Para todos os recenscados e em todas as colunas, 
excepto nas n.º 3, 4, 9, 12, 13 e 25 dos boletins e nas n.º 1, 
3» 4,7 8,9, 10, 11, 14, 15 € 16 das folhas do inventário, 
deverá ser sempre feita qualquer marcação de acordo com estas 
ii e as convenções juntas. 

S 1.º Se todos os recenseados dum boletim não tiverem 
diciiáida nada em alguma das colunas n.º 10, 14, 19, 20, 21, 
22, 23 € 24, o marcador deve riscar o número de ordem da 
coluna ou colunas em que o facto se verifique. 

S 2.º À omissão das marcações prescritas é equiparada para 


os 


todos os efeitos a um erro de marcação. 

Art. 6.º Cada sinal convencional não poderá abranger mais 
que uma coluna ou linha. 

S único. Exceptuam-se desta regra os zeros (0) e os uns (1) 
que poderão abranger mais de uma linha no caso de igualdade 
de marcação a executar em duas ou mais linhas. 

Art. 7.º — O rendimento mínimo por dia e marcador será 
de 25 folhas de inventário ou de 230 boletins. 

Art. 8.º Os marcadores deverão indicar o número de folhas 
de inventário marcadas na primeira página dos cadernos que 
lhe tenham sido distribuídos. 

S único. A distribuição dos cadernos de folhas de inventá- 
rio será eita por concelhos, excepto nas cidades de Lisboa e Porto 
em que essa distribuição será feita por freguesias. 

Art. 9.º À cada boletim marcado, deverá ser atribuído um 
número de ordem. 

S único. Para efeito desta numeração, aos boletins de con- 
vivência serão atribuídos tantos números de ordem quantos os 
grupos de 6 pessoas que a composição da convivência abranja. 

Art. 10.º No fim de cada dia os marcadores preencherão 
uma declaração com as seguintes indicações: 


a) data; 

b) circunscrição administrativa a que perten- 
çam as folhas de inventário ou os boletins 
marcados durante o dia; 

c) número de folhas ou boletins marcados; 


d) rubrica. 


S único. O erro intencional na indicação do número de fo- 
lhas ou boletins marcados será sujeito a procedimento disci- 
plinar. 

Art. 11.º Em ordem de serviço serão anunciadas as regalias 
de que poderão gozar os marcadores que normalmente ultrapas- 
sarem os míturmos estabelecidos no artigo:7.º. 

Art. 12.º À ultrapassagem normal desse mínimo é condi- 
ção de qualquer autorização que possa ser concedida nos termos 
do Regulamento Disciplinar. 

Art. 13.º Cada erro de marcação corresponde a uma eleva- 
ção de uma folha de inventário ou de 5 boletins, aos mínimos 


estabelecidos no artigo 7.º; a descoberta de uma folha ou de um 
boletim inteiramente por marcar corresponderá a um aumento 
dos mínimos em 4 folhas de inventário ou em 40 boletins. 

Art. 14.º Os revisores em caso algum podem emendar os 
erros descobertos, devendo limitar-se a assinalá-los. 

$ único. Os impressos marcados em que tenham sido encon- 
trados erros não deverão ser retirados do seu lugar, devendo, 
contudo, as folhas de inventário ser dobradas e os boletins des- 
viados um pouco da arrumação dos restantes. 

Art. 15.º O Chefe do Serviço determinará, em cada caso, a 

data em que se começarão a aplicar as presentes instruções a 
qualquer funcionário admitido depois do início dos trabalhos. 


I 
Disposições especiais 


A — Folhas do inventário. 

Art. 16.º Na marcação das folhas do inventário dever-se-á 
ter em conta as indicações seguintes: 

Cabeçalho da 1.º folha de cada caderno. — No lugar onde 
consta a indicação do concelho e da freguesia a que pertencem 
as folhas de inventário, será marcado o número convencional 
que lhes pertence. 

Coluna n.º 2. — Nesta coluna marca-se o número do lugar, 
conforme lista que será distribuída com o inventário de cada 
freguesia. Todos os lugares que não estejam na lista serão mar- 
cados com o número o (dispersos). Esta marcação deverá ser 
feita com lápis azul, separando os lugares com um traço horn. 
zontal, também a azul, que vá desde a coluna 5 à coluna 13. 

Coluna n.º 6. — Nesta coluna há apenas que rectificar o 
número de andares, quando não esteja em concordância com a 
coluna n.º 

Coluna nº 6. — Destino dos prédios: Marcar-se-á sem- 
pre o que vier indicado, excepto: 1.º — Quando vier mencio- 
nado moradia e tiver duas ou mais linhas indicando o número de 
divisões na coluna n.º 10, marcar-se-á então 2 (inquilinos); 
2.º — Quando vier escrito inquilinos e apresentar apenas uma 
sé linha indicando o número de divisões na coluna n.º 10, mar- 
car-se-á 1 (moradia). Quando, porém, estas deficiências se apre- 
sentarem com carácter de generalidade, deverá ser consultado 
o encarregado da marcação do inventário. As marcações desta 
coluna fazem-se sempre na linha em que venha inscrito o nú- 
mero de ordem (coluna n.º 3) do prédio respectivo. 

Coluna n.º 12. — Esta coluna será utilizada para marcar 
o número de divisões, segundo o agrupamento de divisões a que 
pertencer, devendo, quando o prédio tiver mais que um fogo, 
fazer-se à indicação desses agrupamentos pela ordem crescente. 
E sempre que assim seja, devem unir-se as indicações correspon- 
dentes a cada prédio com uma chaveta. Estas marcações fazem- 
-se sempres na linha em que venha inscrito o número de ordem 
(coluna n.º 3) do prédio respectivo. Claro está que quando um 
prédio tiver mais que um fogo, estes deverão ser marcados em 
linhas sucessivas. Só se marcam divisões quando haja fogos, e 
não os havendo deve passar-se um traço horizontal abrangendo 
as colunas 12 € 13. 

Coluna n.º 13. — Esta coluna será aproveitada para marcar 
o número de fogos de cada prédio. Sempre que um prédio tiver 
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mais que um fogo em algum dos agrupamentos de divisões, ins- 
crever-se-á na indicação desse agrupamento o número de todos 
os fogos do prédio que tenham o núrriero de divisões correspon- 
dente a esse agrupamento. Esta marcação também se faz na 
linha em que venha inscrito o número de ordem (coluna n.º 3) 
do prédio respectivo. O facto de um prédio ter um destino que 
não seja o de habitação não obsta a que possa ter um ou mais 
fogos. 


B — Boletins. 

Art. 17.º Na marcação dos boletins dever-se-á atender as 
indicações seguintes: 

Colunp nº 1. — A classificação como ausente só poderá 
ser atribuída ao recenseado que resida habitualmente no con- 
celho por que foi recenseado. 

Chluna niº 2. — Quando não tiver sido indicada a residên- 


cia habitual de um recenseado, este deverá ser considerado como 


residindo habitualmente no concelho onde for recenseado. 

Coluna nº 3. — As duas marcações a fazer relativamente 
aos dados constantes desta coluna e que se referirão sômente aos 
chefes de família ou de convivência, serão feitas na cabeça do 
boletim. ) 

a) Composição da familia: para efeito da composição da fa- 
mília serão contados todos os recenscados, presentes ou ausen- 
tes, que residam habitualmente no concelho por que foram re- 
censeados. 


b) Composição das convivências: para efeito da compost- 

ção das convivências serão contados os recenseados presentes 
. no momento do recenseamento. 

c) Classificação das convivênçias: as denominações constan- 
tes das convenções que se utilizaram para exprimir as várias 
naturezas de convivência deverão ser tidas como simples exem- 
plos típicos da natureza da convivência que se pretende const- 
derar. Assim: 

— o número convencional atribuído à designação hospital 
englobará todas as convivências que tenham como principal fim 
o tratamento da saúde, tais como: sanatórios, casas de saúde, 
maternidades, enfermarias, hospitais ou casas de saúde para alie- 
nados, preventórios, instituições para o tratamento de determi- 
nadas doenças, etc.; 

— o número convencional correspondente à denominação 
asilo, incluirá aquelas que se destinam a fins de assistência, 
como por exemplo: creches, orfanatos, asilos-escolas, internatos, 
albergues, casas de pobres, instituições para menores, inválidos, 
cegos, surdo-mudos, etc.; 

— o número convencional correspondente à denominação 
quartel será atribuído a todas as instituições relativas ao exército, 
marinha, de segurança pública, etc.; 

— como colégio será considerada toda a convivência: que 
se destine principalmente ao ensino e educação; 

— como conventos as instituições religiosas que não tenham 
como finalidades especiais, o tratamento da saúde, a assistência 
ou o ensino; 

—.como hotéis ou pensões todas as convivências que te- 
nham por motivo normal a indústria de hospedagem, tais como: 
casas de hóspedes, pousadas, etc.; 

— como prisões, todos os estabelecimentos prisionais, como 


por exemplo: penitenciárias, colónias penais, prisões comarcãs, 
reformatórios, etc.; 

— Outras, abrangerá todas as convivências que não possam 
ser incluídas em nenhuma das naturezas acima descritas, nem 
correspondam a nenhuma das naturezas particulares, abaixo 
definidas. 

Grupos de hóspedes em casas particulares: serão consti- 
tuídos pelos recenseados que, embora vivam em casas particula- 
res, não fazem a vida em comum com os seus habitantes. Esta 
espécie de convivência só será apurada nas cidades de Lisboa 
e Porto. 

Além destas, existem mais as convivências seguintes, que 
não exigem qualquer explicação: mavios de guerra, mavios mer- 
cantes, navios de pesca, grupos de viandantes e grupos de pes- 
soas sem habitação. 

Coluna nº 5. — Quando os elementos para as marcações 
a fazer nesta coluna (sexo e estado civil) não tiverem sido dados, 
os marcadores deverão ter em conta as indicações seguintes: 


— quanto ao sexo: 
— o nome do recenseado (coluna n.º 1); 
— a sua relação com o-chefe de família (coluna n.º 3); 
— a profissão (coluna n.º 15); 
— tempo de casamento e fecundidade (colunas n.º 21, 
22€ 23); 
— o serviço militar (coluna n.º 25); 
— o género das palavras em qualquer das outras res- 
postas. 
— quanto ao estado civil: 
— a relação com o chefe de família (coluna n.º 3); 
— 6 tempo de casamento e a fecundidade (colunas 
n.º 21,22€ 23); 
— a idade (coluna n.º 6); 


— o título de atribuição da nacionalidade (coluna n.º 7). 


Coluna n.º 6. — À indicação da idade feita em meses, deve 
ser reduzida a anos, assim: 


de recemnascido a 11 meses— o 
» 12 meses a 23 meses —1 
» 24 » 535 » —2 


“Coluna n.º 7. — Mesmo que do boletim conste declara- 
ção em contrário, os menores de 18 anos não poderão ser consi- 
derados como portugueses por naturalização. 

Como portuguesas por casamento, só poderão ser classifica- 
das como tais, as recenseadas do sexo feminino e que não sejam 
solteiras. 

Os menores de 18 anos inscritos como estrangeiros, mas dos 
quais conste dos boletins serem filhos de pai português, deverão 
ser considerados como portugueses, embora nascidos no estran- 
geiro. 

Coluna n.º 11. — Quando o preenchimento desta coluna 
seja deficiente, o marcador deverá ter em consideração as res- 
postas dadas na coluna n.º 15. Assim, determinadas profissões 
exigem, pelo menos, o saber ler: editores, empresários, compo- 
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sitores, tipógrafos, carteiros, condutores de automóveis, factores, 
revisores, empregados de escritório, tesouraria e secretaria, etc. 
Outras exigem além disso um curso médio ou superior: acruá- 
rios, advogados, arquitectos, sacerdotes, agentes técnicos, regen- 
tes agrícolas ou florestais, etc. 

No que diz respeito ao grau de instrução os marcadores de- 
verão fazer a classificação dos vários cursos de harmonia com a 
lista seguinte: 


Primário: ensino infantil e primário; 

Secundário: liceal, preparatórios dos seminários, Colégio 
Militar, Pupilos do Exército, Instituto de Odivelas, té- 
cnico elementar e complementar, agrícola, industrial 
e comercial, normal, enfermagem, de parteiras, servi- 
ços sociais, escola náutica, artístico (excepto os cursos 
superiores do Conservatório c das Escolas de Belas Ar- 
tes), etc.; 


Superdor: das universidades clássica e técnica, Escola do 
Exército, Escola Naval, cursos de filosofia e teologia 
dos seminários, cursos superiores do Conservatório e 


das Escolas de Belas Artes, 


Coluna n.º 14. — Os cegos e os alienados não indicados 
como sendo-o de nascença deverão ser classificados como nffo de 
nascenga. Os surdos-mudos, sem a mesma indicação, deverão, 
ao contrário, ser classificados como de nascença. 

Coluna nº 15. — À marcação da profissão só poderá ser 
feita para os recenseados de 10 e mais anos. 


Para os recenscados do sexo feminino, a marcação de pro-. 


fissão ignorada não poderá ser utilizada quando na coluna n.º 17 
vier indicado o ramo de actividade serviços domésticos: se a st- 
tuação na profissão não vier indicada ou vier indicada a de 
pesgoa de família, a recenseada deverá ser classificada como 
doméstica; se a situação na profissão indicada for uma das de 
empregado, assalariado ou assoldadado ao ano, a recenseada 
classificar-se-á como criada. 

Quando um recenseado seja indicado como agricultor, la- 
vfador, ou com qualquer outra denominação que não designe 
uina profissão agrícola determinada, será classificado como 
agricultor (23) se, na coluna seguinte (n.º 16) aparecer al- 
guma das seguintes situações na profissão: patrão-proprietário, 
rendeiro ou parceiro, ou isolado-proprietário, rendeiro ou par- 
ceiro; com qualquer outra situação na profissão será classificado 
como rural (649). 

A qualquer marcação feita nesta coluna corresponderá sem- 
pre outras nas colunas n.º 16.e 17, feita de harmonia com as 
disposições destas instruções que lhe sejam aplicáveis. 

Colung nº 16. — Às situações na profissão patrão-proprie- 
tário, rendeiro ou parceiro, e isolado-Í -proprietário, rendeiro ou 
parceiro, só podem cotresponder a uma profissão exercida no 
ramo agrícola. 

Coluna n.º 17. — Quando o ramo de actividade não venha 
indicado, marcar-se-á o número convencional correspondente a 
ramo de actividade ignorado qualquer que seja a profissão. 

Coluna nº 18. — Sempre que a um recenseado classificado 
como criado tenha sido atribuído o meto de vida chefe de fami- 
lia deverá este ser substituído pelo meio de vida — trabalho. 


Colunas n.º 21, 22€ 23. — O preenchimento destas colu- 
nas será completado ou modificado quando se verificarem as 
seguintes circunstâncias e nas condições indicadas juntamente: 

“ a) a marcação destas colunas só poderá corresponder a uma 
recenseada com o estado civil de casada; sempre que as res- 
postas tenham sido dadas na linha correspondente ao marido, 
a marcação dos elementos fornecidos será feita na linha da 
mulher; 

b) se nas colunas 22 e 23 não é feita a indicação do nú- 
mero de filhos, mas estes figuram no próprio boletim, devem 
considerar-se inscritos na coluna n,º 23 os filhos recenseados 
cujas idades sejam inferiores à duração do casamento. Se, con- 
tudo, no boletim indevidamente figurem filhos falecidos, o nú- 
mero destes deve ser levado à coluna n.º 22 juntamente com os 
filhos vivos, se os houver; 

c) quando na coluna 22 venha indicado um número infe- 
rior de filhos ao indicado na coluna 23, dever-se-á considerar 
como inscritos na primeira destas colunas a soma dos dois nú- 
meros; 

d) quando a coluna 22 estiver em branco: 


— não havendo indicação nenhuma na coluna 23 mar- 
car o (zero). 

— havendo indicação do número de filhos havidos na 
coluna 23 e não se verificando a circunstância da 
alínea b) marcar ignbrado; 


e) quando a coluna 22 tenha um traço, havendo indicação 
na coluna 23, considerar-se-á como inscrito o mesmo número 
na coluna 22. 

Coluna 24. — Nesta coluna serão inscritas as marcações da 
orfandade e do serviço militar. 

No fim da cabeça do boletim. — Será indicado o número 
de pessoas a cargo do chefe de família: todos os recenseados 
com o meio de vida 4 cargo do chefe de família e que tenham 
a residência habitual no concelho em que foram recenseados. 


Instruções para a separação dos boletins por lugares: 


Artigo 1.º De acordo com as indicações constantes na capa 
do boletim serão determinados os boletins de cada um dos lu- 
gares. 

$ único. Os boletins assim separados serão, para cada um 
dos lugares, tratando-se de lugares com poucos boletins, meti- 
dos dentro de um deles e dizendo respeito a lugares com grande 
número de boletins, atados em sepatado cada um desses lu- 
gates. 

Art. 2.º No boletim que serve de capa ou no primeiro dos 
boletins “quando estes sejam atados, marcar-se-ão os números 
convencionais do concelho, da freguesia e do lugar conforme 
o código fornecido para o efeito aos funcionários encarregados 
desta tarefa. 

Art. 3.º Todos os boletins pertencentes aos fogos isolados e 
dispersos, para efeito no disposto no S único do artigo 1.º e no 
artigo 2.º, deverão ser tratados como se constituíssem um lugar. 

Art. 4.º Quando não forem encontrados boletins de lugares 
constantes do código ou quando apareçam boletins de lugares 
que se não encontrem incluídos no código, recorrer-se-á antes 
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de mais à comparação das folhas do inventário com os boletins 
por meio da numeração de ordem. , 

Art. 5.º Quando esta compatação não for possível por não 
ter sido feita a numeração de ordem prescrita, serão os boletins, 
as folhas de inventário e as indicações sobre as deficiências encon- 
tradas entregues aos funcionário a quem couber o serviço do 
expediente, afim de este fazer enviar aqueles elementos aos pre- 


sidentes das câmaras, afim de nelas ser feita a separação dos bo- 
letins por lugares. , 

Art. 6.º Quando estes elementos forem devolvidos, proce- 
der-se-á à marcação nas condições indicadas no artigo 2.º. 

Art. 7.º Os boletins deverão ser devolvidos ao arquivo do 
serviço do censo indo todos os lugares de cada freguesia atados 
num só volume. 


INE. . ANEXO N.º 2--- PERFURAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE FICHAS 
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ANEXO N.º 3 —SEPARAÇÃO DAS FICHAS DO INVENTÁRIO 
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ANEXO N.º q — SOMAS E TRANSCRIÇÕES DOS MAPAS DE APURAMENTO DO INVENTÁRIO 
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ANEXO N.º 6 — SEPARAÇÃO DA NACIONALIDADE, NATURALIDADE DOS PORTUGUESES E RESIDENCIA HABITUAL (5.º máquina) 
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ANEXO N.º 8-— QUADRO N.º s DE VERIFICAÇÃO DOS APURAMENTOS 
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ANEXO N.º 9 — QUADRO Nº 11 DE VERIFICAÇÃO DO ORIGINAL 
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ANEXO N.º 10 -— QUADRO N.º 15 DE VERIFICAÇÃO DO ORIGINAL 
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CAPÍTULO 10.º 


Publicação 


$ 1.º — Folhetos com os resultados prováveis e provisórios: A) Resultados 


prováveis; B) Resultados provi: 
definitivos: A) Organização do 


ios. $ 2.º — Volumes com os resultados 
inal; B) Transcrição; C) Somas; D) Tra- 


balhos complementares, $ 3.0 — Revisão de provas. 


$ 1º — Folhetos com os resultados prováveis e provisórios 


A) Resultados prováveis. — O primeiro trabalho da publi 
cação foi constituído pela organização do original dos resulta- 
dos prováveis que foram, como atrás já foi dito, obtidos pelas 
somas dos autos de revisão do inventário e actas de revisão do 
recenseamento. Esse original deu-se por concluído em Junho de 
1941, seguiu para a imprensa em Julho e a publicação respec- 
tiva veio a lume nos primeiros dias de Agosto de 1941 ou seja 
apenas 8 meses depois da realização do recenseamento, 


B) Resultados provisórios. — O segundo trabalho foi o da 


820 


A) Organização do original. — Entretanto, já começara a 
organização dos originais para a publicação dos resultados defi- 
nitivos e a sua remessa para a imprensa. O primeiro original, que 
abrangia a 1.º e a 2.º partes do volume relativo ao distrito de 
Aveiro, foi entregue em 27 de Janeiro de 1942. Só em 23 de 
Março o Instituto recebeu as primeiras provas que, tal como 
as restantes, foram objecto de estudos e de ensaios para a defi- 
nição do critério a seguir em toda a obra. Nessas condições só 
em Setembro é que se conclufu a revisão das provas do volume. 
Este for entregue em Outubro seguinte ao Instituto que iniciou 
imediatamente a sua distribuição. 

A medida que se foram concluindo os trabalhos da organi- 
zação do original do volume de Aveiro, iniciaram-se os relativos 
ao volume de Beja. Este seguiu para a imprensa em 3 de Outu- 
bro abrindo lugar à preparação dos volumes de Braga e Bragança. 


preparação dos resultados provisórios que se iniciou em Dezem- 
bro de 1941 quando a marcação já estava suficientemente adian- 
tada e já se haviam concluído os apuramentos de vários distritos. 
Essa preparação foi confiada aos marcadores que sucessivamente 
foram podendo ser dispensados da marcação. O original dos re- 
sultados provisórios que, como a designação indicava, não foram 
sujeitos à revisão reservada aos definitivos, estava completo em 
Maio de 1942, tendo seguido logo para a tipografia. À revisão 
de provas efectuou-se durante os meses de Junho e Julho, tendo 
a distribuição do folheto sido feita em Setembro. 


Volumes com os resultados definitivos 


Ao tempo da preparação do original destes três volumes já 
tinham terminado os serviços da marcação (28-3-42) e da ela- 
boração mecânica (4-6-42), permitindo que, entre os funcio- 
nários que os executavam, se recrutassem os necessários para os 
serviços de publicação. Estes organizaram-se de modo definitivo 
com base no plano prévio feito de acordo com a experiência 
obtida na execução dos quatro volumes referidos. 

Os objectivos procurados através da organização dada aos 
serviços podem sintetizar-se assim: 

a) especialização dos funcionários nas tarefas que lhes com- 

petiat; 

b) uniformidade nos métodos de elaboração, transcrição e 
revisão; 

c) mator rendimento; 

d) preparação simultânea do volume geral. (Volume 1). 
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Para esse efeito, da organização de cada volume de per si 
passou-se para a organização simultânea de cada mapa para os 
vários distritos e, concluídos esses mapas, os totais respectivos 
eram transcritos para os mapas destinados ao Volume 1. 

O problema tipográfico também foi resolvido através de 
um concurso, aberto entre várias casas da especialidade, que 
concluíu pela entrega do trabalho a duas delas. 

O atraso resultante destas alterações e providências foi 
recuperado com vantagem pela velocidade obtida no serviço e 
que aumentou progressivamente. O volume de Vila Real, entre 
todos, pode ser exemplo do que se conseguiu nesse ponto: en- 
tregue à tipografia em 9 de Junho já estava em distribuição em 
28 de Julho, apenas com 17 dias gastos na revisão das provas. 

Nas condições atrás relatadas, os originais dos restantes 
volumes foram sendo entregues, desde 18 de Março de 1944 
(Vol. VI, distrito de Castelo Branco) a 30 de Junho de 1945 
(Vols. XX-XXIII, distritos das ilhas adjacentes), mais de um 
em média por mês: 19 volumes em 16 meses. Destes 19 volu- 
mes o primeiro a ser distribuído foi o do distrito de Castelo 
Branco a pattir de 14 de Junho de 1944 e o último, o do dis- 
trito de Viseu, depois de 6 de Dezembro de 1945. 

Para acompanhar a velocidade adquirida pelos trabalhos 
tipográficos foi necessário desenvolver durante o ano de 1943 um 
grande esforço no sentido de ter concluídos a tempo os originais 
necessários. Esse esforço não foi alheio à intenção de poder dis- 
pensar o maior número de funcionários o mais cedo possível. 
Desse modo e implicitamente os anos de 1944 e 1945 ficaram 
quase por assim dizer reservados à revisão de provas e trabalhos 
complementares. À redução gradual de funcionários verifica-se 
pelas médias mensais dos anos de 1942, 1943, 1944 e 1945 
que foram, respectivamente, as seguintes: 48, 27, 15 € 10. 
Isso não impediu, e aí surgem os resultados do esforço desen- 
volvido em 1943, que, em 1944 e 1945, apesar dessa redução 
do número de funcionários, se tivessem publicado 19 volumes, 
incluindo o volume geral, contra os únicos 4 volumes saídos em 
1942 e 1943. Para se alcançar tais resultados, o Serviço do 
VIII Recenseamento Geral da População organizou instruções 
e mapas tegistadores do rendimento dos vários trabalhos. 


Às instruções para a revisão de provas, constantes do anexo 
a este capítulo, e que se cumpriram rigorosamente, testemunham 
que a rapidez não sacrificou o escrúpulo da exactidão. ! 


Quanto aos mapas referidos, o primeiro registava a altura 
em que se encontrava a organização do original de cada volume, 
permitindo assim ortentar os trabalhos de modo a conseguir a 
conclusão de cada um deles na data prevista. Os outros mapas 
registavam o rendimento por funcionário e trabalho executado. 
Com estes não só se podia medir a capacidade, competência e 
adaptação dos vários funcionários aos trabalhos que lhe eram 
entregues, mas também determinar as deficiências e dificulda- 
des causadoras de atrasos. 

Os elementos assim obtidos foram de extraordinária utilt- 
dade. As melhorias introduzidas, com base neles, provocaram 
um aperfeiçoamento contínuo nos serviços. Alguns deles che- 
garam mesmo a atingir grande perfeição e rendimento. Foram 


tão grandes a perfeição e a rapidez de execução atingidas, sobre-. 


tudo na fase final dos trabalhos que não podem ser avaliados a 
não ser por quem os dirigiu ou neles interveio. Só no próximo 


censo é que eles avultarão devidamente, pelo real valor do mé- 
todo encontrado. 

Os serviços de publicação que cronológicamente se segui- 
ram ao de revisão, já referido em capítulo próprio, compreen- 
diam ainda os trabalhos especiais da transcrição, das somas e 
os trabalhos complementares. 


B) Transcrigão. — A. transcrição, tomo a palavra indica, 
consistia na inscrição dos resultados nos quadros de publicação 
que deviam constituir o original dos volumes. Era um trabalho 
em que se exigia, paralelamente ao maior cuidado de exactidão, 
uma escrita correcta e clara. 

Por esse motivo, foi realizado um inquérito entre os fun- 
cionários para a escolha dos que tinham a letra mais clara e 
fácil de entender. Chamou-se ainda a atenção dos escolhidos 
para o modo de escrever certos algarismos, tais como os o € os 
6,053 €e0s5,054e0s 9, que não sendo escritos com cuidado 
podiam dar aso a confusões. 

Por outro lado, e para alcançar o maior rendimento possível, 
procurou-se sempre que 'o mesmo quadro fosse transcrito pelo 
mesmo funcionário ou grupo de funcionários. 


C) Somas. — Parece inútil explicar a natureza ou acentuar 
a importância do trabalho das somas que não dizia só respeito 
à obtenção dos variadíssimos totais necessários, mas também à 
própria verificação e revisão dos números. Esta última finalidade 
estava sempre presente e por isso o trabalho das somas pode 
ser descrito apenas pela forma como se fazia a sua verificação, 
que variava consoante os quadros fossem de duas ou três en- 
tradas. 

Nos mapas de duas entradas as somas eram feitas em linhas 
e cólunas, verificando-se, quando concluídas, os totais dumas 
e doutras. : 

Nos mapas de três entradas as somas eram feitas por linhas, 

or colunas e além disso acumuladamente por cada linha ou 

coluna, dobrando-se os mapas, conforme os casos, por linhas 
ou colunas, para facilitar a operação. A sua verificação era feita 
por um mapa totalizador de duas entradas. 


D) Trabalhos complementares. — Estes trabalhos com- 
preendiam a organização dos índices, dos gráficos e dos outros 
dados especiais que ilustravam os volumes. 

Quanto aos índices, além do índice geral e dos sistemáticos 
de profissões e ramos de actividade, cada volume continha qua- 
tro, a saber: índice alfabético das freguesias, índice alfabético dos 
lugares, índice alfabético das profissões e dos ramos de acttvi- 
dade. Destes, só o índice alfabético por lugares merece referên- 
cia pelo trabalho e cuidado que exigiu a sua organização. As 
dificuldades com que se deparou para o efeito foram muito 
grandes, tanto na identificação dos lugares, por vezes muito 
difícil dada a diversidade dos nomes de alguns deles ou da sua 
própria grafia, como na frequência de muitos lugares com o 
mesmo nome. Para as remover o Instituto Nacional de Estatís- 
tica chegou a procurar a colaboração da Academia das Ciências . 
de Lisboa através do trabalho remunerado de pessoas por ela de- 
signadas para o efeito. Infelizmente os trabalhos que então, no 
ano das Comemorações Centenárias, ocupavam aquela douta 
Agremiação impediram que esse objectivo se realizasse, com certo 
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prejuízo para a garantia de exactidão da toponímia do censo 
de 1940. 

Quanto aos gráficos, o trabalho resumiu-se à colheita e for- 
necimento dos números necessários à sua feitura. 


Quanto aos dados especiais, abrangiam eles a organização do 

resumo descritivo de cada volume e a determinação dos aglome- 
* rados populacionais. 

Os resumos descritivos, cujo objectivo é demasiado claro, 
para que tenha de ser justificado, em volumes recheados de tan- 
tos e tão complexos elementos, exigiam duas tarefas natural- 
mente diferentes: a da compilação ou preparação dos números; 
c o seu exame com a correlativa redacção do texto. 

Tanto uma como outra destas tarefas foram grandemente 
simplificadas pelos métodos de trabalho estabelecidos. 

O plano dos resumos, como é óbvio, foi igual para todos 
os volumes e em todos se cumpriu do mesmo modo. Só para o 
volume geral é que se abriu uma excepção menos ao plano, que 
foi mantido nas suas linhas gerais, do que no desenvolvimento 
que lhe for dado. Referiram-se e comentaram-se nele, embora 
resumidamente como cumpria, todos os dados apurados no re- 
censcamento. 

Os aglomerados populacionais, cuja determinação foi feita 
com e nas informações das câmaras municipais, deram muito 
trabalho e importaram muitos atrasos ao serviço do recensea- 
mento. 

Já se referiram, a propósito do conceito de aglomerados po- 
pulacionais, as dificuldades práticas com que as câmaras muni- 


nipais lutaram para a sua determinação. Agora interessa apenas 
salientar as dificuldades que o Instituto Nacional de Estatística 
teve de vencer para realizar integralmente o fim proposto. 

Foi a primeira vez que se tentou uma coisa dessas em Portu- 
gal e não apenas para as cidades e vilas principais, mas para todas 
as sedes de concelho. O trabalho que aí se despendeu mal pode 
ser avaliado, mas considera-se compensado pelos resultados obti- 
dos que, apesar de não se pretenderem i isentos de erros, repre- 
sentam com grande aproximação a importância populacional das 
302 sedes de concelho do País. 

Cada um dos trabalhos descritos tinha à sua frente um 
encarregado ao qual incumbia, além do registo permanente e 
actual do rendimento do serviço respectivo, a distribuição das 
tarefas pelos funcionários, a vigilância da sua execução e a re- 
solução das dificuldades surgidas, sempre de acordo com as ins- 
truções dadas. 

Dentre esses encarregados merece especial referência o que 
teve a seu cargo a revisão dos apuramentos por lugares, os índi- 
ces dos lugares e os aglomerados populacionais. Foi o mesmo e 
único durante todo o período do trabalho. 

Trabalhando isoladamente mas com categoria e responsabi- 
lidade semelhante à de um encarregado, havia um funcionário 
à quem competia a organização dos quadros destinados à revisão, 
bem como à preparação dos resumos descritivos, gráficos e à 
compilação dos originais. 

Tanto este funcionário, como os encarregados responsáveis 
pelas várias tarefas, trabalharam em contacto directo com o 
Chefe do Serviço do Recenseamento. 


$ 3.º — Revisão de provas 


Como atrás já ficou referido o trabalho da revisão das pro- 
vas dos volumes do censo foi regulado por instruções (ver 
anexo) que foram organizadas com base na experiência da im- 
pressão dos folhetos dos números prováveis e dos números pro- 
visórios e bem assim dos quatro primeiros volumes distritais 
publicados. 

Na altura em que entraram em vigor, (1943), O Serviço 
tinha ainda que rever, além dos volumes do Relatório e da Me- 
mória descritiva, as 5.662 páginas dos 19 volumes que resta- 
vam para publicar. Se atendermos a que, de harmonia com as 
instruções, cada uma dessas páginas seria examinada pelo mí- 
nimo de nove funcionários, a tarefa de revisão das provas corres- 
ponderá assim ao trabalho de revisão de 50.958 páginas por um 
só funcionário. 

Às condições em que se realizou o trabalho de revisão das 
provas :que progressivamente for ocupando um número mator 
de funcionários, até constituir a ocupação quase exclusiva do 
serviço, foram sumariamente as seguintes. 

Às primeiras provas, depois de comparadas com o origi- 
nal, eram distribuídas a funcionários que tinham a incumbên- 
cia de efectuarem de novo todas as somas bem como todas as 
outras operações ou cálculos que contivessem. Este trabalho 
tinha em vista não só uma verificação da exactidão dos números 
mas também uma mais completa revisão das provas. 


Ao trabalho de revisão pelas somas seguia-se a revisão do 
encarregado que tinha por fim, além da verificação do trabalho 
dos revisores e somadores, o exame dos pontos indicados nas qua- 
tro alíneas do $ único do artigo 4.º das instruções. Esta última 
tarefa excedia uma mera revisão de provas, visando especialmente 
a que em cada volume fosse cumprido o plano estabelecido e eli- 
minadas todas as deficiências do original reveladas pela composi- 
ção ou paginação. 

Só então é que as emendas, até aí feitas num dos exemplares 
das provas, eram transcritas para o outro exemplar que seguia 
assim nas melhores condições de asseio e «clareza para a tipo- 
grafia, 

Exigiram-se segundas provas para todas as páginas, mesmo 
que nas primeiras não tivessem sofrido emendas. Uma vez 
recebidas eram comparadas com as primeiras afim de se verifi- 
car se as emendas tinham sido executadas. Esta verificação, nas 
tipografias com composição mecânica, foi bastante mais traba- 
lhosa, pois a verificação das emendas tinha de se estender a linhas 
completas, 

Depois seguia-se uma nova comparação com o original com 
o claro objectivo de verificar a que tinha sido realizada nas pri- 
meiras provas. Era na realidade o ponto essencial, a reprodução 
fiel do original. 

A seguir tinha lugar novo exame do encarregado, de acordo 
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com o prescrito no já citado $ único do artigo 4.º, findo o qual 
se procedia à transcrição de emendas para o exemplar das provas 
destinado à tipografia. 

Ao dar por concluída a revisão das segundas provas, o en- 
carregado devia indicar ao Chefe do Serviço quais as páginas 
que podiam seguir para impressão e aquelas que necessitavam 
de terceira prova. 

O último acto da revisão das provas consistia na compara- 
ção do texto impresso com as últimas provas corrigidas (2.º ou 
3-“ conforme os casos). 

Para além do que prôpriamente se refere à execução ou mé- 
todo do serviço, merece citar-se o princípio da responsabilidade 
pessoal de cada funcionário consagrado e assegurado pela obri- 
gatoriedade da aposição da rubrica nas páginas revistas. Esse 
princípio, mais tarde, ainda foi alargado pela indicação obriga- 
tória feita pelo próprio e logo conferida pelo encarregado do dia 
e hora do início e do fim do trabalho. 

São de relevar também os preceitos das instruções quanto 
às cores diferentes dos lápis ou tintas segundo as fases da revi- 
são; à responsabilidade do encarregado pela transcrição das 
emendas; à proibição duma página de provas não passar mais de 
uma vez pelo mesmo funcionário; e à inscrição completa da pa- 
lavra ou número objecto de emenda. Estas medidas tinham objec- 
tivos especiais todos atinentes à finalidade que se tinha em vista e 


que eram respectivamente a perfeita definição das responsabilida- 
des, a mator efictência na descoberta dos erros e a maior clareza 
nas emendas indicadas. 

À equidade na distribuição do serviço pelos funcionários 
era obtida através do cumprimento do disposto na alínea b) do 
artigo 3.º das instruções. 

Por sua vez a medida e fiscalização do rendimento do tra- 
balho assegurava-se pelo caderno de entradas e saídas das provas 
e pelo caderno de informações dos funcionários. O rendimento 
do trabalho exprime-se pelos seguintes resultados: 


SRA E 
| Número médio 


T 
Total de horas : 
Trabalhos | gastas de noraden atos 
| 
E ] 
Somas . | 2.717 Í 151 
Revisão 1.2º provas . i 1.910 : 106 
» 28 1.483 ; 82 
Trabalho global 6.110 339 


Como se vê, o tempo gasto com as somas excedeu iem muito 
o que se gastou com as restantes tarefas. Mas esse gasto de 
tempo foi largamente compensado pelas vantagens dessa pre- 
vidência cautelar, cuja utilidade na prática se revelou decisiva 
para a exactidão procurada. 


Anexo 


Instruções pera q revisão das provas: 


Artigo 1.º Os revisores terão, conforme a função que lhes 
for atribuída, as seguintes categorias: 


4) encarregado; 
b) revisor; 


c) somador. 


Art. 2.º O encarregado fiscalizará o cumprimento das pre- 
sentes instruções, distribuirá as provas pelos revisores e somado- 
res e registará diariamente a situação dos trabalhos. 

Art. 3.º Na distribuição o encarregado deverá ter sempre 
em conta que: 


a) a mesma página de cada volume não passe mais de 
uma vez por cada revisor; 


b) que o número de páginas de provas recebidas de- 
verão ser distribuídas igualmente por todos os re- 
visores; 


c) sejam fornecidos aos funcionários todos os elemen- 
tos necessários para o trabalho que lhes tenha sido 
distribuído. 


$ 1.º As provas serão enviadas em duplicado pelas tipogra- 
fias; um dos exemplares será reservado para a transcrição final 
das emendas. 


8 2.º À distribuição das provas aos somadores deverá ser 
feita de modo a que estes recebam sempre quadros inteiros. 


Art. 3.º O registo diário da situação dos trabalhos de revi- 
são das provas será organizado de modo a permitir conhecer: 


4) por marcador: 
— o rendimento; 
— os erros; 


b) por quadro, o tempo gasto na revisão em cada uma 
das suas fases; 


c)a data de entrada e saída de todas as provas, por 
volume. 
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Art. 4.º Compete ainda ao encarregado fazer uma última 
revisão a todas as provas entregues pelos revisores ou somadores 
e antes da transcrição das emendas para o exemplar a enviar à 
tipografia. 

S único. Nesta revisão fixar-se-á especialmente na verifi- 
cação da: 


4) concordância da parte fixa em todos os volumes; 

b) concordância dos dizeres análogos dentro de cada 
volume; 

ce) exactidão das rubricas; 


d) ortografia. 


Art. 5.º — À transcrição das emendas para o exemplar a 
enviar à tipografia é ainda da atribuição do encarregado. 

S 1.º Poderá, no entanto, mandá-la executar a qualquer 
revisor. 

$ 2.º Neste caso fará a revisão uma vez que a exactidão dessa 
transcrição é de sua inteira responsabilidade. 

Art. 6º As tarefas que cabem aos revisores são: 


4) revisão das primeiras provas pelo original; 

b) revisão das segundas provas pelas primeiras provas; 

c) revisão das segundas provas pelo original; 

d) revisão das terceiras provas (quando tenham sido 
pedidas) pelas segundas provas; 

e) eventualmente, a transcrição de emendas. 


Art. 7.º Os somadores deverão conferir em 1.º provas, em 
sentido vertical e horizontal, as somas de todos os quadros e bem 
assim verificar todas as operações efectuadas para a obtenção 
dos números relativos que figurem nos volumes. 


Art. 8.º As emendas de números ou palavras erradas não 
podem 'ser indicadas simplesmente pelos sinais habituais de 
substituição da letra ou algarismo errado mas pela indicação com- 
pleta da palavra ou número exacto. 

S único. Os números ou palavras erradas e as emendas, cer- 
cadas por círculos, serão ligadas entre si por um traço. 

Art. 9.º As emendas, conforme a fase da revisão e o fun- 
cionário serão indicadas: 


a) 1.º provas: 
— encarregado: à tinta verde; 
— revisor: a tinta encarnada; 
— somador: a lápis; 
— emenda ao original: a tinta gui 
b) 2.º provas: 
— revisor: 
com a 1.º prova: a tinta encarnada, 
com o original: a tinta azul. 
c) 3.º provas: igual às 2.º provas. 


Art. 10.º Os funcionários trabalharão sempre isoladamente. 

Art. 11.º Todos os funcionários, por cada grupo de páginas 
que lhe tenha sido distribuído, indicarão, na primeira delas, 
a data e hora em que as receberam e as entregaram e rubricarão 
todas. 

Art. 12.º Nenhumas provas serão enviadas à tipografia 
sem autorização do Chefe do Serviço. 

S 1.º Relativamente às 2.º provas o encarregado, quando 
entregar ao Chefe de Serviço as provas, trará separadas as que 
entenda precisem ainda de 3.º provas. 

$ 2.º As que podem ser impressas trarão a indicação: «Po- 
dem ser impressas» que o Chefe de Serviço rubricará. 


CAPÍTULO 11.º 


Recenseamentos da população do Império Colonial 


$ 
Verde; 3 3.0 — 
Moçambique: $ 7.o Ind 


$ 1.º — Recenseamento da população do Império Colonial; $ 2.0 
uiné; 5 Lo —S. Tomé e Pri 
go 


Cabo 
— Angola; 8 60 — 


po: 


Macau: $ 9.9-— Timor; 5 10,0 — Infor- 


mações complementares. 


$ 1.º — Recenseamento da população do Império Colonial 


Não ficaria completa esta Memória sem uma referência, 
ainda que breve, ao recenseamento da população do Império 
Colonial, Esse recenseamento não relevou, como é óbvio, do 
Instituto Nacional de Estatística, nem existiu como tal, no dizer 
da expressão, visto que foi, na realidade, um conjunto de recen- 
seamentos realizados isoladamente nas várias colónias. Tal facto, 
porém, não prejudica que lhe seja dada a designação geral que 
encima este parágrafo, uma vez que essa designação é à que deve 
depreender-se da disposição do decreto-lei n.º 29.750 e a que 
mais se harmoniza com a unidade procurada para o censo por- 


$ 20 


Disposições regulamentares — Portaria n.º 2.316 de 10 de 
Fevereiro de 1940. 

Momento censuário — As o horas do dia 12 de Dezembro 
de 1940. 

Impressos de notação — Uulizaram-se: folhas de inventá- 
rio, boletins de família e de convivência. 

Tanto os boletins de família como os de convivência ingui- 
riam as seguintes circunstâncias: nome; residência habitual; 
relação com o chefe de família; sexo; estado civil; rito do ma- 
trimónio; tipo racial; idade; naturalidade e nacionalidade; tempo 
de permanência na colónia; instrução; línguas faladas; defeitos 
físicos; profissão; situação na profissão; ramo de actividade; 
metos de vida; desemprego; invalidez; duração do casamento; 
fecundidade; orfandade; serviço militar; e religião. 


tuguês de 1940. Só a autonomia administrativa das várias coló- 

ntas, consequente das razões geográficas, económicas e histó- 

ricas que as distinguem umas das outras, conferindo a cada uma 

individualidade e expressão própria, é que impediu que o recen- 

seamento do Império Colonial fosse e aparecesse como um só 
sea 

€ unico. 


Feito este esclarecimento necessário, passamos à explanação 
breve da forma como se efectuaram os recenseamentos das várias 
colónias do Império. 


Verde 


Propaganda — Competia aos administradores dos conce- 
lhos precedendo acordo com os presidentes das câmaras e comis- 
sões administrativas, propôr o plano de propaganda na área res- 
pectiva e fazer o orçamento das despesas necessárias. 

Direcção — Foi confiada aos Serviços de Estatística da Coló- 
nia que, para o efeito, dispunham da colaboração das autorida- 
des administrativas. 

Reconhecimento do território -— Foi efectuado através de 
um inventário de prédios e fogos, que teve lugar durante o mês 
de Junho de 1940. 

Divisão do território — Adoprou-se a administrativa sendo 
as freguesias divididas em secções com o máximo de 100 fogos 
cada uma. À divisão foi feita com base nos resultados do inven- 
tário. 
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Agentes — Inventariadores (para o inventário de prédios e 
fogos), remunerados com uma taxa de $05 a $15 por cada 
fogo; recenseadores, remunerados com uma taxa idêntica por 
cada pessoa recenstada. 

Distribuição dos boletins — Até 15 de Outubro — envio 
dos boletins pelos Serviços de Estatística às autoridades admi- 
nistrativas. De 1 a 15 de Novembro — entrega dos boletins 
pelas autoridades aos agentes. De 2 a 8 de Dezembro — distri- 
buição dos boletins aos recenseados. 

Preenchimento dos boletins — Cabia ao chefe de família 
ou 20 seu substituto. Quando as circunstâncias o justificassem, 
o preenchimento podia ser feito pelo agente mas, nesse caso, o 
bolerim devia ser autenticado com a assinatura, rubrica ou im- 
pressão digital do chefe de família ou do seu substituto. 


$3— 


Disposições regulamentares — Portarias n.º 136 (popula- 
ção indígena) e n.º 137 (população não indígena). 

Momento censuário — População não indígena — tal como 
na metrópole, às o horas de 12 de Dezembro de 1940. 

Para a população indígena, não houve momento censuário 
e o período do recenseamento fixou-se entre 7 de Outubro e 
30 de Novembro. à 

Impressos de notação — Boletins de família que eram dife- 
rentes para a população não indígena e para a população in- 
dígena. 

O boletim de família para a população não indígena con- 
tinha o seguinte questionário: nome; sexo; idade; estado civil; 
nacionalidade; naturalidade; raça; profissão; lugar onde a exerce; 
habilitações; línguas e dialectos que fala; religião; tempo de 
permanência na colónia; naturalidade dos mais próximos ascen- 
dentes e dos mais próximos descendentes; número de filhos a 
que deu vida e número de filhos existentes à data do censo; 
circunstâncias especiais referentes aos homens (número de 
filhos, legítimos ou ilegítimos, por sexos; duração do actual 
casamento; número de filhos do casamento actual, nado-vivos 
e nado-mortos, por sexos; número de filhos vivos do casamento 
actual por sexos; número de filhos em cada casamento con- 
traído); e defeitos físicos. 

O boletim de família para os indígenas por sua vez inda- 
gava: nome; sexo; raça; idade provável; naturalidade; qual a 
sua profissão ou ocupação; a que género de culturas se dedica; 
quantas mulheres tem; quantos filhos tem; número de filhos a 
que deu vida e nado-vivos e nado-mortos, por sexos; qual o 
tempo de permanência que tem na actual região; prestou ser- 


$ 40—s, 


Disppsições regulamentares — Portaria n.º 
Outubro de 1940. 
Momento censuário — Para toda a população às o horas de 


12 de Dezembro de 1940. 


357 de 2 de 


Recolha dos boletins — Devia ser efectuada totalmente no 


dia 12 de Dezembro de 1940. 


Revisão — Havia duas. À primeira devia ser efectuada 
pelos regedores das freguesias coadjuvados por duas pessoas 
- idóncas, residentes no local, e na presença de todos os agentes 
da área. 
À segunda devia ser feita pelos presidentes das câmaras ou 
pelas comissões-municipais coadjuvadas por um funcionário do 
registo civil e por um professor primário da área. 


Apuramento — Foi efectuado mecânicamente no Instituto 
Nacional de Estatística em Lisboa. 


Publicação — Só foi ainda publicado o Vol. 1 do VII Re- 
censcamento Geral da Populadão da Colónia de Cabo Verde. 


Guiné 


viço militar e em que ano; compreende a língua nacional; quan- 
tos filhos tem matriculados na escola; quais os seus defeitos ff- 
sicos. 

Propaganda — Competia às autoridades administrativas a 
sua realização. 

No que dizia respeito à população indígena recorreu-se a 
reuniões das suas autoridades para o fim de lhes serem expostos 
os objectivos do recenseamento. 

Direcção — Coube à Secção de Estatística da Colónia que 
dispôs, para o efeito, da colaboração das autoridades adminis- 
trativas. 

Agentes — Foram 39 agentes recenseadores com 40 agen- 
tes auxiliares. 

Distribuição dos boletins — Devia efectuar-se até ao dia 
10 de Dezembro para a população não indígena. 

Preenchimento dos boletins — Para a população não indí- 
gena — o chefe de família ou o seu substituto. Para a popula- 
ção indígena — o agente recenseador que o devia efectuar em 
reuniões convocadas especialmente para esse fim pelas autori- 
dades respectivas. 

Recolha dos boletins — Para a população não indígena de- 
via efectuar-se a partir do dia 13 de Dezembro. 

Revisão — Competia às comissões recenscadoras. 

População embarcada — O recenseamento das pessoas que 
se encontravam a bordo dos navios foi efectuado sob a direcção 
das autoridades marítimas. 

Apuramento — Foi manual tendo sido levado a efeito pelo 
pessoal de Secção de Estatística com ajuda de alguns funcioná- 
rios da Repartição Central dos Serviços de Administração Civil. 


Tomé e Príncipe 


Impressos de notação — Utilizaram-se os seguintes: 


a) Boletins individuais — Inquirindo o nome, estado civil, 
nacionalidade e naturalidade, religião, grau de instru- 
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ção, profissão, situação na profissão, ramo de actividade, 
meios de vida, desemprego, e fecundidade do casamento 
actual. Havia boletins diferentes para cada sexo. 

b) Boletins de família ou de convivência — Limitando-se 
a inquirir o número e composição das famílias e o nú- 
mero e natureza das convivências. 

o) Mapas de necenseamento — Usados para recensear os 
serviçais das roças. Nestes mapas inquiriam-se todas as 
circunstâncias exigidas nos boletins individuais. Os ser- 
viçais aqui incluídos deveriam também constar em bole- 
uns de família ou convivência. 


Propaganda — Devia ser feita sob a orientação da Secção 
de Estatística e com a coadjuvação das autoridades administra- 
tivas, dos professores, missionários, autoridades marítimas e de 
todos os funcionários em geral, segundo as instruções a eles 
temetidas. 

Direcção — Competiu à Secção Central de Estatística da 
Colónia. 

Reconhecimento do território — Feito através dum inventá- 
rio de prédios e fogos cuja realização foi confiada na Ilha de 
S. Tomé à Câmara Municipal de S. Tomé, na Llha do Príncipe 
à Junta local do Concelho do Príncipe e no forte de S. João 
Baptista de Ajudá ao residente respectivo. Para esta operação 
contou-se com a coadjuvação dos proprietários agrícolas. 

Divisão do território — A. administrativa dividindo-se as 
freguesias em secções de recenseamento. 

Agentes — Ao todo 127 recenseadores e auxiliares. Em 
cada secção havia um recenseador efectivo, um substituto e um 
auxiliar. 

Distribuição de boletins — Os boletins deviam ser entre- 


gues pelos recenseadores aos recenscados com a antecedência mí 
nima de 4 dias e máxima de ro, antes do momento censuário. 

Preenchimento des boletinis — Competia ao chefe de famí- 
lia ou aos seus substitutos. Quando se tratasse de pessoas que 
não soubessem escrever, o preenchimento devia ser feito pelo 
agente recenseador. Nas roças e quanto aos serviçais o preenchi- 
mento devia ser feito pelos seus respectivos proprietários, admi- 
nistradores ou encarregados. 


Recolha dos impressos — Deviam ser todos recolhidos até 
31 de Dezembro de 1940. 

Revisão — Incidia sobre a totalidade dos boletins e devia 
ser feita pelos regedores, por funcionários da Curadoria dos ser- 
viçais e colonos e ainda por funcionários dos Serviços de Estatís- 

ps 
tística. 

Apuramento — Foi executado manualmente na Secção de 
Estatística com pessoal admitido especialmente para o efeito. 

Os atributos apurados foram os seguintes: naturalidade: — 
segundo a idade, tipo somático e sexo, por freguesias e conce- 
lhos; nacionalidade: — segundo o tipo somático, idade e sexo; 
grau de instrução: — segundo a frequência escolar, tipo somá- 
tico, idade, sexo e meios de vida; estado civil: — segundo o 
tipo somático, idade e sexo; religião: — segundo o tipo somá- 
tico € sexo; profissões: — segundo o sexo e a idade, por fregue- 
stas e concelhos; cegos, surdo-mudos e altenados: — segundo o 
motivo e causa, idade, sexo e meios de vida; fecundidade: — 
segundo o tipo somático e a idade, por freguestas e concelhos; 
defeitos físicos: — segundo o motivo, a causa e a idade, por 
freguesias e concelhos; e prédios, fogos, famílias e convivências 
respectivamente segundo a natureza e o número de andares, 
segundo o número de divisões e segundo o número de pessoas, 
tudo por freguesias e concelhos. 


$ 5.º — Angola 


Disposições regulamentares — Portarias n.º” 3.267 de 3 de 
Março de 1940 e n.º 3.332 de 10 de Abril de 1940. 

Momento censuário — Não houve. O período do recen- 
seamento para as zonas rurais decorreu de 1 de Agosto a 30 de 
Outubro e para as zonas especiais de 1 a 10 de Novembro 
de 1940. 

Impressos de motação — Para a população civilizada: — 
boletins individuais; boletins de família e boletins de convi- 
vência. 

Todos estes impressos inguiriam as seguintes circunstân- 
cias: nome e apelido; indicação de presença ou ausência tempo- 
rária; sexo; idade; naturalidade; nacionalidade; estado civil; 
rito segundo o qual foi celebrado o matrimónio; religião; ins- 
trução; profissão; meios de vida; desemprego; fecundidade 
absoluta; fecundidade do casamento actual; permanência na 
colónia; interpolações; doenças visíveis e permanentes; compo- 
sição da família; natureza da convivência; e raça dos indivíduos. 

Para a população indígena: — questionários abrangendo os 
seguintes pontos: nome e apelido se o tiver; sexo; naturalidade; 
nacionalidade; raça; etnia ou tribo; dialectos falados; religião; 


grupo etático; instrução; estado civil; profissão; e defeitos físicos 
e permanentes. 

Propaganda — Foi superiormente dirigida pelos Serviços de 
Estatística. Como é óbvio utilizou meios diversos para a popu- 
lação civilizada e para a população indígena. 

Para a população civilizada usou-se em larga escala a im- 
prensa (254 artigos e notícias) e a rádio. 

Para a população indígena recorreu-se sobretudo a palestras 
explicando as razões do recenseamento. Efectuaram-se 321 que 
foram proferidas pelas autoridades administrativas, missioná- 
rios € catequistas. 

Direcção — Competiu à Repartição Técnica de Estatística 
Geral. 

Reconhecimento do território — Feito através de um ingué- 
rito especial destinado ao reconhecimento das povoações exis- 
tentes na átea de cada posto ou circunscrição administrativa € 
dum inventário de prédios e fogos. O primeiro inquérito serviu 
também para a planificação dos itinerários. 

Divisão do território — Foi feita, com base nos trabalhos pre- 
cedentes, em 66 áreas de recenseamento. As áreas dividiam-se 
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em zonas rurais ou especiais, sendo estas últimas as respeitantes 
às cidades e vilas mais importantes. 

Agentes e outro pessoal — O pessoal interveniente no re- 
censeamento, desde os delegados da Repartição Técnica e che- 
fes de área aos simples agentes auxiliares, somou um total de 
1.737 pessoas. 

Distribuição e recolha dos boletins — Deviam ser efectua- 
das as duas operações dentro do período censuário (1 a ro de 
Novembro). 

Preenchimento dos questionários destimados à população 
indigena — Devia efectuar-se sempre dentro do período indi 
cado (1 de Agosto a 30 de Outubro). 

Quando se tratasse de indígenas vivendo concentrados em 
aldeias ou bairros o preenchimento dos questionários eféctuava-se 
nos locais de habitação. 

Quando se tratasse de indígenas vivendo dispersos pelos 
campos o preenchimento efectuava-se conjuntamente em reu- 
niões especialmente convocadas para o efeito. 


$6.º 


Disposições regulamentares — Portarias n.º 3.949 de 7 de 
Fevereiro de 1940, n.º 4.071 de 12 de Junho de 1940 e 
nº 4.239 de 11 de Dezembro de 1940. 

Mominto censuário — Só havia para a população civili- 
zada às o horas de 12 de Junho de 1940. 

O período censuário da população indígena decorreu desde 
12 de Junho de 1940 até 31 de Outubro. 

Âmbito — Toda a população presente e ainda certos au- 
sentes nas condições especiais que eram indicadas. 

Impressos de niptação — Boletins de fogos para o inventá- 
rio de prédios e fogos e boletins de família que eram diferentes 
conforme se destinavam à população civilizada ou à indígena. 

O boletim de fogos indagava as seguintes circunstâncias: 
sítio do prédio (localidade, avenida, rua, praça, etc.); número de 
polícia do prédio; material de que o prédio é construído; anda- 
tes do prédio; número de ordem do fogo; nome do chefe de 
família; número de pessoas de família (não indígenas e indí- 
genas); número de ordem de boletim de família; e distribuição 
dos boletins de família (data da entrega e da recolha). 

O boletim de família para a população civilizada inquiria: 
nome e apelido; sexo; relação com o chefe de família; dia, mês 
e ano em que nasceu; raça dos próximos ascendentes; nacio- 
nalidade portuguesa (por nascimento, casamento, ou naturali- 
zação); se nasceu na colônia, qual o distrito, concelho ou cir- 
cunscrição; se nasceu na metrópole, qual o distrito e concelho; 
se nasceu noutra colónia, em qual, e o distrito; se nasceu no 
estrangeiro, qual o país; nacionalidade estrangeira: qual a na- 
cionalidade; se nasceu em Moçambique, qual o distrito, con- 
celho ou circunscrição; se não nasceu em Moçambique, qual o 
país; religião; estado civil; habilitações literárias; profissão; 
ramo de actividade; se tem outra profissão e em que ramo de 
actividade a exerce; residência habitual; pata os não naturais da 
colónia: em que ano veio estabelecer residência na colónia; natu- 


Quando se tratasse de indígenas vivendo em fazendas ou 
em estabelecimentos públicos ou particulares, o preenchimento 
devia ser feito pelos patrões, chefes ou responsáveis das fazendas 
ou estabelecimentos. 

Os brancos ou assimilados que viviam nas áreas ditas rurais 
foram recenseados simultâneamente com a população indígena 
respectiva, mas nos impressos de notação destinados à popiilação 
civilizada. 


Revisão — Coube a comissões revisoras. Em cada área de 
recenseamento havia uma comissão revisora que era constituída 
pelo administrador da circunscrição ou do concelho, pelo dele- 
gado da Repartição Técnica de Estatística e pelo agente de zona 
do posto administrativo de cada circunscrição ou do concelho. 


Apuramento — Efectuado manualmente na Repartição 
Técnica de Estatística Geral. 


Publicação — Encontram-se já publicados os Vols. 1 a XH 
do Censo Geral da População de 1940 da Colónia de “Íngola. 


— Moçambique 


ralidade dos pais; para os naturais da colónia, excepto africanos 
e mistos: naturalidade dos pais; naturalidade dos avós; só para 
mulheres: a quantos filhos varões deu nascimento incluindo 
nado-mortos; a quantos filhos fêmeas deu nascimento, incluindo 
nado-mortos; quantos filhos, de ambos os sexos, tem actual 
mente vivos; e em qual das situações que se indicam se achava 
na noite de 11/12: neste fogo? em viagem chegando em 12 à 
este fogo? ausente da colónia por tempo não superior a 3 meses? 
estudando na União da África do Sul ou na Rodésia? 

O boletim de família para a população indígena inquiria: 
nome; relação com o chefe de família; sexo; idade; local do 
nascimento (para naturais da colónia qual a circunstrição, para 
os estrangeiros qual o país); ocupação à data do censo; sub- 
-raça ou leibo: e estado civil. 

Direcção — Competiu à Repartição Técnica de Estatística. 


Reconbecimento do território — Feito através de um inven- 
tário de prédios e fogos. 

Divisão do território — Assentou na divisão administrativa 
da colónia em concelhos e circunscrições. Cada concelho ou 
circunscrição dividiu-se em sectores de recenseamento e estes 
em alguns casos dividiam-se em sub-sectores. 

gentes — Os agentes recenseadores foram recrutados 
entre os funcionários do quadro administrativo, polícias, guar- 
das fiscais e civis que preenchessem determinadas condições. 
Quando o agente recenseador tinha a seu cargo um sector eram- 
-lhe fornecidos dois auxiliares. Nos outros casos (área de sub- 
-sector) era-lhe fornecido um auxiliar. Os auxiliares tinham 
funções de intérpretes. 

Distribuição dos boletins à população civilizada — Devia 
ser feita pelos agentes durante os primeiros oito dias do mês 


de Junho. 
Preenchimento dos Holetins — Na população civilizada 
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competia ao chefe de família ou aos substitutos indicados. Só 
supletivamente é que o preenchimento podia ser feito pelo 
agente recenscador. 

Na população indígena o preenchimento competia aos 
agentes recenseadores, excepto nas áreas dos concelhos e quando 
os chefes de família indígenas soubessem escrever. 

Para o efeito de evitar omissões e duplicações entregava-se a 
cada indígena no momento de ser recenscado um bilhete com 
a indicação do sector, do número do boletim de família e do 
número da coluna do boletim em que ele fora inscrito. O indí- 
gena devia conservar esse bilhete até 31 de Outubro. 

Recolha dos boletins da população civilizada — Devia ser 
feita a partir do próprio dia 12 de Junho, sendo recolhidos em 
primeiro lugar os boletins relativos às pessoas que vivessem 
em labios provisórias ou ambulantes. 


Disposições regulamentares — Portaria n.º 
de Agosto de 1940. 

Momenso censuário — As o horas do dia 16 de Dezembro 
de 1940. 

Âmbito e caracteristicas — Foi nominal e simultâneo abran- 
gendo toda a população presente e ausente. 

Impressos de notação — Foram 4 diferentes, a saber: 


3.514 de 22 


Modelo A. Boletim de fogos (Inventário de prédios 
e fogos). 


» B. » de embarcações. 
» Cc. » de família. 
» D. » de convivência. 


Propaganda — Devia ser dirigida pela Repartição de Esta- 
E 
tística. 

Direcção — Coube à Repartição de Estatística à qual era 
devida a colaboração das autoridades administrativas e mari 
tias. 

Para os trabalhos locais existiam comissões recenseadoras 
de freguesia e revisoras concelhias constituídas de modo muito 
semelhante às da Metrópole. 

Reconhecimento do território — Foi feito através dum in- 
ventário de prédios e fogos. O trabalho do inventário devia rea- 
lizar-se entre 15 e 30 de Novembro. Cada agente recenseador 
devia percorrer neste prazo toda a 
fogos todas as casas habitadas ou desabitadas da sua área bem 
como os nomes dos chefes de família ou as designações das con- 


secção e anotar no boletim de 


vivências que nelas estivessem instaladas. 
No dia 30 de Novembro o serviço do inventário devia ser 
entregue concluído à comissão recenseadora de freguesia. 


7º 


Os agentes na ocasião da recolha deviam providenciar ao 
recenseamento das pessoas a quem antertormente não pudessem 
ter entregado boletins e daqueles que residindo na área estives- 
sem ausentes no estrangeiro por tempo não superior a três me- 
ses. Deviam além disso verificar e fazer corrigir os boletins 
recolhidos. 


Revisão — Foi feita uma revisão sumária pelos chefes das 
áreas e uma revisão geral sobre a totalidade dos boletins na Re- 
partição da Estatística. 


Apuramentos — Foram todos efectuados mecânicamente 
na Repartição de Estatística de Colónias. 


Publicação — Encontram-se já publicados os Vols. La V 
do Censo da população de 1940 da Colónia de Moçambique. 


Índia 


Divisão do território — Adoptou-se a divisão administra- 
tiva sendo as freguesias divididas em secções com base nos resul- 
tados do inventário de prédios c fogos. Cada secção ficava a 
cargo de um recenseador e devia ter uma área tal que pudesse 
ser percorrida toda num único dia pelo agente. 

Distribuição dos boletins de família e de convivência — A 
Repartição de Estatística devia enviar, às comissões de freguesia 
e aos superintendentes dos portos, os boletins de família ou de 
convivência a tempo destas entidades os poderem entregar aos 
agentes recenseadores juntamente com os boletins de fogos já 
verificados. O número dos boletins de família ou de convivên- 
cia q atribuir a cada secção era o apurado dos boletins de fogos, 
sendo acrescido duma margem de 25 Y. 

Preenchimento dos boletins — Competia aos chefes de fa- 
mília ou de convivência. Só em caso de necessidade devia ser 
feito pelos agentes. 


Recolha dos boletins — Devia ser feita a partir do dia 16 
de Dezembro de modo que até :ao dia 26 todos os boletins fos- 
sem entregues à comissão recenscadora de freguesia. 


Revisão dos boletins — Havia duas. À primeira cabia às 
comissões recenssadoras de freguesia e a segunda às revisoras 
concelhias. 


População embarcada — O seu recenseamento foi feito em 
condições semelhantes ao da metrópole. 


Apuramento — Foi manual c realizou-se na Repartição de 
Estatística. 


Publicação — Já está publicado o Censo da população da 
cidade de Nova Goa — 1940. 


$ 8º-—- Macau 


Disposições regulamentares — Edual de 24 de Junho de 
1940. 
Momento censuário — lgnora-se se houve. À data do censo 


foi a de 2 de Setembro de 1940. 


Impressos de notação — Foram apenas dois: 
4) boletim de família, inquirindo a residência; o nome; a 
idade; o estado civil; a naturalidade; a nacionalidade; a pro- 


fissão; a duração do casamento actual; os filhos do casamento 
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actual — e destes os nado-mortos, os nado-vivos e os vivos; a re- 
lígião; os defeitos físicos; a situação na profissão; os meios de 
vida; e o desemprego. 

b) boletim de embarcação, inquirindo a nacionalidade; a 
idade; o sexo; o estado civil; e a profissão. 


Direcção — Coube à Repartição Central dos Serviços de 
Administração Civil. 


Divisão do erritório — Divisão das freguesias em secções 
ou áreas de recenscamento. 


Agentes recenseadores — Cerca de 500 recrutados entre 


os agentes da polícia marítima e terrestre e os funcionários 
das administrações dos concelhos. 

* Distribuição dos boletins — Devia ser feita pelos agentes 
entre os dias 24 e 27 de Agosto. 

Recolha dos boletins — Feita a partir do dia 2 de Setembro. 
Durou 4 dias para a população terrestre e 3 para a embar- 
cada. 

Revisão — Foi efectuada nas Administrações dos concelhos 
e nas Capitanias dos Portos. 

Apuramento — Foi manual e executou-se na Repartição 
Central dos Serviços de Administração Civil. 


$ 9.º— Timor 


Às acções de guerra e a prolongada ocupação militar estran- 
eira de que a colónia foi vítima, impediram a realização do 
de q ! y ç 

recenseamento. 


Nos termos do aviso publicado no Boletim Oficial n.º 48 
de 30 de Novembro de 1940, o início do prazo censuário devia 
ser no dia 9 de Dezembro seguinte. 


$ 10.º — Informações complementares 


Em complemento do que ficou dito acerca do recensea- 
mento da população do Império Colonial insere-se neste lugar 
o seguinte quadro com os seus resultados globais. 

Os números que dele constam foram extraídos do Anuário 
Estatístico do Império Colonial, que aliás é, até à data, a única 


publicação oficial donde constam os elementos relativos às Coló- 
nias da Guiné, de S. Tomé e Príncipe e de Macau. 


Também têm a mesma origem os números que, na falta dos 
do recenseamento, se indicam para a Colónia de Timor, 


População total População civilizada População não civilizada 
COLÓNIAS À esa 
vE ' v VF v vE v 
] | 
Total do Império Colonial........ccseccsestessecereeros 10.879.415 5.225.239 | = Ts — ss 
ZA Ti PRN E PRP NRO A APR IRAN 9.416.505 4.489.782 | 366.204 184.386 9.050.301 4.305.396 
Angola... 3.738.010 1.773.662 91.6 i 49.752 3.646.399 | 1.723.910 
Cabo Verde. 181.286 83.392 181.286 | 83.392 | —— — 
Guiné ..... 351.089 179.503 5.822 3.073 345.267 176.430 
Moçambique . 5.085.630 2.415.632 55.45] 32.533 5.030.179 2.383.099 
S, Tomé e Príncipe 60.490 37.593 32.034 15.636 28.456 21.957 
PBR as irea nen ER ad dp A 998.914 489.919 998.914 489.919 má — 
Indios Set ae css tri REGE AS E EUCU 624,177 301.185 | 624.177 301.185 — — 
Maca as ciscadis care tes dan a cs gaba | 374.737 188.734 374,737 188.734 — — 
Oceania) serasa ça Ermo e foniat isa nd 439% | 26538 — — Ee — 
Timor (8) 463.996 | 245.538 — — E = 


(a) Estimativa de 1936, 


Capitulo 12.º 


Recenseamento dos principais núcleos de população portuguesa no estrangeiro 


S 1.º — Método, impressos de nctução e plano de apuramentos: A) Método: 
B) Impressos de notação: C) Plano de apuramentos, $ 2.º — Condições de 
realização: A) Condições de realização: B) Conclusão. 


$ 1.º — Método, impressos de notação e plano de apuramentos 


A) Método. — O recenseamento dos principais núcleos 
de populção portuguesa no estrangeiro, ordenado pelo n.º 3.º 
do artigo 1.º do decreto-lei n.º 29.750, devia realizar-se, con- 
forme se estabelecia no artigo 5.º do diploma citado, com a cola- 
boração do Ministério dos Negócios Estrangeiros, através dos 
agentes consulares. 

O método seguido para o efeito baseou-se, portanto, nessa 
colaboração, atribuindo-se a cada cônsul a responsabilidade e 
direcção do recenseamento dos portugueses nas áreas dos distritos 
respectivos. 

O recenseamento, conforme cumpria em países estranhos, 
era voluntário, ficando, em cada caso, à consciência dos portu- 
gueses que o fossem c sc considerassem como tais. 

Os núcleos que deviam ser abrangidos pelo recenseamento 
deviam ser naturalmente determinados pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, segundo o seu conhecimento de facto 
acerca do valor de cada um. 

O recenseamento abrangia não só as pessoas, mas também, 
em forma de inquérito ao seu valor e actividade, as instituições 
portuguesas no estrangeiro, considerando-se como tais não só 
as instituições prôpriamente ditas (fundações, associações ou 
organizações criadas por portugueses e por eles mantidas), mas 
também os jornais, as revistas e outras publicações periódicas, 
e ainda os colégios ou escolas de qualquer natureza especial- 
mente destinados a portugueses. 

Ão contrário do recenscamento das pessoas, limitado aos 
principais núcleos, o inquérito às instituições devia ser universal, 
abrangendo todas elas, fosse qual fosse o local do mundo em 
que se encontrassem. Compreendem-se bem as razões que fun- 
damentaram essa diferença de tratamento e que se confundem 
com as próprias que determinaram o inquérito às instituições 


portuguesas no estrangeiro, particulares testemunhos da acção 
e do patriotismo dos portugueses fora da Pátria. 


B) Impressos de notação. — De acordo com o plano e objec- 
tivo expostos, o Instituto Nacional de Estatística elaborou um 
boletim para o recenseamento dos portugueses no estrangeiro * 
e outro para o inquérito às instituições. Tanto um como outro 
vão reproduzidos no anexo n.º 1 deste capítulo e não merecem 
explicação ou justificação, tão claros se apresentam. 

À facilidade de preenchimento dominou todas as preocupa- 
ções, mas não se perdeu de vista o interesse de certas informa- 
ções especiais. Assim, no boletim para as pessoas, incluiram-se 
perguntas relativas ao tempo em que o recenseado, natural de 
terra portuguesa, saíu dela pela primeira vez e a última em que 
lá fora; às pessoas que tinha a seu cargo em terra portuguesa; e 
ao país em que aprendera a ler ou tirata um curso. Ás restantes 
perguntas, muito limitadas, correspondiam às principais incluí- 
das nos boletins da Metrópole e, para aquelas que os exigiam, os 
conceitos, muito simplificados, eram generalizações ou abre- 
vtações dos adoptados em Portugal. 

O boletim de inquérito às instituições reduzia as suas inda- 
gações ao mínimo indispensável para | permitir um juízo da sua 
história, finalidade, importância e acção desenvolvida. Incluiam- 
-se, lôgicamente, neste mínimo, as receitas e despesas, dis- 
criminadas por rubricas essenciais, da instituição no ano de 
1939 que era o último cumprido antes do recenseamento. Às 
verbas respectivas, para obviar confusões, deviam ser indicadas 
na moeda do país em causa. 

Tanto no verso do boletim para as pessoas, como na última 
página do boletim de inquérito às instituições, inseriam-se uma 


" explicação da natureza c fins do recenseamento c do inquérito 
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e instruções meticulosas acerca do modo de preenchimento. À 

sua leitura é elucidativa e, completando quanto fica dito, dis- 
ps 

pensa outros comentários. 

C) Plano de apuramentos. — Ao mesmo tempo qjue esta- 
belecera as condições do recenseamento dos portugueses no es- 
trangeito, o Instituto Nacional de Estatística estabelecera tam- 
bém um plano prévio de apuramentos, bascado nas circunstân- 
cias a inquirir e nos objectivos em vista. Esse plano que se cin- 


gia ao recenseamento das pessoas e que não pôde ser executado 
pelos motivos que se indicam na exposição dos resultados do em- 
preendimento, compreendia 10 quadros diferentes. Para o in- 
quérito às instituições nada se pensou ou previa a tal respeito. 
Opunham-se a isso não só o seu número necessârtamente redu- 
zido, mas também a diversidade da sua natureza e importância. 
Só em face dos dados recolhidos e casuísticamente é que se po- 
deria determinar o critério de exposição. 


$ 2.0 — Condições de realização 


A) Condições de realização. — Em virtude da situação in- 
ternacional, criada pela guerra, foram extraordinárias e, sob 
muitos aspectos, insuperáveis as dificuldades que se levantaram 
à realização do recenseamento dos portugueses no estrangeiro. 
Embora avaliasse devidamente essas dificuldades, o Instituto 
Nacional de Estatística iniciou as necessárias deligências para 
o efeito junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo 
encontrado por parte da Direcção Geral dos Negócios Econó- 
micos e Consulares, à qual dizia respeito o assunto, o mais 
compreensivo e pronto acolhimento. 

Em 27 de Junho de 1940, o Instituto Nacional de Estatís- 
tica recebia, da referida Direcção Geral, ia indicação do número 
de boletins individuais necessários para os consulados do Brasil, 
o país que naturalmente foi objecto das primeiras atenções, e da 
forma como devia proceder-se relativamente à utilização da verba 

. orçamentada de 200.000800, inscrita para o pagamento das 
despesas respectivas. Menos de um mês depois, a mesma Direc- 
ção Geral dirigia, ao Instituto, novo ofício, datado de 21 de 
Agosto, informando que a situação mundial não permitia que 
o recenseamento tivesse a amplitude devida, estabelecendo as 
zonas do mundo e os países aos quais se devia limitar à opera- 
ção e completando a indicação iniciada no ofício de 27 de Ju- 
nho de 1940 quanto ao número dos boletins a enviar. 

De acordo com estas indicações, o Instituto Nacional de 
Estatística procedeu ao fornecimento e embalagem das quanti- 
dades de impressos indicadas para enviar às várias embaixadas 
e consulados. À expedição foi a cargo do Instituto, mas correu 
através do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Entre a Direcção Geral dos Negócios Económicos e Consu- 
lares e o Instituto Nacional de Estatística ainda houve mais 
correspondência trocada sobre dúvidas e problemas levantados. 
Nada, porém, que mereça ser referido. 

Dum modo geral, as embaixadas, legações e consulados 
corresponderam, do melhor modo e com visível dedicação, à ta- 
refa que lhes foi cometida. Tanto no domínio da propaganda 
como no da insistência c acção directa, fez-se e trabalhou-se 
muito por esse mundo além no afã de descobrir e convencer por- 
tugueses a ouvir o apelo da Pátria. E todo esse esforço, em que 
colaboratam por vezes simples portugueses movidos por puro 
patriotismo, foi suscitado, dirigido e alimentado pelas nossas 
autoridades diplomáticas e consulares. 

Além das dificuldades gerais derivadas da guerra, entre as 


; ; 5 ! 
quais também merece ser referida a do receio duma eventual 
convocação militar por parte do governo português, ainda de- 
vem ser indicadas como obstáculo ao êxito do recenseamento: 


a) O melindre que por vezes existia para os recenseáveis 
em confessarem-se portugueses, mercê das medidas le- 
. E ES 
gais tendentes à defesa do trabalho dos nacionais do 
próprio país. 
b) A pouca cultura da grande massa das nossas colónias 
P grande ; : 
de povoamento no estrangeiro que em muitos casos im- 
pediu não só a compreensão mas até o simples conhe- 
cimento da realização do recenseamento. 
c) À enorme extensão de alguns distritos consulares que 
deixava a perder de vista as possibilidades de actuação 
EP us RS : ; 
das autoridades respectivas carecidas dos meios necessá- 
P 
rios para o efeito. 


É isto o que se depreende dos relatórios das autoridades con- 
sulares sobre a tarefa do recenseamento nas suas áreas de juris- 
dição. 

Ao todo o Instituto Nacional de Estatística recebeu e con- 
serva em arquivo 62 relatórios de cônsules e vice-cônsules de 19 
países em 4 continentes. 

Na impossibilidade de publicar todos esses trabalhos cujo 
interesse não precisa de ser encarecido, publicam-se no anexo 
n.º 2, escolhidos quase ao acaso entre todos, três completos e 
excertos de outros três. 

Ainda no mesmo anexo vat transcrita uma parte da carta 
do Sr. J. Schiappa de Azevedo, de Mendoza (Argentina), diri- 
gida ao Chanceler encarregado do Consulado de Portugal em 
Buenos Aires, que é um exemplo da dedicação com que muitos 
portugueses do estrangeiro corresponderam ao apelo do recen- 
seamento. 

Para não tornar mais longa esta Memória omite-se a trans- 
crição de alguns dos artigos, anúncios, avisos e convocações que 
foram publicados ou radiodifundidos em muitos jornais ou emis- 
soras de vários países com vista à realização do recenscamento 
dos portugueses no estrangeiro. 

Tudo isso entrou no activo da empresa do recenscamento 
e para além do inêxito confessado desta, valeu como brado e 
sinal da presença de Portugal no ano áureo dos Centenários, em 
paragens distantes aonde viviam e labutavam portugueses. 
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B) Conclusão. — Nas condições em que o recensea- 
mento se efectuou, o Instituto Nacional de Estatística 
não teve conhecimento directo, ou sequer indirecto, da forma 
como decorreram os seus trabalhos, a não ser posteriormente 
quando recebeu, com os boletins, os relatórios das autoridades 
consulares responsáveis. 

Ao todo receberam-se 189.538 boletins individuais e 91 


Quadro n.º 13 


e———— eee e e pr 


PAÍSES 


Portugueses 
no estrangeiro 


! 
| 
| 
i 
| 
i 


Roletins de 


Instituições 


E Or >> S E Pre UND ED RR 4.313 3 
boletins de djsupdições. À repartição desses boletins pelos países, estro Bag et bas ne | o à 
é feita no quadro n.º 13. Murrocos Espinho! 29 E: 

Um exame superficial deste quadro mostra à evidência os Marrocos Francés 3.661 E 
pequenos resultados obtidos não só quanto ao seu âmbito, que América ........cel sect rise ; 185.156 88 
exclui tantos núcleos importantes do povoamento português no dA ' o 
estrangeiro, mas sobretudo quanto ao número dos portugueses “123 ' 
Fegeiiséados dentro dos núcleos abrangidos. Impressiona que, al é E 
em toda a Espanha, só tivessem sido recolhidos os 37 boletins Estados Unidos . À : 41 
do consulado de S. Sebastian. Do mesmo modo, impressiona Antiihas. o 
a exiguidade dos números que apresentam outras colónias de 61 ! 
emigração portuguesa, nomeadamente as do Brasil. S Bomiasos E a : 

Apesar dos recenseamentos oficiais de cada país, mormente 42 2 
dos países de imigração, tenderem sempre, mercê de muitas oe | 
causas, a reduzirem o número real dos estrangeiros, a verdade Ásia. 29 
é que o número de portugueses apurados pelo nosso recensea- nina (Cantão) . e 
mento ainda ficou substancialmente aquém dos que foram indi- à 

Europa canos rsss iisaas uid : 40 


cados por aqueles. 

Tal facto é uma medida do insucesso da empresa e uma 
justificação de se haver renunciado ao apuramento e publicação 
dos elementos recebidos. 


Espanha . 
Suiça. 


*Fotal! gorales Sra ear Sam 


189. 538 
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Anexo n.º 1 — Impressos de notação: A) Boletim para os portugueses 

no estrangeiro: B) Inquérito às instituições portuguesas no estrangeiro. 

Anexo n.º 2-— Relatórios das autoridades diplomát'cas 
cartas de particulares. 
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Anexo n.º 1 — Impressos de notação: 


PORTUGAL, 


ANEXO N.º 1-A 


preenchimento dêste boletim. 


Ver no verso as instruções para 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


8.º Recenseamento Geral da População 
em 1940 


Boletim para os portugueses no estrangeiro 


País: Distrito consular de 


Província ou Estado federado: 


Localidade: 
1. Nome: 
2, Sexo dioseuiino: 3. Idade: anos completos. 
Feminino. 
O país onde casou 
Solteiro. Há quanto tempo casou: anos completos. 
Casado. 4 nacionalidade do outro cônjuge anteriormente ao 
4. Estado civil | Separado. indi casamento: 
Divorciado. perda ensaiadas O número total de filhos havidos do casamento 
Vivo. actual: 
O número de filhos do casamento actual que se encom- 
5. Naturalidade: tram vivos: 


(| Em Portugal: no concelho de 
Nas colônias portuguesas: na provência de 
No estrangeiro (nome do país): 
Sendo natural da metrópole ou das colônias portuguesas, indique: 
a) Há quanto tempo satu pela primeira vez da terra portuguesa: anos completos. 
b) Há quanto tempo esteve pela última vez em terra portuguesa: anos completos, 


Sim. 
Não, | Quantas: 


Nasceu 


o) Se tem pessoas de família a seu cargo em terra portuguesa 
6. Instrução: 
Sabe len? | Sis aprendeu em (nome do paés em que aprendeu: 
Go, 


Tem algum curso? Qual? 
Onde o tirou (nome do pais)? 
7. Profissão individual (indique com o maior rigor a profissão que desempenha): 


Isolado. Sim. 
8. Situação na profissão | Patrão. Pe operando Não. 

Empregado. Vive do seu trabalho. 
9. Ramo de actividade: 10. Meio de vida Ee gy Pano doca da fo 

mélia, 
Vive de rendimentos próprios. 
(Assinatura do recenseado ou da pessoa que preencheu o boletim (Rubrica ou carimbo da-autoridade consular) 
a seu cargo) 


LN. E.— 165 


2244 IupaXssA NAciOraL— 1940 
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Explicação 


Neste ano de 1940 Portugal vai efectuar, em obediência ao disposto na 
carta de lei, o 8.º recenseamento da população. 

Não ficou o Govêrno Português indiferente perante a feliz coincidência dêsse 
trabalho com os Centenários da Fundação e da Restauração da Pátria, e assim 
resolveu dar ao recenscamento uma amplitude excepcional, determinando que êle 
se realize não só no continente e ilhas adjacentes mas também no Império Colo- 
nial e nos núcleos importantes de população portuguesa no estrangeiro. 

São assim pela primeira vez convidados os portugueses que vivem fora de 
Portugal a responder a um inquérito da Pátria, cuja intenção não precisa de ser 
explicada, tão clara se apresenta. 

Portugal quere saber quais são e onde estão os seus filhos que vivem em 
terra estranha e contá-los juntamente com os outros portugueses da metrópole 
e do Império. 

Talé a razão de ser dêste boletim, cujo preenchimento é voluntário e ficará em 
cada caso à consciência dos portugueses que o forem e se considerarem como tais. 


instruções para Oo preenchimento 
do boletim 


I-—Devem preencher um boletim dêstes: 
1.º—'Todas as pessoas de nacionalidade portuguesa que residam habitualmente: na 
área do distrito consular indicado no verso. 


2.º Todas as pessoas que tendo tido a nacionalidade portuguesa não a tiverem 
perdido por acto voluntário e que residam no distrito consular já referido. 
Aos pais pertence o direito de preencher os boletins dos filhos que se en- 
contrem nas condições indicadas e que sendo menores de 18 anos não este- 
jam casados ou emancipados: Quando uma pessoa nas condições indicadas 
não possa preencher o boletim, pode outra preenchê-lo a seu rôgo. 


HI— A idade e os períodos de tempo devem ser sempre indicados em anos com- 


pletos. Quando a idade ou período fôr inferior a um ano, deve-se escre- 
ver 9) no lugar devido. 


II— Nas preguntas que contêm já impressas as várias respostas devem riscar-se 
todas estas que estejam prejudicadas, deixando apenas claramente visível 
a resposta devida. 


IV— Na indicação da profissão deve usar-se o maior cuidado, evitando o em- 
prégo de designações genéricas, tais como: empregado, operário, artista, 
etc., que possam dar lugar a dúvidas. Quando o recenseado exerça mais 
de uma profissão, deve indicar-se apenas a principal, entendendo-se como 
tal aquela em que êle obtiver maior remuneração ou lucro em dinheiro. 


V— Na indicação da situação na profissão deve considerar-se: 
q) Isolado — o recenseado que exerça a sua profissão por conta própria, sem à tor 
para o exercício da mesma empregados ao seu serviço. 


db) Patrão — o recenseado que exerça a sua profissão por conta própria, tendo para 
o exercício da mesma empregados ao seu serviço. 


c) Empregado — o recenseado que exerça a sua profissão por conta de uma enti- 
dade pública ou particular. 


VI— Os ramos de actividade considerados para efeito dêste recenseamento são 
os seguintes: agricultura e pesca; indústrias extractivas ; indústrias tranfor- 
madoras; obras públicas e construções; transportes e comunicações; comér- 
cio e seguros; serviços de interêsse geral (municipal e público); serviços 
diversos. Deve por isso, em cada caso, indicar-se em qual déstes ramos 
de actividade o recenseado exerce a sua profissão. 
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FANEMO SN a PORTUGAL, 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 


Inquérito às instituições portuguesas no estrangeiro 
anexo ao 8,º Recenseamento Geral de População 


Em 1940 


“País Distrito consular de 


Província ou Estado federado 


Localidade 


1. Nome da instituição: 


E SE EO o SAE e e CESPE EE AP PS A O 
2. Data da fundação: 


3. Naturezá e fins: 


—— 00 meneame mama 
Ci a O EM lo Ai ED st 
agree reere e e rraa e 
a acer tree remar aan 
—uí 0000000000 renato ea rrenan 
Portugueses: 
Estrangeiros: 
5. Pessoal em serviço: 


CESTA TO O A TRT ema rem a irem 
Número total de possoas | Número de portugueses 


4. Número de sócios 


Ê ada ia em cada categoria 
Categorias (a) em cada categori categ 
Varões Pemeas Varões Fêmeas 


(a) Indicar duma forma geral as diferentes categorias de pessoal. A individualização só deve ser feita em casos excepcionais. Dever-se-ã 
por isso escrever: pessoal doméstico, pessoal de enfermagero, pessoal docente, ete, 


UN Ega 


1052 Ix PRENSA NACIOSAL 1H) 
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6. Instalações: 


Escrever conforme os casos: 


Propriedade da instituição; 
Cedida gratuitamente; 
Alngada. 


Designação dos destinos das instalações de qualquer natureza que possua 
para a realização dos seus fins . 


mA 


7. Acção desenvolvida durante o ano de 1989: 


Indicar, conforme os anos e segundo a natureza da instituição, os elementos que se julguem de interêsse 
para avaliar a acção desenvolvida ou a expansão atingida pela instituição no ano indicado: 
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8. Bens que possue (indicar sumariamente os bens que possue): 


Valor total dos bens possuídos (expresso na moeda corrente no pats): 


9. Receitas e despesas no ano de 19899): 


Receitas Despesas 

Saldo do ano anterior | Deficit do ano anterior 

Subsídio do Estado Português . . .... mo || Administração (pessoal, rendas de casa, 
Subsídio do Estado estrangeiro, . . ... he) Ri des Vad q DR ge 
Encargos obrigatórios (obrigações impos- 

Subsídio da municipalidade . «2. ..tl o) tas por legados, ete). va. 
Cotizações . cc. css cc. nn  ] Construção e reparação de edifícios . . . 
Rendimento de bens próprios, . +. ... | Material e utensílios . + +... 0. .. 
Receitas de exploração +... Lc... Assistência . + crase cas a 

| 
E] ja marra 
Total ee ssca é i Total . cc. |) 


(a) As receitas e despesas devem ser indicadas na moeda do pais respectivo. 


dm dad) th LABS. 
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Explicação 


O inquérito feito através do presente Boletim faz parte integrante do re- 
censeamento dos portugueses no estrangeiro. As razões que justificam éste 
último e que levaram o Govêrno Português a empreendé-lo são as mesmas que 
justificam e determinam o inquérito às instituições criadas e mantidas por 
portugueses fora de Portugal. 

Elas não podiam ser esquecidas pela Pátria, que deseja contá-las neste ano 
festivo de 1940, dando-lhes lugar próprio entre os outros testemunhos da ex- 
pansão e da acção portuguesa no mundo. 

Tal como acontece com o recenseamento dos portugueses no estrangeiro, 
êste inquérito é voluntário. 

Porém, o Govêrno Português confia inteiramente no patriotismo e na dedi- 
cação daqueles que em cada caso o deverão satisfazer. 


Para efeito dêste inquérito devem considerar-se como instituições portu- 
guesas não só as instituições prôpriamente ditas (fundações, associações ou 
organizações criadas por portugueses e por les mantidas), mas também os jor- 
nais, as revistas e outras publicações periódicas, e ainda os colégios ou escolas 
de qualquer natureza especialmente destinados a portugueses. 

No que respeita às instituições prôpriamente ditas, o inquérito deve abran- 
ger mesmo aquelas que não se destinam a portugueses, tais como as missões e 
os estabelecimentos de assistência ou hospitalares para auxílio dos indígenas, 
ou indiferentemente de pessoas de outras nacionalidades. 

O próprio facto de as instituições nestas condições serem sustentadas ou 
apenas subsidiadas pelo Estado estrangeiro, ou por entidades estrangeiras ou in- 
ternacionais, não obsta a que as mesmas devam responder ao inquérito, desde 
que a iniciativa da sua fundação fósse de portugueses e a organização ou as- 
sociação responsável pelo seu funcionamento seja portuguesa. 

O presente inquérito é universal, devendo abranger todas as instituições 


portuguesas do estrangeiro que estejam nas condições indicadas, seja qual fôr 
o local do mundo em que se encontrem. 
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Anexo n.º 2. — Relatórios das autoridades diplomáticas e 
consulares e cartas de particulares: 


Do Consulado de Portugal em San Francisco, Califórnia 
(Estados Unidos da América do Norte ). 


SÍNTESE DUMA NOTÍCIA DOS PORTUGUESES 
NA CALIFÓRNIA 


QUANTOS SÃO? 


O número de portugueses residentes na Califórnia é difícil 
de apurar; mais difícil ainda o de seus descendentes. 

Pela sua anunciada minuciosidade é de esperar que os últi- 
mos registos efectuados, o do censo de 1939 e o de estrangeiros 
de 1941, forneçam indicações, que só por essa via será Sossiral 
obter. 

Até o presente a estatística de portugueses desembarcados 
nos Estados Unidos acusa, números redondos, 220.000. Acres- 
centando-lhe o minimo de cinquenta por cento de entrados clan- 
destinamente ainda não atinge meio milhão o total dos que 
emigraram para este país desde 1841, data em que, parece, já 
viviam em Massachusetts umas famílias açoreanas. Há, é ver- 


“dade, aqui e além, vestígios da existência de portugueses na 


América antes daquela data, (vestígios que exceptuam, é claro, 
a colónia de judeus lusitanos que se estabeleceu na antiga New 
Amsterdam, hoje New York, em 1654, e que tão notáveis 
obras e homens produziu para o progresso e lustre dos Estados 
Unidos), mas como residentes singulares, acidentais, que não se 
sabe de onde vieram nem onde barata 

Até 1918, em que os Estados Unidos estabeleceram o 
serviço de passaportes, o registo de imigrantes era deficiente. 

Com a entrada livre para todos os sãos e escorreitos não 
havia dificuldades nos portos da América, mas nos de Portugal, 
onde a fuga ao serviço militar era delito severamente punido. 

A falta, portanto, de bases concretas aceitemos, liberal- 
mente, que no último século a corrente migratória trouxe à 
América do Norte 400.000 portugueses. 

Quantos regressaram? O número é grande; maior ainda o 
dos que morreram. 

Quantos vieram para a Califórnia? E dos que vieram quan- 
tos existem? Uns quarenta mil como crêem alguns? Mais de 
setenta como apregoam outros? 

Ninguém o sabe. Juntando aos que conservam a naciona- 
lidade os que optaram pela americana e os aqui nados de pais 
portugueses constituo aquela «comunidade étnica» a que, à 
guisa de lhe dar estímulos, valor, unidade e força, chamo a 
COLÓNIA PORTUGUESA, e que medida neste complexo 
talvez atinja uns 130.000 indivíduos de sangue lusitano. Pouco 
mais ou menos «dois por cento» da actual população do estado 
(6.873.688). 

À Califórnia está dividida em 58 condados e em todos rest- 
dem portugueses, há ratnos, conselhos, sucursais das sociedades 
da Colónia. São excepção as escolas primárias e secundárias não 
frequentadas por filhos de portugueses, que em algumas somam 
5, IO e mais por cento da população escolar. 

O sangue português, o tipo português e certas tradições por- 
tuguesas, sobretudo as importadas dos Açores e Madeira, arrai- 
garam-se na Califórnia. 


SISTEMA DE VIDA 


Os primeiros imigrantes, humildes, acanhados, estranhos ao 
meio, esquivos à língua e convívio dos naturais viviam quase 
ignorados. Parcos na alimentação, económicos no vestir, conten- 
tando-se com modestas casas de diminuto conforto, a sua única 
preocupação era trabalhar, amealhar, adquirir um tecto, uma 
independência económica, independência que, circunscrita às 
suas modestas aspirações, não se podia chamar «riqueza». 

Laboriosos, honestos, dedicados à família, saudosos do lar 
pátrio, viviam quase exclusivamente entre si, sustendo-se às 
tradições do «torrão natal», muito avessos às do país. 

O «meio social», complexo de imigrantes de outras raças e 
procedências, laborando com outros teores de vida, outras lín- 
guas e outras religiões não os hostilizava, mas esquivava-os. 

Bem de ver a nossa gente não o receava, mas como não o 
entendia desviava-se. Faltava-lhe a voz da sua língua, o calor 
dos seus usos e costumes, aquilo que só a Mãe Pátria possui e 

es 
entre patrícios se encontra. 

Por isso contavam apenas consigo. E fechando-se, reser- 
vando-se, sempre prevídentes e zelosos da sua independência, 
trataram primeiramente de acudir às necessidades materiais da 
vida fundando sociedades de beneficência e socorros mútuos 
para na doença e na morte não irem à porta alheia pedir por 
caridade o auxílio que a casa própria podia e devia dar-lhes sem 
favor. Activaram-se depois em garantirem-se o convívio social e 
amparo espiritual que o meio não lhes oferecia, e levantaram 
igrejas para terem um sacerdote que os entendesse e cerimónias 
que não lhes turbassem a fé nem o místico das devoções peculia- 
res dos seus antepassados. 


SOCIEDADES E IGREJAS 


Umas e outras subsistem. 

As sociedades são hoje organizações fortes, que dão 
prestígio, que espelham o brio patriótico e proba admiração dos 
que as fundaram e têm continuado e engrandecido. Possuem 
reservas superiores a cinco milhões e meio de dólares e dis- 
tribuem anualmente mais de meio milhão em benefícios. Enu- 
merá-las e dar uma síntese da sua extensão, poder e acção, como 
nos seguintes quadros faço, é requisito plausível nesta informa- 
ção de factos. 


SOCIEDADES PORTUGUESAS DE BENEFICÊNCIA E 
SOCORROS MÚTUOS DO ESTADO DA CALIFÓR-.IA 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PROTECTORA BENE- 
FICENTE: 


Fundada em 6 de Agosto de 1868 — Sede em San Francisco. 


UNIÃO PORTUGUESA: 
Fundada em 1 de Agosto de 1880 — Sede em San Leandro. 


IRMANDADE DO DIVINO ESPÍRITO SANTO: 
Fundada em 7 de Julho de 1889 — Sede em Warm Springs. 
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SOCIEDADE DO ESPÍRITO SANTO: 
Fundada em 16 de Dezembro de 1895-—Sede em Santa Clara. 


SOCIEDADE PORTUGUESA RAINHA SANTA ISA- 
BEL —. (Sômente senhoras): 


Fundada em 15 de Março de 1898 — Sede em Oakland. 
UNIÃO PORTUGUESA PROTECTORA — (Sômente se- 


nhoras): 


Fundada em 4 de Fevereiro de 1901 — Sede em Oakland. 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA UNIÃO MADEIRENSE: 
Fundada em 11 de Março de 1913 — Sede em Oakland. 


UNIÃO PORTUGUESA CONTINENTAL: 
Fundada .em 28 de Janeiro de 1917 — Sede em Oakland. 


IRMANDADE DE SANTO CHRISTO: 
Fundada em 4 de Abril de 1937 — Sede em Oakland. 


IRMANDADE DE SANTA MARIA MADALENA: 
Fundada em 26 de Julho de 1930 — Sede em Oakland. 


As Irmandades de Santo Christo e de Santa Maria Mada- 
lena são mais de fins religiosos do que beneficentes. No entanto, 
a pat da quota mensal, sempre que morre algum sócio os outros 
quotizam-se na importância de um dólar cada um, constituindo 
a soma o auxílio prestado.à família do falecido. 


Tópicos da extensão, poder económico e acção das Socieda- 
des Portuguesas de Beneficência e Socorros Mútuos 
do Estado da Califórnia 


Movimento de 1939 — Dólares 
sas: Er Einroça 
sócios | uemsais | Capitat em cofre | Cof benatádos du. 

em 81 de Dezembro | ido o ano 

A.P.P.B.. 2857 h) S 133,021,20 $ 30,870,00 
U.P... 7.757 (D 171 (a) 1,546,257,68 196,658,93 
1. D.E,S. 7.100 (8 175 | (a) 1,714,151,08 167,301,11 
S.P.R. 12.689 «b) 150 1,348,786,31 84,124,35 
U.P.P. 5.262 1b) 24 338,346,31 15,870,00 
SE. Ss. 1.869 52 (a) 97,109,59 21,804,00 
AP.U. 1,581 (c) 2 (a) 218,759,68 12,218,00 
U.P.C, 1.612 (d) 33 123,852,81 14,594,50 
LS. c. 269 (e) — 4,181,32 3,661,81 
40.996 S 5,524,465,98 $ 547,102,70 


(a) é mais o valor dos prédios que possui. 

(b) sômente senhoras. Publica um Boletim mensal, 
(c) sômente madeirenses e seus descendentes. 

(d) sômente continentais e seus descendentes. 

(e) sômente micaelenses e seus descendentes. 

(8) publica um Boletim mensal. 


IGREJAS 


Os portugueses da América consumiram em edificar igre- 
jas que, por força das leis canónicas, são propriedade dos Bispa- 
dos deste país, as economias e energias que os do Brasil empre- 
gatam em levantar hospícios beneficentes e casas de instrução 
e recreio, que serão sempre seus e de seus descendentes. 


Os do Brasil não sentitam a necessidade de templos para con- 
tinuar suas tradições religiosas. Os que encontraram eram na 
língua, ritual e fraterno acolhimento a reprodução dos que ha- 
vtam deixado. 

Nos Estados Unidos as cousas eram e são muito diferentes. 
À religião católica é a duma minoria, a que possui menos tem- 
plos, que além de divergirem do estilo litúrgico lusitano e serem 
menos hospitaleiros para os recém-chegados, funcionam, práti- 
camente, para selecções de fiéis, ora de raça, ora de categoria 
social. 

Estas circunstâncias impuseram aos nossos colonos a necessi- 
dade de chamar clero português e fundar 1 igrejas para prossegui- 
rem na religião de seus maiores. E construítam-nas tão amplas, 
esbeltas e bent decoradas como as melhores erguidas pelos irlan- 
deses, franceses, italianos, polacos, etc. 

Com a seguinte notícia das construídas e existentes com- 
pleto a informação desta particular modalidade das actividades 
e realizações dos portugueses na Califórnia. 


Data em que foi Fundador 
consagrada e 1.º pároco 


et reemçem 


vila ou cidade Nome da Igreja 


Centerville Espírito-Santo Maio 1888 Rev. Domingos 
Govêrno 

Oakland São José 21 de Fevereiro Rev. Francisco 
de 1392 Fernandes 

Sacramento Santa Isabel 15 de Outubro | Rev. João Vieira 


de 1509 Azevedo 


East Oakland | Maria Auxiliadora | Dezembro, 1915 Rev. Cândido 
Ribeiro 
East San José Cinco Chagas 1 de Outubro Monsenhor Henri- 
de 1916 que Augusto 
Ribeiro 
Artesia Sagrada Familia 1930 Rev. Manuel 
Vicente 
Point Loma Santa Agnes 1936 Rev, Manuel Rosa 


Além destas igrejas construídas por portugueses e que ainda 
conservam o título de «Nacionais Portuguesas», a nossa gente 
contribuíu generosamente para a construção de muitas outras, 
principalmente das de SAN LEANDRO, ELMHURST, 
HAYWARD, PATTERSON, MISSION SAN JOSÉ, SAN 
PABLO, RYDE, HANFORD, GILROY, FREEPORT, 
ATWATER, TULARE, ETC, igrejas onde ainda hoje o Pá- 
roco ou o coadjutor são sacerdotes portugueses. 

Nem todos os portugueses seguem o catolicismo. 

Alguns praticam outras religiões. Os que professam o culto 
evangélico edificaram em Oakland, em 1905, a IGREJA ME- 
TODISTA PORTUGUESA, muito ampla e esbelta. : 


OUTRAS AGREMIAÇÕES 


Houve algures clubes de intuitos culturais, recreativos e 
de desportos, como o «Club Lusitânia» e «Biblioteca Luís de 
Camões», mas pouco tempo viveram, falhos de sócios e de 
meios. Hoje só existem uns reduzidos gtupos de amadores dra- 
máticos, quase inactivos, umas filarmónicas, que só de longe se 
ouvem, e uns «quartetos» ou «quintetos» de instrumentos de 
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corda para alegrar as «recepções», «bailes» e «banquetes» da 
Colónia. 

Com o empenho de vulgarizar no estado descoberto pelo 

Ro ie Ê ; - , 

português João Rodrigues Cabrilho o conhecimento da língua 
e história de Portugal, organizar o voto português e educar as 
proles aqui nascidas a conservatem as afinidades da estirpe e 
valorizar sua influência política, fundaram-se em 1935 os 
CLUBS CABRILHO, uma federação de índole cívica que já 
conta sete Clubes, em sete diferentes condados. 

Os «Clubs Cabrilho» correspondem, na Califórnia, às Ligas 
Ciuicas Luso-Americanas dos estados de Massachusetts e Rhode 
Island. São já organizações de transição da Colónia Originária 
para a Colônia Sucessora. Os «Clubs Cabrilho» conseguiram, 
por influência de seus membros junto dos legisladores do estado, 
a apresentação e aprovação dum projecto de lei tornando obri- 

atório o ensino da língua portuguesa nos liceus (High Schools) 
8 pa > P $ = Ec) 
do distrito de determinada população escolar. 

Referindo-se às Ligas Cívicas Luso-Americanas disse no 

meu relatório de 1937: 


--«Formadas, principalmente, por portugueses 
naturalizados e filhos de portugueses, nados neste 
país, com a finalidade de interessar todos na política 
local, em ordem a obterem melhoramentos nas cida- 
des e vilas onde vivem e maior consideração para a 
gente portuguesa». 

«Para evitar, neste caminhar para a eliminação 
da Colónia, que se dissipem os laços de solidariedade 
entre os descendentes de portugueses, nasceu a cam- 
panha a favor da sua coesão, do seu alistamento, do 
reajuste da força que em cada termo municipal repre- 
sentam, em ordem a exercê-la pelo poder do voto, 
capaz de, em algumas localidades, dar a vitória ao 
candidato para quem propender». 

«Estas sociedades prometem. Representam um 
instinto de defesa, de conservação do grupo rácico 
lusitano. São os instrumentos de transmissão do 
espírito e criações da Colónia, como comunidade de 
cidadãos portugueses, em processo de extinção, a essa 
outra colónia, sem dúvida maior, mais culta, e mais 
influente, de americanos descendentes de portugue- 
ses, a «Colónia descendente», desdobramento e con- 
tinuação da preconstituída, colónia moral, sentimen- 
tal, que longe de ignorar ou enjeitar, devemos perfi- 
lhar e doutrinar para os superiores interesses da nossa 
expansão no mundo». 


INSTITUTOS DE ASSISTÊNCIA 


Nenhum! A Colónia não tem um recolhimento para os 
seus velhinhos desamparados; tão pouco um Hospital nem um 
Sanatório. Possui sociedades capazes de, em conjunto, haver 
recursos para sustentar hospícios tais, mas escassas da vontade 
de se federarem e cooperar para os levar àvante. 

Neste caso não são, contudo, as rivalidades, invejas, pre- 
sunções e suspeições, sempre vivazes e daninhas em gente de 
pouca cultura, que tem amortecido a vontade de realizar obras 


que alguns patriotas ainda preconizam, mas ponderações da sua 
superfinidade. 

Só há carência de hospícios particulares onde os públicos 
admitem com discriminações, são insuficientes ou imperfeitos. E 
isso não acontece. Na América um dos primeiros cuidados de 
governantes e legisladores é oferecer abrigo, alimento e assistên- 
cia aos que necessitam. 

De forma que os referidos institutos da Colónia e para a 
Colónia não eram, não serão uma necessidade vital, mas uma 
afirmação de solidariedade, um sinal do brio da comunidade 
portuguesa, uma obra que a todos daria prestígio e aos que a 
utilizassem um grande conforto moral, a doce sensação do lar 
doméstico. 


PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 
Desde 1884, em que apareceu «A VOZ PORTUGUESA», 


o primeiro periódico editado na nossa língua na Califórnia, não 
mais se interrompeu a publicação de jornais, alguns bem redi- 
gidos e apreciados factores da conservação da língua e unidade 
social da Colônia. 

Presentemente há dois semanários: «A UNIÃO PORTU- 
GUESA», fundada em 1884, e «O JORNAL PORTU- 
GUES», resultante da fusão, em 1932, do «Jornal de Notí- 
cias», «A Colónia Portuguesa» e o «Imparcial»; e dois men- 
sais, «O EVANGELISTA», editado pelo Pastor da Igreja 
Metodista Portuguesa de Oakland e para os seus fiéis, e a re- 
vista em inglês, «THE LUSITANIAN», destinada àqueles 
portugueses e seus descendentes que não conhecem a nossa 
língua. 

À par destas publicações cada uma das sociedades «União 
Portuguesa», «Irmandade do Divino Espírito Santo», «Socie- 
dade Rainha Santa Isabel» e «União Portuguesa Protectora» 
edita um Boletim mensal exclusivamente para prestar aos sócios 
informações concernentes à sua administração e labores. 


SESSÕES RADIOFÓNICAS 


Aproveitando a sugestão, influência e extensa acção da 
radiotelefonia, vários portugueses, alugando tempo nas emissoras 
de diversas cidades, mantêm, uns diária, outros semanalmente, 
sessões com Programas compostos de notícias, dissertações, mú- 
sicas e canções portuguesas (em regra discos). 

Alguns, muito poucos infelizmente, bastante perfeitos na 
dicção e arranjo artístico dos programas, e solícitos em relembrar 
e enaltecer factos e vultos da pátria lusitânia, outros pouco apu- 
rados no vocabulário e inflexão e menos aptos a organizarem 
audições que se reputem medíocres, todos, no entanto, contri- 
buem para este facto apreciável: Todos os dias, a várias horas, 
estão no ar falas, canções e músicas portuguesas; a Califórnia 
anda bem advertida de que nela vivem lusitanos, lusitanos que 
têm voz, unidade, que de vários lugares falam uns aos outros... 
o que é importante divulgar. 


EXPRESSÕES DO PODER ECONÓMICO 


Os portugueses confirmaram na Califórnia serem tão exce- 
lentes lavradores como audazes mestres da arte de pescar. 
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DOS AGRICULTORES E CRIADORES 


A maioria dedicou-se a cultivar e criar, e distribufu-se por 
todos os sectores da estructura agrícola do estado. 

E também da florestal. Nos | bosques do Norte, derrubando 
e serrando pinheiros gigantes e «Sequoias» centenárias, acoita- 
ram-se uns centos, principalmente do distrito de Angra do He- 
roísmo, que fazem gala da sua saúde, robustez e bene: 

Os outros, espalhados por quase todos os condados, explo- 
rando as indústrias pecuária e de lacticínios, criação de ovelhas 
e galinácios, feitos pomicultores, vinhateiros, hortelões, searei- 
ros, forrageiros, etc., em todos os ramos da lavoura têm provado 
a sua competência, vivido com fartura e independência, e lo- 
grado alguns fortuna suficiente para dela passarem sem fausto 
nem avarezas. 

Mas os haveres de muitos foram profundamente atingidos 
pela crise que no último decénio tem envilecido os preços e des- 
norteado a organização agrícola de todos os estados. 

Inutilizaram-se muitas colheitas sem mercado; abateu-se 
muito gado sem procura; a propriedade urbana e rústica desva- 
lorizou-se arbitrariamente; faliram bancos, limitaram outros as 
facilidades de crédito. Lavrou o cáus por todos os condados da 
Califórnia, até que as medidas com que o Presidente Roosevelt 
iniciou a sua administração pararam o alarme que desorientou 
os negócios da América. 

Ao descer o pano sobre essa tragédia os portugueses encon- 
tram-se desfalcados, e ainda não recuperatam o que perderam. 

Prevalece, no entanto, a fama da importância que adquiri- 
ram e conservam na criação de gado e indústria de lacticínios. 

À crise não tutvou muito a posição que ganharam nesses 
sectores da vida agrícola da Califórnia, 

Segundo uma nota publicada no número especial do Jornal 
Português, comemorativo das Bodas de Ouro da vida jornalís- 
tica do seu director, os portugueses possuíam, em 1937, 450.000 
vacas no valor de $30,237,500,00 (o censo do gado existente 
na Califórnia indicava 1.128.208 vacas em lactação), que nesse 
ano produziram, além de 109,663,750 galões de leite vendido 
por $24,116,717,50; 48,255,450 libras de manteiga; 
48,255» 435 de creme; 12,136,200 de queijo; 13,532,138 de 
requeijão (Cottage Cheese) e 17, 541497 8 galões de gelados 
(Ice Cream). 

Na verdade continua-se afirmando que oitenta por cento do 
leite distribuido em San Francisco, cidades de East Bay e outras 
do centro da Califórnia provém dos «RANCHES» portugueses. 


DOS QUE SE DEDICAM À VIDA DO MAR 


Os que enveredaram pela vida do mar, bravos pescadores 
filhos doutros afeitos a vencer tufões 'e arpoar baleias, dedica- 
ram-se principalmente ao atum, que vão pescar longe, muito 
longe, frequentemente aos bancos das ilhas Galapagos, na costa 
do Equador, em barcos (uns do tipo «Clipper» para a pesca a 
anzol, outros do «Seine boats» pata a de arrasto) de cem e mais 
toneladas, motor «Diesel»; «estação rádio», frigoríficos para o 
peixe, aquecimento para a tripulação e uma capelinha (nota 
lusíada) votada ao santo protector, em regra o mesmo que nas 
ilhas adjacentes ou na metrópole já protegeu o frágil batel de 
boca aberta em que aprenderam a remar, sondar fundos e galgar 
ondas. 


Constituirão uns quinhentos lares os que com suas famílias 
se radicaram no Sul do Estado, em San Diego, formando o 
núcleo que mais tem prosperado e dado melhores exemplos de 
unidade. 

Sabendo-se que são pouco mais ou menos trinta por cento 
dos pescadores matriculados (misto de mexicanos, italianos, 
canadianos, franceses, etc.) e que no ano de 1940 se descarre- 
garam em San Diego e San Pedro 100.424 toneladas de 
atum, que ao preço redondo de $100,00 por tonelada (") 
deram a pescadores e patrões o mínimo de $10,000,000,00 
fácil é calcular quanto os portugueses auferitam. 

Todos têm bom «pé de meia» e são societários duma 
frota piscatória que vale centos de milhares de dólares, a dos 
maiores barcos, mais seguros, modernos e melhor equipados que 
figuram nos registos dos estados do Pacífico. 


DOS QUE SÃO NEGOCIANTES, INDUSTRIAIS, AR- 
TÍFICES, ETC. 


Nas cidades e vilas onde residem têm uns dedicado-se ao 
comércio, outros seguido um ofício, arrojado-se alguns a indus- 
triais. Assim, são proprietários de mercearias, Elias, casas de 
bebidas (Barrooms ou Grogshops), lojas de roupa feita, arma- 
zéns de máquinas, sementes e alfaia agrícola, estações de gaso- 
lina, etc. Têm «lavandarias» (Laundries ), padarias, restauran- 
tes, lojas de reparação de calçado, barbearias, casas de hóspe- 
des, agências funerárias, de seguros, etc. 

Já tiveram «Bancos» como o «Portuguese American Bank» 
de San Francisco, o «Hayward Saving Bank» de Hayward, o 
«Centerville Credit Bank» de Centerville, que não podendo 
resistir à competência dos «trusts» multimilionários preferiram 
incorporar-se a eles antes de por eles serem devorados. 

Nem todos os estabelecimentos, ofícios e indústrias acima 
referidos são de pequena monta e modesta aparência. Alguns há 
importantes, bem providos e conceituados, mesmo sem se referir 
as «Creameries», (Fábricas de pastorização de leite, preparação 
de manteiga, caseina, etc.) que como a «American Dairymen's 
Milk Co.» de San José, a «Marin-Dell Milk Co.» de San Fran- 
cisco, a «King's County Creamery» de Lemoore, e outras, va- 
lem centos de milhares de dólares. 

Tudo indica como os portugueses se têm emancipado, liber- 
tado da condição de «jornaleiros», integrado nas múltiplas acti- 
vidades locais e em todas revelando-se competentes e espelho 
de inalterável honestidade que os primeiros imigrantes por tal 
forma exemplificaram, que entre banqueiros e comerciantes dos 
lugares onde viviam não havia outra opinião senão a de que 
a palavra dum português valia como uma escritura. 


DECLÍNIO E EXTINSÃO DOS NÚCLEOS COLONIAIS 


Desde 1921, em que a América iniciou o regime de quo- 


tas para a admissão de imigrantes, a Colónia deixou de ser ali 
mentada, como estava habituada, por aqueles elementos que 


(') O preço ajustado entre a União dos Pescadores c as fábricas de conserva 
varia de $140,00 para a variedade «Albacore» até S100,00 para a denominada 
«Skipjack». 
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lhe mantinham o uso da língua e a relacionavam com o torrão 
natal. 

De 1921 a 24 a «quota» ainda permitia a entrada anual de 
2. 465 indivíduos; de 1925 à 29 cingiusa a 503 e de 1930 em 
diante a 440, número que não tem sido atingido. Em 1935 só 
entraram, legalmente, 303; em 1936, 313; em 1937, 301; 
em 1938, 374 cem 1939, 422. 

Muito poucos, como se vê, Tão poucos que não bastam 
para suprir a falta dos que morrem e se põem de volta. 

Muito poucos, tão poucos que nem se percebe a sua in- 
fluência. Repartindo-se pelos núcleos das costas do Atlântico 
e do Pacífico, fixando-se um aqui, outro além, são «ram avis» 
onde aparecem. É como se se sumissem. 

Não refrescada, não retemperada, como noutros tempos, 
por novos indivíduos cheios de vida, de calor patríótico e dos 
incentivos das ilusões que trazem acerca das promessas do 
Uncle Sam, a Colónia definha-se, decresce a olhos vistos. 

A própria antiga relutância à naturalização está cedendo 
à chamada das leis e implicações das famílias. 

Os filhos, americanos natos, vencem as obstinações dos pais. 
Dintando-lhes a naturalização como uma necessidade, uma con- 
quista de direitos, um vinculo a transmitir, pedem-lhes que se 
naturalizem como se fossem «bastardos» a legitimar por 
subsequente declaração dos autores de seus dias. Querem ser 
cidadãos filhos de cidadãos americanos. 

Por outro lado o espírito que prêga a necessidade de homo- 
geneizar os habitantes de diferentes proveniências, raças e Kn- 
guas, de defender os indígenas da concorrência dos estranhos, 
de organizar, enfim, a nação, é o mesmo que informa, comple- 
mentarmente, a legislação de cláusulas que vedam ao estran- 
geiro regalias, que todos os residentes podiam, antes, usar sem 
discriminação. 

Os factos somam-se para precipitar a irremediável extinção 
dos núcleos de portugueses sujeitos à lei portuguesa. 

Em 1935 adquiriram os direitos de cidadãos americanos 
924; em 1936, 1.304; em 1937, 1.476; cem 1938 (último 
ano mencionado na edição de 39 do «Statiscal Abstract of the 
U. States) 1.686. 

O processo de absorpção, de assimilação progride e, última- 
mente, com mais ímpeto do que antanho. 

Dentro duns quarenta anos contar-se-ão como sobreviventes 
raros os que emigraram de Portugal e seguiram neste país 
vida portuguesa, os que fundaram sociedades, levantaram 1 igre- 
jas, publicaram jornais, realizaram «cortejos», «procissões», 
«arraiais», grandes festas evocativas das tradições da Pátria ou 
em honra d'Ela, com o mesmo desembaraço, tom € regosijo se 
lá estivessem, tanto a senttam e vistonavam os seus corações e 
pensamentos. 


A COLÓNIA SUCESSORA, A DOS «PORTUGUESE 
DESCENDENT», E SUA MAIOR IMPORTÂNCIA. 


Como os de outras nações os imigrantes portugueses pouco 
produziram no campo das actividades de ordem superior. 

Não são os recemchegados os que se tornam conhecidos 
e ganham prestígios. Não é no meio deles mas entre os filhos, 
netos e bisnetos — já quando os vínculos da ascendência são 
mais reminiscência do que consciência — que vamos encontrar 


homens que se notabilizaram nas ciências, artes, comércio e 
política da América. 

Os grupos de estrangeiros que se radicaram há duzentos e 
mais anos e entraram em termos de somarem hoje dois, três e 
mais milhões de indivíduos não admira que tenham produzido 
muitos homens de valor, realizado obras importantes, alicer- 
gado empresas riquíssimas. 

Não se pode esperar que os portugueses, mais recentemente 
chegados e em número considerâvelmente menor, possam ofe- 
recer dados iguais. 

A Colónia Portuguesa não é mais inerte nem menos capa- 
citada do que as outras. É apenas mais pequena e mais moderna. 

No entanto, nos últimos anos, Universidades e Colégios de 
vários estados têm diplomado um bom número de médicos, den- 
tistas, advogados, engenheiros, professores primários e secundá- 
rios, enfermeiras, analistas, etc., descendentes de portugueses. 
Há-os ocupando lugares de responsabilidade em repartições pú- 
blicas, bancos, escritórios, casas comerciais; há-os prestando 
serviços técnicos em laboratórios clínicos e de indústrias, fábri- 
cas de diversos produtos, grandes obras públicas e particulares. 

É natural. À necessidade primacial do imigrante é grangear 
o pão. À prole criada sob as influências e auspícios dum país, 
que labora intensamente para acrescentar os valores que lhe im- 
pulsionam o progresso, recebendo 1 instrução e incentivos que os 
pais não conheceram, trabalha para mais altas aspirações. 

O nosso imigrante só lançou a semente da árvore que vin- 
gou e está crescendo, mas ainda longe de atingir o corpo que 
promete ter e dar os frutos que tem capacidade para produzir. 

Pelo que já mostra, auguro que a «Colónia Descendente», 
a de «Portugueses Extraction», honrará o nome e Pátria dos pais, 
porque dará aos Estados Unidos bom sinal de isenção, civismo, 
arguta inteligência e probo carácter que tem distinguido os por- 
tugueses em todos os tempos e lugares. 


Consulado de Portugal em San Francisco da Califórnia 


5 de Junho de 1941 


(4) EUCLIDES GOULART DA COSTA 


Cônsul 


Do Consulado Geral de Portugal no Congo Belga. — Em 1 
de Janeiro de 1941, segundo o recenseamento oficial desta Coló- 
nia, existiam no Congo Belga 1.826 cidadãos portugueses, 
assim distribuídos pelas diferentes províncias: 


Província de Léopoldville: Distrito urbano 357 
Resto da prov. 7o1 r.osê 


Província de Coquilhatville ................ à Edi a 305 
Província de Stanleyville ........itcitccserereeees 197 
Província de Costermansville ................. ua 33 
Província de Elizabethville ....................... 82 
Província de Lusambo........ Sica Tendas calote De ISI 

1.826 
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Convidados. os portugueses do Congo Belga a inscrevé- 
rem-se no Recenseamento Geral da População Portuguesa, até 
à data foram recebidos no Consulado de Portugal em Leo- 
poldville 1. .031 boletins preenchidos, o que representa um apu- 
ramento de 56 72 Y,. Às percentagens de recenseados por cada 
província foram as seguintes: 


Província de Léopoldville ............ (649) 61% 

Província de Coquilhatville .......... (165) 52% 

Província de Stanleyville ............ (126) 62 Y%, 

Província de Costermansville ......... (14) 40% 

Província de Elizabethville .......... (19) 23% 

“Província de Lusambo ............... (58) 58% 
(1.031) 


Os portugueses da África Equatorial Francesa enviaram 202 
boletins, o que representa cerca de 40 Y,, visto deverem existir 
naquela Colónia cerca de 500 dos nossos compatriotas, segundo 
um cálculo aproximado, pois não foi possível obter a indicação 
do número exacto por falta de estatística oficial. 

O recenseamento foi anunciado pelo Consulado de Léo- 
poldville não só pela imprensa local, como também pela emissora 
de Léopoldville, e ainda na própria correspondência oficial do 
Consulado. Verbalmente cada português que se apresentava na 
Chancelaria era convidado a inscrever-se e muitos dos boletins 
foram preenchidos pelo pessoal consular. Os boletins eram tam- 
bém distribuídos pelo correio, por mão própria, por caixeiros 
viajantes que se dirigiam para o interior, pelos capitães portu- 
gueses de navegação fluvial e ainda pelas principais firmas por- 
tuguesas de Léopoldville. A distribuição dos boletins pela África 
Equatorial Francesa esteve a catgo das casas portuguesas de 
Brazzaville e do Bangui. Os portugueses de Boma, Matadi e 
Pointe-Noire foram recenseados pelos Vice-Consulados de Por- 
tugal existentes naqueles portos. 

A percentagem relativamente baixa acusada pelo Censo 
efectuado nestas ditas grandes Colónias, não obstante os esforços 
dispendidos pelo Consulado em Léopoldville, deve atribuir-se 
principalmente a dois factores: a falta de interesse frequente- 
mente manifestada por tais assuntos em pessoas que se ocupam 
de mesteres humildes, e as grandes distâncias que separam dos 
centros importantes muitos portugueses que trabalham no inte- 
rior € que por esse motivo não têm meio de comunicar rápida- 
mente pela via postal. 

Consulado Geral de Portugal no Congo Belga, em Léo- 
poldville, em 25 de Junho de 1941. 


O Cônsul Geral 
(a) AUGUSTO POTIER 


Do Consulado de Portugal em Rabat (Marrocos Francês ) — 
Logo que tive conhecimento de que ia proceder-se ao recensea- 
mento dos portugueses residentes no estrangeiro pus aviso neste 
Consulado e recomendei aos empregados que pedissem a todos 
os portugueses que viessem a esta Chancelaria que transmitissem 
o facto a todos os nossos compatriotas com quem falassem. Uns 


dias antes da data fixada fiz publicar gratuitamente na imprensa 
local um «Aviso» em que comunicava que todos os portugueses 


-deveriam apresentar-se neste Consulado a partir do dia 12 de 


Dezembro por um período de 3 ou 4 dias e que aqueles a quem 
fosse impossível fazê-lo deveriam escrever a este consulado indi- 
cando a morada. Deste modo conseguiu-se que a quase totali- 
dade fizesse a sua apresentação nesta Chancelaria dentro de 
menos de uma semana. E os boletins da pequena maioria que 
faltava foram preenchidos em cerca de quinze dias. Eu e os 
empregados deste Consulado preenchemos grande número de 
boletins para facilitar o trabalho aos que escrevem com dificul- 
dade. Estou convencido de que neste distrito consular não de- 
vem existir mais de uma dúzia, o máximo dúzia e meia de por- 
tugueses para os quais não foram preenchidos boletins. 


A Bem da Nação 


O Cônsul 
(a) AMILCAR LINO FRANCO 


Do Consulado de Portugal em Manaus — Antes de dar 


início aos trabalhos, que poderiam ser susceptíveis de melindre 


por se tratar do recenseamento também de indivíduos nascidos 


no Brasil, expus ao senhor Interventor que o recenseamento 
tinha por único objectivo saber o número aproximado de cida- 
dãos portugueses com mulheres e filhos residentes neste Estado 
e no Território Federal do Acre. 

O Ex.=º Interventor foi muito amável em recomendar este 
trabalho aos senhores Perfeitos dos 27 Municípios do interior 
encarregando o Departamento das Municipalidades de man- 
dar àquelas autoridades os boletins necessários. Assim já o re- 
ferido Departamento remeteu a este Consulado os boletins que 
18 Municípios devolveram preenchidos. 

Às publicações nos jornais e na rádio desta cidade muito 
concorreram também para o bom desempenho do serviço. E o 
senhor Director do Departamento de Estatística escreveu um 
gentil ofício a este Consulado, logo que leu as publicações, ofe- 
recendo o seu valioso auxílio. 

Como não temos vice-consulados no interior deste grande 
Estado, não poderia o recenseamento ser feito sem o auxílio das 
autoridades e como as distâncias são longas e de difíceis comu- 
nicações tem demorado muito o recebimento dos boletins. Há 
Municípios cujas comunicações são impedidas pela enchente e 
pela. vasante do rio e nem com dois meses se pode chegar àque- 
las paragens. 


O Vice-Cônsul 
(a) MOISÉS FIGUEIREDO DA CRUZ 


Do Consulado de Portugal nu Trindade (Índias Ocidentais 
Inglesas ). — À tarefa foi difícil e incompleta, sobretudo porque 
muitos portugueses residem em vilas ou em plantações, longe 


“da capital, e raras vezes apatecem em Port-of-Spain. 


Em Curaçao, os portugueses empregados na Companhia 
de petróleo, vivem todos num acampamento próprio, pelo que 
se tornou mais fácil o preenchimento dos boletins. 
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A população portuguesa na ilha da Trindade tem demi- 
nuído gradualmente: 


Em rgir.. 708 

Em 1921 517 

Em 1931 361 ; 

Em 1940.. 284 (aproximadamente) 


(4) M. DE FARIA MELO DUARTE 


Cônsul 


Do Consulado de Portugal em Buenos dires.  (Argen- 
tina). — O Recenseamento que deveria ser iniciado no dia 12 
de Dezembro de 1940, só começou no dia 2 de Fevereiro último, 
devido ao atraso com que chegaram os boletins a este País. 

Logo que recebi as instruções da Legação de Portugal nesta 
cidade para a realização do referido Censo, tratei de fazer ime- 
diatamente, por intermédio dos jornais portugueses existentes 
neste País e por meio da emissora Radio Porteiia na «Hora da 
Saudade» todas as quintas feiras e domingos, desde o dia 18 
de Outubro de 1940 a 22 de Abril último, uma intensa propa- 
ganda afim de levar por este meio ao conhecimento de todos os 
portugueses residentes neste País o nobre propósito do nosso 
Governo de tornar extensivo o recenseamento da população por- 
tuguesa aos portugueses no estrangeiro, demonstrando assim que 
não esqueceu Portugal os seus filhos em Além Mar. 

Apesar desta intensa propaganda não for possível conseguir 
que os portugueses neste País respondessem ao inquérito da sua 
Pátria. 

Alguns portugueses ao terem conhecimento deste Censo, 
fizeram toda a classe de comentários adversos à finalidade do 
mesmo, atribuindo uns, fins militares e os outros, fins políticos. 
Desmenti estes absurdos, como era meu dever, sem poder infe- 
lizmente convencê-los do contrário. 

À imensa maioria dos portugueses neste País são analfabetos 
ou semi-analfabetos, mal este que, aliado à influência do meio 
em que vivem, faz com que esqueçam os Deveres Sagrados que 
têm com a sua Pátria. 

O número de portugueses residentes neste País está calculado 
de 25 mila 30 mil. 

(4) ANTÓNIO DUARTE 
Chanceler-Encarregado do Consulado 


Carta do Sr. João Schiappa de Azevedo sobre o recensea- 
mento em Mendoza ( Argentina ). — Ex." Sr. António Duarte. 
— Dig.”º Chanceler-Encarregado do Consulado de Portugal 
em Buenos Aires. 


Ex Se; 


Em 19 de Novembro último, dirigi uma carta a V. Ex. 
oferecendo-lhe os meus desinteressados serviços, afim de coope- 
car nos trabalhos do 8.º Recenseamento de 1940, determinado 
pelo Governo Português. Respondeu-me V. Ex.* em seu ofício 
n.º 218, de 26 do mesmo mês, aceitando a minha colaboração 
nos Províncias de Mendoza, San Juan, San Luís, Cordoba e 
La Rioja. Posteriormente, recebi os respectivos boletins, que 
acompanhavam o seu ofício n.º 23 de 24 de Janeiro p. p., no 
qual V. Ex.* me dava as suas instruções sobre este recensea- 
mento, as quais eram ampliadas pela circular n.º 2 do mesmo 
mês. Dirigi-me, então, à Colónia portuguesa destas Províncias, 
por intermédio da imprensa local de cada uma delas, conforme 
V. Ex. notará pelos recortes dos jornais que junto envio. Por 
intermédio dos correspondentes do mais importante diário das 
Províncias de Cuyo, «Los Andes», procurei chegar junto de 
todos os nossos compatriotas que vivem nesta região, no desejo 
de cumprir cabalmente o dever que me impus ao encarregar-me 
desta missão. Porém, os nossos compatriotas não acudiam à 
solicitação que por meu intermédio lhes fazia o Consulado de 
Portugal em Buenos Aires. Então, para recolher o reduzido nú- 
mero de boletins preenchidos, que junto tenho a honra de 
enviar a V. Ex.*, c como se aproximava o dia 30 de Abril, foi 
necessário tomar um automóvel e, de informação em informa- 
ção, recorrer os arredores de Mendoza (pois toda esta e demais 
Províncias me era materialmente impossível) c fazer preencher 
pessoalmente os boletins relativos aos portugueses que desta 
forma me foi possível encontrar. Fut informado, então, que a 
maioria não se apresentou ao recenseamento, com medo de que 
fosse questão de mobilização. 


(4) JOÃO SCHIAPPA DE AZEVEDO 


Trabalhos e informações complementares 


Para além do recenseamento prôpriamente dito, confinado 
à colheita, apuramento e publicação dos resultados, devem ser 
citados, nesta Memória Descritiva, outros trabalhos importan- 
tes que se empreenderam por causa do recenseamento e nele 
se integraram. 

Entre estes trabalhos, merecem especial referência os que 
se destinaram à elaboração do Relatório do recenseamento e que 
foram os seguintes: 


4) reconstituição da população dos concelhos actuais nos 
vários censos; 

b) determinação do centro da população do continente para 
os anos censuários de 1890 a 1940; 

c) ordenação e classificação dos concelhos e das freguestas 
segundo o número de habitantes nos 6 últimos censos; 

d) classificação dos lugares segundo o número de habitan- 
tes em 1911; 

e) reconstituição da naturalidade dos habitantes, por con- 
celhos, segundo a divisão administrativa actual nos seis últimos 

E 
anos censuários; 

f) reconstituição dos aglomerados populacionais em 1911, 
de harmonia com as informações fornecidas pelas câmaras muni- 
cipais para o censo de 1940; 

£) percentagens de variação da população nos concelhos a 
partir de 1890; 

b) taxas do movimento fisiológico e da emigração, a partir 
de 1890, por distritos; 

i) taxas do movimento fisiológico, no decénio 1931-1940, 
por concelhos; 

1) classificação dos concelhos segundo o tipo do povoa- 
mento em 1911 € 1940; 

!) variação da distribuição da população segundo a natura- 
lidade, a partir de 1890, por concelhos; 

m ) classificação dos concelhos segundo as percentagens das 
populações urbanas e rurais; 

n) movimento fisiológico e variação da população a partir 


de 1891, nas cidades de Lisboa e Porto. 


Além destes trabalhos, foram ainda realizados outros que 
acrescentaram a documentação do Instituto. Estão nesse caso: 


4) a reconstituição da população, por sexos, nos concelhos 
segundo a divisão administrativa actual, nos vátios censos; 


b) a recolha e a organização dos números relativos à compo- 
sição das famílias nos censos de 1890, 1900, 1911, 1920 
e 1940. 

c) a recolha dos elementos relativos às convivências e aos 
estabelecimentos contados à parte nos censos de 1890, 1900 


e 1940. 


Todos os trabalhos que foram referidos realizaram-se du- 
rante os anos de 1945 € 1946, com os funcionários de que o 
Serviço pôde dispor, à medida que ia concluindo a tarefa da 
publicação e depois desta terminar. 

Como é óbvio, os funcionários que faziam parte do Serviço 
foram sendo dispensados quando se davam por concluídas as 
funções que haviam sido chamados a desempenhar. Nestas con- 
dições, em Janeiro de 1945, 0 Serviço do Censo só dispunha de 
12 funcionários dos quais, em Março de 1946, só restavam 
quatro. Exceptuadas a reconstituição da população dos concelhos 
actuais e a determinação do centro da população que ainda 
foram realizadas em 1945, todos os restantes trabalhos foram 
desempenhados pelos 4 funcionários que ficaram no Serviço. 


x 


* * 


Em 24 de Novembro de 1943, foi publicado o decreto-lei 

* 33.275 que modificou a organização nina no Instituto 
Nacional de Estatística estabelecida pela lei n.º 1.911 de 23 de 
Maio de 1935 e criou uma secção permanente para o serviço 
do censo. Essa Secção, que é a 4.º no ordenamento das secções 
do Instituto e que ficou pertencendo à 1.º Repartição, represen- 
tou o preenchimento duma lacuna grave nos nossos serviços ofi- 
clais de estatística. 

A utilidade duma secção permanente para o estudo e pre- 
paração da mais importante empresa estatística, como é o recen- 
seamento da população, não precisa de ser encatecida. 

O elenco da nova Secção é constituído por três funcioná- 
rios (um 2.º e dois 3.º oficiais) além do Chefe. Este veio a ser 
o mesmo do Serviço transitório do recenseamento de 1940, de 
modo que a transformação do Serviço na Secção permanente, 
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não trouxe qualquer desvio ou perturbação na sua actividade. 
Apenas a alatgou aos outros aspectos atinentes aos objectivos da 
nova secção. 

Foi assim que, logo que as circunstâncias permitiram, se 
empreendeu a organização dos ficheiros de freguesias e de luga- 
res do País que abrangem, no seu conjunto, mais de 37 mil 
verbetes com um mínimo de cinco indicações diversas. Além 
desse ficheiro, que constitui como que um registo de todos os 
lugares habitados do País, a Secção ainda procedeu à compila- 
ção de todos os elementos de estudo relacionados com as suas 
funções, bem como à arrumação sistemática de todos os documen- 
tos referentes ao censo de 1940. 


A permanência dos trabalhos com o recenseamento de 
1940, que só terminam com a publicação desta Memória, não 
impediu que, em Janeiro de 1947, a 4.º Secção ficasse reduzida 
ao número de funcionários que lhe cabem por lei. 

Apesar de aparecer como independente da realização do 
censo de 1940, a criação da 4.* Secção do Instituto Nacional 
de Estatística encandeia-se naquela, menos pela oportunidade 
em que surgiu do que pela demonstração que, com base nos 
estudos e trabalhos empreendidos, pôde ser feita da sua necesst- 
dade. Ela fica assim indissolúvelmente ligada ao censo de 1940, 
a um tempo, como testemunho e como consequência da sua 
; Ar 
importância. 


ANEXOS AO VOLUME 


LISTA 
DE 


PROFISSÕES E RAMOS DE ACTIVIDADE 


ANEXOS AO VOLUME: 


1.º -— Lista das profissões e designações profissionais: 
A) — Lista sistemática dos grupos e sub-grupos profissionais. 
B)3 — Lista sistemática das profissões. 
C) — Lista sistemática das designações profissionais. 


D) — Lasta alfabética das designações profissionais. 


2º — Lista de ramos de actividade: 


À) — Lista sistemática das categorias e classes de actividade. 
B) — Lista sistemática dos ramos de actividade. 
C) — Lista sistemática de actividades. 


D) — Lista alfabética de actividades. 


Anexo n.º | ao volume 


A) Lista sistemática dos grupos e sub-grupos profissionais (!) 


Número 
de ordem do , faso 
Grupos profissionais 


Sub-grupos profissionais 


; Agricultores patrões (?). 

HH: .. : Profissões manuais ou mecânicas próprias da agricultura, silvi- 
: cultura, pecuária e pesca. 

HI : Industriais. 

- Profissões manuais ou mecânicas de carácter industrial: 

: Próprias das indústrias extractivas. 


i 
i 
I 
24 Próprias do trabalho em metais. 
3 | Próprias do trabalho em minerais não metálicos. 
| 4 Próprias do trabalho em madeira. 
| 5! Próprias das indústrias têxteis. 
1 6; Próprias do fabrico de produtos alimentares. 
| 7 | Próprias do fabrico de vestuário, roupa e calçado. 
1 84 Próprias das indústrias gráficas. 
| 9 | Próprias do trabalho de construção e obras públicas. 
10 
1 
1 


| Próprias da indústria de transportes e comunicações. 


B) Lista sistemática 


vam tm 


Número de ordem de , Grupo profissionai 
' ; ofissiona 
Sub-grupo profissional 


Grupo Sud “profis 4 Profissão 
grupo; mio 
I ie .. | Agricultores patrões (?). 
' ; 1 Agricultores patrões (2). 
HM). & .. | Profissões manuais ou mecânicas próprias da agricultura, 
: silvicultura, pecuária e pesca. 
| 2; | Adegueiros. 
po S38A Agricultores isolados (2), 
i 4 | Apanhadores de algas e moliços. 
í À 5 Arpoadores. 
| : 6: Caçadores. 
| e Castradores. 
| 1 8: Criadores de gado. 
: 9; Enxertadores. 
| 10 Hortelões. 
H Jardineiros. 
2: Lenhadores e preparadores de carvão. 
E) Ostreicultores e piscicultores. 
14 Pastores e guardadores de gado. 
115 Pescadores. 
| 16 4 Pescadores marinheiros. 
7: Pescadores redeiros. 
8; Picadores de cavalos. 
19; Podadores. 
20 1 Resineiros e colhedores de resina, 


Número 
de ordem do 


Grapos profissionais 
Sub-grupos profissionais 


Iv: Próprias do trabalho de couros e peles (excluindo o calçado) 
2º: Outras profissões manuais ou mecânicas de carácter industrial. 
V +. “ Comerciantes, vendedores e agentes comerciais. 
VI, .. - Empregados de escritório, tesouraria e secretaria. 
VII! .. | Profissões de carácter predominantemente intelectual. 
VIII | .. | Profissões de carácter subalterno, incluindo as relativas à con- 
. dução de serviços. 
IX ; .. : Profissões de carácter subalterno das forças armadas ou relativas 
! i à guarda e fiscalização de serviços diversos. 
X é. - Profissões não especializadas de carácter aux 
Xi. .. | Outras profissões. 
XI - .. , Profissões mal definidas. 
XHIL . .. | Profissões ignoradas. 
xIv H És : Condições não profissionais. 


das protissões (1) 


Om 
Número de ordem de , e 
3rupo profissional 
Sab-grapo profissional 
Protissão 


Grupo. Sub .; Profis- 
* grupoy' são 


Do Dusor 22] Tosquiadores. 
22 Trabalhadores agrícolas não discriminados. 
B Tratadores de gado. 
i 2. Tratadores de peixe. 
NI 1. Industriais. 
(47:25; Armadores de navios. 
26 . Editores de livros e publicações. 
“ 27, Empreiteiros de obras e de serviços. 
28 Empresários de espectáculos públicos. 
. 29ri Industriais. 
Iv “ Profissões manuais ou mecânicas de carácter industrial. 


l ao Próprias das indústrias extractivas. 


30: Barreneiros. 
31 - Cabouqueiros de minas. 
32 Engatadores em minas. 
33. Entivadores. 
34 Entulhadores de minas. 
a 3 Entulheiros. 
é 36 Lavadores e limpadores de minérios. 
37 Marnoteiros ou salineiros. 
38 Marteleiros de minas e de pedreiras. 
39: Mineiros. 


40. Safreiros de minas; 


MI = 


B) Lista sistemática das protissões (Continuação) 


arrasar tee 


Número de ordem de 


Grupo 


Iv 


Sub- 
-g-upo 


1 


Grupo profissional 
Sub-grupo profissional 
Profissão 


Seleccionadores e escolhedores de minérios. 
Serradores de pedras e de mármores. 
Sondadores. 
Próprias do trabalho em metais. 
Arameiros. 
Bate-chapas. 
Caldeireiros (excluindo os de cobre). 
Caldeireiros de cobre. 
Cinzeladores. 
Cutileiros. 
Esmaltadores. 
Ferradores. 
Ferreiros. 
Fundidores de metais. 
Galvanizadores. 
Galvanoplastas. º 
Gravadores de metais (excluindo os gravadores 
eléctricos e de balancé). 
Latoeiros. 
Macheiros. 
Metalúrgicos não discriminados. 
Moedeiros. 
Operários de fabricação de objectos especiais em 
metal, 
Operários metalúrgicos de máquinas, 
Ourives de ouro e prata. 
Picadores de limas. 
Pulidores de metais. 
Serralheiros civis. 
Serralheiros mecânicos, 
Soldadores. 
Taxinhas. 
Torneiros imprimidores. 
Torneiros manuais de metais. 
Torneiros mecânicos de metais. 
“Traçadores metalúrgicos. 
Turbineiros, 
Próprias do trabalho em minerais não metálicos. 
Acabadores (cerâmica). 
Acabadores de vidro e de vidraça. 
Arquistas e temperadores de vidro. 
Calcinadores de gêsso (cerâmica). 
Cerâmicos e ceramistas não discriminados. 
Chacoteiros (cerâmica). 
Compositores de vidro e de vidraça. 
Enfornadores e desenfornadores de cerâmica. 
Escolhedores de cerâmica. 
Espelhadores e espelheiros (vidro). 
Estampadores e decalcadores de cerâmica. 
Filadores (cerâmica). 
Formistas de gêsso (cerâmica). 
Forneiros de cerâmica. 
Foscadores de vidro. 
Fundidores, fornalistas, gasistas e acendedores de 
vidro, 
Gazeteiros (cerâmica). 
Gravadores de cerâmica. 
Gravadores de vidro, 
Lapidadores de cerâmica. 
Lapidadores de vidro. 
Lavadores de matérias primas para a cerâmica. 
Maçariqueiros e fabricantes de vidro neutro. 
Manipuladores de vidro e de vidraça. 
Modeladores de cerâmica. 
Moleiros e calcinadores de vidro. 
Moleiros de cimento. 
Mufladores (cerâmica). 
Oleiros. 
Pintores e desenhadores de cerâmica. 
Pintores de vidro. 
Prensadores de cerâmica. 
Preparadores de barro de cerâmica. 
Preparadores de pasta de cerâmica. 
Pulverizadores de cerâmica. 
Vidradores de cerâmica. 
Próprias do trabalho em madeira. 
Aparelhadores de madeira. 
Calafates. 


Número de ordem de 


são 


13 
n4 
n5 
16 
n7 
n8 
no 
120 
121 
122 
123 
i 124 
125 
126 
27 


» 
Na 


Protis- ! 


Grupo profissional 
! Sub-grapo profissional 
! Profissão 
Í 


| o rare teto rem 


Carpinteiros. 
Carpinteiros de carros. 
Entalhadores e escultores de madeira. 
Manufactores de-objectes especiais em madeira, 
Marceneiros. 
Pulidores de madeira. 
Serradores de madeira. 
Tanoeiros. 
Torneiros de madeira. 
Próprias das indústrias têxteis. 
Alcatifeiros e tapeteiros. 
Apartadores de lã. 
Cardadores de algodão. 
Cardadores de lã. 
Debuxadores (têxteis). 
Estampadores de tecidos. 
Fiandeiros. 
Lavadores de lã. 
Linheiros. 
Operários de fabricação de mungos. 
Operários de malhas. 
Penteadores de lã e algodão. 
Preparadores de fio (fiação). 
Tecelões. 
Ultimadores de fios e de tecidos. 
Próprias do fabrico de produtos alimentares. 
Atalhadores de carnes. 
Bolacheiros e biscoiteiros. 
Cervejeiros. 
Chocolateiros. 
Confeiteiros e pasteleiros. 
Licoristas. 
Magarefes. 
Manipuladores de massas alimentícias. 
Manipuladores de pão. 
Mecânicos de açicar. 
Moleiros de cereais. 
Operários conserveiros. 
Operários de moagem e descasque de cereais, 
Preparadores de lacticínios. 
Provadores de vinhos. 
Salsicheiros. 
Torradores de café e outros produtos vegetais. 
Tripeiros. 
Próprias do fabrico de vestuário, roupa e calçado. 
Acabadores de sapataria. 
Ajuntadeiras. 
Alfaiates. 
Alpargateiros. 
Apropriagistas (chapelaria). 


| Chapeleiros não discriminados. 


Cortadores de peles e solas para sapataria. 
Costureiras e costureiros de alfaiate. 


|! Costureiras e costureiros de chapelaria. 


Costureiras não discriminadas. 
Costureiras de sapataria. 
Fulistas (chapelaria). 
Luveiros. 
Modistas e costureiras de vestuário. 
Oficiais de sapataria. 
Peleiros. 
Tamanqueiros. 

Próprias das indústrias gráficas. 
Compositores tipográficos. 
Costureiras de encadernador. 


À Encadernadores. 


Estereotipadores. 
Fotógrafos. 
Impressores. 
Litógrafos. 

Revisores de trabalhos tipográficos. 
Próprias do trabalho de construção e obras 
Asfaltadores e espalhadores de betume, 

Assentadores de vias. 
Batedores de maços (pavimentos). 
Britadores. 


públicas 


Cabouqueiros. 
Caiadores e caeiros. 


0)... 


Sub- 


-grupo 


a, mm: 


9 


Número de ordem de 


É Profis- * 


são 


1 


] 


— VI — 


B) Lista sistemática das protissões (Continuação ) 


Grupo profissional 
Sub-grupo pretissional 
Profissão 


Calceteiros. 
Canalizadores. 
Canteiros. 
Canteleiros. 
Estucadores. 
Macadamistas. 
Pedreiros. 
Pintores. 
Vagoneiros. 
Valadores. 
Vidraceiros (que colocam vidros). 
Próprias da indústria de transportes e comunicações. 
Agulheiros, limpadores de vias e sinaleiros (indús- 
tria de transportes). 
Ajudantes de motoristas da indústria de transportes. 
Almocreves e recoveiros. 
Barqueiros e fragateiros, 
Carreiros. 
Carroceiros e cocheiros. 
Carteiros e boletineiros. 
Condutores de automóveis ou motoristas. 
Condutores e guarda-freios (indústria de trans- 
portes). 
Estivadores marítimos. 
Expedidores de mercadorias. 
Factores (caminhos de ferro). 
Ferroviários não discriminados. 
Guarda-fios. 
Guardas de linha, de passagens de nível e de bar- 
reiras. 
Maquinistas de máquinas a vapor da indústria de 
transportes. 
Marinheiros mercantes. 
Marítimos não discriminados. 
Mecânicos de automóveis. 
Revisores da indústria de transportes. 
Telefonistas. 
Telegrafistas e râdiotelegrafistas. 
Próprias do trabalho de couros e peles (excluindo o 
calçado). 
Acabadores de couros e de peles. 
Correeiros. 
Curtidores de couros e de peles. 
Descarnadores e descabeladores de peles. 
Manufactores de malas e artigos de viagem em ca- 
bedal e peles. 
Seleccionadores de couros e de peles. 
Seleiros. 
Surradores de couros e de peles. 
Taqueiros (curtumes). 
Tintureiros de couros e de peles. 
Outras profissões manuais ou mecânicas de carácter 
industrial. 
Acabadores de papel e de cartão. 
Afinadores de instrumentos musicais. 
Afinadores e reparadores de máquinas. 
Albardeiros. 
Amoladores. 
Amoladores e consertadores de louça ambulantes. 
Bandeireiros. 
Botoeiros. 
Cabinistas. 
Capacheiros. 
Cartonageiros (que fazem cartonagens). 
Colchoeiros. 
Condutores e motoristas (excluindo os condutores 
de automóveis). 
Cordoeiros. 
Costureiras de roupas, linhagens, etc. (excluindo o 
vestuário). 
Decoradores. 
Destiladores de resina. 
Douradores. 
Electricistas. 
Escolhedores de matérias primas para a indústria 
do papel. 
Escoveiros. 


Espirafijadores. 


Número de ordem de 


Grupo 


IV 


VI 


vit 


“sub. | prof 


; erupo | são 


251 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
258 
259 
260 
26] 
262 


263 
264 
265 
266 
267 


Grupo profissional 
Sub-grupo profissional 


Profissão 
Esteireiros. 
Estofadores. 
Fogueiros. 
Forradores de papel. 
Frangistas. 


Guarda-soleiros. 

Lagareiros de óleos vegetais. 

Lapiseiros (excluindo os de lousa). 

Lubrificadores e azeitadores. 

Manipuladores de fósforos. 

Manipuladores de tabaco. 

Maquinistas (excluindo os da ind”stria de trans- 
portes). 

Mecânicos (excluindo os de automóveis). 

Oculistas. 

Operários corticeiros. 

Operários de fabricação de pentes. 

Operários manufactores de flores artifi ê 

Operários de matérias plásticas artificiais. 

Pertumistas. 

Pessoal especializado na fabricação de ácidos e adubos 
químicos. 

Pessoal de fabricação de papel. 

Picadores de caldeiras. 

Pinceleiros. 

Poleeiros. 

Polvoristas e pirotécnicos. 

Preparadores de borracha. 

Preparadores de massa de papel. 

Redeiros (manufactores de redes). 

Relojoeiros. 

Rendeiras e bordadoras de tecidos. 

Sirgueiros. 

Soleteiros, abicadores e lapisadores. 

Tintureiros. 

Vassoureiras. 

Veleiros. 

Vimeiros, cesteiros e palheireiros. 

Violeiros. 

Vulcanizadores e reparadores de pneus. 


Comerciantes, vendedores e agentes comerciais. 


Agentes comerciais. 

Agentes de funcrais. 

Agentes de marcas e patentes. 

Agentes de propaganda comercial. 
Agentes de viagens, passagens e passaportes. 
Ajudantes e auxiliares de farmácia. 
Angariadores. 

Botequineiros. 

Caixeiros de balcão. 

Caixeiros de praça. 

Caixeiros viajantes. 

Cobradores. 

Comerciantes. 

Comissários (excluindo os da marinha mercante). 
Corretores de bolsas. 

Despachantes de mercadorias. 

Fiéis comerciais. 

Negociantes de gado. 

Pregoeiros. 

Trapeiros. 

Vendedores e compradores ambulantes. 


: Empregados de escritório, tesouraria e secretaria. 


Ajudantes de notário. 

Bibliotecários e arquivistas. 

Caixas (comércio). 

Dactilógrafos. 

Empregados de escritório. 

Escrivães e chefes de secretaria judicial. 
Funcionários de carteira. 

Guarda-livros. 

Tesoureiros. 


Profissões de carácter predominantemente intelectual, 


Actores de teatro e de cinema. 
Actuários. 

Administradores. 

Adv.gados. 

Arquitectos. 
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B) Lista sistemática das profissões (Continsação) 


ar a pre et eee eee 


Número de ordem de 


Suh- | Profis- 
-grupo são 


Vil Er 324 


325 
326 
327 


329 
330 
331 
332 


| 
| 328 
] 


433 


vil 


v 
& 
q 


“o 
po 


Grupo profissional 
Sub-grupo profissional 
Profissão 


eee em 


Capitães, oficiais náuticos e comissários da marinha 
mercante. 

Cartógrafos. 

Clero secular católico. 

Comercialistas, contabilistas e técnicos de organiza- 
ções comerciais. 

Conservadores de registos oficiais. 

Cônsules. 

Dentistas. 

Diplomatas. 

Directores de estabelecimentos prisionais, de cultura 
e de assistência, 

Directores de serviço e chefes de serviço do Estado, 
dos corpos administrativos, dos organismos de 
coordenação económica c corporativos e das em- 
presas particulares. 

Engenheiros (excluindo os agrónomos e silvicultores). 

Engenheiros agrónomos e silvicultores. 

Escritores e publicistas. 

Escultores de arte, 

Geógrafos. 

Geólogos. 

Gerentes, 

Inspectores de serviços. 

Jornalistas. 

Juízes e magistrados. 

Médicos. 

Médicos veterinários. 

Ministros de culto não católico. 

Notários. 

Oficiais da armada. 

Oficiais do exército. 

Paleógrafos. 

Pintores de arte. 

Professores de educação física e treinadores despor- 
tivos. , 

Professores de ensino liceal. 

Professores de ensino superior. 

Professores de ensino técnico. 

Professores de instrução primária, 

Professores de línguas. 

Professores de música e de canto. 

Professores não discriminados. 

Químicos. 

Religiosos regulares católicos. 


Profissões de carácter subalterno, incluindo as relativas 


à condução de serviços. 
Agentes técnicos. 
Ajudantes de pecuária, 
Ajudantes técnicos de medicina. 
Analistas, 
Arrais de barcos de pesca. 
Arrais e mestres de embarcações. 
Capatazes agricolas, 
Capitães de barcos de pesca. 
Cenógrafos. 
Chefes é sub-chefes de estação de caminho de ferro. 
Condutores electrotécnicos. 
Condutores de minas. 
Condutores de obras públicas. 
Condutores químicos. 
Desenhadores. 
Desenhadores técnicos. 
Encarregados de diversos serviços. 
Engenheiros auxiliares. 
Endlogos e tratadores de vinho. 
Ensaiadores de metais. 
Ensaiadores, encenadores e directores de cena. 
Farmacêuticos. 
Feitores e administradores agrícolas. 
Instrutores não discriminados. 
Investigadores e detectives. 
Mandadores de pesca. 
Mestres de barcos de pesca. 
Mestres florestais. 
Mestres de obras. 
Mestres de redes. 
Operadores de cinema. 


reta a eee ee era 


Número de ordem de 


IX 


xI 


Profis- 
4 são 


393 
394 
395 
396 
397 
398 
399 
400 
40t 
402 


403 
404 
405 


406 
407 
408 
409 
410 
au 


412 
413 
414 
415 
416 
417 
418 
419 
420 


21 
422 


423 
424 
425 
426 
427 
428 
429 
430 
831 
432 
433 
434 
435 


Grupo profissional 
Sab-grupo profissional 
Profissão 


e eee er tm 


Parteiras. 
Pilotos aviadores. 
Pilotos de barcos de pesca. 
Prefeitos e vigilantes de estudo. 
Preparadores e ajudantes de laboratório. 
i Procuradores e solicitadores. 
Protésicos dentários. 
Regentes agrícolas. 
Regentes florestais. 
Técnicos de cinema. de gravação de discos e de 
rádiodifusão. 
Topógrafos. 
Vigilantes de trabalho. 
Visitadores. 
Profissões de carácter subalterno das forças armadas ou 
relativas à guarda e fiscalização de serviços diversos. 
Agentes de cais. 
Agentes da polícia de trânsito. 
Bombeiros. 
Cantonciros. 
E Carcereiros. 
Chefes, sub-chefes e guardas da polícia de segu- 
1 rança pública. 
Fiscais e agentes de fiscalização. 
Guardas de estabelecimentos e serviços. 
Guardas florestais. 
Guardas de locais públicos. 
Guardas-nocturnos. 
! Guardas rurais. 
Sargentos, cabos e marinheiros da armada. 
Sargentos, cabos e praças da guarda fiscal. 
Sargentos, cabos e praças da guarda nacional repu- 
blicana. 
Sargentos, cabos e soldados do exército. 
Profissões não especializadas de carácter auxiliar. 
Acendedores c apagadores de luzes e de sinais lu- 
minosos. 
Ajudantes, scrventes c auxiliares de pedreiro, 
/ Auxiliares de fiação e de cardação. 
Auxiliares de tecelagem. 
Bilheteiros. 
i Carregadores e descarregadores. 
t Contínuos. 
é Coveiros. 
Cozinheiros. 
i Criados. 
: Damas de companhia, preceptores e governantas, 
Despenseiros. 
Embaladores. 
Lavadores e engomadores de roupa. 
Lavadores de veículos. ; 
Marcadores de bilhar e ajudantes de outros jogos. 
Marcadores de mercadorias. 
Moços de recados, grooms, ascensoristas, ctc. 
| Oficiais de diligências. 
Operários auxiliares de metalurgia. 
Operários não discriminados. 
Operários não especializados na indústria têxtil, 
! Operários e trabalhadores não especializados. 
| Pessoal de limpeza de empresas comerciais e in- 
dustriais. É 
Pessoal de limpeza urbana, 
i Porteiros. 
Sacristães, sineiros e outros ajudantes de culto. 
Outras profissões. 
i Aferidores e medidores. 
Avaliadores e arbitradores. 
Bailarinas, artistas de circo, coristas e comparsas. 
Banheiros. 
Barbeiros e cabeleireiros. 
Conferentes de mercadorias. 
Desinfectadores. 
Empregados da banca nos casinos. 
Enfermeiros. 
Engraxadores. 
Guias e intérpretes. 
| Maçagistas, calistas e manucuros. 
Maguilhadores. e 
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B) Lista sistemática das profissões (Continuação) 


Número de ordem de 


Grupo 


XI 


Sub. 
grupo 


Grupo profissional 
Sub-grupo profissionat 
Profissão 


Maguinistas, aderecistas e artífices de teatro. 
Mergulhadores. 

Músicos. 

Outras profissões. 

Pagadores e recebedores. 

Paicleiros. 

Poceiros. 

Pontos e contra-regras. 


Número de ordem de issio 
úmero de ordem Grupo profissional 


E fe o feno Sub-grupo profissional 
Grupo; Sub ! Profis- | Profissão 
grupo | são | 
qa cê ] 
XI :á 470 | Toureiros. 
XI. 0. | Profissões mal definidas. 
XHI EC te | Profissões ingoradas. 
XIV m .. À Condições não profissionais. 
471 ; Domésticas. 
472 Proprietários, 
43 Prostitutas. 


— —"" 00 


RR fp 


eim een memo rr 


Número de ordem de 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissicnais 


i Agricultores patrões (2). 
| ils Agricultores patrões (2). 
! i ! Agricultores patrões (2), 
| 2 Caseiros patrões (por conta própria) (2). 
! 3 Cerealicultores patrões (2). 
4 Jugadeiros patrões (2). 
5 | Jugueiros patrões (2). 
6. Lavradores patrões (2). 
71 Meeiros patrões (2). 
8i Orizicultores patrões (2). 
i 9] Parceiros agrícolas patrões (2). 
! : q 10. Proprietários agrícolas patrões (2). 
' ; W Quinteiros patrões (2). 
2 Rendeiros patrões (2). 
i ' 13: Seareiros patrões (2) 
14 Vinicultores patrões 
! 15 Viticultores patrões (2). 
| 16 Viti-vinicultores patrões (2). 
; : 17 Viveiristas patrões (2). 
os “+ +. - Profissões manuais ou mecânicas próprias 
: | da agricultura, silvicultura, pecuária e 
! pesca. 
! dm 2eê RA Adegueiros. 
E o - 8; Adegueiros. 
; oo: Alambiqueiros. 
| | YU Mestres de adega. 
| | Í so 2] Sarreiros. 
| | Rar Agricultores isolados (2). 
y é 22 Agricultores isolados (2). 
| i BB Caseiros isolados (por conta própria) (2). 
| A Cerealicultores isolados (2). 
| | de ED Jugadeiros isolados (2). 
| | 2; Jugueiros isolados (2). 
! 27 Lavradores isolados (2), 
| t 28 Meeiros isolados (2). 
: 2: Ortzicultores isolados (2). 
30 Parceiros agrícolas isolados (2). 
i 31! Proprietários agrícolas isolados (2). 
' 32: Quinteiros isolados (2). 
' cr 33 Rendeiros isolados (2). 
| t 34! Seareiros isolados (2). 
Í E 135 Vinicultores isolados (2). 
! 36 Viticultores isolados (2). 
! 37! Viti-vinicultores isolados (2). 
138: Viveiristas isolados (2). 
i GI god Apanhadores de algas e moliços. 
i 39 Apanhadores de algas e moliços. 
| 40 Moliceiros. 
] ; 41 Safreiros de algas e moliços. 
' ] 42 Sargaceiros, 
] ; ETR Arpoadores. 
| 483: Arpoadores. 
| 44 Pescadores arpoadores. 
6 ns Caçadores. 
ç ' 45 Caçadores, 
| 1 ou o Castradores. 
46: Capadores. 
; 1 4 Castradores. 
8 saprd Criadores de gado. 
; 48: Criadores de gado. 
| : 491 Ganadeiros. 
do 9 de geedl Enxertadores. 
| 1 50; Enxertadores. 
po e Hortelões. 
) 51 | Hortelões. 
Pato | Jardineiros 
| 1 52 Jardineiros. 
| 12 aaa Lenhadores e preparadores de carvão. 
j 3: Carvoeiros (que fazem carvão). 
É io 54) Lenhadores. 
i 15 Preparadores de carvão vegetal. 
À 56! Rachadores de lenha. 
| a Ostreicultores e piscicultores. 
Pol Ostreicultores. 
: | 581 Piscicultores. 
Já do ge Pastores e guardadores de gado. 
, 59! Ajudas. 
601 Alavoeiros. 
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Número de ordem de 


Grupos 


Sub. | 
; grupos; 


€) Lista sistemática das designações profissionais (1) 


s- | Dest. ! 


21 


22 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Cabreiros. 
Campinos. 
Chamadores de gado. 
Guardadores de gado. 
Maiorais. 
Ovelheiros. 
Pastores. 
Peruseiros. 
Porqueiriços. 
Porqueiros. 
Rabadães. 
Vaqueiros. 
Zagais. 
Pescadores. 
Abertas. 
Ajudantes de mestres de velas. 
Amanhadores. 
Apontadores de pesca, 
Capatazes de pescadores. 
Chefes de salga, 
Companheiros. 
Contra-mestres de pescadores, 
Cortadores de peixe. 
Escaladores de peixe. 
Pescadores. 
Pescadores escaladores. 
Pescadores maduros. 
Pescadores popeiros. 
Pescadores proeiros. 
Pescadores salgadores, 
Pescadores truteiros. 
Pescadores verdes. 
Pescadores vigias, 
Práticos de pesca, 
Proeiros. 
Salgadores de peixe (pesca). 
Truteiros. 
Vigias (pesca). 
Pescadores marinheiros. 
Escaladores marinheiros. 
Marinheiros escaladores. 
Pescadores marinheiros, 
Pescadores redeiros. 
Pescadores redeiros. 
Redeiros (pesca). 
Picadores de cavalos. 
Desbastadores de cavalos, 
Picadores de cavalos. 
Podadores. 
Podadores. 


Resineiros e colhedores de resina. 
Capatazes de resinagem. 
Colhedores de resina. 
Resineiros. 

Tosquiadores. 

Tosquiadores. 


Trabalhadores agricolas não discriminados. 
Camponeses, 
Ceifeiros. 
Corta-ramas. 
Embelgadores, 
Enrelheiradores. 
Gadanheiros. 
Ganhões. 
Jornaleiros agrícolas, 
Malhadores. 
Meloeiros. 
Moços de lavoura. 
Mondadores. 
Roçadores de mato. 
Rurais. 
Sacholeiros. 
Segadores. 
Semeadores. 
Trabalhadores agrícolas. 
“Trabalhadores de campo. 
Trabalhadores rurais. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


e et e pe ci re eee em 


Numero de ordem de 


Grupos 


Hi 


IV 


Sub. 
«grupos 


Profis- 


24 


36 


37 


3 


39 
40 


41 
42 


ES) 


44 


45. 


Desi- 


130 
31 
132 
133 
134 
5 
136 
137 
138 


gnações! 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Tratadores de gado. 
Abegões. 
Apontadores de gado. 
Eguariços. 
Enfermeiros hípicos. 
i Lançarotes. 
Ordenhadores. 
Tratadores de gado. 
Tratadores de peixe. 
Lavadeiras de peixe. 
Tratadores de peixe, 
Industriais. 
Armadores de navios. 
Armadores de navios. 
Editores de livros e publicações. 
Editores de livros e publicações. 
Empreiteiros de obras e serviços. 
Empreiteiros de obras. 
Empreiteiros de serviços. 
Empresários de espectáculos públicos. 
Empresários de espectáculos públicos. 
Industriais. 
Industriais. 


Profissões manuais ou mecânicas de ca- 
rácter industrial. 
Próprias das indústrias extractivas. 
| Barreneiros. 
Barreneiros. 
Picadores de minas. 
Cabouqueiros de minas. E 
Cabouqueiros de minas. 
Engatadores em minas. 
) Desengatadores em minas. 
! Engatadores em minas. 
i Entivadores. 
Entivadores. 
f Escoradores de minas. 
|! Entulhadores de minas. 
i 
! 


Entulhadores de minas. 
Relhenadores. 
Entulheiros. 
Entulheiros. 
Padejadores. 
Lavadores e limpadores de minério. 
Bateiros. 
Lavadores de minério. 
Limpadores de minério, 
Marnoteiros ou salineiros. 
Coques. 
i Marnoteiros. 
i Marnotos. 
Redores. 
Salineiros. 
Marteleiros de minas e pedreiras. 
Longeiros. 
Marteleiros de minas. 
i Marteleiros de pedreiras, 
Mineiros, 
Mineiros. 
Safreiros de minas. 
Enchedores de minas. 
Safreiros de minas. 
| Seleccionadores e escolhedores de minério. 
t Escolhedeiros de minério. 
Escolhedores de minério. 
Seleccionadores de minério. 
Serradores de pedras e mármores. 
Serradores de mármores. 
! Serradores de pedras. 
i Serroteiros. 
Sondadores. 
Sondadores. 
Próprias do trabalho em metais. 
Arameiros. 
Arameiros. 
Bate-chapas. 
Bate-chapas. 
' Chapeiros. 


a eee a eee 


Nimero de ordem de 


Grupos 


IV 


Sub- 


-grupos 
) : 


er 


Protis- 
sões 


48 
49 


"50 


51 


52 


53 


54 


55 


56 


57 


58 
59 
60 


61 


Desi- 
gnações | 


180 
181 


Grupos profissionais 
Sub-grupos protissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Esmagadores de louça de alumínio. 

Caldeireiros de cobre, 
Caldeireiros de cobre, 

Caldeireiros (excepto os de cobre). 
Caldeireiros. 

Caldeireiros de ferro. 

Cinzeladores. 

Cinzeladores. 

Cutileiros. 

Acabadores de cutilaria, 
Cravadores de cutilaria. 
Cutileiros. 

Esmeriladores de cutilaria. 
Garfeiros. 

Limadores de cutilaria, 

Esmaltadores. 

Esmaltadores. 

Ferradores. 

Ferradores, 

Siderotécnicos. 
Ferreiros. 

Ferreiros. 

Forjadores. 

Forjadores manuais. 

Forjadores mecânicos. 

Fundidores de metais, 

Fundidores de cobre. 
Fundidores de ferro e aço. 
Fundidores de metais. 
Oficiais de fundição de metais. 

Galvanizadores. 
Bronzeadores. 

Cromadores. 
Galvanizadores. 
Niqueladores. 
Prateadores. 

Galvanoplastas. 
Galvanoplastas. 

Gravadores eléctricos. 
Zincógrafos. 
Zincogravadores. 

Gravadores de metais (excepto gravadores 
eléctricos e de balancê). 
Gravadores de metais (excepto gravadores 

eléctricos e de balancé). 
Imprensadores de metais. 


Latoeiros, 
Cortadores de chapa de alumínio. 
Dobradores de tiras. 
Estanhadores. 
Fieiros (latoaria), 
Funileiros. 
Funileiros de alumínio. 
Latoeiros. 
Latoeiros mecânicos. 
Operários de cortar tiras. 
Operários encarregados de fazer chaves 
para latas. 
Operários de esquadrar folhas. 
Operários latoeiros. 
Operários das rebordadeiras. 
Operários das rebordadeiras tampona- 
deiras. 
Operários dos topós de tampas e tiras, 
Picheleiros. 
Soldadores de montagem de latoaria, 
Soldadores de vazio completo. 
Tesouras. 
Macheiros. 
Macheiros. 
Metalúrgicos não discriminados. 
Metalúrgicos não discriminados. 
Moedeiros. 
Moedeiros. 
Tratadores de cunhos. 
Operários da fabricação de objectos especiais 
em metal. 
Ármeiros. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


e ereto amam 
Número de ordem de Grupos profissionais 


Sub-grupos profissionais 


E fc Profissões 
Grupos| EA tri E aadEs ; Vesiguações profissionais 
Iv | 2 :* 237 Espadeiros. 
! ! 238 Operários da fabricação de objectos espe- 
| | E ciais em metal. 
239: Ortopédicos. 
62 Ee Operários metalúrgicos de máquinas. 
240 * Acabadores de louça de alumínio. 
Po 240: Agrafadores. 
| ; 242 Aplainadores de metais. 
! 24: Atarrachadores. 
Í 244º Balancés. 
' 245 ; Bordadores de metais. 
! 246 * Cortadores de balancé. 
| 242 | Cortadores de ferro. 
! | 248: Cravadores. 
I 5 249 Enroladores de rede de arame. 
| 250; Escateladores, 
, 8 25], Fresadores. 
' 252 | Furadores de metais. 
i 253 | Gravadores de balancé. 
' 254 1 Gravadores em aço. 
! 255: Gravadores em ferro. 
1 256: Gravadores em metal. 
| 257 1 Limadores mecânicos. 
| 258; Laminadores de metais. 
| 59) — Mandriladores. 
| 20 t Montadores de limas. 
| ! 261 Murçadores. 
! 262 | Operários de engenho de furar. 
i i : 2631 Operários metalúrgicos de máquinas. 
| 264 Plainadores de metais. 
MS: Pregueiros. 
i 266 ; Prensadores de metais. 
267 ; Tarrachadores. 
: 268, Trabalhadores de prensas. 
! | 63 2 Ourives de ouro e prata. 
: ; 9: Cravadores de pedras preciosas. 
: 201 Joalheiros. 
Po fm Ourives 
| | 222 | Ourives de ouro. 
! 1 28 | Ourives de prata. 
' | 274 | Ourives joalheiros. 
| 64. | Picadores de limas. 
| 1 295 | Esmeriladores. 
i i 2% Pica-limas. 
| | 27 Picadores de kmas. 
1 28 Repicadores de limas. 
6 |. | Polidores de metais. 
| | 279 | — Polidores de metais. 
! : 280 | Polidores de prata. 
1 661... ! Serralheiros civis. 
| | | 28: Auxiliares de serralheiro. 
! | | 282! Estriadores. 
; | 283 | Oficiais de serralheiro. 
| : * 284 | Serralheiros. 
| 285 ; Serralheiros civis. 
i ! 286 | Serralheiros de construção naval. 
: ! 287 | Serralheiros manuais. 
| | 2881 Serralheiros de mobiliário. 
H : 67 io Serralheiros mecânicos. 
! | 289. Espingardeiros. 
l ; 290 | Ferramenteiros. 
| ! 21! Montadores. 
- ' 292 | Montadores de aviões. 
: | 293 | Montadores de caldeiras. 
j 1 2, Montadores de chauffage. 
1 295! Montadores de máquinas. 
: 296 | Montadores de motores. 
; 5 297) Montadores de pontes. 
é 298 Montadores de telefones. 
! i 299, Retocadores de limas. 
: : 300 Safadores de limas. 
| 301 | Serralheiros maguinistas. 
| : 3021 Serralheiros mecânicos. 
í | 303 i Serralheiros montadores. 
: : 68) .. i Soldadores. 
! Ê 1 30; Cravadores eléctricos. 
| [6 | Soldadores. 
] 306.! Soldadores a autogénio. 


aerea eae em, 


Número de ordem de Grupos profissionais 
i Sub-grupos profissionais 


Profisso 


Grupos Sub. ; Profis.. Dest | Desigiações profissionais 
, -urupos | sões —gnações 


cd | me | cosa | mare 


Iv ; 2 : EE 307 Soldadores eléctricos. 
: ! 308 Soldadores a electrogénio. 


, i + 309- Soldadores a oxi-acetilene. 

! ' 30: Soldadores a oxigénio. 
169 aros Dê Taxinhas. 

Í 31H; Taxeiros. 
% 312º Taxinhas. 

70 ie Torneiros imprimidores. 
j 313 Alisadores. 
; 314; Repuxadores lixadores. 
; 315 Repuxadores mecânicos. 
i 316 Repuxadores de metais. 
: 317 Torneiros alisadores. 
l i 38º Torneiros imprimidores. 

| ! 319 Torneiros repuxadores. 

' CÁ TR Torneiros manuais de metais. 

! : 30 Torneiros manuais de metais. 
! : 3211 Torneiros não discriminados. 
| 32, Torneiros de peito. 

Í A + Torneiros mecânicos de metais. 

Í i 323, Torneiros mecânicos de metais. 
RB FARO Traçadores metalúrgicos. 

i BA: Traçadores de caldeiraria, 

-. 35 Traçadores mecânicos. 

! 326 Traçadores metalúrgicos. 
74 vi Turbineiros, 

| 327 Turbinadores. 
328 Turbineiros. 
3 ds E Próprias do trabalho em minerais não metálicos. 

75 ig Acabadores de cerâmica. 

7 329 Acabadores de cerâmica. 


Brunidores de cerâmica. 
Rebarbadores de cerâmica. 
Roçadores de cerâmica. 
Acabadores de vidro e de vidraça. 
Acabadores de vidraça. 
Acabadores de vidro. 
Cortadores de vidro. 
Desgastadores de vidro. 
Despolidores de vidro. 
Queimadores de vidro. 


, Rebarbadores de vidro. 
340 l Roçadores de vidro. 
| nm Red Arquistas e temperadores de vidro. 
341! Arquistas de vidro. 
; 342 * Temperadores de vidro. 
78 po Calcinadores de gesso (cerâmica). 
343 Calcinadores de gesso (cerâmica). 
79 a, Cerâmicos e ceramistas não discriminados. 
344 Cerâmicos não discriminados. 
+ 345 Ceramistas não discriminados. 
E BO et Chacoteiros. 
' 346 , Chacoteiros. 
811. Compositores de vidro e de vidraça. 
347 1 Compositores de material para garralões. 
: 348 Compositores de vidraça. 
é | 349 Compositores de vidro. 
i BZ done 4 Enfornadores e desenfornadores de cerâmica, 
: : 3501 Desenfornadores de cerâmica, 
: 351 Enfornadores de cerâmica. 
Í 8; Escolhedores de cerâmica. 
| i Escolhedores de cerâmica. 
: ! ) Escolhedores de louça. 
Escolhedores de matérias primas para 
cerâmica. : 
84 Espelhadores e espelheiros. 
: Espelhadores. 
i Espelheiros. 
85 o Estampadores é decaleadores de cerâmica. 
! 357 Cromadores de cerâmica. 
358 Decalcadores de cerâmica. 
: ! i 359 Estampadorês de cerâmica. 
86 4... Filadores. 
+ é | 360] Ajudantes de filitadores. 
E 1 361: Filadores. 
! i 362 Filiadores. 
! ; : 363; Filitadores. 
! ! | 3641 Pintores-filitadores. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação) 


eae eee 


Números de ordem de 


Grupos | Sab- | 
POS | grupos ; 
i 


Iv 3 87 


Profis- 
sões 


o 
& 


89 


e 


95 


9% 


97 


98 


toi 


102 


103 


Des. | 
| enações 


Designações profissionais 


aeee eee em 


Formistas de gesso (cerâmica). 
Formistas (cerâmica). 
Formistas de escultura (cerâmica). 
Formistas de gesso (cerâmica). 
Formistas de louça (cerâmica). 

Forneiros de cerâmica. 

Forneiros de cerâmica. 

Foscadores de vidro. 

Foscadores de vidro. 
Foscadores de vidro a areia. 
Vidreiros-foscadores. 


Fundidores, fornalistas, gasistas e acendedo- 
res de vidro. 
Acendedores de vidro. 
Formalistas de vidro. 
Fundidores de vidro. 
Casistas de vidro. 
Gaseteiros de cerâmica. 
Gaseteiros de cerâmica. 
Gravadores de cerâmica. 
Gravadores de cerâmica, 
Gravadores de vidro. 
Gravadores de vidro. 
Gravadores de vidro à roda. 
Lapidadores de cerâmica. 
Lapidadores de cerâmica. 
Lapidários de cerâmica. 
Retocadores de lapidário. 
Lapidadores de vidro. 
Lapidadores de vidro. 
Lapidários de vidro. 
Lavadores de matérias primas para cerâmica. 
Lavadores de caulino. 
Lavadores de matérias primas para a 
cerâmica, 
Maçariqueiros e fabricantes de vidro neutro. 
Fabricantes de vidro neutro. 
Maçariqueiros. 


Manipuladores de vidro e de vidraça. 

Boleadores. 

Chamineseiros. 

Colhedores de maquinistas. 

Colhedores de vidro. 

Cristaleiros. 

Estendedores de vidro. 

Fieiros. 

Garrafeiros. 

Garrafoneiros. 

Manipuladores de vidraça. 

Manipuladores de vidro. 

Oficiais estendedores de vidro. 

Questuleiros. 

Rolheiros (vidro). 

Rolhistas (vidro). 

Vidraceiros (que fazem vidraça). 

Vidreiros (que fazem vidro). 
Modeladores de cerâmica. 

Modeladores de cerâmica. 
Moleiros de cimento. 

Moleiros de cimento. 
Moleiros e calcinadores de vidro. 

Calcinadores de vidro. 

Caldeantes de vidro. 

Moleiros de vidro. 
Mufladores. 

Mufladores. 

Operários mufladores. 

Operários das muflas. 

Trabalhadores das muflas. 
Oleiros. 

Chaveneiros. 

Jaulistas. 

Moldistas de cerâmica. 

Oleiros. 

Oleiros enchedores de formas. 

Oleiros formistas. 

Oleiros jaulistas. 

Oleiros de lambugem. 


Níúuneros de ordem de 


Grupos| $ 


Iv 3 


104 


105 


107 


2 


H3 


Dest. | 
gnações! 


424 
425 
426 
427 
428 
429 


E 
EU 
po 


Es 
ES 
ES 


EN 
e] 
E 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


Oleiros mecânicos. 
Oleiros moldadores. 
Oleiros moldistas. 
Oleiros rodistas. 
Oleiros de torno. 
Pratilheiros. 
Puxadores de barro. 
Puxadores de cerâmica. 
Rodistas. 
- Tacheiros, 
Telheiros, 
Torneiros de isoladores. 
Pintores e desenhadores de cerâmica. 
Desenhadores de cerâmica. 
Estampilhadores de cerâmica. 
Pintores de cerâmica. 
Pintores desenhadores de cerâmica. 
Pintores sobre estampa de cerâmica. 
Retocadores de cerâmica. 
Pintores de vidro. 
Pintores de vidro. 
Prensadores de cerâmica. 
Preasadores acabadores. 
Prensadores de azulejos. 
Prensadores calcadores. 
Prensadores de cerâmica. 
Prensadores de grês. 
Prensadores isoladores. 
Prensadores de telha. 
Preparadores de barro. 
Amassadores de barro. 
Mexedores de barro. 
Preparadores de barro. 
Preparadores de pasta. 
Compositores de pasta. 
Preparadores de pasta. 
Pulverizadores de cerâmica, 
Pulverizadores de cerâmica. 
Vidradores de cerâmica. 
Vidradores de cerâmica, 
Vidradores de isoladores, 


Próprias do trabalho em. madeira. 


Aparelhadores de madeira, 
Aparelhadores de madeira. 
Aplainadores de madeira. 
Casquinheiros de madeira. 
Descascadores de madeira. 
Fasquiadores de madeira. 
Limadores de madeira. 
Lixadeiros de madeira. 
Lixadores de escovas, 
Macheadores. 
Plainadores de madeira. 
Roldadores de madeira. 
Tupiadores, 
Tupieiros. 

Calafates. 
Calafates. 
Carpinteiros de machado. 
Carpinteiros navais. 

Carpinteiros. 
Caixoteiros. 
Carpinteiros. 
Carpinteiros de branco. 
Carpinteiros de branco da construção 

naval. 
Carpinteiros de carroçarias. 
Carpinteiros de cena, 
Carpinteiros civis. 
Carpinteiros de construção civil. 
Carpinteiros de limpo. 
Carpinteiros manufactores de malas de 
madeira. 

Carpinteiros mecânicos. 
Carpinteiros moldadores. 
Carpinteiros de moldes. 
Carpinteiros de ornamentação. 
Carpinteiros de teatro. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


| gnações; 


i 


A RN TE 


Carpinteiros de tosco. 


| 490 Maleiros de madeira. 
: i 49 Mecânicos de carpintaria. 
! 492 Operários de caixas de madeira. 
ú 493 : Operários de gavetas. 
494 Prancheiros. 
14 o Carpinteiros de carros. 
495: Carpinteiros de carroças. 
4% : Carpinteiros de carros. 
497: Carpinteiros de rodas. 
498 Segeiros. 
' : 45 Ee Entalhadores e escultores de madeira. 
; k 499 Entalhadores. 
À 500 Escultores de madeira, 
501: Santeiros em madeira, 
16 vã Manufactores de objectos especiais em madeira. 
' ; 502 Artistas (madeira). 
503 Bengalenos (que fazem bengalas). 
é 504 Coronheiros. 
; 505 Fabricantes de saltos de madeira para 
j j calçado. 
; 1 506 Formeiros. 
| 1507" Manufactores de objectos especiais em 
| E madeira, 
i : 508 Moldureiros. 
E Í 509; Pauseiros. 
7 Marceneiros. 
510) Acabadores de marcenaria. 
q “SH: Acabadores de móveis. 
: Fo 52: Cadeireiros. 
! 53: Casqueiros. 
i | 514 - Marceneiros. 
! 515: Mecânicos de marcenaria. 
i [516 j Operários de artigos Je viagem em mas 
i j É deira. 
; 5H Riscadores de madeira. 
! : | 58: Traçadores de madeira. 
| vo dB es Polidores de madeira. 
i 5191 Enceradores de móveis. 
! 520 : Enceradores de soalhos. 
i sal! Envernizadores de madeira. 
| 522 | Envernizadores de móveis. 
' 523 | Polidores de madeira, 
! 524 | . Polidores de móveis, 
H9: o as Serradores de madeira. 
i 1 525; Ajudantes de serras pesadas de madeira. 
! | 5261 Mecânicos de serração de madeira. 
2 527, Operários de serração de madeira. 
! 528 | Serradores de madeira. 
í i 1 5291 Serradores manuais de madeira, 
i : : 530! Serradores mecânicos de madeira, 
Fa Co Tanoeiros. 
! ! vos Barrileiros. 
532 | Barrigueiros. 
- 53 Construtores de balseiros. 
! | 534 Construtores de barris. 
i 535 | Construtores de tonéis. 
i 536, Mecânicos de tanoaria. 
. ! 537 | Operários das máguinas de tanoaria. 
: ; 538 1 Operários tanoeiros. 
| 539, Tanoeiros. 
! ! 540 Tanoeiros aparelhadores de fundo. 
541 1 “Tanoeiros casqueiros. 
| 542 Tanoeiros de dentro. 
58 Tanoeiros lavrantes. 
i 544 Tanoeiros mecânicos. 
(A DR Torreir s de madeira. 
i 1 545; Cabos de ferramenta. 
; | 546 | Peões. 
I | i 547 Tornetros de madeira. 
1 548 Torneiros de móveis. ; 
5 PAD Su Próprias das indústrias têxteis. 
22 1... Alcatifeiros e tapeteiros. 
Í | 5489 Alcatifeiros. 
: ; 550 Aparadores de tapetes. 
j 55): Aplicadores de tranças. 
, 552 Arrematadores de tapetes. 


Grupos profisstonais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 


Número de ordem de 


nb- , Proí 


Grupos: Sub. Poá Designações profissionais 
Ivo Ss dans! Tapeteiros. 
i 5 Técnicos de tapeçaria, 
; 123 88 vi Apartadores de lã. 
i 555 Abridores de lã. 
: Ú 556 Apartadores de lã. 
57 Escolhedores de la. 
, 558" Separadores de lã. 
124 ger di Cardadores de algodão. 
. 559 Cardadores de algodão. 
12558004 Cardadores de lã. 
560 Cardadores de lã. 
6 Do. Debuxadores téxieis. 
E 5 : 561, Cartonageiros têxteis, 
: Pi 562. Debuxadores têxteis. 
! (74 ARE Estampadores de tecidos. 
| : 563. Estampadores de tecidos. 
j 28 ss Fiandeiros. 
i | 564. Cardadores fiandeiros. 
i | 565 : Carruageiros. 
: 566 : Contínuos (fiação). 
| 567. Fiandeiros. 
i 568 + Fiandeiros de carruagens. 
: 569 Fiandeiros de contínuos. 
i 570 Sortideiras. 


Técnicos de fiação. 


129... Lavadores de lã. 


! 572 ; Apanhadores de lã. 
573; Lavadores de lã. 
: SM: Secadores de lã. 
13058. sei Linheiros. 
: 1575 Assedadores de linho. 
' i 576 : Linheiros. 
i E Operários da fabricação de mungos. 
À ; 57: Apartadores de trapo, 
1 578º Escolhedores de trapo. 
1579. Operários da fabricação de mungos. 
; | 132 Guta Operários de malhas, 
| ; 1 580; Enformadeiras de meias. 
FSB] Operários de malhas. 
| | B3 1 Penteadores de lã e algodão. 
| | 1 582: Maquiaistas de penteação. 
H | 583 j Operários das máquinas de penteação, 
i : | 584 | Penteadores de algodão, 
; : 1 585: Penteadores de lã. 
Í 34 5.1 Preparadores de fio (fiação). 
i i : 58 Ajustadeiras. 
] 587 | Juntadeiras. 
) 588 : Manipuladores de fio. 
: 589: Operários das máquinas juntadeiras. 
| i 59 : Operários de fazer cordão. 
! ; 559 | Preparadores de fio (fiação). 
: ; 1 592) Retorcedores. 
Pas É | Tecelões, 
| t 593 | Fusadores. 
594 | Tecedores. 
i 595: Tecelões. 
; , 1596: Técnicos de tecelagem. 
| B6 1! Ultimadores de fios e de tecidos. 
i 1597: Acabadores de fios. 
| | 598 ; Acabadores de tecidos. 
| ! 599. Aladores das peças. 
í ; 600 Bataneiros. 
o 601 Batedores têxteis. 
| 602 . Brangueadores. 
À 603, Calandradores. 
604 | Calandreiros. 
605 Calandriadores. 
. 606 | Carbonizadores. 
| A 607; Carimbadores de pano. 
í í 608 | Cerzideiras têxteis. 


609 ; Coladores têxteis. 

Encarregados de decatissagem. 
| Encarregados de prensagem. 

612 | Encarregados de râmola. 


fa 
5 


613 | Enfestadores têxteis. 
j | 1 64; Engomadores têxteis. 
| | 1 615: Enroladores têxteis. 
Í + 6161 Esbicadeiras. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continisação) 
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Número de ordem .de 


Grupos 


Iv 


Sub. 
-geupos 


5 


Profis- 
sões 


136 


137 


138 


142 


143 


144 


145 


Desi- 


gnações; 


617 
618 
619 
620 
62] 
622 


1 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Esbicas. 

Escolhedores de fio. 
Espinçadeiras. 
Esticadores de pano. 
Gascadores. 

Gaseadores de fios. 
Gascadores de tecidos. 
Lavadores de fios. 
Lavadores percheiros. 
Lustradores têxteis. 
Marcadores de pano. 
Mercerizadores, 
Mescladores. 

Operários carimbadores de panos. 
Operários de décatir. 
Oxidadores. 

Passadores de fios. 
Passadores de maços. 
Pegadores de bicos. 
Perchadores. 
Percheiros. 

Pisoeiros. 

Pregadores têxteis. 
Prensadores têxteis. 
Preparadores de estambre. 
Ramoladores. 
Rematadores têxteis. 
Remoladores. 
Reparadores de tecidos. 
Repassadores de tecidos. 
Revistadores têxteis. 
Secadores têxteis. 
Tosadores. 

Ultimadores de fios. 
Ultimadores de tecidos. 


Próprias do fabrico de produtos alimentares. 


Atalhadores de carnes. 
Aprendires de matadouro. 
Atalhadores de carnes. 
Cortadores de carnes. 
Operadores de carnes. 
Bolacheiros e biscoiteiros. 
Biscoiteiros. 
Bolacheiros. 
Cervejeiros. 
Cervejeiros. 
Encarregados da fermentação de cerveja. 
Mestres cervejeiros. 

Chocolateiros. 

Chocolateiros. 

Confeiteiros e pasteleiros. 
Confeiteiros. 

Doceiros. 
Forneiros de pastelaria. 
Pasteleiros. 
Licoristas. 
Licoreiros. 
Licoristas. 
Xaropeiros. 

Magarefes. 

Açougueiros. 

Chacineiros. 

Carniceiros (que matam reses). 
Magarefes. 

Matadores de gado. 

Manipuladores de massas alimentícias. 
Amassadores fabris. 
Manipuladores de massas alimentícias. 
Mestres de massas alimentícias. 
Operários de massas alimenticias. 
Pessoal de máquinas de fabricação de 

massas alimentícias. 

Manipuladores de pão. 

Ajudantes de padaria. 

Amassadores manuais de padarias. 
Amassadores mecânicos de padarias. 
Amassadores de padarias. 


Aprendizes de ajudantes de padaria. 


Número de ordem de 


Grupos 


Iv 


Profis- 
sões 


149 


150 


153 


154 


| est 


guações! 


: 
Iso Edo 
cer  Tripeiros. - 


Grupos profissienais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


Fabricantes de hóstias. 
Forneiros de padarias. 
Manipuladores de pão. 
Moços de padaria. 
Padeiros. 

Tendedores. 
Tendedores de padaria. 


Mecânicos de açúcar. 
Batedores de açúcar. 
Filtradores de açúcar. 
Mecânicos de açúcar. 
Peneiradores de açúcar. 
Pontistas de açúcar. 
Refinadores de açúcar. 


Moleiros de cereais. 
Moleiros de cereais. 


Operários conserveiros. 
Azeitadores de conservas. 
Batedores de conservas. 
Conserveiros. 
Conserveiros ajudantes. 
Cortadores de peixe (conservas), 
Enlatadores de peixe. 
Levantadeiras de latas para azeitamento. 
Limpadores de latas de conserva. 
Operários das abatages. 
Operários conserveiros. 
Operários das máquinas de meter borracha, 
Operários de revistar latas. 
Praticantes de conservas. 
Revisores mecânicos de latas. 
Revistadores de enlatamento. 
Trabalhadores das mouras, 
Transportadores do peixe. 
Visitadores de latas no cheio, 

Operários de moagem e descasque de cercais. 
Condutores de moagem. 
Descascadores de moagem. 
Galgueiros de moagem. 
Misturadores de cereais. 
Operários de descasque de cereais. 
Operários de moagem. 
Pessoal de máquinas de moagem. 
Técnicos de moagem. 


Preparadores de lacticinios. 
Ajuntadores (lacticínios). 
Desnatadores de leite. 
Empregados no fabrico de queijo. 
Emprensadores de queijo. 
Manipuladores de queijo. 
Manteiguciros. 
Parafinadores de queijo. 
Preparadores de lacticínios. 
Queijeiros. 

Roupeiros de leitarias. 

Provadores de vinho, 
Provadores de vinho, 


Salsicheiros. 
Derretedores de gorduras. 
Estufeiros (carnes). 
Operários de derretimento de gorduras. 
Preparadores de carnes ensacadas. 
Preparadores de carnes fumadas. 
Preparadores de carnes salgadas. 
Salsicheiros. 
Salgadores de carnes. 
Sebeiros. 
Técnicos de charcuterie. 
Torradores de café e outros produtos vegetais. 
Torradores de café. 
Torradores de cereais. 
Torradores de produtos vegetais. 
" Tripeiros. - gos 
Aprendizes de triparia. 
- “Fressureiros. 
- Operários de triparia, 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação) 
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Número «de ordem «de 


* Profis- 


srupos * Sub. 
Sao mpes 
IV: 7 

| 

| 

| 

| 

i 

| 

R 

| 

t 

| 

! 

! 


| 


t6t 
t62 


t67 


169 


Grupos profissionais 
Sucgrupos profi 
Prefi: 


s profissionais 


Design 


Próprias do fabrico de vestuário, roupa e calçado. 

Acabadores de sapataria. 
Acabadores de sapataria. 
Ajudantes de acabadores de sapataria. 
Desenformadores de calçado. 

Agjuntadeiras. 

Ajuntadeiras. 
Caspeadeiras. 
Maquinistas de sapataria. 

Albardeiros. 

Albardeiros. 

Alfaiates. 
Alfaiates. 

Alpargateiros. 
Alpargateiros. 

Apropriagistas (chapelaria). 
Acabadores de chapelaria. 
Afinadores manuais de chapelaria. 
Afinadores mecânicos de chapelaria. 
Ageitadores de chapelaria. 
Apropriadores. 

Apropriagistas (chapelaria). 
Enformadores de chapelaria. 
Formeiros de chapelaria. 

Formistas de chapelaria. 

Gomadores manuais de chapelaria. 
Gomadores mecânicos de chapelaria. 

Chapeleiros não discriminados. 
Chapeleiros não discriminados. 

Cortadores de peles e solas para sapataria. 
Ajudantes de corte. 

Chefes de corte. 
Contramestres de corte, 
Cortadores de peles e couros. 
Cortadores de solas. 

Mestres de sapataria. 

Costureiras de alfaiate. 

. Costureiras de alfaiate. 

Costureiras de chapelaria. 
Costureiras de chapelaria. 
Costureiras de chapéus de feltro. 

Costureiras não discriminadas. 
Costureiras não discriminadas. 
Mulheres de costura. 

Costureiras de sapataria. 
Arrematadeiras. 

Costureiras de sapataria. 
Cravadeiras. 
Enfestadores. 
Orladeiras. 

Picotadores. 
Rondadores. 

Vasadeiras. 

Fulistas. 

Arcadores de arco manual. 
Arcadores de arco mecânico 
Arcadores de chapelária. 
Bastidores manuais. 
Bastidores mecânicos. 
Cojadores manuais. 
Cojadores mecânicos. 
Cortadores (chapelaria). 
Escanhoadores. 

Fulistas. 

Fulistas rematadores. 
Misturadores. 

Operários de suflagem. 
Pesadores (chapelaria). 
Rematadores. 

Secretadores. 
Semussadores. 

Sufladores. 

Tintureiros (chapelaria). 

Luveiros, 

Luveiros. 

Modistas e costureiras de vestuário. 
Camiseiros. 

Cerzideiras. 


Número de ordem de 


Grupos * 


- Profis- 
sões 


169 


170 


mi 


172 


173 


174 
175 


176 


177 


178 


866 
867 
869 


870 : 


871 
872 


873 
874 
875 
876 
877 
878 
879 
880 


Grupos profissionais 
Sub-grapos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


—000 me 


Costureiras de chapéus de senhora. 
Costureiras de malhas. 
Costureiras de roupa branca. 
Costureiras de vestuário. 
Modistas. 
Modistas de chapéus de senhora. 
Modistas de malhas. 
Modistas de roupa branca, 
Oficiais de sapataria. 
Chigueteiros. 
Gigadores. 
Oficiais de sapataria. 
Palmilhadores. 
Ponteadores. 
Pregadores de saltos. 
Sapateiros. 
Taxiadores. 
Peleiras. 
Peleiras. 
Tamanqueiros. 
Chanqueiros. 
Soqueiros. 
Tamanqueiros. 


Próprias das indústrias gráficas. 


Compositores tipográficos. 
Compositores. 
Compositores de cheio. 
Compositores de fantasia. 
Compositores gráficos. 
Compositores mecânicos. 
Compositores de tabelas. 
Compositores tipográficos. 
Compositores de trabalhos comerciais. 
Linotipistas. 
Tipógrafos. : 
Costureiras de encadernador. 
Costureiras de brochura. 
Costureiras de encadernação. 
Encadernadores. 
Brochadores, 
Encadernadores. 
Estercotipadores. 
Escariadores. 
Estereotipadores. 
Estercotipistas. 
Fundidores de tipo. 
Fotógrafos. 
Ajudantes de fotógrafo. 
Fotógrafos. 
Fotógrafos ambulantes. 
Fotógrafos desenhadores. 
Fotógrafos mensuradores. 
Fotogramétricos. 
Fotogravadores. 
Montadores de clichés. 
Montadores de fotografia. 
Montadores de gravura. 
Operadores fotogramétricos. 
Preparadores de laboratório fotográfico. 
Provistas de fotografia. 
Provistas de gravura. 
Reveladores de fotografia. 
Impressores. 
Ajudantes de impressão. 
Chefes de impressão. 
Condutores de máquinas rotativas. 
Impressores. 
Impressores ajudantes. 
Impressores condutores de máquinas ro- 
tativas. - 
Impressores de etiquetas. 
Impressores de fotogravura. 
Impressores de máquinas cilíndricas. 
Impressores de minervas. 
Maguinistas impressores. 
Maguinistas de rotativas. 
Marginadores. 
Marginadores impressores. 


1 a 
5! Sub. | Profis- [Designa- 
Grupos| 8 | | 


Iv 


sões 


W8 


181 


182 
183 
I84 


185 
186 


187 
188 


189 


192 
193 


Número de crdçm de | 
1 


--882 


881 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


Marginadores minervistas. 
Minervistas. 
Oficiais de máquinas automáticas. 
Tricromistas. 

Litógrafos. 
Desenhadores litógrafos. 
Desenhadores em pedra, 
Estampadores litógrafos. 
Gravadores em pedra. 
Impressores litógrafos. 
Litógrafos. 
Litógrafos aguarelistas. 
Litógrafos de corte. 
Litógrafos de máquina plana. 
Litógrafos de relevo. 
Maquinistas litógrafos. 
Marginadores litógrafos. 
Relevistas. * 
Rotativistas. 

Revisores de trabalhos tipográficos. 
Revisores de jornais. 
Revisores de provas. 
Revisores de redacção. 
Revisores de trabalhos tipográficos. 

Próprias do trabalho de construção e obras públicas. 


Asfaltadores e espalhadores de betume. 
Asfaltadores. 
Espalhadores de betume. 
Preparadores de betume. 
Assentadores de vias. 
Assentadores de vias. 
Batedores de maços (pavimentos). 
Batedores de maços (pavimentos). 
Britadores. - 
Britadeiros, 
Britadores. 
Cabouqueiros. 
Cabouqueiros, 
Caiadores e caciros. 
Caeiros. 
Caiadores. 
Calceteiros. 
Calceteiros. 
Mestres de calceteiros. 
Canalizadores. 
Canalizadores. 
Chumbeiros. 
Canteiros. 
Aplainadores de pedras. 
Canteiros. 
Canteiros marmoristas. 
Canteiros de ornato. 
Canteiros para rústico. 
Marmoristas, 
Polidores manuais de pedra. 
Polidores manuais de pedra de mármore. 
Polidores marmoristas. 
Polidores mecânicos de mármore. 
Polidores mecânicos de pedra. 
Canteleiros. 
Canteleiros. 
Estucadores. 
Estucadores. 
Estucadores moldadores. 
Moldadores de estuque. 
Macadamistas. 
Macadamistas. 
Pedreiros. 
Alvaneiros. 
Alvanéus. 
Azulejadores. 
Cimenteiros. 
Ladrilhadores. 
Ladrilheiros. 
Pedreiros. 
Pedreiros assentadores. 
Pedreiros de fornos. 
Rebocadores. 


Grupos 


] 
Sub- | Profis- 
-Grupos | 


9 


| 
| 
à 


sões 


194 


195 
196 


197 


198 


200 
201 


202 


203 


204 


205 


206 


207 


208 


Número de ordem de 


ções 


943 
944 
945 
946 
947 
948 
949 
950 
951 
952 
953 
954 


Designa- 


[ae e e et rm 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 
na ei mm a 


Pintores. 
! Brochantes. 
Fingidores. 
Pintores. 
Pintores de carros. 
Pintores da construção civil. 
Pintores decoradores. 
Pintores fingidores. 
Pintores de letras. 
Pintores de liso. 
| Pintores de madeira. 
j Pintores de móveis. 
Pintores à pistola. 
Vagoneiros. 
Vagoneiros. 
Valadores. 
Mestres de valas. 
Valadores. 
Vidraceiros (gue colocam vidros). 
i Vidraceiros (que colocam vidros). 


Próprias da indústria de transportes e comu- 
nicações. 
Agulheiros, limpadores de vias e sinaleiros 
(indústria de transportes). 
Agulheiros (indústria de transportes). 
Limpa-cabos. 
Limpadores de vias. 
Sinaleiros (indústria de transportes). 
Almocreves e recoveiros. 
Almocreves. 
Arreeiros. 
Recoveiros. 
Ajudantes de motorista (transportes). 
Ajudantes de motorista (transportes). 
Barqueiros e fragateiros, 
Barqueiros. 
Catraciros. 
Fragateiros, 
abelos. 
Remadores. 
Remadores da Alfândega, 
Carreiros. 
Bojeiros. 
Carreiros. 
Carreteiros. 
Cingeleiros. 
Carroceiros e cocheiros. 
Carroceiros. 
Cocheiros. 
Condutores de carroças, 
Condutores de carros de verga. . 
Condutores de hipomóveis. 
Sotas. 
Carteiros e boletineiros. 
Boletineiros. 
Carteiros. 
Carteiros rurais. 
Carteiros urbanos. 
Condutores de malas de correio. 
Distribuidores de correio. 
Distribuidores de rádio-telegramas. 
Distribuidores de telegramas. 
Estafetas do correio. 
Condutores de automóveis. 
Camionistas. 
Chauffeurs. 
Condutores de automóveis. 
Motoristas de automóveis. 
Condutores e guarda-freios (transportes). 
Condutores (transportes). 
Condutores dos caminhos de ferro. 
Condutores dos carros eléctricos. 
Guarda-freios. 
Estivadores marítimos, 
Estivadores marítimos. 
Estivadores de porão. 
Expedidores de mercadorias. 
Expedidores de mercadorias. 
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Núncro de ordem de : Grupos profissionais 
1 


Sub-gr:pos profissionais 


i 4 Profissões 
Grupos áuos Dede. | Designações profissionais 
DS — 
Iv; 10, 2095... ! Factores (caminhos de ferro). 
j * 1.003 Factores (caminhos de ferro). 
| i 210 o Ferroviários não discriminados. 
i Auxiliares dos caminhos de ferro. 
: Ferroviários não discriminados. 
: 20. Guarda-fios. 
i i uu Guarda-cabos. 
i ; . Guarda-fios. 
; 22º: : Guardas de linha. passagens de nível e bar- 
t ! : | reiras. 
; ! + 1.008 Guardas de barreiras. 
i | é 1.009 Guardas de cancelas. 
| FAO Guardas de linhas. 
| ! 1011 Guardas de passagem de nível. 
' 23 Maquinistas de máquinas a vapor (indústria 
! ' . de transportes). 
! LoIZ Maquinistas de dragas. 
) 1.013 Maquinistas de elevadores. 
! LAOS: Maquinistas ferroviários, 
I 11.015 Maguinistas de máquinas a vapor. 
i : 214 “4 Marinheiros mercantes. 
| | | Ot6 Marinheiros mercantes. 
HA | Marítimos não discriminados, 
i LOIZ | Marítimos não discriminados, 
| 216 . Mecânicos não discriminados. 
Í 1018) Mecânicos de automóveis. 
! 1019 Mecânicos de aviões. 
: 2. Revisores (transportes), 
| | + 1.020 Revisores (transportes). 
; Por! Revisores ferroviários. 
218 +. Telefonistas. 
i 1,022 Telefonistas. 
! | 1.023 Telefonistas de escritório. 
RA | Telegrafistas e rádio-telegrafistas. 
| | 1024 ; Auditores de rádio. 
i 1 1.025 Auditores de telegrafia. 
| | | 026 | Cabografistas. 
! 1 1.027 i Manipuladores dos correios e telégrafos, 
: : 1.028 | Operadores de telégrafo. 
i : : 1.029 Rádio-telegrafistas. 
; ; 030 | Rádio-telegrafistas técnicos. 
Í | 11.031; Telegrafistas. 
in | Wed. | Próprias do trabalho de couros e peles (excluindo 
Í | : o calçado). 
: ij 220 . AÁcabadores de couros e peles, 
: :* 1.032 Acabadores de couros e peles, 
; ' 033 Acabadores de cromo. 
034 | Acamurçadores de couros e peles. 
! 1 1.035 Alisadores de couros e peles. 
: 1 1.036 Alisadores mecânicos de couros e peles. 
037 Amaciadores de couros e peles. 
038 Amaciadores mecânicos de couros e peles. 
039 Aprestadores de couros e peles. 
1.040 Branqueadores de couros. 
1.041 Brunidores de couros. 
1.042 Cilindradores de couros e peles. 
1.043 Coladores de couros € peles. 
1.044 Envernizadores de couros e peles. 
1.045 Escolhedores de couros e peles. 
1.046 Graneadores de couros e peles. 
1.047 Gravadores de couros e peles. 
1.048 Lustradores de couros. 
1.049 Marroquineiros de couros e peles. 
i 1.050 Polidores de couros. 
1.051 Pulverizadores de couros e peles, 
221 EN Correeiros. 
1,052 Consertadores de correias, 
i 1.053 Correeiros. . 
222 " Curtidores de couros e peles. 
1.054 Curtidores de couros e peles. 
| 1.055 Encarregados de curtumes. 
1.056 Espremedores de couros e peles. 
1.057 Técnicos de curtumes. 
223 . Descarnadores e descabeladores de couros e 
peles. 
1.058 Descabeladores de couros e peles. 


ecos rem meme me 
! 
Grupos profissionais 
Sub-grupes profissionais 
Profissões 


Número de ordem de 


: / 
[sun i Profis- | Designa i 


Grupos [áripos | "Ses Pede Designações profissionais 
pm mm 
Ivo o, 223 | 1059 | Descarnadores de couros e peles. 
: ! 1.060; Esgraminadores. 
| 1061 Homens de gancho. 
! 062 : Operários de gancho. 
: | 06 Peladores. 
: 224 : ' Manufactores de artigos de viagem em cabedal 
: i : e peles. 
: 1.064 Maleiros de cabedal ou peles. 
: 5 1.065: Manufactores de artigos de viagem em 
' i ; i cabedal e peles. 
; | 1.066. Manufactores de malas de cabedal, 
) 25 4 Seleccionadores de couros e peles. 
: 11.067] Seteceionadores de couros e peles. 
12% bo d Seleiros. 
| .068 | Seleiros. 
227 , Surradores de couros e peles. 
! : 1.069; Batedores de couros e peles. 
: 1.070 : Chanfradores de couros. 
: ' “OZ; Cozedores de couros e peles. 
“102: Despregadores de couros e peles. 
: 1073 : Espichadores de couros. 
! | 1.074 É Grosadores de couros. 
i Ê 11.075 Igualizadores de couros e peles. 
; i : 1.076 | Marteladores de couros. 
| ' 1.077 | Pregadores de couros. 
! ; : 1.078 | Raspadores de couros. 
; ! : 1.079 | Raspadores mecânicos de couros. 
| : 1.080 | Surradores-acabadores de couros e peles, 
i | ! 1,081 Surradores de couros e peles. 
: , 28 , | Taqueiros (curtumes). 
: i 11.082! Contadores de tacos (curtumes). 
i 5 1.083 ! Cortadores de tacos (curtumes). 
i 1 1.084 | Enroladores para tacos (curtumes). 
1 : 1.085 | Taqueiros (curtumes). 
: 1,086 | Tagueiros acabadores (curtumes). 
l |O do. Tintureiros de couros e peles. 
: ' 1.087 Acabadores tintureiros de couros e peles. 
| | 1.088 | Ajudantes de tintureiros de couros e peles, 
) | 1.089) Tintureiros de couros é de peles. 
| | 1 1.090 Tintureiros de curtumes. 
1.091 Tintureiros-pulverizadores de couros e 
; Í peles. 
2 5 “| Outras. 
| 230 Po Acabadores de papel e cartão. 
I | 1.092 Acabadores. de papel e cartão. 
i 1 1.093, Bobinadores de papel, 
| i 1.094 | Calandriadores de papel. 
| | 1.095 Caneleiros de papel. 
1 1.096 | Cortadores de papel. 
1.097 Emprensadores de papel. 
1.098 ; Estendedores de cartão. 
i : 1 1.099 Estendedores de papel. 
| 1.100 Laminadores de papel. 
LIoI Pautadores de papel. 
LIIoZ Pessoal de máquinas de canelar papel. 
231 » Afinadores de instrumentos musicais. 
é ! 11.103 Afinadores de instrumentos musicais. 
i 232 . Afinadores e reparadores de máguinas. 
| F 1104 Afinadores auxiliares. 
1.105 Afinadores de esmaltagem. 
: 1.106 Afinadores de estamparia. 
107 Afinadores de fiação. 
1,108 Afinadores-fiandeiros. 
109 Afinadores de máquinas. 
io Afinadores de máquinas circulares, 
Rd) Afinadores de máquinas de costura. 
! HIIZ, Afinadores não discriminados. 
3 Afinadores-reparadores de máquinas. 
| 4 Afinadores de teares. 
! i 1115 Afinadores tecelões. 
j í LIT6 Ajudantes de afinadores. 
7 Reparadores auxiliares. 
1118 Reparadores de máquinas. 
| -H9 Reparadores não discriminados. 
120 Revisores de mácuinas. 
23 1... Amoladores. 
iz Amoladores. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


Xtmero de ordem de Grupos profissionais Número de ordem de Grupos profissionais 
Ro ear A Sub-grupos profissionais j Sub-grupos profissicnais 
Ve ; E Profissões a pis pena Profissões 
Grupos| Ê o Frota. Hare Designações profissionais Grupos | Ç Rai Prata: Pee Desiguações profissionais 
amem |* e ES a 
ER | i À 
Iv 2 | 234 e Amoladores e consertadores de louça am- IV | 12 | 247 51.176 Electricistas especializados. 
! bulantes. 51177 “Electricistas iluminadores de cenas. 
| | 1.122 Amoladores ambulantes. 1 178 | Electricistas ligadores. 
1.123 Amoladores de facas e tesouras ambu- LIZ9 é Electricistas montadores. 
lantes. 1.180 : Electricistas de teatro; 
1.124 Consertadores de guarda-chuvas ambu- ! 1.181 à Mestres de oficinas de electricidade. 
i lantes. 1.182 Montadores de alta tensão. 
: 1125 Consertadores de louça ambulantes. 1.183 Montadores de baixa tensão. 
[235 [... Bandeireiros. : 1.184 Montadores eléctricos. 
| 26 1.126 pandeiro i 248 Ni Escolhedores de matérias primas para a in« 
ae Jotoeiros, dústria do papel. 
«127 Botociros 1,185 Escolhedores de a; (papel) 
” . paras (papel). 
res Epeeniadones de botões. to ai 1.186 Escolhedores de desperdícios (papel). 
. Manufactoces de botões de materiais di- . 11.187 Escolhedores de matérias primas para a 
| | versos. | indústria do papel. . 
«30 Serradores de coroso. : 1.188 Escolhedores de peneiros (papel). 
BI Serradores de galalite. | 1.189 Escolhedores de trapo (papel). 
1.132 | Torneiros de coroso. | 249 | Esopo 
! 11133 Torneiros de galalite. Fito: Pesaro - 
27 Pao 1,190; Acabadores escoveiros. 
É . abinistas. RR Enchedores de escovas. 
| | 1.134 Cabinistas. . . i IM Escoveiros. 
) [1.135 Chefes de centrais eléctricas. ! 193 | Escoveiros furadores. 
i a 1.136 o Metiroê de centrais eléctricas. É 1 1.194 Escoveiros mecânicos. 
! a apacheiros. 20 | .. | E.piralajadore:. 
«137 Capacheiros. j 1195 : Espiraladores. 
239 os Cartonageiros (que fazem cartonagem). | 1.19 | Espiralajadores. 
«138 Cartonageiros (que fazem cartonagem). 251 E Esteireiros. 
240 19 Colligeirs 33 | 1.197 ( alba 
í . olchoctros. E stofadores. 
241 .. Condutores e motoristas (excepto condutores 11.198 dr 
de automóveis). [1.199 - Estofadores de automóveis. 
1.140 aa de motorista (excepto de trans- | 1.200 Estofadores de carroceries. 
portes), E 1.201 Estofadores de carros. 
1,14] Condutores (excepto de automóveis e de ! 1.202 Estofadores decoradores. 
transportes). a! 1.203 Estofadores estojeiros. 
1.142 Condutores de motores de combustão om ed Fara lisos. 
interna, 1.20 stofadores de móveis. 
1143 Condutores de motores de explosão. 1.206 Estojeiros. 
1.144 Motoristas (excepto de automóveis). E 
! aa 253 do Fogueiros. 
1.145 Motoristas de motores de combustão in- 1.207 Chegadores 
| terna, R RR 
1.146 Motoristas de motores de explosão. o aaa alimentação 
242 “ Cordoeiros. 1.210 Fogueiros autorizados. 
1.147 Cordociros. i 1.21 Fogueiros de destilação de resinas. 
1.148 Técnicos de cordoaria. 1.212 Fogueiros de locomotivas, 
243 = Costureiras de roupas. linhagens, ete. (não 1.213 Fogueiros de locomóveis. 
incluindo o vestuário). [as Fogueiros de máquinas fixas. 
1.149 Ajureiras. An a 1.215 Fogueiros de motores. 
1.150 Costureiras (não incluindo vestuário). 1.216 ! Fornalheiros. 
1.151 Costureiras de estofador. : 254 Ê Forradore d) L 
1.152 Costureiras de linhagem. E poi pomedares de 
: 217 Forradores de papel. 
1,153 Costureiras de roupas. | ii 
L 255 da Franjistas. 
1.154 Costureiras de sacos. 1.218 Franjeiros. 
244 1155 Decoradores. E 1.219; Franjistas. 
1.156 Armadores-decoradores. esb 3 Guarda-soleiros. o 
a 1.220 Acabadores de guarda-sóis. 
1,157 Armadores fúnebres. . 1.22] Fabri 
4 a Fabricantes de armações para guarda-sol, 
1.158 Decoradores fúnebres. : 
Paes 1.222 | Fabricantes de cabos para guarda-sol. 
| 1.159 Decoradores de igrejas. 128 | Fabri d da-sol 
LIGO Oraumentadores: a abricantes de pertences para guarda-sol. 
245 e Destiladores: de” resina: i 1,224 Fabricantes de varetas para guarda-sol. 
s ; 1.225 Manufactores de guarda-sóis. 
1.161 Destiladores de resina. 5 
A E | 1.226 Toldistas. 
1.162 Encarregados de destilação de resina. a 
! 1.163 Pesadores de resina. 257 as Lagareiros de óleos vegetais. 
1.164 Queimadores de resina. 1.227 Balanceiros de óleos vegetais. 
1.165 Verificadores de resina. a piindreiços sa Ecos vegetais. 
246 çe Dosadores: E neeiradores de ólcos vegetais. 
1.166 Dosradoros: 1.230 * Lagareiros de óleos vegetais. 
1.167 Douradores de encadernação. 1.231) Mestres de lagar. 
1,168 Douradores de madeira. 1.232 Moleiros de lagar. 
L.169 Douradores de móveis. 1.235 Pessoal das ceiras. 
1.170 Douradores de papéis. 1.234 Pessoal dos cinchos. ; . 
1.171 Douradores de peles. 1.235 Pessoal dos moinhos de óleos vegetais. 
247 o Electricistas. 1.236 Prensadores de óleos vegetais, 
1.172 Electricistas. 1.237 * Rebarbadores de óleos vegetais, 
; 173: Electricistas de automóveis, 258 a Lapisciros (excepto de lousa). 
| E É Elececietas bobinadores. . 1.238 Lapiseiros (excepto de lousa). 
í é | lectricistas de cinema. -1.239 Manipuladores de lápis. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais Continuação) 


Número de ordem de : Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 


Número de ordem de Grupos profissi 
Sub-grupos pro; 


Profissões 


| Profis- Designações profissionais ammpos | Designações profissionais 
: ! 1 
Vi o: 290! Lubrificadores e azeitadores. IV 2 |: 225 | 1.306 Caldeireiros de cortiça, 
i ! : 1.240 : Azeitadores (que lubrificam). E | 1.307 - Calibradores de cortiça. 
E 1.241 Azeiteiros (que lubrificam). : 1.308 Coladores de folhas de cortiça. 
. 242 Ensebadores. : 1.309 Coladores de pedaços de cortiça. 
[.243 Lubrificadores. : 4 310 Cortadores de cortiça. 
1.244 Lubrificadores de automóveis. ' 1.311 Cozedores de cortiça. 
i 1.245 Lubrificadores auxiliares. ' ' 1312 Descabeçadores de cortiça. 
i 1 - 1.246. Lubrificadores de máquinas. : 1313 Encarregados de corticeiros. 
1 260 Yi Manipuladores de fósforos. 1314 Escolhedores de cortiça. 
1.247; Fosforeiros. 135 Escolhedores de objectos de cortiça. 
1.248 : Fosforistas. 4 : 1316 Espaldadores de cortiça. 
i “249: Manipuladores de fósforos. : : 37; Carlopistas de cortiça. 
Í 1.250 . Operários de canhão, i : 1318 : Manobras. 
; : 1.250, Operários de corte (fósforos). É PA3I9: Maquinistas de aglomerados de cortiça. 
| 1252. Operários de desenrolamento (fósforos). : i - 1.320 Maquinistas de cortiça. 
i E 1.253 Operários de enchido (fósforos). 1.321, Maquinistas de papel de cortiça. 
Í ; 1.254 Operários fosforistas. . 1.322 Maquinistas de rolhas. 
, 1.255 Operários de lixa amorfa. 1.323 * Mestres corticeiros. 
: 1.256 Operários de lixa de cera. 1.324 Operários corticeiros. 
| 1.257 Operários de massa esteárica (fósforos). i 1.325 Operários manuais de aglomerados de 
j 1.258 Operários de massa química (fósforos). : . cortiça. 
; 1.259 ! Operários de molha (fósforos). : 1.326 Operários manuais de papel de cortiça. 
: 260! Operários de pavio (fósforos). ' E Operários manuais de rolhas. 
O imiaabd ed bias E Passadores de cortiça 
| St 1.26] Cisarreiros, . ; 1.329 Quadradores corticeiros. , 
j 1.262 : Manipuladores de tabaco. É 1.330 Quadradores de máquinas para cortiça. 
1.263 Operários manuais de cigarros fortes. | ! 1331, Rabancadores. . 
* 1.264 Operários manuais de onças de picadilho. E : 1.332 Raspadores de cortiça. ; 
I 11,265 Operários mecânicos de cigarros fortes. i : 1,335 Raspadores mecânicos de cortiça. 
: - 1.266 Operários mecânicos de onças de pica- y 1.334 Rebaixadores de cortiça. 
| : dilho. é E : 1.335 Recortadores de cortiça. 
| : | - 1.267 Operários trabalhadores de tabaco. É 1.336 Repassadores de cortiça. 
; ' 1.268 Praticantes fabris de tabaco. ; 1.337 Rolheiros. f 
1.269 Prensadores de tabaco. i 1.338 Rolheiros manuais. 
: 22 : Maquinistas (excepto da indústria de trans- : 1.339 Rolheiros mecânicos. 
, ' et Dores): : 1.340 Tapeteiros de cortiça. 
| | 4.270 Condutores de máquinas (excepto da in- : 1.341 Tupejadores. A 
: E dústria de transportes). 266: o cao! Operários de fabricação de pentes. 
| é 1271: Manobradores de guindastes. : : : 1,342 Aplainadores de matérias duras. 
i : 1.272 Maquinistas (excepto os da indústria de i j 1345 Aplainadores de pentes, 
: E transportes). | À a 1,344 À Dentadores de máquinas duplas. 
; 1.273 Maquinistas de destilação de minas. i H | 1.345; Desembogadores de pentes. 
) 1.274. Maquinistas extractores. ! ' 1 1,346 4 Operários de fabricação de pentes. 
| 1.275 Maquinistas de fábricas de gelo. H à 1 1,347; Penteeiros. = 
1.276 - Maquinistas fogueiros. i : 1348; Plainadores de matérias duras. 
: 1277: Maquinistas de guindastes. ; 1.349 Plainadores de pentes. 
| i 1.278 Maquinistas de guindastes eléctricos. Êo. 1.350 Polidores de pentes. 
| “1279 Maquinistas de malhas. + 267 a Operários de matérias plásticas artificiais. 
i - 1.280 Maquinistas de máquinas circulares. 1.351 Aprendizes de celulóide. 
! * 1.281 Maquinistas de máquinas cofton. A 1352: Estampadores de celulóide. 
| : 1.282 Maquinistas de máquinas manuais. : 51.353 Operários de baquelite. 
1.283 Maquinistas de máquinas rectilincas. | | 1.354 Operários de celulóide. 
1.284 Maguinistas de passamanarias. H 1.355 Operários de ebonite. 
! 1.285: Maquinistas térmicos. 1.356 Operários de galalite. 
263 Ee nã Mecânicos (excepto os de automóveis). 1357. Operários de matérias plásticas artificiais. 
1.286 Aprendizes de mecânicos (excepto os de ; . 268 da Operários manufactores de flores artificiais. 
automóveis). E : 1.358 Floristas (que fazem flores). 
1.287 Aprendizes de mecânicos de telefones. : Ê 1.359 Operários manufactores de flores arti- 
: 1,288 Mecânicos (excepto os de automóveis). | | E ficiais. 
! : 1.289 Mecânicos de cinema. : 269 3... Pessoal de fabricação de papel. 
: : 1.290 Mecânicos de electricidade. : 1 +: 1,360 : Condutores de máquinas continuas. 
i 1.291: Mecânicos de estações rádio-eléctricas. É i 1.361, Condutores de máquinas redondas. 
11.292 Miccânicos de estações telefónicas. ! : 1362: Operários papeleiros. 
1293 Mecânicos de máquinas agricolas. i à 1363 Papeleiros. 
À * 1.294 Mecânicos de máquinas calculadoras. i i 1364; Pessoal de fabricação de papel. 
: 1.295 Mecânicos de máquinas de escrever. | : 1365. Pessoal de máquinas contínuas. 
i 1 264 0... Oculistas. Í 1.366 Pessoal de máquinas redondas. 
| ; - 1,296 Oculistas. : 290 Eca Pessoal especializado na fabricação de ácidos 
o o Reparadores de aparelhagem óptica. i : exadubos: qutiicos: 
8 1.298 Reparadores de binóculos. : 1.367 Adubeiros. 
|! Ê : 1.299 Reparadores de microscópios. K 1.368 Camaristas de adubos. 
| 265 ds Operários corticeiros. H E 1.369 - Conservadores de câmaras de adubos. 
: 1.300 + Acabadores de cortiça. i i 1.370 - Destiladores não discriminados. 
: 1.301 Aglomeradores de cortiça. t 1,371 Forneiros de concentração de adubos. 
i ' : 1.302 Apartadores de cortiça. i 1372 Operários de adubos. 
E 1.303 Brocadores de cortiça. q : 1373 Operários de fabricação de ácidos. 
. 1.304 Broquistas de cortiça. l y 1374 Pessoal especializado na fabricação de 
1 1305 Cabeças limpas. ' i i ácidos. 


— RX — 


C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação) 


Número de ordem de 


Sub- 
grupos 


Iv 2 


sões 


2:0 
211 


272 
273 


274 


215 


276 


1277 
278 | 


279 


289 


281 


282 


283 


284 
285 
286 


Profis- Designa. 


ções 


1375 


| 1.37% 
137 


1.378 
1.379 


1.380 
1381 
1.382 
1383 


1.384 
1.385 
1.386 
1,387 
1.388 
1.389 
1.390 
1.391 
1.392 
1.393 


1,394 
1.395 
1.396 
1.397 
1.398 
1.399 
1.400 
1.401 
1.402 


1.403 : 


1.404 
1.405 
1.406 
1.407 
1.408 


1.409; 


1.410 
1.411 
1.412 
1.413 


1414 


1.415 | 


1.416 
[417 
1.418 
1.419 
1.420 


1.421 | 


1,422 
1.423 


1.424 | 


1.425 
1.426 
1.427 
1.428 
1.429 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Pessoal especializado na fabricação de 
adubos químicos. 

Picadores de caldeiras. 

Picadores de caldeiras. 
Picadores de ferrugem. 
Picanços. 

Repicadores. 

Pinceleiros. 

Pinceleiros. 

Polieiros. 

Fabricantes de cadernais. 
Fabricantes de moitões. 
Polieiros. 

Polvoristas e pirotécnicos. 
Artífices de fogo. 
Cartucheiros. 

Carregadores de pólvora. 
Encartuchadores. 

Fogueteiros. 

Operários do encartuchamento. 
Operários da parafinagem de cartuchos. 
Parafinadores de cartuchos. 

Pirotécnicos. 

Polvoristas. 

Preparadores de borracha. 
Confeccionistas de borracha. 
Manipuladores de borracha. 
Melangeurs. 

Misturadores de borracha. 

Operários de balancé para borracha. 
Operários de bondineuse para borracha. 
Operários de cilindros para borracha. 
Operários de moinhos para borracha. 
Preparadores de borracha. 
Rebarbadeiros de borracha. 

Preparadores de massa de papel. 
Brancueadores de papel. 
Cilindradores de papel. 

Coladores de papel. 

Lixiviadores de papel. 

Preparadores de massa de papel. 
Perfumistas. 

Perfumistas. 

Redeiros (manufactores de redes). 
Manipuladores de redes. 
Manufactores de redes. 

Operários de redes. 
Redeiros (manufactores de redes). 

Relojceiros, 

Encascadores, 

Levantadores de caixa (relojoaria). 
Levantadores de material (relojoaria). 
Montadores de jogos. 

Relojoeiros. 

Rendeiras e bordadeiras de tecidos. 
Bordadeiras de tecidos. 
Rendeiras. 

Sirgueiros, 

Ajudantes de passamanaria. 
Operários de passamanaria. 
Passamaneiros. 

Sirgueiros. 

Soleteiros, abicadores e lapisadores. 
Abicadeiros. 

Abicadores. 
Lapisadores. 
Soleteiros. 
Soledos. 

Tintureiros. 
Ajudantes de tintureiro. 
Serventes de tinturaria. 
Tintureiros. 

Vassoureiros. 
Vassoureiros. 

Veleiros. 
Veleiros. 

Vimeiros, cesteiros e palheireiros. 


Canastreiros, 


Número de ordem de 


Sub- 

Sure | grupos 

wi 
v 


Profis- 
sões 


286 


287 


288 


289 


290 


291 


292 


293 


294 


295 


29% 


297 


298 


299 


300 


301 


Designa-| 
ções 


1.436 
1.437 
1.438 
1.439 
1.440 


1.441 
1.442 
1.443 
[1.444 
1.445 
1.446 


1.447 
1.448 
1.449 


1.450 
1.45] 
1.452 
1.453 
1.454 
1.455 
1.456 
1.457 
1.458 
1.459 
1.460 
1.461 
1.462 
1.463 
1.464 
1.465 
1.466 
1.467 
1.468 
1.469 
“1.470 
sm 
1.472 
473 
1.474 
1.475 
1.47% 


1.477 
1.478 
1.479 
1.480 
1.481 
1.482 
1.483 
1.484 
1.485 
1.486 
1.487 
1.488 
1.489 
1.490 
1:49] 
(492 | 
| 14931 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Cesteiros. 

Empalhadores de cadeiras. 
Palheireiros. 

Vimeiros. 

Vimes. 

Violeiros. 

Fabricantes de instrumentos músicos de 
corda, 

Manufactores de instrumentos músicos de 
corda, 

Operários do fabrico de instrumentos mú- 
sicos de corda, 

Violeiros. 

Vulcanizadores e reparadores de pneus. 
Reparadores de pneus, 
Vulcanizadores. 

Comerciantes, vendedores e agentes comer- 
ciais. 

Agentes comerciais. 

Agentes comerciais. 
Agentes de seguros. 
Delegados de seguros. 

Agentes de funerais. 
Agentes de funerais. 

Agentes de marcas e patentes, 
Agentes de marcas e patentes. 

Agentes de propaganda (comércio). 
Agentes de propaganda (comércio). 
Propagandistas. 

Reclamistas. 

Agentes de viagens, passagens e passaportes. 
Agentes de navegação. 

Agentes de passagens e passaportes. 
Agentes de viagens. 

Ajudantes de farmácia auxiliares. 
Ajudantes de farmácia auxiliares. 
Assistentes de farmácia. 

Auxiliares de farmácia. 
Praticantes de farmácia. 

Angariadores. 

Ângariadores. 
Angariadores de publicidade, 
Angariadores de seguros, 

Boteguineiros. 

Barmen. 
Botequineiros. 

Caixeiros de balcão. 
Caixciros de armazém. 
Caixeiros de balcão. 
Empregados de balcão, 
Empregados de postos de venda. 
Marçanos. 

Caixeiros de praça. 
Caixeiros de praça. 
Empregados de praça. 
Pracistas. 

Caixeiros viajantes. 
Caixeiros viajantes. 
Viajantes. 

Cobradores. 

Cobradores. 
Leitores-cobradores. 
Comerciantes. 


Adelos (estabelecidos). 
Alarrabistas. 
Algibebes, 

Antiguários. 

Arameiros (comércio). 
Armazenistas de grosso. 
Armazenistas a retalho, 
Armeiros (comércio), 
Caleiros. 

Cambistas. 

Capelistas, 

Carniceiros (comércio). 
Carvoeiros (comércio). 
Cereeiros. 

Chapeleiros (comércio). 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


"0 crer eae, 


Número de o:dem de Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações proiissionais 


Sub- Profi 


CIUDOS | grupos sões 


i 


Vo. 1 301; 1.494: Colchoeiros (comércio). 
: j 11495 Comerciantes. 
| : [1.49 | Comerciantes de grosso. 
11,497; Comerciantes a retalho. 
1.498 4 Contfeiteiros (comércio). 
.499 Cordoeiros (comércio). 
. 1.500 : Droguistas. 
ú : 1.501! Ervanários. 
502 Fanqueiros. 
: * 1.503 | Guarda-soleiros (comércio). 
| : 1.504 | Joalheiros (comércio), 
i 15051 Livreiros. 
í : | 1.506 : Luveiros (comércio). 
! i 1 1.507; Mercadores. 
j 1 1,508" Merceeiros. 
| 11.509 Oculistas (comércio). 
Í | 1.510 Ourives (comércio). 
| . FAS, Passamaneiros (comércio). 
i i FASIZ Passarinheiros. 
| : i 513: Pasteleiros (comércio). 
| PISI4 Peixeiros (estabelecidos). 
i 1515; Peleiros (comércio). 
í 1.516: Penhoristas. 
EST Quinquilheiros. 
| i 1518: Relojoeiros (comércio). 
| ! 519: Retroseiros. , 
i i 1.520 Sapateiros (comércio). 
: | 1,521; Sirgueiros (comércio). 
ç ! 1.522 Sucateiros. 
| j 11,523: Taberneiros (comércio), 
| : 1.524 i Tendeiros. 4 
| : 1.525 Vidraceiros (comércio). 
| 3 o Comissários (exceptuando os da marinha 
à ' : mercante), 
| 1 1,526 | Comissários (exceptuando os da marinha 
| ! mercante). 
| ! 1,527 ; Comissionistas. 
| 5303 [| Corretores de bolsa. 
Ê ! | 1.528 ; Corretores de bolsa. 
: 304 «+ Despachantes de mercadorias, 
| ! : 1,529; Despachantes de alfândega, 
| | 1.530 ; Despachantes de mercadorias. 
| | 305 da Fiéis (comércio). 
i t 1531, Fiéis (comércio). 
i ; 1.532; Fiéis de fábrica. 
! 1,533: Fiéis de teatro. 
306 ... Negociantes de gado. 
1,534 Alguiladores. 
: : 1.535 Marchantes. 
i 1 1.536 Negociantes de gado. 
| 507 | 224 Pregoeiros, 
! : 115375 Pregoeiros. 
) : 308 asse! Trapeiros. 
i 1 11,538 1 Trapeiros. 
j 1309 Loma Vendedores e compradores ambulantes. 
: | | 1,539 | Adeleiros. 
i i 11,540; Adelos (não estabelecidos). 
: ; E 1,541 ; Aguadeiros (ambulantes), 
: E | [.542 Bomboleiros. 
i i 1,543 0 Bufarinheiros. 
i 11.544 | Cauteleiros. 
I 1545 | Ferros-velhos. 
: 1546; Floristas (que vendem flores). 
: 1547 Galinheiros. 
: 1.548, Leiteiros. 
Í 11,549, Peixeiros (não estabelecidos). 
i * 1.550 Quinguilheiros (não estabelecidos). 
j : 1,55] Regatões. 
) É : 1,552 Sardinheiros. 
I : : 1.553 Sucateiros (não estabelecidos). 
| i 11.554 Vendedeiras de hortaliça. 
j : 11,555 Vendedores e compradores ambulantes. 
' i : 1.556: Vendedores de jornais. 
VI. ' ? : Empregados de escritório, tesouraria e se- 
| g ! cretaria, 
, 310 | assa Ajudantes de notário. 
| 1557! Ajudantes de notário. 
f 


1558" Notários ajudantes. 


Grupos profissionais 
Sab-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


* Sub. * Pro 
“grupos sões 


Grupos 


VI ago MBA al 


Bibliotecários e arquivistas. 
: 1,559, Arquivistas. 
: 1.560 | Bibliotecários. 
1.56] Catalogadores. 
1.562 Conservadores de arquivos e bibliotecas. 
1.563 Conservadores de museus. 
312 aa Caixas (comércio). 
1,564 Caixas (comércio). 
565, Empregados de caixa. 
33... Dactilógrafos. 
1.566 Dactilógrafos. 
i 1.567; Esteno-dactilógrafos. 
314 0. Empregados de escritório, 
1 1.568 ; Empregados auxiliares de contabilidade. 
| 1.569 Empregados auxiliares de escritório, 
570 Empregados bancários. 
1,571 Empregados de cambistas. 
1.572; Empregados de carteira (excepto do 
Estado). 
: 1.573 Empregados de escritório. 
E , 315 E Escrivães e chefes de secretaria judicial, 
“ , 41.574 Chefes de secretarias judiciais. 
: ! 1,575 Escrivães. 
i : 576 Secretários de justiça. 
: 36 : Funcionários de carteira, 
t Amanuenses. 
i Aspirantes, 
! Copistas. 
| 4 Escriturários. 
: Funcionários. 


Oficiais (carteira). 
Primeiros oficiais. 
Segundos oficiais. 
Terceiros oficiais. 


i 
! ; 
; | 37 Do Guarda-livros. 
' | 1586 ; Chefes de contabilidade. 
' : Cabe! Conta-correntistas. : 
i | 1.588; Guarda-livros. 
318 1. Tesoureiros. 
! 11.589: Tesoureiros. 
; ! : 1.590 : Tesoureiros contadores. 
4 ; 159 Tesoureiros judiciais. 
: 1.592 “Tesoureiros propostos. 
VII ão a «Profissões de carácter predominantemente 
intelectual ou artístico. 
Ei Actores de teatro ou cinema. 
1593 Actores. 
“1594 Áctores de teatro. 
: 1595 Actores de teatro musicado, 
1.596 , Artistas de cinema. 
1320 0... Acluários. 
1.597 Actuários, 
1.598 Consultores de estatística. 
1.599 - Estatísticos. 
: 1,600 : Técnicos de estatística. 
B2l a cas Administradores. 
1.60] Administradores. 
1,602 Chefes administrativos. 
: 1.603 Liquidatários. 
322 “é Advogados. 
1.604 Advogados. 
1.605 Consultores jurídicos. 
1.606 Jurisconsultos. 
323 Ez Arquitectos. 
: 1,607 Arquitectos. 
324 dá Capitães, oficiais náuticos e comissários da 
marinha mercante. 
1.698 Ajudantes de comissário da marinha mer- 
i cante. 
1.699 Capitães da marmha mercante. 
1.610 . Comandantes da marinha mercante, 
Ló Comissários da marinha mercante. 
L6IZ Imediatos da marinha mercante. 
1.613 : Oficiais da marinha mercante. 
: 1.614; Oficiais de máquinas da marinha mercante, 
; 1 1,615 Oficiais náuticos. 
E 1.616 Pilotos da marinha mercante. 


— NKIV — 


C) Lista sistemática das designações profissionais (Continitação) 


eee tee ee er 


1 
Número de ordem de 


Sab. | Protis- |Designa-l 
grupos | sões | ções 


VII po 324 


Grupos 


325 
| 326 | | 


ana 
RAE) 
BIS 


a 
Q 
Ss 


327 


nai 
Ea 
2s 


Ea 
8 


; 332 


a 
EN 
& 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Protissões 
Designações profissionais 


[——es ee mt e eee mer 


Praticantes de comissário da marinha 
mercante. 
Cartógrafos. 
Cartógrafos. 
Clero secular católico. 
Abados. * 
Arcebispos, 
Arcediagos. 
Arciprestos. 
Bispos. 
Cardeais. 
Cónegos. 
Curas. 
Deães. 
Padres. 
Párocos. 
Priores. 
Comercialistas, contabilistas e técnicos de 
organizações comerciais, 
Comercialistas. 
Contabilistas. 
Técnicos de organizações comerciais. 
Conservadores de registos oficiais. 
Conservadores de registos oficiais. 
Cônsules, 
Cônsules. 
Dentistas. 
Dentistas. 
Médicos dentistas. 
Diplomatas. 
Chanceleres de embaixada, 
Diplomatas. 
Embaixadores. 
Ministros (carreira diplomática). 
Secretários de embaixada. 
Directores de estabelecimentos prisionais, de 
cultura e assistência. 
Directores de estabelecimentos de assis- 
tência. 
Directores de estabelecimentos de cultura. 
Directores de estabelecimentos prisionais. 
Sub-directores de estabelecimentos de 


assistência. 

Sub-directores de estabelecimentos de 
cultura, 

Sub-directores de estabelecimentos pri- 
sionais. 


Directores de serviços e chefes de serviço do 
Estado, corpos administrativos, organismos 
de coordenação económica e corporativa e 
empresas particulares. 

Assistentes do Instituto Nacional do Tra- 
balho. 

Chefes de estação dos correios, 

Chefes de repartição. 

Chefes de secção. 

Chefes de secretaria. 

Chefes de serviços do Estado, corpos 
administrativos, organismos de coorde- 
nação económica e corporativos e em- 
presas particulares. 

Delegados de serviços do Estado e de 
coordenação económica. 

Directores gerais. 

Directores de serviços do Estado, de corpos 
administrativos, de coordenação econó- 
mica e corporativos e empresas par- 
ticulares. 

Presidentes de organismos de coordena- 
ção económica e corporativa. 

Secretários de Finanças. 

Vice-presidentes de organismos de coor- 
denação económica e corporativa. 

Engenheiros (excepto agrónomos e silvicultores). 
Engenheiros (excepto agrónomos e sil 

vicultores). 

Engenheiros agrónomos e silvicultores. 
Engenheiros agrónomos e silvicultores. 


——— 0 re cette 


VII 


Número de ordem de 


341 


342 


343 


347 


348 


349 


353 


E 


a 
E) 
[o 


:-8 
Ss 


Grupos profissioi 
Sub-grupos profissi 
Profi 
Designações profissionais 


Escritores e publicistas. 
Escritores. 
Marcadores de legendas. 
Publicistas. 
Tradutores. 
Escultores de arte. 
Escultores de arte. 
Geógrafos. 
Geógrafos. 
Geólogos. 
Geólogos. 
Gerentes. 
Gerentes. 
Gerentes de hotel. 
Técnicos de hotel. 
Inspectores de serviços, 
Inspectores de serviços. 
Sub-inspectores de serviços. 
Jornalistas. 
Directores de jornais. 
Jornalistas. 
Redactores. 
Repórteres. 
Tradutores de jornais. 
Juízes e magistrados. 
Adjuntos da polícia de investigação cri- 
minal. 
Ajudantes do Procurador da República. 
Conselheiros do Supremo Tribunal. 
Delegados adjuntos do Procurador da 
República. 
Delegados do Procurador da República, 
Desembargadores. 
Juizes conselheiros. 
Juízes desembargadores. 
Juízes de Direito. 
Magistrados. 
Procuradores da República, 
Sub-delegados do Procurador da Rept- 
blica. 


Médicos. 
Cirurgiões. 
Médicos. 

Médicos veterinários. 

Médicos veterinários. 
Veterinários. 

Ministros do culto não católico. 
Ministros do culto não católico. 
Padres evangélicos. 

Pastores protestantes. 

Notários, 

Notários. 
Tabeliães. 
Oficiais da armada. 
Oficiais da armada. 
Oficiais da marinha de guerra. 

Oficiais do exército. 

Oficiais do exército. 

Oficiais da guarda fiscal. 

Oficiais da guarda nacional republicana. 

Oficiais da polícia de segurança pública. 
Paleógrafos. 

Paleógrafos. 
Pintores de arte. 

Pintores de arte. 

Professores de educação física e treinadores 

desportivos. 

ebitros desportivos. 
Desportistas profissionais, 
Instrutores de educação física. 
Mon'tores de educação física. 
Professores de dança. 
Professores de educação física. 
Professores de ginástica. 
Treinadores desportivos. 

Professores do ensino liceal. 
Professores do ensino liceal. 
Professores do liceu. 
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C) Lista sistemática das actividades profissionais ( Continuação ) 


ata tt repre 


Número de ordem de Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 


Designações profissionais 


l E 
Sub. Profis 
CrUPoS rumos sões 


VIC. 354 


Professores do ensino superior. 


i : 719 Professores do ensino superior. 
[4355 o a Professores do ensino técnico. 
| 1.720 Professores do ensino técnico. 
1356 do ns Professores de instrução primária. 
“1.721 Professores de instr::ção primária. 
1.722 Regentes escolares. 
357 E Professores de linguas. 
1.723 | Mestres de línguas. 
1724; Professores de línguas. 
: : 358 | Professores de música e canto. 
| 1725 Professores de canto. 
: i 1.726 | Professores de canto coral. 
E | 1.727 | Professores de ciências musicais. 
; ; 1.728 : Professores de instrumentos musicais di- 
versos. 
Í 1.729 Professores de música. 
359 DE Professores não discriminados. 
| 1.730 Professores não discriminados. 
360 *.. Quimicos, 
173] | Quimicos. 
361 Ra Religiosos regulares católicos. 
| 1.732 Abades de convento. 
Ê : 1733! Frades, 
1.734; Jesuítas. 
; 1.735: Madres superioras. 
ç 1.736 : Religiosos regulares católicos. 
| 17370 Salesianos. 
; ! 8: Superiores de convento. 
vHLi -- | Profissões de carácter subalterno incluindo 
; as relativas à condução de serviços. 
1 362 a Ágentes técnicos. 
1 739 Agentes de engenharia. 
t [.740 Agentes técnicos. 
: , 363 EE Ajudantes de pecuária. 
k ! sato, Ajudantes de pecuária. 
É 364 do Ajudantes técnicos de medicina. 
: “a Ajudantes técnicos de medicina. 
355 poi Analistas. 
: 1,743 Analistas, 
: [1.744 Analistas preparadores. 
! 11.745 Preparadores analistas. 
366 Arrais de barcos de pesca. 
i | 1,746 + Arrais de barcos de pesca. 
) 47: Arrais de pesca. 
367. Arrais e mestres de embarcação. 
* 1.748 Arrais de embarcação. 
1 “IA? Contra-mestres de embarcação. 
* 1.750 Mestres de embarcações diversas. 
1.751 Patrões de lancha. 
368 1... Capatazes agricolas. 
1,752 Capatazes agrícolas. 
' 1,753 Caseiros (por conta de outrem). 
1.754 Manageiros. 
30 Capitães de barcos de pesca. 
' 51.755 Capitães de barcos de pesca. 
: 30 Cenógrafos. 
: 1.56 Cenógratos. 
É “3 E Chefes e sub-chefes de estação dos caminhos 
: : ; le ferro. 
E 1 : 1,757 Chefes de estação dos caminhos de ferro. 
' “1.758 Encarregados de apeadeiros. 
1.759 * Expedidores (transportes). 
1.760 Sub-chefes de estação dos caminhos de 
E ferro. 
372 Rê Condutores electrotécnicos. 
: 1.76] Condutores electrotécnicos. 
33 1... Condutores de minas. 
i 1 1,762 Condutores de minas. 
37 aço * Condutores de obras públicas. 
E 11.763 Condutores de obras públicas. 
“35 o. Condutores químicos. 
* 764 | Condutores químicos. 
376 ix Desenhadores. 
1,765 Desenhadores. 
i t : 1.766 Desenhadores decoradores. 
! é 1.767 Desenhistas. 


———ee emma eee e rt rm 


Número de ordem de Grupos profissionais 


Sub-grupos profissionais 


Grupos  Sub- E Desigiações profissionais 

- grapos ; 

nm ea ' eee a me 
BHO as CITAR] Desenhadores técnicos. 

Y E] 


1.768 : Desenhadores de máquinas, 
1.769 : Desenhadores técnicos. 
38 ii Encarregados de diversos serviços. 
t17m Apontadores. 
RA A! Capatazes (excepto agricolas, de pesca e 
de resinagem). 
1.772» Chefes de distrito dos caminhos de ferro, 
1.773 Contra-mestres não discriminados. 
PATA Encarregados de diversos serviços. 
“ID: Mestres de equitação. 
“1.77% Mestres não discriminados. 
39... Engenheiros auxiliares. 
1.777 * Engenheiros auxiliares, 
380 |... Enólogos e tratadores de vinho. 
: 1.778 Enólogos. 
: 1,779 + Preparadores de vinho. 
1.780 Tratadores de vinho. 
381 ao Ensaiadores de metais. 
1.78] Ensaiadores de metais. 
382 ss Ensaiadores. encenadores e directores de cena: 
1.782. Directores de cena. 
! 1.783 Encenadores corcográficos. 
1.784 Encenadores teatrais. 
: 1.785 Ensaiadores de cinema. 
i : 1,786 Ensaiadores de teatro. 
I : 1,787 Marcadores de cenas. 
383 E Farmacêuticos. 
: 1.788 Farmacêuticos. 
1.789 Farmacêuticos químicos. 
1790 Técnicos de farmácia. 
384 nico Ué Feitores e administradores agricolas. 
1.791 Administradores agrícolas. 
1.792 Foitores agricolas. 
385; .... Instrutores não discriminados. 
1.793 Instrutores de motoristas. 
: 1.794 Instrutores não discriminados. 
386 1... Investigadores e detectives. 
1.795 Agentes da polícia de investigação criminal. 
* 1,796 Detectives. 
1,797 Investigadores da polícia de investigação 
criminal. 
387 27 Mandadores de pesca. 
1.798 Mandadores gerais de armação. 
1.799 Mandadores de mar de armação. 
1.800 Mandadores de pesca. 
1.801 Mandadores de terra de armação. 
388 a Mestres de barcos de pesca. 
1.802 Mestres de barcos de pesca. 
1.803 Mestres de barcos de pesca de arrasto 
de redes. 
1.804 Mestres de cerco. 
1.805 Mestres de embarcações baleciras. 
1.806 Mestres de leme. 
1.807 Mestres de pesca. 
1.808 Mestres de terra. 
1.809 Mestres de velas. 
Sto Timoneiros de barcos de pesca. 
389 cê Mestres florestais, 
tn Mestres florestais. 
390 Au Mestres de obras. 
t.812 Mestres de obras. 
391 PEOa Mestres de redes. 
[813 Mestres de redes. 
392 2a Operadores de cinema. 
“184 Operadores de cinema. 
1.815 Projeccionistas de cinema. 
1.816 - Projeccionistas de estúdio. 
1.817 Projeccionistas de som. 
393 = Parteiras. 
“1818 Parteiras. 
394 no Pilotos aviadores. 
1,819 Aviadores pilotos. 
: 1,820 Pilotos aviadores. 
395. ass Pilotos de barcos de pesca. 
1.821 Pilotos de barcos de pesca. 
396 e Prefeitos e vigilantes de estudo. 
! É 1.822 Explicadores. 
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B) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação) 


Número de ordem de 


Grupos 


vHI 


IX 


Grupos profissiouais 
Subh-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Prefeitos de colégio. 
Regentes de colégio. 
Vigilantes de colégio. 
Vigilantes de estudo. 
Preparadores e ajudantes de laboratório. 
Ajudantes de laboratório. 
Auxiliares de laboratório. 
Preparadores de anatomia. 
Preparadores de laboratório. 
Preparadores de museus. 
Procuradores e solicitadores. 
Procuradores. 
Solicitadores. 
Protésicos dentários. 
Mecânicos dentistas. 
Protésicos dentários. 
Regentes agrícolas. 
Regentes agrícolas. 
Regentes florestais. 
Regentes florestais. 
Técnicos de cinema, gravação de discos e de 
rádiodifusão. 
Assistentes de imagem. 
Assistentes de microfone. 
Assistentes de som. 
Locutores de emissora. 
Montadores de cinema, 
Operadores de telefonia. 
Planificadores de cinema. 
Realizadores de cinema. 
Técnicos de cinema não discriminados. 
Técnicos de gravação de discos. 
Técnicos de rádio-difusão não diserimi- 
nados. 
Topógrafos. 
Topógrafos. 
Vigilantes de trabalho. 
Olheiros. 
Vigias. 
Vigilantes de obras. 
Vigilantes de oficinas. 
Vigilantes de trabalho. 
Visitadores. 
Visitadores. 
Visitadores de hospitais. 
Visitadores sanitários. 


Profissões de carácter subalterno das 


forças armadas ou relativas à guarda 
e fiscalização de serviços diversos. 
Agentes de cais, 
Agentes de cais. 
Chefes de cais. 
Agentes da polícia de trânsito. 
Agentes da polícia de estrada. 
Agentes da polícia de trânsito. 
Agentes da polícia internacional. 
Agentes da polícia marítima. 
Bombeiros. 
Bombeiros. 
Sapadores bombeiros. 
Cantoneiros. 
Cabos cantoneiros. 
Cantoneiros. 
Cantoneiros dos caminhos de ferro. 
Cantoneiros de estrada. 
Mestres cantoneiros. 
Carcereiros, 
Carcereiros. 
Guardas de prisões. 
Chefes, sub-chefes e guardas da polícia de 
segurança pública. 
Chefes da polícia de segurança pública. 
Comissários da polícia de segurança pú- 
blica. 
Guardas da polícia de segurança pública. 
Sub-chefes da polícia de segurança pública. 
Fiscais e agentes de fiscalização. 
Agentes de fiscalização. 


Número de ordem de 


Profis- 
sões 


42 


413 


414 
415 


416 
417 


418 


419 


420 


421 


422 


423 


424 


Desigua- 


ções 


1.878 
1.879 
1.880 
1.881 
1.882 
1.883 
1.884 
1.885 
1.886 
1.887 
1.888 
1.889 
1.890 
1.891 


1.893 
1894 


| 1.895 


1.896 
1.897 
1.898 
1.899 
1.900 
1.901 


1.902 
1.903 
1.904 
1.905 


1.906 


1.907 
1.908 
1.909 


1910 
19 
1912. 


1913 
1.914 
1915 


1.916 | 


917 
1918 
1.919 
1.920 
1921 


1.922 


1.923 1 


1.924 
1.925 
1.926 
1.927 


1.928 


1.929 | 


1.930 
1.931 
1.932 


1.933 


1.934 ; 


1.935 
1.936 
1.937 
1.938 
1.939 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Agentes de fiscalização sanitária. 
Chefes de zona de resinagem. 
Encarregados de zona de resinagem. 
Fiscais. 
Fiscais informadores. 
Fiscais sanitários. 
Informadores fiscais. 
Verificadores. 
Zeladores. 
Guardas de estabelecimentos e serviços. 
Guardas de armazéns. 
Guardas de estabelecimentos. 
Guardas hidráulicos. 
Guardas rios. 
Guardas de serviços. 
Guardas florestais. 
Guardas de locais públicos. 
Encarregados de lavabos. 
Encarregados de toucador. 
Guarda-roupas de vestiário. 
Guardas de automóveis. 
Guardas de balneários. 
Guardas de campos de jogos. 
Guardas de jardins, 
Guardas de lavabos. 
Guardas de locais públicos não discri- 
minados. 
Guardas de parques infantis. 
Guardas de praias. 
Guardas de retretes. 
Guardas de vestiários. 
Guardas nocturnos. 
Guardas nocturnos. 
Guardas rurais. 
Guardas campestres. 
Guardas das comissões venatórias. 
Guardas rurais. 
- Sargentos, cabos e marinheiros da armada. 
Cabos da armada. 
Marinheiros da armada. 
Sargentos da armada. 
Sargentos, cabos e praças da aliido fiscal. 
Cabos da guarda fiscal. 
Praças da guarda fiscal. 
Sargentos da guarda fiscal. 
Sargentos, cabos e praças da guarda nacional 
republicana. 
Cabos da guarda nacional republicana. 
Praças da guarda nacional republicana. 
Sargentos da guarda nacional republicana. 
Sargentos, cabos e soldados do exército. 
Cabos do exército. 
Sargentos do exército. 
Soldados do exército. 


Profissões não especializadas de carácter 
auxiliar. 

Acendedores e apagadores de luzes e de sinais 
luminosos, 
Acendedores de luzes. 
Acendedores de sinais luminosos. 
Apagadores de luzes. 
Apagadores de sinais luminosos. 
Faroleiros. 
Lampistas. 

Ajudantes, serventes e auxiliares de pedreiro. 
Ajudantes de pedreiro, 
Argamassadores. 
Auxiliares de pedreiro. 
Serventes de pedreiro. 
Trolhas. 

Auxiliares de fiação e cardação. 
Abridores de cardação. 
Abridores de fiação, 
Antre-oites. 
Apanhadores de cardação. 
Apanhadores de fiação. 
Atadores de fio. 
Auxiliares de cardação. 


Número de ordem de 


Grupos 


x 


i 


Profis- |Designa-! 


425 


426 


427 


428 


429 
430 


431 


7 


ções 


1.940 
1.941 
1.942 | 
1.943 | 
1.944 
1.945 
1.946 
1.947 
| 1.948 
11.949 
1.950 
1.951 
1.952 
1.953 
1.954 
1.955 
1.956 
1.957 
1.958 
1.959 
11.960 
| 1,961 
1.962 
1.963 
1.964 
1,965 
1.966 
1,967 
1.968 
1.969 
1.970 
1.971 
1.972 
1.973 
1.974 


1975 
[1.976 
[19M 
1.978 
[1.979 
1.980 
| 1.98] 
1.982 
1.983 
1.984 | 
1.985 


986 | 
[1987 
1.988 
989 
900 | 


Ne] 
NaN 
» 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação) 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Auxiliares de fiação. 
Azeitadores de lã. 
Dobadores têxteis. 
Esfarrapadeiras. 
Introitos. 
Laminadores de cardação. 
Laminadores de fiação. 
Oleadores de lã. 
Operários de máguinas torcedoras. 
Passadores de carros de lanifícios. 
Pegadores de fio. 
Rapazes de fiação. 
Solaineiros. 
Torcedores têxteis. 
Torces, 
Auxiliares de tecelagem. 
Ajudantes de urdidor. 
Auxiliares de tecelagem, 
Bobinadores têxteis. 
Canaleiros têxteis. 
Desbarradeiras. 
Distribuidores de canelas, 
Distribuidores de tramas. 
Embobinadores têxteis. 
Encarretadores têxteis. 
Enchedores de canelas. 
Enroladores de tecelagem, 
Liceiros. 
Metedores de fio. 
Passadores de teias. 
Rematadores de tecelagem, 
Transportadores de teias. 
Urdidores. 
Bilheteiros. 
Bilheteiros. 
Bilheteiros dos caminhos de ferro. 
Camaroteiros de cinema é teatro. 
Carregadores e descarregadores, 
Bagageiros. 
Baldeadores. 
Carregadores. 
Carregadores marítimos. 
Carrejões. 
Descarregadores. 
Descarregadores de mar e terra, 
Lingadores. 
Moços de fretes, 
Pessoal do tráfego. 
Trabalhadores do tráfego, 


Contínuos. 
Archeiros. 
Bedéis. 
Contínuos (excepto os de fiação). 
Serventes dos serviços do Estado. 
Coveiros. 
Coveiros. 
Cozinheiros. 
Chefes de cozinha. 
Chefes de culinária. 
Cozinheiros. 
Cozinheiros chefes. 
Cozinheiros da marinha mercante. 


Criados. 
Ajudantes de andar. 
Ajudantes de cozinha, 
Ajudantes de turno. 
Amas, 
Cafeteiros. 
Camaroteiros da marinha mercante. 
Chefes de andar. 
Chefes de recepção. 
Chefes de turno, 
Correctores de hotel. 
Criados. 
Criados de café. 
Criados de mesa. 
Criados de quarto. 
Criados de servir. 
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2.022 


2.024 
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2.028 
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2.060 


2.062 
2.063 


2.065 
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2.069 
2.070 


2.071 
2.072 
2.073 


2075 


2.077 
2.078 


Designa- 
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2.023; 


2.048 | 


2.061 | 


2.064 | 


2.067 : 
2.068 : 


2074 ; 


| 207% | 
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Grupos profissicnais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Empregados de hotel. 
Empregados de mesa. 
Empregados de quarto. 
Encarregados de recepção. 
Moços de andar. 
Moços de cafeteiro. 
Moços de câmara. 
Moços de convés. 
Moços de copa. 
Moços de dispensa, 
Mordomos, 
Pessoal de mesa de café, 
Refeitoreiros. 
Damas de companhia, preceptores e gover- 
nantas, 
Damas de companhia. 
Governantas. 
Preceptores. 
Despenseiros. 
Copeiros. 
Dispenseiros. 
Ecónomos, 
Empregados de copa. 
Guarda-roupas de hotel. 
Roupeiros de hotel. 
Roupeiros não discriminados. 
Embaladores. 
Arrolhadores. 
Embaladores. 
Embrulhadores. 
Empacotadores, 
Empalhadores. 
Empalhadores de garrafões. 
Empapeladores. 
Encaixadores. 
Encaixotadores. 
Encaixotadores de cerâmica. 
Enceiradores (excepto de azeite e óleos). 
Enchedores. 
Enchedores de águas minerais. 
Enchedores de frascos de conservas. 
Enfardadores. 
Engarrafadores. 
Enlatadores. 
Enleadores. 
Enresmadores. 
Ensacadores. 
Operários de emmaçar. 
Operários de etiquetagem. 
Pessoal de embalagem. 
Pessoal de emaçar. 
Rotuladores, 
Saqueiros. 
Tamponadores. 
Lavadores e engomadores de roupa. 
Barreleiros. 
Brunidores. 
Engomadores. 
Lavadores de roupa. 
Lavadores de roupa a seco. 
Saboeiros. 
Lavadores de veículos. 
Lavadores de automóveis. 
Lavadores de veículos, 
Limpadores de carros eléctricos. 
Limpadores de material ferroviário. 
Marcadores de bilhar e ajudantes de outros 
jogos. 
Ajudantes de jogos diversos. 
Ajudantes de jogos de vasa. 
Empregados de jogos de vasa. 
Marcadores de bilhar. 
Marcadores de mercadorias. 
Marcadores de mercadorias. 
Meoços de recado, grooms, ascensoristas, ete. 
Ascensoristas. 
Chasseurs. 
Estafetas, 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Grooms. 
Mandaretes. 
Moços de recado. 
Paquetes. 
Trintanários. 

Oficiais de diligências. 
Meirinhos. 

Oficiais de diligência. 

Operários auxiliares de metalurgia. 
Agulheiros da fundição de metais. 
Carregadores de moinhos de esmalte. 
Condutores de pontes rolantes. 
Desempenadores de limas. 
Endireitadores de ferro esmaltado. 
Forneiros de fundir esmalte. 
Forneiros metalúrgicos. 

Forneiros de recozimento de metais. 
Lavadores de ferro esmaltado. 
Limadores. 

Operários auxiliares de metalurgia. 
Preparadores de areia para fundição. 
Raspadores de limas. 

Retalhos de tatoaria. 

“Temperadores de limas. 
Temperadores de metais. 


Operários não discriminados. 
Aquecedores de rebites. 
Calcadores de cerâmica. 
Chamisseiros. 

Coleiros (que fazem cola). 
Colmadores. 

Colmeiros. 

Confeccionadores de balões venezianos. 
Cortadores de cubos. 

Cortadores de paralelipípedos. 
Criveiros. 

Debulhadores. 

Empilhadores de cerâmica. 
Escolhedores de artigos de cerâmica. 
Escolhedores de botões. 
Escolhedores de marcas. 
Escolhedores de pregos. 
Escombreiros. 

Escovilheiros. 

Espadeladeiras. 

Focadores. 

Forneiros de cal. 

Gasomistas de ferro esmaltado. 
Grelheiros. 

Leitores de caldeiras. 
Limpadores de louça de ferro esmaltado. 
Marcadores de gado. 
Modeladores de gesso. 
Niveladores. 

Operários de balões. 

Operários não discriminados. 
Paralelepeteiros. 

Peneireiros. 

Pinches. 

Plumistas. 

Prensadores de cortiça. 
Prensadores não discriminados, 
Sargeiros. 

Secumbreiros. 

Trabalhadores não discriminados. 

Operários não especializados da indústria 
têxtil. 

Camaristas têxteis. 
Chegadores de fio. 
Cortadores têxteis. 
Dobradores têxteis. 
Enmaçadores têxteis. 
Enleadores de fio têxteis. 
Enleadores têxteis. 
Estufadores têxteis. 
Estupeiros têxteis. 
Limpadores têxteis. 
Noveladores têxteis. 


Número de ordem de 


444 


445 


446 
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Grupos profissionais 
Sub-grupos puofissionais 
Profissões 
Designações profissionais 


Noveleiros têxteis, 

Operários não discriminados da indús- 
tria têxtil. 

Operários não especializados da indústria 
têxtil. 

Trabalhadores não discriminados da in- 
dústria têxtil. 

Trabalhadores não especializados da in- 
dústria têxtil 


Operários e trabalhadores não especializados. 


Acarretadores. 

Acarretadores de louça. 

Aguadeiros, 

Agulhetas. 

Ajudantes de distribuidores de fábricas. 

Ajudantes fabris, 

Ajudantes de força motriz. 

Ajudantes de forno continuo, 

Ajudantes de máquinas. 

Ajudantes de oficinas. 

Apalpadeiras. 

Apanhadores de madeira. 

Apanhadores não discriminados. 

Apertadores de cortiça. 

Arreadores. 

Arrumadores de lápis, 

Arrumadores não discriminados. 

Auxiliares fabris. 

Auxiliares de máquinas. 

Auxiliares não especializados. 

Auxiliares de oficinas. 

Aviamenteiros. 

Descascadores. 

Despejadores de goma. 

Despejadores não discriminados. 

Despejadores de resina. 

Distribuidores de armazéns. 

Distribuidores de fábricas. 

Distribuidores de goma. 

Distribuidores de jornais. 

Distribuidores não discriminados. 

Distribuidores de pês. 

Empilhadores de lenha. 

Fachinas. 

Lavadores de cortiça. 

Lavadores não discriminados. 

Limpadores de canais. 

Limpadores não discriminados. 

Moços de condução. 

Moços de palco. 

Operários não especializados. 

Porta-miras. 

Praticantes fabris, 

Seladores. 

Serventes fabris. 

Serventes não discriminados (excepto dos 
serviços do Estado). 

Toradores. 

Trabalhadores não especializados (ex- 
cepto agrícolas), 

Pessoal de limpeza de empresas comerciais e 

industriais, 

Espadaneiros. 

Lavadores de estabelecimentos. 

Limpa-chaminés. 

Limpadores de estabelecimentos. 

Limpezas. 

Mulheres de limpeza. 

Pessoal de limpeza de empresas comerciais, 
e industriais. 

Varredores de estabelecimentos. 

Pessoal de limpeza urbana. 

Encarregados dos serviços de limpeza. 

Lavadores de ruas. 

Pessoal de limpeza urbana, 

Varredores municipais. 

Varredores de ruas. 
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C) Lista sistemática das actividades profissionais (Continiação ) 
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Grupos profissionais 
Sub-grapos pro 
Profissõe 
Designações profissionais 


Porteiros. 
Chaveiros, 
Guarda-portões. 
Porteiros. 
Sacristães. sineiros e outros ajudantes de culto. 
Ajudantes de culto. 
Meninos de coro. 
Sacristães. 
Sineiros. 


Outras profissões. 


Aferidores e medidores. 
Aferidores de contadores. 
Aferidores não discriminados. 
Aferidores de pesos e medidas. 
Agrimensores. 
Balanceiros. 

Conferentes de medidas. 
Conferentes de pesos. 
Contadores de cortiça. 
Contadores de discos. 
Contadores de quadros. 
Contadores de rolhas. 
Cotejadores. 

Leitores de contadores. 
Medidores. 

Medidores de pavimentos. 
Pesadores. 

Pesadores de coque. 
Pesadores de pregos. 
Registadores. 
Registadores de medidas. 
Registadores de pesos. 
Taxadores. 

* Avaliadores e arbitradores. 
Arbitradores. 
Avaliadores. 

Avaliadores oficiais. 

Bailarinas, artistas de circo, coristas e com- 

parsas. 
Artistas de circo. 
Artistas de variedades. 
Bailarinas. 
Cantadeiras de fado. 
Comparsas. 
Coristas. 
Dançarinos. 
Domadores. 
Equilibristas. 
Fadistas. 
Malabaristas. 
Palhaços. 
Trapezistas. 

Banheiros. 

Banheiros. 


Cabos de mar. 


Barbeiros e cabeleireiros. 
Barbeiros. 
Cabeleireiros. 
Cabeleireiros de senhora. 


Conferentes de mercadorias. 
Contferentes marítimos. 
Conferentes de mercadorias. 
Conferentes não discriminados. 
Conferentes de taxas. 

Desinfectadores. 

Criosotadores. 
Desinfectadores. 

Empregados de banca nos casinos. 
Croupiers. 

Empregados de banca nos casinos. 
Fiscais de banca nos casinos. 
Pagadores de banca nos casinos. 

Enfermeiros. 

Ajudantes de enfermeiro. 
Ajudantes técnicos de radiologia. 
Auxiliares de enfermagem. 
Auxiliares de fistoterapia. 


Número de ordem de 
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Grupos profissi 


sub-grupos 
Prof 
Designações pro! 


Enfermeiros. 
Enfermeiros-chefes. 
Técnicos de fisioterapia. 
“Técnicos de radiologia: 

Engraxadores. 
Engraxadores. 

Guias e intérpretes. 
Ciccrones. 

Guias. 
Intérpretes. 

Maquinistas, aderecistas e artífices de lcatro. 
Aderecistas de teatro. 
Artífices de teatro. 
Maquinistas de teatro. 


Maguilhadores. 
Caracterizadores de cinema. 
Caracterizadores de teatro. 
Especialistas de beleza. 
Maquilhadores de cinema. 
Maquilhadores de teatro. 

Maçagistas, calistas e manucuros. 
Calistas. 

Manucuros. 
Massageiros. 
Massagistas. 
Pedicuros. 


Mergulhadores. 
Mergulhadores. 

Músicos. 
Chefes de orquestras. 
Directores de coros. 
Directores de orquestra, 
Ensaiadores de grupos musicais. 
Executantes de música. 
Músicos. 
Regentes de bandas civis. 
Regentes de coros. 
Regentes de filarmónicas. 
Regentes de orquestras. 


Outras profissões. 
Agentes de contribuintes. 
Agentes de empregos. 
Agentes de turismo. 
Arrematantes. 
Assistentes sociais. 
Cardeiros. 
Colectores. 
Economistas. 
Embutidores. 
Inculcadores. 
Leitores de escalas. 
Leitores e recortadores de jornais. 
Manequins. 
Meteorologistas. 
Meteorologistas observadores. 
Modelos. 
Observadores não discriminados. 
Peritos não discriminados. 
Programistas. 
Secretários particulares. 
Técnicos de aparelhos de precisão. 
Técnicos de iluminação. 
Técnicos de publicidade. 
Técnicos de som. 
Vedores. 

Pagadores e recebedores. 
Pagadores. 
Recebedores. 

Pontos e contra-regras. 
Contra-regras. 
Pontos. 
Régisseurs. 

Toureiros. 
Bandarilheiros. 
Cavaleiros tauromáquicos. 
Moços de forcado. 
Toureiros. 
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C) Lista sistemática das designações profissionais (Continuação ) 
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Profis- 
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469 


470 


|Designa- 


Grupos profissionais 
Sub-grupos profissionais 
Profissões 
Desiguações profissionais 


Profissões ignoradas. 


Profissões ignoradas. 


2.348 Profissões ignoradas. 


Profissões mal definidas. 
Profissões mal definidas. 


2,349 Profissões mal definidas. 


Número de ordem de 


Sub- 
Grupos | Sub 
XIV 


Profis- |Desigua- 


sões 


471 
sm 


473 


2.350 
2352 


2354 
2355 


Grupos profissionais 
Sub-grapos profissionais 
Profissões 
Desigmações profissionais 


Condições não profissionais. 

Domésticas. 

Domésticas. 

Donas de casa. 
Proprietários. 

Capitalistas. 

Proprietários (excepto agricolas). 
Prostitutas. 

Meretrizes. 

Prostitutas. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (2) 


N.º de ordem 


619 
1.732 
130 
74 
1.425 
426 
933 
.934 
555 
76] 
329 
032 
1.300 
.033 


Designações profissionais 


Abades. 

t Abades de convento. 

i Abegões. 

| Abertas. 

| Abicadeiros. 

| Abicadores. 

; Abridores de cardação. 

. Abridores de fiação, 

! Abridores de lã. 

! Acabadores de chapelaria. 

: Acabadores de cerâmica. 

| Acabadores de couros e peles. 

| Acabadores de cortiça. 

| Acabadores de cromo. 
Acabadores de cutilaria. 
Acabadores escoveiros. 
Acabadores de fios. 

Acabadores de guarda-sóis. 
Acabadores de louça de alumínio. 
Acabadores de marcenaria. 

i Acabadores de móveis. 

| Acabadores de papel e cartão. 

| Acabadores de sapataria. 
Acabadores de tecidos. 
Acabadores tintureiros de couros c peles. 
Acabadores de vidraça. 
Acabadores de vidro. 
Acamurçadores de couros e peles. 
Acarretadores. 

Acarretadores de louça. 
Acendedores de luzes. 
Acendedores de sinais luminosos, 
Acendedores de vidro. 
Açougueiros. 

Actores. 

Actores de teatro. 

Actores de teatro musicado, 
Actuários. 

; Adegueiros. 

Adeleiros. 

Adelos (estabelecidos). 

Adelos (não estabelecidos). 
Aderecistas de teatro. 

Adjuntos da polícia de investigação criminal. 
| Administradores. 

Administradores agricolas. 
Adubeiros. 

Advogados. 

Aferidores de contadores. 
Aferidores não discriminados. 
Aferidores de pesos c medidas. 
Afinadores auxiliares. 

Afinadores de esmaltagem. 

| Afinadores de estamparia. 
Afinadores de fiação. 

Afinadores fiandeiros. 

Afinadores de instrumentos musicais. 
Afinadores manuais de chapelaria. 
Afinadores de máquinas. 
Afinadores de máguinas circulares. 
Afinadores de méquinas de costura. 
Afinadores mecânicos de chapelaria. 
Afinadores não discriminados. 
Afinadores-reparadores de máquinas. 
Afinadores de teares. 

Afinadores tecelões. 

Ageitadores de chapelaria. 
Agentes de cais. 

Agentes comerciais. 

Agentes de contribuintes. 

Agentes de empregos. 

Agentes de engenharia. 

Agentes de fiscalização. 

Agentes de fiscalização sanitária. 

i Agentes de funerais. 

| Agentes de marcas e patentes. 


N.º de ordem 


Designações profissionais 


Agentes de navegação. 

Agentes de passagens e passaportes. 
Agentes da polícia de estrada. 

Agentes da polícia internacional. 

i Agentes da polícia de investigação criminal. 
| Agentes da polícia marítima. 

Agentes da polícia de trânsito. 

Agentes de propaganda (comércio). 
Agentes de seguros. 

Agentes técnicos. 

Agentes de turismo. 

| Agentes de viagens. 

| Aglomeradores de cortiça. 

| Agrafadores. 

| Agricultores isolados (2). 

Agricultores patrões (2). 

Agrimensores. 

Aguadeiros. 

Aguadeiros ambulantes. 

Agulheiros (indústria de transportes). 
Agulheiros de fundição de metais. 
Agulhetas. 

Ajudantes de acabadores de sapataria. 
Ajudantes de afinadores. 

Ajudantes de andar. 

Ajudantes de comissário da marinha mercante. 
Ajudantes de corte. 

Ajudantes de cozinha. 

Ajudantes de culto. 

Ajudantes de distribuidores de fábricas. 
Ajudantes de enfermeiro. 

Ajudantes fabris. 

Ajudantes de farmácia auxiliares. 
Ajudantes de filitadores. 

Ajudantes de força motriz. 

Ajudantes de forno contínuo. 
Ajudantes de fotógrafo. 

Ajudantes de impressão. 

Ajudantes de jogos diversos. 

Ajudantes de jogos de vasa. 

Ajudantes de laboratório. 

Ajudantes de máquinas. 

Ajudantes de mestres de velas. 
Ajudantes de motorista. 

Ajudantes de motorista (excepto de transportes). 
Ajudantes de notário. 

Ajudantes de oficina. 

Ajudantes de padaria. 

Ajudantes de passamanarias. 

Ajudantes de pecuária. 

Ajudantes de pedreiro. 

Ajudantes do Procurador da República. 
Ajudantes de serras pesadas de madeira. 
Ajudantes técnicos de medicina. 
Ajudantes técnicos de radiologia. 
Ajudantes de tintureiro. E 
Ajudantes de tintureiro de couros e peles. 
Ajudantes de turno. 

Ajudantes de urdidor. 

Ajudas. 

Ajuntadeiras. 

Ajuntadores (lacticínios). 

Ajureiras. 

Ajustadeiras. 

Aladores das peças. 

Alambiqueiros. 

Alavoeiros. 

Albardeiros. 

Alcatifesros. 

Alfatates. 

Alfarrabistas. 

Algibebes. 

Alisadores. 

Alisadores de couros e peles. 
Alisadores mecânicos de couros e peles. 
Almocreves. 

Alpargateiros. 

Alquiladores. 


N.º de ordem 


933 
934 
1.037 
1.038 
76 
1.577 
«999 


— XXXI — 


D) Lista alfabética das designações profissionais (Continitação ) 


Desiztações profissionais 


i 
! 
Alvaneiros, 


Alvanéus. 

Amaciadores de couros e peles. 
Amaciadores mecânicos de couros c peles. 
Amanhadores. 

Amanuenses. 

Amas. 

Amassadores de barro. 
Amassadores fabris. 
Amassadores manuais de padarias. 
Amassadores mecânicos de padarias. 
Amassadores de padarias. 
Amoladores. 

Amoladores ambulantes. 
Amoladores de facas e tesouras, ambulantes. 
Analistas. 
Analistas-preparadoros. 

! Angariadores. 

| Angariadores de publicidade. 

| Angariadores de seguros. 

| Antiguários. 

| Antre-oites. 

| Apagadores de luzes. 

| Apagadores de sinais luminosos. 
Apalpadeiras. 

Apanhadores de algas e moliços. 
Apanhadores de cardação. 
Apanhadores de fiação. 
Apanhadores de lã. 
Apanhadores de madeira. 
Apanhadores não discriminados. 
Aparadores de tapetes. 
Aparelhadores de madeira. 
Apartadores de cortiça. 
Apartadores de lã. 

Apartadores de trapo. 
Apertadores de cortiça. 
Aplainadores de madeira. 
Aplainadores de matérias duras. 
Aplainadores de metais. 
Aplainadores de pedras. 
Aplainadores de pentes. 
Aplicadores de tranças. 


Apontadores. 
Apontadores de gado. 
Apontadores de pesca. 
Aprendizes de ajudantes de padaria. 
Aprendizes de celuúlóide. 
Aprendizes de matadouro. 
Aprendizes de mecânicos (excepto os de automóveis). 
Aprendizes de mecânicos de telefones. 
' Aprendizes de triparia. 
Aprestadores de couros e peles. 
Apropriadores. 
Apropriagistas (chapelaria). 
Aquecedores de rebites. 
Arameiros. 
Arameiros (comércio). 
Arbitradores. 

rbitros desportivos. 
Arcadores de arco manual. 
Arcadores de arco mecânico. 
Arcadores de chapelaria. 
! Arcebispos. 

Arcediagos. 
Archeiros. 
Arciprestes. 
Argamassadores. 
Armadores. 
Armadores-decoradores. 
Armadores fúnebres. 
Armadores de navios. 
Armazenistas de grosso. 
Armazenistas a retalho. 
Armeiros. 
Armeiros (comércio). 
Árpoadores. 
Arquistas de vidro. 


N.º de ordem 


1.975 
2.252 
2.229 
1.227 

244 
1.976 
2.344 
1.126 
2.263 
2.265 


| Arquitectos. 

Arquivistas. 

Arrais de barcos de pesca. 
Arrais de embarcação. 

: Arrais de pesca. 
Arreadores. 

Arreeiros. 
Arrematadeiras. 
Arrematadores de tapetes. 
Arrematantes. 
Arrolhadores. 
Arrumadores de lápis. 
Arrumadores não discriminados. 
Artífices de fogo. 

| Artífices de teatro. 
Artistas (madeira). 
Artistas de cinema. 
Artistas de circo. 
Artistas de variedades. 
Ascensoristas. 

! Asfaltadores. 

[ Aspirantes. 

| Assedadores de linho. 

| Assentadores de vias. 
Assistentes de farmácia. 
Assistentes de imagem. 


Assistentes de microfone, 
Assistentes sociais. 
Assistentes de som. 
Atadores de fios. 
Atalhadores de carnes. 
Atarrachadores. 

Auditores de rádio. 
Auditores de telegrafia. 
Ausxiliares dos caminhos de ferro. 
Auxiliares de cardação. 
Auxiliares de enfermagem. 
Auxiliares fabris. 

! Auxiliares de farmácia. 

* Auxiliares de fiação. 
Auxiliares de fisioterapia. 

| Auxiliares de laboratório. 

| Auxiliares de máquinas. 

| Auxiliares não especializados. 
Auxiliares de oficinas. 
Auxiliares de pedreiro. 

res de serralheiro. 
Auxiliares de tecelagem. 

| Avaliadores. 

Avaliadores oficiais. 
Aviadores pilotos. 
Aviamenteiros. 

Azeitadores (que lubrificam). 
Azeitadores de conservas. 
Azeitadores de lã. 
Aszeiteiros (que lubrificam). 
Azulejadores. 


Bagageiros. 
Bailarinas. 
Balanceiros. 

| Balanceiros de óleos vegetais. 
Balancés. 

! Baldeadores. 

| Bandarilheiros. - 

| Bandeireiros. 
Banheiros. 
Barbeiros. 
Barmen. 
Barqueiros. 
Barreleiros. 
Barreneiros. 
Barrileiros. 
Barriqueiros. 
Bastidores manuais. 


Designações profissionais 


Assistentes do Instituto Nacional de Trabalho. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continuação ) 
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910 
147 
61 
45 
512 
94 
2.000 
912 
1.564 
1.467 
1.468 
1.472 
1.475 
474 
471 
603 
604 
605 
1.094 
2.103 
913 


Designações profissionais 


Bastidores mecânicos. 
Bataneiros. 

Bate-chapas. 

; Batedores de açticar. 

: Batedores de conservas. 

! Batedores de couros e peles. 
; Batedores de maço (pavimentos). 
Batedores têxteis. 
Bateiros. 

Bedeis. 

Bengaleiros (que fazem bengalas). 
! Bibhotecários. 

| Bilheteiros. 

| Bilheteiros de caminho de ferro. 
| Biscoiteiros. 

| Bispos. 

| Bobinadores de papel. 
Bobinadores têxteis. 
Boieiros. 

Bolacheiros. 

| Boleadores. 

| Boletineiros. 

Bombeiros. 

Bomboleiros. 

Bordadeiras de tecidos. 
Bordadores de metais. 
Boteguineiros. 

Botoeiros. 

Branqueadores. 
Branqueadores de couros. 
Branqueadores de papel. 
Britadeiros. 

Britadores. 

Brocadores de cortiça. 
Brochadores. 

Brochantes. 
Bronzeadores. 

Broquistas de cortiça. 

! Brunidores. 

| Brunidores de cerâmica. 
Brunidores de couros. 

: Bufarinheiros, 


: c 


i 

| Cabeças limpas. 
Cabeleireiros. 
Cabeleireiros de senhoras. 
Cabinistas. 

| Cabografistas. 

| Cabos da armada. 

| Cabos de cantoneiros. 

"Cabos do exército. 
Cabos de ferramentas. 
Cabos da guarda tiscal. 

1 Cabos da guarda nacional republicana. 

| Cabos do mar. 

| Cabouqueiros. 

| Cabouqueiros de minas. 

* Cabreiros. 

| Caçadores. 

Cadeireiros. 
Caeiros. 

| Cafeteiros. 

i Caiadores. 

; Caixas (comércio). 

: Caixeiros de armazém. 

: Caixeiros de balcão. 

Caixeiros de praça. 
Caixeiros viajantes. 
Caixoteiros. 
Calafates. 
Calandradores. 
Calandreiros. 
Calandriadores. 
Calandriadores de papel. 
Calcadores de cerâmica. 

: Calceteiros. 


Designações profissionais 
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343 ; Calcinadores de gêsso (cerâmica). 
409 | Calcinadores de vidro. 
410 | Caldeantes de vidro. 
182 Caldeireiros. 
181 Caldeireiros de cobre. 
1,306 - Caldeireiros de cortiça. 
183 : Caldeireiros de ferro. 
1.487 | Caleiros.. 
1.307 | Calibradores de cortiça. 
2.298 * Calistas. 
1.368 ; Camaristas de adubos. 
2.141 ; Camaristas têxteis. 
1.974 4 Camaroteiros de cinema e teatro. 
2.001 , Camaroteiros da marinha mercante. 
1.488 | Cambistas. 
992 : Camionistas, 
812 : Camiseiros. 
62 ' Campinos. 
110 i Camponeses. 
915 | Canalizadores. 
1.435 | Canastreiros. 
1.095 | Caneleiros de papel. 
1.958 | Caneleiros têxteis. 
2.253 | Cantadeiras de fado. 
918 | Canteiros. 
919 | Canteiros marmoristas. 
920 | Canteiros de ornato. 
921 | Canteiros para rústico. 
928 | Canteleiros. 
1.867 | Cantoneiros. 
1.868 | Cantoneiros de caminhos de ferro. 
1.869 | Cantoneiros de estrada. 
1.137 | Capacheiros. 
46 | Capadores. 
1.771 | Capatazes (excepto agricolas, de pesca e de resinagem). 
1.752 | Capatazes agrícolas. 
78 | Capatazes de pescadores. 
106 | Capatazes de resinagem. 
1.489 | Capelistas. 
1.755 | Capitães de barcos de pesca. 
1.609 | Capitães da marinha mercante. 
2.352 | Capitalistas. 
2.293 | Caracterizadores de cinema, 
2.294 | Caracterizadores de teatro. 
606 | Carbonizadores. 
1.871 | Carcereiros. 
559 | Cardadores de algodão. 
564 | Cardadores fiandeiros. 
560 | Cardadores de lã. 
1.624 ; Cardeais. 
2.319 | Cardeiros. 
607 | Carimbadores de pano. 
1.490 | Carniceiros (comércio). 
671 | Carniceiros (que matam reses). 
475 | Carpinteiros. 
476 ! Carpinteiros de branco. 
477 ; Carpinteiros de branco da construção naval. 
495 | Carpinteiros de carroças. 
478 | Carpinteiros de carroçarias. 
496 | Carpinteiros de carros. 
479 | Carpinteiros de cena. 
480 | Carpinteiros civis. 
481 : Carpinteiros de construção civil. 
482 Carpinteiros de limpo. 
472 | Carpinteiros de machado. 
483 - Carpinteiros manufactores de malas de madeira. 
484 Carpinteiros mecânicos. 
485 | Carpinteiros moldadores. 
486 | Carpinteiros de moldes. 
473 | Carpinteiros navais. 
487 | Carpinteiros de ornamentação. 
497 ; Carpinteiros de rodas. 
488 | Carpinteiros de teatro. 
489 | Carpinteiros de tôsco. 
1.977 , Carregadores. 
1.978 | Carregadores marítimos. 
2.087 ! Carregadores de moinhos de esmalte. 
1.386 ' Carregadores de pólvora. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continuação ) 


Designações profissionais 


Carreiros. 


Carrejões. 

Carreteiros. 

Carroceiros. 

Carruageiros. 

Carteiros. 

| Carteiros rurais. 

Carteiros urbanos. 

| Cartógrafos. 

| Cartonageiros (que fazem cartonagem). 
Cartonageiros têxteis. 

Cartucheiros. 

| Carvoeiros (comércio). 

Carvoeiros (que fazem carvão). 
Caseiros (por conta de outrem). 
Caseiros isolados (por conta própria) (2. 
| Caseiros patrões (por conta própria) (*). 
| Casqueiros. 

Casquinheiros de madeira. 

Castradores. 

| Catalogadores. 

: Catraciros. 


“| Cauteleiros. 


| Cavaleiros tauromáquicos. 

| Ceifeiros. 

Cenógrafos. 

Cerâmicos não discriminados, 

Ceramistas não discriminados. 

Cerealicultores isolados (2). 

Cercalicultores patrões (2). 

Cereeiros. 

Cervejeiros. 

Cerzideiras. 

Cerzideiras têxteis. 

Cesteiros. 

Chacineiros. 

Chacoteiros. 

Chamadores de gado. 

Chamineseiros. 

Chamisseiros. 

Chanceleres de embaixada, 

Chanfradores de couros. 

Chanqueiros. 

Chapeiros. 

Chapeleiros (comércio). 

Chapeleiros não discriminados. 

Chasseurs. 

Chauffeurs. 

Chaveiros. 

Chaveneiros. 

Chefes administrativos. 

Chefes de andar. 

Chefes de cais. 

Chefes de centrais eléctricas. 

Chefes de contabilidade. 

Chefes de corte. 

Chefes de cozinha, 

Chefes de culinária. 

| Chefes de distrito dos caminhos de ferro. 

| Chefes de estação dos caminhos de ferro. 

| Chefes de estação dos correios. 

Chefes de impressão. 

Chefes de orquestra. 

! Chefes da policia de segurança pública. 

Chefes de recepção. 

| Chefes de repartição. 

Chefes de salga. 

Chefes de secção. 

Chefes de secretaria. 

Chefes de secretarias judiciais. 

Chefes de serviços do Estado, corpos administrativos, organismos de 
coordenação económica, corporativos e empresas particulares. 

Chefes de turno. 

Chefes de zona de resinagem. 

Chegadores. 

Chegadores de fio. 

Chiqueteiros. 


! Chocolateiros. 


Nº de ordem 


Desiguações profissionais 


Chumbeiros. 


| Cicerones. 


Cigarreiros. 

Cilindradores de couros e peles. 
Cilindradores de papel. 

Cilindreiros de ólcos vegetais. 
Cimenteiros. 

Cingeleiros. 

Cinzeladores. 

Cirurgiões. 

Cobradores. 

Cocheiros. 

Cojadores manuais. 

Cojadores mecânicos. 

Coladores de couros e peles. 
Coladores de folhas de cortiça. 
Coladores de papel. 

Coladores de pedaços de cortiça. 
Coladores têxteis. 

Colchoeiros. 

Colchoeiros (comércio). 

Colectores. 

Coleiros (que fazem cola). 
Colhedores de maquinistas. 
Colhedores de resina. 

Colhedores de vidro. 

Colmadores. 

Colmeiros. 

Comandantes da marinha mercante. 
Comercialistas, 

Comerciantes. 

Comerciantes por grosso. 
Comerciantes a retalho. 
Comissários (exceptuando os da marinha mercante). 
Comissários da marinha mercante. 
Comissários da polícia de segurança pública, 
Comissionistas. 

Companheiros. 

Comparsas. 

Compositores. 

Compositores de cheio. 
Compositores de fantasia. 
Compositores gráficos. 
Compositores de material para garrafões. 
Compositores mecânicos. 
Compositores de pasta. 
Compositores de tabelas. 
Compositores tipográficos. 
Compositores de trabalhos comerciais. 
Compositores de vidraça. 
Compositores de vidro. 

Condutores (excepto de automóveis e de transportes). 
Condutores (transportes). 
Condutores de automóveis. 


| Condutores dos caminhos de ferro. 
| Condutores de carroças. 


Condutores dos carros eléctricos. 
Condutores de carros de verga. 
Condutores electrotécnicos. 

Condutores de hipomóveis. 
Condutores de malas de correio. 
Condutores de máquinas (exceptuando os da indústria de transportes) 
Condutores de máquinas contínuas. 
Condutores de máquinas redondas. 
Condutores de máquinas rotativas. 
Condutores de minas. 

Condutores de moagem. 

Condutores de motor de combustão interna, 
Condutores de motor de explosão, 
Condutores de obras públicas. 
Condutores de pontes rolantes. 
Condutores químicos. 

Cônegos. 

Confeccionadores de balões venezianos. 
Confeccionistas de borracha. 
Confeiteiros. 

Confeiteiros (comércio). 

Conferentes marítimos. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais ( Continuação ) 


Desiunaçºes profissionais 


N.º de ordem 


| —— rear, 
2.230 * Conferentes de medidas. 


2.269 Conferentes de mercadorias. 
2.270 Conferentes não discriminados. 
2.231 : Conferentes de pesos. 
2.271 ; Conferentes de taxas. 
1.682 ; Conselheiros do Supremo Tribunal. 
1,052 : Consertadores de correias. 
1.124 ; Consertadores de guarda-chuvas ambulantes. 
1.125 i Consertadores de louça ambulantes. 
1.562 | Conservadores de arquivos e bibliotecas. 
1.369 | Conservadores de câmaras de adubos. 
1,563 * Conservadores de museu. 
1.634 | Conservadores de registos cficiais. 
700 | Conserveiros. 
701 | Conserveiros ajudantes, 
533 | Construtores de balseiros. 
534 | Construtores de barris. 
535 | Construtores de tonéis. 
1.635 | Cônsules. 
1.598 | Consultores de estatística. 
1.605 | Consultores jurídicos. 
1.632 ; Contabilistas. 
1.587 | Conta-correntistas. 
2.232 | Contadores de cortiça. 
2.233 | Contadores de discos. 
2.234 | Contadores de quadros. 
2.235 | Contadores de rolhas. 
1,082 | Contadores de tacos (curtumes). 
1.988 | Contínuos (excepto os de fiação). 
566 | Contínuos (fiação). 
775 | Contramestres de corte, 
1,749 | Contramestres de embarcação. 
1.773 | Contramestres não discriminados. 
81 :! Contramestres de pescador. 
2.341 * Contra-regras. 
2.027 | Copeiros, 
1.579 | Copistas. 
159 | Coques. 
1.147 ; Cordoeiros. 
1.499 | Cordoeiros (comércio). 
| Coristas. 
504 | Coronheiros. 
1,053 | Correeiros. 
1.528 | Corretores de bolsa. 
2.005 : Corretores de hotel. 
12 j Corta-ramas. 
799 | Cortadores (chapelaria). 
246 | Cortadores de balancé. 
654 | Cortadores de carne. 
213 | Cortadores de chapa de alumínio. 
1.310 | Cortadores de cortiça. 
2.109 | Cortadores de cubos. 
247 | Cortadores de ferro. 
1.096 * Cortadores de papel. . 
2.H0 . Cortadores de paralelepipedos. 
82 : Cortadores de peixe. 
702 | Cortadores de peixe (conservas). 
! 


Cortadores de peles e couros. 
Cortadores de solas. 
1.083 : Cortadores de tacos (curtumes). 
2.143 ' Cortadores têxteis. 
335 | Cortadores de vidro. 
1.150 | Costureiras (não incluindo vestuário). 
[Comtureiras de alfaiate. 
844 | Costureiras de brochura. 
780 | Costureiras de chapelaria, 
781 | Costureiras de chapéus de feltro. 
814 , Costureiras de chapéus de senhora. 
845 . Costureiras de encadernação. 
1.151 . Costureiras de estofador. 
1.152 : Costureiras de linhagem. 
815 | Costureiras de malhas. 
782 | Costureiras não discriminadas. 
816 | Costureiras de roupa branca. 
1.153 | Costureiras de roupas. 
1154 | Costureiras de sacos. 
785 | Costureiras de sapataria. 
817 : Costureiras de vestuário, 


786 
248 
186 
304 
269 
48 
2.006 
2.007 
2.008 
2.009 
2.010 
2.272 
394 
2.1] 
203 
357 
2.274 
1.626 
1.054 
187 


Designações profissionais 


| Cotejadores. 

| Coveiros. 
Cozedores de couros e peles. 
Cozedores de cortiça. 
Cozinheiros. 

. Cozinheiros-chefes. 

| Cocinheiros da marinha mercante. 

| Cravadeiras. 

| Cravadores. 

: Cravadores de cutilaria. 

: Cravadores eléctricos. 

« Cravadores de pedras preciosas. 

| Criadores de gado. 

: Criados. 

| Criados de café. 

: Criados de mesa, 

| Criados de quarto. 

| Criados de servir. 

| Criosotadores. 

| Cristaleiros. 

Criveiros. 

Cromadores. 

i Cromadores de cerâmica. 

à Croupiers. 

| Curas. 

| Curtidores de couros e peles. 

| Cutileiros. 


Dactilógrafos. 

Damas de companhia. 
Dançarinos. 

Deães. 

Debulhadores. 

Debuxadores têxteis. 
Decalcadores de cerâmica. 
Decoradores fúnebres. 
Decoradores de igrejas. 
Delegados adjuntos do Procurador da República. 
Delegados do Procurador da República. 
Delegados de seguros. 

Delegados de serviços do Estado e de coordenação económica. 
Dentadores de máquinas duplas. 
Dentistas. 

Derretedores de gorduras. 
Desbarradeiras. 

Desbastadores de cavalos. 
Descabeçadores de cortiça. 
Descabeladores de couros e peles. 
Descarnadores de couros e peles. 
Descarregadores, 

Descarregadores de mar é terra. 
Descascadores. 

Descascadores de madeira. 
Descascadores de moagem. 
Desembargadores. 
Desembogadores de pentes. 
Desempenadores de limas. 
Desenformadores de calçado. 
Desenfornadores de cerâmica. 
Desengatadores em minas. 
Desenhadores. 

i Desenhadores de cerâmica. 

| Desenhadores decoradores. 
Desenhadores litógrafos. 
Desenhadores de máquinas. 
Desenhadores em pedra, 
Desenhadores técnicos. 
Desenhistas. 

Desgastadores de vidro. 
Desinfectadores. 

Desnatadores de leite, 
Despachantes de alfândega. 
Despachantes de mercadorias. 
Despejadores de goma. 
Despejadores não discriminados. 
Despejadores de resina. 


.º de ordem 
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Desiguações profissionais 


i 

1 1 

1 

| Despenseiros. 

: Despolidores de vidro. 

! Desportistas profissionais. 

| Despregadores de couros e peles. 

| Destiladores não discriminados. 

| Destiladores de resina, 

| Detectives. 

Diplomatas. 

Directores de cena. 

| Directores de coros. 

Directores de estabelecimentos de assistência. 

Directores de estabelecimentos de cultura. 

Directores de estabelecimentos prisionais. 

| Directores gerais. 

Directores de jornais. 

Directores de orquestra. 

; Directores de serviços do Estado, de corpos administrativos, organismos 
de coordenação económica e corporativos e empresas particulares. 

Distribuidores de armazém. 

Distribuidores de canelas. 

| Distribuidores de correio. 

Distribuidores de fábricas. 

Distribuidores de goma. 

Distribuidores de jornais. 

| Distribuidores não discriminados. 

Distribuidores de pês. 

Distribuidores de rádio-telegramas. 

Distribuidores de telegramas. 

Distribuidores de tramas. 

Dobadores têxteis. 

Dobradores têxteis, 

Dobradores de tiras. 

Doceiros. 

Domadores. 

Domésticos. 

Donas de casa. 

Douradores. 

Douradores de encadernação. 

Douradores de madeira. 

Douradores de móveis: 

Douradores de papéis. 

Douradores de peles. 

Droguistas: 


Economistas. 

Ecónomos. 

Editores de livros e publicações. 
Eguariços. 

Electricistas. 

Electricistas de automóveis. 
Electricistas bobinadores. 
Electricistas de cinema. 
Electricistas especializados. 
Electricistas iluminadores de cena. 
Electricistas ligadores. 

Electricistas 'montadores. 
Electricistas de teatro. 

| Emassadores têxteis. 
Embaixadores. 

Embaladores. 

Embelgadores. 

Embobinadores têxteis. 
Embrulhadores. 

Embutidores. 

Empacotadores. 

Empalhadores. 

Empalhadores de cadeiras. 

| Empalhadores de garrafões. 

| Empapeladores. 

Empilhadores de cerâmica. 
Empilhadores de lenha. 
! Empregados auxiliares de contabilidade. 
| Empregados auxiliares de escritório. 
: Empregados de balcão. 

i Empregados de banca nos casinos. 
: Empregados bancários. 


N.º de ordem 


| 


1.565 
1571 
1572 
2.030 
1.573 

7% 
201 
2.073 
2.012 
1.470 
1.473 
2013 

141 

142 
1.097 

727 

143 

847 
2.041 
2.042 
2.043 
1.758 
1313 
1.055 

610 
1.162 
1.774 

659 


n4 
249 


Designações profissionais 


; Empregados de caixa. 

| Empregados de cambistas. 
Empregados de carteira (excepto do Estado). 
Empregados de copa. 

| Empregados de escritório. 

| Empregados no fabrico de queijo. 
Empregados de hotel. 

Empregados de jogos de vasa. 

| Empregados de mesa. 

Empregados de postos de venda. 

| Empregados de praça. 

Empregados de quarto. 

Empreiteiros de obras. 

Empreiteiros -de serviços. 
Emprensadores de papel. 
Emprensadores de queijo. 

| Empresários de espectáculos públicos. 


Encadernadores. 

Encaixadores. 

Encaixotadores. 

I . os VER 
Encaixotadores de cerâmica. 

| Encarregados de apeadeiros. 
Encarregados de corticerros. 
Encarregados de curtumes. 
Encarregados de décatissagem. 
Encarregados de destilação de resina. 
Encarregados de diversos serviços. : 
Encarregados da fermentação de cerveja. 
Encarregados de lavabos. 
Encarregados de prensagem. 
Encarregados de râmola. 
Encarregados de recepção. 
Encarregados dos serviços de limpeza. 
Encarregados de toucador. 
Encarregados de zona de resinagem. 
Encarretadores têxteis. 
Encartuchadores. 

Encascadores. 

Encastadores de botões. 

Enceiradores (excepto os de azeite e óleos). 
Enceiradores de óleos vegetais. 
Encenadores coreográficos. 
Encenadores teatrais. 

Enceradores de móveis. 

Enceradores de soalhos. 

Enchedores. 

Enchedores de águas minerais, 
Enchedores de canelas. 

Enchedores de escovas. 

Enchedores de frascos de conserva. 
Enchedores de minas. 

Endireitadores de ferro esmaltado. 
Enfardadores. 

Enfermeiros. 

Enfermeiros-chefes. 

Enfermeiros hípicos. 

Enfestadores. 

Enfestadores têxteis. 

Enformadeiras de meias. 
Enfornadores de chapelaria. 
Enformadores de cerâmica, 
Engarrafadores. 

Engatadores em minas. 

Engenheiros (excepto agrónomos e silvicultores). 


Engenheiros agrónomos e silvicultores. 
Engenheiros auxiliares. 
Engomadores. 

Engomadores têxteis. 
Engraxadores. 

Enlatadores. 

Enlatadores de peixe. 
Enleadores. 

Enleadores de fio têxteis. 
Enleadores têxteis. 

Enólogos. 

Enresmadores. 
Enrelbeiradores. 

Enroladores de rede de arame. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Cotinua ção) 


E 
ê 
o Designações profissionais 
A 
RO ia 
1.084 Enroladores para tacos (curtumes). 
1.965 ! Enroladores de tecelagem. 
615 | Enroladores têxteis. 
2.053 Ensacadores. 
1.785 Ensaiadores de cinema. 
2.307 . Ensatadores de grupos musicais. 
1.781 * Ensaiadores de metais. 
1.786 : Ensaiadores de teatro. 
1.242 | Ensebadores. 
499 Entalhadores. 
150 Entivadores. 
152 Entulhadores de minas. 
154 Entulheiros. 
1.044 Envernizadores de couros e peles. 
521. Envernizadores de madeira. 
522 ' Envernizadores de móveis. 
50 Enxertadores. 
2.258 Egquikibristas. 
1.50? - Ervanários. 
616 | Esbicadeiras. 
617 Esbicas. 
98 - Escaladores marinheiros. 
83 ; Escaladores de peixe, 
800 : Escanhoadores. 
848 * Escariadores. 
250 Escateladores. 
170 Escolhedeiros de minérios. 
1.185 Escolhedores de aparas (papel). 
2.114 . Escolhedores de artigos de cerâmica. 
2.115 - Escolhedores de botões. 
352 | Escolhedores de cerâmica. 
1.045 ! Escolhedores de couros e peles. 
1.314 . Escolhedores de cortiça. 
1.186 | Escolhedores de desperdícios (papel). 
618 : Escolhedores de fio. 
557 , Escolhedores de lã. 
353 ; Escolhedores de louça. 
2.116 | Escolhedores de marcas. 
354 : Escolhedores de matérias primas para cerâmica. 
1.187 : Escolhedores de matérias primas para a indústria do papel. 
171 : Escolhedores de minério. 
1.315 ; Escolhedores de objectos de cortiça. 
1.188 ; Escolhedores de peneiros (papel). 
2.17 | Escolhedores de pregos. 
578 | Escolhedores de trapo. 
1.189 | Escolkedores de trapo (papel). 
2.18 | Escombreiros. 
151 | Escoradores de minas. 
1.192 : Escoveiros. 
1.193 - Escoveiros furadores. 
1.194 | Escoveiros mecânicos. 
2.119 | Escovilheiros. 
1.663 | Escritores. 
1.580 | Escriturários. 
1.575 | Escrivãos. 
1.667 * Escultores de arte. 
500 | Escultores de madeira. 
1.943 * Esfarrapadeiras. 
1.060 * Esgraminadores. 
180 Esmagadores de louça de alumínio. 
191 Esmaltadores. 
275  Esmeriladores. 
188 Esmeriladores de cutilaria. 
2.205  Espadaneiros. 
237 ; Espadeiros. 
2.120 ; Espadetadeiras. 
1.316 ; Espaldadores de cortiça. 
904 : Espalhadores de betume. 
2.295 | Especialistas de beleza. 
355 : Espelhadores. 
356 Espelheiros. 
1.073 | Espichadores de couros. 
619:=Espinguideicas: 
289 Espingardeiros. 
1.195 : Espiraladores. 
1.196 * Espiralajadores. 
1.056 ' Espremedores de couros e peles, 
2.078 - Estafetas. 


Designações profissionais 


N+º de ordem 


991 | Estafetas do correio. 
1352 | Estampadores de celulóide. 
359 | Estampadores de cerâmica. 
887 | Estampadores litógrafos. 
563 * Estampadores de tecidos. 
437 ; Estampilhadores de cerâmica. 
215 Estanhadores. 
1.599 Estatísticos. 
1.197 Esteireiros. 
1.098 * Estendedores de cartão. 
1.099 “Estendedores de papel. 
395 Estendedores de vidro. 
1.567 ! Esteno-dactilógrafos. 
849 | Estereotipadores. 
850 | Estereotipistas. 
620 . Esticadores de pano. 
1.000 | Estivadores marítimos. 
1.001 | Estivadores de porão. 
1.198 | Estofadores. 
1.199 Estofadores de automóveis. 
1.200 - Estofadores de carroçarias. 
1.20] | Estofadores de carros. 
1.202 | Estofadores decoradores. 
1.203 : Estofadores estojeiros. 
1.204 : Estofadores para lisos. 
1.205 : Estofadores de móveis. 
1.206 | Estojeiros. 
282 : Estriadores. 
929 : Estucadores. 
930 | Estucadores moldadores. 
2.148 | Estufadores têxteis. 
236 | Estufeiros (carnes). 
2.149 | Estufeiros têxteis, 
2.308 | Executantes de música. 
1.759 | Expedidores (transportes). 
1.002 | Expedidores de mercadorias. 
1.822 ! Explicadores. 


F 


1.221 ; Fabricantes de armações para guarda-sol. 
1.222 | Fabricantes de cabos para guarda-sol. 
1381 ; Fabricantes de cadernais. 
: Fabricantes de hóstias. 
1.441] | Fabricantes de instrumentos mísicos de corda. 
1.382 | Fabricantes de moitões. 
1.223 | Fabricantes de pertences para guarda-sol. 
505 : Fabricantes de saltos de madeira para calçado. 
1.224 Fabricantes de varetas para guarda-sol, 
388 . Fabricantes de vidro neutro. 
2.190 Fachinas. 
1.003 | Factores de caminhos de ferro. 
2.259 Fadistas. 
anqueiros. 
armacêuticos. 
armacêuticos-qrimicos. 
aroleiros. 
asquiadores. 
eitores agricolas. 
erradores. 
erramenteiros. 
erreiros. 
1.545 * Ferros-velhos. 
1.005 Ferroviários não discriminados. 
567 Fiandeiros. 
568 Fiandeiros de carruagens. 
569 “ Fiandeiros de contínuos. 
216 Fieiros (latoaria). 
39% - Fieiros (vidros). 
1.531 Fiéis (comércio). 
1.532 , Fiéis de fábrica. 
1.533 Fiéis de teatro. 
361 ' Filadores. 


362 : Filiadores. 
363 . Filitadores. 
692 ; Filtradores de açúcar. 
944 ; Fingidores. 


1.88] “ Fiscais. 


| N.º de ordem 


BE 
WD 


ns 
718 
1.547 
204 
207 
49 
6 
189 
1.317 
397 
398 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continuação ) 


Designações profissionais 


Fiscais de banca nos casinos. 
Fiscais informadores. 

Fiscais sanitários. 

Floristas (que fazem flores). 
Floristas (que vendem flores). 
Focadores. 

Fogueiros. 

Fogueiros de alimentação, 
Fogueiros autorizados. 
Fogueiros de destilação de resinas. 
Fogueiros de locomotivas. 

| Fogueiros de locomóveis. 

! Fogueiros de máquinas fixas. 
Fogueiros de motores. 
Fogueteiros. 

Forjadores, 

Forjadores manuais. 
Forjadores mecânicos. 
Formeiros. 

Formeiros de chapelaria. 
Formistas (cerâmica). 
Formistas de chapelaria. 
Formistas de escultura (cerâmica). 
Formistas de gêsso (cerâmica). 
Formistas de louça (cerâmica). 
Fornalistas de vidro. 
Fornalheiros. 

Forneiros de cal. 

Forneiros de cerâmica. 
Forneiros de concentração de adubos. 
Forneiros de fundir esmalte, 
Forneiros. metalúrgicos. 
Forneiros de padarias. 
Forneiros de pastelaria. 
Forneiros de recozimento de metais. 
Forradores de papel, 
Foscadores de vidro. 

; Foscadores de vidro a arcia. 
Fosforeiros, 

Fosforistas. 

Fotógrafos, 

Fotógrafos ambulantes. 
Fotógrafos desenhadores. 
Fotógrafos mensuradores. 
Fotogramétricos. 
Fotogravadores. 

Frades. 

Fragateiros. 

Franjeiros. 

| Franjistas. 

| Fresadores. 

| Fressureiros. 

à Fulistas. 

Fulistas-rematadores. 

| Funcionários. 

Fundidores de cobre. 
Fundidores de ferro e aço. 

| Fundidores de metais. 

| Fundidores de tipo. 
Fundidores de vidro. 
Funileiros. 

Funileiros de alumínio, 
Furadores de metais. 
Fusadores. 


| 
| Gadanheiros. 

| Galgueiros (de moagem). 

Galinheiros. 

Calvanisadores. 

Galvanoplastas. 

Ganadeiros. 

Canhões. 

| Carfeiros. 

Garlopistas de cortiça. 4 
Garrafeiros. 

Garrafoneiros, 


N.º de ordem 


ERREI 


BEsUsssasassssessasaEs 


RS hd dás id a E e il o 


1.061 
51 


1.075 
1.612 
212 
870 


Designações profissionais 


Gaseadores. 

Gaseadores de fios. 

Gaseadores de tecidos. 
Gasomistas de ferro esmaltado. 
Gaspeadeiras. 

Gazeteiros de cerâmica. 
Gazistas de vidro, 

Geógrafos. 

Geólogos. 

Gerentes. 

Gerentes de hotel. 

Gigadores. 

Gomadores manuais de chapelaria. 
Gomadores mecânicos de chapelaria. 
Governantas. 

Graneadores de couros e peles. 
Gravadores em aço. 
Gravadores de balancé. 
Gravadores de cerâmica. 
Gravadores de couros e peles. 
Gravadores eléctricos. 
Gravadores em ferro, 
Gravadores em metal. 
Gravadores de metais (excepto gravadores eléctricos e de balan.é), 
Gravadores em pedra. 
Gravadores de vidro. 
Gravadores de vidro à roda. 
Grelheiros. 

Grooms. 

Grosadores de couros. 
Guarda-cabos. 

Guarda-fios. 

Guarda-livros. 

Guarda-portões. 
Guarda-roupas de vestiário. 
Guarda-roupas de hotel. 
Guardadores de gado. 

Guardas de armazém. 

Guardas de automóveis. 
Guardas de balneários. 
Guardas de barreiras. 

Guardas campestres. 

Guardas de campos de jogos. 
Guardas de cancelas. 

Guardas de comissões venatórias, 
Guardas de estabelecimentos. 
Guardas florestais. 
Guarda-freios. 

Guardas hidráulicos. 

Guardas de jardins. 

Guardas de lavabos. 

Guardas de linhas. 

Guardas de locais públicos não discriminados. 
Guardas nocturnos. 

Guardas de parques infantis. 
Guardas de passagem de nível. 
Guardas da polícia de segurança pública. 
Guardas de praias. 

Guardas de prisões. 

Guardas de retretes. 

Guardas rios. 

Guardas rurais. 

Guardas de serviços. 

Guardas de vestiários. 
Guardassoleiros (comércio). 


Guias. 

H 
Homens de gancho. 
Hortelões. 

1 


Igualizadores de couros e peles. 
Imediatos da marinha mercante. 
Imprensadores de metais. 
Impressores. 


ê 
z 
ê Designações profissionais 
Y% 
A 
EEE rs Mr 
87t Impressores ajudantes. 
872 : Impressores condutores de máquinas rotativas. 
873 | Impressores de etiquetas. 
874 . Impressores de fotogravura. 
889 ' Impressores litógrafos. 
875 - Impressores de máquinas cilíndricas. 
876 - Impressores de minervas. 
2.323 Inculcadores. 
144 Industriais, 
1.884 Informadores-fiscais. 
1.673  Inspectores de serviços. 
1.711] Instrutores de educação física. 
1.793 Instrutores de motoristas. 
1.794 Instrutores não discriminados. 
2.289 | Intérpretes. 
1.944 Intróitos. 
1.797 | Investigadores da polícia de investigação criminal. 
J 
417 Jaulistas. 
52 , Jardineiros. 
1.734 * Jesuítas. 
270 : Joalheiros. 
1.504 . Joalheiros (comércio). 
17 Jornaleiros agrícolas. 
1.676 Jornalistas. 
25 Jugadeiros isolados ("). 
4 . Jugadeiros patrões (-). 
26 Jugueiros isolados (*). 
5 "Jugueiros patrões (3. 
1.686 Juízes conselheiros. 
1.687 Juízes desembargadores. 
1.688 ; Juízes de Direito. 
587 . juntadeiras. 
1.606 Jurisconsultos. 
L 
937 Ladrilhadores. 
938 Ladrilheiros. 
1.230 * Lagareiros de óleos vegetais. 
1.945 Laminadores de cardação. 
1.946 Laminadores de fiação. 
258 : Laminadores de metais. 
1.100 | Laminadores de papel. 
1.927 à Lampistas. 
134 * Lançarotes. 
38! Lapidadores de cerâmica. 
384 Lapidadores de vidro. 
382 . Lapidários de cerâmica. 
385 | Lapidários de vidro. 
1.427 | Lapisadores. 
1.238 | Lapiseiros (excepto os de lousa). 
219 ; Latoeiros. 
220 . Latoeiros-mecânicos. 
137 * Lavadeiras de peixe, 
2.067 : Lavadores de automóveis. 
386 Lavadores de caulino. 
2.191 : Lavadores de cortiça. 
2.206 Lavadores de estabelecimentos. 
2.094 . Lavadores de ferro esmaltado. 
624 : Lavadores de fios. 
573 : Lavadores de lã. 
387 . Lavadores de matérias primas para cerâmica. 
157 | Lavadores de minério. 
2.192 | Lavadores não discriminados. 
625 ' Lavadores percheiros. 
2.064 | Lavadores de roupa.” 
2.065 | Lavadores de roupa a seco, 
2.214 : Lavadores de ruas. 
2.068 ! Lavadores de veículos, 
27 Lav adores isolados (?). 
6 Lavradores patrões (7). 
1,548 Leiteiros. 
2.125 * Leitores de caldeiras. 
1.478 Leitores cobradores. 
2.237 Leitores de contadores. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continuação) 


N.º de ordem 


2.324 | Leitores de escalas. 
2.325 - Leitores e recortadores de jornais. 


54 : Lenhadores. 


704 Levantadeiras de latas para o azeitamento (conservas). 


1.415 ; Levantadores de caixas (relojoaria). 
1.416 | Levantadores de material (relojoaria). 
1.966 | Liceiros. 
666 | Licorciros. 
667 | Licoristas. 
2.095 : Limadores. 
190 Limadores de cutilaria. 
463 | Limadores de madeira, 
257 ; Limadores mecânicos. 
960 : Limpa-cabos. 
2.207 | Limpa-chaminés. 
2.193 | Limpadores de canais. 
2.069 | Limpadores de carros eléctricos. 
2.208 | Limpadores de estabelecimentos. 
705 | Limpadores de latas de conserva. 
2.126 | Limpadores de louça de ferro esmaltado. 
2.070 | Limpadores de material ferroviário. 
158 | Limpadores de minério. 
2.194 | Limpadores não discriminados. 
2.150 | Limpadores têxteis. 
961 | Limpadores de vias. 
2.209 à Limpezas. 
1.982 | Lingadores. 
576 | Linheiros. 
842 ; Linotipistas. 
1.603 : Liguidatários. 
890 : Litógrafos. 
891 ; Litógrafos aguarelistas. 
892 | Litógrafos de corte. 
893 | Litógrafos de máquina plana. 
894 | Litógrafos de relevo. 
1.505 | Livreiros. 
| Lixadeiros de madeira. 
465 | Lixadores de escovas. 
1.407 | Lixiviadores de papel. 
1.841 | Locutores de emissoras. 
164 | Longeiros. 
1.243 | Lubxificadores, 
! Lubrificadores de automóveis. 
1.245 | Lubrificadores auxiliares. 
1.246 | Lubrificadores de máquinas. 
1.048 | Lustradores de couros. 
626 | Lustradores têxteis. 
811 | Luveiros. 
1.506 * Luveiros (comércio). 


932 , Macadamistas. 
389 | Maçariqueiros. 
466 ! Macheadores. 
232 : Macheiros. 
1.735 : Madres superioras. 
672 | Magarefes. 
1.689 i Magistrados. 
6 | Maiorais. 
2.260 ! Malabaristas. 
1.064 | Maleiros de cabedal ou peles. 
490 ; Maleiros de madeira. 
118 , Malhadores. 
1.754 ; Manageiros. 
1.798 i Mandadores gerais de armação. 
1.799 | Mandadores de mar de armação. 
1.800 : Mandadores de pesca. 
1.801 , Mandadores de terra de armação. 
2.080 Mandaretes. 
259 - Mandriladores. 
2.326 : Manequins. 
1.395 ; Manipuladores de borracha. 
1.027 . Manipuladores dos correios e telégrafos. 
588 Manipuladores de fio. 
+.249 'Manipuladores de fósforos. 
1.239 Manipuladores de lápis. 


675 Manipuladores de massas alimentícias. 


Desiguações profissionais 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continuação ) 


N.º de ordem 


Designações profissionais 


Manipuladores de pão, 

Manipuladores de queijo. 

Manipuladores de redes. 

Manipuladores de tabaco. 

Manipuladores de vidraça. 

Manipuladores de vidro. 

Manobras. 

Manobradores de guindastes. 

Manteigueiros. 

Manucur s. 

Manufactores de artigos de viagem em cabedal e peles. 
Manufactores de botões de materiais diversos. 
Manufactores de guarda-sóis. 

Manufactores de instrumentos músicos de corda. 
Manufactores de malas de cabedal. 
Manufactores de objectos especiais em madeira, 
Manufactores de redes. 

Maquilhadores de cinema. 

Maquilhadores de teatro. 


i Maquinistas (excepto os da indústria de transportes). 


Maquinistas de aglomerados de cortiça. 
Maquinistas de cortiça, 

Maquinistas de destilação de minas. 
Maquinistas de dragas. 

Maquinistas de elevadores. 
Maguinistas extractores. 
Maguinistas de fábrica de gelo. 
Maquinistas ferroviários, 
Maquinistas fogueiros. 

Maquinistas de guindastes. 
Maquinistas de guindastes eléctricos. 
Maquinistas impressores. 
Maquinistas litógrafos. 

Maquinistas de malhas. 

Maguinistas de máquinas circulares. 
Maquinistas de máquinas «Cotton», 
Maquinistas de máquinas manuais. 
Maquinistas de máquinas rectilineas. 
Maguinistas de máquinas a vapor. 
Maquinistas de papel de cortiça. 
Maquinistas de passamanarias. 
Maquinistas de penteação. 


| Maguinistas de rolhas. 


Maquinistas de rotativas. 
Maguinistas de sapataria. 
Maquinistas de teatro. 
Maquinistas térmicos. 
Marcadores de bilhar. 
Marcadores de cenas. 
Marcadores de gado. 
Marcadores de legendas. 
Marcadores de mercadorias. 
Marcadores de pano, 
Marçanos. 

Marceneiros. 

Marchantes. 
Marginadores. 
Marginadores impressores. 
Marginadores litógrafos. 
Marginadores minervistas. 
Marinheiros da armada. 
Marinheiros escaladores. 
Marinheiros mercantes. 
Marítimos não discriminados. 
Marmoristas. 
Marnoteiros. 

Marnotos. 


| Marroguineiros de couros e peles. 


Marteladores de couros. 

Marteleiros de minas. 

Marteleiros de pedreiras. 

Massageiros. 

Massagistas. 

Matadores de gado. 

Mecânicos (excepto os de automóveis). 
Mecânicos de açúcar. 

Mecânicos de automóveis. 

Mecânicos de aviões. 


N.º de ordem 


Mecânicos de 
Mecânicos de 


Designações profissionais 


carpintaria. 
cinema, 


Mecânicos dentistas. 


Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 
Mecânicos de 


Médicos. 


electricidade. 

estações rádio-eléctricas. 
estações telefónicas. 
máquinas agricolas. 
máquinas calculadoras. 
máquinas de escrever. 
marcenaria, 

serração de madeira. 
tanoaria. 


Médicos dentistas. 
Médicos veterinários. 


Medidores. 


Medidores de pavimentos. 
Meeiros isolados (2). 
Meeiros patrões (?). 


Meirinhos. 
Melangeurs. 
Meloeiros. 


Meninos de côro. 


Mercadores. 
Merceeiros. 


Mercerizadores. 


Meretrizes. 


Mergulhadores. 


Mescladores. 


Mestres de adega. 
Mestres de barcos de pesca. 


Mestres de barcos de pesca de arrasto de redes 


Mestres de calceteiros. 

Mestres de cantoneiros. 

Mestres de centrais eléctricas. 
Mestres de cerco. 

Mestres cervejeiros. 

Mestres corticeiros. 

Mestres de embarcações baleeiras. 
Mestres de embarcações diversas. 
Mestres de equitação. 

Mestres florestais. 

Mestres de lagar. 

Mestres de leme. 

Mestres de línguas. 

Mestres de massas alimentícias. 
Mestres não discriminados 
Mestres de obras. 

Mestres de oficinas de electricidade. 
Mestres de pesca. 

Mestres de redes. 

Mestres de sapataria. 

Mestres de terra. 

Mestres de valas. 

Mestres de velas. 

Metalúrgicos não discriminados. 


Metedores de 


fios. 


Meteorologistas. 
Meteorologistas-observadores. 
Mexedores de barro. 


Mineiros. 
Minervistas. 


Ministros (carreira diplomática). 
Ministros de culto não católico. 


Misturadores. 


Misturadores de borracha, 
Misturadores de cereais. 
Moços de andar. 
Moços de cafeteiro. 
Moços de câmara. 
Moços de condução. 
Moços de convés. 
Moços de copa. 

Moços de dispensa. 
Moços de forcado. 
Moços de fretes. 


| Moços de lavoura. 


Moços de padaria. 


N.º de ordem 
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| Designações profissionais 
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2.196 
2.081 
407 
2.128 
2.329 
818 


| Moços de palco. 

| Moços de recado. 

| Modeladores de cerâmica. 

| Modeladores de gêsso. 

* Modelos. 

, Modistas. 

Modistas de chapéus de senhora. 
Modistas de malhas. 

: Modistas de roupa branca. 
Moedeiros. 

Moldadores de estuque. 

: Moldistas de cerâmica. 

: Moldureiros. 

* Moleiros de cereais, 

: Moleiros de cimento. 
Maleiros de lagar. 

* Moletros de vidro. 
Moliceiros, 

: Mondadores. 

* Monitores de educação física. 

; Montadores. 

, Montadores de alta tensão. 
Montadores de aviões. 
Montadores de baixa tensão, 
Montadores de caldeiras. 

. Montadores de «chauffager. 
Montadores de cinema. 
Montadores de «clichás", 

| Montadores eléctricos. 

Montadores de fotografia. 

Montadores de gravura. 

! Montadores de jogos. 

Montadores de limas. 

Montadores de máquinas. 

Montadores de motores. 

| Montadores de pontes. 

Montadores de telefones. 

Mordomos. 

Motoristas (excepto de automóveis). 

Motoristas de automóveis. 

| Motoristas de motores de combustão interna. 

Motoristas de motores de explosão. 

| Mufladores. 

Mulheres de costura. 

Mulheres da limpeza. 

| Murçadores. 


| Músicos, 


' 


; Negociantes de gado. 
| Niqueladores. 

! Niveladores. 

| Notários, 

Notários ajudantes, 
Noveladores têxteis. 
Noveleiros têxteis. 


' 


] 


Observadores não discriminados. 

| Oculistas. 

Oculistas (comércio). 

Oficiais (carteira). 

Oficiais da armada. 

| Oficiais de diligência. 

| Oficiais estendedores de vidro. 

Oficiais do exército. 

Oficiais de fundição de metais. 

Oficiais da guarda tiscal. 

Oficiais da guarda racional republicana. 
Oficiais de máquinas automáticas. 

; Oficiais de máquinas da marinha mercante. 
; Oficiais da marinha de guerra. 

i Oficiais da marinha mercante. 

| Oficiais náuticos. 

: Oficiais da polícia de segurança pública. 
“Oficiais de sapataria. 


Designações profissionais 


283 . Oficiais de serralheiro. 
1.947 Oleadores de lã. 

419 Oleiros. 

420 . Oleiros enchedores de formas. 

421 . Oleiros formistas. 

422 Oleiros jaulistas. 

423 “Oleiros de lambugem. 

424 . Oleiros mecânicos. 

425 Oleiros moldadores. 

426 Oleiros moldistas. 

427 Oleiros rodistas. 

428 Oleiros de torno, 

1.850 : Olheiros. 

655 Operadores de carnes. 
1.814 | Operadores de cinema. 

862 : Operadores fotogramétricos. 
1.843 | Operadores de telefonia. 
1,028 | Operadores de telégrafo. 

706 | Operários das abatages. 

1.372 : Operários de adubos. 

516 ; Operários de artigos de viagem em madeira. 

2.096 | Operários auxiliares de metalurgia. 


398 | Operários de balancé para borracha. 
2.130 | Operários de balões. 

1.353 | Operários de baquelite. 

1.399 | Operários de «bondineuse» para borracha. 


492 : Operários de caixas de madeira. 
1.250 : Operários de canhão. 
630 ; Operários carimbadores de panos. 
1.354 * Operários de celulóide, 
1.400 ; Operários de cilindros para borracha. 
707 | Operários conserveiros. 
221 | Operários de cortar tiras. 
1.251 7 Operários de corte (fósforos). 
Operários corticeiros. 
perários de décatir. 
737 | Operários de derretimento de gorduras. 
720 Operários de descasque de cereais. 
1.252 : Operários de desenrolamento (fósforos). 
1.355 | Operários de ebonite. 
2.054 | Operários de emaçar. 
222 : Operários encarregados de fazer chaves para latas, 
1.389 | Operários de encartuchamento. 
1.253 : Operários de enchido (fósforos). 
262 : Operários de engenho de furar. 
223 1 Operários de esquadrar folhas. 
2.055 | Operários de etiquetagem. 
1.373 | Operários da fabricação de ácidos. 
579 | Operários da fabricação de mungos. 
238 ; Operários da fabricação de objectos especiais em metal. 
1.346 ; Operários da fabricação de pentes. 
1.443 : Operários do fabrico de instrumentos músicos de corda, 
590 Operários de fazer cordão. 
1.254 ; Operários fosforistas. 
1.356 | Operários de galalite. 
1.062 . Operários de gancho. 
493 . Operários de gavetas. 
224 Operários latoeiros. 
1.255 "Operários de lixa amorfa. 
1.256 Operários de lixa de cera. 
581 ; Operários de malhas. 
1.325 Operários manuais de aglomerados de cortiça. 
1.263 * Operários manuais de cigarros fortes. 
1.264 , Operários manuais das onças de picadilho. . 
1.326 - Operários manuais de papel de cortiça. 
1.327 : Operários manuais de rolhas. 
1.359 Operários manufactores de flores artificiais. 
589 Operários das máquinas juntadeiras. 
708 . Operários das máquinas de meter borracha. 
583 Operários das máquinas de penteação. 
537 Operários das máquinas de tanoaria. 
1.948 . Operários das máquinas torcedoras. 
1.257 Operários de massa esteárica (fósforos). 
1258 Operários de massa química (fósforos). 
677 - Operários de massas alimentícias. 
1.357 Operários de matérias plásticas artificiais. 
1.265 Operários mecânicos de cigarros fortes. 


1.266 Operários mecânicos de onças de picadilho. 
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| N.º de ordem 
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Operários metalúrgicos de máquinas. 
721 | Operários de moagem. 
1.401 | Operários de moinhos para borracha. 
1.259 | Operários de mlha (fósforos). 
413 | Operários mufladores. 
i Operários das muflas. 
Operários não discriminados. 
2.153 | Operários não discriminados na indústria têxtil. 
2.197 | Operários não especializados. 
2.154 | Operários não especializados na indústria têxtil. 
1.362 | Operários papeleiros. 
1.390 | Operários da parafinagem de cartuchos. 
1.422 : Operários de passamanarias. 
1.260 ! Operários de pavio (fósforos). 
225 | Operários das rebordadeiras. 
226 | Operários das rebordadeiras tamponadeiras. 
1,412 | Operários de redes. 
709 | Operários de revistar latas. 
527 | Operários de serração de madeira, 
804 | Operários de suflagem. 
538 | Operários tanoeiros. 
227 | Operários dos topós de tampos e tiras. 
1.267 Operários trabalhadores de tabaco. 
750 : Operários de triparia. 
135 | Ordenhadores. 
29 | Orizicultores isolados (2). 
8 | Orizicultores patrões (2). 
788 | Orladeiras. 
1.160 | Ornamentadores. 
239 | Ortopédicos. 
57 | Ostreicultores. 
271 | Ourives. 
1.510 | Ourives (comércio). 
274 | Ourives joalheiros. 
272 | Ourives de ouro. 
273 | Qurives de prata. 
66 | Ovelheiros. 
Oxidadores. 


1» 
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688 | Padeiros. 

155 | Padejadores. 
1.628 | Padres. 
1.697 | Padres evangélicos. 
2.339 | Pagadores. 
2.277 | Pagadores de banca nos casinos. 
1.707 | Paleógratos. 
2.261 | Palhaços. 
1.438 | Palheireiros. 

825 | Palmilhadores. 
1.363 | Papeleiros. 
2.082 : Paquetes. 
1.391 | Parafinadores de cartuchos. 

730 |! Parafinadores de queijo. 
2.132 ; Paralel:pipeteiros. 

30 | Parceiros agricolas isolados (2). 

9 | Parceiros agrícolas patrões (2). 

1.629 ; Párocos. 
1.818 | Parteiras. q 
1.949 | Passadores de carros de lanifícios. 
1,328 | Passadores de cortiça. 

633 |! Passadores de fios. 

634 | Passadores de maços. 
1.968 | Passadores de teias. 
1.423 | Passamaneiros. 
1.511 * Passamaneiros (comércio). 
1.512 | Passarinheiros. 

665 | Pasteleiros. 
1.513 | Pasteleiros (comércio). 

67 | Pastores. 
1.698 | Pastores protestantes. 
1.751 | Patrões de lancha. 

509 | Pauseiros. 
1.101 : Pautadores de papel. 
2.302 : Pedicuros. 

939 | Pedreiros. 

949 « Pedreiros assentadores. 


| 


i 
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N.º de ordem 


941 | Pedreiros de fornos. 
635 | Pegadores de bicos. 
1.950 | Pegadores de fio. 
1,514 | Peixeiros (estabelecidos). 
1.549 | Peixeiros (não estabelecidos). 
1.063 | Peladores. 
8 eleiras. 
1.515 | Peleiros (comércio). 
694 | Peneiradores de açúcar. 
2.133 | Peneireiros. 
1.516 | Penhoristas. 
584 | Penteadores de algodão. 
585 | Penteadores de lã. 
1.347 ; Penteeiros. 


546 | Peões. 
636 | Perchadores. 
637 | Percheiros. 


1.409 | Perfumistas. 
2.331 | Peritos não discriminados. 

68 ; Peruseiros. 

2.240 ; Pesadores. 

805 ; Pesadores (chapelaria). 
2.241 | Pesadores de coque. 
2.242 ; Pesadores de pregos. 
1.163 | Pesadores de resina. 

84 | Pescadores. 

44 ; Pescadores arpoadores. 

85 | Pescadores escaladores. 

86 | Pescadores maduros. 

100 | Pescadores marinheiros. 

87 | Pescadores popeiros. 

88 | Pescadores proeiros. 

101 | Pescadores redeiros. 

89 | Pescadores salgadores. 

90 | Pescadores truteiros. 

91 | Pescadores verdes. 

92 | Pescadores vigias. 
1.233 | Pessoal das ceiras. 
1.234 | Pessoal dos cinchos. 
2.056 | Pessoal de embalagem, 
2.057 | Pessoal de emaçar. 


1.374 | Pessoal especializado na fabricação de ácidos. 

1.375 | Pessoal especializado na fabricação de adubos químicos. 
1.364 | Pessoal da fabricação de papel. 

2.211 | Pessoal da limpeza de empresas comerciais e industriais. 
2.215 | Pessoal da limpeza urbana. 

1.102 | Pessoal das máquinas de canelar papel, 

1.365 | Pessoal de máquinas contínuas. 


678 ; Pessoal de máquinas de fabricação de massas alimentícias, 
722 | Pessoal de máquinas de moagem. 
1.366 | Pessoal de máquinas redondas. 
2.022 : Pessoal de mesa de café. 
1.235 ; Pessoal dos moinhos de óleos vegetais. 
1.984 | Pessoal do tráfego. 
276 | Pica-limas. 
1.376 | Picadores de caldeiras. 
104 | Picadores de cavalos. 
1.377 | Picadores de ferrugem. 
277 | Picadores de limas. 
146 | Picadores de minas. 
1.378 | Picanços. 
228 . Picheleiros. 
789 | Picotadores. 
1.820 |! Pilotos aviadores. 
1.821 | Pilotos de barcos de pesca. 
1.616 | Pilotos da marinha mercante. 
1.380 ; Pinceleiros. 
2.134 ; Pinches. 
945 | Pintores. 
1.708 | Pintores de arte. 
946 ; Pintores de carros. 
438 | Pintores de cerâmica, 
947 ; Pintores da construção civil. 
948 | Pintores decoradores. 
439 | Pintores desenhadores de cerâmica. 
364 | Pintores-filitadores. 
949 | Pintores fingidores. 
950 : Pintores de letras. 
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95] | Pintores de liso. Ee  piroRradlores de etambre 
: Pi i : Preparadores de fio. 
E 1830  Preparadores de laboratório. 
954 Pintores à pistola. 863 - Preparadores de laboratório fotográfico. 
440 Pintores sobre estampa de cerâmica. 731 : Preparadores de lacticínios. 
442 . Pintores de vidro. 1.408 | Preparadores de massa de papel. 
1.392 Pirotécnicos. 1.831 : Preparadores de museus. 
“58 Piscicultores. 454 | Preparadores de pasta. 
638 Pisociros. 1.779 ; Preparadores de vinho. ; . 
467 Plainadores de madeira. 1.658 Presidentes de organismos de coordenação económica e corporativa. 
| 1.348 | Plainadores de matérias duras. ea + Primeiros oficiais. 
264 ' Plainadores de metais. 1630 “Prors. 
1.349 ! Plainadores de pentes. E ça rocuradores. si 
1.844 | Planificadores de cinema. Re : Procuradores da República. 
2.135 * Plumistas. as Proeiros. 
| 105 Podadores. À. Professores de canto. 
1.050 Polidores de couros. 1.726 , Professores de canto coral. 
523 Polidores de madeira. 1,727 * Professores de ciências musicais. 
923 ; Polidores manuais de pedra. dis | Professores de dança. je 
924 | Polidores manuais de pedra de mármore. 1.714 : Professores de educação física. 
925 ' Polidores marmoristas. 1.717 : Professores de ensino liceal. 
| 926 : Polidores mecânicos de mármore. 1.719 Professores de ensino superior. 
| 927 Polidores mecânicos de pedra. 1.720 , Professores de ensino técnico, 
279 Polidores de metais. 1.715 | Professores de ginástica. | 
524 Polidores de móveis. 1.721 | Professores de instrução primária. 
1.350 Polidores de pentes. 1.728 ; Professores de instrumentos musicais diversos, 
280 Polidores de prata. 1.718 | Professores de liceu. 
1.383 Polieiros. 1.724 Professores de línguas. 
1.393 | Polvoristas. 1.729 * Professores de música. 
“826 | Ponteadores. 1.730 Professores não discriminados. 
695 ; Pontistas de açúcar. E neo Drohusão ignorada. — 
2.342 ; Pontos. é ; rofissões mal definidas. 
69 | Porqueiriços. 2.332 Í Programistas. . 
70 : Porqueiros. 1.815 : Projeccionistas de cinema. 
2.198 * Porta-miras, 1.816 Projeccionistas de estúdio. 
2220 : Porteiros. — 1.817 Projeccionistas de som. 
1,914 | Praças da guarda fiscal. re E icons Ex 
1917 : Praças da guarda nacional :cpublicana. 3] pentes excepto ie as). 
1.474 | Procistas. coprietários agrícolas isolados O. 
“494 | Prancheiros. 10 | Proprietários agrícolas patrões (2). 
206 | Pratcadores. 2.355 ! Prostitutas. À 
1.617 | Praticantes de comissário da marinha niercante. 1,135 ! Protésicos dentários 
710 : Praticantes de conservas. ; Provadores de vinho. 
2.199 Praticantes fabris, : Provistas de fotografia. 
1.268 Praticantes fabris de tabacos. ; Provistas de gravura. 
1.461 ; Praticantes de farmácia. Publicistas. =" 
| 93 . Práticos de pesca. ulverizadores de cerâmica. 
| 429 - Pratilheiros. 'ulverizadores de couros e peles. 
| 2.026 : Preceptores. : Puxadores de barro. 
| 1,823 - Prefeitos de colégio. : Puxadores de cerâmica. 


1,077 Pregadores de couros. 


827 : Pregadores de saltos. Q 
639 Pregadores têxteis. 
1.537 Pregoeiros. 1.329 - Quadradores corticeiros. 
| 265 Pregueiros. . 1.330 ! Quadradores de máquinas para cortiça. 
443 , Prensadores acabadores. 732 ; Queijeiros. 
1.236 | Prensadores de ólcos vegetais 1.164 , Queimadores de resina. 
444 ; Prensadores de azulejos. 338 | Queimadores de vidro. 
445 Prensadores calcadores. 402 ; Questuleiro-. 
446 , Prensadores de cerâmica. 1.731 : Químicos. * 
| 2.136 | Prensadores de cortiça. 1.517 | Quinguilheiros. 
447, Prensadores de grês. 1.550 : Quinquilheiros (não estabelecidos). 
| 448 Prensadores isoladores. 32 : Quinteiros isolados (2). 
266 ; Prensadores de metais. 1 , Quinteiros patrões (*). 
2.137 | Prensadores não discriminados. Í 
1,269 : Prensadores de tabaco. ; R 
449 , Prensadores de telha. R 
640 , Prensadores têxteis. 71 : Rabadães. 
1.745 - Preparadores analistas. 1.331 : Rabancadores. 
1.829 | Preparadores de anatomia: 970 . Rabelos. 
2.097  Preparadores de areia para fundição. ; 56 ; Rachadores de tenhas. 
452 ' Preparadores de barro. 1.029 * Rádiotelegrafistas. 
905 Preparadores de betume. 1.030 : Rádiotelegrafistas técnicos. 
1.402 : Preparadores de borracha. 642 : Ramoladores. 
738 ; Preparadores de carnes ensacadas. 1.951 - Rapazes de fiação. 
| 739 : Preparadores de carnes fumadas, 1.078 Raspadores de couros. 
740 Preparadores de carnes salgadas. 1.332 Raspadores de cortiça. 
55 Preparadores de carvão vegetal. 2.098 Raspadores de limas. 
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Designações profissionais 


o rr totem rm 


| Raspadores mecânicos de couros. 


Raspadores mecânicos de cortiça. 
Realizadores de cinema. 
Rebaixadores de cortiça. 
| Rebarbadeiros de borracha. 
' Rebarbadores de azeite e óleos vegetais. 
Rebarbadores de cerâmica. 
| Rebarbadores de vidro. 

| Rebocadores. 

Recebedores. 
+ Reclamistas. 
t Recortadores de cortiça. 
: Recoveiros. 
Redactores. 
! i Redeiros (manufactores de redes). 
| Redeiros (pesca). 
Redores. 
Refeitoreiros. 
Refinadores de açúcar. 
| Regatões. 
i Regentes agrícolas. 
| Regentes de bandas civis. 
: Regentes de colégio. 

| Regentes de coros. 

! Regentes escolares. 

; Regentes de filarmónicas. 
| Regentes florestais. 
: Regentes de orquestra. 
à Régisseurs. 

Registadores. 

Registadores de medidas, 
Registadores de pesos. 
Relevistas. 

Relhenadores. 

Religiosos regulares católicos. 
Relojoeiros. 

Relojoeiros (comércio). 
Remadores. 

Remadores da alfândega. 
Rematadores. 

Rematadores de tecelagem. 
Rematadores têxteis. 
Remoladores. 
| Rendeiras. 
Rendeiros isolados (?). 

| Rendeiros patrões (2). 
| Reparadores de aparelhagem óptica. 
Reparadores de binóculos. 
Reparadores auxiliares. 
Reparadores de máquinas. 
Reparadores de microscópios. 
Reparadores não discriminados. 
| Reparadores de pneus. 
: Reparadores de tecidos. 
Repassadores de cortiça. 
! Repassadores de tecidos. 

| | Repicadores. 

! ; Repicadores de limas. 

| Repórteres. 

| Repuxadores lixadores. 

| Repuxadores mecânicos. 
: Repuxadores de metais. 
1 Resinejros. 
| Retalhos de latoaria. 
i Retocadores de cerâmica. 

' Retocadores de lapidário. 

| Retocadores de limas. 
Retorcedores. 

Retroseiros. 

| Reveladores de fotografia. 
Revisores (transportes). 

| Revisores ferroviários. 

* Revisores de j jornais. 

| Revisores de máquinas. 

: Revisores mecânicos de latas. 
| Revisores de provas. 

: Revisores de redacção. 


* Revisores de trabalhos tipográficos. 


] 
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712 | Revistadores de enlatamento. 
647 | Rovistadores têxteis. 
517 | Riscadores de madeira. 
332 | Roçad:res de ce âmica. 
122 | Roçadores: de mat>. 
340 | Roçadores de vidro. 
432 | Rodistas. 
468 | Roldadores de madeira. 
1.337 | Rolheiros. 
403 | Rolheiros (vi lro). 
1.338 ; Rolheiros manuais. 
1.339 : Rolheiros mecânicos. 
404 | Rolhistas (vidro). 
790 | Rondadores. 
898 | Rotativistas. 
2.058 | Rotuladores. 
2.032 | Roupeiros de hotel. 
733 | Roupeiros de leitarias. 
2.033 ' Roupeiros não discriminados. 
123 : Rurais. 
s 
2.066 ; Saboeiros. 
124 ; Sacholeiros. 
2.223 | Sacristães. 
300 | Safadores de limas. 
41 * Safreiros de algas e moliços. 
169 | Safreiros de minas. 
1.737 | Salesianos. 
742 | Salgadores de carne. 
95 | Salgadores de peixe (pesca). 
163 | Salineiros. 
741 | Salsicheiros. 
501 ; Santeiros em madeira. 
1.865 | Sapadores bombeiros. 
828 | Sapateiros. 
1.520 | Sapateiros (comércio). 
2.059 | Saqueiros. 
1.552 | Sardinheiros. 
42 | Sargaceiros. 
2.138 | Sargeiros. 
1.912 | Sargentos da armada. 
1.920 | Sargentos do exército. 
1.915 | Sargentos da guarda tiscal. 
1.918 | Sargentos da guarda nacional republicana. 
21 | Sarreiros. 
34 | Seareiros isolados (2). 
13 | Seareiros patrões (3). 
743 | Sebeiros. 
574 | Secadores de lã. 
648 . Secadores têxteis. 
807 * Secretadores. 
1.642 | Secretários de embaixada. 
1.659 | Secretários de finanças. 
1.576 | Secretários de justiça. 
2.333 | Secretários particulares. 
2.139 | Secumbreiros. 
125 | Segadores. 
498 | Segeiros. 
1.584 | Segundos oficiais. 
2.200 ; Seladores. 
1.067 : Seleccionadores de couros e peles. 
172 | Seleccionadores de minério. 
1.068 | Seleiros. 
126 | Semeadores. 
808 ; Semussadores. 
558 ; Separadores de lã. 
1.130 | Serradores de coroso. 
1.131 : Serradores de galalite. 
528 : Serradores de madeira. 
529 | Serradores manuais de madeira. 
173 | Sertadores de mármores. 
530 | Serradores mecânicos de madeira. 
174 | Serradores de pedras. 
Serralheiros. 
285 | Serralheiros civis. 
286 * Serralheiros de construção naval, 


N.º de ordem 


1.738 
1.080 
1.081 
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Serralheiros manuais. 

Serralheiros maguinistas. 

Serralheiros mecânicos. 

Serralheiros de mobiliário. 

Serralheiros montadores. 

Serrot.iros. 

Serventes fabris. 

Serventes não discriminados (excepto dos serviços do Estado). 
Serventes de pedreiro. 

Serventes do serviço do Estado. 

Serventes de tinturaria. 

Siderotécnicos. 

; Sinaleiros (indústria de transportes). 

Sineiros. 

Sirgueiros. 

Sirgueiros (comércio). 

olaineiros. 

Soldadores. 

Soldadores a autogénio, 

Soldadores eléctricos. 

Soldadores a electrogénio. 

Soldadores de montagem de latoaria. 
Soldadores a oxi-acetilene. 

- Soldadores a oxigénio. 

Soldadores de vasio completo. 

Soldados do «xército, 

Soleteiros. 

Soletos. 

- Solicitadores. 

Sondadores. 

Soqueiros. 

Sortid tiras. 

atas. 

: Sub-chefes de estação de caminho; de ferro. 
“Sub-chefes da polícia de segurança pública. 
Sub-delegados do Procurador da República. 

: Sub-directores de estabelecimentos de assistência. 
: Sub-directores de estabelecimentos de cultura. 
| Sub-directores de estabelecimentos pristonais. 
| Sub-inspectores de serviços. 

| Sucateiros. 

* Sucateiros (não estabelecidos). 

| Sufladores. 

| Superiores de convento. 
| Surradores-acabadores de couros e peles. 
| Surradores de couros e peles. 


| T 
Tabeliães. 

Taberneiros (comércio). 

Tacheiros. 

Tamanqueiros. 

* Tamponadores. 

Tanoetros. 

Tanoeiros aparclhadores de fundo. 

anociros casqueiros. 

Tanoeiros de dentro. 

Tanoeiros lavrantes. 

Tanoeiros mecânicos. 

Tapeteiros. 

Tapeteiros de cortiça. 

Taqueiros (curtumes). 

Taqueiros acabadores (curtumes). 
Tarrachadores. 

Taxadores. 

Taxeiros. 

Taxiadores. 

Taxinhas. 

Tecedores. 
* Tecelões. 

Técnicos de aparelhos de precisão. 
Técnicos de «charcuterie». 
Técnicos de cinema não discriminados. 
Técnicos de cordoaria. 

Técnicos de curtumes. 

Técnicos de estatística. 

Técnicos de farmácia. 


2.156 
268 
129 

1.985 
324 
518 
325 
326 

1.666 

1.679 


74: 


1.970 


Desixmações profissionais 


Técnicos de fiação. 

Técnicos de fisioterápia. 

- Técnicos de gravação de discos. 
Técnicos de hotel. 

: Técnicos de iluminação. 

Técnicos de moagem. 

Técnicos de organizações comerciais. 
Técnicos de publicidade. 

Técnicos de rádio difusão não discriminados. 
Técnicos de radiologia. 

Técnicos de som. 

“Técnicos de tapeçaria. 

Técnicos de tecelagem. 

Telefonistas. 

Telefonistas de escritório. 

| Telegrafistas. 

* Telheiros. 


. Temperadores de limas. 
: Temperadores de metais. 
: Temperadores de vidro. 
: Tendedores. 
 Tendedores de padaria. 
- Tendeiros. 

“Terceiros oficiais. 

: Tesouras. 

* Tesoureiros. 


Tesoureiros contadores. 
Tesoureiros judiciais. 
Tesoureiros propostos. 
Timoneiros de barcos de pesca. 

- Tintureiros. 
| Tintureiros de chapelaria. 

; Tintureiros de couros c peles. 

! Tintureiros de curtumes. 

Í Tintureiros pulverizadores de couros e peles. 

: Tipógrafos. 

“ Toldistas. 

- Topógrafos. 

: Toradores. 
| Torcedores têxteis. 

i Torces. 

! Torneiros alisadores. 

: Torneiros de coroso. 

Torneiros de galalite. 
Torneiros imprimidores. 
Torneiros de isoladores. 
Torneiros de madeira. 
Torneiros manuais de metais. 
Torneiros mecânicos de metais. 

: Torneiros de móveis. 

: Torneiros não discriminados. 

: Torneiros de peito. 

: Torneiros repuxadores. 
Torradores de café. 

Torradores de cereais. 
Torradores de produtos vegetais. 
| Tosadores. 

i Tosquiadores. 

Toureiros. 

: Trabalhadores agrícolas. 

| Trabalhadores do campo. 

: Trabalhadores das mouras. 
Trabalhadores das muflas. 
Trabalhadores não discriminados. 
Trabalhadores não discriminados da indústria têxtil. 
Trabalhadores não especializados (excepto agricolas). 
Trabalhadores não especializados da indústria têxtil. 
Trabalhadores de prensas. 

” Trabalhadores rurais. 

* Trabalhadores de tráfego. 
Traçadores de caldeiraria. 

: Traçadores de madeira. 

! Traçadores mecânicos. 

. Traçadores metalúrgicos. 

Tradutores. 

Tradutores de jornais. 

Transportadores de peixe. 

* Transportadores de teias. 
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D) Lista alfabética das designações profissionais (Continitação) 


Designações profissionais 


N.º Je ordem 


1.538 | Trapeiros. 
2.262 | Trapezistas. 
235 | Tratadores de cunhos. 
136 | Tratadores de gado. 
138 | Tratadores de peixe. 
1.780 | Tratadores de vinho. 
1.716 | Treinadores desportivos. 
884 | Tricromistas. 
2.083 | Trintanários. 
751 | Tripeiros. 
1.932 | Trolhas. 
96 | Truteiros. 
1.341 | Tupejadores. 
469 | Tupiadores de madeira, 
470 | Tupiciros. 
327 | Turbinadores. 
328 | Turbineiros. 


: Ú 
650 | Ultimadores de fios. 
651 | Ultimadores de tecidos. 
1.971 | Urdidores. 
v 


955 | Vagoneiros. 
957 | Valadores. 
72 | Vaqueiros. 
2.212 | Varredores de estabelecimentos. 
2.216 | Varredores municipais. 
2.217 | Varredores de ruas. 
791 | Vasadeiras. 
1.433 | Vassoureiros. 
2.338 | Vedores. 
1.434 | Veleiros. 
1.554 | Vendedeiras de hortaliças. 
1.555 | Vendedores e compradores ambulantes. 
1.556 | Vendedores de jornais. 
1.885 | Verificadores. 
1.165 | Verificadores de resina. 
1.695 | Veterinários. 


(1) Os ajudantes, aprendizes, auxiliares e praticantes, quando não constem 
da lista das designações profissionais, foram codificadas na profissão com que se 
relacionavam. 

(2) Os agricultores (qualquer que fosse a sua designação profissional) foram 
considerados: 


a) Agricultores patrões, sempre que lhes correspondessem as sititações na | 


profissão de patrão-proprietário, patrão-parceiro ou patrão-rendeiro; 
d) agricultores isolados, 
— sempre que lhes correspondessem as situações na profissão de isolado 


Ê 
5 
É Designações profissionais 


i 
1.476 : Viajantes. 
1.660 | Vice-presidentes de organismos de coordenação económica e corporativa. 
958 | Vidraceiros (que colocam vidros). 
1.525 | Vidraceiros (comércio). 
405 | Vidraceiros (que fazem vidraça). 
456 | Vidradores de cerâmica. 
457 | Vidradores de isoladores. 
406 | Vidreiros (que fazem vidro). 
372 | Vidreiros foscadores. 
1.851 | Vigias. 
97 | Vigias (pesca). 
1.825 | Vigilantes de colégio. 
1.826 | Vigilantes de estudo. 
1.852 | Vigilantes de obras. 
1.853 | Vigilantes de oficinas. 
1.854 | Vigilantes de trabalhos. 
1.439 ; Vimeiros. 
1.440 - Vimes. 
35 : Vinicultores isolados (*). 
14 i Vinicultores patrões (*). 
1.444 . Violeiros. 
1.855 : Visitadores. 
1.856 ; Visitadores de hospitais. 
715 ; Visitadores de latas no cheio. * 
1.857 : Visitadores sanitários. 
36 | Viticultores isolados (2). 
15 ; Viticultores patrões (2). 


38: Viveiristas isolados (:). 
17 à Viveiristas patrões (*). 
1.446 : Vulcanizadores. 


668 | Xaropeiros. 
! z 


73 | Zagais. 
1.886 | Zeladores. 
209 | Zincógrafos. 
210 ; Zincogravadores. 


proprietário, isolado-parceiro ou isolado-rendeiro; 

— sempre que a resposta dada relativamente à situação na profissão, em- 
bora permitisse considerá-los como exercendo a sua profissão por conta 
própria, não permitisse distinguir se se tratava de patrões ou de isolados. 

c) trabalhadores agricolas não discriminados, 

-— sempre que por ausência ou deficiência de preenchimento não fosse 
possível verificar que se tratava dum agricultor por conta própria ou 
por conta de outrem; 

— sempre que a indicação relativa à situação na profissão denunciasse 
um agricultor por conta de outrem. 


Anexo n.º 2 ao volume 


A) Lista sistemática das categorias e classes de actividade 


eee mae eee rea eee 


Número 
de ordem da 


Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Catego:, q4 
ria 


asso 
a — eme ii are rreeea 


I Agricultura e pesca. 

i Agricultura e pecuária. 

2 Silvicultura. 

3 Pesca e actividades correlativas. 

Indústrias extractivas. 

4 Extracção de carvão, minérios e minerais diversos não dis- 
criminados. 

5 Extracção de pedras e outros materiais principalmente em- 
pregados na construção. 

li «. Indústrias transformadoras. 


6 Indústrias da alimentação. 
7 Indústria do tabaco. 
8 Indústrias da madeira e derivados. 
9 Indústrias de minerais não metálicos não discriminados. 
to Indústrias têxteis, do vestuário e dos artigos de matérias têx- 
teis ou análogas. 
un Indústrias relacionadas com os serviços públicos. 
az Trabalhos em metais (não preciosos). 
3 Endústria do papel e artes correlativas. 


ereta meme eme 


Número 
de ordem da 


egorias Je ac 
Classes de actividade 


mn" I4 Indústrias dos couros e peles. 
15 Indústrias guímicas não discriminadas. 
16 Indústrias diversas. 
W Obras públicas e construções. 
17 Obras públicas e construções. 
V .«. Transportes e comunicações. 
18 Transportes e comunicações. 
VI DE Comércio e seguros. 
19 Comércio e seguros. 
vi -. Serviços de interesse geral. 
20 Serviços médicos e sanitários. 
21 Educação, artes, ciências e interesses espirituais. 
2 Força armada. 
23 : Serviços de interesse público ou geral. 
vin .. Serviços diversos. 
24 Hospedagem e serviços domésticos e similares. 
25 Espectáculos e diversões públicas, 
IX «. Actividades ignoradas ou mal definidas. 
26 Actividades ignoradas ou mal definidas. 


B) Lista sistemática dos ramos de actividade 


ereta esa aerea 
Número de ordem de 7] 
Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 


Catego: ciusse : Ramo 
ria 


I as “. Agricultura e pesca. 
| Agricultura e pecuária. 
1 Agricultura e pecuária. 
2 E Silvicultura. 
2: Silvicultu-a. 
3 = Pesca e actividades correlativas 
3. Pesca e actividades correlativas. 
- «. : Indústrias extractivas. 
4 .. Extracção de carvão, minérios e minerais diversos não 
, discriminados. 
Minas de carvão. 
Extracção de sal (salinas). 
Extracção de minérios e minerais diversos não dis- 
criminados. 
ls gu Extracção de pedras e outros materiais principalmente 
empregados na construção. 
7 Extracção de pedras e outros materiais principal- 
mente empregados na constrnção. 


anna 


Número de ordem de , a ui 
Categorias de actividade 


E” - Ctasses de actividade 
| Ramos de actividade 


Catexo- crasse * Ramo | 
ria ; 


Hi ão -. Indústrias transformadoras. 
6 .e Indústrias di alimentação. 
E 8 Carnes (matadouros e preparação). 

9 Descasque, moagem e refinação de vegetais. 

; 1: Fabricação de massas alimentícias. . 

à n Fabricação de bolachas. biscoitos, pastelaria e cho- 

colates. 

2 Panificação. 
Bo Conservas de peixe. 
14 Conservas de produtos vegetais. de carne e mistas 


de produtos animais e vegetais. 


Ê 15 Preparação de” vinhos e derivados. 
* 16 Fabricação de cerveja. 
17 Indústrias de bebidas diversas não d scriminadas. 
18 Leite e lacticínios. 
7 Es Indústria do tabaco. 
: 2 19 Tabacos. 
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B) Lista sistemática dos ramos de actividade (Continuação) 


Número de ordem de 


. ! 
datados, Classe | Ramo i 


ria 


uI 


8 


Categorias de actividade 
! Classes de actividade 
! Ramos de actividade 


Indústrias da madeira e derivados. 

Serração de madeiras. 

Carpintaria e marcenaria. 

Tanoaria. 
i Construção e reparação de barcos não metálicos. 
| Indústrias diversas, mistas ou mal definidas de ma- 
deira, não discriminadas. 
t Indústria da cortiça. 

Indústrias do vime, verga c similares. 

Doestilação de madeiras e resinas. 
Indústrias d> minerais não metálicos não discrimi- 

nados. 

Indústria cerâmica. 
i Indústria do cimento. 
' Indústria vidreira. 
ú Indústrias diversas, mistas e mal definidas de mate- 
; rtais não metálicos. 
Indústrias têxteis, do vestuário e dos artigos de ma- 

térias têxteis ou análogas. 

Fabricação de fios. 
; Fabricação de tecidos. 
Indústrias têxteis, mistas e mal definidas. 
Indústrias relacionadas com a fabricação de fios e 
! tecidos. 

Fabricação de feltros. 

é Fabricação de artigos e tecidos de malha. 
K Fabricação de artigos de vestuário não discriminados. 
! Chapelaria. 
: Fabricação de artigos têxteis ou análogos não d's- 
| criminados. 
: Indústrias relacionadas com os serviços públicos. 
! Produção e distribuição de electricidade e gás; dis- 
; tribuição de água. 
"Trabalhos em metais (não preciosos). 
| Metalurgia, 
! Serralharia, 
| Latoaria. 
i 
i 


Cutilaria. 
Fabricação de artigos de arame. 
i Oficinas de veículos metálicos. 
| Construção e reparação de barcos metálicos. 
i Oficinas de artigos para uso eléctrico. 
' Indústrias diversas, mistas ou mal definidas de 
: artigos ou trabalhos não eléctricos em metal. 
Indústria do papel e artes correlativas. 
i Fabricação de pasta, papel, cartão e seus artigos. 
Indústrias gráficas e anexas. 
Indústrias dos couros e peles. 
1 Preparação do couro e das peles. 
| Fabricação de calçado. 
| Fabricação de artigos diversos de couros c peles. 
Indústrias químicas não discriminadas. 
Fabricação de sabões. 
Fabricação de óleos e produtos animais ou vegetais. 
Fabricação de produtos químicos prôpriamente ditos 
não d scriminados. 
Produtos farmacêuticos e perfumarias. 
Fabricação de produtos explosivos. 
Fabricação de fósforos. 
Indústria da borracha. 
Indústrias químicas mistas e mal definidas. 


Indústrias diversas. 
Fabricação de relojcaria e aparelhos de precisão. 


Número de ordem de 


Catego- 
ria 


Vi 


vi 


vim 


8: 


22 
23 


2 


26 


Categorias de actividade 
ses de actividade 
Ramos de actividade 


Ramo 
1 
Í 
65 | Trabalho de metais preciosos incluindo joalharia e 
' anexos, 
66 | Indústrias diversas, mistas c mal definidas. 
| Obras públicas e construções. 
e Obras públicas e construções. 
67 Obras públicas. 
68 Construção e reparação de edifícios. 
Transportes e comunicações. 
«Transportes e comunicações. 
69: Transportes por via férrea (caminhos de ferro). 
70 Transportes urbanos por via férrea (eléctricos). 
71 Transportes por via marítima, fluvial e aérea. 
72º: Transportes extra-urbanos po: estrada. 
B Transportes urbanos por estrada. 
74 Transportes mistos e não descritos. 
75 | Correios, telégrafos e telefones. 
: Comércio e seguros. 
.. + Comércio e seguros. 
76 Comércio de combustíveis por grosso. 
7 Comércio de combustíveis a retalho. 
8: Comércio de produtos alimentares. 
79 ii Comércio de materiais de construção. 
E Comércio de mobiliário e decoração. 
81 Comércio de louças, vidros e quinguilharias. 
82 Comércio de roupas c artigos de vestuário. 
8 Comércio de ferragens, ferramentas e máquinas in- 
dustria's. 
84 Comércio de veículos, acessórios e aparelhagem 
eléctrica. 
85 Comércio de artigos de livraria, papelaria c tabacaria. 
86 Comércio de calçado. 
87 Comércio de produtos químicos e farmacêuticos. 
88 Comércio de ourivesaria e relojoaria. 
89 Agências comerciais diversas. 
90 Comércio ambulante, 
9: Outros comércios não d'scriminados. 
92 Comércio misto. 
93 Comércio ignorado. 
94 Organismos de carácter financeiro. 
95. Seguros. 
. | Serviços de interesse geral. 
.. | Serviços médicos e sanitários. 
9% | Hospitais, casas de saúde e similares. 
-. | Educação, artes, ciências e interesses espirituais. 
97 Instituições de educação e ensino. 
8 |; Interesses espirituais. 
99 1 Exercício de profissões liberais, 
100 ! Imprensa e serviços de informação. 
-. | Força armada. 
iot Força armada e polícia. 
-. | Serviços de interesse público ou geral. 
W2 | Serviços de administração pública e justiça. 
103 Serviços de administração municipal ou local. 
104 Organismos corporativos e de coordenação econômica 
105 Organismos de assistência e previdência. 
106 Outros serviços de interesse público ou geral. 
Serviços diversos. 
“.; Hospedagem e serviços domésticos e similares. 
107 : Hospedagem. 
108 | Serviços domésticos e similares. 
-. Espectáculos e diversões públicas. 
109 Espectáculos diversos e diversões. 
-. : Actividades ignoradas ou mal definidas. 
«. | Actividades ignoradas ou mal definidas. 
Ho Actividades ignoradas ou mal definidas. 
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€) Lista sistemática de actividades 
Siro AS Tae Ut 


) 
Número de ordem de Categorias de actividade Número de ordem de | Categorias de actividade 
Classes de actividade Classes de actividade 
BRR Ramos de actividade Rr 1 Rawos de actividade 
Catego- | Classe | Ramo | Activi- Actividades Catego- | ciasse | Rame Actividades 
Tia dade tia i ] i 
jim mu — RE SO as | aeee ees 
I és E -- | Agricultura e pesca. IH | 6 1 52 Fábricas de pastelaria. 
1 . Agricultura e pecuária. i 12 . Panificação. 
RR RE Agricultura e pecuária. | | 53 Padarias (fabrico). 
! tl Agricultura. i ! 54 Panificação. 
[22 Arboricultura. | is sia 0058 Conservas de peixe. 
| 1 3 Caça. i , 5: Conservas de peixe em azeite. 
| | 4 Pecuária. E 56 + Conservas de peixe em molhos. 
iz És . Silvicultura. É 57 Salmouras de peixe. 
[ la EE Silvicultura. : 58 Secagem de peixe. 
Í a. Extracção de cortiças. ! 14 os dd Conservas de produtos vegetais, de carne e 
| j i 6 Extracção de resinas. E ! | mistas de produtos animais e vegetais. 
7 Fornos de carvão, ! 59 1 Conservas de carne, 
8 Resinagem (extracção). ' À 60 Conservas mistas de produtos animais e 
| 9 Silvicultura. r i vegetais. 
Doris : Pesca e actividades correlativas. n 6] Conservas de vegetais. 
| 1 3 dio Pesca e actividades correlativas. à 215 AR Preparação de vinhos e derivados. 
í ! 10 Apanha de algas e moliços. i ; 62 Fábricas de aguardente, 
i l Lu Ostreicultura. i ! 63 Fábricas de alcool. 
a Pesca. | t | 64 Fábricas de licores. 
! 3 Piscicultura. i | | 6 Preparação de vinagre. 
UH = | Indústrias extractivas. | j | 66 Preparação de vinhos. 
4 F Extracção de carvão, minérios e minerais di- i ; 67 Sarreiros. 
versos não discriminados. | 16 sa Fabricação de cerveja. 
4 Gê Minas de carvão. i 68 Fábricas de cerveja. 
14 Minas de carvão. , 17 Indústrias de bebidas diversas não discri- 
5 =| Extracção de sal (salinas). |] minadas. 
15 Extracção de sal. | 69 guas de mesa. 
16 alinas. ' 7 guas minerais. 
| 6 E Extracção de minérios e minerais diversos ! A] Indústrias de bebidas diversas não discri- 
não discriminados. ! minadas. 
17 Minas de caulino. 1 + R2 Refrigerantes. 
I8 Minas de cobre. i 73 | Xaropes. 
19 Minas de enxofre. | Bt Leite e lacticinios. 
20 Minas de estanho. 74 Fábricas de produtos lácticos não discri- 
21 Minas de ferro. ! | minados. 
22 Minas de manganésio. ! 5 Leite 
23 Minas de minerais diversos não discri- 7% | Manteiga. 
minados. 1 Mi Queijo. 
24 Minas de minérios diversos não discri- | 7 és Indústria do tabaco. 
minados. | I9 5d Tabacos. 
25 Minas de volfrâmio. i 78 Tabacos. 
5 Ê E Extracção de pedras e outros materiais princi- | 8 sa ! Indústrias da madeira e derivados. 
palmente empregados na construção. ; O as Serração de madeiras. 
7 E Extracção de pedras e outros materiais prin- f ; 79 Serrações de madeiras. 
| cipalmente empregados na construção. | pj Carpintaria e marcenaria. 
26 Barreiras de argila. : 80 | Carpintaria de carros. 
27 Barreiras de barro. | i 1 81] Carpintaria civil e construção. 
28 Barreiras não discriminadas. | f (| 82 | Fábricas de mobiliário. 
Hj 29 Barreiras de saibro. i i 1 8 Marcenaria, 
í 30 Extracção de areia. | Rad Tanoaria. 
i i 31 Extracção de materiais principalmente em- | 84 | Tanoaria. 
! pregados na construção. | 2: H Construção e reparação de barcos não me- 
| 32 Extracção de pedras diversas. | i tálicos. 
33 Extracção de seixo. 85 Construção de barcos não metálicos. 
| 34 Pedreiras de basalto. | 36 Construção e reparação de barcos não 
35 Pedreiras de granito. metálicos. 
36 Pedreiras de lousa. ! | 87 Reparação de barcos não metálicos. 
| 37 Pedreiras de mármores. i 24 Indústrias diversas, mistas ou mal definidas 
m . 5 Indústrias transformadoras. 1 | | da madeira não discriminadas. 
6 apa AE Indústrias da alimentação. i : :, 88 Fábricas de artigos especiais em madeira. 
1 i : i d E 
8 = Carnes (matadouros e preparação). ; i 89 Fábricas de palitos. 
38 Matadouros. i 1 90 Indústrias diversas, mistas ou mal defi- 
39 Preparação de carnes. 1 i nidas da madeira não discriminadas. 
19 Ea Descasque, moagem e refinação de vegetais. | 1 25 ss Indústria da cortiça. 
40 Descasque de arroz. | 1 9] Indústrias da cortiça. 
j 41 Descasque de outros cereais. 26 1... Indústrias do vime, verga e similares. 
| 42 Moagem. ! i 92 Cesteiros. 
| 43 Moinhos de cereais. Í ; | 83 Fábricas de vassouras. 
4: Preparação de cacau. i : | 9, Indústria da verga. 
i 45 Refinação de açúcar. | | 5 Indústria do vime. 
46 Torrefacção de café. 27 ae Destilação de madeiras e resinas. 
4 Torrefacção de cereais. | | 96 | Destilação de madeiras. 
10 o Fabricação de massas alimentícias. 1 97; Destilação de resinas. 
| 48 Fábricas de massas alimentícias. 98 Indústria de resinagem. 
N Nx Fabricação de bolachas, biscoitos, pastelaria 9 mo Indústrias dos minerais não metálicos não dis- 
e chocolates. . criminados. 
49 Fábricas de bolachas. 28 a Indústria cerâmica. 
50 Fábricas de biscoitos. 99 Fábricas de artigos de grés. 
51 Fábricas de chocolates. 100 Fábricas de azulejos. 


Número de ordem de 


Catego- 
ria 


HI 


Classe 


Ramo 


29 


30 
31 


32 
33 


34 


35 


36 
37 


38 


39 


41 


4? 


Activi- 
dade 


145 
147 


148 
149 
150 
5 
152 


153 


t 


Es 


C) Lista sistemática de actividades (Continuação ) 


Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


Fábricas de iaianças. 
Fábricas de ladrilhos. 
Fábricas de porcelanas. 
Fábricas de tijolos. 
Fábricas de telhas. 
Indústria de cerâmica. 
Olarias. 

Indústria do cimento. 
Indústria do cimento. 
Indústria do fibrocimento. 

Indústria vidreira. 

Indústrias vidreiras. 

Indústrias diversas, mistas e mal definidas 
de materiais não metálicos. 
Fábricas de cal hidráulica, 
Fábricas de gessos. 

Fornos de cal. 
Moagem de pedra. 
Indústrias têxteis, do vestuário e dos artigos 
de matérias têxteis ou análogas. 
Fabricação de fios. 
Fábricas de fios. 
Fiação, 

Fabricação de tecidos. 
Fábricas de tecidos, 
Tecelagens. 

Indústrias têxteis mistas e mal definidas. 
Fábricas de fiação e tecidos. 

Indústrias têxteis mal definidas. 
Indústrias têxteis mistas. 

Indústrias relacionadas com a fabricação de 

fios e tecidos. 

Estamparia de tecidos. 

Tinturaria de fios e tecidos. 
Fabricação de feltros. 

Fábricas de feltros. 

Fabricação de artigos e tecidos de malha. 
Fábricas de artigos de malha. 

Fábricas de meias. 
Fábricas de tecidos de malha. 

Fabricação de artigos de vestuário não dis- 
criminados. 

Alaiatarias. 
Costureiras de vestuário. 
Fábricas de artigos de vestuário não dis- 
criminados. 
Modistas de vestuário, 
Chapelaria. 
Chapelaria (fabrico). 
Fábricas de boinas, bonés, etc. 
Fabrico de chapéus de palha (manual). 
Indústria de chapelaria. 

Fabricação de artigos têxteis ou análogos 

não discriminados. 

Bordados. 

Capacharia. 

Cordoaria. 

Fábricas de artigos têxteis ou análogos 
não discriminados. 

Fábricas de fitas. 

Fábricas de passamanarias. 

Fábricas de redes de pesca. 

Fábricas de roupas de casa. 

Fabrico de rendas. 

Indústria de tapetes. 

Sacaria, 

Tapetaria. 

Indústrias relacionadas com os serviços pú- 
blicos. 

Produção e distribuição de electricidade e 
gás; distribuição de água. 

Distribuição de água. 
Distribuição de electricidade. 
Distribuição de gás. 
Produção de electricidade. 
Produção de gás. 

Trabalhos em metais (não preciosos). 
Metalurgia. 

Fundição de ferro e aço. 


Número de ordem de 


Catego- 
na 


Im 


Classe 


43 


44 


45 


46 


47 


8 


49 


50 


51 


52 


Activi- 
dade 


154 
55 


Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


Fundição de metais e ligas metálicas não 
discriminadas. 
Metalurgia. 

Serralharia. 

Oficinas de ferreiro. 

Oficinas de serralharia. 

Serralharia. 
Latoaria. 

Latoaria. 

Latoeiros. 

Oficinas de latoaria. 

Picheleiros. 
Cutilaria. 

Cutilaria. 

Cutileiros. 

Fabricação de artigos de arame, 

Fabricação de artigos de aramc não dis- 
criminados. 

Fabricação de cabos metálicos. 

Fabricação de pregos. 

Fabricação de redes de arame. 

Oficinas de veículos metálicos. 
Construção de carroçarias. 

Oficinas de reparação de automóveis. 
Oficinas de reparação de bicicletas, 
Oficinas de reparação de motocicletas. 

Construção e reparação de barcos metálicos. 
Construção de barcos metálicos. 
Construção e reparação de barcos me- 

tálicos. 
Estaleiros navais. 
Oficinas navais. 
Reparação de barcos metálicos. 

- Oficinas de artigos para uso eléctrico. 
Fabricação de aparelhos eléctricos. 
Fabricação de lâmpadas eléctricas. 
Fabricação de motores eléctricos. 
Montagem de aparelhos eléctricos. 
Oficinas de artigos para uso eléctrico. 
Oficinas de equipamento eléctrico para 

automóveis. 

Indústrias diversas, mistas ou mal definidas 
de artigos ou trabalhos não eléctricos em 
metal. 

Caldeiraria. 

Canalização (oficinas), 

Cromagem. 

Fabricação de balanças. 

Fabricação de louça de alumínio. 

Fabricação de louça de ferro esmaltado. 

Fabricação de parafusos. 

Fábricas de limas. 

Fábricas de material e alfaias agrícolas. 

Fábricas de material de guerra. 

Indústrias diversas de artigos ou trabalhos 
não eléctricos em metal. 

Indústrias mal definidas de artigos ou tra- 
balhos não eléctricos em metal. 

Indústrias mistas de artigos ou trabalhos 
não eléctricos em metal, 

Niquelagem. 

Oficinas de canalizador. 

Oficinas de reparação de máquinas de 
costura. 

Oficinas de reparação de máquinas de 
escrever. 

Oficinas de soldagem. 

Indústria do papel e artes correlativas. 

Fabricação de pasta, papel, cartão e seus 

artigos. 
Fabricação de artigos de cartão. 
Fabricação de artigos de papel. 
Fabricação de cartão. 
Fabricação de papel. 
Fabricação de pasta de papel. 

Indústrias gráficas e anexas. 
Encadernadores. 

Fotografias. 
Fotógrafos ambulantes. 


eae rear eee 


Número de ordem de 


Catego- | classc | Ramo 
ria ; 


milois 
i 
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61 
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C) Lista sistemática de actividades (Continuação) 


| Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 


ae H Actividades 
| 
210 ; Indústrias gráficas. 
2 Oficinas de brochura. 
212 Oficinas de composição. 
213 ; Oficinas de encadernação. 
214 | Oficinas de fotografia. 
215 ! Oficinas de fotogravura. 
216 Oficinas de gravura. 
27 Oficinas de impressão. 
218 Oficinas de litografia, 
219 Tipografias. 
pá Indústrias dos couros e peles. 
sé Preparação do couro e das peles. 
22n Curtiment> de couros e peles. 
221 Indústria de curtumes. 
222 Tinturaria de couros e peles. 
223 Tratamento e preparo de couros e peles. 
a Fabricação de calçado. 
224 Fabricação de calçado. 
225 | Sapateiros. 
ser Fabricação de artigos diversos de couros e 
peles. 
226 Fabricação de arreios, albardas e equipa- 
mentos. 
227 Fabricação de artigos de couro para 
viagem. 
228 Fabricação de correias. 
229 1 Fabricação de luvas de couro. 
Bo | Fabricação de malas de couro. 
231 Luveiros. 
ne Indústrias químicas não discriminadas. 
En Fabricação de sabões. 
232 Fábricas de sabões. 
i Fabricação de óleos e produtos animais ou 
Í vegetais. 
233 Fábricas de adubos orgânicos. 
234 Fábricas de carvão animal. 
235 Fábricas de farinhas de carne e peixe. 
236 Fábricas de guanos de carne e peixe. 
237 Fábricas de óleos animais ou vegetais 
comestíveis ou não, 
238 Fábricas de pastas alimentares para gado. 
239 Fábricas de velas para iluminação. 
240 Lagares de azeites. 
241 Refinaria de petróleos. 
Fabricação de produtos químicos própria- 
mente ditos não discriminados. 
242 Fábricas de ácidos. 
243 Fábricas de adubos inorgânicos. 
244 Fábricas de adubos químicos. 
245 | Fábricas de ar líquido. 
246 Fábricas de sais químicos. 
247 | Fábricas de soda. 
248 Fábricas de substâncias químicas. 
249 | Preparação de ácido carbónico. 
250 Preparação de gases para soldadura (ace- 
i tilene). 
251 Preparação de oxigénio. 
Ba Produtos farmacêuticos e de perfumarias. 
252 1 Fábricas de perfumarias. 
253 Fábricas de produtos farmacêuticos. 
254 | Fábricas de produtos farmacêuticos e per- 
fumarias. 
255 Laboratórios de produtos farmacênticos. 
Es Fabricação de produtos explosivos. 
256 Fábricas de dinamite. 
257 | Fábricas de pirotecnia. 
258 | Fábricas de pólvora. 
259 + Fábricas de produtos explosivos. 
260 , Fogueteiros (fabrico). 
261, Oficinas de pirotecnia. 
E Fabricação de fósforos. 
262 Fábricas de fósforos. 
q Indústria da borracha. 
263 Fábricas da artigos de borracha. 
264 Fábricas da borracha. 
265 Indústrias de borracha. 
266 Vulcanização. 


t Indústrias químicas mistas : mal definidas. 


Iv 


| 


65 


69 


70 


7 


72 


3 


| 


Categorias de actividade 
Cissses de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


Fabrico de alvaiades. 
Fabrico de cera de encerar. 
Fabrico de pomadas. 
Fabrico de tintas. 

Fabrico de vernizes. 


Indústrias diversas. 


Fabricação de relojoaria e aparelhos de pre- 
cisão. 
Fábricas de relojoaria. 

Fabrico de aparelhos de precisão. 

Oficinas de reparação de aparelhos de 
precisão. 

Oficinas de reparação de relojoaria. 

Trabalho de metais preciosos incluindo joa- 

lharia e anexos. 

Joalheiros (fabrico). 

Oficinas de joalharia. 

Oficinas de metais preciosos e de doura- 
dores. 

Oficinas de ourives de ouro e prata. 

Indústrias diversas, mistas e mal definidas. 
Fábricas de alpargatas. 

Fábricas de baquelite, 

Fábricas de oleados e encerados. 
Fabrico de botões. 

Fabrico de brinquedos e jogos. 
Fabrico de chumbo de caça. 
Fabrico de colchoaria. 

Fabrico de discos. 

Fabrico de escovas. 

Fabrico de estores. 

Fabrico de gelo. 

Fabrico de guarda-sois. 

Fabrico de instrumentos músicos. 
Fabrico de marcas. 

Fabrico de peneiras e crivos. 
Fabrico de pincéis. 

Fabrico de toldos. 

Oficinas de fardamentos e calçado. 
Refinação de sal. 


Obras públicas e construções. 
Obras públicas e construções. 


Obras públicas. 
Construção de esgotos. 
Construção de estradas. 
Construção de portos. 
Hidrálica agrícola. 
Obras públicas não discriminadas. 
Construção e reparação de ediíícios. 
Construção civil. 
Reparação de edifícios. 


; Transportes e comunicações. 
Transportes e comunicações. 


Transportes por via férrea (caminhos de 
ferro). 
Caminhos de ferro. 
Transportes por via férrea (caminhos de 
ferro). 
Transportes urbanos por via férrea (eléc- 
tricos). 
Transportes urbanos por via férrea (eléc- 
tricos). 
Transportes por via marítima. fluvial e aérea, 
Agências de navegação. 
Farolagem. 
Transportes por via aérea. 
Transportes por via fluvial, 
Transportes por via maritima. 
Transportes extra-urbanos por estrada. 
Camionagem. 
Recovagem. 
Transportes extra-urbanos por estrada. 
Transportes urbanos por estrada. 
Automóveis de aluguer. 
Carroças de aluguer. 
Táxis de carga. 
Táxis de passageiros. 
Transportes urbanos por estrada. 
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C) Lista sistemática de actividades (Continuação) 


Número de criem de 


Catego- 
ria 


V 


vi 


Classe 


Ramo 


5 


7% 
7 


78 


79 


80 


81 


82 


83 


Activi- 
dades 


Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


Transportes mistos e não descritos. 
Almocreves. Ê 
Alquilarias. 

Companhias de transportes combinados. 
Empresas de transportes mistos. 
Empresas de transportes não descritos. 

Correios. telégrafos e telefones. 
Companhias de telefones. 

Companhias telegráficas e rádio-telegrá- 
ficas. 


Comércio e seguros. 


Comércio e seguros. 


Comércio de combustíveis por grosso. 
Empresas de combustíveis por grosso. 
Empresas concessionárias de fornecimen- 

tos de gasolina e petróleo, 
Empresas importadoras de carvão, 


Comércio de combustíveis a retalho. 
Carvoeiros (venda). 
Empresas de combustíveis a retalho. 
Lenhas. e 
Postos de venda de gasolina e óleos. 


Comércio de produtos alimentares. 
Comércio de produtos alimentares. 
Empresas de comércio de cereais. 
Exportação de vinhos do Porto. 
Frutarias. 

Leitarias. 

Leite e derivados. 
Lojas de bebidas. 
Lojas de frutas. 
Lojas de hortaliças. 
Lojas de peixe. 
Lugares de hortaliças. 
Mercearias. 
Pastelarias. 
Peixarias. 

Talhos. 

Vinhos. 

Comércio de materiais de construção. 
Armazéns de cal. 

Armazéns de cerâmica para construção. 
Armazéns de ferro e aço, 

Armazéns de madeira, 

Armazéns de metais. 

Armazéns de tijolos. 

Caleiros. 

Comércio de mobiliário e decoração. 

Antiquários. 

Armazéns de mobiliário. 

Comércio de mobiliário e decoração. 

Estabelecimentos de venda de tapetes, 
papéis e cortinados. 

Comércio de louças, vidros e quinguilharias. 
Bazares. 

Comércio de louças. 

Comércio misto de louças, vidros e quin- 
guilharias. . 

Comércio de quinquilharias. 

Comércio de vidros. 

Lojas de brinquedos. 

Comércio de roupas e artigos de vestuário. 

Camisarias. 

Chapelarias. 

Comércio misto de roupas e artigos de 
vestuário, 

Fanqueiros. 

Gravatarias. 

Lojas de fazendas e modas. 

Luvarias. 

Pelarias. 

Retroseiros. 

Comércio de ferragens, ferramentas e má- 
quinas industriais. 


Comércio de aparelhagem e máquinas 
diversas. 


“Número de ordem de 


Catego- | classe 
ria - 


Vi 


gi! 
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20 
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83 379 
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84 
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89 


90 
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92 


93 
94 


95 
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Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de acrividade 

Actividades 


Comércio de ferragens, ferramentas e má- 
quinas industriais. 

Comércio de máguinas agrícolas. 
Comércio de veículos, acessórios e apare- 

lhagem eléctrica. 

Comércio de aparelhagem eléctrica. 

Comércio de veículos e acessórios. 

«Stands» de automóveis e veículos diversos, 
Comércio de artigos de livraria, papelaria e 


tabacaria. 
Comércio misto de livraria, papelaria e 
tabacaria. 
Livrarias. 
Papelarias. 
Tabacarias. 
Comércio de calçado. 
Comércio de calçado. 
Sapatarias. 
Comércio de produtos químicos e farma- 
cêuticos. 


Comércio de produtos químicos e farma- 
cêuticos. 

Drogarias. 

Farmácias. 

Perfumarias. 

Comércio de ourivesaria e relojoaria. 
Comércio misto de ourivesaria e relojoaria, 
Joalharias. 

Ourivesarias. 
Relojoarias. 


Agências comerciais diversas, 
Agências comerciais diversas não discri- 
minadas. 
Comissões e consignações. 
Despachantes. 
Comércio ambulante. 
Comércio ambulante. 
Vendedores e compradores ambulantes. 


Outros comércios não discriminados. 
Comércio não discriminado. 
Comércio misto, 
Comércio misto. 
Cooperativas. 
Grandes armazéns de comercionistas, 
Comércio ignorado. 
Comércio ignorado. 
Organismos de carácter financeiro. 
Bancos. 
Bolsas 
Bolsas de corretores de vinhos do Porto. 
Caixas de crédito agrícola. 
Caixa Geral de Depósitos. 
Câmaras de compensação. 
Cambistas. 
Casas bancárias. E 
Organismos de carácter financeiro, 
Seguros, 
Seguros. 


Serviços de interesse geral. 


Serviços médicos e sanitários. 
Hospitais, casas de saúde e similares. 
Casas de saúde, 
Dispensários diversos. 
Enfermarias. 
Estabelecimentos diversos de saúde, 
Estações de saúde diversas. 
Hospitais. 
Institutos 
doenças. 
Leprosarias. 
Maternidades. 
Postos de saúde diversos. 
Preventórios. 
Sanatórios. 
Educação, artes, ciências e interesses espirituais. 
Instituições de educação e ensino. 
Colégios. 


para tratamento de certas 
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€) Lista sistemática de activi dades (Continuação) 


a 1 


Número de ordem de 


Catego- | ciasse | Ramo 
ria 
vila | 9 
98 
99 
i 100 
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Activi- 
dade 


43] 
432 


Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


tes rea 
Escolas. 


Estabelecimentos de ensino particular. 
Estabelecimentos de ensino público. 
Instituições de educação e ensino. 
Seminários. 
Interesses espirituais. 
Acção católica. 
Conventos. 
Culto. 
Instituições artísticas. 
Instituições científicas. 
Instituições literárias. 
Exercício de profissões liberais. 
Profissões liberais. 
Imprensa e serviços de informação. 
Imprensa. 
Radiodifusão. 
Serviços de informação. 
Força armada. 
Força armada e polícia. 
Força armada, 
Polícia. 
Serviços de interesse público ou geral, 
Serviços de administração pública e justiça. 
Serviços de administração pública e justiça. 
Serviços de administração municipal ou local. 
Serviços de administração municipal ou 
local. 
Organismos corporativos e de coordenação 
económica. 
Casa dos Pescadores, 
Casas do Povo. 
Grémios. 
Institutos. 
Juntas. 
Organismos de coordenação económica. 
Organismos corporativos. 
indicatos. 
Organismos de assistência e previdência. 
Albergues nocturnos, 
ilos, 
Associações de socorros mútuos, 
Caixas de previdência. 
Creches. 


Estabelecimentos de assistência diversos. 


e e rr remetem 
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Número de ordem de 


Catego- | ciasse ! Ramo ' Activi- 
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dade 
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Categorias de actividade 
Classes de actividade 
Ramos de actividade 

Actividades 


mn 


Internatos, 
Lactários. 
Montepios. 
Recolhimentos. 
Outros serviços de interesse público ou geral. 
Actividades de artes e ciências não dis- 
criminadas. 
Associações comerciais, industriais, cienti- 
ficas e artísticas. 
Associações desportivas. 
Associações de recreio. 
Bandas, 
Bibliotecas. 
Cafés. 
Grupos musicais. 
Legião Portuguesa. 
Mocidade Portuguesa. 
Museus, 
Orquestras. 
Produção cinematográfica. 
Restaurantes. 
União Nacional. 
Serviços diversos. 
Hospedagem e serviços domésticos e similares. 
Hospedagem. 
ospedagem. 
Serviços domésticos e similares. 
Barbeiros. 
Calistas. 
Empresas enceradoras. 
Engraxadores. 
Lavadeiras. 
Lavandarias. 
Pedicuros e manucures. 
Serviços de higiene e tratamento pessoal, 
Espectáculos e diversões públicas. 
Espectáculos diversos c diversões. 
Casinos. 
Espectáculos. - 
Actividades ignoradas ou mal definidas. 
Actividades ignoradas ou mal definidas, 
Actividades ignoradas ou mal definidas, 
Actividades ignoradas. 
Actividades mal definidas. 
Actividades mistas. 


e e a ee 
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D) Lista alfabética de actividades 


ER 
UE 
Es 
SÊ Actividades 
“a 
2 
Z8| 
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436 | Acção Católica. 

468 | Actividades de artes e ciências não discriminadas. 
494 | Actividades ignoradas, 

495 | Actividades mal definidas. 

49% | Actividades mistas, 

398 | Agências comerciais diversas não discriminadas. 
309 | Agências de navegação. 


1 | Agricultura, 
69 guas de mesa. 
70 guas minerais. 


458 | Albergues nocturnos. 
128 | Alfaiatarias, 
322 | Almocreves, 
323 | Alquilarias. 
359 | Antiquários. 
10 | Apanha de algas e moliços. 
2 | Arboricultura. 
352 | Armazéns de cal. 
353 | Armazéns de cerâmica para construção. 
354 | Armazéns de ferro e aço. 
355 | Armazéns de madeira. 
356 | Armazéns de metais. 
360 | Armazéns de mobiliário. 
357 | Armazéns de tijolos. 
459 | Asilos. 
469 | Associações comerciais, industriais, científicas e artísticas. 
470 | Associações desportivas. 
471 | Associações de recreio, 
460 | Associações de socorros mútuos, 
317 | Automóveis de aluguer. 


408 | Bancos. 
472 | Bandas. 
484 | Barbeiros. 

26 | Barreiras de argila. 

27 | Barveiras de barro. 

28 | Barreiras não discriminadas. 
29 | Barreiras de saibro. 

363 | Bazares. 

473 | Bibliotecas. 

409 | Bolsas, 

410 | Bolsas de corretores de vinho do Porto. 
136 | Bordados. 


c 


412 | Caixa Geral de Depósitos. 
411 | Caixas de crédito agrícola. 
461 | Caixas de previdência. 
184 | Caldeiraria. 
358 | Caleiros. 
485 | Calistas. 
413 | Câmaras de compensação. 
414 | Cambistas. 
306 | Caminhos de ferro. 
314 | Camionagem. 
369 | Camisarias. 
185 | Canalização (oficinas). 
137 | Capacharia. E 
80 | Carpintaria de carros. 
81 | Carpintaria civil e construção. 
318 | Carroças de aluguer. 
332 | Carvoeiros (venda). 
415 | Casas bancárias. 
450 | Casas dos Pescadores. 
451 | Casas do Povo. 
418 | Casas de saúde. 
492 | Casinos. 
92 | Cesteiros, 
132 | Chapelaria (fabrico). 
370 | Chapelarias, 
430 | Colégios. 
401 |! Comércio ambulante, 


Actividades 


N.º de ordem 
das actividades 


[e pre morrem 


381 | Comércio de aparelhagem eléctrica. 
378 | Comércio de aparelhagem e máquinas diversas. 
388 | Comércio de calçado. 
| Comércio de ferragens, ferramentas e máquinas industriais. 
407 : Comércio ignorado. 
364 | Comércio de louças. 
380 | Comércio de máquinas agrícolas, 
404 | Comércio misto. 
384 | Comércio misto de livraria, papelaria e tabacaria, 
365 | Comércio misto de louças, vidros e guinguilharias. 
394 | Comércio misto de ourivesaria e relojoaria. 
371 | Comércio misto de roupas e artigos de vestuário. 
361 | Comércio de mobiliário e decoração. 
403 | Comércio não discriminado. 
336 | Comércio de produtos alimentares. 
390 | Comércio de produtos químicos e farmacêuticos. 
366 | Comércio de quinquilharias. 
382 | Comércio de veículos e acessórios, 
367 | Comércio de vidros. 
399 | Comissões e consignações. 
327 | Companhias de telefones. 
328 | Companhias telegráficas e rádio-telegráficas. 
324 | Companhias de transportes combinados. 
59 | Conservas de carne. 
60 | Conservas mistas de produtos animais e vegetais. 
55 | Conservas de peixe em azeite, 
56 | Conservas de peixe em molhos. 
61 | Conservas de vegetais. 
173 | Construção de barcos metálicos. 
85 | Construção de barcos não metálicos. 
169 | Construção de carroçarias. 
304 | Construção civil. 
299 | Construção de esgotos. 
300 | Construção de estradas, 
30] | Construção de portos. 
174 | Construção e reparação de barcos metálicos. 
86 | Construção e reparação de barcos não metálicos. 
437 | Conventos. 
405 | Cooperativas. 
138 | Cordoaria. 
129 | Costureiras de vestuário. 


462 | Creches. 
186 | Cromagem. 
438 | Culto. 


220 | Curtimento de couros e peles. 
163 | Cutilaria. 
164 | Cutileiros. 


40 | Descasque de arroz, 

41 | Descasque de outros cereais, 

400 | Despachantes. 

96 | Destilação de madeiras, 

97 | Destilação de resinas. o. 
419 | Dispensários diversos. 

148 | Distribuição de água. 

149 | Distribuição de electricidade. 

150 | Distribuição de gás. 
391 | Drogarias. 


E 


329 | Empresas de combustíveis por grosso. 

333 | Empresas de combustíveis a retalho. 

337 | Empresas de comércio de cereais. 

330 | Empresas concessionárias de fornecimento de gasolina e petróleo, 
486 | Empresas enceradoras. . 
331 | Empresas importadoras de carvão. 

325 | Empresas de transportes mistos. 

326 | Empresas de transportes não descritos. 

207 | Encadernadores. 

420 | Enfermarias. 

487 | Engraxadores, 

431 | Escolas. 

493 | Espectáculos, 

463 | Estabelecimentos de assistência diversos. 

42) ' Estabelecimentos diversos de saúde. 


N.º de ordens 
das actividades 
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D) Lista alfabética de actividades (Continuação) 


Actividades 


Estabelecimentos de ensino particular. 

Estabelecimentos. de ensino público. 

Estabelecimentos de venda de tapetes. papéis e cortinados. 
Estações de saúde diversas. 

Estaleiros navais. 

Estamparia de tecidos. 

Exportação de vinhos do Porto. 

Extracção de areia. 

Extracção de cortiças. 

Extracção de materiais principalmente empregados na construção. 
Extracção de pedras diversas. 

Extracção de resinas. 

Extracção de sal. 

Extracção de seixo. 


F 


Fabricação de aparelhos eléctricos. 
Fabricação de arreios, albardas e equipamentos. 
Fabricação de artigos de arame não discriminados. 
Fabricação de artigos de cartão. 
Fabricação de artigos de couro para viagem. 
Fabricação de artigos de papel. 
Fabricação de balanças. 

Fabricação de cabos metálicos. 
Fabricação de calçado. 

Fabricação de cartão. 

Fabricação de correias. 

Fabricação de lâmpadas eléctricas. 
Fabricação de louça de alumínio. 
Fabricação de louça de ferro esmaltado. 
Fabricação de luvas de couro. 
Fabricação de malas de couro. 
Fabricação de motores eléctricos. 
Fabricação de papel. 

Fabricação de parafusos. 

Fabricação de pasta de papel. 

Fabricação de pregos. 

Fabricação de redes de arame, 

Fábricas de ácidos. 

Fábricas de adubos inorgânicos. 

Fábricas de adubos orgânicos. 

Fábricas de adubos químicos. 

Fábricas de aguardente. 

Fábricas de alcool. 

Fábricas de alpargatas. 

Fábricas de ar líquido. 

Fábricas de artigos de borracha. 
Fábricas de artigos especiais em madeira. 
Fábricas de artigos de grés. 

Fábricas de artigos de malha. 

Fábricas de artigos têxteis ou análogos não discriminados. 
Fábricas de artigos de vestuário não discriminados. 
Fábricas de azulejos. 

Fábricas de baquelite. = 
Fábricas de biscoitos. 

Fábricas de boinas, bonés, etc. 

Fábricas de bolachas. 

Fábricas de borracha. 

Fábricas de cal hidráulica. 

Fábricas de carvão animal. 

Fábricas de cerveja. 

Fábricas de chocolates. 

Fábricas de dinamite. 

Fábricas de fatanças. 

Fábricas de farinhas de carne e peixe, 
Fábricas de feltros. 

Fábricas de fiação e tecidos. 

Fábricas de fios. 

Fábricas de fitas. 

Fábricas de fósforos. 

Fábricas de gessos. 

Fábricas de guanos de carne e peixe. 
Fábricas de ladrilhos. 

Fábricas de licores. 

Fábricas de limas. 

Fábricas de massas alimentícias. 

Fábricas de material e alfaias agrícolás. 
Fábricas de material de guerra. 


N.º de ordens 
das actividades 


Actividades 


| —aa mea eta ema rerrrrremmm, 
Fábricas de meias. 

Fábricas de mobiliário. 

Fábricas de oleados e encerados. 

Fábricas de óleos animais ou vegetais comestíveis ou não. 

Fábricas de palitos. 


| Fábricas de passamanarias. 


Fábricas de pastas alimentares para gado. 
Fábricas de pastelaria. 

Fábricas de perfumarias. 

Fábricas de pirotecnia. 

Fábricas de pólvora. 

Fábricas de porcelanas. 

Fábricas de produtos explosivos. 


: Fábricas de produtos farmacêuticos. 


Fábricas de produtos farmacêuticos e perfumarias. 
Fábricas de produtos lácticos não discriminados. 
Fábricas de redes de pesca. 

Fábricas de relojoaria. 

Fábricas de roupas de casa. 

Fábricas de sabões. 

Fábricas de sais químicos, 

Fábricas de soda. 

Fábricas de substâncias químicas. 

Fábricas de tecidos. 

Fábricas de tecidos de malha. 


Fábricas de tijolos. 

Fábricas de telhas. 

Fábricas de vassouras, 

Fábricas de velas para iluminação. 
Fabrico de alvaiades. 

Fabrico de aparelhos de precisão. 
Fabrico de botões. 

Fabrico de brinquedos e jogos. 
Fabrico de cera de encerar. 
Fabrico de chapéus de palha (manual). 
Fabrico de chumbo de caça. 
Fabrico de colchoaria. 

Fabrico de discos. 

Fabrico de escovas. 

Fabrico de estores. 

Fabrico de gelo. 

Fabrico de guarda-sois. 

Fabrico de instrumentos músicos. 
Fabrico de marcas. 

Fabrico de peneiras e crivos. 
Fabrico de pincéis. 

Fabrico de pomadas. 

Fabrico de rendas. 

Fabrico de tintas. 

Fabrico de toldos. 

Fabrico de vernizes. 

Fanqueiros. 

Farmácias. 

Farolagem. 

Fiação. g 

Fogueteiros (fabrico). 

Força armada. 

Fornos de cal. 

Fornos de carvão. 

Fotografias. 

Fotógrafos ambulantes. 

Frutarias. 

Fundição de ferro e aço. 
Fundição de metais e ligas metálicas não discriminadas. 


G 
Grandes armazéns de comercionistas. 
Gravatarias. 
Grémios. 


Grupos musicais, 


Hidráulica agrícola. 
Hospedagem. 
Hospitais. 


SBD 
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D) Lista alfabética de actividades (Continuação) 


Imprensa. 
- Indústria de cerâmica. 

Indústria de chapelaria. 
: Indústria do cimento. 
; Indústria de curtumes. 
| Indústria do fibrocimento. 
Indústria de resinagem, 
ndústria de tapetes. 
: Indústria de verga, 
“Indústria do vime. . 
ndústrias de bebidas diversas não discriminadas. 
Indústrias da borracha. 
Indústrias da cortiça, 
ndústrias diversas de artigos ou trabalhos não eléctricos em metal. 
Indústrias diversas. mistas ou mal definidas da madeira não discriminadas. 
Indústrias gráficas. 
* Indústrias mal definidas de artigos ou trabalhos não eléctricos em metal, 
ndústrias mistas de artigos ou trabalhos não eléctricos em metal. 
“ Indústrias têxteis mal definidas. 
ndústrias têxteis mistas. 
Indústrias vidreiras. 
nstituições artísticas. 
* Instituições científicas. 
| Instituições de educação e ensino, 
| Instituições literárias. 
| Institutos. 
| 
| 


Institutos para tratamento de certas doenças. 
Internatos. 


| os 


" Joalharias. 
| Joalheiros (fabrico). 
Juntas. 
| 
L 
| Laboratórios de produtos farmacêuticos. 
| Lactários. 
; Lagares de azeite. 
* Latoaria. 
Latoeiros. 
: Lavadeiras. 
| Lavandarias. 
| Legião Portuguesa. 
| Leitarias. 
i Leite. 
: Leite e derivados. 
| Lenhas. 
| Leprosarias. 
! Livrarias. 
Lojas de bebidas. 
Lojas de brinquedos. 
| Lojas de fazendas e modas. 
' Lojas de frutas, 
j tons de hortaliças. 
Lojas de peixe. 
| Lugares de hortaliças. 
: Luvarias. 
| Luveiros. 


| Manteiga. 

; Marcenaria, 
Matadouros. 

" Maternidades. 
Mercearias. 
Metalurgia. 

| Minas de carvão. 
Minas de caulino. 
Minas de cobre, 
Minas de enxofre. 
Minas de estanho. 
Minas de ferro. 

| Minas de manganésio. 


197 


303 
182 
24 
198 
212 
213 
183 
297 
156 
214 
215 
216 
217 
277 
161 
218 
278 
176 
279 
261 
274 
170 
17 
199 
200 
172 
275 
1572 
201 
“o 
416 
455 
456 
479 
O) 
39 


Actividades 


; Minas de minerais diversos não discriminados. 
| Minas de minérios diversos não discriminados. 
! Minas de volfrâmio. 

Moagem. 

Moagem de pedra. 

Mocidade Portuguesa, 

- Modistas de vestuário. 

- Moinhos de cercais. 

Montagem de aparelhos eléctricos. 


Montepios. 
Museus. 

N 
Niquelagem. 

(o) 


Obras públicas não discriminadas, 
Oficinas de artigos para uso eléctrico. 
: Oficinas de brochura, 
: Oficinas de canalizador. 
“Oficinas de composição. 
: Oficinas de encadernação. ' 
Oficinas de equipamento eléctrico para automóveis. 
* Oficinas de fardamentos e calçado. 
Oficinas de ferreiro, 
Oficinas de fotografia. 
Oficinas de fotogravura. 
Oficinas de gravura. 
; Oficinas de impressão. 
| Oficinas de joalharia. 
: Oficinas de latoaria. 
: Oficinas de litografia. 
ficinas de metais preciosos e de douradores, 
: Oficinas navais. 
, Oficinas de ourives de ouro e prata. 
; Oficinas de pirotecnia. 
! Oficinas de reparação de aparelhos de precisão. 
: Oficinas de reparação de automóveis. 
| Oficinas de reparação de bici letas. 
i Oficinas de reparação de máquinas de costura. 
; Oficinas de reparação de máquinas de escrever. 
| Oficinas de reparação de motocicletas. 
! Oficinas de reparação de relojoaria. 
; Oficinas de serralharia. 
| Oficinas de soldagem. 
| Olarias. 
| Organismos de carácter financeiro, 
i Organismos de coordenação económica. 
| Organismos corporativos. 
Orquestras. 
Ostreicultura. 
Ourivesarias. 


! P 
| Padarias (fabrico). 


Panificação. 

Papelarias. 

Pastelarias. 

Pecuária, 

| Pedicuros e manucur:s, 
Pedreiras de basalto. 

: Pedreiras de granito. 
Pedreiras de lousa. 

Pedreiras de mármores. 

| Peixarias. 

Pelarias. 

Perfumarias. 

Pesca. 

Picheleiros. 

Piscicultura. 

Polícia. 

Postos de venda de gasolina e óleos, 
Postos de saúde diversos. 

; Preparação de ácido carbônico. 
: Preparação de cacau. 
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D) Lista alfabética de actividades (Continuação) 


N.º de ordens 


Actividades 


Preparação de carnes. 

| Preparação de gases para soldadura (acetilene). 
! Preparação de oxigénio. 

: Preparação de vinagre. 

| Preparação de vinhos. 

| Preventórios, 

i Produção cinematográfica. 

| Produção de electricidade. 

i Produção de gás. 

| Profissões liberais. 


Q 
À Queijo. 
R 
| Radiodifusão. 
i Recolhimentos. 
Recovagem. 


| Refinação de açúcar. 
Refinação de sal, 

Refinaria de petróleos. 
Refrigerantes. 

Relojoarias. 

Reparação de barcos metálicos. 


; Reparação de barcos não metálicos. 
| Reparação de edifícios. 


| Resinagem (extracção). 
Restaurantes. 
Retroseiros. 


Sacaria. 

Salinas. 

Salmouras de peixe, 
Sanatórios. 
Sapatarias. 
Sapateiros. 
Sarreiros. 

Secagem de peixe. 
Seguros. 
Seminários. 
Serrações de madeiras. 
Serralharia. 


i 
l 
| retome e—————————— 


N.º de ordens 
das actividades 


73 


Actividades 


i Serviços de administração municipal ou local, 
| Serviços de administração pública e justiça. 
Serviços de higiene e tratamento pessoal, 
Serviços de informação. 

! Silvicultura. 

| Sindicatos. 

«Stands» de automóveis e veículos diversos. 


: 


i T 
Tabacarias. 

| Tabacos. 

Talhos. 

Tanoaria. 

Tapetaria. 

Táxis de carga. 

Táxis de passageiros. 

Tecelagens. 

“Tinturaria de couros e peles, 

Tinturaria de fios e tecidos. 

1 Tipografias. 

i Torrefacção de café. 

| Torrefacção de cereais. 

Transportes extra-urbanos por estrada. 
Transportes urbanos por estrada. 

Transportes urbanos por via férrea (eléctricos). 
Transportes por via aérea. 

Transportes por via férrea (caminhos de ferro). 
Transportes por via fluvial. e 
Transportes por via marítima. 

Tratamento e preparo de couros e peles. 


Ú 
União Nacional. 

v 
Vendedores e compradores ambulantes. 
Vinhos. 
Vulcanização. 


Xaropes. 
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